
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- N• ISS CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 23 DE NOVEMBRO DE 1985 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1985 . 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.158, de 27 de agosto de 1984, que "autoriza a elevação do capital do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDE:S, e dá outras providências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.158, de 27 de agosto de 1984, que "autoriza a elevação do capi­
tal do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES e dá outras providências". 

Senado Federal. 2T de novembro de 1985.- Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos_ termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, José Fra­

gelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 133, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a transferir à'Companhia Vale do Rio Doce ou à sua empresa con­
trolada Florestas Rio Doce S.A. o direito à aquisição da diferença entre a área efetivamente alienada à Empreendi­
mentos Florestais S.A.- FLONIBRA e o total da área cuja alienação é autorizada pela Resolução n• 47, de 1975, do 
Senado Federal. 

Artigo único. Êo Governo do Estado da Bahia autorizado a transferir à Companhia Vale do Rio Doce ou à sua em­
presa controlada Florestas Rio Doce S.A. o direito à aquisição da diferença entre a ãrea efetivamente alienada à Empreendimen­
tos Florestais S.A . ....:... FLONIBRAe o total da área cuja alienação é autorizada pela Resolução n• 47, de 1975, do Senado Fede­
ral. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, item IV, da Constituição, e eu; José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 134, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operações de credito externo no valor de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares americanos). 

Art. I• Ê o Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar, com a garantia da União, operações de crédito ex­
terno no valor de até US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares americanos) ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto ao Export lmport Bank ofthe United States- EXIMBANK e a instituições financeiras a serem indicadas, destinadas 
a seu programa de atividades na ârea de saúde. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO "DERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL L OU RIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a_ responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Via SUperfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulso: Cr$ 50~00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

CrS 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Art. 2• As operações realizar-se-ão nos moldes aprovados pelo Poder Executivo federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias das operações a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do artigo I', inciso 11, do Decreto n• 74,157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências da política 
econômico-financeira do Governo Fedtral, e, ainda,~as disposições da .Lei Estadual n•~4 .. 613,de 2dejulho de 1985, autorizadora 
das operações. 

Art. 3• Esta Resolução_mtrª--e~rn_yigor nadata (j_e sua publicação. 
Senado Federal, 21 de novembrode_1985.- Senador José Fragelli;-Presidente . 

,.----------====~~. . SUMÁRIO 
I -

1- ATA DA 231• SESSÃO, EM 22 DE NO-
VEMBRO DE 1985 

LI-ABERTURA 
L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N9 299{85 (n9 589/85, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

Submetendo â aprovação do Senado a escolha de no­
mes indicados para função cujo provimento depende de 
sua pr&via aquiescência: 

- N9 295/85 (n'i' 596/85, na origem), referente à_ 
escolha do Sr. Alcides da Costa Guinlafães Filho, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo. 
mata, para exercer a função_ de Embaixador Qo __ l3!:l!Sil 
junto à República Popular Polonesa. 

- N~' 296/85 (n<? 597/85, na origem), referente à 
escolha do Sr, José Ferreira·Lopes, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, pai-a eiei~­
cer a função dCo Embaixador do Brasil junto à Re-
pública Unida da Tanzânia. - -

- N9 297/85 (n~' 598(85, na origem), referente à 
escolha do Sr. Antônio Sabino Cantuãria Guima~ 
rães, Ministro de Primeira Class_e, 9a Cai_reira de _Di­
plomata, para exercer a função de EmbaiXador do 
Brasil junto à República Socialista da Romênia. 

N~' 298j85 (n~' 5g9/85, na origem), referente à esco-­
lha do Sr. Mareei Dezon_Costa Hasslocher, Ministro 
de Primeria Clussc. da Carreira de Qiplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil juntO ___ a_o 
Reino do Marrocos. 

1.2.2 - Oficios do _Sr, )_9-Secrctário da Cârnar_a dos 
Deputados --

Comunicarido a aprOvação da seguinte matéria 

-Projeto de Lei __ do Senado n9 351/79 (n9 
5.077/81, naquela Casa), que dispõe sobre a especia-

lização de Engenheiros e Arquitetos em engenharia 
de Segurança_do Trabalho, a profissão de Técnico e 
Segurança dO Trabalho c dá outras providências. 

EncO.niinhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes-p"rojetos.· 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 186/85 (n<? 
5.083/85, na origem), que autoriza o Poder Executi~ 
vo a alienar imóveis da União. 

-Projeto de Lei da_ Câmara n~' 187/85 (n~' 
4.967785, na origêrõ.): que fiXã os valores de retri­
buição da Categoria Funcional de Biomédico e _dâ 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 188/8_5 (n~ 
3.857/84, na origem), que autoriza a d.oaçào,_ao Clu­
be _dos- PreVidenciá-r-ios de PCrnãmbuC:O .• de terreno do 
· InstTúitó. dé AdÍninistração Financeifa dá Previdên­
cia e Assistência Social - lAPAS. 
· :.__ frôjeto~-~~e--Ler·da Ç_<linllra- n~' -i89/S5 .-Cn~' 

5.465/85, na origem), que dispõe sobre a criação eex­
tin~g d~_~_rgos na Secretaria do Tribunal Regional 
_do Trabalho õi Quinta Região e dá outras providên­
cias. 
-~PfO]eto de --~e! da Câmara n\> 190/85 (n~> 

5.3.89/85, na origem), qUe estende aos-seri/Ldores da 
JustiÇ?_ do Trab~Jho as disposições do art. 3<?, e seu 
parágfafo único, da Lei n_9 7,299, de 14 de_lJlarço de 
1985 ... -

- -Projeto de Lei da Câmara n~' 191/85 (n<? 
3.198/~0_, !la origem), que altera a redação da alínea b 
do inciso IX dO art. 146 da U~L n<? 4.737, -de 15 de ju­
lho de 1965 Código-Eleitoral eliminando da legis­
lação eleitoral o voto vinculado. 

-~-·-··~---rri::i]e~Ode LCI da Câriui.ra n~' 192/85 (n<? 6.005~ 
---------mr di'igem),-quc institui o Vale~ Transporte c dã ou~ 

tras providências. 
~Projeto de Lei da Câmara n<? 193/85 (n<? 

6.448/85., na Casa de Qrigem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Subanexo Encargos Gerais da 
União o crédito especial de Cr$ 6.000.000.000, Pãra o 
tim que-especifica. 

__ -:-Projeto de Lei da Câmara n~' 194/85 (n~' 
6.202(85, na Casa de origem), que autoriza o Poder 

. Executivo a abrir ao Ministério da Agricultura o cré­
dito especial até~ limite de CrS 54.528.466.000, para 
os fins que espeCifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 195/85 (n9 
6.203/85, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Exec:utívQa abrir ao Ministério da Educação o crédi­
to especial de Cr$ 22.465.000.000, para o fim que es­
pecifica. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 31/85 (n~' 
111/85, na Câmara dos Deputados), que aprova, 
com reservas, os textos da Convenção Internacional 
de 1973 para Prevenção da Poluição causada por Na­
vios, concluída a 17 de fevereiro de 1978, em Lon­
dres. 

-Projeto de De-creto Legislativo n~' 32/85 (n9 
107/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

::_texto da Convenção das Nações Unidas sobr_e o Di­
reito do M!i.r, concluída em Montego Bay, Jamaica, 
em 10 de dezembro de t 982. 

.,..__Projeto de Decreto Legislativo n<? 33/85 (n~> 
102/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos 
Padficos da Energia Nuclear, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China, em Pequim, a ll de 
outubro de 1984. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 34/85 (n<? 
74/84,_ na CâJ!Iara dos Deputados), que concede ho­
mologação a ato do Conselho Monetário Nacional 
que _?utorizou a_ e_I!Iissão de papel-moeda, no ano de 

-1983, no valor de Cr$ 950])00.000. 

1.2.3- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.24- Comunicação da Presidência 

--- Prazb para apr-esentação de emendas aos Projetos 
de_ Lei da_Câmara_n9s 187,193 a 195/85, \idos ante­
riormente. 
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1.2.5- Requerimento 

N9460/85, de autoria do Sr. Senador Álvaro Dias, 
solicitando autorização para aceitar missão no exte­
rior. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício _n~ _S/45/85 (n<1 
2.385/85, na origem), do Sr. GoVetiúid_or do Estado 
de Minas Gerais, solicitando, autorização do Senado 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar 
operação de emprêstimo externo no valor de USS 
120,000,000.00, ,ara os fins que especifica. 

-Recebimento dás Mensagens nts 300 3. 304/85 
(n's 600 a 604/85, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autorização para 
que as Prefeituras Municipais de Brasilândia- MS, 
Itapira, Salto de Pirapora e Várzea Paulista - SP c 
Sombrio- SC possam contratar operações de crédi­
to, para·· os fins que- específicam. 

-Recebimento do Oficio n' S/46/85 (n' 274/85, 
i , na origem), do Sr. Governador do Estado do Acre, 

solicitando autorização do Senado Federal ·a fim de 
que aquele Estado possa realizar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 20~000~000.00, 
para os fins que especifica. 

1.2.7- Leitura de projetos 

--'--" Projeto de Lei do Senado n' 341/85, de autoria 
dQ Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
isenção de pagamento de passagens nos transportes 
coletivos, em favor dos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

- Piojeto de Leí do Senado n' 34ij85, de autoria 
do Sr. Senador César Cais, que dispõe sobre o paga­
mento de débitos de contribuições previdenciãrias. 

1.3 - O&DEM~ DQ DIA 

-Projeto de Lei do _Senado n" 249, de !985-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da-Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1986, nas partes 
relativas: 

~ Secretarias de Saúde e de S~iços Sociais. Dis-­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

- Sec"retartas· de ViaÇão e Obras e de Serviços 
Públicos. Discussão encerrada,_ ficando a votação 

__ adi_a.d_a pol- falta de quorum. -

Sâbado 23 . 4652 

1.3.1 -Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Requerimento n' 460/85, lido no Expediente. V o~ 
tação adiada por falta de quorum, após parecer da co~ 
missão competente. 

1.3.2 - Discurso a_pós a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Dia do Ra­
dioamador, comemorado no dia 5 de novembro. 

-1.3.3 - DesiCnação da ofdé.U do Dia da pr6x:ima 
~o . . 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Virgflio Távora, proferidos na sessão de 
20-11-85 

-Do Sr. Cid Sampaio, prOferido na sessão de 25--
10-8.5 ·-· 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COlVIPOSIÇÃO DAS COlVIISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 23}11- Sessão, em 22 de novembro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

iiS /8 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS S!(S. SENA,DQR,ES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena- Alcides Paio- Galvão 
Modesto- Odacir Soares- Aloysi_o Chaves- Gabriel 
Hermes --Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João 
Castelo- América de Souza- Alberto Silva- Helví­
dio Nunes- João Lobo- José Lins- Virgílio Tâvora 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luce­
na - Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
-Carlos Lyra- Luiz Caval_Cc_3.nte- Albano Franco­
Lourival Baptista --Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignãcio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Al_fredo 
Campos- Fernando Henrique Cardoso -Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- _Hcmrique Santillo- Mauro 
Borges - Benedito Canelas - Gastão MUtler - José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Robe~o Wypych- Ál~ 
varo Dias- Enéas Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octa­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 59~Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nossos trabalhos. 
O Sr. 1"'-Secretãrio irã proceder à leitura do Expedien­

te. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

lVIENSAGElVI DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N' 299/85 (n' 589/85, na origem), de 19 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 181, de 1985 (n"' 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr, José Fragelli 

6.702/85, na casa- de origem), que modifica' a redação do 
parágrafo único do art. I"' do Decreto-lei n' 2.249, de 25 
de fevereiro de 1985, e dâ outras providências. 
-(Projeto que se trimsformou na Lei n"' 7.407, de 19 de 

novembro de 1985). 

MENSAGENS 

~Do Senhor Presidente da República submetendo à 
aprovação do Senado a escolha de nomes indicados para 
função cujo provimento depende de- sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM 
- N• 295, de 1985 

{N<~ 596/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuição, téilho a: honra de subineter à aprovação de Vos­
sa,s J;x,celências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Alcides da Costa Guimarães Filho, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Popular Po­
lonesa, nos termos do § 29 do artigo 24 do Decreto n'i' 
91.658, de 18 de setembro de 1985. 

Os mêritos do Embaixador Alcides da Costa Guima­
rães Filho, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho . .dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação'dô MinistéTiO das Rel;;!:ções Exteriores. 

Brasília, 21 de novembro de 1985. ·--José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 
Alcides da Costa Guiriiarães Filho. 

Riq_·de'ÍaneirofRJ, 9 de <!-bril de 1929. 
Fmi'o de Alcides da Costa Guimarães e Maria Luisa 

CarÇiosQ de Mello da Costa GUimarães. 

Bacharel em 'CiênCias· JUiidiCas e 'sOdàis, Fàcuíêlã.de. 
Nacional de Direi_to, UB. 

Curso de Preparação à Carteira- de Diplom'ata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçóamento de Diplomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de dezembro de 1954. 
Segundo-Secretário, merecimento, 26 de janeiro de 

. !960. 
Prinieiro~Secretãrio, merecimentO, 15 de outubro de 

!964. . 
Conselheiro, título, i' de junho ·de 1970. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 26 de se­

·.tembro de 1974. 
MinistrO- de Primeira Classe, merecimento, 12 de ju-

nho de 1978. · 
Auxiliar do Chefe da Divisão de. Atos, Congressos e­

Conferências Internacionais, 1954/56. 

A.ux_ilia_r _d.Q_ Chefe do Departame-nto de Adminis-
tração, 1956/58. 

Chefe do Arquivo, 1958/59. , 
Auxiliar do Secretãrio-Geral, 1959/60. 
Chefe, interino. da Divisão do PesSoal. 19"63. __ 
c_~efe_o de Gabine_te do Departamento de Adminis--

tração, 1963/66. 

Chefe do EScritÓriO Region~-1. do MRE no Estado de 
São Paulo, 1973. · 

Inspetor Geral de Finanças. 1974/83. 
Secretãrio de Controle Interno, 1984/85. 
Florença, Cônsul, l960f63_, 

. ·Baltimore, Cônsul, 1963. 
- ·aeneb~a.--·oe·legação P-ermanente, P'rlineíro.: 

,_Secretário, 1966/69. 

Buenqs Aires, Piimeiro-Secretàno, 1969/70. 
Buenos A!res, Cons_elheiro, 1970/72. ' 

· Buen?s _Aires, Encarregado de Negócios, 1971. 
Comtssao para o estudo e planejamento do edifício do 

MRE em __ fJrasília, 1958 (membro). 
Secretaria Executiva do Grupo de Trabalho de Trans­

. ferên~Ja de Órgãos Federais para Brasília, 1958/60 (re­
presentante do MRE). 
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Grupo de Elaboração das Ins~uções para a Delég~ção 
do Brasil à XIV Assembléia Geral das Nações_ Umdas, 
1959 (membro). _ . . . 

Conselho de Administração de Arqu1vos do Arquivo 
Naciomil do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
1959 (membro-suplente). 

Grupo de Trabalho para o Estudo de Sistema de 
Aperfeiçoamento de Diplomatas (GAD), 1960 
{membro). 

Grupo· de Trabalho de Organização do Programa da 
visita ao Brasil do Presidente dos Estados_ Unidos da 
América, 1960 (membro). 

Grupo de Trabalho para exame dos Processos de R_ea­
daptação de Funcionários do MRE, 1963 (membro). 

Comissão de Elaboração das_Tabelas_de Represen­
tação no Exterior, 1958, 1959, 1963 e 1964 (membro). 

I Reunião dos Chefes de Missão do Leste Europeu, 
Viena, 1965 (assessOr). - ----- - - - :: ~ - _ -
Negociações Comerci!lis do. "Kenned:y Round'~, (_J_e-_ 
nebra, 1966 (delegado_). __ _ _ =·-, 

VI Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, 
Genebra, 1966 (secretãrio-geral da delegação do Brasil). 
· Conferência do Comitê das Dezoitos Nações sobre o 
Desarmamento- (ENDC)~ Genebra, 1966; 1967 e 1968 
(delegado-suplente). - _ 

Conferência do_ Cornite das_ Dezoito Naço_~ _sobr~---º­
Desarmamento (ENDC), 1967 e 1968 (Chefe a.i.) 

Simpósio sobre Desarmamento, Munique, 1967 (as-
sessor do representante brasileiro). · _ . 

Comitê Consultivo Científico das Naçoes Umdas, Ge­
nebra 1908 (assessor do representante brasileiro). 
Gr~po de Trabalho do GA TI sobre impostos_de fron-

teiras, Genebra, 1968 (delegado-suplente). . 
VI Sessão do subcomitê Jurídico do Comitê das 

Nações Unidas sobre o Uso__ PacífiCo do Espaço Cósmí­
co, Genebra, 1968 (delegado-suplente). 

Conferência dos Países Militarmente não-nucleares, 
Genebra, 1968 (delegado-suplente). 

XXV Sessão das Partes Contratantes do GATT, 9~-
nebra, 1968 (delegado-suplente). . 

Comissão de Transferhcia de Pessoal e ,Maten~l P.ara 
Brasília, 1970 (membro). 

Comissão de Reforma e Iinplantação da Divisão de 
Arquivo em Brasília~ 197f:! (pr.esidente),: _ _. 

Ã disposição do ~~etário d~s Rel~çoc~s Extenores, d? 
México durante a vtslta ao Bras1l do Presidente do Mexi-
co 1974. - - --_ 

Comis-são de COordenação das Inspetorias Gei'ãi_s_de 
Finanças, 1974/80 (mi!ffibro). 

Membro da Mesapfretóra-do I Encontro Nac:iol'!_~l de 
Conirole lriierno, · Brasilíi, -1978 (representante do 

M~~~Pos de Inspeções de Ad~inistáição FinanCeira, 
1974, 1975, 1976, 1977, 1978, 1979, 1980, 1982, 1983~e 
1984 (chefe). _ ~ ~ ~ ---

·ton::Msão de Coõrdenação do ContrOle Interno, 19&0 
(membro). . 

I SiniPósio de co-ntrole Interno, Brasfiia, 1~_8'! (p~rtJ-
. cip~nte). - - · 

Membro honorãrio da Ordem dos Auditores Indepen-
dentes do Brasil, 1977. _ 

Membro da Junta de Auditores Externos da OEA, 
1981, 1983 e 1g&4(!986. - ~~ - ~ ~ -

Ordem de RiO Branco, Gfã.:Cruz, Brasil. 
' Ordem do Mérito Militar, Grande Oúclal, Brasil. 
Ordem do Mérito Aefonáutico, Grande OfiCial, Bra-

sib 
Ordem do Mérito Naval,. Grande OfiCia!, Brasil. 
M-edalha uiurO MüHer, Brasil. 

Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 

Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Or::dem de Maio ao Mérito, Comendador, Argentina. 
Ordem da Âguia AZteca, Comendador, MéxiCQ. · ·· 
O Embaixador Alcides da Costa Guimarães Filho se 

encontra nesta data no exercício de suas funções de Se­
cretãrio de Controle Interno-do Ministério d~ Relações 
Exteriores. 

Secretaria de Estado das Rel.~ções Exteriores, em 
de _ _ de 1985. -7""' Paulo Moot~iro Lima, 

Chefe do Departamento do Pessoal. 

(À Comissão de Relações ExterioreS.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

MENSAGEM 
N• 296, de 1985 

- (N9 597/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item li I, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
José Ferreira Lopes, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Unida da Tanzânia, 
no.s_lerm_QS_d_Q_§ 2"' do artigo 24 e o artigo 39 do Decreto 
n'i' 91.658, de 18 de setembro de 1985.._ 

Os mérilos do Ministro José Ferreira Lopes, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da' anexa infOrmação do Minisfério das 
Relações Exteriores. _ - _ 

Brasília, 21 de novembro de 1985. -Josi Sarney. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM V1TAE 
José Ferreira Lopes 
Rio de JaneirojRJ, 1"' de janeiro de 1933. 

-Filho de Antônio Ferreira Lopes e lsaura da Encar-
nação Ferreira Lopes. _ _ 

Diploma de Economia, Faculdade Nacional de Ciên­
cias Econômicas, UBjRJ. 

CursO de História Comparada Brasil-Portugal, do 
Real Gabinete Português de Leitura, Rio de Janeiro. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Doutorado em Economia, Universidade de Ottawa. 
Professor de Economia do Instituto Rio Branco, 

1980(82. -. 
Segundo Tenente R/2;_ Arma de Eng_enha-ria, 1954. 
Terceiro-Secretário, 6 de outubro de 1961. 
Segundo-SeCretário, merecimento, 30 de juqho de 

1966. __ ~ --
Primeiro-Secretário, merecimento, 15 de agosto de 

1972. 
Conselheiro, merecjmen.tõ, 30 Oe janeiro de 1978. 
Ministro de Segunda ClãSse, inerecimento, 16 de ju-

nho de 1982. -
Assistente do _Secretário-Geral-Adjunto para Assun­

tos Econômicos, _1970/71. 
Chefé-;-tntedáO, da Divisão de Feiras e Exposições Co­

merciais, 1971/72. 
Chefe, interino, da Divisão da Ãfrica, 1973. 
Chefe da Divisão da Ãfrica-1, 1980/85. 

__ Dltawa, Terceiro Secretário, 1963/66. 
__ MQ_n_treal, Chefe, interino do SEPRO, 190.3.-­
- Ott<;\Wa, Encarregado de Negócios, 1964. 

Ot_t<~,wa, Segundo-Secretário, 1966. 
Londres, Segundo-Sec:retário, 1966/70. 
Londres, Chefe do SEPRO, 1966/70. 
Londres, PrimeirO-SecretáriO; r974f77. 

_Tóquio, Primeiro-Secretário, I 977f78. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, 1978. 

-Tóquio, Conselh.eiro, 1978/80 . 
Lomé, Encarregado de Negócios, 1981. 
Bissau, Encarregado d_e Ne_gó_9'ios, 1982 e 1983. 

: __ GruP~ de "Trabânlo Para o- Ési"udo das Reiãções Eco_­
nômica-s entre o Brasil e a Espanha, Rio de-!_~n~iro,1961 
(ã-sseSSOr).- ----- --

Grupo de Si tributação das _Companhias Est_rangeiras 
no Brasil, 1962 (secretário~executivo). 

,. Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Espanha, 
Madrid, 1962 (secretário). 

-- Conferência da Paz, ONU •. Ottawa, 1964 (membr~). 
Comissão para o Estudo de Organização de Promoçao 

Comercial do Brasil no Exterior, Rio de Janeiro, 1967 
(membro). _ . 

Se.m.ana Internacional do Couro, Paris, 1972 (d!retor­
ieral do pavilhà~ do Brasil). 

- se·mlnâflo--Sob~c Pr~moção Corii.ei-cial erii Feiras e Ex­
posições Internacionais, OEA, Buenos Aires, 1972 (par­
ticipante). 

Exposição Industrial Brasileira, Georgetown, 1972 · 
(diretor-geral). 

Exposição Industrial Brasileira, Ca-rã.cas, 1972, 
-{diretor~geral). 

Novembro de 1985 

Conferencista da Universidade de Brasflia para 
''Problemas Econômicos Brasileiros Sociais, Contempo­
râneos e Comércio lnternaci.Q~§!-1'~:!.1970/74. 

Conferencista do CEUB para "História do Pensamen­
to Econômico", 1970/74. 

·conferenCista da UDF para "Teoria do Desenvolvi­
mento Econômico", 1970/74. 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Nigéria, Lagos; 
1981 (membro). 

111 Reunião da Comissão Mista Brasil-Senegal, Da:. 
car, 1981 (rriembro). 

Missão do Corpo Permanente da Escola Superior de 
Guerra e Lagos, Dacar e Abídjan, 1982 (membro). 

Ordem 'c!e Rio Branco, Grande Oflcíal, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Graride Oficial, Bra­

sil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

~-ordem do Mérito Agrícola da Costa do Marfim. 
~·Member of the Victorian Order", Reino Unido. 
O Ministro José Ferreira Lopes se encontra nesta data_ 

no exercício de suas funções de Chefe da Divisão da_ 
Ãfrica-1, do- Ministério das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
- de de 1985. - Paulo Monteiro Lima, 

Chef~ do_ Departamento do Pessoal. 
(À Coiitiisão de Relações Ex~eriores.) 

MENSAGEM 
N• 297, de 1985 

(N'í' 598/85, na origem) 

- fucel~ntis~im~s Senhores Membros do Senado Fede-
, ral: . 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Cons­
tiiuição, tenho a honra de submeter~ aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 

_.Antonio Sabino Cantuária Guimarães, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República So­
cialista da Romênia, nos-termos do§ 2'í' do art. 24 do 
Decreto n'i' 91.658, de 18 de setembro de 1985. 

DS nléritos do Embaixador Antonio Sabino Càntuãria 
Guimarães, que me índuziram a escolhê-lo para .o de­
sempenho dessa elevada função, cQnstam da anexa mfor­
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 21 de_novembro de 1985. ---José Sarney 

INFORMAÇÃO ~ 

CURR/CULUM V/TAE 
Anloflío- Sabino 'Cantiiário Guiinar~es - -
- Roma/Itália (brasileiro de acordo com. o artigo 69, in­
c1so III, da Consti_tuicão de 1891 )? 15 -d~).unho de 19~8 .. 

Filho de ManOel Vicente Cantuária Guimarães e Ma-
ria de Lourdes Cantuária Guimarães. 

Ct.i_rs-o de PreParação à EãiTeira de Diplomata, IRBr. 
Têi-Ceiro-:Secretârio, 7 de dezembro de 1961. 
Segundo-Secretário, antigüidade,, 22 de novembro de 

1966. 
~ Porimeiro-S~çretário, _ merecimento, IY de janeiro Q~ 
f973.· 

Consdheirõ rrierécimentO, 19 de fevereiro de 1975. _ 
MiniStro de' Segunda Classe, merecimento, 12 de ju­

nho de 1978. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 16 de ju~ 

nho de 1982. 
Assistente do Gabinete do Subsecretãrio de Estado 

das Relações Exteriros, 1962. 
Auxiliar do SecretáriO-Geral--d6 Política EXterior, 

1963. 
Secretário da Seção de Segurança N acionai do Minis-

tério das Relações Exteriores, 1963. _ 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1963. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Es_tado, 1964L 

Assessor do Secretárío.;Geral das Relações Exteríores, 
1974/77. . - ~ 
-Cot•idenadOr âe Projetos Especiais da Secretaria Ge~­

ral das RelaçÕes Exteriores (CEP), 1977. 
lntrodutor Diplomãtico, 1979/83. 
·vaticano, Terceiró-Secretário, 1965/66. 
Vatic~no, Segundo-Secretário, 1966/68. 
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Rabat, Segundo-Secretário, 1968/71. 
Rabat, Encarregado de Negócios, 1971. 
Marselha, Encarregado, 1975. 
Nova Iorque, Cônsul-Geral, 1985. 
111 Feira: do Pacífico, Uma, Peru, 1963 (assessor). 

XXI Sessã-o das Par'tes Contratantes do GA TT, Ge-
nebra, 1964 (assessor). 

Missão Especial às Solenidãdes i:le posse do Presidente 
do Chile, 1964 (assessor). 
· Conlitiva do Ministro de Estado das Relações EXterio­

res, em visíta aliciai à Argentinã, Buenos AireS f965 (as-
sessor). • ' __ 

L_Y Sessões do ECOS_OC, Gene~ra, I9i~ .. ~ssor). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exterio­

res à XXXIV Assembléia Geral da ONU, N-ova Iorque, 
1979 (membro). ---

Comitiva d0-Mil1isú0 di:: Estado das RelaçÕCs Exterio­
, res, por ocasião da assinatura do Acordo _sobre_Coope­
ração Técnico~Operativã- ·e!l_tri oS ·Aprovéilalneritos de 
rtaipu e CoTpU:s~ Ciudad Presidente Stroessner, 1979 
(membro). 

Comitiva do Presidente.da Repliblica, eÕl visita' Oficial 
à Venezuela, Caracas, 1979 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, em visita oficial ao Peru, tiina, 198õTinembro ). 

Comitiva-do Presidente da República, em visita oficial 
ao Paraguai, Assunção, 1980 (membro). 

Comitiva do Pi'esidente da República erri vísita oficial 
· à Argentina, Buenos Aires, 1980 (membro). -

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exterio~ 
res, em visifã Oficial à República Federal da Alemanha, 
Bonn, 1980 (membro). 

ComitiVa do Ministro dt! EstadO -d-as "Relações Exterio"­
res, em visi~a ~ft_çi~.!': ea~s~s.d~ Áf_i~~a @n~!.nia, ~11_1:_ 
bia, Moçambique, Zimbabwe e. Angola), 1980 
(membío). 

Comitiva do Ministro dé-Estado das Relações Exterio­
res, em visitã: oficial ao Chile, SarifiagO, 1980 (membro). 

ComitíVâ-do Ministro de Estado das Relações Exterio­
res à XXXV Asseniblêia Geral da ONU, 1980 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estil.do das Relações Exterio­
res, em visita oficial ao Canadã, Ottawa, 1980 (membro). 

Comitiva do Presidente da República, em visita oficial 
ao Chile, Santiago, 1980 (membro). 

Comitiva -do MinisTro de Estado das Relações Exterio· 
res, à1'. Reunião de Chanceleres dos Paises Signatários 
do Tratado de Cooperação Amazônica, -1980.(memhro }. 

Delegação do Brasil à XI Reunião de Chanceleres dos' 
Países da Bacia do Prata, Buenos Aires, 1980 (delegado). 

Comitiva do Presidente da Repi.íbiica, em visita oficial 
à França, Paris, 1981 (membro). 

Comitiva do Presidente da República, eni viSita oficial 
a Portugal, Lisboa e Porto, 1981 (membro)._ 

Comitiva do Presidente da República, em visita oficial 
à Colômbia, 1981 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, em visita oficial à Nigéria~Lagos, 1981 (membro). 

Comitiva dO Presidente da Repúblíca, em visita oficial 
de trabalho à Argentina, Paso de Los Librcbs-, 1981 
(membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Reláções Exterio­
res, erp visítã. Oficial ao Senegal; Dacar, Erft-(nleriibfO). 

Comitiva do PieSidente da RepúbliCa, em visita oficial 
ao Peru, 1981 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado d<i.s Relações Exterio- -
res, em visita oficial ao Mêxico, Cidade do México, 1981 
(membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações ExtefiO~­
res à XXXVI Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1981 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, em visíút oficial à Grã~Bretanha, Londres, 1981 
(membro). 

Comitiva do Miftistro de Estado das Relações Exterio­
res, em visita oficial ao Suriliame, Paramaribo, 1982 
(membro). 

Comitiva do Ministro d~ Estado das Relações Exterio­
res, em visita oficiai à Guiana, Georgetown;- t982 
{membro}. 

· Comitiva do Minis1ro de Estado das Relações Exteii.o~ 
res, em visita oficial à Repllblica Popular da .China. Pe­
quim e Xangai, 1982. 

Comitiva do Ministro de EstaQ.Q das Relações Exterio­
res, em-visita ofi~!a.l a.o Japão. Tóquio, 19ª-.2 (mem~rq2. 

CÓin-itiVá do Presidente da República, em visita oficial 
. ao México, à Nigêria, Senegal, Argélia, Cabo Verde e 

Guinê-Bissau, 1983 (membro). 

Ordem de Rio Branco, Grãride Oficial, B_rasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mêrito Aeronàutico, Comendador, Brasil. 

.._ ,Med~1ha do Mérito Tamandaré Marinha, Brasil. 
-----Medalha do Mérito Santos DUmont AeronáutiCa, 

Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

Ordem do Sol, Giande Oficiai; Peru. 
Ordiúu do Üher_tàdOr _San ~~z:Ún, Grande Oficial, Ar.: 

gentina.- -
Ordem da Águia Azteca-;-Gi-"ãõ.de 0-fidal, -Mêxico. 
Ordem Bernardo O'Higgins, Grande Oficial, Chile. 
Ordem de Boyaca, Gánde Oficial, Colômbià. 
Ordein do Mêrito, Grande Oficial, RepúbliCa Fi!derâl 

da Alemanha. 
Orderil por Serviços DistinguidOs, GraildeCffi.Cíal, Pe~ 
~ . - ~ ' -- . 

Ordem Nacional do M_érito, Grande Oficial, Equador. 
Ordem Francisco de Miranda, Grande Oficlai,-Vene­

zuela. 
Ordem Nacional, Grã.õ.de Oficial, RepúbliCa da Gll:i­

né. 
Ordem da Pa_lmeira, Grande Oficial, S1,1.riname. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grande Ofic1al, 

Portugal. 
Ordem Militar de Cristo, Comendador, Portugal. 
Ordem de São Silvestre o Papa, Comendador, Vatica- · 

no. 
Ordem de São Gregório Magno, Comendador, Vati­

cano. 
Ordem PrÓ-Mêrlf.o Maltense, Comendâ.dor, Ordem 

Soberana e Militar de Mal~a. 
Ordem de Maio, Oficial, Argentina. 
Ordem Nacional da Legião de Honra, OfiCial, França. 
O Embaixador Antonio Sabino Cantuãria Guimarães 

se encontra nesta data no exercício de suas funções de 
Cônsul-Geral em Nova Iorque. 

Secretaria· dé Estado d-as· RelaçÕes Exteriores, em 
de de 1985. - Paulo Monteiro Lima, 

Chefe do Departamento do Pessoal. 

(À Comissão di! Relações ExteriiJies.) 

MENSAGEM 
N• 298, de 1985 
(N9 599{85, na origem) 

Ex.celcntíssimos .Senhores Membros.. Qo Senado Fede­
ral: 

De confQrn:lidade cpm o artigo 42, item 111, da Coris­
tituição, tenho a honra de submeter à aprova_ção de Vos­
sas -Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Mareei Dezon Costa Hasslocher, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de-Diplomata, para exercer a função 
de EmbaiX.âdor do Brasit jUnto ao Reino do Marrocos, 
fios termoS do § 2\' do artigo 24 do DecretO nit 91.658, de 
18 de setembro de 1985. 

Os méritoS do Emõaixador Mareei Dezon Costa Hass~ 
lochcr, que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam. da anexa informação 
do Ministério das Relações Extedores. 

BraSíiia, 21 d~ novembro de 1985. --José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM V.ITAE 
MarceL Dez.on Costa Hasslocher 

Rio --de Janeiro_fRJ, 9 de dezembro _de 1918. 
Filho de Alfredo Egon Hasslocher e Maria Luiza De-

zen Costa Hasslocher~--
Baclwrel eni Direito~_rUÇjRJ. 
Curso de Apcrtekoamento de Diplomatas; IRBr. 
Çurso sobre Assunlo_s ~ucleares, MRE.. 

Sábado 23 . 4661 

Curso Supetior .de Guerra, ESG. 
Oficial de Gabinete da Justiça, 1955. 
Assistente do MinistrO cia F'ãzenda, 1963. 
Secretário de Estado da Indústria e Comércio- e Turis­

mo, Rio de Janeiro, 1975/79. 
- Chefe de Gabinete do Presidente da NUCLEBRÁS, 
1979 . 

Diretor-Presidente da RADIOBRÁS, 1980/81. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 16 de julho de 

1954. 
Segundo-Secretário, ahtigílidade. 14 de outubro de 

I 961. 
Primeiro~Secretário, ffierecimento, 26 de julho de 

1966. 
Conselheiro, título, 19 de setembro de 1969. 
C~nselheiro, _merecimento_, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda ClãsSe, merecimento, 14 de janei-

ro de 1975. 
Ministro de Primeii-a Ciasse, meredlnento, 24 de ju-

nho de_ 1980~ 
Assistente __ do Chefe do Cerimonial, 1963. 
Assessor de Imprensa, 1964. 
Introduto_r OiplOmátíco, 1964/66. 
Chefe da Divisão da Europa-li, 1974. 
Agregado, 1975/81. 
Montevidé~, Terceiro~Secretário, 1956(57. 
La Paz, Terceiro~Secretário, 1957/59. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1959: 
Argel, Terceiro-Secretário, 1959(60; 
Milão, Vice-Cônsul, 1960/61. 
Milão, Cônsul-Adjunto, 1961162. 
Milão, Encarregado de Negó-c-ios, 1961, 1962 e 1963. 
Paris, Segundo-Secretário, 1962. 
WashirlgtO-n, Primdro..'S"ecretãrio, 1966/69. 
Washington, Conselheiro, 1969/71. 
Bonn, Conselheiro, 1971/73. 
Maputo, Embaixador, 1981/85. 
Reino do ~esoto, Embaixador, cumulativamente, 

1981/83. 
República do Zimbábue, Embaixador, cumulativa­

mente, 1982/83. 
- À disposiCàO-da -Delegação Especial da República Do­

minicana às solenidades de poSse do Presidente do Bra~ 
si!, 1956. 

Ã disposiçãO das Comitivas da Argentina e Bolívia em 
visita ao ·srasil, 1956. - -- , _ -

S~emtOâriO IOternadonal Para Diplomatas, Salzburgo, 
1960 .(r~presentante). _ 

XIX Sessão da Assemblêia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1964 (membro). 

Missão Especial às solenidades de posse do Presidente 
da Guatemala, 1966 (membro). 

Cerimônia de Incorporação dó NaVio Aratu à Mari­
nha Brasileira, Branian, 1971 (representante). 

Grupo de Trabalho para colaboração na organização 
e execução das cerimônias de posse de Sua Excelência o 
Senhor General-de-Exército Ernesto Geisel, 1974-
(membro). 

V- Reunião da Comissão, Mista Brasil~ Yugoslâvia 
Brasília, 1974. ' 

Reunião da ComiSsão Mista Brasil-Polônia, Brasília, 
1975. 

li Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, 
Brasilia, 1975. 

Membro da Associação lnteramericana de Advoga-
dos. 

Ordem do Rio .Branco, Grã~Cruz, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
O Embaixador Mareei Dezon Costa Hasslocher se en­

contm nesta data no exercício de suas funções de Embai­
xador do Brasiljunto à República Popular de Moçarubi­
que. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1985. -Paulo Monteiro Lima, 

Chefe do Departamento do Pessoal. 

!_Ã Comis~t!!l de Relações Exrerior~s.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁM,\.RA DOS DEPUTADOS 

N9 731f~. de_ 20 d,o_ corrente, comunicando a a pro.._ 
· v ação, Sem_ emen~as,_ -ao_ ~r'?Jeto. _~e Lei do. Senado n9 
351, çle 1979 (n'? 5.077/81, naquela Casa), de autoria do 
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Senador Roberto Suturnino, qUe dispõe sobre a especia­
lização de engenheiros e arquitetos em Engenharia de Se-­
gurança do Trabalho, a profissão de Técnicos de Segu­
ranç<l do Trubalho e dá outras providências. 

O F[ CIOS 

Do Sr. 1<.>-Seerc-tário da ('âmara dos De-putados, enca­
minhando à revio;ào do Senado autógrafos dos Seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 186, _ dé 1985 

(N.o 5.083/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República._ 

Autoriza. o Poder Executivo a alienar 
imóveis da União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder ExeeutjvQ .. _aJl_t..Q:ri-_ 

zado a alienar os imóveis residenciais de 
propriedade da União, mantidos effi Tegt- ~ 
m-e de locação, que vierem ·a ser co~ldera­
dos desnecessários ao serviço público, ouvi­
do, em cada caso, o Ministério da F~en~_a~ ~-

Art. 2.o . Ai'. unidades residenciais d.e ,_que 
trata o artigo anterior serão a_li'ªnadas- a 
seus locatários, inscritos até a data da pu­
blicação desta l~i, de.~de que nelas residam, 
nã.o sejam proprietários de imóveis no mes­
mo município, na r.espectiva região m~tro­
polltana, se for o caso, ou no Dlstril9 Fe­
deral, e estejam quites com QS r·espe_ctiv'os 
aluguéis. 

Senhor Ministro de Estado da Faoenda, o 
anexo projeto de lei que ~'autoriza o Min_~­
tério da Fazenda a promover a ali~naçao 
de inióvels da União". 

Brasfiia, 13 de m~rço de 1\185: :::... João· 
Figueiredo. 

EXiPOSIÇAO bE MOTIVOS N.O 053, DE 11 
DE MARÇC)_ DE 1$5, DO MlNISTilRIO 
DA FAZENDA 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-

pública. ·-

No anexo processo, cogita-se da· propos­
ta do Serviço do Patrimônio da. União, qual 
Seja a de promover-se a alienação de cen­
tenas de Imóveis reside.neiais, pertencentes 
à União Federal, ora subordinados ao regi­
·me de locação e sem vocação para. aprovei­
tamento em serviço -público ou- eni outro 
<iúalctuer fim. Por esse motivo, tornou-se 

------:.ae.snecessâria a sua permanência no pa.tri .. 
mônio da Unlã.o. 

2. - Oumpre lembrar que proposlçã.o an­
terior, e com esse mesmo objetivo, trans~ 

__ t<WitOu-se na Lei n.o 6.609, de 7 de dezem­
b-ro de 1978, po!em, --a-auenaç.ão autoriza­
da p.or este diploma Legal circunscreveu-se 
a três_ _conjuntos resid~nciais, situados '!la 
Cidl<d.edi\ ]llo __ de Jarreli"O:"RJ. 

3. Tal medlda, entretanto deveria ter 
caráter gené_rico aplicando-se a todos os 
casos -ém que se ;-eriflquem aqU'~les pres­
supostos. 

Parágrafo único. Os locatários que a~n-- - - - - 1 to ô ·00 quer 
derem ao.~ renuisiOOs deste artigo te rã_ o o_ -~- 4. -- Quer- pe 0 aspec ·econ ml • ' 

~ - · -- ~pela relevância social a alienação desses 
prazo de ISO (cento e oitenta) (lias, a OOn- - ·· imóvdS ·a Seus atuais locatárioo _.alguns 
tar da data eni cílie-lheS tiver sido comtinl~ ···· ·com 'mais de 20 (vinte) anos de locação -
cada a decisão_ de alienar o imóvel, pai-a constitui solução __ nattll'al ·e __ equânime, desde 
requerer .sua ~q,uisição. · - ----=-que ob~decidas_ as c.au.telas prev~~as na 

Art. 3.0 O preço-da allenaçã.o será f!~~ _ citada I,e! n.0 6.609,_de 1978. ~-
xado em Unidades Padrão de Capital --., 5 . A Secretaria-Geral deste, MJ_nistério 
UPC, do Banco Nacional da Hfrbitação __:_ ·-
BNH, após ava11ação realizada pelo Minlsc endossa esta proposta. 
tério da Fazenda, e poderá ser p~_go em até 6 . Goi:n assi·m ser e a-colhendo ~a ~suges-
120 (c-ent.Q e vinte) prestações mEnsais, su- tão em pauta, tenho a honra de subn~:eter 
jeitas a juros e demais encargos legais ou à eleve;da apredação d"é. Vossa Excelência 
convencionais. · - - 0 anexo anteproJeto de lei, que c-onsubstan-

Art. 4.o o- não-pagamento de 3 (trê~) eia as m-edid-as necessárias àquela pro-vi-
pr>E!stações consecutivas .ens~jará a ~escls~:<J -dêncla ele relevante alcance sociaL _ 
do contrato, após notlficaçao judicral, ~-a- AP~~v~1tc, -oe~efo;--paia-r.enõVar-~VOsSa 
cultando-se ao adquirente pa_gar o seu Exo.elêncla as prote~tos d<>:_ me~ m8.1S pro-
saldo devedor no prazo de 3ó (trinta) dias. 

Parágrafo únioo. R~in_:lid!Q __ o ~ontr~to. 
as prestações pagas serao consld-eradas 
como aluguel, não importando em f!Uai3"" 
quer outros dir·eitos, quanto à inden1zaçao 
ou retenção do imó'\"el. -=-

Art. 5.0 Q direito à aquisiçã.o do imóvel 
só poderá ser transferido, po-r ato inter 
vivos, após o· pagamento integral do preço 
da alienação e a outorga da escritura defi-:_ 
nltlva pela União. · ·· 

Art. 6.0 Não atendid.OI) os requisitos 
constantes desta le_i, será promovida-::_ª'- alié­
naçã·o a _quaisquer interes?ados, em concor­
rência pública, <Jbse:rvado o disposto _:p.o~ 
arts. 3,0 , 4.0 e 5.0 desta lei. 

Art. 7.o Esta lei entra em vigor na d~t~ 
de sua publicação. 

Art. 8. Re\"Qgam-se as dlsposiç~s em 
contrário. 

MENSAGEM N,0 180, DE l9S5 
Excelentíssimos SenhOres Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição 

Federal, tenho f1 honra de submeter_ à ele­
vada del!beraçã.o _de 'Vossas Excelências, 
acompanhado d.e Exposição· de Motivo."t d_o 

(Art. 1.0 da Lil! n,_O de 

Grupo 

_ Outras Atividades de 
~Niv.l!l. .Superior 

(NS-900 ou LT­
NS-900) 

Categoria 
Funcional 

ml .......... . 

BÍ:OM:i!IDICO 

---,_ 

MENSAGEM N.0 .84, DE 1985, 

~Exeelentlssimos Senhores Membros ···do 
Congresso Nacional: 

N<istermos do art. 51 da OOnstitnlçã.o Fe­
deral, tenho a honra de subnieter à eleva­

-da deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Se-

Novembro de 1?85 

fundo respeito. - Emane Galvêas, Minis­
tro da Fazenda. 

(As Comissões de Serviço Púq!ico Ci­
vil e de Finanç_as.J 

PROmTO DE LEI DA CAMARA 
N9 187, de 1985 

· (!ir:õ 4.967Í85, na ca.Sa de orlgeru) 

De !n!c!ativa do Senbor Presidente 
da RepúbÜca · 

. Fixa. os valores de retribuição da. Ca­
tegoria Funcional de Biomédico e dá 
outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 As classes Integrantes da Cate­

goria Funcional de Biomédico, incl ulda no 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
designada pelo código NS-942 ou LT-NS-942, 
correspondem as re-ferências de vencimento 
ou salãrlo por classe, estabelecidas no Anexo 
desta lei. 

Art. 2. 0 O ingresso na Categoria Fun­
cional d<> Biomédico far-se-á na classe 
inicial, mediante concurso público de pro­
vas, no regime da legislação trabalhista, 
exigindo-se dos candidatos, no ato da ins­
crição, diploma de curso superior de Ciên­
cias Biológicas, m<>da.lldade médica ou habi­
litação legal e(lulvalente, e registro no Con­
selho-Regional respectivo. 

A:rt.- 3.0 os integrantes da Categoria 
Funeional de Biomédico ficarão sujeitos à 
prestação m!nima de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho. 

Art. 4.0 Poderá haver ascensão funcio­
nal para a categoria funcional mencionada 
nesta lei de ocupantes de outras catego­
rias .funcionais,_ obse:~;vado· o disposto na re­
gulamentaçã-o específica, desde que possuam 
a~ qualificaÇões exigidas para o seu provi-
mento. -- _"_: __ -- _ 

Art. 5,o A despesa com a execuçao destll: 
lei cõi:rerá à eónta das dotações próprias 
do . Orçsmento da União e das autarqnlas 
federais. 

Art: 6.0 -- Esta lel entra em vigor na. data 
de sua. publicação. 

Art. 7.0 ·Revogam-se as disposições em 
contrário. 

de 1985) 

···~······-············· ······················ 
N'S-942 OU Classe E&peelal - _ N8-22 a. 25 __ 
LT~NS-942 O!asse O - NS-17 a 21 

--Classe B - NS-12 a 16 

ClasSe A - N8- 1 a. 11 
. ' 

-nbor Í>!retor-Geral do DepartamentQ Ad­
m!nlstrativo do Serviço Públloo, o anexo 
projeto de lei que "fixa os valores de retri­
buição da Categoria Funcional de Biomé­
di.co, e dá outras providências". 

Brasfiia, 30 de janeiro de 1985. - João 
Figueiredo. 
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EXPÓSIÇAO DE MOTIVOS N.o 42, DE 23 
DE JANEIRO. DE 1985, ~ DEPARTA­
MENTO ADMlNIS'I'RATIVO DO SERVI­
ÇO PúBLICO. 

Excelentlssl.mo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Pela Exposição de Motivos DASP n.0 · 41, 
de. 23. de janeiro de 1985, foi submetido à 
elevada ·consideração de Vossa Excelência 
projeto de d~ereto consubstanciando pro­
posta no sentido de ser criada, no Grupo­
outras Atividades de Nível Superior, de que 
trata a Léi n.0 5. 645, de 10 de dezembro dO" 
1970, e estruturado pelq Decreto n.o 72.493, 
de 19 de julho de 1973, a Categoria Fune!o­
mil de Biomédico. 

. 2. A profissão de Biomédico, dl>!cipllna­
tla pela Lei n.0 6~684, de 3 de setembro de 
1979, que cria, inclusive, o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Biologia e Bio­
medicina, exige, para o .seu .exercício. a sa­
tisfação dos requJ.sitos estabelecidos no art. 
3.0 <la referida lei: diploma devidamente re­
gú;tràdo de bacharel·em curso ofic!almente 
reconhecido de Ciências Biológicas, modali­
dàde médica, ou diploma emitido pot insti­
tuiÇões estrangeiras de ensino superior, de­
vidamente revalidado e · registrado como 
equivalente ao diploma mencionado ante-
riormente. · 

3. Em conformidade com o dispOsto no 
art. 4.0 da Lei n.0 5·.645, de 1970, e tendo em 
vista os estudos levados a efeito pelos órgãos­
técnicos deste Departamento, torna-se ne­
cessária a edição de Instrumento legal pa­
ra adequar a proposição à escala salarial 
que estabelecerá os valores de retribuição 
d~· ~ferências dos cargos e empregos, que 
irao integrar a nova categoria. · · · 

A jÍar disso, a retribuição que se propõe 
objetiva manter similitude com as já fixa­
das para outras categorias de Igual nível 
de· .complexidade e dlflculdàde. 

5. COnforme "ficou esclarecido no item 
5 da Exposição de Motivos n.o 41, de 1985, 
a medida só ·se tornará efetiva após a ne­
cessária liberação dos recursos orçamen tá­
rios próprios pela secretaria de Planeja­
mento <la Presidência da República. 
6. Nestas condições, tenho a honra de sub­
meter à elevada. consideração de VQssa. Ex-­
e<>lência o anexo anteprojeto de lei que con~ 
substancia a medida proposta, para o devido 
encaminhamento ao Congresso Nacional, 
acompanhado de mensagem, caso receba o 
beneplácito de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportuuldade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevado res­
peito. - .José Carlos Soares Freire, Direto<-
<leraL . 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N.O 5.645 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes Para a classifi­
cação de cargos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federais, e dá. 
outras providências. 

Art. 4.0 OUtros Grupos, com caracteris­
tlcas próprias, diferenciados dos relaciona­
dos no artigo· ant_erior, poderão _-ser estabe­
lecidos ou desmembrados daqueles, se o jus­
tificarem as ne·ce_ssidade da Administração 
mediante ato do Poder Executivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DECRETo N.o 72.493, 
DE 19 DE JULHO DE 1973 

Dispõe sobre o Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível .Superior, a que se refere 
o art. 2.0 , da LtH n.o 5.645, de 10 de 

___ d~ze~bro de 1970, e dá outras provi­
dencms. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 81, 
!tem III, da Constituição, e tendo em vista 
o dispo& to no art.. 7 .o, da Lei n.O 5. 645, de 
10 de dezembro de 1970, decreta: 

C.M'1TULO I 

Do Gr:U.Põ-Outras Atividades 
de Nível Superior 

Art. 1.0 O-- Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, deslgnàdo pelo Código 
NS-900, abrange Categorias Funcionais in­
tegradas de cargos de provimento efetivo, 
a que_ são inerentes a-tividades compreen­
didas n'!S áreas biomédica. de ciências e 
tecnolog>a e de ciências humanas sociais 
letras e artes, para Cujo desemp•enho é ex!~ 
gldo diploma de eumo superior de ensino 
ou habilitação legal ·equivalent>e.. . 

Ar·t. 2.0 As elasse.s integmntes <la.;r crute­
gorias Funcionais do Grupo a -que_ Se refere 
este decreto d!.strlbuir-se-ão, na forma do 
disposto no art. 5.0, da Lei n.o 5.645, de 10 
de dezembro de 197(), em 7 (sete) nív·eis 
hierárquicos; cotn as Seguintes caracte-rísti- . 
eas, ·<!entro de cada espeelalldade; -

Nlvel 7 - Atividades de supervisão pro­
gramação, coordenação ou execução 

1 

esp·e­
cia~a:da, em. gra~ de maio~ complexidade, 
referentes: I) - a <llrâbalhO.s de defesa e 
proteção da saúde individual ou coletiva 
incluindo me\iidas de profilaxia, terapêu~ 
tlca e saneamento do melo; II) a estudos 
e trabalhos relatiros · a a.ss!stência buco­
dentárlo; IIIJ - a •trabalhos ,.;e defesa sa­
nitária, proteção, aprimoramento e desen­
volvim_ento da agronomia e da pecuária e de 
fiscalização do comércio e da indústria de 
produtos. de o~lgem._ vege.tal .e. aulmal; IVJ 
- a proJetos, -em gerai, de regiões, zonas, 
cidades, ·obras, estruturas transportes de­
senvolyimento industrial, Preservação é ex­
ploraç-ao 'de riquezas minera.1s melhora­
~ento das. condições de navegação marí­
trm:a otr Interior e aperfeiÇ{)'amoento da 
técnic_a __ .e d~ 1ndú,s.tria nacionais, especial­
mente no que se refere ao seu aspe.cto 
fisleo-mecàuico; V) - 11. estudos, trabalhos 
e. projetos relativos a Ie>antamentos geo­
f!S!cos e geoguímkos;. VI) - a projetos de 
pesquisas e· -a.nâllses econômicas nacionais e 
internacjonais, .sobre comércio indústria 
finanças, estrutwra.JS patrimoniáts e inv·es.: 
timento.s nacionais e estrangeiros; Vil) .::.:. 
a .estudos, pesquisas, anáfue e projetos so­
bre adm!uJ.straç~o Sie pesS"Oal, ma teria! 
orçamento, orgamzaçao e méto<los; VIII) :.:.. 
a trabalhos de pe.scqutsa e estudos pedagó' 
gicos,, visa.ndo a so)ução dos problemas da 
educação~ a orientação e técnicas educa­
_cionai3. e a administração escolar; IX) _ 
a trabalhos de a;dm!nistração flnan~eira e 
patrimonial, contabilldade e auditoria com­
pree~·Cl&ndo anãlise, registro e perici~ con­
tábeiS; X)_ - a .trabalhos, estudos e pro­
Jetos relatmys à técnica atuarial; XI) _ a 
proJef<!s e trabalhos de fiscalização da 
obse~ancia das leis do rt;rabalho-1 nas ins­
t!tu!çoes cre direito priva;do. 

Nível 6 - AJ ~ Atividades de stipeivlsão, 
coor:dena·çoo, programação ou execUção es­

-pe"Cializada em grau de maior complexida­
de, referentes: I) - a trabalhos e estudOS 
relativos a métodos e técn!C'as de produção, 
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C9'ntrole e análise cllnlca e toxlcológici de 
medicamentos: li) a :oro1eto.~ ToP.l3JtJvnc:. h. 
construção e fiscalização de obras da União· 
e a elaboração de nonnas para a conser­
vação e reCOIWtltu.lção <loo próprios nacio­
nais; III) - a estudos e PTOJetos vl>!ando 
o --aperfeiçoa-mento da técnica e da indús­
tri~ _.nacion.~l:s _no campo da. química e da 
físico-quimica e nra- parte relacionada com 
novos produtos e Meuleas de extração; IV) 
á. estudos ·e <racionalização dos problemas 
relativos à exploração e coruservação de ·re­
cursos florestai:s; V) a -estudos, pesquisas 
projetos, análise e controle estatístico· doá 
fenômenos eoletivoo nos setores econômico 
social, financeiro~ ag:ricola, industrial e ci~ 
entlfico; VI) ~ a trabalhos e implantação 
de pr<>gramas relatiloo aos fe:nõmenoo so­
ciais; VII) - a trabalhos de relações pú­
blicas, redação, revisão~ éoleta e preparo 
de informações, para divulgação oficial !a­
lada, escrita ou televisada. 

BJ Ativ!?ades de coordenação, orientação 
ou execuçao especializada em grau de com­
plexidade média, Teferentes aos •trabalhos 
estudos e projetos indicados no Nlvel 7. ' 

Niv<:.l 5---Atividades de supervisão, coor­
denaçao, progrrunação ou eXecução espeeia­
lizada em grau de maior complexidade re­
ferentes: IJ _a trabalhos trelativos à obser­
vação, aó cuidado, à educação saultárla do& 
doent.,., gestantes e aci<lentàdos ao cum- · 
primento <las prescrições médicá.. e apll­
cação de medidas destinadas à prevenção 
de doenças; Il) a estudos sobre o compor­
tan:ento humano e a dlnânnlca da perso­
nalidade, envolvendo diagnóstico pslcológleo 
orientação pslcopedagóglca e solução de 
problemas de aju.s.tamento do ser humano· 
1m - a trabalhos, estudos e projetos rela: 
tlvos a reconhecimentos, levantamentos, es­
tudos e pesquisas de caráter flslcogeogrãfl­
co, biogeográf!co, antropogeográfico e geo-· 
econômico necessários ao conhecimento do 
Pais e das regiões e áreas do território na-

. clonal, destinados a servir de apolo à poll­
tica social, econômica e admlnú;trativa de 
óxgãos públicos; lV) - a trabalhos de 
difusão e aprimoramento de assuntos eultu­
refs, na área de letras, múslca, artes plâsti­
c;:ts, teatro e C'On&ervagão e restauração de 
obras hl>!tórica,:; ·e· artísticas. 

Nível 4 _- A) Ativld~es de supervisão, 
coç:me:naçao, programaçao ou eX'ecução- es­
pedallZada, Em grau de malor complexi­
dade, refere11 tes: I) - a trabalhos de le­
vantamentos topográficos e geodésleos vis­
toria-s. arhltr·amentos, pexicias e avaliá.ções 
concernentes à agrimensura; TI) - a tra­
balhos e projetos rela.thos à avaliação dos 
recursos. naoturafs da atmosfe·ra. ao es·tudo 

-d9s fenomenos m·e,teorológioos e às previ­
soes do tempo; III) - a trabalhoo relaclo­
na,dos com a aplicação dos procé&sos de 
fabrlcJL_ção e. ma11u!;<mção da qualidade da 
produçao, nos dlver.sos ;ramos da engenha­
ria; IV) ~ t0abal,hos de pesquisa, estudo e 
reglstr~ blblrográfico de documentos e in­
!ormaçoes eulturalmente importantes· VJ 
- a trabalhos rela.tiv<J<> à utilizaç;,; de 
métudos e técnicas flsloteráp!cos, terapêu­
f.!c~ e recxeac1on·ais, para a reabilitação­
f1s:ooa e mental <lo in:dfviduo. · 

B) Atividades de orientação ou execução 
especializada em grau de eomp"lexldade 
mediana, r_eferentes aos ·trabalhos, estudos 
e projetos mdlca.dos na a!inea A itens III 
IV, V e VII do Nível 6. ' ' 
. C) Ativld":des de e><e~ução quil.IIfi~ada, 
oob supervlsao .superior ref,er_entes aos tra­
balhos,_ estudos e j)rojel,OO indicadoo no Ní-· 
vel 7 e nos Itens I, II e VI da alínea A do 
Nível 6. 
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. Nível 3 -·A) Atlvlda.de.s de supervisão, 
coordenação, program-ação ou execuÇão--e;s-: 
pecializada, referentes: Il - a trabalhos 
reiaciona.çlos com o desenvolvimen'OO, diag­
nóstico e tratamento da comunidade,- em 
seus aspectos soc.lllJ;I; IIJ - a trabalhos 
relath<>s à. educação allmentar, nutrição e 
dietética, para indivíduos ou coletividades. 

Bl Atividades de orientação ou execução 
especializada, em grau de· medlwna com­
plexidade, referentes aos trabalhos, proje­
tos e estudos iudicadOG nos itelhS II, III e 
IV do Nlvel 5. 
· Nh•el 2 - AtlvLda.des de execução quali­

ficada, sob sup-ervisão supeil'iOr, referentes 
aos trabalhos· e estudos indicados na· ali­
nea A, itens III, IV, V e VII do Nível 6, 
nos itelhS II, III e IV do Nlvel 5 ·e na aiíneà 
A, do Nível 4. . . . 
•. Nlve! 1 __;_. Atlvld~es de execução quali­

nca.cta, sob supervisao superior, referentes 
aos tràbalhos indicados na alínea A do Ní­
~1 3. 

Art. 3.0 o Grupo-Outras Atividades de 
Nível Supertor é constituído pelas ca tego­
r!as .Funcionais àbaixo ind!cadas: 
. Código NS-901 - Médico; 

Código NS-902 - Médico de Saúde Pú-
bllca; 

Código NS-903 - Médico do Trabalho; 
Código NS-904 - .l!ln!ermeiro; 
Código ·Ns-905 - Nutr!c!ouista; 
Código NS-906 - Técnico . em Reab!)tta.-ção; ' - - -

Código NS-907 - Psicólogo; 
Códo!go NS-908 - Farmacêwt!co; 

. (Jódigo NS-909 - Odontólogo; 

Código_NS-910 _.:, Mécllco Veterinãr!o; 
C&digo NS-911 - Z(lotecuista; 
Código NS-912 - Engenh,erlo Agrônomo; 
Código NS-913 - Engenh,e!ro Florestal; 
Cóc!lgo NB-914 - Engenheiro Agrimen-

sor; 
Código NS-915 - Meteorologista; 
Código NS-916 - Engenheiro; 
Código NS-917 - Arquiteto; . 
Código NS-918 - Engenheiro de Opera-__ 

ções; 
Código NB-919 - Geógrafo; 
Código Ns-920 -' Geólogo; 
Cóc!lgo NS-921 - Químico; 
C6c!lgo NS-922 - Economista; 
Código NS-923 - Técn!eo de AdmJn·ll\\tra-

ção; 
Código NS-924 - contador; 
Código NS-925 - .Muárlo; 
Código NB-926 - Estatístico; 
Código NS~92'7 - Técruco em Assuntos -

Educacionais; 
Cóc!lgo NS-928 - Técruco em Assu.n tos 

Culturais; 
Código NS-929 - SOciólogo; 
Código NS-930 -·Assistente SOcial; 
Código NS-931 - Técnlco em Comunica-

ção· Social; · · 
Cóc!lgo NS-932 - Bibliotecário; 
CQdigo NS-933 - In.spetor do Trabalho; 
Parágrafo único. As classes das catego-

rias Funcionais previstas neste artigo são -
distribuídas pela escala de níveis, na forma 
do Anexo. 

-

CAPíTULO I! 
Da. Composição das Categorias 

Funcionais 
·a,.r. 4.0 · AS categorias Funcionais do 

Grupo-Outras Atividades de Nivel Su­
perior deverão atend,er à.s necessidades de 
recursos humanos dos Wnistério.s, órgãos 
integrantes da Presidência da Repúbllca, 
órgãos do M!nlstér!o Público, Autarquias 
federais e Tribunal Marltlmo. 

Art. 5.0 Poderão in·tegrar as categorias 
Funcionais a que se refere este decreto, 
media.nte -transposi~ão, os eargos vagos e 
ooupadoo, cujas atividades se lden·tlfiquem 
com as indicadas no a.vtlgo t.o, observadas 
as respeetlvas especialidades, de acordo 
com: o seguinte critério: 

I ..,;. Na categoria Funcional de Médico, 
os Cltl"!l<>S --de Médico, Médico Puer!cultor, 
Méc!lco Nutrólogo, Médico Psiquiatra e Mé~ 
c!loo Legista. 

II - Na-categoria Funcional 'de Médico . 
de Saúde Pública, os de Médico Sanita­
rista. 

l!l.'- Na Categoria Func!onàl de Médi­
co do Trabalho, os de Médico do CTrabalho; 

lV - Na Categoria Funcional de EnJ:j>J:o 
melro, os_ de Enfermeiro e, por- transfor­
mação, os de ·Auxiliar de Enfermagem . e 
de ;p~teU:a,.cuj(>s ocupantes possuam dl­
plQin·ª- çl~Ll!hlfe_!'~e1l:o _ou de cux.so superior 
de ooote•trlz, doevldamente registrados .. 

V - Na Categoria Funcional de Nutri-
cionista e Técuiço de Nutr!çã9. . . . . . 
~· VI - Na Categoria FunciOilâl de Técni­
co em Reabilitação, os de Fisioterapeuta e 
Terapeuta Ocupacional e, por transforma­
ção os de Auxiliar de Fl.sioterapia e Au­
xl!iár de Prax!terapia cujos ocupantes pos­
suam diploma de Fisioterapeuta ou Tera­
peuta Ocupacional devidamente registrado, 
ou hab!litação legal equivalente. 

vi! - N.a categoria l"u·ncionaJ de Ps!cóo 
logo, os de Psicólogo, ressalvado o c!lsposto 
no item XXV deste artigo e os de Pslco­
loglsta. 

VIII- .Na categoria Funcional de Far­
m~SJCêutico, os de Farmaeêutioo e, por ~~a.ns­
formação, os de Prático de Farmácia._ cüjos 
ocupantes _wssuam. diplomª' de F~~aeeu- _ 
tlco de,ldamente registrado. . . ~ - . ~ . 

IZ' :..:: Na Categoria Funcional de Odon­
tólogo,' os de DmUsta e Cirurgião-Dentista 
e, por transformação, os de Protético cujos 

- -ocupante.s possuam o diploma de Odontólogo 
devidamente registrado. 

X - Na Categoria Funcional de Médico 
Veterinário, os de Veterinário e. por trans­
-foiiUã:çãO, os- -de TéCnico Rur;d, . ~ujos 
oeu.pantes possuam diploma de Médico Ve­
ter!nãr!o devidamente registrado. 

' ' XI ~:Na Categoria FUnClona! de Enge-
-nheiro Agrônomo, os de Engenheiro Agrô­
nomo -e-,- por transformação, os de Técnico_ 
Rural cujos ocupantes possuam diploma de 
Engenheiro Agrônomo,-- devidamente regi.s­
tradqs. 

XIT -=--.Na Categoria FUncional de_ Enge­
nheiro Florestal,- -os de Engenheiro Flores---­
tal. . 

XIII - Na Categoria Funcional de Enge­
nheiro Agrimensor, os de Agrimensor ~. por 
transformação, os de AuXiliar de Eng~nhei­
ro cujo.s ocupantes pos.s.u.a.m diploma de En­
genheir_o_ Agrimensor devidamente registra­
do ou hab!litação legal equivalente. 

XIV- Na Categoria Funcional de Meteo­
rologista, os de Meteorologista. 
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XV - Na Categoria Funcional de El_lge­
nheiro, os de Eng~nheiro, Engenheiro de:Mi­
nas e Metalurgia, Engenheiro de Por~o:; _e 
Vias Navegáveis e Engenheiro Tecnologista 
e, por transformação. 03 de Auxiliar _de En­
genheiro, Inspetor ·de Telecomunlcações~ 
Técnico de Telecomunicações, Assessor de 
Eletrônica, Técnico de Eletrônlca, Inspetor 
Eletrotécnic<f e Eletrotécnico _cujo~ ocupan­
tes possuam diploma de Engenheiro devida­
mente registrado. 

XVI - Na Categoria Funcional de Arqui­
teto, os de Arquiteto " Engenheiro Arquite­
to e. por transformação, os de De.s·e:qhista e 
Auxl!iar de Engenheiro cujos ocupantes pos­
suam diploma de Arquiteto devidamente re-o 
gis.trado. 

XVII - Na Categoria Jruncionar de Geó­
g:afo, os- de Geómrafo. 

XVIII- Na~Categorla Funcional de Geó­
logo, os de Gec!logo. 

XIX -' Na Categoria Funcional de Qui­
lpúco, (n de Qulmico e Químico Tecnologista. 

XX - Na categoria Funcional de Econo7 
mista, os de Economistas, Técnico de Econo­
mia e_ Finanças e. por transformação. os -de 
Inspetor de Previdência do Ministério dO 
Trabalho e Previdência Social, e do lustitu­
to de Previdência e Assl&tência dos Servi­
dores do Estado, os de Inspetor de IndU's­
trla e Comércio e os de Técuico de Migra­
ção cujoo ocupantes possuam diploma de 
Economista devidamente registrado. 

XXI -Na Catego•rla Funcional de Técni­
co: de Adminlstração;· os de Técnico de 
Adminis·tração e os de_Ass,essor para Assun­
tos Legislativos. e. por transformação, os:­
de Assistente de Ac!minl$tração, Oficial de 
Administração, Assistente Comercial e Ins­
petor de Indústria e Comércio, cujos 
ocupantes posst!"am dlploma de Técnico de 
Administração devidamente registrado ou 
hab!!itação legal equivalente. 

XXII -Na Categoria Funcional qe Con­
tador, os de_Contador e por transformação, 
os de Inspetor de Pr·ev!dêncla do M!uistétlo 
do Trabalnoe do Instituto d~ Previdência e 
Assistência do• Servidpres <lo Estado, os de 
Inspetor de seguros dessa última Autarquia, 
os de luspetor de ludústr!as e Comércio e os 
de Técnico da Contabilidade, cujos ocupan­
tes possuam dip~oma de Contador devida­
mente registrado. 

XXIII - ~Na Categoria Funcional de 
Atuário, oo de Atuário e, por transformação, 
os de !nspetor de Indústria e Comercio e de 
Auxiliar de Atuãr!o cujos ocupantes pos­
suam. diploma de Bacharel em Ciências 
Con tãbeis e Atuariais. 

XXIV - Na Categoria Funcional de Esta­
tistico, os de Estatístico e, por transforma­
ção, os de ~ Auxll!ar de Estatistlco cujos 
oeupante.s possuam diploma de Estatístico 
devidamente ~eg!strado ou habi!ltaç~o legal 
equivalente. 

XXV - Na -categoria Func na! de Téc­
nicO em Assuntos Educacionais, os de Téc­
nico de Educação, Sociólogo, Psicólogo, 
Inspetor de Ensino e Instrutor de Ensino 
Superior, do Ministério da Educação e Cul­
tura, bern como, por transformação, os de 
Assistente de Educação cujos ocupantes 
P<J.ssuant diploma de Bacharel em Pedago­
gia devidamente registrada. 

~ XXVI - Na Categoria Funcional de Téc­
nico em Assuntos Cu! turais, os de Conser­
vador do Patrimônio Histórico e Artistlco 
Nacional, Conservador de Museu, Orienta~ 
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dor Musical, Musicista, Produtor Radiofô­
nico, bem como, por tran.sformação, os de 
Preparador de Textos cUjos ocupant,es pos­
suam diploma de curso ·superior de Letras 
e os de Arquivista cujos ocupantes possuam 
diploma do curso supetlor de_ Hll>tória ou 
Museologla devidamente registrados. 

XXVIT - Na Categotla Funcional de So­
ciólogo, os de_SOció!ogo e, por transforma­
ção, os de Técnico de Migração cujos 
oeupantes possuam diploma do curso supe­
rior de Ciências SOciais, devidamente regis-

. trado. • --

XXVIli - Na Categoria Funcional de 
Assistente SOcial, os de Assistente Social e, 
por transformação, os de Técnico de MI­
gração e de Agente SOcial cujos ocupantes 
possuam diploma de Assistente SOcial de­
vidamente registrado, ou habilitação legal 
equivalente. _ 

XXIX - Na Categoria Fu"'cional de Téc­
nico e1:o Comunicação SOcial, os de Redator 
e Revisor. 

= - Na categoria Funcional de Bi­
bliotecário, os de Bibliotecário e Documen-. 
tarlsta e, por transforma~ão. os de Arquivis­
ta e· de Auxiliar de Bibliotecário _ eujos 
ocupantes possuam diploma de Bibliotecá­
rio devidamente registrado, ou hab!I!tação 
legal equivalente. _ _ _ _ _ = - Na Categoria Funcional de Ins­
pe_tor do Trabalho, os de • Inspetor do Tra­
balho .e, por tran.sformação, os de Assisten­
te !Sindical que possuam diploma de bacha­
rel em Direito ou em Ciências Contábeis e 
Atuatlais. 

§ 1.0 Poderão concorrer à Inclusão n~ 
Categoria Funcional d1! Zootecn!sta, me1 
diante transformação dos cargos respec.ti­
vos, os Engenheiros Agrônomos e Méclleos 
Veterinários <JUe possuam hab!lltação legal 
para o exerClcio da profissão. 

§ 2.o OS ocupantes de caDgos de Profes~ 
•sor, do Quadro de Pessoal do Ministério da 
Educação e CUltura., que não foram trans-:­
feridos para __ os __ quadr.qs das Autarqula.o:; 
educaeionais, poderão concorrex à t~ansfor­
mação dos respectivos cargos para a Cate­
goria de Técnico em Assuzytos Educaçlonals. 

§ 3.0 Poderão, também, concorrer, ori­
ginariamente, à inclusão no Grupo - Ou­
tras Atividades de Nível Superior: 

a) os funcionários que tenham sido agre­
gados, na- forma d,l> art. 60 da Léi n.0 ·3. 780, 
de 12 de juibo de 1960, e enquadrados e_!Il 
simbolos de cargo em comissao ou funçao­
gratiflcada de atribuições básicas correla­
tas com as indicadas no art. 1,.0 ~deste de­
creto; 

b) o agregado cujo cargo ef1!tlvo, oeupa­
do imediata e anteriormente à agregação, 
deva ser Incluído mis Ca tegorlas de que 
trata este decreY., desde que possua diplo­
ma do corr-espondente curso suped9r ou 
habitação legal equlval1!nte; 

· c) os ocupantes efetivos de c!U'15Qs de .-e­
;soureiro, Tesoureiro~Auxlliar e Fiel do Te­
:souro, que possuam diploma de curso supe­
rior ou habilitação legal equivalente, pam o 
exercício das atividades do Grupo. 

Art. 6.0 Os cargos ~cupad-os serão trans- -­
postos ou transformados mediante a inclu­
são na Categoria Funcional própria, dos 
,respectivos ocupantes que possuB.)Il diploma 
do cor~:espondente curso superior ou habi­
litação ·legal equlvalel)te e tar-se-á __ do 
maior para o menor .nível, nos_ limites_ da 
lotação estabelecida para eada área de es­
pecialldade, por ordem rigorosa de classi­
ficação dos habilitados no processo seletivo 
a que se refere o Capitulo III deste decreto, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ 1.0 Os cargos qu~ de a-cordo COIP. a 
ordem de cla.sslficaçao dos respectivos 
ocupantes, excederem ao--- número fixado 
para a classe superior da categoria Funcio­
nal serão transpostos ou transformados 
para a classe i~eçUatamen-te inferior~ qu, _s_e 
ainda ocorrer a hipótese prevista neste_ pa­
rágrafo, para a Classe inferior seguin;t.e. 

§ 2.o · A transformação de cargos a que 
são atualmente. afet~s atividades auxiliares 
das de nível suPerior. indicados no art. 5.0 

deste d-ecreto, far:-se-á somente :para a __ 
Classe luicial da correspondente Categoria_ 
Funcional e no limite de atê 60% (s.Ssenta 
por cento) da lotação da classe, fix>tda para 
cada área de especialidade, devendo reali­
zar-se em etapa subseqüente à da trans­
posição dos_ cargos de nivel superior e an­
teceder· a transformação prevista no art. 15 
do Decreto n.0 70.320, de 23 de março de 

- 1972, a que se refere o parágrafo segulnt~. 

§ s,o Se a lotação aprovada para a Ca-_ 
tegoria Funcional for superior ao número 

- ~ de funcionários habilitados no processo se­
letivo, será ela completada ·na forma esta­
belecida jlm Instrução Normativa baixada 
pelo órgão Central do .Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal - SIPEC, 
observado o disposto l;l.OS a~t.s. 9.0 , § 3.0, e -
15, do Decreto n.o 70.320, de 23 de março 
de 1972. 

- Art. 7.0. A transposição ou transforma .. 
ção de cal'gOs, a que se r.efere o art. 5.0 des­
te decreto, somente será processada após 
a aprovação da- lotação com base no re­
sultado dos estudos relativos à fixação 
qualitativa e quantitativa dos cargos no.-· 
cessár!os às novas unidades frganizaclo­
nals. 

CAPíTULO III 
Dos Critérios Seletivos 

Art. 8.0 Os critérios seletivos para a 
transposição ou transformação de cargos 
objetivando comprovar a capacidade po~­
tencf.al do funcionário com vistas ao desem­
penho das atividades inerentes às catego­
rias Funcionais do Grupo-outras Ativi­
dades de Nível Superior, serão, basicamen­
te, os seguintes: 

I _:;_ ter !ngressàdo em -Viitude -de '"con­
curso públieo1 na série de 'Classes ou classe 
singular a. que pertencer o cargo a se:­
transpos·to ou transformado; -

II - ter ingressado em virtude de con­
curso público, ou prova p-ública de habi­
.!ltação de caráter competitivo, na carreira 
ou &é ri e funcional que tenha legalmente 
antecedido a sêrl1! de classes ou classe sin-

: guiar a que pertencer o cargo a ser tran~­
posto ou transformado; 

III - cber ingressado em virtude de con­
curso públlco, ou prova de habllltação de 
caráter eompetitlvo, em série de classes, -
classe singular, carreira ou série funcional 
de atribuições correlatas ou afins com as 
da Categoria Funcional para a qual deva 
o cargo s~r transposto ou transformado; 

: ----:---lV _,.. p~ os qp:e não ~atisflze:rem -os re-; 
qn!sltos Indicados nos !tens anteriores, ve­
rificação de desempenho, segundo critêrios 
práticos e objetivos, compat!vels com a na­
tureza e especialidade das atividades da 
Categoria Funcional, estabelecidos . _pelo 
órgão Centrai do Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal, em articulação 
com as unidades especializadas onde se de­
senvolvam as atividades e com os óDgãos de 

- pessoal dos Minlstérlos, órgãos integrantes 
-da Presidência da República e Autarquias 
federais.· 

Art. 9.0 ·Para efeito do- ·disposto _no 
art _tto__ e sen § 1.0 deste decreto,· a elas-
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sificação dos- ocupantes dos cargos- a serem. 
transpostos ou transformados,_ hablllt\J.dOs 
de acordo com o __ artigo ante"f'ior, far-se-á 
classe por classe~ a--começar pela ma,is ele ... 
vada, observada a seguinte ordem de .Pre­
ferência: 

a) quanto à habilitação: 

1. 0 ) . o habilitado na forma do Item I des­
te artigo; 

2.0)- o ;habllltado · na forma do lte!ll II; 
3.0) o habilitado na forma dos Itens JII 

e IV. 
b) em igualdade de condições de habll1-

tação: 
1.0 ) Q_ de maiOr tempo na ClaSse; 
2.0 ) o de inalar tempo na série de élás, 

ses ou classe_ .slngular a que pertenceJ:" o 
cargo a ser tran~posto ou tra~fo~ado; 

·:~:o) ·o ·de maJor tempo de serviço públioo 
federal; 

4.0) o de maior tempo de serviço público. 

§ .1.0 O tempo de serviço corresponden- · 
te a agregação será .somado ·ao da classe 
a que perteneia o cargo efetivo anterior­
mente ocupado pelo a,gregado, para o fim 
do disposto na alinea b deste artigo. . 

§ 2.0 os critérios de desempate, na hipó­
tese prevista no § 2.0 do art. a.o deste de­
creto, são oi; fixados neste artigo, 

· § 3.0 Na apuraÇão dos elementos enume­
rados neste artigo, tomar-se-á por base a 
situação funcional existente à data da ho­
mologação do processo seletivo. 

CAPíTULO IV 
J)o Ingresso 

, Art. 10. Ressalvado o disposto nos arts. 
H e 16 deste decreto, o ingresso nas Ca­
,tegorlas Funcionais do Grupo - .· Outras 
•Atividades de Nlvel Superior, far-se-á na 
classe inicial, mediante concurso público em 
que s~rão verificadas a.s _ qualificações ~s­
sengials exigidas, nas respectivas espec!!!­
caçoes, para o desempenho das atiVIdades 
inerentes à classe. ·· 

Parágrafo único.- &>menti pooerá Ins­
crever-se no eoncurso quem. l)ossu~: 

a) diploma de curso superior, ou habU!--­
tação legal equivalente, em relação às .Ca­
tegorias Funcionais a que sejB.)Il Inerentes 
atividades correspondentes a profissões re.. 
gulamentadas; 

b) diploma de conclusão do curso supe-­
rior de :Flsloterapeuta ou Terapeuta OCupa­
cional, ou habllltação legal correspondente, 
para a Categoria Funcional de Técnico em 
Reab!I!tação, obs1!rvada a respectiva espe­
cialidade; 

c) dilploma de oonclusão dos cursos su­
periores de Geografia, Geologia, Ciências 
Sociais e de Meteo!:ologla ou :Flslca para as 
Categorias Funcionais de Geógrafo, Geólo­
go, Sociólogo e Meteorologista, respectiva­
mente; 

dl diploma de conclusão de um dos cursos 
superiores de Direito e Ciências Contábeis 
e Atuariais, psra a Categoria Funcional de 
Inspetor do Tra;baibo; 

e) diploma de conclusão de um dos cursos 
superiores de Teatro, Música, Artes Plásti­
cas, Letras, História, Comunicação SOcial 
ou Jornalll>mo e Museolog!a, para a Cate­
goria Funcional de Técnico em Assuntos 
CUltural~>, observada a respectiva especiali­
dade; 

fl diploma do eurso superior de Comu­
nicação SOcial ou Jornalismo, para a Ca-te­
gotla Funcional de Técnico em Comunica-
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ção Social, observada a respectiva especia­
lidade; 

g) diploma de bacharel em Pedagogia ou 
dos cursos superiores de Psicologia, Filoso­
fia, Ciências Sociais e Educação Física, para 
a Categoria Funcional de Técnico em As­
suntos Educacionais. 

Art. 11. Poderá ser reservado até li4 
(utn quarto) das vagas verificadas na clas­
se Inicial de Categorias Funcionais do Gru­
po - Outras Atividades de Nivel Superior 
para provimento por ocupantes de classes 
Iniciais de outras Categorias do mes~r.o 
Grupo. 

§ l,o Somente poderão concorrer à pro­
gressão funcional prevista neste artigo os 
fun~~mários que preencham os requisitos 
legais e regulamentares estabelecidos para 
Ingresso, devendo ser submetidos a treina­
mento adequado e ao mesmo processo se­
letivo dos candidatos Inscritos no concurso 
público para a Categoria Funcional 

_ § 2.0 A classificação dos candidatos ha­
bilitad(\s no concurso público é distinta da _ 
dos funcionários habll!tados à progressão 
funcional, podendo :teallzar-se simUltanea­
mente ambas as oompetições. 

§ 3.0 No caso de Insuficiência de hablli­
tados à progressão funcional, as vagas a 
·esta destinadas poderão ser providas por 
candidatos habllitados no concurso público. 

OAP1TULO v 
Da Progressão Funcional 

Art. 12. A progressão funcional dos 
ocupantes de cargos das Qa;tegorlas Fun­
cionais de que trarta este decreto !ar-.'le-á 
para a elasse Imediatamente superior 
àqueia a que pertença, ol>llerv:kia, quando 
for o caso, a lotação fixada para cada área 
de especlalldade e obedecerá ao critério de 
merecimento na forma estabelecida em re­
gulamentação eSPecifica. 

Art. 13. o !nterst!elo para a progressão 
funcional é de 3 (três) a.nos. e será apu­
rado pelo tempo de efetivo _ exerciclo. na 
classe a que pert@sa o funcionário. 

Art. 14. constituem, ainda, requisitos 
Indispensáveis para a, progressão funcional: 

I - à classe c das Categorias Funcionais 
de Médico, Médico de S8.úde Pública, Mé­
dico do Tr"balho, Odontólogo, Médico Ve­
terinário, Engenheiro Agrônomo, Zootecnis­
ta, Engt!Iiheixo Florestal, Engenheiro, Eco­
nomlsta, Té<mioo de Adlriinistração, Técni­
co .. em Assuntos Educacionais, Atuário, 
contador, Qulmlco, Técnico em comunlca-. 
ção Social, Sociólogo e Geólogo, contar o 
funcionário, no mln!mo, 7 (sete) anos de 
eX!ll'riência profissional e -possuir diploma 
ou certificado de conclusão de curso de pós­
graduação ou de espeeiallzação em nivel 

·equivalente; _ -·--

II - à classe C das demais categorias 
Funcionais, contar o fun'Cionár!o, no mini­
mo, 7 (sete) anos de el<PI'riência profissio­
nal e possuir certificado de conclusão de 
curso de especialização; e 

m - à classe B de ·todas as Categorias 
Funcionais de que trata este decreto, . con­
tar o funcionário 4 (quatrol anos, no mi­
nimo, de experiência profissional e poSSuir 
diploma ou eertlfleado de conclusão de 
curso de especializaÇão _ ou aperfeiçoa- · 
mento.-

Art. 15. OS critérios de desempate no 
merecimento, à época da realização das 
progressões e as normas -para o respeetiVO 
processamento serão estabelecidos em re­
gulamentação geral ou especifica, conforme 
ocaso. 

CAPITULO. VI 

Da. 4Scensão Funcional 

Art. 16. Poderá h a ver ascensão funcio­
nal, às classes Iniciais das Categorias Fun­
cionais de que trata ·este decreto, de 
ocupantes de classes finais de Categorias 
!ntegr'antes de outros Grupos, desde que 
possuam o correspondente diploma de curso 
superior, ou habll!tação legal equivalente, 
e se habll!tem no processo seletivo estabe­
lecido, em regulamentação especí:fica, para 
a Categoria Funcional. · 

Art. 17. A época da realização e as nor­
mas disciplinadoras do processamento da 
ascensão funcional serão objeto de regula­
mentação geral. 

CAPlTULO VII 

.DISPOsições Gerais 

Art. 18. OS ocupantes dos cargos Inte­
grantes do Grupo - Outras Atividades de 
Nível Superior ficam sujeitos à Jornada de 
trabalho estabelecida pela repartição de 
conformidade com o respectivo funcio­
namento, observado o mlnlmo de 30 <trin­
ta) horas semanais, pOdendo ser convoca­
dos sempre que o exigir o Interesse do ser-

- viço. 

Art. 19. O ato que aprovar as especifica­
ções de classes do Grupo C!!tabelecerá, no 
grau hierárquico corr03pondente, as linhas 
de chefia Inerentes aos cargos Integrantes 
das categorias Funcionais que o compõem. 

Art. 20. Poderá ser reservado até 1/4 
(U!n ·quarto) das vagas exlatentes, ou que 
vierem a ocorrei, na classe Inicial das ca­
tegorias Funcionais de que trata este de­
creto, para serem providas pelos ocu])lllltes 
de cargos relacionados no art. 5.0, que não 
lo_g!'~m habllitação no processo seletivo . _ 
para a transposição ou transformação dos 
cargos respectivos, bem como para os 
atuais ocupantes de empregos regidos pela 
legislação tra,balhlsta a que sejam ineren­
tes idênticas atividades. 

§ 1.0 Os candidatos ao provlmento pre­
visto .n~ste artigo serão submetidos ao pro­

._eesso seletivo a que se refere o art. 10 deste 
decreto, devendo .ser relacionados em clas­
sificação distinta da dos hab11!tados no 
concurso público. · 

§ 2. 0 OS funcionários que não lograrem 
habllitação continuarão em guadros suple­
mentares, na Jorma estabelecida no art. 
17 do Decreto n.o 70.320, de 23 de março 
de 1972, e os empregados em tabelas extin­
tas, poden-do, entretanto, concorrer, mais 
uma vez, ao processo seletivo para o pro­
vimento. 

Art. 21. Este Decreto entrará em vlgo.r 
na· data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasil!a, 19 de julho de 19'i3; 152.õ da In­
dependência e 85." da República. 

LEI N.o 6.6a4, DE S DE 
SETEMBRO DE 1979 

Regulamenta as profissões de Biólo­
gO- e-de Biomédico, cria. o Conselho Fe-

-_ dera! e os Conselhos Regionais de Bio­
logia e Biomedicina, e dá outras pro ... 
vidências. 

o l?JOesidente da República, 

_ Faço saber que o Congresso Naclo:nal de­
creta e _eu sanciono a seguinte lei: 
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·-CAPíTULO I 
Da Profissão de Biólogo 

A~t. 1." O exercício da profissão de Bió­
logo é privativo dos portadores de diploma: 

I - devidamente registrado, de bacharel 
0'11 licenciado em curso de História Natu­
"•1, ou de Ciências Biológicas, em todas as 
11uas especialidades ou de licenciado em 
Ciências, com habilitação em Biologia, ex­
pedido por instituição bl'asileira Oficial­
mente reconhecida; 
li -.expedido por instituições estrangei­

ras de _-eP.sino Sl,l_p~rlor) regularizado na _for­
ma da lei. cujos cursos forem considerados 
equivarentes aos mencionados no Inciso L 

Art. 2." Sem prejuizo do exercielo das 
mesmas atividades por outros profissionais 
igualmente habll!tados na forma da legis­
lação especi11ca, o Biólogo pOderá: 

I - forn1U!ar e elaborar estudo, projeto -
ou pesquisa eient!f!ca bá.s!ca e aplicada, 
nos-vários setores da Biologia ou a ela li­
gados, bem: como os que se :relacionem à 
preservação, saneamento e melhoramento 
do melo wnbiente, eJreeumndo <>Lreta ou In­
diretamente as atividades resultantes desses 
trabalhos; 
li ~ 01~entar, dirigir, assessorar e pres­

tar consultoria a empresas, fondações, so­
ciedades e associações de classe, entidades 
autárquicas, privadas ou do pOder público, 
no âmllito de sua especlal!da.de; 

III - wallzar periclas e emitir e assinar 
laudos técnicos e pareceres de acordo com 
o curricuio efetivamente realizado. 

. CAPíTULO li 
Da Pl'Oflssi<! de Biomédico 

.Art. 3. 0 o e=eíelo da profissão de Bio­
médico é privativo dos portadores de di­
ploma: 

I - devidamente registrado, de bacharel 
em curso oficialmente reconhecido de Ciên­
cias Biológicas, mOdalidade médica; 

li - emitido por Instituições estra.nge!­
ras de ensino superior, devidamente reva­
lidado e registrado como equivalente ao di­
pllma mencionado no Inciso anterior. 

Art. 4-.0 Ao BlOJl1édlco compete atuar em 
equipes de saúde, a nivel•tecnológico, nas 
atividades complementares de diagnósticos. 

Art. 5.0 Sem prefufzo do <!xerclclo das 
mesmas atividades por outros profissionais 
igualmente habllitados na forma da ·legis­
lação específica, o Biomédico poder: 

i :_:_ r~allzar a.nãllses flslco-qulmlcas e 
microbiológicas de interesse para o sanea­
mento do melo ambiente; 

li - realizar serviços de radiografia, ex-
elu!da a Interpretação; · 
m- _atuar1 sob supervisão médica, em 

serviços de hemoterap!a, ·de radiodiagnós­
tlco e de ootros para os quais esteja legal­
mente habilitado; 

IV - planejar e executar pesquisas cien­
t!f!cas em instituições públicas e privadas, 
na ár~a de sua especialidade profissional. 

l?arágraro· único. o exercic!o das ativi­
dades referidas nos incisos I a IV deste ar­
tigo fica condicionado ao curriculo efeti­
vamente realizado que definirá a especiali­
dade profissiO'llal. 
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CAPiTULO III 
Dos órgãos de Fiscalização 

Art. 6.0 Ficam crlado.s o Conselho Fe­
deral e os Conselhos Regionais de Biologia 
e Blomedieina - CF'BB/CRBB com a in­
combêncla de · fiscalizar o exeroício das 
profíasões definidas _ nesta. lei. 

§ 1.o Os Conselhos Feder!l!s _e Regionais 
a que se refere este aTtigo constituem, em 
conjunto, uma autarquia federal vincula­
da ao Ministério do Traba!bo. 

§ 2.0 o .Conselho Federal terá sede e 
foro no Distrito Federal e jurisdição em 
.todo o Pais e os' Conselho.s Regionais terão 
sede e foro nas Capitais do.s Estado.s, dos 
Territários e no Distrito Federal. 

Art. 7,o o conselho Federal será eons- _ 
:tituído de dez membros efetivos e respee­
tivos suplentes eleitos pela forma estabe-
lecida nesta lei. -

§ 1.0 Os membros do Conselho Federal 
e respectivos suplentes, com mandato de 
quatro anos, serão eleitos por um Colégio 
Eleitoral integrado de um Tepresentante. 
de cada Conselho Regional, por este elei­
to em reunião especialmente conv_oeada.. 

§ 2.0 o Colégio Eleitoral convocado para 
a composição do· Conselho Federal reunir­
se-á. prellminarm.ente, para exame, dts­
cuss·ão, ,aprovação e !l"egistro odll$ chapas 
concorrentes, realizando as eleições vinte. 
e quatro horas após a se.ssão preliminar. 

§ 3.0 Competltá ao Ministro do Traba­
lho baixar as instruções reguladoras .. dM 
eleições dos Conselhos Federa! e Regionais. 

A1"t. 8. 0 Os membros dos Conselhos ~ 
gionais e os respectivos suplentes, com man­
dato de quatro anos, serão .eleitos pelo sis­
tema de eleicão -direta, através do voto 
pessoal, secreto e obrig,.tório d08 prof!ssio­
nals inscritos no Conselho, aplicando-se 
pena de multaJ em impo-rtância não ~xce­
d<>nte ao valor da anuidade, ao que deixar 
de votar ll<!m causa justiflcadl\. 

§ 1,0 Na composição dos Conselhos as­
segurar-se-á a ~epresentação proporcional 
das duas modalidades. 

§ 2.0 O. descumprimento do critério de 
proporcionalidade previsto no parágrafo an­
terior, no Intuito de favorecer determina­
da modalidade, poderá ensejar Interven­
ção do Mln!stério do Trabalho no órgão in­
frator. 

§ 3.0 O exercicio do mandato de mem­
bro do Conselho Federal e dÓs Conselhos 
IOOgfonals, assim como a respectiva. ele!· 
~ão, ·m-esmo na oondiQãõ de suplente, :fica­
rá subordinado, além das exlgênc!as cons­
tantes do art. 530 da Comolid~sã.o das Leis 
do Trabalho e legislação complementar, ao 
preenchimento dos seguintes que&tos e 
condições básicas: 

I -.cidadaula bra.sllelra; 

II - habllltação profías!onal na forma 
da legislação em vigor; 

III - pleno gozo dos direitos profissio­
nais~ civis e politicos; 

IV - lnexlstência de . condenação por 
crime contra a segurança. nacional. 

Art. 9.0 A extinção ou perda de manda­
to de II)embro do Conselho Ji'edel";ll ou do.s 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

conselhos Regionais ocorrerá em virtude 
de: 

I - renúncia; 
!I - SUPerveniência de causa de que re­

sulte a inabilltação para o exercício da 
profissão; 

III - condenação a pena superior a dois 
anos, _em ~ace de sentença transitada em 
Julgado; 

IV - destituição de cargo, função, ou 
emrpego, •elacionada à prática de ato de 
improbidade na administração pública ou 
privada, em face de sentença transitada 
em julgado; 

v - conduta ineompat!vel com a digni­
dade do órgão ou por falta de decoro; 

vt '-- ·allsênela, sem motivo justifleado, 
a três sessões conse-cutivas ou a seis lnter-
ca~ªdas e_~--~-~~.J~.~Q~-- ________ _ 

Art. 10. Compete ao Conselho Federal: 
I - eleger~ dentre os seus membros, po-r 

maioria absoluta, o seu Pl'OOidente e o Vi­
ce-Presidente, cabendo ao primeir<:J, além 
do voto comum, o de qualidade; 

rr- ,;:_ :exercer função normativa, baixar 
atos necessários à Interpretação e execução 
do dispostQ nesta . lei _e à fiscali~ação do 
exercicio profissional, ~adotando providên­
cias indispensáveis à realização do.s obJe­
tivoo lnstltucionals; 

UI - superv!slonar a fiscalização · do 
eJOOrciclo profíasional em todo o território 
nacio:q.al; 

IV - organizar, propor instalação, orien­
tar e inspecionar os Conselhos Regionais, 
fixar-lhes jurisdição, e examinar suas pres­
tações de contas, neles intervindo desde 
que Indispensável ao ·restabelecimento da 
normalidade administrativa ou financeira 
ou à garantia da efetividade ou principio 
da hierarquia institucional; 

V - elaborar e aprovar seu Regimento, 
ad referendum do Ministro do Trabalho; 

\li - examinar e aprovar. os Regf.men tos 
dos Conselhos Regionais, modificando o que 
se fizer necessário para assegurar unida­
de de orientação e unlformlda.<Le de ação; 

VII - <>oriheceT e dlrhnir dúvidas susci-.. 
tadas pelos Conselhos Regionais e pres­
tar-lhes 8.'1Sistêhcia técnica permanente; · 

VIII :_:_ apreciar e julga.r -Qi_.reciirsos de __ · 
penalldad.e Imposta pelos Conselhos Regio­
nais; 

IX - fixar o valor das -ariulda<Íes, taxas, 
emolumentos e multas devidos pelo.s -pro­

. -- Iissionals e empresas aos Conselhos Regio­
nais a que es_t.ejam jurisdicionados; 

X -.aprovar sua proposta orçamentária 
e autorizar a abertura de crédlto.s e adiclO­
nais, bem coma operações referentes a mu­
tuações patrimoniais; 

XI - dispor, com a participação de to­
dos os Conselho.s Regionais, silbre o Códi­
go de ll:tica Profíasional, funcionando como 
COnselho ~Superior de ll:tiea Profissional; 

XI! - es-timular- a exação no exercício 
da pro[lssao, velando pelo prestigio e bom 
nome d~. qu-e :_a e!'ereem; 

XIII - instituir o modelo das carteiras 
€ cartões de identidade profissional; 

XIV - autorizar o Presidente a adqui­
.. :rJr, onerar ou alienar ben.s imóveis; 
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XV - ehiitir parecer conclusivo sobre 
prestaç_ão de contas a que eo'3teja obrigado; 

:::.vr - publir.a.r, anualmente, seu orça­
mento e ~respectivos créditos· adicionais, oo 
balanços, a execução orça~entária e o re­
latõrio de suas atividades. 

Art. 11. Os Conselhos Regionais serão 
organizados, em princípios, nos moldes do 
Conselho FederaL 
. Art. 12. Coulpete aos Conselhos Regio­
nais: 

I - eleger, dentre os seus membros, por 
maioria absoluta, o seu Presidente e ri seu 
Vice-Presidente; 
II - elaborar 'a proposta de seu ·Regi­

mento, bem como as alterações, submeten­
do à aprovação do Conselho Federa!; 

III · ~- orlar as Câmaras Especializadas, 
atendendo às condições de· maior ef!clên­
cJ.a .. da !isca.llzação estabelecida na presen­
te lei; 

V - agir, com a colaboração das socie­
dades de classe e das escol~ ou faculda­
des de Biologia, nos assuntos rela,ctonados 
com a presente lei; 

VI -, delib-erar sobre ~untos de inte­
resse geral e·adminlstrativos e sobr€.os ca­
sos comuns às duas ou mais modalidades; 
. VII - julgar, decidir ou dirimir a.s ques­

tões da atribuição ou competência das Câ­
mara·s Especializadas, quando não possuir 
o Conselho Regional número suficiente de 
profissionais da mesma modalidade. para 
constituir a respectiva Câmara; 

VIII - expedir a cartelva de Identidade 
profissional e o cartão de iden tifleação aos 
profissionais registrados, fazendo constar a 
mO·d.alidade do in teres.sado, de acordo com 
o currículo efetivamente realizado; 

IX - organizar, discipii.:tlar e manter 
pessoas juridlcas que, no.s termos éesta le1, 
se inscr:evam para exercer atividades de 
Biologia na Região; 

X - publicar relatõr!os de seus traba­
lhos e 1·eiações dos profissionais .e firmas 
registrados; 

XI -·estimular a exaçãO no exercicio da 
profissão, velando pelo prestigio e bom cone 
ceito dos que a ex-ercem; 

XIIC.;c. ·fiscalizar o exerclcio protisslonal 
na área de sua jurisdição, representando, 
inclusive, às autoridades competentes, so­
bre o.s fatos que apurar e cuja solução ou 
repr·essão não .seja de sua alça~a; 

XIIL· -· .. cumprir e fazer _numprir as dis­
posições de.sta lei, das resoluções e demais 
normas baixadas pelo Conselho Federal; 

XIV ....:.... funcionar como Conselhos Regio­
nais de Ética, conhecendo, processando e. 
decidindo os casos que lhes forem subme­
tidos; 

XV·- Julgar as infrações e aplicar as pe­
nalidades previstas nesta lei e em normas 
complementares do Conselho Feder~!; 

· XVI - propor ao Conselho Federal as me­
didas necessárias ao aprimoramento dos ser­
viços e do a!stema. de . .fiscalização do exer- . 
elcto prof!ssimnal; 

xvn - aprovar a proposta orçamentária 
e autorizar a abertura de créditos adicionais 
e as operações referentes a mutações patri­
moniais; 

XVIII - autorizar o Presidente a adqui­
rir, onerar ou alienar bens imóveis; 
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XIX - arrecadar anuidades, mu1tas, ta­
xas e emol.umentos e adotar todas, as m~­
das destinadas à efetivação de sua rece~~~ 
destacando e entregando ao Conselho Fe­
deral as lmportância.s referentes à sua par­
ticipação legal; 

XX - promo-çer, perante o juízo compe­
tente, a CQ}irança das importâncias corres­
pondentes às anuidades, taxas, emolumen­
tos e mulrtas, esgotados oo meios· t!ie cobran- _ 
ça amigável; -

XXI - emitir parecer conclusivo sobre 
prestação de contas a que ~teja, obrJgado; 

xxn-----=- publicar, anualmente, seu orça­
mento e respecti:vos crédito$ adicionais, o-s 
balanços, a execução o~ameD:tá~ao ~-o re-;-. 
latório de .sUas atividades. ·· -

Art. 13. Os ·oon.selhós. Regionais funcio­
narão e-ni pleno e, para assuntos especificos, 
poderão. ser organ~dos . em Câmaras E.spe­
clal!~adas corresjl®dentes ;;, Jnodal!dades . 
resultantes dos desdobramentos dos cursOs 
de que tratam os incisos I dos arts. 1.0, e a. o; 
desta Lei. · .. - . · 

Parágrafo único. As. Câmaras E.speciall­
~das são órgãos dos Conselhos . :tteg!onais 
encarregados de julgar _e.decidir sobre os as­
suntos de fisca~ação pertinentes às res­
pectl v as modalidades e às infrações ao Có­
digo de ll:tlca. 

Art. 14. São atribuições das Câmaras Es­
pecializadas: 

I - julgar· os· cargos de Infração à prec. 
sente Le~ no âmbito de sua competência 
profLs.sional especifica; · 
I! --' julgar as 'infrações ao Código de 

ll:tica; · · · -· 

In - aplicar as penal!dades e multas 
previstas; 

IV - apreciar e julgar os pedidos de re­
gistro de_ profissionais_._ das flrma.sf das en­
tidades de direito público, das entidades de 
classe e das escolas ou -_faculdades na Re-gião; --- - -

V - elaborar as normas para a :f:Lsealiza-
ção das respectivas modalidades_;_ ___ _ __:_____ 

VI - opinar sobre os assuntos -de interes­
se comum a duas ou mais modaij.dades, en­
caminhando-os ao _Co;ru;eJll,o_ Regional. 

Art. 15 . As Câmaras E-specializadas se­
rão constituídas pelos ConselboJ; R.~óna!s, 
desde que entre os conselheiros ;R-egionais 
haja um minimo de três de uma mesma mo­
dal!dade. 

Art. 16. Aos Presidentes dos Conselhos 
Federais e Regionais incum~.a a!lmin!stra­
ção e representação legal dos mesmos, fa; -· 
cultando-.se-lhes_ suspender o cumprimento 
de qualquer deliberação de s_eu Plenário, que 
lh~s pareça inconveniente ou contrário aos 
interesses da instituição, submetenqo essa 
decisão à autoridade competente do Ministé­
rio do Trabalho, ou ao COnselho Federál: 
respectivamente. 

Art. 17. Constitui renda do Conselho_ 
Federal: 

I - vinte por cento do produto da arre­
cadação de anuidades, taxas, emolumentos 
e multas de cada Conselho. Regional; 

II -legados, doações e subvenções; 
m - rendas patrimoniais. 
Art. 18. constitui r_enda dos COlJ8elfl<ll'_ 

Regionais: 
I - oitenta por cento do produto da ar­

recadação da anuidade;;, taxas, emolumen­
tos e multas; 

DJÃRlQ" DO'ç_OB(!R.ESSO NACIONAL (Seção li) 

!I -legados, doações e súbvenções; 
m - rendas patrimoniais. 
..ut. 19. A renda dos Conselhos Federal' 

e Regionais só poderá. ser aplicada na or­
g~ação e funcionamento de seryiços 
úteis à fiscalização do .exerclcio proflss!o­
nal,. ]Jem como em serviços de caráter as­
sist<>nc;!J!], quando solicitados pelas Entida­
des Sindicais. 

CAPíTULO IV. 
D-o -Exercício Profissional 

Art. 20:. o· eieicTclo das proflSsõ~s de 
que trata a presente Lei,· em todo o terri­
tório nacional, somente é permitido ao por­

. tador_d.e. <larteira profissional e:xJPOdida por 
órgãos competentes. -· ' 

_l?J~.rág_r_ªf_Q jll),!c_Q _,_ _ -~ Q_b!!_gatório _o:, registro_ 
nos Conselhos Regionais das em:Pi:'eSãS -cujaS­
f!nal!dades estejam ligadas às Ciências B!o­
J4g!cM. ria forma estabelecida em Regula­
-me'l:lto~ __ . -----~._.____ --~ ....... --. 

Art. 21. -Para o exercício de ·qualquer das 
-atividades relacionadas nos: arts. 2.o e.Ji.-0 

desta Lei, em qualquer modalidades de re­
lagãO. trabalhista ou empregatlc!a, será exi­
gida, como condição essencial, a apresen-

- .tação-da caiteirJl. pfoflss!onal emitida pelo 
. re&)5ectlvp Ççnseg,.o .. 

Parágrafo único. A iriscr!ção em con­
curso público dependerá de prévia a.presen­
tação da carteira profissional ou certidão 
do Conselho Regional de qne o profissional 

·estã no exerclclo de seU$ direitos. 
Art. 22. O . exercício sim.ultã.Iieo, telnPo-

_r_ário ___ Qru __ d.et.initi_y9_._ __ d,~ profissão, __ em t\rea 
ae jurisdição de dois ou. maii conselhos Re­
gionais, submeterá o profissional de que 
trata esta Lei às exigências e formalidades 
est:.belecldas pelo Conselho Federal. 

CAPíTULO V 

nas AD:ui.aa.Ies 
· Art.· 23. O pagamento da anuidade ao 

Cónselbo Eegional da respectiva jurisdição 
cott.stitui condição de legitimidade do exer­
clcio da-profissão. 

ParágTafo úuico. A anuidade será paga 
até 31 de março de cada ano. salvo a primei­
ra, que será devida no ato doregistro dos 
profissionais ou das empresas referidas no 
art. 20 e seu parágrafo único desta Lei. 

~ ----

CAPíTULO VI 
. - __ _]}as Infrações e Penalidades 

Art .. __ 24. gon,stit]!l infração d!scij>llpar: 
· · - I - transgredir preceito do Código de 

ll:tica Profissional; 

_ _n-"'cexercer a profisssão, quando impedi- · 
do de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer 
meio, o seu exercicio aos .não regis-trados ou 
aos leigos; 

m-: -Violar slgilo profi&slonal; 
rv:::: .praticar, -no exerclcto:ila-atiVfdade 

profissional, ato que ã lei a·eflna como cri­
- -me ou contra ven.ção; 

v__-_--nã.Q~tmui!i,r,_ .no prazo assinalado, de­
ter.mip.ação eman·ada de- ó~gãris OU il.lJ1:.ori­
dad~ ao ·eonselho .Regional, em matéria de 
competência deste~ após regularmente noti­
ficado; 
..Vf - <fe!Xiir de -pagar, pontualmente ao 

.. CO~elho ~B,egional, as contribuições a que 
está obrigado; -

vn - falta a qualquer dever ,proflss!onal 
. prescrlro ·nesta Lei; 
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VIII - manter conduta incompativel com 
o exercício da profiS§.ão. 

Parágrafo úrlico. As faltas serão apu· 
rada.s IeVándõ-Se em oo:ilta a natureza. do 
a to e as c!rcUl)Stâncias de cada caso. 

Art. 25. As penas .disciplinares consis-
tem em: 

I - advertência; 
!,I- :::-- _rep:t~nsão; 
rrí...::: ;;;uita-,;quivalente~ a até de~ vezes 

o valor da anuidade; 
IV --suspensão do exercício profissional 

pelo prazo de até três anos, ressalvada a 
hipótese prevista no § 7.0 deste artlgo; 

V - cancelamento do reglatro prof!s­
slonal. 

§ 1.0 Salvo os casos de gravidade ma­
nifesta ou reincidência, a lmposiçlio das 
pen'a!!!lades obedecerá a gradação deste 
artigo, Observadas as normM estabelecidas . 
pelo conselho Federal para <i!sc!t>Jlna ao 
processo ·ae julgamento das infrações. 

§ 2.0 Na fixação da pena serão conside­
rados os cantecedentes profissionais do in­
frator, o seu grau de culpa, as circnnstA.n­
cia.s atenuantes e agravantes e as conse­
qüências da infração. 

§ 3.0 As penas de advertência, repreen­
são e multa serão comunicadas pela !ns­
tân,cia ~rópr~~~ em ofício reservado, não se 
fazendo constar dos assentamentos do. pro­
fissional punido, a não ser em caso de rein-
cidência. • 

§ ~.0 . Da Imposição de qualquer penali­
dade ®berá _recurso~ com efeito suspensivo, 
à instância Imediatamente superior.: 

a) voluntâr!o, no praoo de trinta dias 
a contar da ciência da decisão; 

bl ex officio, nas hipóteses dos incisos 
IV e V deste artigo, no praoo de trinta dias 
a con!ar da decisão. 

§ s.o As denúncias somente serão rece­
bidas quando assinadas, declinada a qua­
llf!cação do denunciante e acompanl),adas 

·da !nd!cação dos elementos co:tnprobatór!oo . 
do alegado. · 

§ a.o A suspensão por falta de pagamen­
to de anuidades, taxas ou multas só ces­
sará ·com a satisfação da divida, podendo 
ser cancelado o registro yrofissional se, após. 
decorr!dos três_ anos, nao for o débito res­
gatado. 

§ 7.o )!j licito ao prof!sslonal punido re­
querer, à instância superior. revisão do .pro­
cesso, no praoo de trinta dias contados da. 
ciência da punição. 

§ 8.0 Das decisões do Conselho Federal 
ou de seu Presidente, por força de compe­
tência privativa, caberá recurso, em trinta 
dias conta dos da ciência, para o Mlulstro 
do Trabalho. 

§ 9.o As instâncias recorridas poderão 
reeonsideEar ,suas" PJ:6J>r!as decisões. 

§ 10. A instância ministerial será últi­
ma e definitiva, nos a$Suntos relacionados 
com a profissão e S·eu exercício. 

Art. 26. o pagamento da anuidMie !ora 
do prazo sujeitará o devedor à multa pre­
vista no R~gulamento. 

·cAPíTULO VII 

Disposições Gerais 

Art. 27. Os membros dos Conselhos fa­
rão jllil a uma gratificação, por sessão a 
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que comparecerem, na forma estabelecida 
em !~!ação própria. 

Art. 28. Aos servidores dos Conselhos 
aplica-se o regime juridico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação comple­
mentar. 

Art. 29 . Os conselhos estimularão, por 
todos os meios~ incluSive mediante conces­
são de auxílio, segu:rido IiOr·mas aprovadas 
pelo Conselho Federal, as realizações de 
natureza cultural visando ao pro!laslonal e 
à classe. 

Art. 30. Os estabelecimentos de ensino 
superior que ministrem. os cursos referidos 
nos arts. 1.0 e s~o desta Lei deverão enviar, 
até seis meses após a conclusão dos meses 
ao Conselho Reg!ortal da jurisdição de sua 
sede, ficha de cada aluno a que contém 
diploma ou certificado, contendo o seu no­
me, endereço, filiação e data de conclusão. 

CAPíTULO vm 
Disposições Transitórias 

Art. 31. A exigência da Carteira Pro­
fissional de que trata o capitulo IV somen­
te será efetiva a partir de cento e oitenta 
dias, contados da instalação do respectivo 
Conselho Regional. 

Art. 32. O primeiro Conselho Federal 
será constituído pelo M!nlstro do Trabalho. 

Art. 33. Os Conselhos Regionais serão 
ln.stalados desde que ·agrupem um número 
suficiente de profissionais, capaz de garan .. 
t!r 'sua normalidade administrativa, a cri­
tério p<>r ato do Mlnlstro do Trabalho. 

Art. 34. A presente Le! será regu!amen- · 
tada pelo Poder Executivo dentro de noven-· 
ta dias. 

Art. 35. Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 36. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasilla, 3 d€ setembro de 1979; 158.0 da 
Indopendênc!a e 91.0 da Repúb!lca. 

DECRETO N.0 90.875, 
DE 30 DE JANEIRO DE 1985 

Inclui categoria funcional no Gm­
po-Outras Atividades de Nível Supe­
rior, a. que se refere a Lei n.o 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, e dá outras 
providências~ 

o Presidente _da Repúb!lca, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 81, it~m­
lll, da Constituição, e tendo em vl.sta o d.is­
posto no art. 7.0 da J;,ei n.0 5. 645, de 10 de 
dezembro de 1970, decreta: 

Art. 1.o Fic-a inclu!da no Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, estruturad() 
pelo Decreto n.0 72.493, de 19 de julho de 
1973, com as alterações posterioresJ a Ca­
tegoria Funcional de BiomédiCO, código 
NS-942 ou LT-NS-942. 

Parágrafo único. A categoria funcionai 
de que trata este artigo compreende ativi­
dades de nível superior, de natureza espe­
cializada, envolvendo supervisão, coorde­
naçãO, programação ou execução em grau 
de maior complexidade podendo atuar em 
equipes de saúde, a n!vel tecnológico; nas 
atividades complementares de diagnósticos; 
e nru:: de natureza laboratoriais que _apóiam 
a profissão médica. 

Art. 2.0 As classes integrantes da cate­
goria funcional prevista no artigo __ anterior 
d:istribuir-se-ão na forma do ap,exo deste 
decreto. 
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Art. 3.o o ingresso na categoria funcio­
nal !ar-se-á na classe lnlcial, mediante 
concurso pliblico de provas, no regime da. 
legislação trabalhista, exigindo-se dos can­
didatos, no ato da Inscrição, diploma de 
curso superior de Ciências Biológicas, mo­
dalidade médica ou habilitação legal equi­
valente e r€glstro no Conselho Regional 
respectivo. 
- Art. 4.o Os· integrantes da Categoria 
Funcional de Biomédico ficarão sujeitos à 
prestação mínima de 40 (quarenta) horas 
semanal$ __ de trabalho. , 
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Art. 5.0 Na aplicação do disposto neste 
decreto serão obs-ervadas, no que couber, as 
norma.s con.stantes do D-ecreto n.o 72.493, 
de 1973, com as me>d!f!cações introduzidas 
na legislação posterior. 

Art. 6.0 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis­
po~çães em contrário. 

Bras!lla, 30 de janeiro de 1985; 164.0 da 
Iíldependência e 97° da Repúb!lca. - João 
Figueiredo. 

ANEXO 

(Art. 2.o do Decreto n.o 90.875, de 30 de janeiro de 1~85) 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NíVEL SUPERIOR, CóDIGO: NS-900 

Denominação da. Código Classe 
Categoria Funcional 

Biomédico NS-942 ou LT-N8-943 Especial 

c 
-B 

·PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 188, de 198.5 

(N.0 3. 857/84, na Casa de origem) 
. De fuiclatlva do Senhor Presidente 

da República 

Autoriza, a doação, ao Clube dos Pre­
videnciários de Pernambuco, de terre­
no do Instituto de Administração Fi­
nanceira- da Previdênc-ia e Assistência 
Social- lAPAS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Instituto de Admln!st~a­
ção Finançelra ·da Previdência e Assl.stên­
cia Social - IAPAS autorisado a doar ao 
Clube dos Previdenciários de PernampUeo, 
área _com 5 (cinco)_ hectares que será des­
membrada de terreno de sua propriedade 
situado no Bairro de> Engenho do Meio dá 
'Várzea, em Recife -Pernambuco. 

Art. 2.o O terreno Indicado no ·artigo an-
-- ter!ór destlria-se .exc!uBivam<mte à cons­

trução da sede social do Clu~ dos Previ­
denciários de Pernanibuco e -reverterá ao 
patrimônio do IAPAS, em caro de dissolu­
ção ou .exb!nção do donatário. 

- Art. 3.0 A presente doação se tornará 
nula, sem direJ.to " qualqW)r !ndenla!l.Çâo, 
Inclusive por benfeitorias ou obras em ge­
ral realizadas. se o imóvel, no todo ou em 
parte, for dada destinação diversa da pre­
vista no artigo anterior ou, ainda, se hou­
ver Inadimplemento de cláusula do con­
tr;i.to a ser lavrado. 

Art. 4.o ESta !e! entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. --s.õ··- -Revogam-se as disposições em 
co_n trár!o. 

MENSAGEM N.0 198, DE 1984 
Excelentlssim;os Senhores Membros do 

congresso Nacional: 
- Nos termos do art. 51 -da COnstituição, 
tenlió ll. honra tle submeter à elevada dell-

A 

I As Comissões de Serviço Público Ci­
vil e de Finanças.) 

beraçã.o de Vossas Excelências, acompanha-­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ml­
nl.stro de EStado da PrevidêÍ!.cia e Assistên­
cia Social, o anexo projeto de Ie! que "au" 
toriza a doação, ao Clube dos Prevtdenc!á­
rios de Pernambuco, de terreno do In..9tl­
tuto de Adm!IÚ!'tração Financeira da Pre­
vidência e Assistência Social -- IAP AS". 

Brasllla, 19 de junho de 1984. - João 
Figueiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 17, DE 12 
DE .JUNHO DE 1934, DO SENHOR MI­
N!STRO DE ESTADO DA PREVIDll:NCIA 
E ASSISTI!:NCIA SOCIAL 
Excelentisslmo Senhor P.reoidente da Re­

pública. 
Tenho a honra de submeter à superior 

con.si.deração de vossa Excelência o incluso 
projeto de !e! que V'lsa a concretizar antiga 
pretensão de numerosa e laboriosa comuni­
dade, no EStado de Pernambuco. 

Há dezessete ·anos, o Clube dos Previden­
ciários de Pernambuco vem prestando rele­
vantes. benefícios aos .servidores do SINP AS 
e seus familiares, Irmanados s<Jib o esp!rlto 
de cooperação, através de "tiv!dades sóc!o­
cultural.s e desportivas. 

A referida entidade deseja obter a i:loa­
ção de parte de terreno pertenceo te ao Ins­
tituto de Admlnl.stração Finllllce!ra da Pre-

. vidência e Assl.stência Social -..,. IAP AS, pa­
ra construção de sua sede social em Recife, 
já que dispende atuahnente elevada soma 
em aluguel para funcionamento. 

Tendo em, vista que se trata de i,móvel 
q~_ não ve~ sendo _utilizado pela Previdên­
cia Social e que têm sido doados imóvel.s do 

-IAPAS a outras entidades sociais, entende­
mos estar a pretendida doação perfeita­
mente justificada e dentro dos .parâmetros 
legais. 
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Por esta,. razões, BellihO<" ,Pre,'j!.dente,.~.es­
tou certo de que o ·projeto que ora apre­
seutq à apreciação~<!~' voas a.. ExcelêD.cla, se 
aprovado e tra.ni!formado em lei pelo .Con­
ÇeSSQ. '~acionai, virá ao· encontro da.s .-ª"~. 
plrações da operosa classe dos prevldenéiá­
rlos do Estado de Pernambuco. 

Estas são as considerações que me per­
mito lliliresenrtla.r a Vossa ;Exlclelêncla, · na. 
expeC!ta.tiva. de ver allendldos os ~os 
"' en tldade que ·representa oo servidores 

llõ· Sistema Nacional de PreVidência e As­
~ncia SOCial - stNPAS, naquele Esta­
í\0; 

~ 'Aproveito o ensejo para renovar protes­
tos do ma.ls. profundo respeito. - J'arba.s 
Passarinb,O• 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 189, de 1985 

(n'i' 5.465/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal Superior do Tr3balho 

rAs Cómfsslfe8 de Legf&lação Social e 
de FfnançasJ 

Dispõe-Sobre a c~iação e extinçãõ~- de 
cargos na Secretaria do Tribunal Regia~ 
nal do Trabalho da Q.Jinta Região ii dã _ 
outras providências. ~ 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 ~ Ficam criadas, no Quadro Permanente. de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Re-
gião. os seguintes cargos: -

I - no G"rupo-D'ireção e Asse~soramentp Superiores, 
cÕd'igo TRTS-DAS-100, --2 (dois) cargos de Secretario de Turma;. ,. 

II - no GruEo-Atividades de Apoio Judiciãrio, CÕdi9o 
7RT5-AJ-020, 93 (hoventa _e __ tres) cargos de Têcriico Judiciãrio, cõ'digo 
TRTS-AJ-021; 36 (trinta e seis} cargos de Oficial de Justiça Avalia-­
~or,~~1Jgo TRTS-AJ-022; 105 (cento e _cjnco) cargos de Auxiliar Judiei_ 
ario, codigo TRT5-AJ-023; 30 (trinta) car-gos de Agente de Segura_nça Ju 
diciãria, cÕdigo~TRTS-AJ-024 e -114 {ce_nt;o e quatorze) cargos de Aten-=­
dente Judiciãrio, cÕdigo TRT5-AJ-025; 

III - no Grupo-Outras· Atividades de Nível Superior. 
CÕdiQO iRT5~N$~9_0D', 1- (üiii)- ó~rg<r de -r.;-éâi co-~- TRTS'-NS-..§01-;- -T- (um) ~o-cu I.:JU 
de Enfer-meiro.~ TRTS;,.NS-9.04; 2 (dois) ç.argos de PsicÕlogQ, TRTS-NS-907; 
2 (dois) cargos de Estatístico, TRTS-NS"-926; 2 (dois) cargos de Ass~is­
tente Social, TRTS-NS-930 e 1 (um) cargo de Bibliotecãrio, TRTS-NS-
932; ~ 

IV - no Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, cõdi 
~J TRTS-NM-1000, 3 (três) cargos de Auxiliar de Enf~rmagem, TRTS-NM= ~ 
1001 e 5 (cinco) cargos de Telefonista, TRT5-NM·l044L_ 

V ---no Grupo-Artesanato, cÕdigo TRT5-ART-700. 2 
(dois) cargos de Artlfice de Estrutura de Obras e Metalurgia,TRTS-ART-
701; 04 (quatro) cargos de Artifice de Mecânica, TRfo;ART-702; ~ 2 
(dois) cargos de Artifice de Eletricidade e Comunicações~,TRTS-ART-703; 
03 {três} cargos_:de Artifi!;e,de Carpintaria_e.Marcenaria.TRTS-ART-704; 
e 05 (cinco) cargos de Art1f1ce de Artes Graf1cas, ~TS-A~T-706 •. 

§ lQ - A classi_fi_c_Q.ção dqs cargos--de que trata _o in 
ciso I deste artigo far-se-ã por deliberação do Tribunal, obserVadaS 
as disposições legais --pertinentes. -

§ 2Q -: CfS cargos reTeridos nos incisos U a .V~ des~e 
artigo serão esca1_onados_ p_elas_cJ~sses dá~ -r~spéttivas Ca!e.so~ías_ fun:­
cionais; de acordo com _a lotãçao Tí'Xada. observados os cntenos_- le-. 
gais e regulamentares vlQ~ntes. · 

Art. 29 - Ficam extintos ,2 (doiS) cargos de Co.nti!.-: 
dor, TRTS-NS--924, 4 (quatro) cargos de Téc_ni Co em .Cóntabil i da de, _TRTS­
NM-1042. 2 (dois) cargos de Auxiliar Operacional de Serviços Diver­
sos, TRTS-NM-1006. Q3 (trêS) cargoS. de Auxiliar de Art1fice, TRTS-ART-
709, e 72 (setenta e dois) cargos d~ Agente de ~_ortaria, "!:_R_!~:'!?:. 
1202, a partir da cla_sse inicial e a medida que forem vagando: 

Parãgrafo Unico - O preenchimento qe 2 {dois_) car­
gos de Têcnico Judiciãrio. TRTS-AJ-021, de 4 (quatro) cargos de Auxi­
liar Jüdiciãr-iQ~ TRTS-:AJ-023, _e de 77 (setenta e _sete) cargos de_ Aten­
dente Judic.iãrio. TRTS-AJ-025, e_ntre os criadqs pelo artigo antatior,_ 
fica vinculado ã exti.nção dos cargos inenciona_dos -no caput deste a.rti-
~· ~ 
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Of. n' 640/8!i Salvador, 13 c;le maio Oe 1985. 
E\m•. Sr ~ 
Ministro Oulos •,:Oqucijo Torreão -da Çosta 
DO. Presidente l:!o Tribunal Superior do Trabalho 
Brasnia- DF 
Senhor' Presidcnh:: _ 

• Transmito a V. Ex• o incluso projeto de lei que trata 
d~S.amplku;ão do Quadro de Pc~oal d;a S_cgrctari_a du Tri­
bunal Rc.gional do Trabalho da Quinta Rcgiào, 

2. Como V, Ex• poder~ verificar, trata-se dcju~ta rei­
vindicação que vi~a a propiciar os meios de melhor de-
5CITIPt"llho udminimativo c a5.5Íiénci:t judicilirio, 

3. A Justif'icativa aprescrllada pr<)Curou comprovqr o 
quadro de deficiências têçnicas c nossas nc:cessidades ob­
jetivas, 

4. lk~ta forma, solicito os bons <lfldos de V. E~• no 
sentido de dar o nccesd.rio c:n.~nmiollamcnto ao pres~nt~ 
op~dicnte. 

N.! of,orurnidllde, reafirmo a V. Ex• a expressilo de 
mr·., et<:vado aprcc;:o e distinta con~idc:rao;ào. 

Wuhl<!i:lon Luiz da Trindade, Juiz Prcsidcnlc. 

or. n' 622/85 Salv:idor, 10 de maio_ r,!;c 1935. 
A Suii EKc-/ência 
Dcpul<~do Ul~sscs Guim:iràcs 
Oignlssimo Prcsidcnlc da Olmara dos Dcpu!ados 
Bra~ili:a- DF 

Excclcntíssimo Senhor Prcsit.lcnte _da Ciman dos De· 
pl;lt"adns: 

Tenho a honra ok transrni1ir a Vo_S~a E).ccli:nda o in· 
cluso Projeto de Lei c sua justincativa, npro~·ado~ flelo 
Eg. Tribunlll Regional do Trab~lho da Quinta Região 
em sessão administrativa realizada no dia 3·5-35. pro­
pondo a criação e extinção de cargO$ para atender n l'lt:­
ccssid<~dcs de pC5SOal deste 6rg:io. . 

2, Cientes do esforço de eontcnç~o _de despesas, tarc· 
f a em que se empenha arduamente toda a ndministração 
püblka, limitou-se o acréscimo ao o:strit~mente nf:Ce!· 
"i rio, o que possibilitarfi um do:sempcnho nümir•i~trutivo 
c de:-· apoio judiciârio dentro dos p<~drõcs satisfatórios c 
indispcroo~vcis. 

Nu oportunidade, apresento a Vossa E)l;cclência os 
protestos da mais clcYada considera~ào c distinto rc~pci· 
to - Wa!hlngton Llllz da Trlnd.d~, J>~identc do Tribu· 
nal Rcgion~l do Trab:~lho da Quinta Região. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O Tribunal Rcl!ional do Trabalho d;, Quinta Regi~o. 
tt~m sede n:1 cidade do Salvador cjuri~di.;ilo n05 E~lados 
da lbhia c SergiPe, comprocndcndo 33 (trinta c trC5)Ót· 

·gilos, sendo I {um) dc$egurula instáncia, vem mantendo 
su;~ c,~trutura de pc:~soal desde a implant:~çlio do Plano 
de C"las.sificaç;lo de Cmgos, em 1975. 

Os único~ acrác_imos signinc:&tlvos ocor-rido~ em seu 
Quadro de f'essoaC deveram-se ao f'C$Soa{ previsto para 
funciom•r nas Suotas de Cooc:iliação c Jul.gamcnto, cria· 
d>~S pela Lei n•6.56Jj73, c Lc:i nq6.904j81, qucahcrou 11 

compo$ição do Tribunal, que passou a funeionar diyidi· 
do an duas turm&, 

A lotação clabQrada na implantaç1lo do PCC, ne~tc 
órg~o, condicionou-se, como bem recomenda 11 Lei n• 
5.64Sf10, aos limites de pC$$oal cJ;istentc na époc.a. 

A cvoluç;lo do drgão, neJ~CS últimos anos, tanto na 
pinte de as~st.:Ocia administrativa como na judici~ria 
propri~mentc dita, vem se acelerando acc_ntuadnmentc. 
Entrct:mto, de 197~ a 1984, o número de funcionirlru; 
tornou-se cada vc:;r. mais insuficiente. Foi elaborado um 
estudo e~tatístico da ,~ituaçlo com ba$.e __ no~d~dos e~is· 
lentes nos anos de 1975 até C:fita data,.quc dcmon~lfa, ça. 
balmcnte, a ~ituação de agrãvamento. du _n_e<::e5sidadcs 
de pc~a1. uoo apO~ ano, 

Com :1 implant.~oçlto de nova estrulum organizacional, 
em decorrência de reforma adminhtrativa, foram am· 
pliadm O$ serviçO$ e criadn5 novos_ ScctQrc.'i. moL.ivando a 
do:sig.naçtlo de servidofe& paru ocupllr e:~rgos em cornis· 
:<iio dos Grupos DAS e DAJ. Cunlprc s:liii:Rtar que mui" 
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Art. 3Q • O preenchimento de cargos de Provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Se_çretaria do,Tribunal RegiOnaJ_ do Tra 
balho da Quinta Região far-se-_ã de acordo com _as normas_.Jegais e regu-=­
lamentares estabeleci.das para os demais Tri.bunais do Traba_1ho, observa 
das as disposições do§ 2Q_dó art. 108 da Constifuit;ãõ'Feâe_ral. -

Art. 49 - No corrente exercicio somente podera ser 
preenchido 1/3 _{.um te-rÇO) dos cargos ~criados põr esta lei e no prõximo 
exercicio podera ser provido mais 1/3 (um terço) do total de cargos 
criados, fican-do o saldo restante para preenchimento no exerclcio sub­
s_eqL!ente. 

ta l e_ i correrão 
nal do Trabalho 

Art. 59 - As despesas decorrentes da aplicaçãO des­
ã conta aas dotações orçamentãrias do Trjbunal ~Regia­
da Quint~ Região. 

bl i caç-ão. 
Art. 69 - Esta lei en~ra em vigor na data de sua p~ 

Art. 79 - Revogam-se as disposições em Contrario. 

to~ d~~ses cl!-rgos r oram criados por tran~formaçào de 
cargos isoladOs de Provimento cfetivõ, ~: scQ:ffi· C.ifintos 
quando $C tornarem vago5. ' 

A par dcsre falp, vem oo.>rrcildo um vcrtiginru:o au­
mento d(l movim'tnto prccasuaJ, a partir de [975, em 
proporção sempre cn:5centc, até- atingir o percentual de 
191,84% em 1984. · 

Enquanto hw;o número de fund,on:írios permaneceu 
quase est~ciõriár1o;tcndo um· pequeno auhicntO em pro­
porção muilo inferior, em relação ao volume de rocla· 
mações ajui1.adas. · _ 

Vale ressaltar que, em 1975, a média de procC$50S per 
apita era de 54 c. em 1~84, a mêdia passou a ser de 147 
prrn-es.-:o.~ por fundo;rnrio. 

lntcressuntc observar que. n~ atual scQe dos <irgãos da 
Quinta Rcgillo da JusHÇõJ do Tr~bulho, estilo localizadas, 
~lém do Tribunal, onze juntas de conciliaçil.o cjulgamen· 
lu. n dcpO~ito judlciârio, o Hquivn,;! biblintoca e o setor 
assistencial, alé-m dO$ c:ocritórios administrativos, 

fni'uti~am-os. ãlm.la, que atruvi:s da Lei n9 6-.904/81, o 
TnbuMI Regional do Trab.1lho da Quinta Região pas· 
sou a funcionar dividido em duus Turmas, ji instaladas c 
em pleno funcionamcuto. --

Em do::orrênci:1 da altcrao;1lo da compo&i~o do Tribu· 
nal. fQram neces~rios gabinetes para os Juizes c criados 
Turma~ com as rcspC'Ctivas sccretari:r.sr o que [mplica 
numa Oêee$.~ldade maior de pcs.soal com ntrlbuiçÕC$ de fi. 
nidus. --- -- · .. · 

Jndi\~Utfvel, por outro lad1>, a no::essidadc de dolar· 
mos também, cllda Gabinete de Juiz do Trabalho, Secre­
tarias, Scrvio;Qs c Setorc:s. de funcionârios em número ~U· 
ncicntc ao bom andamento dos serviços arctos a esses 
Orgilos. - · 

D•t •nesn•o modl), o acrêscimo no número de eargn! 
de Técnicos Judu;iârios c Au11.iliares Judiciários, possi~­
litar!! a distribuição dos servidores pelos órglo~. com a~ 
~tribuiç1le>õ que lhe>i são própria$, inclusive toda a ativi­
d:!t.l<:. r.lutilogr:'!.lica dos órgãos de primeira c segunda ins­
~áncias. 

Outro a~pccto ligadu à t.livcr~Hic:u;lo de localidades 
JUri~•~ionadus é a c~ccucllo de manüadus judida_i~. da 
qual ~e daencumbem os Or:it.iais de Justiç~ Av:~liadorcs, 
São tai5 servid~>rc5 obri.ga<:ios a_lon.g$1_$ ~ e~cenuantes-tra• 
jctoi, à busca de dcstio.a;ârios do ma[ldado muitas vc..:c' 
com ri~co da própria vida c. quase $C111pre, defrontando­
se com a pr«aricd~de de meios de locomoção. 

A lot:Jçilo c~Labclecidu para a deslncumbÇncia de tai• 
mislcrc~. n~o vem corrtspondent.lo <h necessidades rcail 
do Org~o. trazendo, a$$im. problemas para ·a aúmini$> 
trac~o. 

Na realid:,!dc, tratando-Se de Categoria Funcional com 
nível U~ atividade superior, a \imitaç:io dada pela tabela 
de f()taçllo, visando c_stritam.cntc aos ctutos de rcmune­
rn~iio, obrigaloriumentc tem de ser rcvisj.a, a fim de 
ajustar-~c 3~ normal recomendadas, quais s.cjam as au. 
sendas legais c cvcntu:i~·que implicam ricccssarianlente 
em subslituio;ào, sob pena de obrigar a 11dministração ao 
u~" de arlifidos.o~ mais variados., pal"<llliio impedir ou 
retardar o andamento dos trabalhos judiciârios. 

O funcionamento dos órg1i.os de primeiro grau, locali· 
~aüo~ na Sede c no lnlerior da Região, ncce5~ita de co'"'' 
di1,ÕCS mlnimas de segurança. prC$tada por pc.<~soal prÓ• 
pri(l, diuturnamcnte, pura garanlir a integridade fisica de 
jui7Cii, funcionórios. a<lvog~üos c partes. Não raras YC• 

~· a stgur'Jnça existente no Rcziona! tem sido chamada 
para resolver problemas surgidos no decorrer de audiCn. 
ci: As.shn sendo. u presença do Agente de Segurança 
Jud1d~rill torna.sc indispensável durante a rcali:r.açllo de 
au•liênci~s. no controle do público e no acompanl\amen• 
to JO~ Oild.tí., de JU5Iiça Avali11dorc:~, em misdo do 
maior risco. Sem <f ~umcnto de númerõ do cargos nessa 
Categoria Fu ncional,_os 6rgãoo coiltlnuar.lio a funcio11a~ 
!em a tnfnima condiçio_ de sq:uraOÇ:.:. 

'l~ aluais ocupantes dos cargos de Agentes de Portaria· 
c~a.!o de.~cnvolvcndo atividades _que nào d.o pfóprias; da 
Ca1cgaría. :.~sscmelhando-K- às C-'!,OCu_tadas pelos Alcn. 
deute5 Judiciiírios, em·-vTttuõc da carência de funcio. 
nil•ioso no último ca-rgo, Para corrigir ta! distorção, deve-

rãu ser Clltintos os cargo~ de Agente de Portaria, a partir 
da classe inicial c 11. me<!Ída em qUê forem va&ando Cm 
contrapartida, cri~dn~ e:~rgo'> de A tendente.' Jodiciirios. 
Mc.~mo a~sim. o número total na úhim"a Categoria Fun· 
ciom1l ainda ~cri'! in:;ulicicnte para o bom andmncnto do~ 
serviços., j5. que os 5ervidorC$ ocupanle; do e.:~rgo de 
Atendcntc Judicí~rio _dl:!lempellhllrn tarefas básicas de 
atendimc11to ao púhlico. controle de tramitaç:io de pa· 
pêis c documentos c p~ta1n a~si5tCncia à autoridade ju· 
diciâria durautc a realização de audiências. 

NO Grupo-Outras Atívidade~ de Nível Sup_erior de· 
vcdio ser criat.l<l~ os cargos dç Médico, Assi5tente Social, 
Psicôlog() c Enfermeiro, o que virá permitir um melhor 
atendimento, no campo mêdico c social ao servidor de5ta 
Quinb Região. A criaç-la de mais um cnrgo çle Bibliotc-­
c:'r.rioc d~ dois cargos de E:s.tatfstico virá ~uprir lacuna há 
muittl scntída pel3 Administração deste Regional. Por 
oUtro l:uló, estanlos pr"Oj"fõrido a CJ;ti.-.çlo de dois (2} car­
gO$ de Contador. Ju~jilica-~ tal _proposição uma v_a 
que, "p.ira o cJ;crcfcio óo cargo de T~<:nico Judici:irio, o 
grau de escolaridade ex i-tido, entre outros, inclui o Oi· 
ploma de conclusão de eurso de Sachõ!,rcl em Ci~ncias 
Conlábci:.. 

C1>nsidc:rando que a~ fun~iic.~ inerente; ls Categodas 
Funcion~is de TO:ctlico em Contubilidadc~ Au.\iliar Opc· 
r:u:ional de Scrvi~os Diveno~ (ârca de atendimento) es· 
t~O sendo c~ercid:u; por ocupa11tes de outr~s Categorias 

Funcion;,is de Nível Médio, estamos propondo CJ;Iin~~o 
'dr. 4 (quatro) eargos de Técnico em Contabilidade c 2 
(doi~) c;~rgos de Au~ili~r Operacional de Serviços Oiver· 
so.~. Entretanto, par:.! suprir c~rénda verificada no Setor 
de Comunicaç~o. dever~ se ~umcpt~do o nUmero de c ar· 
gus de Telefonista. Paru melhor ~tender os servidores do 
Region~l, o a ârcu de saúde, dcvcrâ ser ampliado o n úmc­
rode AUKiliarcs de Enf~rmagcm. 

Uma :ârca de apoio que deverá ser mais solidtada_é a 
lígad:t all Grupo-Artcsun~to. Os servidore5 do setor de­
senvolvem um trabalho relacionado com a conservaç~o c 
reparo~ de bçns móvd~ c imóveis. diminuindo ~onsidera· 
vclmciitc 11 nc~essidadc de reposição de mliquinas. mó­
veis e utensílios. Aderpnis, a loca!i~ação dos órgãos de 
primcir~ instãncia em difcr~ntcs localid~dcs dO$ E~tadus 
McmhrOli t.la jutisdi.;ào, muitas vc~cs nC<;:es~itando de as· 
si~tência simu!t:"mc3, UTipcde, pela f,dla de pC'iSOal em 
númcro_adequ.tdo. um atendimento scn5o ideal pelo me­
no~ satisfatório. Daí a ncccssi<lade de se dõtai'-õ Grupo­
Artesan'lto de 11ómcro suficiente O correta çonscrva~lio 
do património pC.hlico. 

Just,ifica-~, pelo c~po~to, a solicitação ora apre:.:enta· 
dn, consagrarâ, quando atendida. o prin~Cpio t.lc niobili· 
da de c dinamismo do Plano de Clas~inca~1io de Cargo.' c 
possibilitar~ ~o Tribunal Regional do Tr01ba!ho da Quin· 
tll Rcgi~o o material hum>~no ncxcssári>l a que pro~siga 
ma frrdu<t tarcCa de Conquist:.t de paz social em r~iao dos 
mais altos lndicc:o; de desempn:go, como do os Estados. 
da Bahi.a c Sergipe. · 

O e5!Udo ancJ;o d1 bem a dimcns.ilo de problema· de 
pen(IHI que este TRT Q"!frcnta atualmente c ru projc:o;1io, 
em um futuro próximo, de um lnsuportàvd aumento de 

·dificuldades, se permanecerem as condições vigentes. 
O :1<-'l'bcimo sugerido, coma se vê, o:stá_ aquém das 

reais necessidades, mas flOS parece o llecc.nãrio para um 
raroiívcl desempenho de nossos scrvÍÇQI, 
Considet:.~ndo _que scrú Ílllf!O$Sfvel o preenchimento 

imediato de todus os cargos criados c levando em conta 
o irilpa<:lo r:iRaneciro que re!>ult3ri. estamos propondo 
que 11 oc:upação do~ cargos se dê de form.:~. gradual, em 
uês d.:~p.:~,s. 

Fonalizando, enfati~umo$ que, sem 11 .ampliação do 
Quadro de Pcs:>aal del;.tc T~ibunal Regional do Trabalho 
da Quint11 Região. tormu-sc-i cadA v~z mais precário ô 
desempenho administrativo c a assistência judiciâria nos 
E~t.ad~ da Ballin -e Sergipe. 

SlJiv~dor. 6 de m3io doe 1985.- Wa~hln&:lon Luiz da 
Trlndad~, Pr~idcntc do Tribunal Region~l do Trabalho 
d:.t Quinta Região. 
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F.STUDO DA ATUAL SITUAÇÃO DE RECUR~ 
SOS HUMANOS NO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALIIO DA QUINTA RE(iiÃO, NO QUE: TAN· -
GE À QUANTIDADE DE PESSOAL EM FUNÇÃO 

00 TRABALHO REALIZADO . 

I. Variáveis utilizadas: 
- Quanridadc de processa' r<::ecbidos. 
- Quantida!k de pC$SOas aluantes, desde a tntrada de 

proccsso5 ali: o Hrquivamcnto, inclu~iYc scn<iço de apoio. 

CRESCJMF.NTO DAS VARIÁVEIS 
DE 1975 A 1984 

An~ Proassos Fundumiri01 

1975 2gl86 '" 
1976 30.654 "' 1977 36.742 "' 
Anm - FWIIdUúriUI 

1978 40.128 '" 1\179 !10.479 '" .... 59..!90 '" 
1981 62.540 l62 
1982 64.639 '" 
1983 67.863 S62. 

1984 32.551 '" 
Fo•! .. , S.h>r de Eotoi!IHco c E01udo• Ec~~limioot.e S.,.,.i(O de Po: .. oat da 
TRT do 5o ReJ:•io. 

~ Ano Ba~ 1975- Considerado 'alisfat6rio, tendo 
em vi~tas a desnecessidade de csfon;o cu.ustivo dos rc­
CUI'SO$ hiimailos. 

3. Média de proccssospct cMpltJI em 1975-54. Mf:-. 
dio de processo~ pn- t"aplt• ~m 1984- 147 

CRESCIMENTO PERCENTtiAL DAS V AtUÁVEIS 
DE 1976 a 191J4 

(com base em 1975) 

Aoo• Proa~s F'undonirlos 

1976 8,37 o.oo 

1977 29,JI.\l 0,00 

197lf" 41,90 5,73 

1979 78.46 5,73 

'1980 109,9(, ,_,, 
1981 121.10 ,~, 

1982 123,52 7,25 

1983 139.92 7,25 

1984 191,84 7,25 
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3.1. A d<*proporç;1o entre os percentuais de cro:sc:i­
mento de Lrilbalhoc decrescimento de recursos humanos· 
ulilir.ados par11 a realização d~ serviços é boutant..;: ac.:n­
tuJd;t, tendo provocado um cJforço Ingente dos scrvido­
I"C$ envolvidos na sua exccuçi\o. 

PREVISÃO DE CRESi:IMJ;NTO 
DE PROCESSOS Art 1935 

6.1. Vadheis utilizadas: cYoluçl!io, em dadoJ abJolu­
tos. crescimento de J1fOCUIO$ de 1975 a 1984. 

6.2. Fórmula utiliu.da: ~uaçiio da rct.: Y - a• + 

a'X. que scrou a equaçllio 
Y- 44 + 6,2SX 
· ~rigcm em 78 

sendo 6.25 o crc~mcnto anual. 
6.3. Dc1vio Plldrilo: ., 2,090 
6.4. Grau de divcrahcia: d - 0.099& 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

J.2. Salientamos que. nos dados utilizados, foram 
considerad<Js 100% de mão-de-obra efetiva diária. Con· 
seqU=t"m"nte, n~o se--computaram as ausências decor­
rentes de f.f:rias, licenças. etc. 

4. Mediante o e~!'l~lo, com viAAas ~ ln,lisc dos da· 
- do~. chegamos ao ~cguintc re-;ultrtdo; 

6.5. 

1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 

PREVISÃO DE CRESCIMENTO 
DE 1985 A 1990' 

(em 1.000) 

'"ili;750 
94,000 

100,250 
106,500 
112,750 
119,000 

-Quadro ncccssiirio em 19114: 

-Quadro r~!: 

- ~licit no Quadro: 

!.S28 

'" 
'" 

Salvador, 6 de m3iO de 1985.- Amilla Butos Dohlla 
~hem, EstatbÚc~ CONRE 5839. 

OF.STS'í.GDG.GP.N• 351/85. 
Brasllia, 14 de maio de 1985{. 

ElmO. Sr. 
D~puwo.Jo Uly1~c~ (JUímaiãCS 
DO. Prc5idmtc da Qimilra dos Deputados 
Brasilia • DF 

Senhor Presidente, 

""renho a honr~ de dirigir-me a V. Ell• p~ra encaminhar 
o otOt'liO e.llp:dien~c..oriundo do E. Tribunal Regional do 

Novembro de 19S5 

4.1. Na conelusão dos dados chcg(I.U-~e a um resulta· 
00, nao idc:~!, m~s nlisratório, que vai permitir um ua­
balh(l CQ.m dc~cmpcnho dentro dos limites normais do 
illdividuo, tenda cm·vistD '-!UC. p:>ra atingir cslc objcüvo, 
ncccss!lrio se fa:. um aumento de 966 runeionârios. 

Tr;,halhn da 5• Rcgiio. que uata de i'n~jcto de Lei pr~ 
pondo a crht~ão c exdnçllo de c~rgOlõ na Seore"tatia da­
quele Úrglo. 

" Nc~ta Of!Ortunidadc. rcitcr~li«' cxpres~õc~ de elevado 
c di~tinto aprer;o. - C'<~qiMdjoC'o•lll, Ministro Presi.Jcntc 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

' /.1 Comi.l.ll)t'.l" dt• Sariço Ptíh/in! Cil'if 
e ck Fi1htr11·rr\! 
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PROJETO DE LEI DA CAl\1ARA 
N9 190, de 1985 

(N,0 5.389/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Trll>unal 

Superior do _T:r_abalho 

Estende aos servidores da Justiça do 
Trabalho as disposições do art. 3.0 ' e 
seu parágrafo único, da Lei n.0 7 .299, 
de 14 de março de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica estendido aos servidores 
da Justiça do Trabalho, nas me.smas con­
dições. o disposto no art. 3.o e seu pará­
grafo único, da Lei n.O 7.299, de 14 de mar­
ço de 1985. - · · · -

Art. 2.o Esta lei .entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições -em 
contrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

LEG/SLAÇAO Ç/TADA 

LEI N.0 7.299 
DE 14 DE MARÇO DE 1985 

Dispõe sobre a estruturação de Cate-
--~ gorias Funcionais do Grupo-Atividades 

de Apoio .Judiciário do Quadro da Se­
cretaria do Supremo Tribunal Federal 
e dá outras providênciaS, 

Q_ Presidente -:la Repúbllca, faco salber 
que o Congresso Nac!o.nal decreta e eu san­
ciono a seguinte lei: 

Art. J.o As Categorias Fuclonals de 
Auxiliar_ Judiciário, Código STF-A.T-023, 
Agente ·cte Segul'·ança Judiciária, Código 
STF-AJ-024 ~ Atendente Judiciário. Códi­
go STF-AJ-025, do GrupocAtividades de 
Apolo Judiciãrio, Código STF-AJ-020, do 
Quadro da S-ecretaria do Supremo Tr'lõunal 
Federal, a que se refere o art. 4.0 da Lei 
n.o 6.959, de 25 de novembro de 1981, pas­
sam a ter a estrutura constante do Anexo 
desta !~i. · 

Art. 2.o As referências aere.scldas _às 
C}asses Especiais das Categorias a que se 
refere o art~go anterior serão alcançadas 

ANEXO 

Art. 1.0 da Lei n.o 7.299, de 14 de março de 1985) 

Categorias 

a) Aux!l!ar Judiciário 

b) Agente de Segurança 
Judiciária 

C) A tendente Judiciário 

OFíCIO GP - N.o 311/85, DE .29 DE ABRIL 
DE 1985, DO TRIBUNAL SUP~I9~_DO. 
TRABALHO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Guima_:r:_ães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de enc:_ami.nhar a V. Ex.a. 

após autorização do Egrégio Tribunal Pleno 
desta COrte, o anexo projeto d., M que olb­
jetiva estender aos servidores da Just·ça do 
Trabalho as disposições __ c_onsu:bstanciad-ª's 
no art. 3.0 parágrafo único da Lei n.0 7.299, 
de 14 de março de 1985. 

Código Classes 

STF-AJ-023 Especial 
B 
A 

STF-AJ-024 Especial 
B 
A 

STF,AJ-025 Esuecial 
B 
A 

legai.s. pa.ss·arem à inatividade com a refe­
rida drati_fica.çã._o, beni como incorporarem 
parcelas (quintos) a que se refere a Lei 
n.O 6.732, de 4-12-79. A matéria, objeto _ago­
ra do pedidO de extensão. embora tratada 
em lei privativa dos servidores do Quadro 
de Pessoal do Supremo Tribunal Federal 
inegavelmente diz respeito a todo funcio­
nalismo -público Fed:eral reg· do pela Lei 
n.o 1.711/52. 

Cumpre observar que em. todo o Serviço 
Públlco ocorre a permanência, por longo 
periodo, de servidores no exercício de en­
cargos retribuidos_ pela ve:rlba de Gratifica­
ção de Rrepres_en~?.o de Gabinete, incor­
porando-_a aos ~€'1l.S vencimemt~ por vári<Os 
anos e que dela se-_ vêem privados no mo­
mento em que se exoneram do- encargo ou 
passam à inatividade, com senslvel e preju­
dicial d~'minuição de seus .salários. Nesse 
sentido, o conteúdo normativo do art. _3.0 

parágrafo único da Lei n.O 7_.299/85 bem 
co-mo a promulgaçãO da Lei n.-o 7 .184/84 
ateStam a importância que o a.ssunto tem 
merecido por parte da Administração Fe­
deral, ao qual vem sendo conferido um t_ra­
tamento especial. orientado p_ara o ast,"'ec­
to s~cial de uma co~digna sobrevivênci:l. 

A referida lei dispõe sobre a et?~rgtura­
ção de Categorias Fun-cionais do Grupo­
Atividades de Apoio Juaiciário do Quadro 
da Secretaria do EgrégloJ>upremo Tr•bunal 
e, em seu art. a.o e parãgrafo único, inclui 
o exercício de encargo, retribuído por Gra­
tificação de Representação ç:le_ Gab1nete. 
para fins do disposto no art. 180 da Lei 
n.0 1.711/52, o que abre aos servido-res a 
poss1billdade de, respeitados os requisitos 

· A.ss!m, por tratar o projeto de !e' de me­
dida de Inteira justiça e alta relevãnch 
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pelos ocupantes dos cargos- da m·s-sma Ci.as­
se, sem aumento de seu número e através 
de movimentação regulamentar, observado..') 
os limites dos créditos orçamentários do 
Supremo Tribunal F'€deral. 

Art. 3.0 Aos servidores da Secretaria do 
Supremo Trilbunal Federal que 1tenham 
exercido encargo retribuído por Gratifica­
ção de Representação de Gabinete por 5 
(cinco) anos ininterruptamente, ou por 
tempo superior. aínda que interpolado. apli­
ca-se o d'sposto no art. 180 da Lei n.O 1.711, 
de 28 de outubro de ].952, com a redação 
que !he deu o art. 1.0 da Lei n.0 6.732, de 4 
de dezembro de 1979, e no art. 2.o desta 
mesma lei. 

Parágrafo único_. ___ O:__disposto neste artigo 
aplica-se aos servidores jã aposenta-dos 

---que tenham satisfeito suas condições quan­
do em atividade. 

Art. -4.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publica·ção. 

Art. 5.0 Revogam-se_ as disposiçõ8s em 
contrário. _ 

Brasílla. 14 de março de 1985; 164.o da 
Independência e 97.o da R<pública. - .TOI\0 
FIGUEffiEDO - Ibrah'in Abi-Acltel. 

Referências de 
Vencimentos 

NM-32 a NM-35 
NM-28 a NM-31 
NM-24 a NM-27 

NM-28 a NM-31 
NM-21 a NM-27 
NM-14 a NM-20 

NM-28 a NM-31 
NM-21 a NM-27 
NM-14 a NM-20 

para os servidores da Justica do Trabalho 
"'. considerando. ainda, o piincípio d'l i~o­
nomia constitucionalmente proclamado 
.pela Ordem Jurídica Nacional. encareço a 
V. Ex.a. que o submeta, J:10S rtermos do 
art. 115, II. da Constituição da República, 
à del!beração do Congresso Nacional. 

Aproveito o ens~jo para apresentar-llie 
meus protestos de eonsideração e apreço. 
- Coqueijo Costa. 

(As Comissões de Serviço Público C!­
. vil e de Finanças.) 

PROJETO UE LEI DA C AMARA. 
N~ 191, de 1985 

(N. o 3 .198/80, na Casa de origem) 

___ Altera a red~ção da ilinea_"b" do in­
ciso IX do art. 146 da Lei n.0 4. 737, de 
15 de julho de 1965 --Código Eleitoral, 
eliminando da legislação eleitoral o vo-

- to vinculado . 

Q Congresso Nacional decreta: 
·Art. 1.0 A alinea b do inciso IX do art. 

146 da Lei n.0 4. 737, de 15 de julho de 1965 
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- Código Eleitoral, passa a vigorar com a 
seguinte redaçá(): _ 

'"Art. 146. 

cios desta lei, os servidores públicos _ da 
Adminl.str_a.ção Federal dlr&ta ou Indireta. 

§ 2.0 a concessão do -vale-Tran.sporte 
ce~sará .. càs_o a -convençã_.o coletiva ou· o 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · -áeõtãõ--êõletivo de trabalho não sejam reno-
IX - -. " .. , •......•...... "·.- .. ~~,c,~~~ -- -VadQll ou. :pr.orrogado.s. -. 
b) escrevendo o nome,-o prenome, uu Art. 2.0 O Vâle- Transporte d.est1na-.se à 

o número do Candidato de sua _prefe- sua utilização no_ sist.erna de transpprj;4:_ ca-
rência nas eleições proporct_onais.'' letivo públioo, url>ano, ·intermunicipal ou 

interestadual com camcterística.s semelhan-
Mt. 2.0 Esta lei entra em vigor na data tes ao url>ano, operado diretamente pelo 

de sua publicação. Poder público dll mediante delegação, em 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

LEGISLAÇlf.O CITADA 

LEI N.o 4. 737, 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 
................................. ·-· ....... ·-

TíTULO IV 
Da Votação 

linhas regulares e com tarifas flJ<;adas pela 
autoridade competente, eX'Cluidos os servi­
ços seletivos e Os especiais. 
---Art. 3.o o Vll,le-Trã.nsporte, concedido 
nas condiçõoo e Umites definidos nesta lei, 
no que se refere à contribuição do empre­
gador: 

a.) não tem natureza salarial, nem se in­
- _eo!J>Ora _ à _ remuneração para quaisquer 

ef·eitos; 
b) não constitui basé de incidência de 

contribuição pre'Videnciárla ou de Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço; 

. . ·-···~ ··-· ...... " ·-····· .... ~~ .~ '"" .. ' ~- .. ~· •-:-.~·.:;.~- ·· :·,;'(;;ã;,'·~:.;;iífi~;.:'~-;,;~ l"ei:idiüie:,t.o w: cAPiTULO rv 
Do Ato de Votar 

Art. 146. Qbservar,..se-á p.a votaç~ o se­
guinte: 
·-· -.-.-~ . _.-... • ... ,. -,.,·---........ - . ~ ....... -........... . 

IX __ na cabina lndevassávelr onde não 
poderá permanece"r ma~s de u:r,n_min~to._ o. 
eleitor indiearã os candidatos de sua pre~~ 
ferêneia e dobrarã a cédula oficia[, obser­
vadas as seguintes normas; 

a) assinalando -com uma cruz ou de modo 
que tome expressa a sua in_tenção,_ -o -~qy;1-- ~ 
drilátero correspondente ao candidato ma_-:eoeo~o~ 
joritárlo de sua preferência; 

butável do trabalhador. 
Art. 4.0 Sem rprej uizo da dedução como 

·-de5I><'Sa operacional, a pessoa jurídica po­
_derá · dedui:lr; üo ·imposto de renda devido, 

· -valox·equ!valente à aplicação da. alíquota 
cabível do imposto de renda. sobre o valor 
da.s desPesas comprovadamente realizadas, 
no período-base, na concessão do Vale­
Transporte, na forma em que dlspwler o 
regulamento desta !e!. 

b) escrevendo o nome~ o prenome, -~ou o ____ _ 

Parágrafo único. A dedução a que ~e 
refere este artigo, em conjunto eom as de 
que tratam as Leis n.<>s 6.297, de 15 de 

-dezembro de 1975, e n.O 6.321, de 14 de abril 
de 1976, .llát> podeZ'.á reduzir o impa.sto devido 
em _!ll~S 9!> :LQ.% _(dez por cento), observa-ntunero do candidato de sua _preferência 

nas -eleições proporcionais, sendo que, nas 
eleições para a Câmara dos Deputados e 
il,sSembléla Legilllativa, os candidatos lndl­
cados devem ser do mesmo Partido, .soP pe-
na de nulidade do voto para os dois cargos; 

c) escrevendo apenas a sigla do Partido 
de sua preferência, se pretender votar só" 
na. legenda; 
··-···············"····· .... ················-~ 

(A Comissão àe .Constituição ~ Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 192, de 1985 

(N.O 6.005/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente 

da Re:Públiea) 

!Institui o Vale-Transporte e dá outras 
providências. 

O congresso Nacional ~decreta: 

Art. 1.0 Fica instituido o Vale-Transpor­
te, que o empregador, pessoa fi.sica ou ju­
J:!dica, .poderá antecipar ao trabalhador 
para utilização efetiva em_desposas de des­
locamento residêncla-tra,balho e 'Vice-veysa, 
mediante celebração de convenção coletiva 
ou de acordo coletivo de -trabalho e, na 
!erma que 'Vier a ~er _regulamentada pelo 
Poder El<ecutivo, nos contratos Individuais 
de trabalho. 

§ 1.0 Equiparam-se ao trabalhador refe­
rido no eapgt deste artfgo, para os benefí-

do o que <llspõe o § 3.0 do art. 1.o do De­
creto-W n.o 1. 704, de 23 üe o·Utubr" de 
1979, podendo o eventual exc"'-'0 ser aproc 
veitado ;por dois e><ereicios subseqüentes. 

1\Jj;. _5.0 A cc>ncessão do beneficio ora 
instituído implica. a aquisição pelo empre­
gador dos Vales-Transporte necessários. 
~3 ~e!Jçç_~~-tQ~ .. do_:.trªbal~~Cl!': n<L_p_ex-__ 
CU!' 50 tesidênCfa-trabalho -e vice-versa,· no 
serviço de trans;porte que melhor se adequar. 

Parágrafo único. O empregador parti­
cipará dos gastos de deslocamento do tra­
balhador com a ajuda de custo equivalen­
t> à parcela que exceder de 6% (seis lJOr 
cento) de seu salário básico. 

Art. 6.0 A empresa operadora do siste­
ma --de transporte. coletivo público _fica 
obrigada a emitir e a comercializar o Vale­
Transporte. ao preço da. tarifa 'Vigente, co­
locando-o :à dislJOslção dos empregadore.<; 
em geral e assumindo os custos dess_a obrl­
gaç'ãcf, sem repassá-lo.s para a tarifa dos 
s-erviços. 

§ 1.0 A_ em.i&são e a comercialização do 
Vale-'l'ranswrte pQderão também ser efe­
tua:!as pel<> órgão de g>erência ou pelo poder 
c.oncedente, quando ·este tiver a competên­
c~a legal _para emissão de passes. 

§ 2.0 Fica facultacio- à empre.Sa opera­
d_o_ra d~.Iegar .. a....emi~ªão e a comerciall~.a_çãQ 
-va!e-Transporte, beim como consociar-sã _em 
(>.,....,trai de vendas, para Pfeito de_ cumpri....-
mehti> do díSpo.sto nesta lei. · 
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§ 3.o Para fins de cá!ouio do· valor do 
Vale-Transporte_, será adotada a tarifa in­
tetrral do -deslocamento do: trabalhador, Eetn 
d '~contos, mesmo_ que previstos na legisla­
ção local. 

Art. 7.o o poder concedente fixará as 
sa:-..ções a serem a!_)licadas à empr~sa opera­
dora que comercializar o vale diretamente 
ou através de delegação, no caso de falta 
ou insuficiência. de estoque de Vales-Trans­
porte necessários ao ·atendimento da-deman­
da e ao funcionamento do sistema. 

Art. 8.0 Ficam resguardados os direitos 
adquiridos do t.J:-abalhado:i", se superiores R_?S 
instituídos nesta lei, vedada a cumulaçao 
d~ vantagens. 

Árt. 9.6 Asseguram-se os benef.ícios des­
ta lei ao empregador que proporcionar, por 
meios próprios ou contratadóS, em veículos 
~<dequa;dos ao transporte coletivo, o deslo­
camento in tegraJ de seus traba!hado~es. 

art. 10. Os V .ales-Transporte anteriores 
perdem sua validade decorridos 30 (trinta) 
dias da data da reajuste tarifário . 
. ~rl. ú: · .. Õ- 'P<Kler Executivo regulamen­

tarã ·a :Presente lei no- prazo de 4S (qua­
renta e cinCO) dias. 

Art. 12 . Esta lei entra em vigor na da. ta 
de sua publicação. 

- Art. 13. Revogam-se as dlsposiçõe.<l ~m 
_contrário. 

MENSAGEM N.0 3&5, DE 1985 
no-PODER EXEOUTIVO 

·Excelenas.slmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termoo do art. 51 da constituição Fe­
der.al, tenho a honra de submeter à elevada 
d~iberaç~Q: de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos dos Senho­
res Ministros de Estado dos Transportes e 

-do Trabalho, o anexo projeto de lei que 
"institui o Vale-Transporte e dá outras pro­
vidências". 

Bras!lía, 6 de agooto de 1985. - .José 
Sarney. 

E:l;;POSIÇAO.'.DE MO.TIVOS GM N.0 20, DE 
22 DE JULHO DE 1985, DOS SENHORES 
MINISTROS DOS TRaNSPORTES E DO 
TRABaLHO 

El<celentísslmo Senhor Presidente da Re­
Pública 

Temos- a honra de submeter à elevada 
apr-eciação de Vossa Exc-~lência o_ anexo 
anteprojeto <1e lei, que visa Instituir o 
Vale-Transporte. 

o- referido anteproJeto_ visa orlar o deno­
minado Vale-Transporte, beneficio faculta­
tivo para o transporte do .trabalhador, sem 
natureza salarial para quaisquer efeitos, que 
poderá ser objeto de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho. 1\s razões (lue inspi­
raram o presente anteproj-eto são de ordem 
sac!al Com a elevação constante dos custos 
dos tranS1)or,tes coletivos urbanos e daqueles 
com ·caracterlsticas de urbanos, indi.spen­
sãveis ]Jara q d_eslócamento dos trabalha­
dores -entre sua residência e o lOCl\1 de tra­
balho e vice-versa, foi-se criando uma in­
compatibilídade etttre a tarifa das serviços 
PÚblicos e us ga.Ill)os dos trabalhadores. Os 
maiores atingidos por esse grave pro-blema 
são exatamente os que percebem na faixa 
de 1 a 3 salário$ mínimos, cujos ganhos são 
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c?dr!. v.az mai: couoido:: pelas crescentes 
-de:·pe.':"a~ com d·esloca·mentos. 

A legislação do salário min!mo não per­
mite que o desconto a título de utilidade­
transporte ultrapasse a 6% do seu valor. A 
r.ealidad:e·, porém, está a revelar que oa. tra- -
balhadores estão gastando bem mais que 
6% do seu salãrio para tais de.slocam,_entos 
para o trabalho. Em alguns casos, e= dis­
pêndio vai além de 25%, e muttos se sujei­
tam a penosas caminhadas para reduzir 
esses gastos. 

A meta governamental é a da recomposi­
ção do salário do trabalhador. No entanto 
sit~ações cornO esta, de e~trema gravidade; 
estao a exigir uma soluçao imediata, não 
se podendo esperar por soluções a médio ou 
longo prazos. Impõe ... se, assim, solução pre­
mente para esse drama que diz. respeito a 
milhões de trabalhadores, que diariamente 
utilizam os serviços de transportes coleti­
vos. 

Outras medidas complementares d-everão 
ser adotadas, mais adiante, para atingir ou­
tros trabalhadores, como os do setor infor­
mal da economia e os empregados domét­
ticos. De qualquer forma, desde logo, o 
Vale-Tmnsporte rut!ngirá um significativo 
núm"ero d·e_ beneficiados e atrairá passagei­
ros para os transportes coletivos, concor­
rendo para reduzir as tarifas. 

O anteprojeto prevê que o empregador 
adquirirá o Vale-Tra.nspprte e o fomece:r;á, 
ao trabalhador, que concorrerá com a par­
cela de 6% (sel.s por cento) de seu salário 
básico, ficando o restante a c~ do ~m­
pregaaor. l!>SSe mecan.i.$mo de extraordiná­
ria shnpllcldade permite que o.s trapalha­
dores de menor renda recebam auxillo 
maior, que vai progressivamente sendo re-:. 
duzido à mecllda que cresce o salário do 
trabalhador, até anula:r-se. Essa inversão 
(quanto menor o salário, maior o beneficio) 
constitui a marca de sua natureza social. 

Além disso, o anteprojeto não desce a 
mlnfielas operacionais, a fim de ;>ermitir 
que, a nível local, os poderes concedentes e 
os órgão.s de· gerência, além das empresas 
operadoras, encontrem a forma mais apro­
priada para Implantação do sistem<~, le­
vando em conta suas peculiaridades. Por 
outro Ia.do, impõe-se às empresas operado­
ras _a obrigação de emitir e comercializar 
os Vales-Transporte, Vedado entretanto o 
repasse de tais custo.s para a tarifa, que 
certamente não _ _oeo,rrerá, ante a antecipa­
ção da r~ceita. 

O empregador que conceder o benefício-­
f<:J.CUltativo, a ser inserido em convenção :lU 
a_cordo coletivo de trabalho, terá contrapar­
t:das como forma- de compen.sacão. o bene­
ficio cessa caso a convenção oü acordO não 
seja renovado ou prorrOgado não tendo 
::?lé~ disso, natureza salarial pàra quaisquer 
·~fe1tos. Em virtude disso~ não incidem os 
encargos soeiais. No entanto, essa despesa 
e c-?nsiderada como operacional para apu­
raçao do lucro tributável. Assim o Gover­
no ~noone, indiretamente, atra~és da re­
duçao do Imposto de Renda, para o êxito 
do programa de auxilio ao transporte do 

. trabalhador de baixa renda. . 

São essas as consid&ações que temos a 
honra d~ transmitir a Vossa Excelência. 

Aprove1tamos o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência o.s protestos de nosso mais 
profundo respeito. Affonso Alves de Camar­
.-o N~tto, Mln~stro dos Transportes - Almir 
Pa=anotto Pmto, Ministro do Trabalho. 

(As Comiss6es de Legislação Social, 
de Economia e de Transportes Qcnnu- _ 
nicações e Obras PúblicasJ ~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lÍ) 

SUBSTITUTIVO DA CAMARA 
.J)QS DEPUTADOS AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 43, de 1980 (Complementar) 

(N.o 166/80, naquela Casal 
-~ Dá nova redação aos itens I e IV do 
-do art. 2.0 da Lei Complementar n.0 1, 
.de 9 de novembro de 1967, que es.tabe~ 
Ieee os l')oaquisitos mínimos da. popula­
ção e renda pública. e a forma de con­
sulta prévia às populações locais, para 
criação de novos municípios. 

Dê-se ao Projeto a_ seguinte redaçãO: 

----- Dispõe sobre novos requisitos para a 
--Criação- de município, introduzindo a1-
terações na Lei Complem"!ntar n.0 1, 
de 9 de novembro de 1001. 

O Co_ngresso ~acionai decreta: 
Art. 1. 0 O art. 2.0 da Lei C<>mplementa;r 

n.0 1, de 9 de novem)>ro de 1967, ;>assa a 
vig:)rar com as seguintes alterações: 

l-=--1JOpuiiÇão estimada, sup.e·rior a 
5.oco (cinco mil) habitantes ou não in­
ferior a 3 (três) mllêshnos da existen­

- te_no...E'tado; 

___ · rV ~ ari:-e.c&~dáQãÓ, no íütim.O exerCf·· 
.e1o, àe 1 (um)_ ml!éshno da renda esta-
dual de lmpost.al. . 

§ 1.0 :&'ao será p.e:imHlda a criação de 
município~ desde que esta me-dida im­
porte, para o mm::dciplo <J.u :ro.unicípios 
de ortge.m,_ na perda dos requts!tos exi­
gidos neste artlgó, observado o <IJs;pos­
to nos parágraJfos seguintes. 

§ 4.° Ficam dl.s\pensadas das eXigên­
cias dos Incisos r: •e IV deste artigo: 
-~ a) as áreas territoriais que abrigarem 
c:m.tros urbanos edificados pam sUs­
tentação de obras, lndiLstriàs <iu servi­
Çós -de~ grã.n.de vulto, oom mais de 50•J 
Cqulnhe.rúus) easas dobadas de infra­
estrutura sanitária atestada pelo Mc­
nl.stério do Interim"; 

bl ·as ãreas ternt<>rla!s a serem ele- · 
-vadas, como estâri:cia. hidromineral;·bal­
neária ou cUmática, à categoria d>e mu­
niCípio, desde que a Empresa Brasilei­
ra de Tu.r:ismo ~ EMBRATUR ateste a 

- êãtegb:tia de-estânCia e a exis:êl_lcia C:3-
pelo menos 25() ('duzentos e cinqüenta) 
leitos d~ nível turístico." 

Art. 2.0 · Esta. lei complementarr entra em 
vigor na odarta d~ sua purblieação. 

Art. 3.0 Revogam-s·e as disposiçõeG. em­
contrário._ 

LJEGISLAÇií.Q CITADA 

LEI oo:MP.LEMENTAR iN:" 1 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1967 

Estabelece os_ l'eQ.uisitos mínimos de 
]JOpulação-_ e renda pública e a forma 
de consulta prévia às populações locais, 
para a criação l\~ novos municípios. 

O Presidente da República 

Fa.ç-o ~aber que O- Congresso Na.cionaJ rle­
C:~~ ·e eu san_ciono a seguinte Lei COmple­
mentar: 
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Art .. 1.0 A criação de município depende 
de Lsl ~tadual que será. prececUda de com­

_·provaç_o.o dos requisitos e::tabele_cidos nesta 
Lei e de consulta às populações inter-e~sa­
das. 

Parágra:!"o único. O •Processo de criação 
:·. =· m ~~1icípi:J terá início mediante re_pre­
sontaçao cllrlgida à Amemblé!a Legislativa, 
assinada, no mlnímo, rpor 100 (cem) eleito­
res, residentes ou dom.icilla:dos na área que 
f-ie deseja desmembrar, oom as respe-cdvas 
fi~mas .reconhecidas. 

Art. 2.0 Nenhum município será criado 
.::. ·m a ver!fi.cação da -existência, na respec­
tiva ã,rea, territorial, dos seguintes requisi­
tos: 

I - população estimada, superior a 10.000 
(dez .mil) habitantes ou não Inferior a ~ · 
• cinco) milêslmos da existenlte no Estado· 

!L--eleitorado não :inferior a 10% (d~ 
··or c~nto) da população; 

_m - centro urbano já oons:.!turdo, com 
r:ume:ro de casas- sup;el'iOQ" a 200 (duzentas); 

IV:- arrecadação, no í!ltlmo exereiclo, de 
5 (Cinco) milés!:moo da receita estadual de 
Impostos. 

§ 1.0 Não será permitida a criação de 
mun!cipio, desde que esta medida hnporte, 
para o município ou J:U,unicíplos de origem, 
l1ll. perda dos requl.sitos exigidos nesta lei. 

,· 2.<> 'oiiequisÍÍtos <ios ·i!lcisOS i: e m sec. 
rão apura<1os pelo Iílstituto Brasileiro de 
Ge~grafla e Est,.tistica, o de -n.O II pelo 
T.r:lbunal Regional. Eleitonal do respectivo 
Estado e o de n.0 IV, pelo órgão fazendário 
estadual. 

§ 3.Q As Asremblé!as Legislativas dos Es­
tados 1"13quiSitarão, dos órgãos de Q.ue trata; 
o parágrafo anterioT, as informações ~obre 
as condições .de que tratam os !nciso.s I a IV 
e o § 1.0 deste artigo, as quais serão pres­
tadas no prazo de 60 Csessen<ta) dias, a con­
ta<r da. data do recebbnent.o. 

(As Com!ss6es àe Constituição e Justi­
ça e de Mun!cfpios.) 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 193, de 1985 

___ --.- ~~9 ~44~/85, na Cas8-d~.origem) 
De _lm~nativa dq $r .. .[)residente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao subane.xo 
__ En'!argos Gerais da União o crédito especial de CrS 
6.000.000:000 (seis bilhões de cruzeiros), para 0 fim 
que espec1fica. 

Q __ Congresso Nacional decr_eta: 

Art. I<i ~-Fica o Poder Executi_vo autorizado a abrir 
ao sub~n_exo Encargos Gerais da União..:.... Recursos sob 
SupervJ~ao.da Secre_ta;ia de Planejamento da Presidência 
da. Repu~hca o credito especial de Cr$ 6 000 000 000 
{~els_ bJlhoes de cruzeiros), sendo Cr$ 3.910.ÓOO.ÕOo (.ti-ês 
bdhoes, novecentos e dez milhões de cru . ) nan · d . ze1ros para fi-

cJa~ento o proJeto de estudos, assistência têcnica: e 

b
reáo;gamzaç,ão institucional do subsetor de saneamento 

stco rura e Cr$ 2 090 000 OOO (d . b"l milhões d . · • . · ots 1 hões e noventa 
. b. e crUZJeros) destmados à conservação do meio 
:a ~~~t17 i; ~ p~oteção das comunidades indígenas na 

- m uencta da rodovia BR~364, no trech 
pi-eendldo :ntre Por~o Velho/Rio BrancO, de ~C~~~~ 
~om. a segumte programação: 
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2800 -
2802 -

ENCARGOS GERAIS DA UNIAO 
Recursos sob supervisão da 
Seàetaria_de P.1 anejamento 
da Presidência da Repüóli­
ca 

Em Cr$ 1.000 

6. ooo:ooo 

6.000.000 
2802.03774847.522 -.Proteção .a.o . m_eiocambiente 

e aos.si1v'kolas na area 
2.09.0 • .000 

2802.13764487. 521 -
de influência da BR-364 
Programa Naci_onal de Sanea 
ment~. BãsJço .. RL!nil- _ ·· ·- 3.910.000 .. 

Art. 29 Os recursos necessáriOs à execução desta lei 
decorrerão do produto de orperações de crédito exter­
nas, contratadas pela União junto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e ao 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento- BID, con­
forme Prevê o inciso IV do§ 1~> do art. 43 da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de su_a publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em cQntrárlo~ 

MENSAGEM N• 474, DE 1985 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­

cionai: 
Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acoinpanhado de exposição de motivos do Se­
nhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidêncía da República, o anexo projeto de 
lei que .. autoriza o Poder Executivo a abrir ao subane_:iO~ 
Encargos--de Gerais da União o crêdito especial de Cr$ 
6.000.000.000 (seis b_ilh_Qes de cruzeiros), para o fim que 
especifica". 

BrasíHa, 24 de setembro de 1985. - Ulysses Guima­
rães. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 402, D~ _21 DE 

AGOSTO DE 1985, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA SECRETARIA DE PLANEJAMEN­
TO DA PRESIDl'lNCIA DA REPÚBLICA. 
•Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O InstitutO de Pt:irlejamento Econóffiico e _Social_­
lPEA solicita a abertura de crédito especial de Cr$ 
6.000.000.000, bilhões, em favor dos Encargos Gerais da 
União, recursos sob supervisão desta Secretaria de Pll;\­
nejamento, assim distribuído: 
~ cr$. 3.910.000.000, bilhões- destinado_ao fin~n~ ... 

ciumento de projeto de estudos, assistêcia técmca e re,o:­
ganizaçào institucional do subsetor de saneal!len~~-basl­
co rural; e 

-Cr$ 2.090.000 milhões- para o desenvolvimento 
de atividades de conservação do meio ambiente e de pro­
teção às comun_ídad_e:s inci_ígenas na ãrea de influência da 
Rodovia BR-364, no trecho compreendido entre Porto 
Velho/Rio Branco. __ 

2. Os recursos neC_es.Sãrios à: Compensação do presente 
crêdito serão oriundos das operações de crédito externas, 
contratadas pela União" juntO ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - Bl'RD e ao 
Banco Jnteramericano de DesenvQivimento- BID, nos 
termos do art. 43, § !<~,item IV, da Lei n<~4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 61, § 1<~, 
letra c, da Constituição. 

3. Em fa<:C: do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de V_ossa Excelência o anexo proje--
to de lei. --

Aproveito_a_oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os votos do meu mais profund_o respeito. -Joio 
Sayad, Ministro. 

AVISO N"' 62Q- ~TTPAR 
Em 24 de setembro de 1985; 

Ã Sua Excelência o s·enhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD~ PrimeirO ".-Seáetãrio da Câmara dos 
Deputados 
Brasília - DF: 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: ~ 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a men­

sagem do Excelentíssimo Senhor _Presidente da Repúbli-

ca, acompanhada de exposião de motivos do Senhor M_i­
nistro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, relativa a projeto de lei que 

· .. autoriza o Poder Executivo a abrir ao subanexo Enca_r­
gos Gerais da União o----crédito .especial de 
...... Cr$6.000.000.000, Para O tini que especifiCa". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência pretextos de elevada estima e consideração. -Jo­
sé Hugo Castelo Branco, M inisfro-Chefe do Gabinete C i- _ 
~Vil. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 4.320 

DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito F e~ 
dera!. 

Art. 43._ A abertura dos créditos suplementares e es~ 
-peciais depeno; da eXiSfénciã dé reCursos disponíveis 
para ocorrer à despesa e serâ precedida de exposição jus--
tificatiVa. --- - -- - -

§ f<~--COi1S"ideram~se recursos para 0-fím deite ã.f-tigo, 
desde que -não comprometidos. 

O O O<,-,-,< OT"<OO O' o-o·o-o '> • ' 0 ~-·~--O O O·-·~- O O~ 0
'

0 •.·~· O 
0 

IV~- 9 produto de operações de crédito autorizados, 
em forma que juridicamente possibilite ao Poder Execu­
tivo. r~!izã-las. 

(À Comissão de Finanças) 

PROJETO DE LEI ,DA CÂMARA 
N• 194, de 1985 

(N'>' 6.202/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza. o Pode~ Executivo a abrir ao Ministério 
da Agricultura o crédito especial até o limite de Cr$ 
54.528.466.000 (Cinqüenta e quatro bilhões, quinhen­
tos e vinte e oito milhões, quatrocentos e sessenta e 
seis mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

O -co-ngresso Nacional decreta: 
Art, l<~ Fica-o Poder Executivo autorizado a ã.brir 

-ão Ministério da Agricultura, em favor da Secretaria Ge­
ral e Secretaria Geral Entidades SuperviSionadas, o cré­
dito e_special até o limite de Cr$ 54.528.466.000 (cinqilen­
ta e Qu<itró-ôilhões, quinhentos e vinte e oito milhões, 
quatroCentOs e sessenta e Siis inil cruzeiros), de acordo 
,com __ a s.e_guinte programação: 

Cr$ 1.000 

54_.5?8:456 1300 - MINISTfRIQ DÁ AGRICULTURA 

1302 - s-ecretaria-Geral 

-l302.04'i40775.550- Pr09rama Nacional de -Vã~~~a~ 
Irrigãveis - PROVMZEAS 11.867.$52 

-1303 ~ Secreta::-_i_?-Ger;Í. -·Entidades 
Supervisionadas 

l303.0~l.?0~51.9G5 :-- P~ojl?to~---~ cargo. da Comp~nhia 
~ - - · ., Brasileira de Arma_zen11rr.~nt.o 42. • .6.60.ól4 

_Art. 2J Os __ r~cursos _ _necessâríos à execução desta lei especial ãe Cr$ 54.528.466.000 (cinqüenta e quatro bi-
decmrerão do produto de operações de crédito externa e lhões, quinhentos e vinte e oito milhões, quâtrocentos e 
interna, contratadas respectivamente, com o Kreditans- sessenta e seis mil cruzeiros), com a seguinte destinação: 
talt Fiir Wíederaufbau- KFW e_com o Banco Nacional Secretaria Ger:al - Cr$ 11.867.852.000.- reLativo ao 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. ingresso de recursos eXternos para aplicação no Progra-

ArL 3<~_ Esta lei entra. em vigõT na data de sua publí- ma Nacional de Várzeas lrrigâveis- PROV ÁRZEAS, 
cação~ _ tendo em vista a celebração do contrato de empréstimo 

Art. 4<~ Revogam-se as disposições em contrário. efetuado com Kreditanstalt, FUr Wiederaufbau -
MENSAGEM N'>' 405, DE 1985 KFW, no total de DM 20.000.000(vinte milhões de mar-

E,.celentíssimo& Senhores Membros 9o Congr_essç Na- cos alemães). 
cional: Secretaria Gerar - Entidades Supervionadas - Cr$ 

Nos termos do artigo 51 da_ Constituição Federal, te- 42.660.614.000- Trata.se de solicitação de ingresso de 
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos- recursos oriun-dos de Operação de Crédito Interna para a 
sas Execelências, acompanhado de exposição de motivos Companhia Brasileira de Armazenamento - ClBRA-
do Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de ZÉM, desiirl.ãOa a dar cobertura ao contrato de financia-
Planejament9 da Presidência da República, o anexo pro- menta com o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
jeto de lei que •·autoríza o Poder Executivo a abrir ao nômico e Social - BNDES, cuja aplicação se dará no 
MinJstério da Agricultura o crêdito especial atê o limite projeto "Ampliação _da Rede Armazenadora". 
de Cr$54.528.466.000 (cinqtlenta e quatro bilhões, qui­
nhentos e vinte e oito milhões, quatrocentos e sessenta e 
seis mil cruzeiros), para os fins que especifica". 

Brasília, 27 de agosto de 1985._-José Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 402 DE 21 
·DE AGOSTO DE 1985, DO SENHOR MINISTRO 

DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PLA­
NEJAMENTO DA PRESIDENCIA DA REPÚBLI­
CA. 

Ex.celentí&si_mo Sçnhor Presidente da RepúbliCa: 
O Ministério _da Agricultura, através do OF. SGJN<~ 

196, de 4 de junho de 1985, solicita a abertura de crédito 

2. Tal solicitação decorre da necessidade de se dar 
suporte orçamentário ao ingresso de recursos, uma vez 
que os referidos contratos só foram celébrados após 
aprovação da Lei Orçamentária para o corrente exercí­
cio. 

3. A compensação ocorrerá à conta do produto das 
operações de crédito, nos termos do artigo 43, § 1<~, item 
IV, _da Lei n<~ 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas 

"as prescrições do artigo 61, § l9,letra c, da ConstitUição. 
4. Em face do exposto, tenho a honra de· submeter à 

elevada consideração de Vossa Execelência os projeto de 
,_mensagem e de lei. 



Novembro de 1985-

Aproveito a oportunidade, para renovar a Vossa Ex­
celência os votos de meu mais profundo respeitO. -
João Sayad, Ministro. 
Aviso n9 508-SUPAR. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 

Em 27 de agosto de 1985. 

DD. Primeiro-Secretário~ da Câmara dos 
Deputados 
Brasflia-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria" de Planejamento 
da Presidência- da República, relativa a projeto de lei que 
·•auto_.riza ·o Podi:r ExecutivO- a a])rir a:o -Ministério da 
Agricultura o crédito especial até o limite óe ·crs 
54.528.466-.000 (cinqU(mta e quatro bilhões, quinhentos e 
vinte e oito milhões, quatrocentos e sessenta e seis mil 
cruzeiros), para os fins que espeCifica". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. - Jo­
sé Hugo Castelo Branco,.MinistrCI~Chefe do Gabinete Ci-_ 
vil. 

LEGISLAÇÃO nTA(J). 

LEI N' 4.320 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos or~amentos e balan~os da 
União, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e es­
peciais depende da existência ~de recursos disponíveis 
para ocorrer a despesa e será precedida de exposição jus-
tificativa. -

§ J9 Consideram-se recursos para o fim deste artigo, 
desde que não comprometidos: 

IV- o produto de operações de crédito autorizadas, 
em forma que juridicamente possibilite ao Poder Execu­
tivo realizã-las. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRLO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

SEÇÃO VI 
Do Orçamento 

'''o''. L' o. o o o • o o O O •---'-•~•-- -~O O O o' o.-, • o-o 

Art. 61. A lei federal disporá sobre o exercício fi­
nanceiro, a elaboração e a organização dos orçamentos 
públícos. 

§ I' (; vedada: 

~) ~· ~b~~Í~r·a· d~'drêdii~ ·e~~~i·~·j·~~ ·s~-~~~~;~t~~-;~dt 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recur­
sos ~orr_es_pondentes; e 

....... ~· ·········~~ .. ~ ....................... -. 
MENSAGEM No 405, DE 1985, 

DO PODER EXECUTIVO 

"EX.Celentíssimos Senhor~s Memhros do Con&resso Na­
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição ·Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­

. sas Excelências, acompanhado de exposição de motivos 
do_ Senho_r Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
~Ianejamento da Presidência da República, o anexo pro­
J~to de lei que .. autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
)Yiini~tério da Agricultura o-crédito especial até o limite 
de Cr$ 54.5_28.466.~ (~inqiienta e quatro bilhões, qui­
_nhentos e vmte e o1to milhões, quatrocentos e sessenta e 
seis mil cruzeiros), para os fins que especifica". 

Brasília_, 27 de agosto de 1985. -José Sarney. 

(À Comissão de Finanças) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 195, de 1985 

(N9 6.203(85, na Casa de origem) 

_ De iniciativa d? Sr. Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Educação o crédito especial de CrS 22.465.000.000 
(vinte e dois bilhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
milhões de cruzeiros), para o fim que especifica. 

O Congresso-Nacional decreta: 

Art. ]9_ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
_aQMinistério da Educaçã9, em favor da Secretaria Geral 
:.:.__ Eiltidâ(ies suPel-visiOnadas, o crédito C.Speci8.f atê o h­
iriii~--de CrS 22.465.000.000 (vinte e dois bilhões, quatro­
centos e sessenta e cinco milhões de cruzeiros), para 

...........•...•....•. -· ... _ ... -~ _.,.. .-- .•. -· ···~--;-- --- atender ao seguinte programa de trabalho: 

l.SOO MINISTCRIO'DA CDUCAÇAO 
Cr$ 1.000 

?.? ... ; cs. no o 
1!:!03 Sccrct~rin-Ccr~l ·-- EntidJdcs 

StHJCi-v i Si OniJ.d0S 22.:t, GS, 000 
lS03.08~!jQ2Sl .BSG Proj ctc)s u c:~ff-1J5 --ou Fur_1d~ç0'o 

Ur1ivcrsi-d~dc do Rio de J~nci 
ro - UNiiUO 22 .. 4G5.000 

Art. 2"' Os recursos neCessârios à execução desta lei 
decorrerão d.o produto de operação de crédito interna, 
contratalà Pela União Federal junto à Caixa Econôrnicª­
Federal - FAS. 

Art.· 311 O limi'te de que trata o art. I~' desta lei pode­
rá ser reajustado através de abertura de créditos suple­
mentares, em ·conformidade com as variações das Obri~ 
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN ve­
rificadas no de.corr_er da vigência do crédito especial de 
que trata esta lei, observadas as destinações especificadãs 
no mencionado arti_go. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Atr. 5'1 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

MENSAGEM No 406, DE 1985 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honri de submeter à elevada deliberação d:e Vossas Ex-· 

celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado Chefe da Secretari~ de Planeja­
mento da Prçsidênc_ia ~da _República, o aõeXo Projeto de 
lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Educação o crédito. esPecial de Cr$ 22.465.000.000 
(vinte e dois bilhões, quatrocentos e sessenta e cinco mi-
lhões_ de cruzeiros), para o fim que especifica". -

Brasília, 27 de agosto de 1985. - José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 400, DE 2I DE 
- AGOSTO DE 1985, DO SENHOR MINISTRO DE 

ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PLANE­
-JAM-ENTO DA PRESrDENCIA DA R-EPOBL!-
CA.-- -

Excclentíssimo SenhOf -Presidente cfu República: 

O Ministério da Educação solicfta a abertura de crédi­
. to especial destinado à aquisição de um terreno de pro­
priedade das Centrais EfHricas .ijrasileiraS S.A. -·eLE~ 
TROBRÃS, onde será implantado o Centro de Ciência.~ 

Sábado 23 4677 

Biológicas e de Saúde, dâ Fundação Universidade do 
Rio de Janeiro - UNI RIO. 

2. Os recursos flizem parte-do financiamento oriun­
do do contrato FAS n9 5.848-0/85, firmado com a Caixa 
Econômica Federal e equivalente a 535.440,0 ORTN. 

J. Pãfã o corrente exercício, prevê-se o ingresso de 
CrS 22.465.000.000 (Vinte e dois bilhões, quatrocentos e 
sessenta e-dllco milhões de cruzeiros), correspondentes a 
381.935,0 ORTN, calculadas a um valor médio de CrS 
58.816,57. 

-4.- AO manifestar-se favoravelmente à concessãO do 
crédito, esta Secretaria informa que as despesas serão co-' 
óertas na forma do art. 43, § 19, item IV, da Lei n9 4.320, 
de I 7 de março de _l964, obedecidas as prescrições do art. 
61, § I, letra c, da- Constituição Federal. 

5. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada ~nsideração de Vossa Excelência os projetos de 
Mensagem e de lei. 

Aproveito a· Õport'unid'ãde pa·ra renovar a Vossa Exce­
lência os votos do meu mais profundo respeito. -João 
Sayad, MiniStro. 

Aviso n"' 509-SUPAR. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 

Em 27 de agosto de 1985. 

OD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário·: 

Tenho a honra de_ encaminhar a essa Secretaria a Men­
sagem do Excelentíssimo Senho.r Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de ExpOsição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, relativa a projetos de lei 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Educação o crédito especial de Cr$ 22.465.000.000 
(vinte e dois bilhões, quatroc-entos e sessenta e cinco mi­
lhões de cruzeiros), para o fim que especifica. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. José 
Hugo Castelo Branco, Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 31, de 1985 

(N9 111/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova, com reservas~ os textos da Convençio In­
ternacional de 1973 para Prevenção da Poluição cau.:. 
sada por NavioS, concfufda em Londres, a 2 de no­
-vembro de 1973, e do Protocolo de 1978 relativo à 

-:o ·convenção Internacional para a prevenção da Po-
- luição causada por Navios, concluído a 17 de fe-verei-

TO de 1978, em Londres. 

O __ Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Ficam aprovados, com reservas, os textos da 
Cõnvenção lnternaciorial de 197l para Prevenção da Po­
luição causada por Navios, conclufda em Londres, a 2 de 
novembro de 1973, e do Protocolo de 1978 relativo à­
'Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição 
causada por Nivios,concluído em Londres, a 17 de feve­
reíro de 1978. 

§ J9 As res_ervas de que trata este artigo referem-se 
ao art. lO da Convenção e seu Protocolo 11, por serem 
suas disposições conflitantes com o art. 15 da Lei de In­
trodução ao Código Civil Brasileiro, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

§ 29 Os Anexos III, IV e V, por serem opcionais, nos 
_termos do art. 14 da Çonvenç_ão, serão objeto de decla­
raÇão, na qual se afirmará seu caráter não-mandatório_ 
para o Brasil. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
dàta de sua publicação. 



46n Sábado 23 ~ ~~DIÁR)O DO CONGRESSO NACIONAL (Scçào li) 

MENSAGEM 
N.0 353, de 1984 

Excelentísslmos Senhores Membros do 
~-ongresso Naui-onal: 

Em conformidade com o disposto no art. 
44, Inciso I, da Constituição ·Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada conside­
ração de Voss~- :Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exter!O)"es, os 
textos da Convenção Internacional para 
Prevenção da PolUição causada por Na1(ios 
1973, assinados em L\)ndres, a 2 de novem­
bro de 1973, e do Protocolo de 1978 relativo 
à C<lnvenção Internacional para a Preven~ 
ção da Poluição causada j;lor Navios, assi­
nado em Londres, a 17 de revere!ro de 1978. 

Bras!lla, 2 de outubro de 1984. - João 
FIJ<Delredo. 

Em 1.0 de outubro de 1984. 

DTC/OAIDNU/230/613.1 (013) 

.À Sua Excelência o Senhor 
·João" Baptista de 911ve1ra Figueiredo, 
Presidente da República. 

_Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta con­

sideração de Vossa Excelência, em anexo, 
os textos da Convenção Internacional para 
Prevenção da PolUição por Navios de 1973, 
e de seu Protocolo de 1978. o· primeiro ato 
internacional foi concluido em Londres, a 
2 de novembro de 1973, durante a Confe­
rência Diplomática sobre Poluição Mari­
nha, patrocinada pela Organização Maríti­
ma Internacional, e assinado pelo Brasil 
em 12 de dezembro. de 1974, e o segundo, 
conCluido em Londres, em_ 17 de fevereiro __ _ 
de 1978, mas não assinado pelo Brasil. · -

2. Ambos os diplomas !ntern.acionals 
supracitados~ que constituem um só do­
cumento~ o qual passou a ser co_nhecido 
pela sigla MARPOL 73/'M, com!~m :rua 
runpllação 0/tualloada da Convenção J.n~ 
terna,c!onal para Prevenção da Poluição do -
Mar por óleo de 1954 e suas emendas de 
1962 e 1969. 

3. A Convenção MARPOL de 1973 tem 
por objetivo a m!nim!:;g,;ão da descarga 
acidental de poluentes no mar e a comple­
ta eliminação da poluição intencional por 
óleo e outras su_bstânc!as nocivas .. o refe­
rido diploma prevê sanções 'CQntra as· vfo­
lações de suas normas, disciplina a ~em!s~ 
são de cert!ticiM!os pelas autoridades na­
cionais, institui. cooperação entre os ESta­
dos-Partes nos casos de violações por parte 
de navios e concede aos Estac)os-Partes o 
direito de autorizarem ou não a entrada 
de navios em áreas ~sob sua jurisd!~ão. s·eiis 
anexos contêm disposições relativas aos re­
QUisitos para controle da poluição opera­
cional .e para a m!n!mlzação da poluição 
por óleo proveniente de petroleiros, rela­
cionam os tipos de óleo, uniformizam os 
modelos de "ertif!cados e l!vros de Registro 
de óleo, regem o controle da poluição por 
substâncias líquidas nocivas a granel e por 
substâncias transportadas ·em contêineres,. 
e o controle da poluição por esgotos. 

4. o Protocolo MARPOL de 1978 c;!lspQe · 
sobre o emprego de tanques de lastro s~gre-:­
gado, tanques de lastro l!mpo e sistemas 
de lavagem com óleo cru, e estabelece exi­
gências para as inspeções, vistorias e cer­
tificados, particu_Iarmente para navios com. 
mais de dez anos. -

5. Tendo em vista, portanto, a natureza 
do ato internacional em apreço, torna-se 
necessáfíCf.-ªua aprovação formal pelo con­
gresso Nacional, de acordo. COIU _o dil;posto 
no Artigo. 44, Inciso I da ConstitUição Fe~ 
dera!. 

6. 1m parta salientar que, dado ~ a te:>r 
eminentemente técnico das disposições_ dos_ 
textos d.~ Conven~o J\,1ARPOL e de seu 
Protoco_lo, a traduçao do_s_ mesmos foi ~la­
borada mediante _o concurso da- Marinha 
e da PETROBRÁS, havendo o rtamaraty 

·coordenado a revisão dos textos finais, em 
português. 

7 ~ Por não haver_ sido alcançado con ... 
sen1io-;sobre a adesão- :do· Brasil ao Pro~Çãlo 
de 1978, uma vez que_ 9 cumprimento das 
disposições da MA!RPOL · 73/78 III:~pli-cava 

-eni- gastos que iriam onerar a f\;mtação 
brasileira, o ato de adesão ao ip.Strume:n,~ 
to supracitado foi diferido. Todavia, eomo 
o citado Proto_colo. entrou intern.ac:ianal­
men~ em vigor em 1983, para evita-r- sefairi. 
aplicados aos_ navios '"mercantes brasileiros 
penalidades Previstas nos mencionados ins­

--trumentos jurídicos, entre os quais fígur'! 
a proibição~ de freqüentarem portos de pai­
ses que apliquem os citados dlspos!tlvos da 
MARPOL 73178, órgãos do Governo Interes­
sados (Marinha, Ministério dos Transpor­
tes e "' SEMAJ e a PETR.OBRAS, julgam 
ser de toda a conveniêneJa, agora. a rati­
ficação da Convenção de 1973 e a adesão 
ao Protocolo de 1978, 

8. Cumpre, ademais, observar que o Ar­
tigo 10 da Convenção e seu Protocolo U se­
rão objeto de reserva, por serem SUa$ .dis ... 
posições conflitantes com as do ,'lrt!go 15 
ali' Lei de Introdução ao Código úlv!l Bra­
sileiro. 

9. No que se refere aos .An~x;os III, IV_ e 
V, os quais são opcionais, .. 10s termos do 

--Artigo 14 da ConVenção~ os mesmos serão 
objeto de declaração, na qual se afirma­
rá seu earáter não mandatário _pax:a o Bra .. 
si!. 

jQ. --!·ie~~~S -co~(ÜçÕe~~~-Se vO~Sa -Excerêll-.. 
ela hoUVer por bem, r-ogo encaminhar .o 

,-anexo projeto· de Mensagem ~Q -congresso 
· Nacional, acompanhado do texto da Con­

venção MARPOL 73/78, à apreciação do 
CPoder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência, senhor Presidente, os 
protestos do meu mais profundo respeito. 

CONVEr;'ÇAO INTERNACIONAL 
PARA P-REVENÇAO DA POLUIÇAO 

. POR NAVIOS 1973 
AS PARTES DA CONVENÇAO, 
Co~cientes da net:ess!dade de preservar, 

de Um modo ·geral, o ambiente em que vive 
o homem e_. em part1cular, o ambiente ma- -
rlnho, - --

Reconhecendo que despejos de óleo e de 
outras substâncias nocivas, ocorridos d_eli­
berad~Unente, por negligência ou acidental­
mente, c:Qnst!tuem uma séria fonte de po-
iu~ção1 -

Reconhecendo també.m. ~.importância da 
Convenção Internacional para Preven_ção 
da Poluição do Mar por óleo, 1954, como 
sendo o primeiro instrumento .multU_ateral 
a se_r 'Cõtfc1Uido tendo como principal obje­
tivo a proteção _do_ ambien.te, e apreciando 
a sígnlfic:ativa contribuição que essa con-

. venção tem prestado à preservação do melo 
ambiejj.te dos mares e costas contra a- po~-

- Juição, -
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Desejando conseguir a completa elimina­
çãQ da poluição intencional dq ambiente 
marinho por óleo e outras: substâncias nô~ 
civas e a minimização dos despejos aciden­
t)l.is de tais substâncias, 

-Considerando que este_ propósito pode 
_melhór ser atingido pelo estabelecimento 
de .Regras, que não se limitem a poluigão 
por óleo, tendo um sentido universal, 

COncordam em: 

·ARTIGO 1 
:-Obrigaçoes Gerais 

· Estabelecidas pela Convenção 
(11 -~As~ Partes da Convençã9 comprome­

tem-se à fazer vigorar as disposições da 
presente Convenção e dos J>.nexos que a ela 
digam resi>e!to, a fim de evitar a poluição 
do. amb!ent' marinho pelas descargas de 
.substâncias noch·as ou efluentes contendo 
ta]s SribstãnCtas em violação desta Conven­
ção. 

(2) A' menos que seja expressamente es­
tipulado de outra maneira, uma referência 
à presente Convenção constitui concomi:­
tantemente uma referência a seus Protoco­
los e a.Qs Anexos. 

ARTIGO 2 
Definições 

Para os propósitos da presente Conven­
ção, s_alvo se for expressamente estipulado 
de .outra maneira.: 

(1) "Regras" significa as Regras con­
tidas nos Anexos à presente Convenção. 

(2) usubstância no_civa." significa qual­
quer s_ubstã.ncia que, se despejada. no mar, 
é capaz de gerar r~os para a saúde hu­
mana, dan!f!car os recursos bi(llógicos e a 
vida marinha, prejudicar as atividades ma­
rítimas recreativas OI! !nterf•er!r com outras 

.ut!!!zações I,egít!mas do mar e inclui toda 
substància sujeita a controle pela presente 
Convenção. 

(3) (a) "Descarga" em relação a subs­
tãncias nocivas ou efluentes contendo. tais 
substãnclas, s!gnifka quaisquer despejos 
provenientes de um naVio e· Tnclu! qual­
quer esca,pamento, remoção, derramamen­
to, vazamento~ bOmbeamento, lançamento 
para fora ou esvaziamento. 

(b) A "Descarga" não Inclui: 

(I) - lançamento no sentido da "Con­
v-enção sobre a Prevenção da Poluição Ma­
rinha por Lançamento de Detritos e outras 
Substãnc!as", feita em Londres a 13 de no­
vembro de 1972, ou 

(li) - despejo de substâncias nocivas 
provenientes . da. _exploração, explotação e 
processam-lnto executados ao largo, rela-­
cionados cottt os recursos minerais do fun­
do do· mar, ou 

(UI) - despejo de substãncias nocivas 
para fins de legítima pesquisa c!entíflc& 
na redução da poluição ou controle. 

(4J_- ''NaviO" -significa uma embarcação 
de qualquer tipo operando no ambiente ma­
rinho e inclui "hydrofoil boatsu, veículos a. 
colchão d.e- ar, submersíveis, engenhos flu­
tuantes e plataformas .fixas ou~ flutuantes. 

(5) "Administração" significa o Gover-. 
no do )lstado~sab cuja autoridade o náViQ 
está operando. Com relação a um navio au-
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torizado a. arvora.r a bandeira. (!e um :Es­
tado, a. AdmlnJstração é o Governo desse 
Esta.do. com relação a plata!onnas fixas 
ou tlutuantes empenhadas na exploração 
e utilização do fundo dó m~r e do s-zu sub­
solo, adjacente à costa sobre a qual o Es­
tado costeiro exerce os direitos de sobera­
nia para fins de exploração e utilização de 
seus recursos na.tura.is, a. Administração é o 
governo do Estado costeiro In beressa.do. 

(6) "Incidente" significa. um evento en­
volvendo a descarga. real ou provável, no 
mar, de uma. substância nociva. ou e!luen­
tes contendo ta.! substância .. 

(7) "Organização" l!iinl!lca a Organiza­
ção Marit!ma Consultiva Intergovernamen­
tal <IMCO). 

ARTIGO 3 
Aplicação 

<1) A presente Convenção apl!car-se-á: 

(a) a navios autor!zad9s a arYorar a ban­
deira de uma Parte da Convenção, e 

(b) a ·navios não autorizados a arvorar. a 
bandeira de uma Parte mas que operem sob 
a autoridade de uma Parte. 

(2) Nada no presente Artigo deverá ser 
Interpretado como uma restrição· ou .am­
pliação dos direitos soberanos das Partes, 
sob o direito Internacional; sobre o fundo 
do mar e seu subsolo, adjacentes a suas 
costas, para fins de exploração e util!zação 
de seus recursos naturais. 

(3) A presente Convenção não se· apli­
cará a navios de guerra, navios auxiliares 
da Marinha de Guerra ou outros navios de 
propriedade ou operados por um Estado, e 
usados, na ocasião, oomente em serviços go­
vernamentais não comercia:ls. Contudo, cada 
Parte ãssegurar-se-á, adotando medidas 
apropriadas que não prejudiquem as ope­
rações ou· as capacidades operacionais de 
tais navios de sua propriedade ou por ela 
operados, que ~ navios estejam agindo 
de modo compativel, tanto quanto razoável 
e pratleãvel~ com a presente Convenção. 

ARTIGO 4 
Violação 

(1) Deverá ser proibida qualquer viola­
ção às exigências da presente Convenção e 
deverão ser estabelecidas san.ções para Isso, 
apoiadas nas leis da Administração do navio 
envolvido, sémpre que ocorrer a violação. 
Se. a Administração !or Informada a respei­
to de uma violação e estiver convicta de 
que dispõe-de evidências suficientes qu~ per­
mitam instaurar um processo a respeito da 
alegada violação, deverá fazer com que esse 
processo seja Iniciado o mais cedo possivel, 
de .acordo com suas leis. 

(2) Qualquer violação dos requisitos da 
presente Convenção dentro da jurisdição de 
qualquer Parte da Cónvenção será proibi­
da. e deverão ser estabelecidas sanções para 
Isto, apoiadas nas leis dessa Parte. Sempre 
que ocorrer uma violação, essa Parte de­
verá: 

(a) instaurar um proce.sso de acordo com 
suas leis, ou 

(b) fornecer à Adm!nistmção do navio as 
lntonnações e evidências de que ocorreu 
uma violação, as quais tenha em seu poder. 

(3) Quando uma !nfonnação ou evidên­
cia com relação a qualquer violação; por um 
navio, da presente .Convenção, for forne­
cida à Administração desse navio essa Ad-
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ministração deverá Informar prontamente à 
Parte que lha_ forneceu a informação ou 
evidência e à or~zação, .sobre a ação 
que tomou. -

( 4) As penal!dades especi1lcadas pela lei 
de uma Parte de acordo com o presente Ar­
tigo deverão ter um grau adequado de rigor 
ne modo a desencorajar violações à presen­
tE: Convenção. e .deverão ser Igualmente se­
veras, não importando o local onde as vio­
laç_õet& · "'enha.m. a ocorrer. 

AR.TIGO 5 
Certifieados e Regras Especiais 

. sobre Inspeções de Navios 

(1) Sujeito às disposições do parágrafo 
(2) do presente Artigo, um Certificado emi­
tido sob a autoridade de uma Parte da Con­
venção de acordo com as dlsposlções das 
Regra.s, deverá ser aceito pelas outras Par­
tes e considerado, para todos· os fins abran­
g-Jdos pela presente Convenção, ootno ten­
do a mesma validade Q.e um Certif~cado por 
elas emitido. 

(2) Um navio para o qual é exigida a 
posse de um Certl!!cado de acordo com as 
disposições das Regras, está su}alto, quando 
em portos ou tenninais ao largo da costa· 
sob a jurisdição de umà. Parte, a -ser ins­
pecionado por oficiais devidamente auto­
rizados por essa Parte. Qualquer Inspeção 
dessa natureza será limitada à veri!!cação 
da existência a bordo de um cert!1icado vá- · 
!!do, a meJ:lOS que existam fundamentqs bem 
claros que levem a crer que as condições do 
navio ou de seus equipamentos não ·corres­
pendam realmente aos termos desse certi­
ficado. Nesse caso, ou se o navio não poss11!r 
um certi!icado válido, a Parte que ,le-.a a 
efeito a Inspeção tomará providências para 
garantir que ·o navio não zarpe até. que 
possa p~egulr a viagem sem apresentar 
excessiva ameaça de dano ao ambiente ma­
rinho. Essa Parte pode, contudo, dar per­
missão a um navio para deixar o porlo ou 
terminal ao largo da costa com o 11m de 
navegar para o próximo estaleiro de reparos 
apropriado, que esteja disponível. 

(3) Se uma Parte proibir a entrada de 
um navio estra.ngelro em portos e termi­
nais ao largo da costa sob sua jurisdição 
ou tomar qualquer medida coritra tal navio, 
em virtude de não estar o mesmo atendendo 
às disposições da presente Convenção, de­
verá disso dar ciência Imediatamente ao 
Cônsul ou · represéntante dlplomátlc<i da 
Parte cuja bandeira o navio está autorizado 
a arvorar ou, caso Isso não séja poSsível,· 
à Admlnlstração do navio em quoestão. An~ 
tes de proibir a entrada ou tomar qual­
quer medida, a Parte pode proceder a uma 
consulta à Administração do navio Inte­
ressado. A Administração também deverá 
ser Informada quando um navio não pos­
suir Certificado válido, de conformidade com 
as disposições das Regras. 

(4) Com respeito a navios de Govetn<IS\ 
não Contratantes da Convenção. as· Par­
.tes deverão apl!car as exigências da pre­
sente Convenção tanto quanto !o r n!lCes­
sãrio para assegurar que nenhum . trata­
mento mais favorável !o! dado a tais na­
vios. 

AR:rtdo & 

Detecção de Violação e ~xecuç~ 
da Convenção 

(1) As Partes da Convenção deverão co­
operar na detecção de violações e na exe­
cução das disposições da presente Conven-. 
çãó,- utilizando todas -as medidas apropria­
das e praticáveis de detecção e de controle 
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ao ambiente e procedimentos adequados 
para os reJa tórios e coleta de evidências. 

(2) Um navio a que se apl!que a pre­
sente convenção pode, em qualquer porto 
ou terminal ao largo da costa de .uma ~r­
te, estar sujeito a ser inspecionado por ofi­
ciais indicados ou autorizados por essa P&r­
te, para fins de verificar se o mesmo_ des­
carregou quaisquer substâncias nocivas,. 
violando as disposições das Regras. Se uma 
Inspeção constatar uma violação da Con­
venção· deverã ser remetido ~~ relatório à 
Administração para qualquer ação que a 
mesma ache apropriada. 

(G) Qualquer Parte deverá fornecer à 
Administração a prova, se existente, de que 
o navio descarregou substâncias nocivas ou 
efluentes contendo tais substâncias, violan­
do assim as disposições das Regra.S. Sjl. !or 
po$sive!, a autoridade competente da Parte 
autora deverá noti!!car o Comandante do 
navio sobre a suposta violação. 

( 4l Após o recebimento dessas evidên­
cias, a Administração assim ln!onnada in­
vestigará o assunto e poderá solicitar à ou­
tra Parte dadàs complementares que · me­
lhor evidenciem a alegada violação. .Se a 
Administração estiver convicta de que dlll­
põe de . provas suficientes que permitam a 
abertura de um processo a respeito da a!~ 
gada violação,. deverá fazê-lo o mais cedo 
posslve!, de acordo com suas leis. A Admi­
nistração deverá ln!onnar Imediatamente a 

. Parte que lhe comunicou a alegada viola­
ção, bem como a Organização, sobre as 

. medidaS por ela tomadas. 
(5) Uma Parte pode, também, Inspecio­

nar um navio a que se ap!!que a presente 
Convenção, quando o mesmo entrar·em por­
tos · ou terminais sob sua jurisdição, C!lSO 
tenha recebido uma · so!!c!tação de uma 
Parte, acompanhada de provas suficientes, 
no. sentido de Investigar se. o navio descar­
regou em qualquer lugar, substâncias noci­
vas ou efluentes contendo tais substâncias. 
o relatório de tal Investigação deverá ser 
enviado à Parte que ·o sollcl.tou e à Admi­
nistração, de modo a permitir que, baseadas 
na presente Convenção, possam ser tom-adas 
medidas apropriadas. 

ARTIGO 7 

Atraso demaslad.o do navio 

(1) Devem ser envidados todos os esfor­
ços possivels para evitar que um navio se­
ja .Indevidamente detido ou que se atrase 
em virtude dos Artigos 4, 5 e 6 da presen­
te Convenção. 

· (2) Quando um navio !or indevidamente 
detido ou tiver sua partida atrasada em vir­
tude dos Artigos 4, 5 e 6 da presente Con­
venção, o mesmo terá direito a uma Inde­
nização por qualquer perda ou dano sofrido. 

ARTIGO 8 
Relatórios de Incidentes Envolvendo 

Substâncias Nocivas 
(1) Deverá sei" !elto, sem demora, o mais 

pormenorlzadamente possível, o relatório de 
um Incidente, de acordo com as disposições 
do Protocolo I da presente Convenção. 

(2) Cada Parte· da presente Convenção 
deverá' · · 

(a) tomar todas as providências neces­
sá.i-ias para o recebimento e. pr(>Cessam.ento 
de todos os relatórios sobre Incidentes por 
o1lc!al ou agência. credenciados, e 

, ,(b) notificar· detalhadamente à Organl.­
·!lação sobre essas providências, para divul­
gação às outras Partes e aos iEstados-Mem­
llros da Organização. 
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llll Sempre que uma Parte r<:ceber um 
relatório, de acordo com as dlsposlções do 
presente Artigo, esta deverá, sem demora, 
despachá-lo para: 

(a) · a Administração do navio envolvido, 
e 

(b) qualquer outro Estado que possa ser 
af-etado. . 

(4) Cada Parte da Convenção compro­
m-ete-s~ a publicar iil:struções relativas às 
suas inspeções marítimas de embarc:_Q.çóes 
e aeronaves e a outros serViços apropriados, 
oom o fim de relatar às $Uas autoridades 
qualquer Incidente referido no Protocolo I 
da pre&ente Convenção. Essa iPãrte deverá, 
se considerado conveniente, relatar a.dequa­
damente a organização e a qualquer outra 
Parte interessada. o referido incidente. 

ARTIGO!) 

Outros Tratados e Interpretação 

(1) . Com sua entrada em vigor, a pre­
sente C.onvenção substitui a Convenção In­
ternacional para; Prevenção da Poluição do 
Mar por óleo, 1954, e suas Emendas, entre 
as Partes dessa. Convenção. _ _ -

· (2) iNada na presente Convenção pre­
judicar a codificação e o desenvolvilnento 

. do direito do mar pela Confe·rência das Na­
çõeS Unidas sobre Direito do Mar convoca­
da de acordo com a Resolução n.0 - 2. 7M C 
(XXV) da Assembléia Geral das· Nações 
Unidas nem ·as :reclamações presentes ou 
futuras e pontos de vista legais de qualquer 
EStado a respeito do direito do mar, da na­
~ureza e extensão do lltoral ·e da jurisdição 
do Fs!ado costeiro e do Estado da bandeira. 

(3) o. termo- "jurisdição" na preseD.te 
COnvenção_ deverá ser interpretado à luz 
do D1re!to Internacional ·em vigor na oca­
sião da aplicação ou Interpretação .da pre­
sente Convenção. 

ARTIG010 -

Solução de Controvérsias 

Qualquer controvérsia entre duas ou mais 
Partes da Conv_enção, concernente à inter­
pretaçãã oU aplicação da pres·ente conven­
ção, será submetida, por solicitação de qual­
quer uma delas, à arbitragem como exposto 
no Protocolo Il da presento Convenção, ca­
so não seja possível uma solução negociada 
entre as Pã.rtes e se essas Partes não eiltra­
rem em acordo de outro modo. 

ARTIGO 11 

Comunicação de Informação 

(1) As Partes da ·Convenção comprome­
tem-se. a transmitir à Organização: 

(a) o texto das leis, ordens, dec~etos, 
regulamentos e outros Instrumentos que 
tenham sido promulgados sobre vários as­
suntos no âmbito da presente Convenção; 

(b) uma relação de · agências não gover­
namentais qu·e tenham sido autorizadas a 
ágir como suas representantes' em assuntos 
relativos aos projetos, construção e eqni­
pamento de navios que tJ::ansportam subs­
tâncias nocivas, de acorde> com as d!spo­
slçêes das Regras; 

(c) um número suficiente de modelos de 
seus certificados, emlt!dos de conformida­
de com as disposições das Regras; 

(d) uma r·elação das Instalações de re­
cebimento, Incluindo suas localizações, ea.­
pacldades, · instalações dlsponiveis e outras 
caracterlsticas; 

(e) relatórios oflclals.ou sumários de re­
latórios oficiais na medida em que mostrem 
os resultados da aplicação da presente. 
Convenção, e 

(f) um relatório estatlstico anual, em 
forma padronizada pela Organização. das 
penalidades realmente impostas por irifra­
ção cometida no âmbito da presente Con-
venção · 

{2) A Organização notificará as Partes 
sobre o recebimento de quaisqu·er comuni­
cações- ·bas·eadas no pr~en te Artigo e fará 
circular por todas as Partes qualquer infor.:.. 

_ mação que lhe tenha sido comunicada co_m 
base nas alíneas (!) (b) a (f) do presente 
Artigo. 

ARTIGO 12 

Acidentes em Navios 

(!) Cada Administração compromete-se 
a levar a ef·elto investigação de. qualquer 
acidente ocorrido com qualquer de seus I!a­
vlos, sujeito às disposições. das Regras, se 
esse acidente tiver produzido um grand·e 
efeito deletério no ambiente marinho. 

··--(·2) Cada Parte da Conv·enç.ão compro­
mete-se a fornecer à Organização as lnfor-

- mações concernentes aos resultaQ.os de_ tais 
Investigações, quando julgar que tais !nfor-. 
maçce.S~ ~dem ã.uxillar na determinação 

'de_ ãrteraçOeS que venha.m a se fazer neces­
sârias_ h~ pres·ente Convenção. 

ARTIGO 13 

Assinatura,, Ratifica.çãó, -ACeitação, 
Aprovação e Adesão 

(!) A presente .Convenção permanecerá 
·aberta à assinatura na Sede da Organiza­
. ção, de:~5 .. de janeiro de 1974 até 31 de .de­
~e_mb.r_o_de -1974, e, após, permS:nec.erá' aber-
ta à Qdesão~" o o-- __ , - -

os Estados pod<mi. tomar~se .Parte da pre-
sente Conv·enção ~mediªnte: - -

(a) assinatura sem reserva quanto à. ra­
tificaçãp-, a_~~itação ou aprova~, ou 

.,_ .(b) a.Ssinatura sujeita à ratificação, 
aceitação, otl aprovação, seguida de ratifl­

- c~ção!._ ~cettação ou aprovaç.ão, ou 
·(c)-- adesão. 
(2) A ratificação, aceitação, aprovação 

Plt..adesã_<l _·d~verá._ ser·_ EtfettHtda_ mediante o 
depósito de Instrumento para esse. fim jun­
to ao Secretário-Geral da Organização. 

(:>) O Secretário-Geral da organização 
lnf<\rmará a todbs ,as Estados, que tenham 

·asslmidO a p·resérit2 convenção· o1f a- -ela 
aderido. sobre qualquer assinatura ou de_pó­
slto de qualquer novo lnstrumento_de l,"a­
tificaçáo; ilcei ta_çãO, S.PToV_a.Ção ou -á.~esão, 
bem como a data de &eu depósito, · 

ARTIGO 14 
Anexos Opci<mais 

(1) Um ·Estado pode, por ocasião da as­
sinatura, ratificação, aprovação ou adesão 
da presente Convenção, declarar Q.ue não 
aceita qualquer um dos Anexos m, IV e 
V, ou todos eles (doravante referidos como 
"Anexos Opcionais" na pres-ente C_onven­
ção) . A exceção doo An-exos ressalvados, co­
mo acima previsto, as Partes sê obrigam a 
cumprir os demais Integralmente. 

(2) Um Estado que tenha declarado não 
se submeter a um Anexo Opcional pode. a 
qualquer momento, aceitar tal Anexo de-
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dosltando na organização 'um instrumento 
da espécie referida no Arti&"o 13 (2). 

(3 l Um Estado que !a~<& )lma d~claraçáo 
baseada no parágra,!o (1) do presente Ar­
tigo, a respeito de um Anexo Opcional ·e 
que não tenha subseqüentemente aceitadq' 
esse Anexo, de aoordo com o· parágrafo (2) 
do presente Artlgo, não ficará submetJde> a 
qualquer obrigação nem autorizado a rei­
vindicar quaisquer priv!léglos com base na 
presente C"onv·enção a respeito de assuntos 
relacionados a tais Ane~os e toda alusãn. às 
Parte.s na presente convenção não lncluU"á 
esse Estado quando se tratar de assuntos 
que digam resP.,ito a tais Anexos. 

( 4) A Organização Informará aos Estad<>S 
que tenham assinado a presente Convenção 
ou. a ela aderido, sobre qualquer declaração 
com base no presente· Artigo, bem como so­
bre o recebilnento de qualquer instrumento 
depositado de acordo com o parágrafo (2) 
do presente Artigo. 

ARTWO 15 
Entrada em Vigor 

(1) A presente. Convenção entrará em 
vigor doze meses ap'ós a d-ata em que não 
menos de 15 Estados cujas frotas mercan­
tes reunidas constituam pelo menos 50 por 
cento da tonelagem bruta de arqueação da 
marinha mercante mundial, tenham sa tor­
nado Parte dela de acordo com o Artigo 13. 

.{2) U:l!l Anexo Opcional entrará em vi­
gor de>zéme<;es após a ·data em que as eon­
<Mções estipuladas no parágrafo (1) do pre­
sente Artigo timham sido satisfeitas com 

-relação _a esse Anexo.-
(3) A organizaçãO Informará aos Estsdos 

QUe tenham assinado a presente Convenção 
· ou a· ela aderido, sobre a data em que ela 

entrará. em vigor bem como sobre a data 
. em:_que Pá.SSará a: vigorar um Anexo Opcio­
nal, de acordo eom o· parágrafo {2) do pre-
Si!nte Artigo. · 

o (4) Para tis Estados que tenham deposi­
tado um InstrumentO de ratificação, acel­

-fãção, aprovação ou.a·desão, relativo à pre­
s~-nte .Convenção ou .a quelquer ·Anexo 
Opcional, após terem sido atendidos os re­
quisitos para ·sua entrada. em vigor mas an­
tes da data de entrada em vigor, a ratifi­
cação, aceitação, aprovação ou adesão 'tJr­
nar-se-á efetiva na data da entrada em 
vigor da ·eoriyenção ou do referido. Anexo 
ou três meses após a data do depósito do 
Instrumento· se essa última tor postex!or à. 
primeira. 

(5)· Para os Estados que" tenham deposi­
tado. um instrumento de ratificação, acel­
tação, aprovação .ou adesão, após a cl,ata 
em que a Convenção ou um Anexo Opclo­
nal:tenha entrada em .vigor, a Convenção 
ou o Anexa Opcional tomar-se-á efetivo três 
meses .após· a data do depósito do instru­
mento. 

(til ·ApÓs a data em que todas as condi­
ções, requerid11S com base no Artigo 16,. para 
qw uma emenda à. presente Convenção ou 
a tim Anexo Opcional entre em vlgqr, te­
nham sido totalmente preenchidas, qi:ul.l­
quer Instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovaçã_o OU adesão depositado apl!eaN!e-6. 
à Convenção ou ao Anexo já devidamente 
emendado. 

ATIGO 16 
Emendas 

Ul A presente Convenção pode ser emen­
dada por quaisquer dos procedlmentoe es­
pecl!!cados nos parágrafos seguinte&. 
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(2f Emends:s após serem ·consideradas 
pela Ül'g\!ll!zação: 

(&) qualquer emenda proposta por uma 
Parte da convenção deverá ser submetida à 
Organização e eom.unlcad.a. por seu Secre­
tárlo.,Oeraí a todos os Membros da Organi­
zaÇão e a todas as Partes,' pelo menos com 
& mesoo de antecipaÇão para sua conside-
raçãO; · · -

(b) qualquer emenda proposta e comu­
nicada na forma acima~ deverá s_er subme- · 
tida nela Organização a· um órgão apro­
priadO, _para consideração; 

(e) as Partes de Convenção, sejam ou não 
Meniliros da Organização, serão autorizadas 
a participar dos trabalhes do órgão apro­
priado; · 

(d) as emendas serão adotadas por maio­
ria de . dois terços dao; Partes apenas da 
Oonvàlção, presentes e votantes; 

(e) se adotad:is de acordo com a alinea d 
acima as emendas serão comunicadas· 
pelo séeretár!o-Geral da Organização a to­
das as .Partes da Convenção, para fins de 
aceitação; · -- -

(f) uma emenda será considerada como 
acel~a, nas seguintes condições:' 

(I) uma emenda a um Artigo da Conven­
ção será considerada como aceita na data 
em que for aceita por dois terços das Partes 
cujas !rotas mercantes reunidas constituam 
não menos de 50 por cento de tonelagem 
bruta de arqueação da frota .mercante mun-
dial; · · 

(ll) uma emenda a um Ane:xo à Conven ... 
ção ser(. coll,Sidera<la como tendo sido acei­
ta-de acordo com o'procec:!lmento especifi­
cado na alínea f (W) deste parágrafo, a 
menos que g órgão apropriado, na ocasiãó 
de sua adoçao, determine que a em-enda seja 
considerada como aceita na data· em que for 
aceita por· dois terÇos das Partes cujas fro­
tas mercantes reUnidas constituam não 
menos d·e é!nqüenta por cento da tonelagem 
bruta de arqueação da trota mercante 
mundial. · 

Não abstante, a qualquer momento antes . 
da entrada em vigor de. uma· emenda a um. 
P..nexo à COnvenção, uma Parte pode parti-­
cipar ao Secretário-Geral da Organização 
que· será ne.cessârla sua expressa aprovação 
ant~ que, para ela, a emenda entre em 
vigor, Este último deverá notificlar às Par­
teS sobre a participação rec~b!da e ·a· data 

·do recebimento~ 

~m> uma emen-da a um Apêndice a um 
Anexo da COnvenção será. consid•era·da como 
tendo "sido aceita ao !!na! a e um periodo 
a ser determinado pelo órgão apropriado na 
ocasião de sua adoção, J)erf<>do esse que Íião 
deve .ser inferior a 10 m·eses, a menos que 
dentro desse perlodo uma objeção seja co­
municada· à prgan!zação por não menos de 
um terço -das Partes cujas trotas mercan­
tes reunidas constituam não menos de 50 
por cento da tonelagem bruta de arquea­
ção da frot!L mercante mundial, val~ndo. a 
condição que for preeneh.id.B. ·primeiro; 

.·(IVl uma emenda a<} Protocolo I da Con­
venção estará suj~ita.à procedimento' Idên­
ticos aos das emendas a Anexos da Con­
venção, ceamo estabelecido nas lineas (f) un 
ou· (f) <UI) deste parágrafo; 

(VJ uma emenda ao Protocolo II da Con­
venção estará sujeita â procedimentos idên ... 
tiCOI' aos das emendas a um Artigo da Con­
venção, com<:J estabelecido na alinea (f) (I) 
deste parágrafo; 
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(g) a emenda entrará em vigor de con­
formidade com ·.as seguintes condições: 

(1) no caso de uma em·enda a um Artigo 
da Convenção, ao ProtocOlo ll,. ou ·ao Pro­
tocolo I ou a um Anexo da COnvenção, não 
baseada no procedimento es~cificado na 
alínea (!) (Illl deste· parágrafo, a emenda 

. aceita de acordo com as disposições ante­
riores entrará em vigor seis meses após a 
data da .sua aceitação para as Partes que 
tenham decl~~rado que !'- aceitavam; 

IÜ nO caso de unia emenda aó-Piotocoio 
I, a um Apên<Uee, a um Anexo ou a. um 
Ane~ da Convenção baseada no procedi- . 
mento especificado· na alinea (f) (ill) des­
te parágraf0, a. emenda, considerada como 
tendo sido aceita de acordo com as condi­
ções precedentes, entrará em vigor seis tne-· 
ses após a sua aceitação para todas as Par­
tes, 09m exceção daquela qll<! antes dessa 
data tenha feito uma declaração de que não 
a aceitava, ou uma declaração, b~ada na 
alinea. (f) (!I) deste parágr-afo, de que sua 
expressa aprovaç~o se faz necessária. 

(3) Emenda por uma Conferência: 

(a) Por solicitação de uma Parte, apoiada 
por, pelo menfr.S, um terço das Partes: será 
co"ttvoc-ada pela Organização uma Conferên­
cia .das Part•s da Convenção, para conside­
rar as eJ;nendas à pre.."<!nte Convenção. 

(b} Toda emenda adotada na referida 
Conferência por uma maioria de dois ter­
ços das Partes presentes e votantes será 
comunicada; pelo Seeretário-.Geral da Or­
ganização, a todas as Partes Contratantes 
para sua aceitação. 

(c) A menos que a COnferência decida de 
outro modo, a emenda será considerada CO-: 
mo tendo sido aceita, devendo. entrar em 
vigor de acordo com os ·procedimentos es­
pecificados para esse fim nas alineas 2 (f) 
e (gJ do presente Artigo. 

(4) (a) No caso de uma emenda a 1lm 
Anexo Opcional, uma referência feita no 
presente Artigo a uma ••parte da Conven­
çã·:>" .s-erá considerada eàmo referência a 
uma Parte que tenhS: aceito ·e~e Anexo. 

(b) Qualquer Parte que tenha deixado de 
aceitar··uma emenda a um Anex{) não· será 
tratada como Parte somente para fins de 
aplicação dessa emenda; · 

(5J A adoção e entrada em vigor de um 
novo Anexo estarão suj eltas aos mesmos 
procedimentos· que para a adoçã9 e entrada 
em vigor de uma emenda a um -{1-rtlgo da 
ConV~nçãO-.- - - · 

<al A menos que expressamente dlspo.sto 
de outro modo, qualquer emenda à presente 
Convenção bas-eada neste Artigo, que diga 
respeito à estrutura de um navio, aplicar­
se-á somente a navioS para tJs quais . te­
nham sido assinados contratos de constru­
ção· ou, na ausência de-:SSes contratos. as 
qu!Ihas tenham sldo batidas na data ou após 
a çlata em que a emenda entrar em vigor. 

(7) Qualquer emenda a um PrQtoeolo ou 
a. um Anexo deverá ser rela~onada com a 
matéria desse Protoe.olo ou Anexo e compa­
tível com os Artigos da. presente Conv·enção. 

· (8) o S_ecretário-Oeral da Organlza~ão 
informará a todas as Partes •obre quais- . 
quer emendas ba.sead.as no presente Artigo, 
que entr.em em vigor juntamente com a da­
ta em que cada uma...del·as .passe a 'vigorar. 

(9) Qiralquer declaração de aceitação ou 
- de objeção a uma emenda,_ de conformida­

de com . o presente Artigo .será notificada 
por escrito ao Secretário-dera! da Organi­
zação. Este último .dàrá conhecimento às 
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Partes da convenção da notificação e da 
data de seu recebimento. 

ARTIGO 17 
Promoção de Cooperação Técnica 

(!) As Partes da Convenção promoverão, 
em consulta com a Organização e outros 
organismos lnternaclonal.s, com assistência 
e coordenação do Diretor-Executivo do Pro­
grama das Nações Unidas para o Melo Am­
biente, a!PQio às Partes que solicitem assis­
tência técnica para: 

(a) treinamento de peilsoa! cientifico e 
técnico; 

(b) suprimento e instalação do equipa­
mento necessá.rJ,o para recebimento e m.oni- -
toração; 

(c) facilitação de outras medidas e dispo­
sitivos .para prevenir ou mitigar a poluição 
do ambiente marinho por navios, e 

(d) encorajamento da pesquisa; 
de preferência dentro d·:lS países interessa­
dos, usim favorecendo as metas e int~n­
ções. da presentes Conven~ão. 

ARTIGO 18 
Denúncia 

(!J A pre.s:ente Convenção ou qualquer 
Anexo Opcional pode ser denunciado por 
qualqusr das J;'artes da Convenção a qual­
quer momento apés' decorridos clnr·:> anos 
a contar da data de entrada em vigor da. 
Convenção ou do referido Anexo para esta 
Parte. 

(2) A denúncia será efetivada med!ante 
notificação e.;cr!ta ao Secretário-Gera! da 
Organização, o qual Informará a todas as 
-outras Partes sobre_ qualquer n_otlf!ea~ão 
recebida e a data de _seu recebimento; bem 
como sobre a data em qua 'tal denúncia 
passar a surtir 'efeito 

(3) Uma d-enúncia surtirá ef-eito doze me­
ses apés Q_ recebimento da not!!!cação de 
denúncia pelo !!ocr-etário-Geral da Organic 
zação, ou apOs ter expirado um prazo mab 
longo, a. .ser indicado na notificação~ 

ARTIGO 19 
Depósito e Registro 

(!J A presente Convenção será depositada 
junto ao Secretário-Geral da Organização, 
o qual transmitirá cópias devidamente au­
tenticadas a todos os Estados que tenham 
assinado a presente Convenção ou a ela 
aderido. 

(2) Tão logo entre em vigor a pre,ente 
Convenção, o seu texto será transmitido· pe­
lo Secretário-Geral da Organização ao Se­
cretário-Geral das Nacões Unidas para fins 
d-e registro e publicaÇão. de ac-:>rdo com o 
Artigo 102 da Carta das Nações Unidas. · 

ARTIGO 20 

LÍ11J1111S 

A presente Convenção é feita numa úni­
ca cópia nas línguas inglesa, francesa, rus­
sa e espanhola, sendo cada texto Igualmen­
te. autêntico. Traduções o!ic!als nas línguas 
árabe, alemã, italiana e japonesa s-erão pre­
paradas e depositadas com o original assi­
_nado. 

Em testemunho do que, os abaixo assi­
na,pa.s•, devidamente autorizados por seus 
t;espectivos Gove·rnos para esse fim~ assina­
ram a pr.esente Convenção. 

Feito em ~ndres n-este segundo dia de 
novembro-de 1973. 

(•) Omitidas as ass'.naturas. 
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PROTOCOLO I 

Disposições relativas a Relatórios sobre 
Incidentes Envolvendo Substâneias Noeivas 
(de acordo com o Artigo 8 da Convenção) 

ARTIGO I 
Obrlgaçã.o de R.elatar 

(IJ O Comandante de um navio envolvi­
do num Incidente conf.orme referido no 
Artigo m deste Protocolo, ou outra pessoa 
responsável pelo navio, relatará, sem de­
m<Jra e o IIlais polJllenorizadamente possí­
vel, os detalhes de tel Incidente, de acor­
do com as disposições deste Protocolo. 

(2) No caso de o .navio, referido no pará­
grafo UJ deste Artigo, tEr sido abandonado 
ou no caso de um relatório, referente ao 
navio, ser incompleto ou não pudei ser ob­
tido, o armador, afretador, administrador 
ou operador do navio, cu seus agentes assu­
mirão, o mais amplamente poss!vel, ·as obri­
gaçces atribu!das ao Comandante pelas dis­
posições deste .F'rotocolo. 

ARTIGO ll 
Métodos de Relatar 

(1) Cada relatório será .feito por rãdio, 
sempre que posslvel, porém, em qualquer 
caso, pclos canais mais rápidos que estejam 
disponíveis na ocasião em que o relatório é 
feito. Será dada a maior prioridade posslvel 
aos relatórios feitos por rádio. 

(2) Os relatórios serão dirigidos ao ofi­
cial apropriado ou Agência espec!fleada no 
parágrafo (2) (a) do Artigo 8 da Conven­
ção. 

ARTIGO Ill 
Quando Fazer Relatórios 

O relatório será feito sempre que um 
Incidente Implique: 

(a) uma descarga que nã.o seja permiti­
da pela presente Convenção, ou 

(b) uma descarga permitida pela presen-
te Convenção, a·qual: · · 

(l) se efetue para garantir a segurança 
do naviO ou salvar a. ~ida humana no mar, 
<>U 

(ll) resulte de avari"-" no navio ou em 
seus equipamentos; ou 

(c) uma d.escarga de uma substância no­
civa para fins de combate a uni incidente 
especff!co de poluiçã.o ou de pestjulsas clim­
tiflcas legais visando a dlm!nu!çã.o ou con­
trole da pol ulção; ou 

(d) probabilidade de uma descaTga refe­
rida nas alineas. (a), (bl ou (c) deste Ax~ 
tigo. · 

ARTIGO IV 
Conteúdo dos Relatórios 

UJ De um modo geral, cada relatório 
conterá: 

(a) a identidade do navio; 
(b) ·a hora e a da~a em que ocorreu o 

incidente; 
(c) a posição geográfica do navio quando 

ocorreu o incidente; 
(d) as condições de vento e mar eXIsten­

tes na ocasião do incidente, e 
(e) detalhes importantes a respeito da 

condiçã.o do navio. 
(2) Em particular, cada rdatórlo con­

terá: 
(a) uma lnd!eaçã.o clara ou descr!çã.o das 

substãnclas nocivas envolvidas, incluindo, 
se posslvei, as corretas denominações téc-
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nlcas de tais substãnclas (nomes oomer­
ci:lis não devem ser uSados ein lugar da.s 
denominações técnicas corretas); 

(b) uma re-lação ou estimativa das quan­
tidades, concentrações e condições prová­
veis das substãnciàs nocivas descarregadas 
ou~a S'"éréfu. PrO'vãVelmen:te descarregadas no 
mar; 

(c) quando pertinente, uma descrição da 
embalagem e marcas !dentif!cadoras; e 

(d) se posslvel, o nome do conslgnador, 
consignatário ou fabricante. 

(3) Cada relatório lnd!Cari claramente 
se a substãncia nociva descarregada ou a 
ser provavelmente descarregada é óleo, uma 
substáncla nociva liqUida, uma substãncla 
nociva sólida ou uma substãncia nociva ga­
sosa, e se tal substãncla era ou é transpor­
toda a granel, em forma de embalagens, em 
eontêlneres, em tanques portáteis ou em 
yagões- tanques rodoviários e f.errovlários. 

(4) Cada relatório será suplementado, 
quando necessário, .por quaisquer outras In­
formações pertinentes solicitadas por um 
destinatário do relatório ou que a pessoa 
que remeter o relatório julgue apropriadas. 

ARTIGO .V. 

Relatório Suplementar 
Qualquer peseoa que seja obrigada, pelas 

disposições deste Protocolo, a enviar um re­
latório deverá, quando possível: 

(a) suplementar o relatório Inicial, se 
necessário, com informações conCernentes a 
d~envolvimentos posteriores, ~ 

(b) atender, o ináx!Ino possível,. as soli­
citações dos EstadO!' afetados, de informa­
ções. adicionais concernentes ao lnciden te. 

PROTOCOLO. n 
Arbitragem 

<de acordo com o Artigo lÕ da Convenção) 

ARTIGO I 
O procedimento de arbitragem, a menos 

que as Partes em disputa decidam de outro 
modo, será de acordo com as regras estabe­
lecidas neste Protocolo. 

ARTIGO n 
(1) Um Tribunal de Arbitragem será .es­

tabelecido por soliCitação de uma Parte da. 
Convenção endereçada a uma- ou,tra, apli­
cando-se o Artigo 10 da presente Conven­
ção .. A solicitação de arbitragem conalstlrá 
de uma exposição do caso_ com juntada de 
documentos de apoio. · · 

(2) A Parte solicitante Informará ao se­
cretário-Geral da Organização sobre o tato 
em que se apoia para o estabelecimento de 
um Tribun.al, os nomes das Partes em dis­
puta e os Artigos da Convenção ou Regras 
sobre os quais, na sua opinião, existe diver­
gência no que tange à sua interpretação ou 
aplicação. o secretário-Geral transmitirá 
esta informação a todas as Partes. 

ARTIGOm. 
O Tribunal será· constituido de três mem­

bros: um Arbitro nomeado por cada Parte 
em disputa e um terceiro Arbitro que ser& 
nomeado· por acordo entre os dois primeiros 
Indicados e que agirá como seu Presidente. 

ARTIGO IV 
(1) Se, no fim ·de um per!odo de sessen.ta 

dias a partir da nomeação do segundo A?­
l)itro~ não tiver sido nomeado o Presidente 
do Tribunal, o Secretário-Geral da Orga.-

Novembro de 1985 

nlzaçã.o, por sol!"cltação de qualquer das 
Partes procederá, dentro de um periodo 
adicional de sessenta dias, a citada nomea­
ção, fazendo a escolha. numa relação de 
pessoas qualificadas, previamente elabora­
da pelo Conselho da Organizaçã.o. 

(2) Se, dentro de um periodo de sessenta 
dias a partir da data do recebimento da so­
licitação, uma das Partes não tiver nomea­
do o membro do Tribunal por cuja designa·­
ção é responsável, a outra Parte pode in­
formar d!retemente ao Secretário-Geral da 
Organlzaçã.o o qual nomeará o Presidente 
do Tribunal dentro de um perlodo de ses­
senta dias, selecionando-o na lista prescri­
ta no parágrafo ( ll do presente Artigo. 

(3) O Presidente do Tribunal, após a no- · 
meaçã.o, solicitará à Parte que ainda nã.o 
designou um AJ:b!tro que o faça do mesmo 
modo e nas mesmas conéUções. Caso a Par­
te não faça a nomeação requerida, o Presi­
dente do Tribunal solicitará ao Secretário­
Geral da Organização que faça a nomeação 
na. forma e condições prescritas no pará­
grafo precedente. 

(4) o Presidente do TribUnal, se nomea­
do de conformidade com as disposições do 
presente Artigo, não deverá .ser,. nem ter 
sido, natural de uma das Partes envolvidas, 
exceto = o assentimento da outra Parte. 

(5) No caso de morte ou ausência de um 
Arbitro por cuja nomeação uma das Partes 
seja responsável, ·essa Parte nomeará um 
substitqto dentro de um período de sessen­
ta dias a partir da data da morte ou_ au­
sência. Caso a dita Parte não faça a no­
meação a arbitragem prosseguirá com os 
Arbltros _remanescentes. No caso de morte 
ou ausência do Presidente do Tribunal será 
nomeado um substituto de acordo com as 
disposições .do Artigo In acima, ou, no caso 
de não existência de acordo entre os mem­
bros do Tribunal dentro de um perlodo de . 
sessenta dias da morte ou a.usêncla, de 
acordo com as disposições do presente Ar­
tigo. 

ARTIGO V 

O Tribunal pode conhecer e decidir sobre 
demandas reivindicatórias diretamente li­
gadas ao assunto da disputa. 

ARTIGO VI 

Cada Parte será responsável pela remu­
neração de SeU árbitro e despesas correla­
tas bem como pelas despesas vinculadas à 
preparação de seu próprio caso. A remu­
neração do Presidente do Tribunal e as 
despesas gerais oriundas da Arbitragem 
serão divididas Igualmente entre as Partes. 
O Tribunal manterá um registro de todas 
suas despesã.s e fornecerá Uma demonstra­
ção de contas final. 

ARTIGO VII 

·Qualquet" Parte da Convenção que tenha 
um Interesse de natureza legal que possa 
ser afetado p~la decisão no caso pode, após 
participar por escrito às Partes que tenham 
originalmente iniciado o processo, tomar 
parte no processo~ de arbitragem, com o 
consentimento do Tribunal. 

ARTIGO VIU 

Qualquer Tribunal de Arbitragem esta­
belecido de acordo com as disposições do 
presente Protocolo determinará suas pró .. _ 
pr!as regras de proceder. 

ARTIGO IX 

(1) As decisões do Tribunal quanto ao 
seu pro-ceder e aos seus locais de reu~ão, 
bem como quanto a qualquer questão a ele 
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submetida, serão tomadas por voto _ da 
maioria. de seus membros; a ausência ou 
abstenção de um dos membros do Tribu­
nal por cuja nomeação as Partes foram 
responsáveis não constituirá um iiJlpedi­
mento a que o Tribunal chegue a uma de­
cisão. Nos casos de igualdade de votos, o 
voto do Presidente será decisório. 

(2) As Partes deverão facilitar o traba­
lho do Tribunal e, em particular, de acordo 
com sua legislação e utllizando todos os 
meios ao .seu dispor: 

(&) prover o Tribunal dos documentos 
neces.sârios e informações; 

(b) permitir ao Tribunal a entrada em 
seu território para ouvir teste111unhas ou 
peritos e para visitar o local. 

(3) O afastamento ou ausência de uma 
Parte não constituirá um impedimento ao 
processo. 

ARTIGO X 

· (1) O Tribunal dará sua sentença dentro 
de um período de cinco ineses a partir da 
data em que foi estabelecido, a menos que 
decida, em caso. de necessidade, estender o 
limite de tempo por um prlodo adicional 
que não ·exceda três meses. 

A sentença do- Tribunal será acompanha­
da de uma exposição_ de motivos. Deverá 
ser final e sem apelação e será comunica­
da ao Secretário-Geral da Organização. As 
Partes deverão dar cumprimento Imedia­
to à sentença. 

(2) Qualquer controvérsia que possa sur­
gir entre as Partes, com relação à Inter~ 
pretação ou execução da sentença, pode ser 
submetida por qualquer Parte a julgamento 
do Tribunal que lavrou a sentença ou, se 
ele não mãls estlvef -disponível, a outro 
Tribunal constltuido para esse fim, do mes­
mo modo que o_Trlbunal original. 

ANEXO I 

REGRAS PARA A PREVENÇAO DA 
POLUIÇAO POR .ó;LEO 

CAPíTULO I 
Generalidades 

REGRA 1 
Definições 

Para os !ins deste Anexo: 
(1) "óleo:' signi!lca qualquer fonna de 

petróleo incluindo óleo cru,. óleQ combusti­
vel, borra, resíduos de óleo e produtos ref.l­
nados (outros que não os petróquímicos, os 
quais são assunto das disposições do Anex-~ 
II da presente Convenção) e, sem limitar a 
generalidade dos precedentes, inclui :as 
substâncias relacionadas no Apêndice I 
deste Anexo. 

(2) "Mistura oleosa" slgnlflea uma mis­
tura com qualquer conteúdo .de óleo. 

(3) "óleo combustível" significa qualquer 
óleo ·usado com~ combustível relativo às 
máquinas de propulsão e auxiliares do na­
vio no qual tal óleo é transportado .. 

{4) "Petroleiro" significa um navio cons- · 
truldo ou adaptado prlnc.lpalmente para 
transportar óleo a granel nos comparti­
mentos de carga e inclui transportadores 
combinados __ e_ qualquer "navio tanque de 
produtos químicos", como definido no Ane­
xo li da presente Convenção, quando esti­
ver transportando uma carga, ou parte da 
carga., de óleo a granel. . 

(5) "Transportador combinado" signifi­
ca um navio projeta do para transportar 
·óleo ou cargas sólidas a granel. 
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(6) ''Navio novo" slgnl!lca um navio: 
._(a)_ para o ·qual foi assinado um contrato 

de çonstrução após 31 de dezembro de 1975; 
ou. 

· (b) que, na !alta de um contrato de ·cons­
trução, teve a quilha batida ou esteja num 
estágio simllar de construção após 30 de 
junho de 1976; ou 

(c) cuja entrega se dê aJ)Ós 31 de de­
zembro de 1979-; ou 

(d) que tenha sofrido uma granda obra 
de conversão: 

(l) para a qual o contrato tenha sido 
assinado após 31 de dez<;>mbro de 1975; ou 

<nr- que, na falta -de um contrato, te­
nha· Iniciado os trabalhos de construção 
após 30 de junho de 1976; ou 

<III> que tenha sido dado conio pronto 
_ após 31 de dez<;>mbro d~ 1979. 

(7) "Navio existente" significa um naVlu 
que não é- ~'"navio novo'". -

· (8) "Grande olira de conversão" signi­
fica a conversão de um nàvio existente: 

(a) que altere substancialmente as di­
mensões ou capacidade de trimsporte do 
navio; ou 

(b) que mude o tipo do navio; ou 
(c) cuja Intenção, na opinião da Admi­

nistração, seja prolongar substancialmente 
seu tempo de· vida; ou 

(d) que, por outro· lado, o navio assim 
modificado eomo se fosse um navio novo, 
tornar-se-la sujeito a importantes dlsposl­
çõés dá presente Convenção as quais não 
l!l)rlam· a ele apllcávels como um navio exis-
tente. - -· · - · 

(9) "Terra mais próxima" - o .termo 
'(da terra mais próxima" significa da linha­
base a partir da qual é estabelecido o mar 
territorial do território em questão, de acor­
do com o direito In ternaclonal, exceto que, 
p-ara fins da pres~nte COnvenção, ~"•da terra 
mais próxima" foFa da . costa nordeste da, 
Austrália, signl!lcará a partir de uma Unha 
traçada de um ponto na costa da Àustrá­
Ua na latitude 11°Sul, longitude 142°08'Leste 
para um ponto de latitude 10035'Sul. 

longitude 141°55'Leste ...,.. dai para um J)on-
to de latitude 10°00'Sul, 

longitude 141°55'Leste - dai para um pon­
to de Ia titude 09°10'Sul, 
longitude 143°52'Leste - dai para um 
ponto de latitude 09°00'Sul, 

· longitude 144°30'Leste- dai para um pon-
. to de latitude 13•0Q'Sul, · 

longitude l<Í4°C1Ji,•..ste - dai para um 
ponto de latitude 15°00'Sul, 
.longitude . 146"00'Leste -' daí para um 

ponto de latitude 18°00'Sul, 
longitude 147°00'Leste - dai para um 

ponto de latitude 21000'Sul, 
longitude 153°00'Leste - dai para um pon­

to na costa da Austrália na latitude 
24°42'Sul, longitude 153°15'Leste. 

(10) "Area especial" significa uma área 
do mar onde, por reconhecidas razões téc­
nicas, relacionadas com suas condições 
oceanográficas e ecológicas bem como pelas 
pecullarldades de seu tráfego, é exigida a 
adoção de métodos especiais obrigatórios 
para_ a preV'anção ·da poluição do mar por 
óleo. As áreas especiais incluirão as rela­
cionadas na Regra 10 deste Anexo. 

(11) "Razão Instantânea de descarga do 
conteúdo de óleo" slgnlf!ea a razão de des-
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carga de óleo <>m Iltros por hora num Ins­
tante qualquer, diVldLda _l!!'la velocidade do 
navio em nós, no. mesmo instante. 

(12) "Tanque" signl!lea um comparti­
mento fechado, formado pela estrutura per­
manente de um navio e qua é projetado para 
o transporte de liquido a granel. 

(13) "Tanque lateral" slgnltlca qualquer 
tanque adjacente às chapas do costado. 

(14) "Tanque central" signl!lca qual­
quer tanque entre anteparas longitudinais. 

(15) ''Tanque de reslduo" slgnl!ica um 
tanque designado especl!icamente para co­
letar as drenagens de tanque, lavagens dos 
tanques e outras misturas oleosas. 

(16) "Lastro limpo" significa o lastro de 
um tanque que, desde que transportou óleo 
pela última vez, foi submetido a tal limpeza 
que se esse lastro fosse· descarregado de um 
navio que estivesse parado •am ágilas limpas 
e tranqüilas, em dlà claro, não deixaria tra­
ços vlsivels de óleo na superflcle da água 
o\1 no !ltora!·adjacente nem produziria borra 
ou emulsão sob a super!ic!e da águà ou so­
bre o litoral adjacenlle. Se o· lastro for des­
carregado por melo de um sistema de con­
trole e monitoragem de descarga de óleo 
aprovado pela Administração, a Indicação, 
baseada em tal sistema, de que o cont.'lúdo 
de óleo do e!luente não excede 15 partes 
por mllhão constituirá prova de que o las­
tro está limpo, não obstante. a presença óa 
traços visiveis. 

(17) "Lastro segregado" slgnlfica a ágna 
de lastro, introduzida num tanque o qual e 
completamente separado da carga do óleo 
e do sistema de óleo combustivel e perma­
nentemente destinado ao transporte de las­
tro ou de lastro e cargas outras que não 
sejam óleo ou substâncias nocivas como de-. 
tinidas nos Anexos da presente ConvenJ;ãO. 

(18) "Comprimento" (1) signlfica 96 pai 
cento do comprimento total sobre uma Unha 
d'ágna a 85 por cento do menor pontal mol­
dado medido a partir do topo da quilha ou 
o comprimento a partir da parte anterior 
da roda de proa até o eixo da madre do 
leme, na mencionada linha d'água, se esse 
último for maior. Em navios projetados 
com lncllnação da quilha, a linha d'ágna na 
qual este comprimento é medido, deverá ser 
paralela à ·Unha d'ágna projetada. O com­
prlmen to (L) será medido em metros. 

(19) "Perpendiculares avante e a. ré'' 
serão tomadas nas extremidades de vante e 
de ré do comprimento (L). A perpendicular 
de vante eO!ncldirâ com a parte anterior da 
roda de proa na linha d'ágna em que é me­
dido o comprimento. 

(20) HMelo navio" situa-se na m.et'ade 
do comprimento (L). . 

(21) ''Boca" (B) significa a largura J:llá­
xima do navio. medida a meio navio até a 
linha · moldada da cavema num navio de 
casco metálico e até a superfície externa 
do casco num :D.avio de casco de qualquer 
outro materlal. A bóca (B) será medida em 
m~tros. 

(22) "Porte .~m~to" (tpbl s!gnl!ica a di­
. !erença em toneladas métricas entre o des­
locamento de um navio em ágna de densi­
dade de 1.025 na linha d'água de carga cor­
respondente à borda livre de verão deter­
minada e o deslocamento leve do navio. 

(23) "Deslocamento leve" significa o des­
locamento de um navio em toneladas mé­
tricas, sem carga, ,sem óleo combustível, sem 
óleo lubri!lcante, sem ãgna de lastro, sem 
ágna doce e sem ãsu:a para aUmentação das· 

~-.I 
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caideir& nos respectivos tanques, sem pro­
visões, sem passageiros e seus pertences. 

(24) "Permeabilidade" d~ uin compar­
timento significa a razão do volume inter­
no desse compartimento que se admite ser 
ocupado por água para o volume total desse 
compartimento. 

(25) "Volumes" e "Areas" num navio se­
rão calcUlado:s em todos oiS casos para as 
Ilnhas moldadas. 

REG&& .2 

Aplicação 

(1)· A menos que e~pressamente estabe­
lecido de outro modo, as dlsposiçõe·s deste 
Anexo aplicar-se-ão a todos os navios. 

(2) Em navios outros que não cs petro­
leiros, providos de compartimentos· de car­
ga, construídos e utlllzados para o trans­
porte de óleo a granel e cotn uma capacid~e 
total de 200 metros cúbicos ou mais, os re­
quisitos das Regras 9, 10, 14, 15 (!), (2) e 
(3 J, 18, 20 e 24 ( 4) deste Anexo para petro­
leiros aplicar...se-ão também na construção 
e operação deSSes compartimentos. exceto 
que, quando a capacidade total for de me­
nos de 1000 metros cúbicos podem ser apli­
cados os requisitos da Regra 15 (4) deste 
AneJ>o em lugar da Regra 15 (1), (2) e (3). 

(3) Quando for transportada, num com­
partimento de carga de um petroleiro, uma 
carga sujei ta à.s disposições do Anexo. ll da 
presente Convenção, também serão aplica­
dos os requisl tos apropriados desse Anexo IL 

.(4) (a) Qualquer "hydrofoll", vdculo a 
colehão de ar e outro novo tipo de embar­
cação (embarcação próxima à superfície, 
embarcação submarina, etc) cujas caracte­
rlstlcas de construção são tais que tornam 
sem razão de .s.er ou impraticável a aplica­
ção de qualquer das disposições dos Capl­
tulos ll e m deste Anexo, relativas à co·ns­
trução e equipamento, pode ser dispensado 
pela Administração do atendimento de tais 
d!.sposiçÕ!'S d·esde que a co~trução e o equi­
pamento d'M.Se navio, levando em conside­
ração o serviço a que é destinado, forneça 
uma proteção equivalente contra a poluição 
por óleo. 

(b) os detalhes de qualquer isenção desse 
tipo, concedida pela Administração, deverão 
ser indicados no Certificado referid·o na Re­
gra S deste Anexo. 

(c) a Administração que conceder qual­
quer is·enção desse tipo, deverá, logo que 
possível mas não ·mais de noventa d.ia~ após, 
com uni c ar à Organização os pormenores da 
mesma e as razões d·ela, devendo a Orga­
nização disseminá-los para as Partes da 
Convenção, como-- inform_ação e para ação 
apropriad-a, se couber. 

REGRA3 
Equivalentes 

(1) A Administração pode permitir que 
qualquer instalação, maíeri"al, aparelho ou 
dispositivo sejam dotados num navio como 
uma alternativa aos requeridos por este 
A·nexo se tais instalações, materiais, apare­
lhos ou dispositivos, forem, .pelo menos, tão 
eficazes quanto os_ exigidos por este Anexo. 
Esta prerrogativa da Administração não a 
autoriza a substituir, a título de equivalên­
cia, as prescrições das Regras do presente 
Anexo, em matéria de concepção e constru­
ção, por métodos operativos que tenham por 
finalidade o controle da descarga de óleo. 

(2) A Administração que pernútir uma 
Instalação, equipamento, aparelho ou dispo-
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sltivo como alternativa aos requeridos por 
esté Anexo de'Y:erá comunicar tal fato à Or­
ganização para que esta dissemine ã.s Partes 
da Convenção os detalh·es, como ínformação 
e para ação apropriada, se couber. 

REGRA 4 
Vistorias 

( 1) Todo petroleiro, de arqueação bruta 
Igual ou superior a 150 e todo outro navio, 
de arqueação bruta Igual ou superior a 400 
estará sujeito à.s vistorias abaixo especifi-
cadas. __ _ 

(a) uma vistoria Inicial antes de o nav:o 
entrar em serviço ou antes de tar sido emi­
tido, pela primeira vez, o Certificado exi­
gido pela Regra 5 deste Anexa e que deverá 
incluir uma vistoria completa de sua estru­
tura, equipamento, Instalações, dispositivos 
e material, na medida em que o navio é 
oprigado por este Anexo. Esta vistoria d've 
ser tal que assegure que a estrutura, equl­
i>am-ento, as Instalações, os dispositivos e o 
material atendem plenamente. aos requisi­
tos aplicáveis deste Anexo. 

(b) vistorias periódicas, a intervalos es­
pecificados pela Administração mas qu~ não 
excedam 5 anos, deverão ser feitas de mD·do 
a assegurar que a estrutura, equipamento, 
Instalações, dispositivos e material atendam 
plenamente aos requisitos aplicáveis d<ste 
Anexo. Todavia, onde a duração do Certi­
ficado Internacional de. Prevenção da Po­
luição por óleo (1973) for prorrogada ·como 
especificado na Regra 8 (3) ·ou (4) deste 
Anexo, o Intervalo da vistoria periódica 
pode ser correspondentemente aumentado . 

(c) vistorias lntermedlârias, a intehalos 
de tempo especificados pela Administração 
mas que não excedam 30 meses, deverão ser 
fe~~ d.e modo a assegurar que o equipa­
~ento e os ~_g;_temas de bomba e tubulações 
assOciados, incluindo os sistemas de monl­
toragem e controle da descarga de óleo, o 
equipamento separador de âgua -. óleo e 
os sistemas de flltragetf! de óleo atendem 
plenamente aos requisitos aplicâvels deste 
Anexo e estão em boa -condições de func!o­
namento. 

Tals vistorias Intermediárias se apoiarão 
no Certificado In ternaclonal de Prevenção 
da Poluição por óleo (1973) enútldo de acor­
do com a Regra -5 deste Anexo. 
_ (2) . A )!.dmln!stração estabelecerá medi­

das apropriadas para os navios que não es­
tejam sujeitos à.s disposições do parâgrafo 
(1) desta Regra, a fim de assegurar que 
atendem à.s disposições aplicáveis de.;te 
Anexo. 

(3) As vistorias do navio relaclonadas com 
a execução das disposições deste Anexo se­
rão levadas a efeito por oficiais da Admi­
nistração. A Administração pode, contudo, 
encarregar das vistorias, p_e_ritos nomeados 
"para estefífu. ou organizações por ela. reco­
nhecidas. Em qualquer caso a Administra­
ção garantirá a execução completa e a efi­
ciência das vistorias. 

(4) Após ter sido terminada qualquer 
vistoria do na v lo de acordo com esta Regra, 
não poderá ser fel ta qualquer mDdlfic;~.ção 
significativa na estrutura, equipamento, 
instalações~ dispositivos .ou material cober­
tos pela vistoria sem a .sanção da Adminis­
tração, exceto a substituição direta de tais 
equipamentos ou instalações. 

REGRA 5 
Emissão de Certificados 

(1) Após a vistoria deverá ser emitido um 
C,ertificado Internacional de Prevenção da 
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Poluição por Oleo (1973), de acor1o com as 
disposições da Regra ( 4) deste Anexo, para 
qualquer petroleiro de arqueação bruta igual 
ou superior a 150 e para qualqu.~r outro 
navio de arqueaçã9 bruta Igual ou superior 
a 400, que sejam utllizados em viagens para 
portos ou terminais ao l~rgo sob a _juris­
dição de outras Partes da Convençao. No 
caoo de na>ió existente aplicar-se-á este 
requisito 12 meses após a entrada em vigor 
da preseD.te Convenção. -

(2) Tal certificado será emitido pela 
Administração ou por pessoas ou Organiza­
ções por ela devidamente autorizadas. Em 
todos os casos a Administração assume ple­
na responsabilidade pelo Certificado. 

REGRA 6 
Emissão de um Certificado por um outro 

Governo 
(1) o Governo de uma Parte da Con­

venção pode, a pedido da Administração, 
compelir um navio a ser vistoriado e, caso 
.se certifiqUe de- que o mesmo ·!stá cum 
prindo com as disposições deste Anexo, de­
verá emitir ou autorizar a emisão de um 
Cer·tlflcado Internacional de Prevenção· da 
Poluição por ó1eo (1973) para o navio, de 
·a~ordo com este Anexo. 

(2) Uma cópia do Certificado e uma có­
pia do relatório da vistoria serão remeti­
dos, tão logo possível, para a Adnúnlstra­
ção que solicitou a vistoria. 
. (3) Um Certificado assim emitido deve­
rá conter uma anotaçãO. de que ó foi por 
solicitação da Admlnl.stração e terá o mes­
mo valer, sendo reeonhecido da mesma ma­
neira que um Certificado enútldo de acor­
do com a Regra 5 deste Anexo. 

(4) Nenhum Certificado Internacional 
de Prevenção da Poluição por óleo (1973) 
será enútido para um navio que esteja au­
torizado a arvorar a bandeira de um Esta­
do que não seja uma Parte. 

REGRA 7 
Forma de Certificado 

O Certificado Internacional de Preven­
ção da Poluição por óleo (1973) será. redi­
gido em uma língua oficial do pais que o 
emite na forma corr·espondente ao modelo 
existente no Apêndice II a este Anexo. Se 
a língua utilizadJ:! não for o inglês nem· o 
frances o texto deverá. conter uma versão 
numa dessas línguas. 

REGRA 8 

Duração do Ce;J."'fificado 
(1) Um Certificado Internacional de 

Prevenção da Poluição por ·oleo (1973) serâ 
emitido para um período especificado pela 
Administração. o qual não excederá 5 anos 
·a partir da data di emisão, exceto como. 
estabelecido nos parágrafos (2), (3) e (4) 
desta Regra. 

(2r S.e um navio, na ocasiã-o em que ex­
pirar o prazo do Gertificado, não estiver 
num porto ou terminal ao largo sQb a ju­

. risdição da .Parte da Convenção cuja ban­
<l:ei~a o navio está au~orizado a arvorar, o 
Certificado pode ser prorrogado pela Ad­
ministração, mas essa prorrogação som·snte 
será cc•ncedida com o fim. de permitir que 
o navio termine sua viagem para o Estado 
cuja banct:eira está autorizado a arvorar ou 
para aquele em que -será vistoriado e isto 
-son1:ente nos casos em que pareça. ser_ cor­
reto e razoável fazê-lo. 

(3). Nenhum Certificado será deste mo­
d·o prorrogado por um período de mais de 



Novembro de 1985 

5 meses e um navio para o qua~ tenha sido 
eonceàlda tal prorrogação não dev·erá. em 
sua chegada ao Estado cuja bandeira· está 
autorizado a arvorar ou ao porto em que 
está para. ser vistoriado, ser autorizado em 
virtude de tal prorrogação, a deixar 'esse 
por-to ou Estado sem que tenha obtido novo 
CertifiCado. 

(4) Um Certificado que não tenha sido 
prorrogad<> de acordo com as disposições do 
parágrafo (2) desta Regra, pode ser pror­
rogado pela Administração, por um período 
de graça de até um mês a partir da data 
de expiração nele estabelecida. 

(5) Um Certificado delxarà ·de s·or vã­
lido se aL~erações significativas tenham si­
do rea~adas na construção. equipamento, 
!nstalaçoes, arranjos ou material, determi­
nadas -sem a sanção da. Administração ex­
ceto a substituição pura e simples de tal 
equipamento ou instalações. ou se as vis­
torias intermediárias especificadas pela Ad­
ministração de acordo com a Regra 4 (1) 
(c) de-%e An<!X<> não tlv<!rem sido feitas. 

(6) um C<!rtiflcado <!mltldo para um 
navio deixará de ser válido quando esse 
navio for 'transferido para a bandeira de 
um outro Estado, exceto conlo estipulado 
no parágrafo (7) desta Regra.· 

(7) Na transferência de um navio para 
a bãndeíra. de uma putra Parte, o Certifi­
cado permanecerá em vigor por ·um perio­
do qtie não deve e~·eder 5 meses de~de que 
não venha a expirar antes do térllÚno ·d,es­
se períc-jo ou até que a Administração emi­
ta um e<>rtif!cado que o substitua, dos dois 
o que ooorr~r mais ce;do. Tão logo .seja pos­
sível, após ter tido lugar a transf·erência, 
o Gov.erno da Pa:t'l~e cuja bandeira o navio 
estava anteriormente autorizado a arvo­
rar, rem·eterá para a Administração uma 
cópia do C<!~tiflcad,o do navio antas da 
transferência e, se disponível, uma cópia 
do relatório de vistoria 'P-ertinente. 

CAPiTULO I! 

Requisitos para o Controle da Poluição 
Operacional 

REGRA 9 

Controle da Descarga de óleo 
(1) Sujelta à.s disposições das Regras 10 

e 11 deste Anexo e ao parágrafo (2) desta 
Regra; qualquer d·escarga de óleo. ou mis­
turas oloo..sas no mar:, proveniente de na­
vios aos quais este Anexo sé aplica será 
proibida, exceto quando !orem satisfeitas 
tojas as condições seguintes: 

~) para um petroleiro, exceto CODl.Q e_g_ 
tabelecldo na alinea (b) deste parágrafo: 

(!) o petroleiro não esteja dentro de 
uma área especial; 

(I!) o petroleiro esteja· a mais de 50 mi­
lhas náuticas da terra mais próxima; 

(!I!) ~ó petroleiro esteja navegando na 
sua ro_~a; 

(!V) o regime Instantâneo da descarga 
do conteúdo de óLeo não exceda 60 litros 
por milha náutica; 

(V) a quantidade total de óleo descarre­
gado no mar não ultrapasse, em petrolei­
ros existentes, 1/15.000 da quantidade to­
tal da carga especificada <.la qual o residuo 
ccnstitn! uma parte, e,· em petroleiros no­
vos, 1/30.000 da quantidade .;otal da carga 
especl!ica, da qual ·p residuo constitUI uma 
parte; e 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

~<VIl o petroleiro possua em operação, 
exceto como estabelecido na Rlegra 15 (5) 
e (6) deste Anexo, um sistema de monlto­
ragem e control-e da descarga de óleo e um 
sistema~ de tanque de res!duo, como exigi­
do pela Regra 15 deste Anexo; 

(b) proveniente de um navio de tone­
lagem bruta de. arqueação Igual ou superior 

_a 400 toneladas que não· seJa um petroleiro 
_e provenien~.e dos porões dos compartimen­
-tos d·e m11-qUina:s de _um petroleiro, excluin­
ao os porões dos compartimentos das bom­
bas de carga, a menos que misturada co.:n 
resid uos do óleo da carga: 

U) o navio não es-teja dentrq de uma, área 
especial; 

(Il) o navio esteja a mais de. 12 milhas 
náUticas da terra mais prÓXIma; 

~ (II!l o navio esteja navegando ,na sua 
rota; 

(!V) o conteúdo de óleo do ef!uente seja 
de menc•> de 100 partes por milhão; e' 

(V) o navio possua em operação 'um sis­
tema d·e monltoragem e controle da des­
Cârga de óleó, um equipamento separador 
óleo-água, um sistema de filtragem de óleo 
ou outra instalação como eldgldco pela Re­
gra 16 deste Anexo. 

(2) No Gas-D~de um navio de arqu.zação 
bruta inferior a 400t que não seja um pe­
troleirO, enquanto fora de uma área espe­

- cial, a Administração deverá. assegurar que 
está eqUipado, tanto quanto praticável e 
ra:zoâvel, com i:ru;talações para armazena­
gem a bordo dos residuos de óleo e sua des­
carga para in.stalações de recebimento ou 
para O mar, de conformidade com os re­
quisitos dos parágrafo (1) (b) desta Re­
gra.· 

(3) Sempre que sejam obs<!rvados tra­
ços visíveis de óleo na superficle da ágna 
ou abaixo dela, nas vizinhanças Imediatas 
d-e um na vi o ou em sua es~eira, os Gover­
nos das Partes da O;tnvenção deverão, na 
m·eéi:Lda em que .sejam razoavelmente ca'­
pazes de !""'ê-lo, Investigar. Imediatamente 
os ·fatos, no sentido de verificar se houve 
uma violação das disposições desta. Regra 
ou da Regra 10 deste Anexo. A Investigação 
incluirá, em particular, as condições de 
V~ento e mar, a derrota e a velocidade do 
navio, outras possíveis origens dos traços 
visíveis nas vizinhanças e quaisquer regis­
tros pertinentes de descarga de óleo; 

< 4) As disposições do parágrafo (!) des­
ta Regra não se aplicarão a descarga de 
lastro limpo ou segregado. As disposições 
da allnea (1) (b) desta Rlegra não se apli­
carão à descarga de mtsturas oleosas que, 
sem dilUição, tenha um conteúdo de óleo 
que não exceda 15 partes por milhão. 

(5) Nenhuma descarga no mar deverá 
conter produto> qUímicos ou outras subs­
tâncias em quan t!dades ou eoncen trações 
que sejam perigosas para o ambiente ma­
rinho ou produtos quimlco.s ou outras subs­
tâncias Introduzidas com o fim de burlar 
as condições de descarga especl!!cadas Il"..S­
ta Regra. 

(6) Os residuos de óleo que não possam 
ser descarregados no mar de conformidade 
com os parágrafos {1), (~) e (4) desta Re­
gra deverão ser retidos a bordo ou descar­
regados em Instalações de recebimento. 
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REGRA. lO. 

Métodos para a Prevenção da Poluição 
Por óleo Proveniente de Navios Quando 

Operando em Areas Especiais 

( 1) Para os fins deste Anexo as áreas 
especiais são a áre·a do Mar Mediterrâneo, a 
área do Mar Báltico, . a área do Mar Negro, 
a área do Mar Vermelho e a "área dos Gol­
fos", as quais são definidas como se s·egue: 

(a)~ a área do Mar Mediterrâneo signi­
fica o próprio Mar Mediterrâneo InclUindo 
seus golfos e mares tendo como limite en­
tre os Mares Mediterrâneo e Negro o pa­
rarelo de 41 N e como limite oeste o Es­
treito de G!bra!tar no meridiano de 5° 
36'W; 

(b) a área do Mar Báltico slgnl!!ca o 
próprio Mar Bâlt!co com o golfo de Bothn!a, 
o golfo da Finlândia e a entrada do Mar 
Báltico limitada pelo paralelo do Skaw no 
Skage_rrak aos 57° 44,8'N; 

(c) a área do Mar Negro s!gnl!ica o pró­
prio Mar Negro tendo como !Imite entre 
os _Mares .Mediterrâneo e Negro ó paralelo 
de 41° N; - · 

(d) a área do Mar Vermelho. s!gnl~lca 
o próprio Mar Vermelho incluindo os Gol­
tos de suez e Aqua.lla e !Imitado ao Sul 
pela loxodromlca entre Ras si Ane , (12° 
8,5'N, 43° 19,6'E) e Husn MUrad (12o 40,4'N, 
43° 30, 2'·E); 

~ (e) a área dos Gol!os s!gn!!lca a área 
de mar localizada a noroeste da loxodromi­
ca entre Ras a! Hadd (2l'.O 30'N, 590 48' E) 
e Ras Al Fasteh (250 04'N,61° l!S'E). 

(2) (a) Sujeitas à.s disposições dà ru.gra 
11 deste Anexo, qualquer descarga de óleo 
ou mistura oleosa no mar, proveniente de 
qualquer petroleiro bem como de qualquer 
navio de arqueação bruta Igual ou superior 
à 400 que não seja petroleiro, quando esti­
verem numa área especla~ será proibida. 

(b) Tais navios, quando estiverem numa. 
. área especial, manterão a bordo toda a dre­

nagem. de óleo e borra, lastro sujo e água 
de lavagem dos tanques, descarregando-as 
somente nas Instalações de recebimento. 

(3)· (a) Sujeita à.s disposições da R.l!gra 
(11) deste Anexo, qualquer descarga de óleo 
ou mistura oleosa no mar, proveniente de 
um naviO de tonelagem bruta. de arqueação 
Inferior a 400 toneladas que não seja pe­
troleiro, será proibida quando estiver numa 
área especial, exceto quando o conteúdo de 
óLeo do eflu~nte sem. diluição, não exceder 
15 partes por milhão ou, alternativamente, 
quando forem satisfeitas, ~m sua totalida-. 
de, as seguintes condições: 

m o navio esteja navegando na sua 
rota; 

(I!) o conteúdo de óleo do efluente for 
de menos de 100 partas por milhão; e 

(II!) a descarga for feita o mais afas­
tado possivel de terra, mas, em hipó-tese al­
guma, a menos de 12 milhas náuticas da. 
terra mais próxima. 

(b) Nenhuma descarga no ma.r deverá 
conter produtos químicos ou outras subs ... 
tâncias em quantidades ou concentração 
que sejam perigosas para o ambiente mari­
nho ou produtos q'uím!cos ou outras subs­
tâncias. Introduzidas com o fim de burlar 
as condições de desCarga -especificadas nes­
ta Regra. 

~ Jc) Os ~esídubs ~e óleo que não possam 
ser cte.scarr~gados no ma.r em conformidade 
com a a!in<>a <a> deste parágrafo deverão 
ser mantidos a bordo ou descarregados em 
Instalações de rece,blmento. 
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(4)1 .A1J disposições desta R<!gra não. se 
aplicam a descarga de lastro limpo ou se­
gregado. 

(•5) J'fada nesta •Regra proilblró. um na­
vio, numa viagem em que somente urna 
parte se faça em área especial, de proceder 
à.- descarga fora da área especial, de acor­
do com a Regra 9 deste Anexo. 

(6) Sempre que sejam observados traços 
v!.sive!s de óleo na superflc!e da água ou 
abaixo dela, nas vizinhanças Imediatas de 
um navio ou em sua esteira, os Governos 
das Partes da qonvenção deverão, na me­
dida em. que sejam razoavelmente capazes 
de fazê-lo, investigar Imediatamente os fa­
tos, no sentido de verificar se houve uma 
violação das disposições desta Regra ou da 
Regra !! deste Anexo. A Investigação !nclul­
rá, em particular, as condições de vento e 
mar, a derrota e a velocidade do navio, ou­
tras .possive!s origens dos traços visive!s nas · 
v!z!nhanças e quaisquer registros pertinen­
tes de descarga de óleo. 

(7) •Instalações de recebimento dentro de 
áreas espec!a!B. 

(a.) .Areas do Mar Mediterrãneo, Mar 
Negro e Mar Báltico. 

UJ o ·Governo <1e cad.a. Parte da COn­
venção cUja linha de. costa. faz limite com 
uma dada área especial, compromete-se a 
assegurar que ·até 1.0 de janeiro de 1977 
todos os terminais de carregamen_to e por­
t9S de reparo dentro da área especial OOrão 
providos de Instalações adequadas para o 
recebimento e tratamento de todo o lastro 
sUjo e água de lavagem dos tanques prove­
mentes .de petroleiros. Além disso, todos os 
portos: dentro dâ área especial .serão, p_rovi­
dos de instal·ações de recebimento adequa­
das para outros resíduos e misturas Oleosas 
provenlen tes de todos os na vi os. Tais insta­
lações deverão ter capacidade adequada 
para. atender às necessidades dos_ navios que 
a.s utilizem sem que venham a atrasá-los 
indevidamente. 

(li) O Governo de cada Parte tendo sob 
sua jurisdição entradas Para vias marítimaS 
com pouca profundldad., que possam exigir 
uma redução de calado por melo d·e descar­
ga de lastro, comprom·ete-se a assegurar o 
fornecimento das Instalações re!er!das na 
al!nea· (a) (I) deste pàrágrafo, porém com 
a condição de que os navios que necessita­
rem descarregar resíduos ou lastros sujo 
poderão estar sujeiWs_ a algum atraso. 

!III) Durante ocopeiiodo entre a entrada 
em vigor da presente convenção (se antes 
de 1.0 de janeiro de i977) e 1.0 <le jane!ró 
de 19'77 os navios quando estiverem nave­
gando em ãreas especiais deverão cumprir -­
·com os requisitos da Regra 9 deste Anexo. 
contudo, os Governos das Partes cUjas li­
nhas de costa fazem limite com qualquer 
das áreas es;~ec!a!s, de conformidade con;r, 
.esta al!nea podem· estabelecer uma data an­
terior a 1.0 de janeiro de 1977 mas poste­
riOr .à. da entrada em vigor da. preSente 
Convenção, a partir da qual os requ!sitos 
desta Regra a respeito de áreas espee!a!s 
em que.stão passarão a ter e!elto: 

(IJ _ se todas as truita!ações de recebi­
mento exigidas tiverem sido ptovidenc!ad!IS 
a.té a. da.ta assim estabelecida; ~-

(2)· cc;mtanto que as Partes ·Interessadas 
notifiquem a Organizllção sobre a. data as­
.slm estabelecida, com antecedência de 6 
meSes, para divulgação às outr!IS Partes. 

. (IV)· Após 1.0 -de janeiro de 1977 ou após 
a data estabelecida de acordo com a al!nea 
(a) (ill) deste parágrafo, caso es.m seja 
anterior, cada Parte notificará a Organiza­
ção para que sejam transniltldas aos Go-

vemos Contratantes, todos os casos em que 
as inStalações de recebimento !orem jul­
gadas Inadequadas. 

(b) Area do Mar Vermelho e .Area dos 
Golfos. 

(l) O Governo de cada Parte cuja linha 
_de costa faz limite com áreas espec!a!B 

comprometem-se a a.ssegur_ar que~ tão logo 
__ &eja _po-sstvel, todos os terminais de carre­
-ga-mentO -de óleo e ·.portos de reparo, dentro 
dessas áreas especiais~- serão providoS- de 
instalaçõés adequadas ao recebimento e 
tratamentio ci,e todo· o· lastro sujo e. água de 
lavagem' dos tanques proveniente de petro­
leiros. Além disso, todos os portos dentro 
da área especial serão providos de instala­
.ções de recebimento adequa.das para outros 
residuos _e_ misturas_ oleosas de todos os na­
vios. Tais Instalações deverão ter capaci­
dade adequada para· atender às necessida­
des de tõdos OS- :havias que as utilizem. sem 
q~e venham a atrasá-los indevidamente. 

(Ll) · 0: Governo de cada Parte. tendo sob 
sua jurisdição · en.tradas para vias mariti­
mas oom. pouca profundidade que poSsam· 
exigir uma redução de calado por melo de 
descarga de lastro, compromete-se_ a asse­
gurar o totnec.lmento: das instalações refe­
rlda;s na al!nea (bl <IJ deste pará!l<afo, 
porél!rcoltla-contl.lção de que os navios que 
necessl ta rem descarregar resíduos ou las­
tro sujo, poderão estar sujeitos a algum 
atraso. · 

(TIIJ Cada Parte Interessada notificará a 
Organização sobre as Imdldas tomadas de 
·contormldade com as disposições da allnea 
(b) (I) e (!I) deste parágrafo. Em seguida 
ao recebimento de notificações a Organiza­
ção estabelecerá uma data a partir da qual 
passarão a vigorir os requLsitos d.esta Re-

. gra a _respeito da área em qu!'Stão. A Orga­
ntzaçao notificará todas as Partes .sobre a 
data assim estabelecida com antecedência 
de pelo menos· 12 ·meses. 

(IV) Durante o per!odo entre a entrada 
em vigor da presente convenção e data. as­
sim estabelecida, os navios enquanto nave­
garem na área especial cumprirão oom os 
requisitos da ~egra 9 deste Anexo. 

(V) Após tal data os petroleiros carre­
gando nos portos dessas áreas especia!B onde 
ainda não haja d!sponlbil!dade de tais lns­
talações . cumprirão também, totalmi!nte 
com os requisitos desta Regra. contudo, os 
.petroleiros que entrem nessas áreas espe­
ciais ,para carregarem deverão envidar to­
dos os .Sforços a fim de entrar na área 
somente com lastro limpo a bordo., 

(VI) Após a data em que passaram·a vi­
gorar os requlsltos para a área espee!a1 em 
questão, ·cada Parte notificará a Organ!­
>;ação, para comunicação às Partes Inte­
ressadas, sobre todos os casos· em que as 
instalações forem julgadas Inadequadas. 

(VllJ Dê qualquer forma, as 1nstalações 
-de recebimento, como prescritas na Regra 
12 d-este .Anexo, deverão ser providas até 
1.0 de janeiro de 1977 ou um ano após a 
data da entrada em vigor da presente Con­
venção, se esta data !or. posterior; 

REGRA 11 
Exceções 

.A1J Regras 9 e lO deste An·O><o não se 
aplicam: 

(a) à descarga de óleo ou mistura oleosa 
no mar, necessária para fins de garantir a 
segurança de um navio ou salvar vida hu­
mana no mar; ou 
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(b) à descarga de óleo ou mistura oleosa 
no mar. resultante de avarias num navio 
ou em seu eQ.uipainento: 

ur· desde qúe tenham sido tomadas as 
precauçõ-es razoãVeis, após a ocorrência da 
avaria ou descoberta do vazamento com o_ 
propósito de prevenir ou minimizar a d-e·s­
carga; e 

(li) exceto se o armador ou <J comandan­
te agirem:, Seja OOin- a -intenção de provocar 
danos ou seja com negligência e_ com co­
nhecimento de· que poderia, provavelmente, 
ocorr·er a a varia; ou 

(c) a descarga no- mar de substâncias 
contendo óleo, aprovada pela Administra­
ção, quando usada para fins de combate 
especifico a incidentes com poluição a fim 
de minimizar os danos por 1XJiuição. Qual­
quer dessas descargas estarão sujeitas à 
aprovaç_ão · de qualquer Governo em cuja. 
jUrisdição _é_ considerado que ocorra a des­
carga. 

REGRA 12 
JÕ.stalações de Recebimento 

(1) Sujeito às disposições ·da Regra 10 
deste Anexo, o Governo de cada Parte com­
promete-Se a .~egurar a instalação, nos 
terminais de carregamento de óleo, portos 
de· reparos e outros portos em que navi_os 
tenham resíduos q:.e óleo para descarregar, 
de meios para o recebimento de tais resi­
duos_ e misturas oleosas como sobras de ·pe­
troleiros e out-ros- navios, adequados. para 
atender as .ne-cessidades dos navios que os 
utilizem sem causar uma demora excessiva 
dos mesmos. 

(2) Instalacões de recebimento de acordo 
com o parãgÍ'afo ( 1) dest.a Regra deverão 
se-r providás em: 

(a)_ todos os portos e . terminais em que 
é !eito o carregamento de óleo cru em pe­
troleiros que tenham completado, Imedia­
tamente antes da chegada, uma viagem com 
lastro a qual não tenha sido de mais de 72 
hmas ou de ma!B de 1200 milhas; 

(b) todos os portos e terminais em que é 
feito o carregamento de petroleiros com 
óleo que não s~ja cru a granel, numa quan­
tidade média de ma!B de 1000 toneladas 
métricas por dia; 

(e) todos os portos que tenham estalei­
ros. de' reparos de navios ou instalação de 
limpeza de tanques; 

(d) todos os portos e terminais que ope­
rem_ com navios providos de ta11que(s) de 
resldiros exlgido(s) pela Regra · 17 deste 
Anexo; 

(e) todos os portos .em que as águas oleo­
sas de porão ·e outros resíduos não possam 
ser descarregadas de acordo com a Regra 9 
deste Anexo: e 

(f) todos os portos de carr<gamento pa­
ra cargas a granel no que se relaciona aos 
resíduos de óleo dos transportadores com­
binados que não podem ser descarregados 
de acordo com a R<!gra 9 deste Anexo. 

(3) A capacidade ·das Instalações de re­
cebimim to deve ser como se segue: 

- (a) Os terminais de carr.egamento de óleo 
cru deverão ter Instalações de recebimento 
suficientes para receber óleo e misturas. 
Q!eosas,. provenientes de todOS ,OS petrolei­
ros em viagens como descritas no parágra­
fo (2) (a) desta Regra, que não possam ser· 
descarregadas de acordo com as disposições 
da Regra 9 (1) (a) deste anexo. 

(b) os portos de ·carregamento e os ter­
minais referidos no parágrafo (2) (b) desta 
Regra deverão ter Instalação de receb!men-
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to suficientes para r:e·ceber óleo e misturas 
oleosas provenientes de petroleiros que te­
nham carga do óleo que não seja óle_o cru 
a. granel e que não possam se·r descarrega­
dos de acordo com as disposições da Regra 
9 (1) (a) deste Anexo. 

(c) Todos os portos que tenham estale!-~ 
ros de reparos de navios ou recursos _para 
limpeza de· tanques· deverãO possuir insta­
lações de recebimento suficientes para re­
ceber todos ()S residuos e misturas oleosas, 
mantidos a bordo pa.ra despejo, provenien­
tes de navios. antes de entrada nos estalei­
ros ou instalações de limpeza. 

(d) Todas as Instalações de recebimento 
existentes em p:ortos e terminais de acordo 
com o parágrafo (2) (d) desta Regra de­
v:erão ser supicientes para receber todos os 
resíduos retidos de acordo com a Regra 17 
deste Anexo, provenientes de todos os na­
vios de que se possa razoavelmente espe­
rar que escalem em tais portos e termi­
nais .. 

(c) Todas as Instalações de recebimento 
providas em portos e terminais em atendi­
mento a esta Regra deverão ser suficientes 
para receber águas oleosas de :porão e ou­
tros residuos que não possam ser descar­
regados de acordo com a Regra 9 deste 
Anexo. 

(f) As Instalações de recebimento existen­
tes nos portos de carregamento para cargas 
a granel deverão levar em conta os proble­
mas especiais dos transporttadores combi­
nados, como apropriado. 

(4) As Instalações de recebimento pres­
critas nos parágrafos (2) e (3) desta Regra 
deverão estar disponiveis antes de um ano 
ap6s a data da entrada em vigor da pre­
sente Convenção ou a 1.0 de j anelro de 
1977 - das duas a que ocorrer mals tarde. 

(5) Cada Parte notificará à OrganizaÇão, 
para transmissão à;s Partes interssadas .. 
todos os casos em que seJam julgadas ina­
dequadas as instalações providas de a-cordo 
e9m esta Ftegra. 

REGRA 13 

Petroleiros de Lastro Segregado 
(1) Todo petroleiro novo de tonelagem 

igual ou superior a 7().000 toneladas ~de 
porte bruto será provido de tanques de las­
tro segreglido-e atenderã aos requisitos de;s­
ta Regra. 

(2) A capacidade dos tanques de lastro 
segregado deverá ser determina_<la de mo<!o 
que o· na vi o possa operar com segurança em 
viagens com lastro sem que recorra ao& 
tanques de óleo para lastro d'água, exceto 
como estipulado no parágrafo (3) desta Re­
gra. Em- todos os casos, cont~do, a- capaci:­
dade dos tanques de lastro segregado deve­
ra ser, pelo menqs, tal que em qualquer 
condição de lastro em qualquer part~ da 
viagem, incluindo as que_ consista_m de pe­
so leve ~crescido somente d.e lastro segre­
gado, os Calados e o trim possarri preencher 
cada um dos seguintes requisitos: · 

(a) o calado moldado a melo navio <<!ml 
em metros (sem levar em conta qualquer 
deformação do navio) não. deve:rá ser In­
ferior a: 

dm = 2,0 + 0,02L; 

(li) os calados nas perpendiculares AV e 
AR deverão corresponder aos determinados 
pelo calado-a- meio navio (dm) como espe­
cificado na alínea (a)· deste parágrafo, em 
associação com o tr!m~pela popa não supe­
rior a O,Ol5L; e - - -- -

(c) em qualquer caso O· calado _na~ per­
pendicular AR não deverá ser menor do 

que aquele necessãrio para obter a imersão 
total das hélices. 

( 3) Em nenhum caso a água de lastro 
serã transportada nos tanques de óleo ex­
ceto em condições de tempo tão severas 
que na opinião do Comandante, seja ne­
cesSário transportar água de lastro adlc!o­
ilai em tanques de óleo, para a segurança 
do na v lo. Agua de lastro adicional será 
tratada e descarregada em confonnidade 
com a Regra 9 e de acordo com os requi­
sitos da Regra 15 deste Anexo, devendo ser 
feito um lançamento no Livro de Registro 
de óleo referido na Regra 20 deste Anexo. 

( 4) Qualquer petrolelro que não seja 
obrigado a possuir tanques de lastro segre­
gado de acordo com o parágrafo (1) desta 
Regra pode, contudo, ser qualificado como 
um petroleiro de lastro segregado, desde 
que, no caso de um petrolelro de compri­
mento igual ou superior a_l50 metros, aten­
da ele totalmente aos requisitos dos pará­
grafos (2) e (3) desta Regra e no caso de 
petroleiro de comprimento infrior a 150 
.metros as condições de la.stro segregado 
deverão satisfazer a Administração. 

REGRA 14 
Segregação de óleo e Lastro de ~gna 
m Exceto oomo estabelecido no parágra­

fo (2) <testa Regn•. nos navloo.novos de ar­
queação bruta igual ou superior a 4. 000 que 
não .sejam· petroleiros e nos petroleiros ho­

-vos de arqueação bruta igual ou superior a 
15.0, nenhuma água de lastro será tr~spor­
tada em qualquer tanque de óleo combusti-
vel. · · 

(2) Onde condições anormais ou a neces­
sidade de transportar grandes quantidades 
de óleo combustível tornar necessário o 
transpOrte de água de lastro Que não seja. 
um lastro !lmpo em qualquer tanque de 
óleo oombustivel, essa água de lastro será 
descarregada em instalações de recebimen­
to ou no mar, de conformidade com a Re­
gra 9, utll!zando-se o equipamento espee!­
flcado na Regra 16 (2) deste Anexo e será 
feito \1m lançamento a respeito no Livro 
Registro de óleo-. 
- -(3) -Todos os outros naviõs deVerão aten­

der aos requisitos do parágrafo (1) desta 
Regra tanto quanto ·seja possível e razoá­
vel. 

~~REGRA 15 
Retençlio de ó.leo a Bordo 

(1) Sujeitos ·às disposições dos parágra­
fos (5) e (6) desta. Regra, ós petroleiros de 
arqueação bl'uta igual ou superior a 150' se­
rão equipados com instalações de acordo 
cóm <>s :reqnls!tos doo parágrafos (2) e (3) 
desta Regra, sob a condlção de que nos ca­

~ aos de petroleiros existentes os requisitos 
para oo sistemas de mon!toragem e contro­
le da~ descarga de óleo e arranjo dos tan­
ques de reSíduos serão aplicados três anos 
após a data da entrada em vigor da pre­
seh~_ convenção. 

(2) (a) Devem ser fornec!doo meicis ade-
1'\Uados para llinpeza dos tanques de carga 
·e transferência dos resíduos de lastro sujo. 
e. lavagehs de tanques, dos __ tanques de ~ar­
·ga para um tanque de resíduo aprovado 
pela Administração. 

Em petroleiros existentes qualquer tan­
que de carga pode ser escolhido para ser 
tanque de resíduo. 

(b) Neste sistema, instalações devem ser 
providas para transferir os resíduOs de óleo 
para um tanque de resíduo ou para uma 
combinação de tanques de resíduo de tal 
modo ~que qualquer efluente descarregado 
no mar o seja de maneira a <~umprir com 

~ ai; d!s:po.slções da~Regra 9 deste Anexo. 
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(c) os arranjoo dos tanques de reslduo 
ou combinação de tanques de resíduo terão 
uma capae!dade necessária para guardar os 
residuos oriundos da lavagem dos tanques, 
resíduos de óleo e residuos de lastro SUJO 
mas cujo total não deve ser de menos de 3 
por cento da capacidade de transporte de 
óleo do navio, exceto· que, onde forem ins­
taladoo tanques de lastro segregado, die 
acordo com a Regra 13 deste Anexo ou on­
de dispositivos tais como edutores que en­
volvam a ut!l!zação de água adicional para 
a lavagem não !orem Instalados, a Admi­
nistração pode aceitar 2 por cento. Petro­
lelros novos de mais de 70.000 toneladas de 
porte bruto deverão ser providos, pelo me­
nos, de dois' tanques de resíduo .. 

(d) 08 tanques de resíduos serão assim 
projetados, particularmente· a respeito das 
posições das entradas e saídas, diafragmas 
ou vertedores, se instalados, de modo a evi­
tar uma turbulência excessiva e . arrasta­
mento de óleo ou emulsão com a água. 

{3) (a) Deverá ser instalado um sistema 
de monitoragem e controle da descarga de 
óleo, aprovado pela Adm!n!,stração. Ao C?n­
siderar o projeto do medidor do contendo 
de óleo _a ser incorporado ao sistema, a. 
Administração deverá ter atenção às espe­
cificações recomendadl!8 pela Organização•. 
o sistema deverá ser equipado com um me­
can.lsmo de registro para fornecer um re­
gistro continuo da descarga. em !ltros :por 
milha náutica e a qúantidade ·total des­
carregada, ou o conteúdo de óleo e a razão 
de descarga. Este registro deverá identifi­
car a hora e a data. e será mantido pelo 
menos, por 3 anos. O sistema monitor e de 
controle da descarga de óleo deverá entrar 
em operação quando houver qualquer des­
carga do efluente para o m~r e deverá ser 
tal que assegure que qualquer descarga de 
mistura oleosa cesse imediatamente quando 
a razão instantânea de descarga de óleo ex- · 
ceda a permitida pelâ Regra 9(1) (a) deste 
Anexo. Qualquer falha desse sistema moni­
tor e de controle deverá parar a descarga e 
deve ser anotada no Livro Registro de óleo. 
Ufi! método alternativo, operado manual­
mente, deverá ser provido e pode ser usado 
no caso de tal falha, mas a unidade de!ei­
tuooa deverá ser posta a operar antes que 
o pej;rolelro inicie sua próxima viagem las­
~trado, a m<>nos que se dirlj a para. um porto 
de reparos. 08 petrol-eiros existentes cum­
prirão · com todas as disposições acima es­
pecificadas exceto que a parada da des­
carga pode ser realizada manualmente e a 
razão de descarga pode ser estimada pelas 
características da bomba. 

(b) Deverão ser providos detetares de in­
terface de óleo/água eficazes, aprovados pe­
la A<lm!nlstração, para uma determinação 
rápida e precisa da Interface de óleo/água 
nos tanques de resíduo e deverão estar dls­
pon.ivels para uso em outros tanques onde 
for efetuada a separação de óleo e água e 
_dos .quais se pretende descarregar o efluen­
-te diretamente para o mar. 

(c) As instruções de operação do sistema 
deverão esta·r de aoordo com um manual 
de operação aprovado pela. Administração. 
Devem elas ·cobrir as operações tanto ma­
nual como automâtica e se destinarão a as­
-segurar que em nenhum momento o -Óleo 
será descarregado exceto em cumprimento 

(*) l!: felt« referência à8 Recomenda-ções sobre as 
Especlttcações Internaclona.ts de desempenho para. 
o Equipamento Separador de óleo/ Ague. e Medido­
res de Contell:do de óleo, adotadaS pele. ·Resoluçld 
A.2~ (V!i>· 

. ..!. I 
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das condições espeetrleadas na Regra 9 des-
te Anexo.• · 

(4) Os requisitos dos parágrafos (1), (2) 
e (3 l desta. !Regra são se. apllcarão a petro­
leiroB da arqueação bruta Inferior a 150, 
para os quais o controle da1!escarga de óleo, 
de acordo com a Regra 9 deste Anexo, será 
efetuado pela retenção do óleo a bordo com 
descarga subseqüente, de todas as lavagens 
contaminadas, em instalações de recebi­
mento. a quantidade 1:ot9.! .de água e óleo 
usada para a lavagem e r<>eolhlda em se­
guida a um tanque de armazenagem será 
registrada no Llvo Registro de óleo. Esta 
qUantidade total será descarregada em ins­
talações de reee_bimento a menos que te­
nham sido feitos arranjos adMuados de 
modo a assegurar que qualquer ef!uente, 
cuja descarga no mar seja permitida, seja 
efic.azmente controlado. de m~o a. garan­
tir o cumprimimto das disposições da Regra · 
9 deste Anexo. 

(5) A Administração pode dispensar os 
requisitos dos parágrafos (1), (2) e (3) des­
ta. Regra para qualquer petroleiro engajado 
exclusivamente em viagens de- 72 h-oras ou 
menos de duração e dentro de. 50 mllhas 
náuticas da terra mais próxima. desde que 
o petroleiro não seja obrigado a. po~.sulr e 
não possua um Certificado Internacional de. 
Prevenção da Poluição por óleo (1973). 
Qualquer uma dessas dispensas será sujeita 
à condição de que o petroleiro deverá reter 
a bordo todas as misturas oleosas para pos­
terior descarga : eni _ _instalações de recebi­
mento e que a AdmfDístração r;Ieclare como 
adequadas as instalações disponíveis para o 
recebim.ento de~ tais l)li.stura.s. oleosas, . 

(6) Quando o equipamento que, na opi­
nião .da Administração, é ~gido pela Re­
gra 9 (1) Cal (VI) deste Anexo e especifi­
cado na_ alínea (3) (a) desta ~egra não é 
possível ser obtido _R_a;ra contrq1e da _"des­
carga de produtos ;efjnados_leyes .<§leos 
claros), a Administração :pode di.spensár o­
atendimento de-tal exig,ência •. desde que a 
descarga só seja permitida de acordo .cmn 
OS procedimentos estabelec,jcJps _ pela Orga­
nização, os quais deverão ~àtis,fazer ~ ct.J.n;­
dicões da Regra 9 (1) (à) de.ste. Anexo, 
exeeto a obrigação- âe :tl_oSsuiÍ', em operaÇão, 
um sistema de inonitoragem e controle da 
descarga de Óleo. 1l. Organização deverá re­
ver a disponibilidade do equipamento em 
intervalos de tempo que não excedam· doze 
mes·es. 

(7) Os requisitos dos parágrafos Cll, (2) 
e (3) desta Regra não se apllcarão aos pe­
troleiros transportando asfalto, nos quais o 

< controle dO!. d".scarga do asfalto, <,\e acordo 
com a Regra 9 deste Anexo será efetuado 
~a retenção a bor<!o dos resíduos do as­
falto e descarga de todas- .as lavagens con­
taminadas em instalações de recebimento •. 

REGRA 16 
Sistema de Monltora~:em e Controle 
da Descarga. de óleo e Equipamento 

Separador de óleo/ Agua,. 
!ll Qualquer navio de arqueação bruta. 

igual ou superior a 400 será equipado com 
um equipamento separador de óleo/ãgM 011 
um sistema de filtr-agem em atenJim~n,to ãs 
disposições do parágrafo (6) desta Regra. 
Qualquer navio desde que transporte gran­
de quantidade de óleo combustível cum­
prirá wm o parágrafo (2) desta Regra ou 
com o parágrafo (1) da !Regra 14. 

DIÃRIO DQ CONGR!':S.~(! NACIONAL (Seção Il) 

(2) Qualquer navio de arqueação br.uta 
igual ou superior a 10.000 será equipado: 

(a) em adição aos req~itos do'parágrafo 
(1) desta Regra, com um sistema de mon!­
toragem e_ controle de descarga de óleo em 
atendimento "" parágrafo (5) deota Re­
gra; ou 

(h) como alternativa aos r·equlsltos do :pa­
r:ígrafo (1) e alínea (2) (a) desta. Regra, 
com um __ equipamento separador de óleo/ 
água em· atendimento ao parágrafo (6) des-

. ta Regra e com um eficaz sistema dff fll­
trag·em, atendendo ao parágrafo (7) · desta. 

.R.egr.,. 

(3) A Administração deverii se assegurar 
de que navios de arqueação bruta Inferior 
a 400 estejam equipados, tanto q)lanto seja 
praticável, para reter a bordo óleo ou mis­
turas oleosas ou para d""carregá-Ios de 
ªcorda com os requisitos da Regra 9 (1) (b) 

- deste Anexo; · 

( 4) Para os navios exlstent~, os requisi­
tos dos parágrafos (1), (2) e (3) desta Re­
gra aplicar-se-ão três ~nos após a data. da 
entrada em· vigor da presente Convenção. 

(5) Um sistema de monitoragem e con­
trok da descarga de .óleo deverá ter seu 
projeto aprovado pela Administração. Ao 

_considerar o projeto do medidor de wnteú­
do de <)leo a ser Incorporado ao sistema, a. 
Administração. deverá estar atenta às es­
pecificações recomendadas pela Organlm­
ção*. O sistema deve ser equlpádo com. um 
aparelho de registro prura proporcionar um 
re!!!lltro continuo do conteúdo de óleo em 
partes!xir-mf!hão: bte· regiStro devera. ln­
i!lcar a hora e data. e si!rã mantido pelo 
mO'Ilos. P9r três anos. O slstemã de monlto­
ragem e controle-e!ll operação quando hou­
ve.r qualquer <lescarga de efluente para o 
mar e deverá ser tal, que assegura que qual-

-quer·-descarga âe mistura oleosa cessará 
Imediatamente_ quando o conteúdo de óleo 
d~ efluente exceder o permitido pela Regra 
g· (1) (b) deste Anexo. Qualquer falha deste 
sistema de monlto"agem e controle fará 
~~ssiiã:-<J,:escarga. e será anotada no Livro 
"Rlfglstro ·de-óleo. A unidade def@t1.!Qlla de­
verá ser posta a funcionar antes de o navio 
inldar s~a próxima v-iagem, a menos q:ue 
ele esteja se dlr!glndo a um porto de repa­
ros. Os navios exisWnt_eS-deverão éumprir 
com as disposições acima especificadas ex­
ceto- quanto ao fato de que a parada da 
descarga pode· se1: ~e! ta. manualmente. 

(6) o equipamento- separador de óleo/ 
água ou um sistema de filtragem de óleo de­
Verá ter seu pro}eto aprovado pela Adminis­
tração e ser tal que ·assegure que qualquer 
n:ústura oleosa descarregada no mar apó_s 
ter passado pelo separador ou·pelos sistemas 
de filtragem terá um conteúdo de óleo de 
não ma!.s de lCO partes por milhão. Ao consi­
derar o projeJ;o de tal equipamento a Admi­
nistração deverá ter atenção às especifica­
ções recomendadas pela Organização.(•) 

(7)' o sistema de !Utragem de óleo, refe­
rido no parágrafo (2) Oü desta. Regra de­
verá ter seu projeto aprovado pela Admi-

("') l::: feita referência. t.. ReeomendaÇi5.o sobre l!:s­
P~l!lco.ções Internacionais de d.e:3einpenho para 
Equipamento SePar~dor de óleo/Agua. e MOOldorea 
4~ Conteúdo de óleo. adotada pela. Orga.ntzaç_ão pela 
Reaolu.çAo-.&.233 (VD). 

f"') ;e__ feita referêncta à. Recomendaçã.o sobre as 
EspeClueiLÇõeSiiitefifã.ClOna.is sobre o desempenho do. 
Equipamento &!:pa.r&dor de óleo/ Agua. e Medidores 
de conteúdo de óleo, adotada: pela Orga.nizaçl.o pela 
~luç~o A.23~ tVD). 
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n!stração e ser tal que receba a descarga 
provei»ente <(o s!.stema separador e pro­
duza um ef!uente cujo conteúdo de óleo não 
exceda u; parte por milhão. Deve -~er .pro­
vido de dispositivos de alarme para Indicar 
quando este nível não.pode ser mantido. 

REGRA 17 

Tanques de Resíduos 

(1) Todo navio de arqueação bruta igual 
ou superior a 400 será provido de tanque 
ou tanques de capacidade adequada, levan­
do-se em consideração o tipo das máquinas 
e a extensão da vla!(!m, para receber 011 
.-e.siduos-oleosos que nao possam ser trata­
dos de outra maneira, de acordo com os re­
quiSitos deste Anexo, tais como os resulta­
dos da purificação de óleos combustive!s 
e lubrificantes e de vazamentos de óleo nos 
compartimentos de máquinas. 

(2) Nos navios novos, tala tanques serão 
projetadoS e oonstruJdos de modo a que !l­
quem !ac!lltada sua limpeza e descarga dos 
:residuos para as Instalações de recebimen­
to. Os navios existentes devérão cumprir 
com esta exigência tanto quanto sej'l- ra­
zoável e praticável. 

REGRA 18 
Instalação de bombas, Canalizações e 

Dispositivos de Descarga de 
· Petroleiros 

(1) Todo petroleiro, deverá ter no con­
vés abertQ, de ambos os bordos do navio, um 
piano de. válvulas de descarga, em- conexão 
com as -Instalações de rece!:)imento. para 
jdescarga da água de lastro sujo ou_ da água 
contami_nada por óleo. 

(2) Em~ todo petroleiro as canallzações 
para descarga para o mar de efluentes que 
possa ser permitida de acordo com a Regn 
9 deste Anexo, deverão ser dirigidas p.a.ra o 
convés aberto .ou para os bOrdos do navio. 
acima da lln)la d'água na condição de na­
vio com o máximo lastro. Podem ser aceitos 
arranjos diferentes de canalizações para 
permitir a ·<>peração do modo admitido nas 
alíneªs (~) (a)_ e. (b) desta. Regra. 

(3) Deverão, nos petroleiros novos, ser 
providos IlJ.eios que permitam que se possa. 
parar _a_ descarga de efluentes para o mar, 
de uma posição no con vé.s superior ou acima 
dele, situada- de modo que .se possa obser­
var visualmente o plano de válvulas referido 
no parágrafo (1) desta Regra e o efluentes 
pro.-enlente das canalizações re!eridas no 
parágrafo (2) desta Regra. Não há necessi­
dade de serem providos meios, na posição 
de ()bservação, para 'parar a descarga. se 
existir um: sistema de comunicações eficaz 
tal como telefone ou sistema rádio entre a 
posição de <>bservação e a posição de con­
trole da descarga. 

( 4) Todas as descargas serão localiza­
das . acima da linha d'água exceto que: 

(a) O lastro segrega<lo e o lastro llmpo 
.Podem ser descarregados abaixo da linha 
d'água nos portos e nos terminais ao largo. · 

(b) Os navios existentes que, sem alte­
~ções, não sejam capazes de descarregar o 
lastr!i segregado acima da llnha d'água po­
<tem fazê-lo abaixo da linha d'água desde 
que tenha sido feito imediatamente antes 
da descarga um exame no tanque o , qual 
tenha esta.beleeldo que não houve nenhuma. 
contaminação por óleo. 
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tensão .tndiJnensional, com forma de para­
lelepipedo, no coStado ou no fundo do na­
vio são admitidos como se segue. No caso 
de; avarias no fundo, duas condições .são 

(a) avaria de costado 
(I) Extensão longitudinal (!c) : 

(!I) Extensão tranversal (te) : 
(do costado para dentro perpe·ndicularmen­
te à linha de centro, no nivel correspon­
dente à borda livre Q.e verão determina~a). 

(IUl Extensão vertical (VC): 

(b) avaria de fundo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

eStabelecidas adiante· para serem aplicadas 
- individualmente a determinadas parte-s do 
petroleiro. 

2 
1 . . ... -- ... . ... 
- L3 Ou 14,5 metros, considerada a que· for 
3 
menor. 

B ___:-ou- 11,5 m·etios, -considerada a que for 
5 
ntenor. 

a partir da linha base para cima:--s-em li­
mite. 

Para 0,3L a partir da per­
pendicular AV do na vi o. 

_ Qualquer outra parte do 
.navio 

(I) Extensão longitudi­
nal (ls): 

·B 

... 4. 
10 

L 
- ou 56 metros, consid.e·ra-
10 
da_ o que for menor. 

5 met:ros. (I!) Extensão transver­
sal (tsl: - dt(lO metros considera-

6 --
da a que for menor, _mas 
não menor do que 5 metros 

(ill) Extensão vertical a 
partir da llnha base (vs) 

B - -
~ ou" 6 metros, _çorisidera-
15 .. 
da a que for menor 

12) Sempre que os. símbolos utilizados 
nesta Re!?;ra aparecerem nesse Capitulo; te­
rão eles o significado qUe lhes é atribuído 
nesta Regra. 

REGRA 23 

Vazamento Hipotético de óleo 
(1) Os vazamentos hipotético~ de óleo no 

caso de avaria no costado (Oc) · e no fundo 
(Os) serão calculados com relação aos com­
partimentos avariados e para todos os Io­
cals concebíveis ao longo do comprimento 
do navio, para as extensões definidas na 
Regra 22 deste Anexo, pelas seguintes fór­
mnlas: . --

(a) para av·arlas no costado: 
Oc = ~Wi + ~ KJCI (I) 

(b) para avarias no fundo 
1 

os=- (~ Zi W! + ~ Zl Cil (I!)-
3 

Onde: Wi = volume de um tanque late­
ral em metros cúbicos, conside_taQ._o OO!D.fl 
tendo sido a variado. como especificado na 
Regra 22 deste Ap.exQ; 

Wi para um tanque de lastro segregado 
pode ser tomado igual a z~ro, 

Ci = _ volume de um tanque c_entral em 
metros cúbicos considerado como U,ndo sido 
avariado como especificado na Regra 22 
deste Anexo; 
ci para um tanque de lastro segregado pode 
ser tomado igual a zero, 

to 
KJ = .1- ---;-quando bi for.lgual ou 

bl 
maior que te, ki será tomado igual a zero, 

bi 
Zi = 1 ~ ------; quando h! for igual ou 

vs 
maior do que vs, Zl será tomado Igual a 
zero, 

b! = largura em metros do tanque la­
teral considerado, a partir do costado para 
dentro perpendicularmente à linha de cen­
tro, no ·nível correspondente ã- borda livre 
de verão determinada, 

hi = altura mínima em metros do du­
plo-fundo considerado; onde não ho.uv.er 
4uplo-fundo, __ hi será tomado lgu~ a __ ~e_z:o. 
_---sempre_ que os sim bolos -utilizados neste 
p-a-rágrafo aparecem- neSte- Capitulo,, t:erão 
eles o significado que J4es é atribu!do nesta 
Regra. 

(2) Se um espaço vazio ou tanque de las­
tro segregado de um corilprimento menor 
qtié Ic, como definido na Regra 22 deste 
Anexo estiver localizado entre tanques la­
terias de óleo, o valor Oc na fórmula (I) 
pode ser calculado na bas_e de que o vQ).umo 
W! seja o volume real de tal tanque (qua!'l­
do eles forem de igual capacidade) ou do 
menor dos dois tanques (se diferirem em 
capacidade) adjacentes a tal espaço, mul­
tiplicado por Si como definido abaixo e to­
filandO ·pata ·todOS os OUtros tanque.s lã,te­
:rais envolvidos em tal colisão, o Valor do 
volume total real. 

li 
·Si=l------

·lc 
CÍlde: .li = comprimento- -em metros, do 
espaço vazio ou do tanque de lastro segre­
gado, considerado. 

(3) (a) Somente _sexão levadQs em. co~ta 
os tanques de duplo fundo que estejam va­
zios _ou_ carregando água limpa quando os 
tanques acima· estejam com carga. 

_ (h) _ Qulmdo o_ duplo fundo não se es­
tende por todo o-compriment~o e toda _a lar­
gura do- tanque considerado, admite-se oco~ 
nio não existente o duplo fundo e o volu­
ril• dos tanques situados- acima da área 
avariada do fundo será incluído na fórmu-
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la (li), mesmo que não se considere o tan­
que como avariado em razão da instalação 
desse· duplo fundo parc!a1. · · 

(c) Os pocetos de aspiração podem ser 
desprezados no cálculo do valor de h quan-

i 

do possU:ír·em uma área nãc:r exc·essiva e se 
-estenderem para baixo do tanque a uma 
distância mínima, inferior à metade da 
altura do duplo fundo. Se a pro!unditlade 
de tal poceto for superior à metade da 'al­
tura do duplo-fundo, h será tomado igual 

i 
à aJtura do duplo fundo menos a de: poe·eto. 

As canalizações pfovenfentes d·e.sses po­
cetos deverão, se instaladas no interior dos 
duplos fundoo, ser ·equipadas com válvulas 
ou outros dispositivos de fechamento loca­
lizados nas saí<las do tanque a que servem 
a fim de evitar o vazamento do óleo no ca­
so-âe avaria na canalização. Tais canaliza­
ções deverão .ser instaladas o mais alto 
possível em relação ao fundo do casco. 
Quando o tanque contiver carga de óleo, 
essas válculas deverão ser mantidas per­
manentemente fechadas quando no mar, 
exce~o que podem ser abertas somente nos 
casos de necessidade de transferência d·e 
carga para fins de eon;p~sar o naVio. 

( 4) No caso em que a avaria de fundo 
atingir simultaneamente quatro 'tanques 
centrals o xalor de o pode_ ser calculado de 

acordo com a fórmula 
l 

o = ~ ( ~ z w + ~ z c ) :(!I!) 
s 4 I I i i 

· <lfl Uma Administração pode consitlerar 
como meio de redução do vazamento de 
óleo, em casO de aVaria no fWldo, um sis­
tema instalado pal:'a transferência de car­
ga., tendo uma aspiração de emergência de 
grande potência em cada tanque eLe óleo 
de carga e capaz de transferir o óleo de um 
ou vários tanques avariados pa-ra os tan­
ques de la:stro segr~gado ou para os tanques 
de _:carga que estejam disponíveis caso se 

-possa asseg-urar que esses últimos têm uma 
.s~~i~e~~~ ul~~e~~- · 

· J;:l;sa oon,cessão. toda via, - dependerá da. 
_c"apacidade de o sistema transferir em duas 
horas um v oi um e de óleo igual à metade 
da capacidade do maior dos tanques ava­
riados e da disponibilidade de tanques de 
lastro ou de- .carga para absorver esse vo­
Ium·S.. A redução- em questão- será cOnside­
rada apenas para. o cálculo de o p·ela fór-

mula UII): 

As .canali_zações para tais aspiraçõeS de­
vem ser instaladas pelo- menos ·a uma -ar­
tur-a não nienor do que a; extensão vertiCal 
da .avaria,. do fundo. v . 

A Adnú,nistração dev:erá comunicar à Or-:­
ganização as informações concernent-es às 
disposições por ela adotadas, para fins de 
-disseminação às outras Pal"ites da Conven­
ção, 

REGRA 24 
LimitaÇão do TamaD.ho e Arranjo doS 

Tanques de Carga 
Ül Todo_petrole!ro novo deverá cumprir 

com as d!spo:S!ções desta Regra. A todo pe­
tro1eiro existente será exigido, dentro de 
dois anos apó.s a data da entrada em vigor 
da presente Convençãó, que esteja de a.eor­
do cQIÍl. as disposições desta Reg;a, se es­
tiver dentro de uma das seguintes catego­
rias: 

(a) um petroleiro, cuja entrega seja pos­
cer!or a 1.0 de janeiro de 1977, ou 
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REGRA 19 

Conexão Padrio para Descarga 
A fim de permitir que as cans.lizaçõeSJ 

provenientes das' Instalações de receõ!men-

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

to sejam coneebadas com a rede do navio 
-parr>- descarga de resíduos dos porões das 
máquinas, ambas deverão estar providas de 
uma coneXão padrão para d~carga.~ de acor­
do com a seguinte tabela: 

Dimensões Padrão de Flanges para Conexões de Descargas: 

Descrição I 
Diâmetro Externo 

Dlâmetro It!terno 

Diâmetro do Circulo de Ft:rraeão 

Rli.nhuras no flange 

Espessura do flange 

Parafusos e porcas: quantidade e diâmetro. 

Dimensão 

215 mm 

De acordo com o dlámetro externo da. 
canalização 

,1183 mm 

6 furos de 22°nlni de diâemtro, Igualmente 
distanciados entre si, situados num cb:culo 
de diâmetro igual ao acima citado numa 
ranhura na periferia do nange. A largura 
da ranhura de 22 mm. 

20 mm 

6 com diâmetro de 20 mm e de comprimento 
adequado. 

O flange é projetado para receber canalizações de um diâmetro Interno máximo de 
125 mm e deverá. ser de aço ou outro material e qui valente, tendo uma super!lcle plana. 
Este flange, juntamente com uma junta de material a prova de óleo, deverá. ser adequado 
a suportar uma pressão de serviço de 6 kg/cm•. 

-----------~-----------··· 

·REGRA 20 

Livro de Registro de 6leo 

(1) Todo petroleiro de arqueação bruta 
igual ou superior a 150 e todo n11 vi o de 
arqueação bruta igual ·ou superior a 400 
que não seja um petroleiro deverá possuir 
um Livro de Registro de óleo, seja como 
parte do diário náutico ou seja de outro 
modo, na forma especificada no Apêndice 
m deste Anexo. . 

(2) O Livro de Registro de óleo será. pre­
enchido em cadQ. ocasião, tanque por tan­
que, sempre que ocorrer no navio qualquer 
uma das seguintes aperações: 

. (a) para petroleiros 
(ll carregamento de óleo de carga; 
(li) transferência interna., quando em 

viagem, do óleo de carga; 
· (IlD abertura ou fechamento das válvu­

las ou dispositivos slmlla.res que fazem a 
Interconexão dos tanques de carga., a.ntes 
das operações de carga e descarga ou após 
as mesmas; 

(IV) a abertura ou ~eehamento dos meios 
de comunicação entre a canalização de car­
ga e a cana.I1Zação de lastro; 

(V) abertura ou fechamento das válvulas 
de costado antes, durante e pós as opera­
ções de cárga e de.'ICarga; 

(VI) descarga de óleo de carga; 
('VIl) Jastreamento dos tanques de carga; 

. (VIII) ilmpeza dos ta.nques de ca,rga; 

(IX) descarga de lastro, exceto quando 
proveniente doo tanques de lastro segre­
gado; 

(Xl descarga da água pl'Ol"eniente dos 
tanques de reslduo; 

(XI) remoção dos resicluos; 
(XII) descarga, pelo eostado, da água dos 

porões que tenha se acumulado nos com­
par.tlmentos de máquinas, durante a estadill 
no porto e descarga rotineira para o mar 
da água d<lS porões que tenha se acumulado 
nos compartimentos de máquinas. 

{b) para navios que não sejam petroleiros 
(H lãEtreamento ou limpeza dos_ tanques 

de 6\eo combustível ou dos espaços de óleo 
de carga; 

(li) descarga do lastro ou da água de 
limpeza, proveni.ente dàs tanques referidos 
em (I) desta alínea; 

(!!I) remoção de resíduos, e 
(IV i descarga, pelo· costado, üa água dos 

porões que tenha se acumu1R1io nos com ... 
partimentos de máquinas durante a esta­
dia no porto e descarga rotineira -para o 
mar de água dos porões que tenha se 
acumulado nos compartimentos de má:­
quinas. 

. . (3) No easD_ de tal uesearga de óleo ou 
misture oleosA como referido na Regra. 11 
deste Anexo ou no easO de descarga aci­
dental ou qualquer outra descarga exeepcla­
nal de óleo a que esta 'Regra não tenha 
fel to exceção, -deverá ser feito um lança­
mento no Livro de Registro de óle<>, das 
circunstâncias e razões que levaram à des­
carga. 

( 4) Cada operação descrita no parágra­
fo (2) desta Regra deverá, sem demora, 
ser totalmente registrada no Livro de Re­
gistro üe óleo de modo que todos os lan­
çamentos no livro apropriado para essa 

Novembro de 1985 -

operação seJam bem detalhados Cada seção 
do livro será assinada pelo oficial ou ofi­
ciais encarregados das operações em causa. 
e serâ rubricada pelo comandante do navio. 
Os lançamentos no Livro de Registros de 
óleo s·erão feitos na língua oficial do Es­
tado cuja band'8ira o navio está. autorizado 
a arvorar e- em inglês ou francês nos na­
vios portadores de um Certificado In ter­
·nacional para Prevenção da Poluição por 
óleo (1973!. os lançamentos na língua na­
cional oficial do Estado cuja bandeira o 
navio está autor~zado a arvorar prevaleac­
rão em caso de disputa ou discrepância. 
· (5)· o Livro de Registro de óleo será. 
mantido em local prontamente acessível 
para inspeção em qualquer ocasião que se 
fizer necessária e, exceto no caso de navio 
de-sguarnecido e sendo rebocado, .será con­
servado a bordo. Esse livro deverá ser 
guardado durante um periodo de três anos 
a partir da data do último lançamento. 

(6) A autorid-ade competente do Governo 
de uma Parte da Convenção pode Inspe­
cionar o Livro de Registro de óleo a bordo 
de qualquer navio a que se aplique este 
Anexo, quando o mesmo e.stlve:r em seus 

--portos ou terminais ao largo e pode tirar 
cópia de qualqu·er lançamento desse livro, 
podendo solicitar ao Comandante que cer-

. tlflque ser ele uma cópia autêntica de tal 
lançamento. Qualquer cópia as.iim feita, que 
tenha sido certificada pelo Comand·an te do 
navio como sendo uma cópia autêntica de 

_ u,m laçnl'_l!lentQ f_elto no U.-ro. de Registro 
· de óleo do navio será aceita em qualquer 

processo judicial como uma evidência dos 
fatos estabelecidos no lançamento. 

A inspeção de um Livro de Registro de 
óleo e a retirada de uma -cópia autêntica 
pela autoridad·e competente de conformi­
dade com eJ;te parágrafo deverá ser felb ·o 
mais râpido possível de modo a não causar 
demora de.snecessárla ao na v lo. 

REGRA 21 

Requisites ·Especiais para Plataformas de 
Perfuração e outras Plataformas 

Plataformas de perfuração fixas ou flu­
tuantes e outras qu:ando empregadas na 
expldt&ção, explotação e pro-c·essamentos 
associados; ao largo da costa, üos recursos 
minerais do fundo do mar e outras pla­
taformas, deverão atender aos requisitos 
deste Anexo, aplicáveis aos navios de u­
queação bruta igual ou superior a 400 qua 
não sejam petroleiros, ex-ceto que: 

(il.) devem ser equl.padas, tanto quanto 
ror praticável, com as Instalações ~equerl­
das nas Regras 1& e 17 deste Anexo; 

(b) devem manter um registro de todas 
a.s operações que envolvam descargas de 
óleo ou misturas oleosas, num modelo aprO­
vado pela Administração; e 

(e) em qualquer área especial e sujeitas 
às disposições <la Regra 11 deste Anexo, a 
descarga para o mar, de óleo ou misturas 
oleosas será. proibida, exceto quando o con­
teúdo de óleo da descarga sem diluição não 
exeooer 15 partes por milhão. 

CAPiTULO !li 

Requisitos para min)mlzar a poluição por 
óleo orinnii'o de petroleiros, devido a avarias 

_ no costad9 e no fundo 

REGRA 22. 

Avarias Hipotéticas 

P.ara fins de cálculo do vazamento hipo­
tético de óleo dos petroleiros, avarias d.e ex-
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(b) um petroleiro a que se apl!quem as 
duas seguintes condições: __ 

(I) a entrega não ·seja posterior a 1.0 _de 
janeirc de 1977; e 

(IIJ o Mntrato de construção seja assi­
na-do após 1.0 de j-aneiro de 19-74 ou, nos 
casos em que _previamente nãO exista n·e­
nhum contrato -de construção, que a quilha 
tenha sido batida ou o petroleiro se encon­
tre em estágio slmliar de construção após 
30 de junho de 1974. 

(2) Os tanques d·e carga dos petroleiros 
dev.erão ser de 1tamanho e arvanj os tais 
que os vazamentos hipotéticos o ou O , 

c s 
ealculadc3 _de a•cordo com as disposiçõeS da. 
Regra 23 deste Anexo, em qualquer local do 
comprim.ento do navio1 não ·excedam 30.000 
metros cúbicos ou 400:{\'DW, considerado o 
maior dos dois, sujeito a um máximo de 
40. COO metrc-3 cúbicos. 

(3) O volume de qualquer tanque late­
ral de carga de um petroleiro não deverá 
exceder setenta e cinco por cento dos li­
mites de vazamento hi:potético de óleo re­
fceridos no parágrafo (2) desta Regra. O vo­
lume de qualquer um dos tanques centrais 
de carga não d-everá exceder 50.000 metros 
cúbico3. Toda via·, em petroleiros com lastro 
segregado, como definidos na Regra 13 des­
te Anexo, o volume pennitido -d:e um tan­
que de carga de óleo lateral, situado entr-e 
dois tanques de lastro segregado, cada um 
ex~edendo 1 em comprimento, pode s·er au-

.c . -
mentado para o limite máximo de vaz~­
mento hipotético de óleo desde que a lar­
gura dos tanques laterais exceda •t : 

c 
(4) O com:prlmento de cada tanque de 

carga não d;everá ser· superior a 10 .metros 
ou a um dos seguintes valores, eonsiderado 
o que for maior: 

(a) caso não exista antepara longitudi­
nal:· 
0,1 L 

(b) quando só -existe uma antepara 
gltudinal na I!nha de centro: 
0.15 L 

lon--

(c) quando existem duas ou mais ante-
paras lOngitudinais: · 

(I) para os tanques la.~erais: 

0,2 L 
(il) para os tanques central§: 

b 1 
(1) se i for igual ou_ superior a -: 

5 
B 

QI.'\R,IO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção li) 

e (4) desta Regra e Independente do tipo. 
de sistema de transferência de carga aceito 
e Instalado, q,uando tal sistema lntercomu­
~ca dols ou mats tanques de carga.1 • deve­
rao ser providas válvulas ou outros dlspo­
"'itlvos de fechamentos J;lmliares para se­
parar os tanques uns dos outros. Essas 
vâlvula.s ou dispositivos deverão estar fe­
chadas quando o petroleiro estiver no mar. 

(6), _As canalizações que corram através 
dos tanques rle carga looo.llzàdas a uma dis­
tância Inferior a te a partir do 'tostado do 
navio ou Inferior a vc a partir do fundo 
deverão ser equipadas com válvulas ou .ns.., 
positivos de fechamento slmliares no ponto 
em que entr~m em qualquer tanque de 
carga. EssM válvulas deverão ·ser mantidas 
fechadas ·no mar permanentemente quando 
o• tanques estiverem com óleo de carga, 
podendo, por exceção, ser abertas somente 
quando houver necessidade de transferên­
cia de carga para com passar o na v! o. 

REGRA 25 
Compartimentagem e Estabilidade 

_ U) TOdo petroleiro novo deverá aten­
_dei- aos critérios de compa.rtJmentagem e· 
establlldade em aV«rla como especificada 
no parágrafo (3) desta Regra, ap(\s a avarla 

-'nijjotét!ca no costado ou de fundo como 
especificada no parágrafo (2) desta Regra, 
para qualquer calado de operação, Conse­
qüente d.a condições r.eats de· carga parcial 
ou plena compatíveis _com O ntrim" e a re­
sistência _do navio bem como com as den­

-sidades_ da carga._ 
-Tal avaria será aplicada a todos os locais 

-- --concebíveis ao longo do compritnento do 
navio como se segq.e: 

(al -em petroleiros de mais da 225 metros 
de comprimento, em qualquer local ao longo 
do compri~ento do navio; 
_ (b) .em petroleiros de comPrimerit:o su­

-perior a 150 metros mas que não excedam 
: 225 metros. em qualquer ponto d<l ..co11!r>rl­
m·entó do navio exc·eto envolvendo antepa 

- ras à ré ou a vante que limitem comparti·­
_ mentes de máquii).aS loç_all,zados à ré._O_com-_ 
partimento de máquinas será tratado com:o 
um compartimento inundável, :p.ãi::r subcU­

- _ ~-~ vidido; e 
(c) em petroleiros de comprimento que 

-não exCeda 1so metros ·em qualquer lugar 
ao longo -do comprimento do· navio. entre 
anteparas transyersais adjacentes com e1Ç.­
ceção do compartimento d~ máquinas. Para 
os petroleiros cujo oomprimento não eXceda 
100 metros, em que todos os requisitos do 
parágrª'fo (3) desta regra pão __ PQ.dem .ser 

-- plenamente atendidos sem pr~judicar ma-
terialmente as qualidades o:peraciona!s ___ do 
navio, a Administração pade permitir um 
relaxamento -de.ssas exigências. 0,2 L 

b 1 Não s-erão consideradas as_ condições de 
(2) se i for inferior a -: lastxo em que o petroleiro não esteja trans-

5 - _pcrtando _óleo nos tanques de c:uga . mas 
B apenas resíduos oleos·os. _ -

- quando não existe antepara longitudinal f2) Serão aplicadas a.s seguintes dispo-
na linha de centro: · sições r_ela..tivas à ·ext,ensão e à natur·eza da 

b -----avaria hipotética: -

(0,5 i + o, 1) L _(a) a extensão da avaria dQ costado O)l 
do fundo deverá ser como especificada na 
Regra 22 deste Anexo; exceto que a exteri.-B 

- quando existe uma antepara longitudi­
nal na linha de centro: 

h 
(0,25 l + 0,15) L 

B 

(5) A fim de não excedl't os l!mltes de 
volume estabelec.ldos nos parágrafos (2), (3) 

• 

__ são lÕngitudinal da aval-ia do fundo dentro 
â·~ 0',3L a partir da perPendicular de van~ 
será a mesma da avaria da costado como· 
especificada na Regra 22 (1) (a) (i) deste 
Anexo. Se qualquer a varia de menJr ex­
t_ensão resultar numa condição_ mais severa 
es-sa avaria dev·erá s:=r considerada; 

(b) on~de for considerada uma avaria 
envolvendo anteparas transversais, como 
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especificado nas allneas (1) (a) e (b) des­
ta R~g'ra, as anteparas transvers-ais estan­
ques deverão ser espaçadas d-e, pelo menos. 
uma -~lst~éia igual à extensão longitudinal 
da avaria admitida, definida na allnea '(a) 
<teste parágrafo, de modo a ser consld·erada 
efethra. _ Ond·e -antáParils transversais são 
espaçadas d·e uma ~Custância menor, um:a. oU 
ma:.is dessas anteparas, d~ntro dessa exten­
são de--avaria, serão considerid.as coma. nã.p 
existentes para fins d.e detarmlnação de 
compartimentos ?-]agávels; 

(é) onde for considerada uma avaria en­
tre anteparas transversais e!;tanques adja. 
centes, como· especlf!ca.do na allnea (1) (c) 
desta Regra, nenhuma antepara transver­
sal principal ou antepara transversal que 
limite tanques later•is ou tanques. de du­
plo Jurido será consldera.da c9mo avariada, 
a menos que: 

(i) o espaçamento das anteparas aaja­
centes seja !nferlor ã extznsão longitudinal 

'da avaria hipotética, espeCificada n<t alínea 
(a) deste parágrafo; ou 

(i!) exista um d·egrau ou recesso de. mais 
de 3 .. 05 metros de comprimento numa ante­
para transv~rsal~ localizado dentro da ex­
tensão de penetração da avaria hipotética. 
o degrau formado pela antepara de collsão 
ã té e '0 topo do t~nque de colisão_ a ré_nã-o 
s-2râ considerado como um degrau para ·os 
fins desta Regra; 

(d) se canalizações. dutos ou túneis es­
tiverem_ situados dentro da-extensão da ava­
ria ConSiderada, arranjos deverão. ser feitos 
de modo que um alagamento progressivo 
não passa ·se estender a outros cOmparti­
mentos que não sejam os cosiderados como 
alagáveis para ca~a. caso de avaria. 

(3) as· petroleiros serão cons!.derad6s 
como atendeiÍdo aos crttéri_os_ de. estabili­
dade em avaria se Joretn at_endidos _os_ se­
gUint-es requiSitos: -

(a) -a linha d'água flhal, levandp-se em 
coilta a im~m~ão, ba11-da e eompB.Sso deverá 
estar ab.a~ixo da_ e_xtremidade- mais bt\~X:a. .çl:e, 
qua1quer abertura através da qual o alagi!.­
m-ento_progressivo possa oco~rer. Tais abez:o• 
turas deverão in-cluir as canalizações de ar 
e ã.s que são fechada_s Por . melo de ·por.ta.s 
estanques ou tampas de escotilhas e podem 
eXcluir as aberturas fechadas por melo _de 
portas de visitaS estanques e e_scoti!has -e_:m­
butidas, tampas . .-~~stanques das peque~as 
aberturas ÃOS tanques de _carga que m,t;tn­
têll) ajta_, a 'int~grldJ>de do convts, portas 
de cnrreCliça estanques de opzraçao á dis­
tância e escotllhóes laterais do tipo de, não­
abertura; 

(bl no estágio final de alagamento, o ân­
gulo de _banda._ devido ao alagamento assl­
mét:i:"i_co · iião deverã exc·eder 25°, sendo aue 
e~te ângulo pode ser aumentado até. 30ó s.e 
nao ocorrer nenhuma imersão da borda do 

-convés; 
(cl a estabilidade no estágio final do ala­

gamento deverá _ser lnvestigad.a e pode s~r 
considerada coniO Sllfic_lente -se a curva do 
braço de encU.i-eltamento _tiver pelo menos 
uma faixa. ·a.-e. 200 -ãlt~m da- posição· de eq'ui­
li_bo!~.em "'a_SsorijaÇão cqm um braço d·e ençli­
rejtª-Jn~ntp resid11a.I máximo de pelo meíi<ii< 
o;r-m-etro.' A admlnistraçãO ·deverá levar em 
conSideração __ o perigo potencial apres.eiÚa­
do pelas _abe.rtliras_ protegidas ou nã_o. prot~­
gid_a~_ as · qq~1~_ pq~em · torna.r~se- · temPofa ... 
riamente inieisas dentro da- faixa _de esta.:.. 
bilidade residual; e 

(d) a Administração deverá se contentar 
com o fato de. que a establlldade seja sufl-
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ciente durante os estágios lnte.rmediários 
de alagamento. 

(4) Os requisitos do parágrafo {!) desta 
Regra deverão ser confirmados por cálcu__­
los que levem em consideração as caracte­
rlstlcas. do projeto do navio, os arranjos, a 
configuração e volumes dos compartimen­
tos avariados bem como a d_istribuição, 
densidade e efeito da superfície livre dos 
!lquldos. Os cálculos deverão ser baseados 
no seguinte: 

(&) deve ser tomado em consideração 
qualquer tanque vazio ou parcialmente 
cheio, a densidade da carga transportada 
bem como qualquer vazamento de liquido 
dos compartimentos avariados; 

(b) as permeabilidades são consideradas 
como a. seguir: 

E.PaÇo5 
Apropriado para armaze-

namento ..... -~ .. ~-- .~._-,__-.=-.-. 

Ocupado por acomodações 
Ocupa.do pelas máquinas 
Espaços vazios ... ~ ...... . 
Destinado a líquidos consu-

míveis ................. ~ 

Permeabilidade 

0,60 
0,95 
0,85 
0,0 5 

o ou 0,95* 
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prépria ao qual se aplica este Anexo deve­
rá_ recebe_r em um fo_rmulári'J a;provad~:. 

(a) _informações relativas ao carrega­
mento e distribuição da- carga n·ecess-ár"ias 
para assegurar o- -cumprimento das disposi­
ções_ desta _R_agra; e 
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(b) dados sobre a capacidade do náv!o 
para cumprimento dos critérios de estabi­
lidade em ,avaria, como determii\a.do por 
esta Regra, incluindo o efeito do que tiver 
sido relaxado em atendimento ao que é 
permitido pela alinea (1) (c) desta Regra. 

AP1!:NDJ:CE 

SOLUÇÕES.ASFÂLTJ:CAS BASES PARA GASOLINAS 

Destinado a outros !!qui, 
dos ........ """'~" ..... . 

Ba9es para Misturas . o pa-ra 0,95*• 
- -----~n(pe-rmeabilizantes ~e~~riúnós__9s 

Alquilatos 
Reforiaados 

- Poliniéros (*)· Qualquer que resulte nos requisitos mais se. 
veroa .. 

(**) A permeabilidade dos compartimentos par· 
cla!mente cheios deverá st·.r c;t;>mpativel com a. quan· 
tldáde de liquldo tl;'a.nsportado. 

(c) a flutuabilidadti de qualquer superes­
trutura d4"etamente acima da avaria de 
costado -será desprezada. 

As partes não alagadas da superestrutura 
além da extensão da avaria, todavia, po­
dem ser leVadas em: considêração desde que 
elas sejam separadas do espaço avariado 
por anteparas estanques e que sejam aten­
didos os requisitos da alinea (3) (a) desta 
Regra a respeito des.se·s espaços intactos. 

Portas estanques c<>m dobradiça podem 
ser aceitas em, ant~~aras estanques ;na su­
perestrutura; 

(d,) o efeito de superfíci~ livre deverá ser 
calc'ulado ·para um ângulo de banda de 5° 
para cada compartimento. A Administra­
ç~o Pode- -eXigir ou permitir correções de 
.superfi'cie livre a serem calculadas para um 
â~gulo de banda de mais de 5° para os ta.n­
ques parcialmente cheios; e 

(e) no cálculo do efelio de superfície li-~ 
vre dos liquidas a serem consumidos será 
assumido que, para cada tipo de liquido 
pelo menos um par de tanqUes transver­
sais ou um único tanque na linha de cen­
tro tenham. uma superfí~ie livre e o tan­
que ou com,binação de tanques a sarem 
eonsidera~os serão aqueles em que o efeib 
de superfícies livres seja o maior. 

(5) O Comandante de todo petroleiro e o 
.responsável por petroleiro sem propulsão 

Reslduos de Primeira Destilação 

Oleos clarificãdos 

Oleo Cru • 
Misturas contendo 01eo Cru 

01eo Diesel 

Oleo Combustível nQ 4 

Oleo Combustível nQ 5 

01eo Combust!vel nQ 6 

01eo Combust!vel Résidual 

Betume para P.avimentação 

Oleo para Transformadores 
Oleos Aromáticos {Exclu~ndo ó~ 

veqetais) 

Oleos .Lubrificantes e Oleos ·Bãsic:os 

Oleo Mineral 

Oleo para Motor 
- .-Ol.eo D.esincrUstante 

O_l_eQ -~S_pitl.9,~~~--
0Ieo para Turbina 

DESTILADOS 

Destilados Diretos 

Separação Primária 

Craquead~ 

GASOLINAS 

Natural 

Autorno1:.iva 
Aviação 

Destilação Direta 

01eo Coffibustive1 nQ 1 {Querosene) 

Oleo Combustive1 nQ 1-D 
Oleo Combustível n9 2 

01eo Combustivel n9 2-D 

COMBUST!VEIS ~ JATO 

JP-1 ( Quero'sene) 
-JP'-3 

JP-4 

JP-5 {Querosene Pesado) 

Combust!vel Turbo 
Querosene 
Essência Mineral 

NJIFTAS 

Solvente 
Petróleo 

Fração Intermediária 

* A lista de óleos não deverá, necessariamente, ser considerada cOmo 
completa .. 
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API:NDICE II 

MODELO Q& CERTIFICADO 

CERTIFICADO INTERNACIONAL DE PREVENÇÃO. DA POLUIÇÃO POR 0LEO. (1973) 
- - -·· 

Emitido de acordo com as Disposições da Convenção rn­
ternacional para Prevenção da Poluição·-do Mar __ P_o:r Navios, 1973, sOO a Aute, 
ridade do Governo 
~····-~················~-~----~··· ....................................... . 

(designação completa do pais) 

por .................................... • ••• ·- •• • •• • ••••••• • • · • • • • • • • • • • • 
(designação completa da pessoa competente ou qrganizaçãó autori­
zada, -de aco:r.~do com as_ disposições da Convenção Internacional pa 
ra Prevenção da _Poluiç-ão do- Mar por Navios, ··i973} -

I NeM: 
DO 

NAVIO 

INDICATIVO EM EORIO ~ 
NtM:RJ OU LE- re 

ii'JSCRIÇlib . BRUlA 
TRAS 

Tipo de navio: 
Petroleiro, incluindo transport_e combinado* 

Transportador de asfalto* 

·-

outro navio, que não Um petroleiro, com tanques de 
carga de acordo com a Regra 2 (2) do Anexo I. da conven 

ção•· 
Outro navio que nãO seja gualquer dos acima* 

*Cance1ar como ·apropriado. 

Navio Novo/existente* 

Dat·a do contrato de construção ou .da _grande obra de 

conversão~ ... 
Data em que foi batida a quilha ou em que o navio 
estivesse num estágio similar de construção óu em que 
foi i"niciada a grahde obra da conversão ............... •• 

Data de entrega ou de término de grand~ obra de con-
versao ................................................. . 

Sábado 23 4693 



4694 Súbado 23 

o ~ uti .iiPIIdo' oo.-. 

~· Mvioc de ~-'i'~ b~'bl. !~"1 o.u au~.ior a -400~ 

(a) equipzllflento aepu-ao5cu:- (le iisooJi'1'-l~"· (cap.~~.z 
pr.bduaia: b- eflll<mtii cao: '1111 -&w..~do de óleo 

Dio.<~:X!Oeda Ultl Jlolirtea pc~r ..J.:l.Uo) ou 

'• 
""" 

(b) .t.- a.ist>e""' &' !"i~:tr-.g-· t:Jo··5l"'* (cap.a.z da pro:lu-

.u.r o~ 0!*.·,.._ WP.telicto, Çle 6leo que nio 
·-CI'b '100 ~~ tel-"odl'tr~~ •· 

para' n1w1ci.' 'óe'ILrq~a<~aç~ó- br:t.:~t& .iqui 0\1 alo1p.ri~:~ra10.000; 

icl ,..· cUteJU. doe IIIOII.<I.tora'Jtlllll e'g~trola dA de&cArqa 
.. -Õl~ (:J~did'ioaaJ,: a (a) OQ (b) aeiru.J ou 

(4) eQ!.Iip.IUIIento aep.ar•dor de ól..oJlqga • ..,. aiatctU dct 

.U.ltraq~ 4e .õ~• (CAP,.-·da.J>:r:<>:lW:i.r efluenta 

• c.ncelar como •proprh.do. 

Coancelillr' c~ ap:rOFio!l~· 
ofl..,ente 00111 IDII co.nteGdo da 6leo qlle nio oureeda 

15 p.rtes ~ Ailbio) em l~gAJ:: ~'" (~) ou fb) ac!. --
c;aracter!atiÓU dOJI requisÚ:oa p11.ra o• .j ..... .ts i çonCo­

aida isençio éle acordo ~I' Reqra 2(2) :• 2 c•> (a) 4o 

kl.exo ~ d• cd;nvençio; 

•• • • • • •• • ·--..'~- •••• J ••• - •• -- •••••••••• ~4 ••• -- •••••••• 

Clb•erv<~~: •••• , • • ·- • • ._. ·.--ro•;-,...•,• ........ ,,;;. • • ••• •··-~~·· •• -
~.Jl l'~J!O:.,PRO~ 2 

l'ort.CI :ar~to.. •• ~:. ••• ~adu.,i.ait%--1C:ai;. Coalprin.ento do 

t~ltVio •••• ~ ••• -.e-tro• 

cU~t"iêã..: •• · qi:Je "e•_tê ·&.viol 

(..a) eati obrisra.SO a •er ~atruido &, llCOrdo coa e •a-
-je1U a3 " 

"(b) ciio t;•t.i "obr"i"9~cb a ..le!l:" c:on:i:truloo de .. eorl!o eor~.3 

(c:} nio eati Ob;t:i9a&> a •ex- eonllk\Údo de acordo co111, 

.... ll!•ti.•u-joi;to a3 . 

·~ :Z.,.qu1s~ to• dll. :Ftllgra 2( do l.n~O :r d<~ eonvençio 

· l. . ...._ Eat:.ll p,~~r.ta-.de.;.. .... Fet:n<:hio!a .p<~ra Petroleiro•, 

i!"i<:iu~n& "t"~a'nllP;OrtiSI!ore• ooll>,binallo• e tran•por­
t.ll.&:o1:•.• ~e A•fÂ;t to • 011 J.Ançamc~t.o• que fo,:-em ·.,_ 

lllic;:ivcill; aerio fe,i.toa PU"o\ outro• n<~Vioa que nio 
po:b:OleU:o•":n~ que aeju conStruldoJI e· ut.ili:.:a­
dos P.llr& t.ranspott"r Ól~ a qranel n\Ull.a o;apaçid_! . 
d~ total iqual. o~ superior.~. 200, ~~~et.ro• o;Gbic:oo:. 

2- - Ellt.& Parte. I!J, nio ntu:eo:sita ser reproduz.id_a mllll 

.. QJz;t.i:t'.~do .-""it.ido.para.qualqUer outro nav.io 
que nio o a u!eri.lb=- =o nota l 4eima, 

3 - C.neelar .fXIA4. apn:opriao:b. 

A 'capi!.eid"da doa t.Mqu.o:la de lastr:o segreg-ado i de.,., 

lllOb:O• c:iibico11 ~ el"u atendem aos requi•itos &!. Reg-ra 
l3 do -':fa:tec;>""I da C?n':'enç.iio.-. 

'l'ANQOE QtJJ\NTIDADE 'l'ANOtlt OtJAN'I'Io.\OE 

Ci:Rr"IFrCA-SE• 
.. . 

Que 0;· u.avio. f~ v111.t'ori~ "4e .ac:ord.Ó ·co. a Regra ' do 
Anexo r da Convençio J;nte~;nacional para l'revençio de 
POJ.\li.Ç:i:> Ob Mil.;" por;~, 1973~ no ·quO c:onc:crne i preVen-

ção d.a poluição por ólGo, • que '" vistoda demonstra 
que ;:r. estrutura, cquiplllllento, inst"lações, • mate~:i<~l 

do ~:~avio e suas condições siÕ s&t.illf"atõr.ias aob t~ 
(lo= oe. .aspectoe e qua·o riaY.io !=WDBr• b:)m os reç:uis.i­
t:o= e.pl1c1ive1s do Anexo r d.~~; Conv,~o. 

Esta Certiticado é vil16o a;ti •• , -·· ...... o •'•~ •• •-~-. ~ .".-~. 
"sujeito a. vistOJ:ia(a) inter-,..edilõ.ri.,Cs) ":intervalos de ••• 

~ud.O -·: .. ~ •..•... ." •.•... ~···-·······'-··~.~·············--··· 
(Locial de e~~:sio d_o Cert.i.fiea~o) 

•••••• : • • "19· • .-. (;;;.t~.ü~~ ·.-.;.; "óti.;,i;i :d_~i.d~;~t_;. ,;.~t,;i~ 
za.do a ~tir o:eehiti:cado) ·~ 

cSel.o, O<;~ C.srilabo da' .s.ut.O!iidade""omt~t"~~:~t•, ccxno AprOpriado) 

B~os!!o" P""a navios "'"'~stenteAI' 
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4 - listo lanç-._nt:O ;..._, pncl•• sol" reproduzido no ÇarUUcfd< 
" quo flio •o'a o p~l-ho • UI." -1Udo oan <;IWilqwr navio. 

cartl:Uoa•a• c;u• ,..t• navlO foi OO<JI>l.pa<lo 4e 31040 • ""!!!.. 
pzir eo. oa raqu1a1toa da conv..-.çio Int.oorno.cion.al l)u•O: 
~ 4& l'<>l.u1ç1o do- 1P' N&YI.OO, 1973, ~~- sko opLJ.ol­
.... 1. a no.v1o-a uiatantM U~• anoa a~a a .data da an­

tu,_ as Yi'J(Ir da COnvonçio. 

L<>ca1 do andouo •• , ••••• • .. • • • • .. • • • •• .. • ... "" • •• 

D•ta do 001\dos.Õ ................. •·---- • ·~· ~ 

C..:tlfi<l&•aa qua nUA& vhtoria 1nta.,.ad1,1."1•, axi9i& 

p<ola bgl."a 4 (ll (c) do l\~a><O X 4o c:<>nVa...,io, a~t• n.ovlo uthfu aa 

di~diÕ-JO pan1,..nt,.. da C:Onvano;io. 

Auinac!O. • • • • • • • · • • • • • • • • ........ •"' ••• .,. •• •••••• 
-- (Mdnio.t"""'a-do OiiêTal d.vJ.dam,.,to aoito~!,;&do) 

r.oc:al .• ,, • • • • ••• • ~.;_ ---~~··••·~- •• ···--.·~ ···~~·,• • ·_ 

Dllt.a- •••• -· ............ .,..,.. ···------~·-·· •• •_---:>-:--····:::~~· 

A .. inac!o •••.•••••••••••••••••• , •••• ~ •• •••• .. • • ~-·~· 
(AIIdnatw:a do oitêt.al david ... enta .. .,todzado) 

.L<>o;al. .............................................. . 

nau •. ,. ............................................ . 

{lol~ o~ <:aU:iii5"0dâ i.~~rid.ad•, co.oo aproprl•do) 

- -------o;-~rdo <:010 ~. dhpÕaiç:õas dã lto,''gra 8- (2) a {4) do Muo j -d• CO!!, 

ft..ç-.., .a vaÚd.a~• .!.,.ta Ce~tlti<:ado ;; prorr<><;ada atl ••••••..••••.• 

M•ina<l.o ............ ., ................ ,. ............ . 

(Msinat~ra do o!ichl a .. vtd ..... nu .autozludol 

t.&Gal. •• ....................................... _, 

pata •• ·-·-·-·· ••.. ,. ......... -...... -...... • • ........ · 

~!!! 
~.!:!!:! .!:!2Q_ ~ ~ -ll...:o 

LXVIIO n;çxs-no lll: OLED 

I- P.r.Jt,\ l'J:'I'OOU.:IIIO&l 

-.cio navio ...................... , ............................... .. 

Qopac14a"" total, o!a, ~.&o cuo;a cb nav10 • ....UC. ~CC. ••• • • • • • • • •• -

-n- d •••• --.-•••••••••• (d.lotaJ: ••• ,,,.,.par. ••••••• {dato.l •• ........ :.-. 

(a) <:o.nav-nto d• car'i• doo ill•o 

O. a~:>a:Uto .. alna- c•rU:Ueu. qUe, ald &:> qu.a eon.at11 acl.Jo.a,tod&ll 

•• •ilv1llaJO da COJOw:oicaçlo COlO o .. r, "ilVIlla• <!to &o.a~•<"9• pau o mar, 

conoiã• •_ 1nC.JõUga_çi5a• o!&• ..,.d.,.. do• ~,.. <!to ~· ~or,.. !~ba4os 
no t.Cratno do c.aruqaaanto d.a cuqa d• Õho. 

Do.t.a do lnç-nto •• ~···~·,.•··· Oficial cncarrtO<J"-·••••••• .. •••··--· 
O:»oandanta .......................... . 

S • o.t.a 4a '!'ran10farõlnc::.!.a inu:ma 

• ~{fi~ o f•l torquoo C..J •G !:0 --C..l7 

o. .oba1><> -u....!bo .....-t:U"i"""' qu.a, <ll1A llo quoo cconata adsa, O:ada$.., ...,;lvulu 
&o~.,.o-,vllvul.u.&o~pan.o_,,--.,.,. int..-~ 

.,.. ~ - ~ "" ,....,. -!1:>.-- f..:n.&. .. tlmol.no do. ~erincia intunl> "" _.-.k &;;.. -- -- -

Data d• lanç...,.nto •• ,., ••••••• O:t.l.chl •ncuug.ac!O .................. . 

· CQoo.o.n,..ta •••••••• , •••••••••••••••••••• 

<r • Ooto c Jo~al ~~Doscorrega"'tnto 

"- - ~~~ntldot ... dn· (o) t<n~·-~ c~) 
<leourrog•~o (•) 

li•· Abertvra du Yolvula< ap,npr! 
o~u ~a~ tonquu dc CH~o õ 
d~• viilvuln apropriadas ~o 
lntoruptaçio da< rod~s ontn 

do ducorgo (2) ==::-=c-f---+---+---1 
H· Feo~o10onto d .. ollYvlu oprQ• 

prh.du doo hnouoo do <Hgo 
t du v~lvul .. opropriadu d< 
lntorcopUçio du rodou u tir 
10!no do de<corga (~) -

Oo ~b•h<>·•:;!~e~os ~" acl1t•n~~to •o •cin.:o cs~rclfico:~o.ce!. 

tl!ican ~uo,to""== •• vlih"h~ ~" eol"lu~1c•;::io con ~r>~, v"Sl~o·1~$ 
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f.o,ol~•c~r~a du ~o~u:fo, conoxõos o f~t~rll~a~lJos f.U ·~~~· !loS 

·u~~un ~c·car~a hran rccho~r.S "" Hrr.lno ~~ dur>rN ~~ cor­

~· ~" Õlc<>. 

not~:~~ l•nc•ncnto •••~··••• Oflc1n1 nr.~~,.·~~·~" 

Cn"M~onto , .................. ,.,, 

·"t--i\, -Yiivu) •• --.r-11c«v~h .,--.,, rih!'n•Hivns slr~l'.r~• clio 

rof~rldo• us to11ru 20 (~) (•) (li!), ~lo ~"~o 1\nox.o 

_ " da C"01!1'"-ri_ç"(~":""; .,.--· 

H- l~:ntif_l~.·,õo ~o {<) uoq .. (l) 
hl~rae~ (sJ 

lS· Sa u vilvuhs que lnurco­
uetaiO •• red .. do ur;o c d" louro ugrogodo foru u 
udu, ~roonchcr ~oro, dHÕ 

:.~e~l~:· r:~.=·m .~~~i!~ ·: 
(b) recho4 ... 

.. 

D< ~~•h.~·u;tu~~o< c:rt!Hc~u cn ~~~t~nonto ao odna c~p~­

~ "~~J'rlÇ.::.do ~(o'"t,~::h u ~iilvulu ~~ cor~un1co",Õo uno w.r •. ~~lvo• 
tiu-de'.rúca-r'o do ustido~conoxtic;s.o hterll~oçõo~ oro: ro•:ns 

~n tonquos .:0 ur11a forau foch>dao oo tirulno do hnroo"~"to. 

Da:a ~o-ntnÇ•nonH ·······-•·•• Oflchl oncornn<do ·····•••••• 

16 ~ l::ntHicoçCo ~o (1) Un~n 
(<) ll::po1 (s) 

:loto ~o lançononto ..... ,; •• _. Offchl cnc~rrogado • ., ..... ,,.. 

Connntfontc ..................... • 

S -·l.lnpou :>an••l con .,,~u~!1o <!o nant.:~elrJO, t.iiqulno ·!~ hnr ~~ 

ou llo,eu qu("!••· quoio<lo for feito o llu~on ~u(nioa""dovori 

ur t::or.cJ..,ado o pr~duto qui,.! co utillzno'o a >til ~u~ntl~4~o. 

19 ~ !dentlflcoçõo ~o [1) hnque ,,, 
~n • hh • po<l>i:~ do navio no 

lnfdo rl~ ~co cu~• F·ro' a nar 

1 • De:• o I>O<iriio do n.aY1o n~ 
tC:rnlnc ~· ~=sc~rD• ~<ro O<l< 

~~ ~ ~<:-!ocHado (s) <!o navio d•ron 
t~ a ~:so;or~•. 

21 • ~ut.n~i~•~o d~s~ur~~o:!a r:o ., .... 
Z~ • qu~ntldda d'" ãgua P<>l11fd4 

tn<>sfer1dt paro tu~u·~ (1) 
do rosf<f~<>. 
f~f·~;if01;:;. o fj) tu~ue 

zs - ~!t~.:c:l~;i.:4d~'"t!~;n.,:~ 
to n torro. (•e aplldvclT 

ZG • Alfu"' port.. do 4ose•rs• 
;~~ ~elto duntota 1 &Hqr! 

Se oflr•otl..,o, por quonto 
tenpo ? 

t"l' • Foi 011ntlda ~,... 4bservoçõo" 

:':~.t~~r.,f~0 d!f~~~~!d e1~!J 
<la duurga ~ · 

llan de lan~onente , ......... Oflchl oncarre~ado ••••••.••••••.• 

to•ondont~ ...... ., .... , 

L~l oc<cir~• a~ &g••. pro•u•cnt~ a. tonquu a., ,~.,avo _ 

az - ei!'~}·~~~e~4p~rg;~c~~q~~~ 
33· Son<hge., <!o eonhiido toe.al 

no 1nfch do dos<arD•· 

~~· • Sond~!i•"' d~ :uprrff<le de 
Uporo~io d<! ÕJu•/~l~o.no 
!nf"clo d• dcHOrga 

l5 - Volu""' dHeorngodo O 
vrhcldode de do~corga 

36 • Quont!dldr flul ductru§• 
do,. oo!óc!dtdo do dr"""9Õ 

J7 • Dou. horo • pooiçio do n•· 
vlo no f!nol 4o ducor9t 

J8 • Ytloclol"lde (s) do 11~vh du• 
ronte • duc~•D• 

39 
- ~:~:~~~'"êif!oii~~~'!~ 1 ~i~=~~~ 

· do ducor9a 
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uM ~:'.:;!!;-}:1: .~:·!~~:r'lil~~ 
h>col d& dasc&r!J& 1 

Oltl <lalanç~aanto •••••••• Oficial o~c~rrcu~llo u•••••••• 
CO<I&nclu.t~ ou •• •• •• •••••• •••• 

43 - J4u.tlftca~'li>. ciO (~) hn-
..... ($) 

4- - QuanU~•d• r-wSd'~ a. 
Cldl, tl"''\11 

-~ -l'litodo d& r~çi• 4• r•sfdwo1 rf lntt&h~ 5 d• r•ce~lt~eno 
b M1st~n o c111o CQ!'JI 

" i.l'll~~!t(!~- 'ü':."t~}\r:.)~J 
'"' ·~:l..!"~!sro;~~.- ""''l 

4&.- ~t..! ,..,.,, 4• r.,.eçiD- d•S,.. 

- -
llt.ta u 1anc•-~ ••••••••••• Ot1d•l uo"rr.,alo •.•••••••• 

~d.lltl'••••••••••n•••••~• 

50· Posfçia do •n1o u t~roof-
•o da •ucarva. u. for dtftru­
te "• 4o u •• 41 
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EXTERIORES. REFERENTES A MENSAGJ:;M NQ 353/84. 

rinha por Olep, cabendó-lhe, igualmente, a execução de to­
das as tarefãs ligád~s'-f convenÇão. 

senhor Primeiro Secretário, 

Como e do conPecimento d~ Vossa Excelência, 
o tema "Poluição.·Marinha-· Causãda por Nl!ly~os" vem sendo es­

tudado no âmbito da OrÇáhizaçio Mar!tima Internacional (In:)) 

~lo Comitê de ProteçãO ao Meio Ambietlte-Marlnho, o qual, 
ao ladq dos C~tês d~Segurança Maritima, Jur!dico,de Fa­

ciiitaçlio e de CooperaçãO .Técnica, execilta a taz:efa- de ~ 
tudar, propor, disct1tir e aprovar medidas que aumentem a S.§: 

gurança da navegação e previnam a poluição marinha ocasio­
nada por barcos, navios, ou qualquer outro equipamento op~ 

rando no mar. 
2. com:··~feito;- Já em i954, ant.es :mesmO de ser 
constitulda forma1mente, a IMO foi designada depositária 
da ConvenÇão lnterna.ci._ciria.1. sobre Prevenção d.a-·Põiu".i.ção ~--==--

Anexos: 0"2 

MRF/mvm 

/:f>~(;,..z 
Deputado HAROLDO ~~FORD 

Primeiro SecrVtãrio 
/ 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Haroldo Sanford, 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados. 

A .medida que o meio ambien_te marinho se tQE _ 

nou alvo .de sucessivas agressões, o tema foi adquirindo Pr'2 
gressiva importância e, assim, em 1973, se decidiu a cria­
ção do Comdtê de Proteção ao Meio ÃMbiente Marinhô, com a 
finalidade de coor~enar as atividades da Organização liga­

·das à prevenção da poluição_~rinha por qualquer tipo de 
substância nociva transport~da por navios. 

4. ParalelaJllente, ampliou-se o c&npo de a~ivi4~--
des da Organização, que pàssoii a· aB-rang'er a prevenção da 

poluição. caU.sada por acidenteS marltimos, por substãit.ci.li"s 
pOluentes expelidas por navios, a problemática dos pagamen-
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tos de indenizações, o estabelecimento de respon~>_abilida-

des, além da prevenção da poluiçâe.mtt:i-Htha Càú.Sada por na­
vios de paises não sighatários da Convenção. 
S. O processo éle elabo:!:"_açã"b da presente "CO:Q.Ve_!! 
ção Internacional para Prevenção··-da: -~olu.ição- Causada por N~ 

vias", de 1973, remonta a l954, quando se __ ~sinou em L.on­
dres a supracitada Convenção Internacional sobre Prevenç~o 

da Poluição Marinha por Oleo. O Instrumento de_lJ54 est~e­
lecia "ãreas proibidaS:", numa faixa costeira com 50 milhas 
de largura, em que não- se poderia fazer qualquer 
de Óleo ou substâncias que o contivessem. 
6. Em 1962, a IMO convocou uma C9n_!erência, que 

adotou emendas ã.__convenção de 1954, estend•;mdo sUa aplic_a~ 

ção a naVi"OS--de menOr dalado, bem corno ampliando as "zon~~­
proibidas", onde não se permitiria a descarga de óleo. Além 
disso, os países-membros decidiram conferir poderes à Ass~ 
bléia da IMO para que adotasse emendas i Convenção. A Con­
venção ae 19"54, com as emendas de 1962, está em vigor desde 

maio de 1967~ 
7. A proporção que crescfan) as preocu-pações ec:2. 
lógi_cas, a IMO decidiu ampliar as proibições :telat,,ivas ã 

à descarga e limpeza dos tanques dos ~avias, as quais se co~ 
substancia:tiam nas émendas de 196~-e 1971. Ainda em 1969; a 

Assembléia decidiu convOcar uma Confe:tência Internacional p~ 

ra 1973, a fim de preparar um Acordo que viesse a regu_lar a 
contaminação do mar, da terra e do ar, causada por navios ou 
quaisquer outros equipamentos que operassem no meio ambiente 
marinho. A 7a. sessão da Assembléia iria decidir, em 1971; 
que o principal objetivo da Conferência de 197~ seria a db~ 

ção, por volta de meados da década, ou _no __ ___roais tardar no fi­
nal da mesma, da completa eliminação de____quãiquer poluiçãO m~ 
rinha originada por derramamento de óleo ou substãncias cOr­
relatas. 

8. Dessa forma, durante quatro anos (1969~1!173) 

preparou-se o projeto da nova Convenção -Internacional- para 

Prevenção da PoluiçãO por Navlos de 1973, conhecid~pela si­
gla "Marpol", que substituiu a Convenção sobre Prevenção da· 
Poluição por Oleo de-1954/62. 

9. A nova Convenção cobre todos os aspectos da 
poluição por navios, exceto o derr~~eri~ 4e liquidos no 

mar por lançamento (dumping) ,_ e a poluição porventura causa 
da pela exploração dos·-·recursOs minerais- do fundo do mar. 

10. A Convenção é- constituída por vinte Artigos, 
dois Protocolos e ·cin_co M_exos. tJm elos Protocolos t_rata do 
aspecto formal dos Relatórios sobre ·Incidente_s que envolvem 
Substâncias Nocivas e o outro trata da Arbitrasem. ~to aos 
Anexos, reportam-se os mesmos aos seguintes temas: 

I Poluição por Oleo; 
II- Poluição-por Liquides Nocivos Transport~ 

dos em Graneleiros; 
III - P~luiçã6-causada por Substâncias Perigosãs 

Nao-Transportadas a Granel; - __ _ 

IV - Poluição por Substâncias Expelidas-Por N~ 
vios; 

V- Poluiç~ por Lixo Lançado por Navios. 

11. Val~ ~~mbrar que, conforme disposto no pará­
grafo 9"9 da ExPosição de Mõtivos que se referiu à. presente 

Convenção, os Anexos III, IV e v são opcionais, nos termos 
do Artigo 14 4a Convenção, devendo ser obJeto de Aeclaração 
em que se afirmará seu carã._ter não-rnandatório para o Brasil. 
Igualmente, merece menção o parágrafo 89 da citada E_xposi::­
ção de Motivos em que se me·ncio~a que o Brasil fal:"_á~ rese~a 

ao Artigo 10 da Convenção e ao seu Protocoro :::r;:r:-
12. A necessidade de atualizar-se a le~islação 

maritirna decorre principalmente do c:t;"escimento em todo o-­
mundo das preocupações com a preservação- do IliéiO" aJ9biente, 
cuja vulrÍerabilidade_, Paradoxalmente, vem aumentan_do i medi 
da que novos conhecimento; tecnológicos são- il):borp-orados ,. ---
aos transportes maritimos. 

13. No-caso brasileiro, especificamente,_ essas 
preocupações de õrdem geral vieram ao encon~ro da necessid~ 
de de não apenas melhor prese~s ~ nosso patrimônio ma-

rinho, mas ta:nbém de _p_ossibili tar ãs embarcações da frot& 

· nacional aden_t.J;at: portos estrangeiros, sem qUaisquer õnüâ 
o~ limitações à sua liberdade de locomoção. 
14. Cumpre, dessa ~erma, a~sinalar al~uns obje~· 
vos da Convenção, consubstanciado& nos seus Artigos 3 e 5. 
Lê-se no Artigo -3, letra~. que a Convenção aplicar-se-á a 
navios não auto'rizados_ a arvorar a b"ãndeira de umi Parte 

(oontrat~nte)~ mas que operem sob s~~ autoridade. Ora, toda 
vez que o navio com bandeira brasileira adentra águas terri 

--~c:>ii_a_:is _de um d~s signatârioS~-da 10 Marpol" passa a estar sui· 
metido a todo o çonjq_Qt.O_ d~ medidas previsto pela Conven-

ção, se~ que~ em contrapartida, o Estado brasileiro poasa 
exigir_ daquel~s países, ou de quaisquer 'outros, o mesmo ri-

gor na observação aé-j;;-rocedimentos· destinados a preservar 
o meio ambie~te marin~o naciorial, de vez que ainda não 
aderiu à convenção em pauta. 

se 

15. o Artigo 5, parágrafo 29, prevê, por su~ vez, 
que ~um navio para o qual é exigida a posse de um Certifica-­

do, de acordo com as disposições das Regras, estã sujeito,_ 
quando ern portos ou terminais ao largo da costa sob a jur_is-­
diÇão de uma Parte, a ser· inspecionado por oficiais devida­
mente autorizados por ~ssa Parten. ~arnbém esta disposição 
vem representando um constrangimento unilateral ; frota mer­

cante brasileira, uma vez que, ao encontrarem-se os navios bra 
sileiros sob jurisdição maritima estrangeira, pode-s~ exigir: 
lhes que permitam a inspeção~ sem que as autoridades mar!~! 

mas brasileiras possam proceder da mesma forma, quando se 
tratar de navios de outras bandeiras. 

16. Convêm mencionar~ com r~lação aos itens arro­

la~os acima, que desde 19 de julho de 1982 vem sendo aplic~ 

do por 14 paises da Europa Ocidental o "Memorandum .. de Enten­
dimento sobre o Controle de Navios peio Estado do Portow,tam 
bêm denominado ""Me:morandum de Paris", onde _se 1e que "a:} apl; 
car as ~ispos!çÕes pertinentes ao controle por um Estado ~ 
Porto, as Autoridades deverão proceder de forma· qu~- um "navio 

de bandeira de- um Est~do nâ6-membro do Instrumento. (no caso 
a "Maipol" e o Protocolo _de 1978) não se "beneficie -de c0ndi.:..-­
ções riliús favorâvets". Em ~caSos extre:mos, o citado Memorandu:al 
permite que o Estado do Porto não emdta autorização para a 
salda do navio, retendo-o .até que medidas de se9Urança apro­
priadas tenham sido to"madas pelo Estado _de que o navio arvo-­
ra a bandei:ra. 

17. Vale dizer que a Petrobrás inicialmente não 
estava de acordo com a adesão brasileira à "Marpol",tendo em 
vista_ os altos custos_ de_oorrf1!on_tes da instalação em seuS na­
vios dos equipamentos exigidos pela Convenção. Entretanto~ 

esse óbice deixou de existir ;_ medida em que a empresa foi 

procedendo à instalação doS citados instrumentos e, ~ cada 
dia, mais Estados costeiros passaram a aderir ao referido 

referido Instrumento. 
18. ~ F~nall;llente, merece mençã.-o o Artigo 17, pelo 
qual se estabelecem, em concerto com o UN_EP: (Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente), diretrizes visando à 
cooperação técnica no-que tange ao treinamento de pessoal 
cientifico e têcnicio,. suprimento e instalação_ de e>;~uipame!l 

tos apropriados, facilitaÇão de medidas que objetivem mit~ 

gar a poluição do ambiente maiinho por navios, assim como 
encorajamento ã pesquisa. Na verdade, a simples condição 
geográfica _dO BrãsU- já .Permite avaliar a iltllJortãncia des­
se Artigo, que, ao propiciãr-nos acesso ã tecnologia desen 
volvida por outros paisea, deverá contribuir para que se 

?ontr~e# com maior eficiêncLa'e, conseq~entemente, causan 
do menores danOs- ao·m~io ambiente, eventuais incidentes ou 

mes~ descargas· acidentais efetuadas ao longo da costa b~~ 
sileira. 

19. No que _diz respeito ao Pr_oto_colo I de 1978, 
convém mencionar, complementando o disposto na Exposição 
de Motivo·s-~--que sua ObSei·Vâricia ·permitirá às autoridades. 

costeiras ganho dê tempo p~oso entre a notificação do s~ 
nistro e a·_ chegada aO _local _de-equ_ipes especializadas na 
dispersã'? de poliienté:>, .finpeêiindo. ainda, >;~ue se· pro_cê"da.· a 
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descargas não permitidas pela convenção, sem qualqueronot~ 
ficação ao pais costeiro. 
20. Em resp~sta 'à indagação co-ntida no oflciÓ" 
n9 SGM-027, de ).O de abril de ~985, importa ressaltar, -in_!. 
cialmente, que a "Marpol'' foi vista com suspeição pelos 
pa!ses em desenvolvimento, urna vez que acarretava obriga­
ções quanto à incorporação- de eqU.iPamE:mtos de alta tecnol2_ 

gia ãs_frotas mercantes do Terceiro Mundo, jâ sob~ecarreg~ 
das pOr múltiplas exigências ditadas por pa.drões interna:... 
cionais elevados. Com efeito, em reunião do G-iupo rTitermi_ 

nisteria1 de Trabalho para.Assuntos da IMO, realizada no 

no Itamaraty, em 23/07/SO, o rePresentante do MinisfériÕ da 

Marinha declarou que "a MARPOL, ao obrigar todos os navios 
a usar equipamentos antipoluidores, torna-se extremamente 
onerosa para os' países em desenvolvimento". Na oportunida~ 

de, os representantes da SUNAMAM, PETROBRÂS e DOCENAVE ex­
pressaram o- interesse dos órgãOs- que repreSe:rita-vãrU éln "que o 

Brasil r~tardasse a ratifLcação da Convenção. 

21. Ainda no decorrer da.qúele ano, a. posii;"ãO_ br~ 
sileira,calcada nos pareceres dos"ôrgãõS citados, visava a 

obter urna postergação da data-_limite de entrada em vigor da 
Convenção por Ocasião da 45a. Reunião do conselho, a fim de 

permitir a adaptação da frota brasileira aos requisitos da 
"MARPOL". Dest-arte, em 1981, a DelegaçãO-b"iãSileira -procu-"· 

rou postergar, mais uma vez, sua entrada em vigor, comuni­
cando ao Secretário-Geral da IMO a impossibilidade de a fr2 
ta mercante brasileira incorporar todos os requisitos técnl 
cos exigidos pela ConvençãO até--ã--datã-l1rn1te de i9a2-. 
22. Em 2 de ou~ubro de 1983, a Oonvençio final­
mente entrou em vigor, valendo menciõnar que os Paises Ba± 
xos já haviam passado a exigir o cumprimento da MARPOL e de 
seu Protocolo para os naVios que at-racassem em seus PO:it6S, 
a partir de maio de 1982. Dessa forma, o Brasil teve de re­
ver sua posição acautelatória, tendo em vista·a inadeqUação 

da mesma frente ao fãto consumado. Nesse sen~ido: vale lem­
brar a intervenção do ;epresentante da Pe.~iobrás em reunião 
do Grupo InteriDlnisterial de Trabalho para AssuntoS da IMO, 
quando manifestou sua preocupaç-ão -por medida anunt;iada pe­
las autoridades :marítimas neerlandesas, com base no "~­
randum"de. Paris"~ o qual, assinado por 14 países, na maio­

ria europeus, determinava a inspeção aleatória de Um em c~ 

da quatro navios que adentrassem portos dos Países Baixos, 
sendo que, caso verificada a inadequação do equipamento de 

de bordo, o nav~o ficaria retido no porto até que se proc~ 
desse à instalação dos neceSsários equipamentos. 
23. Com efeito, na reunião do GTI-sUpraêítadO, 

preparatória à 48a. Sessio do Conseiho da IMO, foi_chamada 
a atenção para o fato de estar a Secretaria Especial do 

Meio Altlb_iente preocupada Com o crescenl:.e ·número de países 
que estavam aderindo à MARPOL e com a exiggncia neerlande_ 
sa de só aceitar navios "rnarpOlizados" em seus portos. O 
representante da Petrobrás naquela reunião- e·ndossO\.i: o Jiõn­
to ~e vista do rePresentante do Itarnaraty que dirigia a 
reunião, indicartdo que, com ou sem a assinatura do Brasil, 
a MARPOL entraria em vigor e afetaria principalmente os p~ 
troleiros brasileiros. o representante da Petrob.rãs- escla­

receu, então, que a sua empiesa estava adaptando os navios 
de acordo com a MARPOL, sendo, assim, preferfvel que o 
Brasil assinasse o mais cedo possivel a referida Conven-
ção. Os representantes das outras entidades presentes à 
~~ião proDunciaram-se a favor do ponto de vista do repre 
sentante da Petrobrás. Este salientou, ai~da, que todas a; 
exigências da MARPOi. têm Uln pe;;,iodo de carência; o que.di­

lata muito o prazo pãrã a tornada de providências. o repr~ 

sentante da Marinha assinalou, por seu turno, que o fato 
de o Brasil não ser signatário da MARPOL, permitiria, por 
parte dos pa!ses estrangeiros, o envio ao Brasil ~ barcos 
antigos~ se~ !as m!ni.mas" condições de Segurança- pâra as no_!. 

sas costas~ multiplicando, assi~, a possibilidade de ocor­
rência de incidentes causadores de poluição rii.irinha. 

24. Com a assinatura, conforme antecipado aci­
m~, pelos pa!ses da Europa Ocidental do "Memorandum ~e P~ 

ris"~ em 19 de julho de l~"'M!. tornOu-se a"inda máis premen 
te ã-ratificação ~a c~~venção MARPOL pelo Brasil,quando s; 
cogitou, inclusive, do envio de Nota aos Governos desses 
país~s objetivando obter moFatÓria de um (1) ano, a fim 

fim de que as embarcações brasileiras não sofressem constra~ 
gimento ao adentrar os portos daque~as nações. 

25. Do acima exposto, pode-se concluir que a posi 
ção do Brãsil sofreu mudanças ditadas principalmente pela ne 

cessidade de não se 'permiti~- que ~ -Mari~ha Mercante brasile! 
ra viesse a sofrer possiveis prejuízos causados pela não ra­

tificação brasileira da_Conv~ção. Essas preocupações, alia~ 
das aos temores de que os navios deficientes de equipamen-
tos, rejeitados pelos pafseS ·signatários da Convenção,passa~ 
sem a a~r_aca~ em portos nacionais, colg_CMdo em risco o nos­
so litoral, levaram o GoVeiho braSileiro, apõs ouvir os ór­
gãos afetos ao tema, a propor a ratificação da Convenção 
MARPOL 1973 e de seu Protocolo de 1978. 

26. be-preende-se da leitura da Mens::_ge~ n9 353,de 
1984, da cârnar.!l dÕs_ Deputãd.Os, que repr9_9.~z a Exposição de 
Motivos n9 OTC/DAI/DN0/230/613.1(031), encaminhada pelo Ita­
mar<lty ã Presidéncia da República, em 19 de: outubro de _198_4, 
que o Anexo ti da Convenção em apreço não foi incluído na 

publi7ação do texto da Convenção MARPOL. Por esse motivo,foi 
juntado, em anexo, para a necessária Publicação, o texto do 
supramencionado Anexo II. 
27. Igualmente em anexo, encaminho a Vossa Exce­
lência cópias das Atas de reuniões do GTI sobre-Assuntos da 

IMO, n~s quais fOi eiaPorada a posição do Gdverno sobre a 
MARPOL_. _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os prõfestos da minha perfeita estima e distinta 
consideração. 

. ,. .... 



- 4<>91f Sáb:~qu 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novemblo de 1985 

s:.;bs-::.r.r:-cit~ ;;~d~·ê~ :c:;;,;:; -dif~:-:.r.::~r.-;.:-:~::. ~_pff7.lida~ "'~-~ ,1lru4MO) 4;t 
?l"C!:ente C::mve.n_r,T.t. e· q_1.n :: c-~rl::'.~!;:;:r::;;'tr. -sap~r~_f'__ tfo :~:tc;te'J11l_áe 

:r·· -:'· 
·' ' 

xo 1 \!.::. _;:>r_C'$:C~~~º.-:''Jr,:;çf!,: 

(G) 11 S!.l~:;t_~:tÇÍt:S 1iq!.l'Ícla n.ocivi'. 11 .sisnificn ·qcH1í]LICT' S_l'!~!:t<-~_;:_;. 

assinc":1?.rfl'! n·o .C.pQ-ri.1icc 1I rles.t.t;;_P.n~xo. ·ot: Jlr_ovi~ • .,r'h,T~r;_~;_:r: ·':.~ 

pertenc:nte v c~tcgc:-io: ···~ r., C ou !J.; 

{7) "i:rca cS:,r:cinl" si!]n-ifi_c~ _ur.:a 'f.:rer. elo 1'\a·:--· cn ~U~_IJ-~~:~-..; 

zões técnicas_ rec·onh_eci-!as. en !"el açi'ó l!i'(_._stlãS- c~ri?!i ~Õ<!_S _ ?-=~t. 

no!Jrafic!!s e ~colcgict.s: .~ s~u tráfego l?e·c-uli<!;r de tnnsjl_or~:.-.:• 

• ••'.•.·,';'·o .:.-- ,L,_..,o.·.·. • .. •.·~-c~ .. -,·~ · ~ .. ~ -.. ... --~ =~ :.:: ..... ~ :..=- ..: ~~ :.. c:::~•sa .... -::.~·.c~ _f<_lr<: <1 ?rcv;;r.::;;,r: 

ên poluiçãO--do na.f por suhst<~ncits 11r:uiGns r:oCiv<:.s E _c):_;!:; i· 

da. 

(a) a ~1·e<1 êo !:ar Ba1tico, c 

te} "i.ret. r:o ::ar r:altico" ê c-or.o definida""' P.c!Jrl:l. "i'J p) _{!i/ ~D 

r.ne:xo I _::!<:. presente Convc:-.çiio • c 

{9) "!trclt, :lo 1:ar r:e~r-o" C c-or:o defi:-rit:!:. r:;, Rc~r::. 10 (i} (c) 

J'.m::<o I" Co: pr-esente Co:"J\'c:-:c;E"o. 

P.:Er'P.f\ 2 

f..PL !Cr.çr.c 

•i\: 

(1) f. r.cr:os ~::e oxrrcssamr.-t~ c!.o-bndnado. de DUtro m:a&o, Q.!õ. 4is-

pcsiçães de,te An~xo ~erão.aplic~d~s ~ tofo5 os navios qke 

tl'M".iportptot ~vb.s;ta»c'a.5 1 iqt:i4u noc.iva..s a 'lr:a.ne.]. 

'se:n"!.~ Convcn(f.O {Õr transpn-rt<~r:t: :-.ur: CO:""lflilrdr:P.~"I.:n i"l.r:: u.:·­

ga de ur. !lré:.Mle:iro qldr.ico·, os r-eqtd.sitcs r._[)ro'2!__1i!_~_o~ f.o 
' Anc;:o Gn p:-~sr:r.tc Co~vcr.c;i:o Serê'o t<:r.!1"'5:""s a~1"lc"i;;.,-:.·i:.., 

flr.s ~e c.or.~rolc d~ c!~Scarr;n, r..e.s "tat~corit:.S f., F. .0!1 C. 

Cf,T!:!:!:'!":!!':S E LI~Tf.!' :!E S!l~$Tf'.'1":Ir.S L!Ol!I!lf..S ~'DC!Vt,S 

(1) Ptr<:. O ob,i~ti•to ·~ts P.e.gn.s dcs.t~ [\.nexo, CO:"l exc~(:F.o da re­
~r.a 13~ 2s_ su~s~anci~s 1iquid~s- nocivas scrFo c!i\•idi~<:s ':":r: 

qu~tr~ c~~~rcri~s cc~o sa sccuc: 

{a} Cat:2r0ri<'! f, - z:s subst<!nd as 1 iç:~ti_C~s no c i v as._ !"lrO'.'~. r. ·i .. 

lastro C]UC, se de:scarregadas n~ !:lar. aprcse!ltllrie:; :·~ 

enorr:c p~rigo seja pcrz:.. os r-ccur.!:os T:1?1"inho::;, !:.-t::.;.;: p~r<. 

& scr:ct~ h.ur.:r.na ou cal!sarir;r: s;rios dl:!:.CS ~ _t:.tili.::a-;'ic :.~. 

n<~r Pél'i: l'.::!ctcq:ifo cu· out;·cs. tuios l~~g{~'ir:o$', ,?t::;ti:'ictE_ 

c: o, pot•tc-.:{to, r;·cp1 i c~ !?i. o- c; c st:\'érf!.3 ;;~{:1 .::,1:; <:'-:::•;i--;-:::~ :1.i_ 

e~ c; 

(2) 

PJ 

(4) 

{b) c~t..:-;-c::-i_<: ·B - <:t. s.ubstE;;cir,!: 1ic:uiú.~ nociva.s.J:rovei'iie.!Í 

tes~~!.-~P-~I"~es <I. e 1 iripez.a.- de taA-qoes cat de dl!seot:rgltd.! 

unO'· 

. ped !D s.eja- par·~ os- re~l""5os -mar''mhos., s;e.i a.. Pa.f:a. a. ~i~~·· 

a c hum.); na. Dc.t ~~~~i&M--d~~; li.ut.il i·z.avig ao mLr" pa.,.a. 

""' r~Cf"t:ll'7:io 00 .~vb-CIS Ú$~5 1 ~gltl1"t":V,. jl.l~(.ff'i_c::z.11de,.l J"'Or ~ 

_____ t~ .. t,e). ~ ~;:,-;-~!~ i4"'-711e~rídAA ª~P~~" a.nt:i-pDtv(ctf . .., 

{.:.J eaf:t~~ ç..,.. ~ sJvs"b:ut.c.ttJ.l: 1 i4,trf.d: ... i> 11.ocill'd' prolf~tl:l~ 

·te;;_ ;_:t'---"'_S';"lcr.z:~~~~ -~·c 1 ir·,~-·_.;::: Lt· _-t_<.:"l:::~z._t::: .::.·: .;;:::;:;;.:-~ 

la~tro q!l~·- s:~ dt!Sc"<!r.n:!:;<:rt.;::-s- r.tl'-:'::t:-, .~r·::-~·$-::r:-::o,r·L;: .. 

a saúde hu::lar.a ou causar"ii:r.l 'cianos r:c!1ores' ã util"i:::c:çE"fl I 

do r.1ar par<: recr~;::çíf_t{uq ov-::r.os u:ros 1egit"i:.:c~, 1·:.::-:.:.:c::r:;::_ 

do, p_oY.~anto .. con:::!iÇEeS' ~~_er;;:donl:is espt=cü:i~. ~ 

{d) Cl!tegcrie O - .e.s substancias liqui~i:.S noci\•as ~rov:::nie~­

.tes de opereçOes cle lir,::pe:.:a de tc.nques ou êe dcSc;::l·.::;". t:~ . 

lastro qu~~ se llescarregadas ilo t1l!l:r, aprescnt~ri<!!1 :.1:1 rs: 

conhe:cive1 perigo seja para o.s recur~os r.u!.ri:;t:.-:;; ~ -- -sc-jr:.. 

P.ara ã sãi:i:!e· hume:u ou cl:usarho êanos f.lininó~·~ t.:t1.1iz!,' 

ção do r.1ar perarccre-o:çê:o ou outros usos 1egitinos, rc~U!:_ 

renclo~ por~anta, alsuoa_=atenç~o no::s conclit;Õcs opcrz.cü•:;f_ 

is • 
• 

lin~e,s bã'sicas para s2ren usa..à~s na cet~DOriz.::ç~o dr.s .or.u:.!'õ~.·:.:. 

,cias lfquic!.e~ 110civas sto Cr.con·trll.das t}O t.pcndic~:: I a c~t:: _; 

~nexo. 

f. re1aç"Eo das subst'àn,ciL:.s liqui.:!<::s nocivt~s '!:ransi)Orta~.u -~ 

granel e pie-senfeneriie éatetorizaC:as~ c;ue est~o suj'O:i"tt.s Zs-

dispoSi·ções deste Anexo, consta do Ai)_encllce: Il a ~st~ J·.!~t-::n: .• 

Quenclo C p"ro;>osto transpo:-ta·r- urn. subst~ncii:s l.{q:Ji'tlc a r.r<:­

nel a qu~:1 ni:o t.c!nha sido Cn~uat:r~Ga r.une c~t!:!f;(lria ~~ <;cu:·-

~êo coe e parãS~i!"o {1) êcsta r.cgN c~- cs'tir.1t1Cr. co;;v co~:~"':-<' 

da P.e!Jl"~ "· (1} deste r.ncxo, _os G:cvcrno.s c:<:.s f'ertr:r. (la Co:,·:i:!l_ 

rão_Cco ecorclo--n~:na clas~i:ici!ç"l:o ·:::rovf!õ:-âria ~;;.!"'"t: i' ope.-a.;.it? 

jlro;-cstc:, ~C:\~tan::o.-!:e :"ICIS linh,-:.s !:.fs"ic<:s re:~"'cri:-:as ~c~ri-

~rafo {2} l~csta rt~;>~r". 

Até C:!H:: ::.s O:Cov·:~·JlC.S ·1:-:>;."_Q.l c:·~:.··tJ~ ._-~r:.~~r- ~_·:;~~·::f>_., t:r: ptc:;: 
<:. St:f=StGr;c·h:; :..:.r"f. ~;.::-,::;:~_(~~·-= .. ::: :1i;:S ,.tl.·n::~-:;:;e,.:; ;;,;-i: F•'l~)·-. ·; 

tas. 
Tão lónC scj.r. P:9~s'h;f!1, r.-t:.s c:n-;:~s c'.c nove~1ta 1"la:> a;)Õ:> St.H! -;-;-,·--:~ 

ro th:~n~portc, a t,c!::dnlstr,~~"f:ci lr.-i:e:Y.C!>S<Hla notificn~"K à 01-~i'd;:_·_:.-­
ção. "di!:nrlo detalhes da su~:is~i:.néia e a. classificação pl"ovisCri<' t·~ , 
rn inedinta _divl!ls;<lçíro .ã toc!e.S uS Part~s con fins -t1c info,..~r..i;:.fF·-. ..:--·­

·consic!ct·aç2o. 

O eover_nc l!c ,cada Parte terã :un per1odo de novt:.nta dias r><:.r-r. ~.r.c.!:_ 

minhCl' seus c'onent"ijrio~ ã·_orga·nizaçâ"o tendo en d:;t.ll fixn.r ê -cb.tj_ ,é' 

goria da su~~tancia. 

REGRA. 4 

OUTr.AS SU':\STf.!:CIJ'oS l!OUTDiiS 

(1) .As subst<lncias relacionadas no Apendice III i:t e-ste 1\n~:-:o fGra~ 

a.valiadas ELjulsada(:-foY:a das tat'e!Jor'ins -A~ r., C P;'D, c('_r,o 1!!,•. 

fjnidas na P.enr~ 3 (1) ~e-ste Anexo pÔrque presenter:cn~~ s~ü 
cOnsidera~ãs cano não afll;;E!sent:"ãnêo nenhtm pcri"!;o n ~a~·.:~ r:~,~_--;::;-~:­
Óa, ãos rcC.ursos--r.ú;'nho::;,'ã 'recreaçii'"o ou· outro$ usos ·j;B"it.~:.; 
mos do, na r, ·quc::.'nd_?_," pro~enú~nte (!e opcr~çõcs _d::! 1 in!)c::à ~c t!:.~ 

que.s ou. de desc<;l.r!:!-n clg:_ lr.stro, sFo 1ançc::.d~s r.c nr.r.-
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(2} r~ c!esc:ar~il êr: ãs~Hl_-~e porão ou ·a.c l<:strõ b:m, Cofiô --·!c--r.:!!':.i~r.; <_: 
siduns n:! ni<:-e-.uri'!<: rnr.t.r>~rln nnir:?.nr>ntro n<: <:1!~-:t:,nri:J.<: rr>~.~ri;:. 

... nacl.as no _!q-,cn•~ic~ !!_l_ a C!'St~ r.ncx.o :~ão t:!Sti!rã sujei~~ <: n:r:::;.:· 

na cxigincia deste AncxoL 
(3) A descar!jü no- ~ar do_1astJ~o 1ir.!po ou ·Sc!!re~ado nv:'o cst.::r~ ~~.-:~_-_ 

ta a ncnhul"Ja c:.:,i~êr.~i~ r.<:Js"',;º t.r::cxo. 
REtlRt. 5 

DESCJI,;1~,"., DF. S:J:'ST;',:·r;u.S ll~'~U!~f..$ ::CCI'.'t'.S 

• o;• 

u.r:cr;;.s n:. cr.rr.~:nr.r:-. !J r:n TO:JUS A_s r.;u:ns_ 
Sujc1ta i:s GiSiJOsic'Ccs ~ç ne:;ra _(; de::;: to r'\nell:O 

{1) Se1·E ;Jrci~idn ,, r::cscars:r. no· ~.:1· éc s~_l-;<_tiir:cir.::. ~"- c,~_t ... rc.':"'i.· A 

co~o dC!-:'i:-~id~ r:ê 7!cg:-<:. 3 (1) (a} clcst~ Anuo cu .ãc: S'-'bste.n~ta-s 

c:.::e proviso~·ir~entc es_tej;:_r~ .cc.r-c- -:::tJ c1assif~(--difltrot tfe 'ig~.-·a 

r:c l~stro, 1<''l'!t'::J~n.? de t<!.nq:.!Q c:.: cutror: r-9si,hsa~ c.U.J:'Ii~t.vt-.!l..> 

f]:r~ cc;-;::'!1:!:;::-: t~is s~.st<tnG-h .. s. 

(2) 

Se balt~l/e$ o:::rnte1'!do t:.ti~ sub!õt:'artc/1'2.5- oc.' 'P!~stcn·•·a.s e.stive.r-e'l?t p.:v. 
ra. -ser ~:a.va..:::t0s. es residvo?- J"'C2svt1<m~.S óeve:--4.;) 'lt.r .:h~r.cc..,...,..-~("' • 
t{Qs "r.o\1TI'Il.- i:nsti!.la~ã~ d"e r-ecebim::-nto .a.t"ê qu-e -h e.MCQ,_tr.,.~~· cl~ 

!.~'~~·I C',_;,: '!"" ,-:lU~···. '~1 ~ 'io>::.i:li.•_:.":· :;..,_,,_ -~~~­

.~C, C::: cC":.c.r,_r.~:'ft: r·.·:: .. ~~ _;:-1·,-: .. ·~·~-....:;, ~·~- :·• __ _____: ·~ 

tcj<:. \"<::::ic. Lol:-:.:\rttt• :1tr-::_ _c r·~r;j:,:,!o :.:.c:.t~-;_, n::.:L:i1.,.~c·.:~-:1: 
que -G~ja sul.:s~que:n~~r:~n~c c:i1::·:r!c: ,JOl" un volt!o~c .:!c 1'~:;:. ·:,.~~-' 

r.;.ininc~ 5":; Co volu::-,c_total Cc tar:quc~ ;')0',!.:: E.'1e ser clL:;:: ... •·,:--": 

do Oú mar quanàa-·estiverer.~ satisfeft~s todas as condiçút.-s. ~~­

guintes: 
(a) o navio esteja prosseguindo no runo a U~!<l vc:1oc_idc.r:~- {_•;. 

pele menos 7 nõs -no caS'o~ de naVios d~ -pro_ruls_~o _prõ:~:-ir.: -:..<.. 

de pelO n:enos 4 nõs quando não fiverern -pfop"u1são nr"êr"fit; 

(b) a descarga seja feita abaixo da Jinha diçua, le~ando-~e :~ 
conta a loca 1 i zação d<!;S a dei ssões· dE: ;;-guã~ cl0-1:!-ar, e_-

(c) a descnrga seja feita a u·ma distãnda de _p__i9- menos de 12 
milhas nãuticas da te-rra mais prõx.ima e com ur.1a prof_undi­

da-de de ãgua de nãõ menoS de 25 metro$. 

Serã proibida· a de_s_carga no mar de substancias ~a Categl,lda ~ 

como definida na Reg'ra 4 (1 }_ (b) deste Anexo ou d~ .subst.-:.n_d~s 
que ~stejan provisoriamente l:Or.JO tal claS~ificadas OU ci~ 'ãO:l.'·~ 
de. 1as;ro~ lavagens de tanque ou outro_s re_sidGos _ou oiSct._urÇ;S 

que conteoh~m tais substancia~ exce~c quandc.._estivcrec~satis~ 
feitas todas as condições seguintes: 
(a) o .navio est~j~ p:-osscguindo no rtmo a uma velo-t:.idaG::-

..pe-lo .menos 4 .nõs quando não 

!"'.;;!~·i_!:!5:~ ::!e ,r-;:::.P:!.1~'ãc. r~:::~!"~~ ~:!­
tivt!i-ern_ propu1 sã c.. D.':"Õprí;::-; 

(b) os·procedimentos c dispositivos par~ a d•scarga sejarr a~r~ 
vados pela AôrninistraçãO-: 
Tais procedir.~entos. c dispositivos serão b_as;ea~os c.::: ncr:::<.s 

desenvolvidas pela Organização c dé.vct_t!L;:rssc_gtJ_rar qu~ t 

concentração e- a razão d·e dcsct~rga do eflucnte ~eja t<:ll::_::: 
~::concentração d<:. -substãncfa Tiã eSt"eüa-·ç:o [l<lVio n2c- c~c;:~ 
da 1 parte por o{lhão::· 

(c.) i! c;uc:::-:tiC::::ic ~..-.-<i.r:_~--~- cr·:-~";_ :!c:;::-t.:--:---:<::-:.~-:."-i':~r.,•.:.:~ 

t:;: s!::us s 'i~ te nas a_:;,:;r:ci r..::!o:o ___ C: e c.<~ r.~ 1 i ;:.:~Õc;;·-.nrr• -::?X~'": .. 

dcverã exceder ~P ne:_nhu_r.l--_r:;eso.J .metro ctJPiço, c:: i/3.8"~-., 

da·capacidade_ _d_e _ _tanque. e-r:; Metro!= cvbiços, __ ç ri.J._io:­

duas; 

(d) a des_car<ga seja feita abaix.o_da 1i_n_ha dãçua~ 1evan.-l:;•-s: 

em-~conta a localização da_s ·adm'lssõe:.s de_ ã_gua ~o r.H'l", 

(e) a descarga seja fe.ita a un.a di:!:tã:-~ci<. de. n_[p ner.Os 

12 milhas nâutica_s .d_a__terra _mais_ prÕxir1a e uni! põ'cfunr.~ 

dade de ãgua _c!f: nãc rn.ê.noS de 25 netr_g~_._ 

{3) Se~ã p_roibida a desc~rga_ no: r.:ar de- substancias aa Cat~gcnt~; 

E_ como_ definida na .. ~~gra 3; l11 (c) deste P.nexo O!l de suhs -

(5) 

• 
-~ailc_i_as __ q_i:f~ _e~_tejam pro-visor~aaente col'io tal_ classifi~~,c!r.;::--

qu de _ãgUa. ~e __ l~str:-o~ lavaa.e!ls d_~ Unqu~ ou outros resi~o .. :; 

tiveref.l satisfeita-s todas_ as condições_ ~eguintes: 

(a} o navio esteja pro_Sse~u1-nclo iló rur:1o a 

_pelo menos 7 nõs no caso de navios_de 

ul'la ve1or;4dc:.dc rie 
:-

pi-opu1;ro v~oj);.io. 

ciu de pelo Menos 4 nõs quc::ndo não ti_veren j)rop::ÚTto ~i-;:, 

pria; 

(b). o~- procediMentos e dispositivos-p~râ a dcsi:-arg~ 

aprovado~ :>.ela ACninistrc:.ç~c.._ Tc:.is ?rocedinent_O'S l:' ~:i.~· 

positivoS serão baseados en nornas_ rlescnvolviG;,s. 'ch 

Orgi!!_niz:P.çY.v ~ de.v·crãtJ assc_~~rar que a c~Htc..en_t__rê!r;;;',:, ~ ~ 

razão de d~$c~rga dq cf1uente sej~ tal ~UC" a cc~c~~~r)~ 

ç~o da substancia na e.stcira do _n_avio n.Eo c~:c~~.:: ~~! :1:i1· 

te!:- p-c·r·-r.; 1 h é \'l; 

(c) <:~ qt:anticlc'l.d8 n"5xi,.;.: -ê'(!- Carga t..CS-carY.e')::d.: de c.u~:! dn._ · 

que e seus sistecas associados de c~na1izaçSe' n~~ ex­

ceda a qu~ntfdáde r.:~ãxilõla apro-vad'h de acordo con üS ;.r.2_ 

cedimentos referidos na alínea (b) d~stc parã~r~f~ ~ 

qual não deverã 'exce_rle_r en: nenhun c<:.s~~ :? P.et!"oS c::í:r.·;. 

cos ou 1/1000 ela .c.~pacid!!de do tanque em rr.etros cub-f 

cos~ a maior das duas; 

(d) a descar~a seja feita ~baixo da linha dãgua, levando -

se em conta- a 1oCã1iz"ação d;!;S- adr.~i'ssões Qe ãgira tlo-f:!ar, 

e 

(e) a d~scarga seja feita a uma distancia de não nenos rle 

12 rililhas naütic.as da terra mais prFXír.Ja- e nuna jlrofu.!!_ 

- d"fcfà:Cre de 'tgúa de nãO menos de 25" rnetrOs;,-

Process_os de ve.nti1a!'i'C?~ -.,p-rovados pela A~nin_ist.raç'ão, pc-.a­

i:fi:!c se-r" tit-il'fzados pii.ra rét.lover os res1_~uos clc' ~a.t'g:.'l d-i ur.: 

la Organização .. Se fÕr nec.es_S:ãr-ia ur.~a h vagem sub!.cque.n·tc 

do tanque a descarga no mar das lavagens de tanque resu1tõ~_ 

.tas serã_feita de acordo con os parãgrafos (1)~ (2} •. (3}' o:.; 

(4) desta Regra,. desses o qpe fÕr apl~cavei. 

'6} Serã prolbida a descarga Õo r.tar de s.ubst~ncias q~~ não te­

nham sido enqu<:~dradas numa·:.categoria, classiHcadas prcv'is€_ 
, ' 

riacente ou estil"la_da cone referido na Reg r<: ll (1} dc::.te An.2, 

xo, ou de ãgUa de laStro~ lãvagenS. àe tanque ou outros resi 

dUos Ou n1sturas que cÇJntcnh?.n-'tais ·subst~·nci<!.s. 

Sujeita ãs dispnsições da .Regr_a 6 deste An_e·x9 

(7) Serã proib~da a de-scarça nO r.t.:i}" -de _su~stancias dll C<:tr>çori.a 

A corno def'lr.i_da n<' Regra 3 (1) (a) d-~st(' Anexe.. ou de St:!:l!>­

--,t'_aricias .que, prov~soriar.~ente, estejaf.'l cor.~o ta1 chssificc. _ .. 

eras o.u de ãgu~- de lastro, l~vag'ens de tanque ou outros rcs.!. 

duos ou m1stu~as que contenham tais subttancias. 
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Se tanques contendo tais substancias ou misturas esfivere~ 

para ser lavados os residuos resultantes deverão s~r de:c~~ 

regados nu'?a inst~lação de receb'icentO- Que deverã ser -Provi_ 

da pelos Estados limitrofes das ãreas ~speciais, de acordo 

coa a Regra 7 deste Anexo. atê_q_~-~ a concentnção- di súbs­

tancia" no efluente para tal in~talação esteja na o·u .:J.b-<: ~xo 

da concent;.a~;ão res:fdual presc_r!ta para esS« subst~ncin ni:!. 

cQ1~~? !V ~n_ A~Pnni~r. ~! r: R~t~ An~~o e até_que o tan~ue es 

teja vazio. Desde que o residuo entio rernancsCcr.t~ no tan-

"que seja subs~quente~ente diluido pela acliçãÓ âe um vol~oe 

dâgua de não MenOs de 5~ do V01ur.;e do tltnqllê, per!~ ele­

descarregado no nar quando estiverem satisfeitas todtls 

condições. -~egu-in-tes: 

ser 

as 

(a) o navio esteja prosseguinrlo no ru~o ã u~a velocidaé~ de 

pelo menos "7 n-õs no ca-so de nevios ·de' pro.1)"ufSao· prõvr-i~ 

ou de pelo r::eno~ 4 nõs c;uanc!o nãO t1 veren prO-pu-1 São ~r:§_ 

pria; 

(b) a descarg<: sç:ja feita abaixo da 11nh~ dãgvl!:, 1evr.no:io-se 

ern conta a loc~liz~ção, dr._s aCnissÕc.s de Egu(l do nur, ~ 

(c) a •1e~carg.:.: 'St:jõ íc.i::.c. .;;. t.:<-1.:: 6;~-::.au;::-i;j dé.' ,.,w_t- ·.-•. _ .. ..,_:., • ~ 

12 r.:ilhas náuticas cia· ter-re na1S-prõ.xi::-• .::.· C! -nt.ii.:! prcfu~. 

didade de êgl!a de :1E:o t:l:!õlO!: d-e:. 25 ·r:;ctr~s. 

(8) Serâ proibida a desCarga no ~ar de substancia da Categori~ 

! como definida na Regra 3 ,,) (b)_dest~ Ane~~~ou li~~~~~­

tanchs qÜe provisorianente esteje_m co~o_ ta1 chss1·fi.L2d<:~ 

_.o~ de igue de lastro, lavagens de-- tt.nque Õu de outrc.S- resi 

du'?S ou misturas que contenha~:~ 'tais substcnc.ias, exc__eto .: 

quando esti:verel!l satisfeitas to'das as seguinte_s cond1çÕes: 

(a) o tanque, apõs descar~egado, tenha sido l~vado corn. u~ 

volume de E"gua "de rlão t'lenos a·.s~ do ~oltiiite- tot_ã_1 t:e-ti!.:::_ 

que e os residuo~ resultantes tenham sido desc~rregaéc 

nurna instalação de recebimento ~te que o tanGue 

·v~zio: 

(b). o ncvio esteja prossegu~ndo no rumo· a uma ve1ociC:ade ~~ 

pelo r.~eiÍos 7 nõs no caso d-os n~yios' de propulsão ___ ~rõ-

_pr.b: .ou de.~pelo menos 4 nõs qUando não tiveren propu1 -

si o prõpria; · 

(c) os J?rocedimentos e dispositivos para a desc~rga sej~~-

aprovados pela Adnin~stração~ Tais procedinentos ~ dis­

positivos serão baseaé!Õs em iuir~aS desenvolvida:!> riel.o 

'-

razão d_e à~scarga do ef1uente se~a. tal que a concentré:.· 

çio·da substnncia na eStei~a da navio nio exceda 1 par­

te por ta_ilhão; 

(d) a c:!escargl; seja feité:. a!)ai::.o toa linha C:ãgu~, le\'!.:ldO-!:t::­

e~:t.cOnta a ioc.e.lizeç~o rlas ll«ir.litsõcs cle ioua C:o r-.Hl e 
(e} a t!e~carg<~ s~j.;.. ~.:d'L<~. <· ur:a d{~!~-·lci-;;-·-r,:,~· ·r~:·-

12 ni1!1a::. nÕuHCis rlil terr.:!. 1.1~is prÜXi::-.;: e con o..::-:;:J. pr_;: 

fundi~ade de iigUll -de .r.ãO r-ienõs de 2~ mc~ros. 

9) Seri proibida a descarga no mer de su~stanC:ias da. Ce.te!lbrie 

!_ cor:tq definida na ~egra 3 {1) (c} deste Anexo ou t:c r..:ts:~ 

tancias qua estejam provisari~"~nte como tdl cless~fiea~~~ 

ou de ãgua de lastro, lavagens de tenque'ou outros re~i~o~ 

ou rnis~uras q~ 'contenha~ tais substencias exceto quando e~ 

tiverem s;;.tjsfeitãs todas aS C:oTidJçCf:s -seguint-es: 

(a_) o navio esteja prosseguindo no rumo e urna ve'fOcicl.a?e de 

pelo menos i nõs_ n.o 'casO de nllvio's' de pr~pulsã_o prêprh 

ou de pelo menos 4 nõs qu~~do nro tivcrcn propu~ são pr~ 

pda; 

(b) os procedimentos. e dispositi.vos para a descargã seJaM I 
• aprovados pela Admlnistraçacr. Tais procerlinentos e dis-

posit_ivo~_ ~~rão ba~eadoS: en norl'l o desenvolvidas _pe1 & 

Organizaçãô--e deverão assegurar "que a concentraçã:o _e_ ~ 

razão de descarga óo efluente seja tal que a concentr&­

ção-a·a substancia na eSb~dra· do iiavio não 'exceda ·, fler­

te por cri_lhão: 

(c) a quantidade mãxii:!a de Carga -rleScarreg!'.da 9e cad·a tan -

que e seus sisteca~ aSsociados rle canalizações não:cxc~ 

da a qua~tidade mãxima aprovada, de- acordo con 9~ proc! 

dimentos referidos na_ ~~lnet (b) ~este l'Hl.r"ãgrltfo a.qUal-

-não dever i excéder, eo nenhum caso_~ 1 metro _cübl:Co 

l/3.COO da capacidade do tr.nq~e en netros cübi.cos. 

r.tafor das duas.:-

cu 

(d) a t.!c~t:argc seju fpi ta 11b;. i xo dn ~ir. h~ c'Í:1Jl'<< ~ h v; t.·;, ~. 

ef."! cor..-a t:; loca1izélçiio -::l.<,o; ac!r.-ds.sCcs dl. :.i;Uil do rr<.,.. 

.{e) r. C::?sçargil seja fc_ít:a 4 Uf.lill dist~nda de não f.ot"rlC'!. 

• 

12 f,liihas nãuticas ciü i:.ei-ra mais prÕxima e nllrr.a proi'"un­

didarl~ de âgua cle- n_ão_ menos de 25 me_tros. 

(10) Processos de ve"ntflação, aprOV~dos' Pela lí.dnin"istraç~::. po­

dem Ser usados para remover os residuos de carg~ de un ta~ 

que. Tais processos serão baseados en norrnas d;tadas pel: 

-Organização~ Se' for necessãria·urna laVagem subsequent(: c.c 

tanque* "a descarga no mar das lavagens de tanque resu1tGn~ 

teS serã feita de açOr"dO COJ:l: OS pari grafoS 7 • 8 OU 9 ·des­

ta Regra. desses o que for aplic~vela 

(11) Serã proibida a de~car-ga no mar de substanc1as que nãc te­

nham sido enquadradas nas ca~egorias, provisoria~ente ele~ 

s_if_icadas ou estimadas. como referido na Regra 4 (1). des~~ 

Anexo, ou d~ ãgua de lastro, l_avagens de tanque ou Cutrns 

r-esiáuos ou cist:-uras cont.cndo ta~,s substancias. 
. ' (12) Nada neSta Regra proibirã ~m navio de reter a bordo os re-

s_idups _de uma carga da Categoria B ou C e fazer a dcsc.arçl: 

desses resid_uos _ _fiO ma_}'. fóra_d~- uma ãreo especial dê acor­

do, respectiva111ente. co·m o .. parãgrafo (2) ou {3) d~stt ?.e­

gra~ 

(13) (a) os Governos de Partes da Con~ençto cujas 1inh~s i~ c~~ 

ta fazer.~ li~ite" c(m_ UFJa rla.da ire~: t:spechl. dever2'o e.=_ 

letivamente fazer um acordo e estabelecer una data n~ 

-qual o requisito C:a P.egra 7 (1} deste Ançxo sr::ri· ['le:"l!:_. 

mente ~t~licfido" e -a p.rorti_r: ~a qual os ·requisitos- das 

te. de~sa ã:rca pa.Ssur"io a ter efeito r. d!:\'cr!ú' 1:0tH i­

car i Organfzai;E'O- cotuunic-~njO a .àati. a .. $siri ut.:.:!:e-1-ec_! 

da, com ~nteeedêneia de~ pelo menos. sei: meses. 
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A Organi:ttção. então deverã comunicir- iiftE(crf~:i~;j., 1 tc ,;·.-f cada porto _de eoba:-quc e deser.!.~<:rque ôc c~r!Ja, tn:.·:,,.~j 
•• dota a todas as Partés. _ 7 to de repores de navio eo seus tcrritcrfos e noti;' '<ur~ , 

(b) Se a data da entrada em vigor- da presente Convença,. ft::- ganização -a: respeito. 
I 

antef.jor a data estabelecida de acordo con a a1inea ;:.., {3) Cada Parte notif'icarã a Organiz<i:ç"Fo-. piiró" f'ins de é.ivuln.::.> 

deste par~grat:o. os requis.itos dos parãgri!!fos {1)~ tz; ãs Partes interessl;das. sobre qualquer caso cr.1 qU!:! '!s in~-:..~-

e {3) desta R.egri!! serão aplicados durante o perioO.l ir.- lações. requer! das de- acordo com o_ parigrafo (1) deH.;. P.~:••=-
termediarioa · / foreo consideradas inadequados.· 

REGRA 6 

EXCECDES 

A Regra 5 des~e Anexo não se aplicari para: 

(o.) a descar'Ra no mar de subst,e.ncil:s liquidas noci ('s 01; 

lristuras ·contendo tliiis substancias. inclispensr•2l ~r.rc: 

fins de·garantir a segurança do navio o~ salv r u~~ v~ 

da humana no mar; ou 

01.: (b) a descarga no mar de ~ubsti'!ncias liquith:s no, .. in.s 

Aisturas ccnt~nclo tajs substancias. r'!sul'ta te c!e:- avr.-

ria no navio ou em seus equip~rnentos: 

(i) desde que tenham sido toaadas todas as prec~uçQ~s 

razoaveis, apõs a ocorrência da 

berta da descarga~ para fins de 

~iza-la, e 

ou Ca desc!!_ 

(i i )cr.ccto se o ~rcj)r1 etãrio (af.r.i:(!orj 7 o Cor.~nói'.~'!.~ 

ou temerar1<:rH~r.tE! e s~!:.~::ndo que: i•r-O' <;V~lner.'l:~ i'~~l 

ria resulta1• en avariu; ou 

(c) a desc~rga no car de substancias llqui as nocivas 

misturas contendo tais substanc1a!, ~ rovada pe~~ ~d~~­

nistração, quando fOr .ut'[1'1zada par<'! .1ns de co!'lbftt.c- r._ 

incidentes esp~ci:icos de poluição a, fim de r.sinir.tizar ç,:;_ 

danos pela poluiçao. Quelquer desca/dga dessa naturex~ , 

seri sujeita a aprovação do. Governo er.s cuja juriséiçã~ 

se pretenda executa-la. I . 
REGRA 7 

ItlSTALACOES Ot: REC~!'liHElnv 
I 

(1) O Governo de cada Parte da Convenç'i.c/ compror:~ete-so!! a -!:.sseç.!.:. 

rar o ,fornecimento de instalaçõeS a1~ re-ceb1r.Je"ni.o de acordo 

com aS necessidades dos navios que;ut11i-zerf seus por-tOS
7
'tClr 

minais- ou portos de reparos. como isegue: 
I . 

(a-) .... os ·portos e ter111in.ais de emba/rque e desembarque df.- c~.-

ga deverão ter instalações ~equadas para receb~r 
atras~ de_rnasiad~mente os navios. os :"esiduos e: r:1L u -

ser.; 

ras que cantenhaQ substanci~s liquidas nnclvas qu • co­

IIO consequencia da l:R.lfc~:ç~o tieste -Ant?xO~--"teritiar.l/~erna-
. I 

necido à bordo dos navios.• que as transpo·rün, para S:!-

ren.desçarregadas. c j 

'• (b) os portos de reparos incun~idos t.E r~p~ros defr.avios 

transportad_ores· de produtos quinicos deverão ter insta_­

lações adequàdas para o recEbi~ento c!e residuos e n1~t~ 

ras .contendo substlf,ncias .liquidas nocivas. 

F> O Getvl!rno dC--C.!~~ r-i!~ .. ~··· dcterr.lit:<:rã os ':.ho_;. .. dus ii·::;--;.-~:. 

a sercu providas -.;ara·- o·::.--i"ir.s do ~c.riigrafO. (1) de::;.;: :':<: 

(1) 

REGRA 8 

~1EDIOAS DE CCHlTROLE 

O Governo de cada Parte da Convenção deverã designar cu ;::;:'.\..· 

riz~r inspetores para os fins de fazer vigorar esta ?.eçr~. 

SUBSTA!lCIP.S DA CATEGORIA A ~l·i TODAS AS ARtf.s 

(2) (a} Se Ur.l tanque estiver parcia1cente d'!Sca:"regc;do c.u d~:>;.•:-· 

regadõ .Mas não 1iopo. deve sor feito ur.1 regist:·o o::H·c:.t·:. 

.do no livro Registro da Carg~. 

(b) Atê que esse tanque seja liopo, toda opcrl;çãc ~uhscqu.-··­

de bornbeclrnento ou de transferência levada a e:fcito c:- c ~ 

nexio corn esse tanque deverã, tarnoérn~ ser lanç~cl~ no 

vro Registro cle Carga. 

(3} Se o tanqu.:: estiver püra ser 1;ao:adc: 

(a) o efluent~ oriundo da oreraçãc dll hvagcr.1 d!:ve:r~ ::e<.r ::::-:~· 

car-re9ado do navio para tlr:lil insta1eç'iio cle rec;c:.Olt" .. ~O~C' ; . 

lo menos e:té que a ··can·centração d_a substor.cit: r:.: t!e:.s.;<..r· 

coi.\o 1ndicada ~eh an~1is·ll-·ce-ainostl·~s do c-fl:;.:r.té: ~i•" 

pelo inspetor~ tenha cairlo pa1·2; C:::lr!"Ct:O. ·;;,~· ,' t 

II a este Ane~o. 

Quando tiver sido atin~ida a concentr~çFo re~idca~ r~-

querida es lavage:~s ret~anescentes do tanque devE:ri:o H! 

le permanecer para serel'l descêrregndas õl<:: inst<>1•~::z-,, :''. 

recebimento. at'é que o tanque esteJa vazio. Canç~M'!ntr.;:õ 

apropriados dessiiS ope·rações deverão ser Teito-s ri::> L i­

vro Registro de Carga e certificados pelo i~~pe:or~ ~ -

(b) aptis a d1luiÇão i:lo resíâuo então rernaneSc'e.nte no t!r.~U"' 

cor.r,pelo menos, .5 por ·cento- da- CaP"acid;::de do tanque,dl}. 

igua;- esta l:listuril pode Ser Cfes_cart-egada 'Ro: mar de- aco1:, 

do com· as d-isposiçõeS ·das ·alíneas (1} {a) • (b) e {c) cu 

(7) (a), (b) e (c) 7 dessas a q_ue for aplicavel~ da R::-­

gra 5 deste Ane>:CI. OeverB:o ser feitos lançat~entcs "p:-o­

priados. destas operaçõe-s 'fto Liv"ro-Regi::t:·o- de-- Ci.irg;,. 

{4) Quando o G"-overno ~-c:: a Part'e receb-edora eStiver conVenci do é é. 

iopraticabiliclad_e de medição dli co"hCe"ntreçê'à~ d·a su~stancia 

-n-o-·efluentEf sem causar um-atraso· der.1asiaclo t.o n<.;.\"io~ eSS.(i 

Parte pode atcitar um procedimento alternativo cor.o scndc 

equivalente a a1Tnea 3 (a) desde que: 

(a) ur.t procedimento de pre-lif.liH~za para esse •tar.que ·e C:!Si! 

substancia. basez:do em ncrr.tas Cesenvoividas pela Cr?<." 

nhaçio. seja aprovadO' pela A:Gr.1inhtração e que ~~!.a 

Parte estej~ t:or.-corde que:.hl i)roced1rnento atenclerâ r·1=., 

narnente aos requisitos dO parigrafO (1) ou (i), cless~s 

o que fÕa· aplica\•er. da Re~r~ S deste Anexo, con r~•;;;:­

ção a obtenÇão c!as c_oncçntreções rC!sidtHds p-rescriti!S; 
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tari no Liv1·o R~gistr·~ d~ taro~ que: 

(i} o tDnque, suas bo~bas e sistcna~ de c~nc11zHçi~ ';­

ran esvaziados e que a quanti"darlc de car~a re:!:'!::;.-:~. 

no tanque e i~ual ou inferior a ~uantidade en 

se ~aseou o procedir.~cni.o de pre-1iNpeu anrc\'1!d: .;· 

ferido na alínea (ii) deste parãgrafo; 

(H) a pré-limpeza foi leva'da a efeito· de acorde co.-::­

procedioento de j)rê .. J'icpeza a~;rOvado pela Ac::::ir.i~ 

tração. pl:ra esse tanque e essa 's-ubstancia~ e 

(iii) as Javagens de tanque resultantes ·dessa pre.::in;;~=o.~.? 

foram deScarresadas .para ur:la estaçio de )•eccl:.ínr.:•.tr, 

.. e o tanque estã vazio. 

(c) a descarga no r:tar de quaisquer residuos. reil~nescen-o:e:<- ~:. 

·ta ·Regra e ur:t lanç<:r.:zento ~prcpr:~ado seja fcho :-.~ !..~~·~: 

Regis~ro de Ca~ga. 

SUBSTr.!!CI/\S DA CATEGOR1A 3 1 FORA Dt.S .~.P.EP.S r:sr~·cr;:.)S i. SlJr;~; 7 '· 

CIAS DA CAT~G.0?.1A C E:t1 TO.DAS .J\S. f.~E/,S .. 

(5) Sujeito a·ta1 f~scalização e,aprovaçãq pe-lo i~spctc:· cl~·.''·::. 

mente a-utorizado ou rlesig·r.c:.dg;. como pos·sa ser cons:ic!er<:::!t: ~.: 

cess~rio pelo Governo "da Parte, ·o CÕI'iand~nte do navio d.f:Ye-

ireas e:::peciais ou da ,·Catesoriâ;f en todas t:s f.ra.::s, -a_çs-·~. 

gurar o,cu~prin~nto Co-s~guir.te: 

a?roprit~do no Livro r.cgistro de _c::rg.<~; 

(b) se o t.,nque "!!;tiw~r para St-1" 1_ir:::JO 'nu ~ar-: 

(i) o sistema de canaliza~ão de carne que ser~~ eS~Q 

t~nque dever-i ser drenado e uc ll:nçc.r.~ento .r.prcp:-~2 

do .. serâ fefto no li~ro Registro de Carga; 

. (.ii) a quantid~de de substand<l rer.tanescer.t~ no _t~nq:.··.:. 

não dever~ ·exceder-~ quantidade r.~!X.ir.~a que, p~r.;. 
essa ~ubstenci~~ possa ser t:!escarr.cg~da, de. accr­

do C'-oal a Regra 5 _(2) ·(.C:) dest~ Anex!='~ fo~~. -rJ.r:::; 

ireas es~eda.is no ·casO .dé suhstantics· da Catego-· 

rias, ou,rle acórdo com_-..s.Regras_ 5 (~)_(c)· e :-. 
(9) {c). fora.~ d.eniro.~ ·rupeC:t·i_v:al'lente, 'da- -·ã':-er.~ 

· esp~chi s ~'no cas_o ·c!~. subst;llnchs d~ ée.ten.or·i ç c. ... 
Deverã Ser rei to. U~ lar.çu-:e·n·tõ :~.proprúdC: r.o !.i·.· 

(iií) qu~ndo se ·tencionar. deScltrreg.:~r-· a qu·;;últi"dac!_co r~·:_: . . . . . 

ne_Scente de :;ubstanCia no m<!r. de.ve-r"lio s..cr cu::í':-_2. 

"'dos os··procedioentos·aprovados. c ·deverã ser con~~ 

guic!a ~ diluiçlo neccssiria d~ su~itanci~. ~u~ 5! 

ja satishtõria p-ara tal ~escarga·.·oe•terã SH fe_f 

to uct lü.nç.an.er.to . a propri,e.d·o· n.o U vro Res:. i s tr~­

Carga; ou 

(IV) quando as 1a\•agens. de tanque não sã'o tfcscnrre4Ja 

das no l'lar, se tiver 1u~<ir t'ji'C:lc;ur.l· t:-<>ns:fcr;::'!ti<. 

· 'i;?terrl<". da-s h:va.!]ens desse tanquE:, r:! e ver~ ser f e .f. 
to uo lanç~r.cr.to apropri~c!o no Livro F:cg~strc ~:. 

c_ .. r-g.a, c 

(V} qu<:lquer de:sc~r9a sub!:!rçuentc no t.IC.l' de tc>i!i. ;:.·!~-

requhitos cl.a Ri!:gra 5 úeste: Arie}_'o p~ra a área <:jl;·.::_ 

priada e C~te~oria rl~ substanc!a envolvida; 

(c) se o tanque es~iver para ser lavado no porto: 

(i) ·as lavage!l~ d_fl' tanque d_ev~?-rão ser dcsc<.rr!9adas. J,E. 

ma inst~ll:çãó de recebimento e un Jl:nÇ~3en~o apr?~ 

priado de\' e rã ser feitO no livr:o Reqistro de Ci.rgc.:. 

ou 

(ii) as lav_agens de.·:tanque seria m~ntidas a bordo do na­

Vio e dever~. ser feito ur.t hnçar.:zento apropriado no 

Livro Registro de ca·rga~ indicando. a localização e 

disposição das lavagerrs. ~:: 

{d) se apõs a desca~ga ~eu~~ s~~stancia dú Categoria.~ ~c~ 

· it-O""d:e ur::i~ ãrea especi~l, quaiscrucr rcslduo's ou 1an.~.:-= 
de .tanque estiver-en para ser rn2ntido::: a bordo <:..tC qu~ o 

navio. eSteja for::-a da ãrca especial, o Conandc:lntc G.cvcJ·â 

inrlica~lo por un lança~ento apropriado no Livro Rfgis -

tro de C<:rga e~ neste casos serão·aplic~vcis os p~~c~d! 

ment.os explan~dos IHI. Ragra 5 .(3) deste J\nex~. 

(6~ Suje_ito a· tâl fi~ccliu.çf.o e a::'rcvação !"}E; lo insret~r de,•irl! 

mente &::tnrizado ctr desir~acl·o. cepo possa ser cor.s.iCeradc f 

nec~ssãrlo pelo.r.ovet-no da Parte. o CoMand<:nte do nr.vio ée-·· 

verí. e.on re.lzç~o. a· urit~_.S-i"!bstand~ c.~ c~terori?. _!l dentre êe 

Ul'la Ere.a cspccf~·l, <::sscsurar·o cur:~rir.cntc do scs~d:1tc: 

:.,. '· 
regado f.le.s. não linJ?t:·~· devl!"rii ser· frd-::;u uM lcmr;::o".r.::;tiJ 

ptilldo· nO Uvr·o ?.e:~istrO c.i.c .C.1r1J<:: 

.(b) atC.quc .esse t•nqu•_soja 1.1·.-•. ,o, c::-~a ~ ·-~-'" .... -- .... on...,e~r:H::rrtr. t;:, ;.:: · 

çã~ .d~ tr~nsfe:~nc.ia _subscque_nte .. :levado a Cfcito .:oi" .:. 

~-r:i~· cói:J .. es_se·; tà~~ue .. dev.eJ_"i taftl.~êm se.r. ianço!do ""· :. i o; r :"I ,_, 

. _g1s~ro. de ~ar_g~;" _ 

J.ç). Se .o ·t4nQu~ ·eStiv.er· para .S;·er .. :la~ado ·o efluente ·.da CjH: .. ~ '::­

. ~ã:~ .d~ _ia;,;~~~-~ _.do tanqu:e·. que d~v~ri conte .r-· un. v.õ iun~ · =-.c 

·tanque., d_e'(~i'i. ser de. scarr_ egad.o do·. n ... ,-•. para. l ,. 
v ur.a n~.::.~ .,: 

ção de' ·rei:.eb.iin~ri~o- .rltji_:que o. tAnque~· S:"ua b'or.tba .e "seu z..i!~ · 

tema de t:ll.naJi2;aÇão_·~stejlm.va~i-~ rieverã s·e·J:". fc:iito. t:r.'. :·::: 

çam"ento a~ropria:do n_o .. L iy_~º--- B-e!l) stro _.de é:a.rga; 

(d) se.: o t~nq~g est;h~r para ser. po"s.teriormer.te 1 il"':j)O e e:;,·· ... 

ziado no m~r. o CoMandante deveri: :· 

(i) . .assegur&r-s~ que sejú1 cur.::>ridos os proceC:~r1entc!> 

·vados-, refe.rido.s na Regra 5 (8} (c) deste Anexo .,. ;: ~'·. 
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lanç~rnentos apropr:Lad_os sejao feitos no Livro ?.cs~: 

tro de Carga, e 

(ii) assegurar-se que cjua1quet"" descarg<l' no ___ ml\r seja f~ i ~f' 

de acordo con os requisitos da Regra 5 (~) dcStf:! ;,r.r.;-

xo e ~ue seja feito uQ lançanento ~proPriaclo nc 

vr:O Registro Ce Carga~ e 

(e) se apõs a déscarg~ de una subst~ncia dQ C~te9eria B~ cl~~­

tro de UPa ãrea espech,-, qllai!,C::tlcr--r-esi:'!uos ou lcv~::;_~"'.!. 

de tanque estiven~r.l para ser r.;antidos a bordo ui i? q~·~ c :.:ç_ 

vi o esteja for.!!: da irú es;:oec'iõll, o Cc;;an!!ant.e: ú~~·e:: i. ~c .. 

tos explanados na Regra 5 (2) deste An~xo. 

SUBSTAr:CIAS DA CATE_GO?.IA D F.l·1 TO~AS AS Ãf.!EAS 

(7) O Comandante de urn navio deverã~ co~ relação ~ ccia svbs!~~­

ci~ da Categoriu O, assegurar o cur-~prirne!lto do seguir!te: 

(a) se u~ tanque estiver parcialmente descarregado ou des -

carregado r:~as não limpo deverã ser feitCJ ur.1 lar1ça:::ent.o 

apropriado no Livro Registro de Ca~ga; 

(b) se o tanque estiver para ser limpo no.nar:. 

{i) o sistema de canalização de carga: que ~erve esse 

tanque deverã ser dTenado e u~ 1ançanento apropria­

do serã t"eito ·no lJvro Regis-ti-o-- de Ce.rga; 

(ii) quando se tencion~r descarreg-a"r a quantid~:.~-e :-em. -

nescente de substància no mar rlpv~rP ~~~ c~~~s;~i~~ 

a-diluição Õecessii-ia da -Substánc.ia, ~ue sr:ja sat"i~ 

fatõria par~ tal descarga. Deverã ser feito u~ laP­

çanento apropri?.do no livro Registrn dC! Car!Ji!., ou 

(iii) quanclo as lavagens ée tanque não são descarr~g~d~$ 

no rn~r, se tiver lugar ~ualquer transferEnci~ in-

terna das 1angCI1$CfeSse -tanque, deverã ser feito 

um lar.çaoento apropriado no Livro Registro de Car­

ga, e 

(IV) qualquer desczr-ga subsequentc no rnr de tais lan-

gens de U.nc:uc c!evcr5' ser feita d~;; acordo cor. 

requisitos da ~egr~ 5 !4) dP~tn f~~~~ 

(c} se o t~nquc estiver ~~re ~~:- lav~~o no norte: 

priado deverã ser feito no Livro -Registro de Ca_rg_il, 

ou 

(ii) '' lav.sens de ;anqu• serão m•ntid•s a hordo do 

vio e deveri Ser -feito um 1a11Çar::ento· apro1ii=iád"ô 

Livrtl ·Registro de Carga indicando a 1cca1izaÇãõ 

~isposição dessas lavagens. 

DEStÁ~GA PROVEfi!EiiTE DE Uft -T/:NCUE DE RE.s!DUO 

nc. 

e 

(B) Qnisquer res"i'duos r.:~ntiéos a bordq num tarique de residuo i;1 

cluindo os dos p~rões dos conpartir.:entos de bonba"s; que cor-­

tenhad uma .substanci~ da Categoria- A ou~ dentro de una :f(t 

especial, seja urna su_b-sta-ncia da Categoi'-ü A ou da Cate!j'Or'i~. 

:;, .:l..;w.:r;'u !lo~ r· üescar·~ega.Ços: numa 1nS:talação de reCebinento 

de acordo com as disPosiçõe-s da- Re-gra s· (1), (7) ou (fl} des-

te Anexo, a que dessas .. for'' ap11cavel. oeveri ser fe1to 

lançamento aproj)rie.do nO Livro RegistrO de Carga. 

(9} Quaisquer res'iduos r.u:.ntido~ a bordo nuM tanque uc rcs"iduc;.. i E,._ 

cluindo os dos porões dos comp~rticentos ~e bombas, que c~n­

tenham uoa substancht d2. Categoria 8 fora de utla ãr.ea espe -

cial ou urna su~stapcia da l.a"t""egoru. t 'eo todu as ·irea~ c 

que exced~m o total da~ quantidades ~axi~as especificado na 

Regrl. 5 (2) (e), (3) (c) ou (9) (c.) c!estc Anexo, a qee.écss~ 

for l.plicavel, c!evc_r~ó ser descarregados nun2 inst<::1i;çãC? C:c 

reccbir::ente. De\'!H"il ser i"cJto ur.1_ hnçanentô ~pr,opril!rlo r.o~.u 

vro r.~~istro t.e C~rga. 

(1) Todo navio a que se ap1 i que este Anexo deve:ri ser pr'cvid(• .("..r! 

um Livro Reg:iStro de Carga, seja como p~rte do Diãrio Uâuti­

co ou seja de outr~.nodo, na forma especificada nn Apendic~ 

IV a este Anexo. 

(Z) (I Livro Registro de Carga dever:ã s-er Preericli.ido, numa b~se c!":,;. 

tanque por tanque, sempre que qul!isquer' das seguintes o;:;er<:·· 

ções com ~ubS:tancias liquidas nocivas 't-enha 1ugar no· nc:llio: 

(i) carregamento; 

·{i i) -descarga; 

(iii) transf~rência de carga; 

(IV) transferêncfa cfe carga, reslduos de cat~ga ou misturas co~ 

tendo carg_ê'l:_ para um tanque de resíduo~ 

(V) li~o~za de tanQues ée carqa! 

(VI) tra·nsferência proveniente de t<=nques de residuo; 

(VII) lastrearnento de tanques de carga; 

(VIII) transfe~ência de igu~ de lastro suja; e 

(IX} descarga. pi!!ra o_ ma_ r d~ acordQ cot:l a P..egra 5 dest.e Ar.exc. 

(3) No Caso de qualquer descarga, da especie referidll ..... "lo Arti5:c 

? da prese:-:te Convenção e n~ Regra 6 deste Jl.nexo, 'de Gi!<::l· 

quer substancia 1 i qui da no_civa ou rni.stura contendo- tal .::u~-{ 

tancia, seja ~la inten~ional ou aeidental~ deverã's~r fcit~ 

(<) 

u111 lança~;~ento nb Livro Registr9 ::le Çarga esÚbelecencio 

circunstancii:.S rla~. desca-rga e as re:z.õés ptra a nes~a. 

acordo cor.r este Anexo~ tivP.:r in::.peci~nado ur.1 nc::·ti<:~ 

ele fazer um 1anç~::;e_n-::.o aproj'JriaC:o no !._ivrp: ?.cgis.t:-o ô!o: ~< 

ga. 

(5) .Cada operaç-ão- referida nos pe:rãsrafos (2) e (3) ~Cst.: ;~. -· 

deve rã. ser detz1hadaMente registrada, Set:~ demora, r;o L 'h· .. · 

Registro d~ Carga de noéo_que io.dos os hnçamento::. :to L!·.-'. 

·roprizé~ para -essa operaçio Sejam concluidos. 
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Cada lançar.:ento d.everi ser assinadp p_elo _ofic.i~l,. cu, cfi~i' :~ 

encar-r-eg~clo da OJ?eração efll causa e~ quando o ni!.vio c::":._i,·-:r 

guarnecido, cada p~gina delferã s_er- a~Ssinada pelo ~c1o.~n.:!t:.:~ 

C:o- navio. Os lançê.l:le:'ltos no Li'.'ro Regis!r·o_ de Car!jil se.-:::(, 

feitos na lingua oficial do Est~do cuja b_andcir<: o rHw'irJ 

tã credenciado a arvorar e_ 'nos nJ!'olJ9L.PD_rt_p.Corc~ r~r.: 

'tit1caCo InternacicnC)1 de_ Prevenção da PohliçiO ;Jara o ::. .:~~. 

.porte C::e Subst.?.ocias Liquida í;1ocivc:s a _Grane] (1S7J) 

feitos em inglês ou Trancês_~ Ps lanç?.õ'le!'ltos 

nal ofiC·ial do Estado cuja bande-lra o r:avio estã c_rs!!(.t:c::'~• 

a arvorar deveri"oprevalecer no.caso ele !.U'HI disvu~-" nu r!i~_:·.;. 

panda~ 

(6) O Livro Registro de Carga serã guarclar.lo en "1oca1 r~::~ f-.r:·"~ .: 

pr-onta~e:nte dispcnive1 partl c-na ir.speç"Fo--o~· cxc~~o ·::::-; c:._!.r'. 

de navios desgua.rnecü!os~ e rebQque, serã nant!c!~l a ~ ... lo da 

navio. 

Deverá ser !:;tHl:t"c,l<::C:o por ur. J)eriodo de dois t:H"" a~Õ$ t'tt< ~iw 

do !'cito o Ü1t_ir.:o hnçzr.ú:rito. 

seus portos e: pode tirar urna cÕpia dt:: quà1tp,ze1· lc:nl;::n.~r.tu 

ness_e livro e soiicitar ao Comandante_ q_ue _cert.ifi_9ue se-r .l 

cõpia autentic.a de tal lanç_anento. Qu~·lquer _cÕpiz. assir:; f'i!~­

ta que tenha sido certificada pelo Ç_omal\_da_n_te do_ na v 'i o c_r.;._;,_ 

ur.m cõpia autenticél de Ur.t 1!!nçaner.to no Liv__rq R~9istro ~à~ 

C~rga do ne.vit~ serã ~dnitida er. Gua1qu~r proc~sso_ j_t((:!icia'l 

como u~a evidencia dos fat~s expostos r.o lançcnentc. 

A inspeção de urn Livro Re"gistr-0 cre Carga e _<!:, re_tirada_ êe' t:~-:_.a 

' cÕpia certificadi!!,, pela autoridade competente, cre·a~o~df~ c~n 

este parãgr-~fo serã feita tão prorit~rnente quanto poss1v r, 
I 

sem qve venha a atrasar excessivamente o navio. 

REGRA 1 O 

VISTDRIP.S 

(1) Os navios que eStio sujeitos ãs dispos~çõ~s- __ cic_~ ;~ne,;:o c ~~·· 
transporten substanc(as liquidas nocivts i ~e1 sorio vi~~~ 
riados cooo se se~ue: 

{a) u~a vistoria inicial; antes do navio t~r e~tr~do c~ S~!'J! 

ço ou antes que 1he tenl:a sido cni ido pela prinoira ,,_ 

(bj 

o certificado exi9'ido pch Regra 1 rlcst'e Anexo, ~ q<:<~ 

inc1t:~J·ã ;Jna inSpeção c-or;plet de- si.1a· supercstr~t!::..iY<:- ,c--:-·.-.!_ 

p.amentos~ instalações~ ar njos e r.atCrial n.1 n·~l!l:!a 

que 

tal 

o navio for ab~~ ~ do por este ~nexo. A vi:tori~ 

,f..len-.o at!':ndin'!nt-o dos- rc:·(!ui:;"iu:.-~-

ver:~ ser 

panent. , instalaç~cs, arranjos e 111aterlá1 atenric:< Pl.S 

n.arnente eos req-uisitos a[)licáveis ê~stc Ana-x.o. Cc!'ltU,::::.~ 

quando a du~ação do Certificado Internacional de roeve.:!_ 

ção da: Po1ui-ç~J par~ o Trar.sr.orte óe St:bstancias L iqtd-
1 

das Nocivas a fr-anel (1973) fÕr prorrogada coco especi-

·ficado ·na Reg_1a 12 (Z) ou (4) deste Anexo, o intervalo 

da vistoria pFriodica pode ser correspondentenente prQ! 

r_ogado~ e / 

(c} vistorias infermediãrias i intervalos especific~dos p~­
ú. Adr.dnistli~çê:o os quais. ·não e~cederãn 30 meses e !:!1!:­

v~m ser de fal m~~o a assegurar que a·equípaM~nto e os 

sistemas de/ bomba e canalizações a el::! as~ociar!os z.ten­

d.en plenan~nt~ aos requisitos aplicaveis deste l'.r.~!Y.O c 

est~o em cbndições dE! tl-oi6ã.lho .. A Vistoria se apeie.. r& r.n 

Certificado Interndcional de Prevenção da Poluição p~rü 

o _Transporte de sUbstancias liquidas 1-!ocivas ~ Grar.el I 

(1973} enitido éc acor-do _com a Regra 11 deste 1\nt'x-o. 

~2) As vistorias de Ur.l na\•io relacionadas ao cm::~rit:!ento das 

disposições deS-te Anexo serão levadas a efeito pQr Oficia~.~ 

da Aclninistrz.çEo-i A "P.d-nrnistraçãci_2_ cOr.t:J:!o~ pode incur:!:lir' / 

das vistorias inspetores n-ot.:fiat!os pa:ra esse fin ou org?.nb.=_ 

çiies: Por ela reconhecidas. 

Eo c~da caso a Mnin'lstrc:.ção" 1r:-tcre-ssada garuntir.~ a htci­

reza e cficiencii das vistorias. 

acordo ccn esta r.~.g:ra nii'o pod~ri! ser feita qu<:~lquc:-- <:1t• · 

r~-çio inpOrt~·~tc n.!l estrUtura, et"Juipat:<Cnto, insta.1<.ç5es, 

ou oateria1 abrangiC:o pela viStor"ia sen a sançãc d~ fu!r.i­

onistraÇêõ~-exceto a su~stituiçãO dlreta rie tais ~qui~~~~~ 

tos. e instalações para fins de reparo ou 111anutençãc. 

REGRA 11 

EIUSSÃO DE CERT!F!_Cf,DO 

(1) Serã ernitirlo urn Certificado Internacional de Frevençãt~ cia 

Poluição para o Transporte de Substancias Liquida ~!ocins ã 

Granel (1973) para qualquer navio que transpot:"te·st•bsta~c~::s: 

liquidas nocivas e que esteja engajado en viagens p~~a ~or­

tos ou terminais ao largo sob a jurisdição de outras rar-t~s. 

da Convenção, apõs a sua vis'toria de acedo con a_s. dispo~·:­

ções da: Regra 10 deste Anexo~ 

(2) Tal Cer--tifica-do serã en-iticlo PP.la. Arlmini:o.trar-ii'n ~"'.! !"'':'!"" ,.,n 

p·esso<: ou orçani_zaçio ?O r' ela d-e\'ié~nente ~utoi--izadã~ En c a-. 

da caso ã Arl~:~inistração a:ssumirâ a tot'a1 respons<:-hi1ida'de .' 

pelo Certificado. 

(3) (a) O Go\'erno de ut:la Parte pode, por SQlicitação da f\f:i.:ini.:_ 

tração, deterninar ~ue uc navio seja vistoriado c, co~­

vencido de que es~ão ater.di_das as dispos'içõCs d2ste: f1n!r 

xo, eqltirã ou ~utorizarã a erni~sio de UM Certiftca;o I 

para o navio~ de acorclo cor:1 este Ancx.o. 

(b) u~a cÕpia do Ccir-tific~do e ~ma eõpia do rclatEriO 

Vistor'fa se~êo re~:ei'iclas, 'tão lo!jo seja possivl!1. r.nr; .~ 

AdninistraçéO solicitante. 
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(c) Ur.t Certifica:fo a:;sin t!_r::i'dcio co'1t~irio unil.c!"Zc-i..:r-,·-::-: 

que l. emissão foi fe·:-tê. por -~r:.licit<lç5'o.r.C~_:-_:_11t.tlini~.J 

ção e tcr'i _a._ I:ICSt:lil. validade. rec;e_be_nCo c- ''1csr.o t·~c:;;_:,;,· 

cicento de ur.1 Certificado e:-r.:itid_o c_tm _h~sc no per~:;,- ... -r.r 

(1) desta Regra. 

(d) Nenhum Certif!c;aclo Internacional d!'- Preve:-nçãc c:ID ?c-i·~~· 

Çio para o Trans-pOrte de Substa_ncias Liquidas r;ociv'-t!: â. 

Granel (!973) serâ· emitido para qcalquer navio ·que e!:~.':, 

ja ,autorizl!.do a arvorar a bandeira de um Estado qu-e--rt"it·-­

seja uma Parte. 

(4) O Certificado óeverâ' ser redigido numa lingua oficial Co 

pals que; .o emite, nur.1a for_r.:a corres;:>ondente ao ~:~odeio ü.p.l"é.;. 

seotado· no Apendice V a este_ Anexo. Se a lingua utflf~ado ,• 

não fôr iler.1 o ing1ês nem o francês;· o teXto ôêverã ir.clt•fl" 

REGRA 12 

BURAÇ~O DO CERTIFICADO 

(1) U~ Certificado Intern~cional de Prevenção da Poluição par~ ~ 

Transporte de Substaniias Ci~ui~as J!ocivas i Granel (197J)f2 

rã enitido para U8 pcriodo espccificaclp pela Adnipistr~çr~,c 

qual não -excede rã o pr:ãiõ de-- 5- a-nos a· part j;r da da te .:!;. :::.:~ s' 

são. exceto COr.lO estab~?:leddo' nos pnr'âgrz.fÕS ft')_' e (~)_ é~_5ti"' 

Regra. 

(2) Se Ut'i navio na ocasi'Z:o cr.1 que expir!l!l'" o c-Cr~ifi.cado nf.o cs~.!,_ 

ver nun porto ou terninal ao hrgo sob l: juris:liç~o éc í'<'rr..::­

da Convenção cuja bandeira êstF. autorizaO;:-.!! l'.rv_o~r, o Cc-~·­

t:ificcdo poG~ ser prorrogado pc1u /.dnir."i:;tr.::;~õ; ·r.:""t-:-;:.:r 

nav:io comple.tc sua vía!Jen para o tstado cuja banddr·a e~_;:,;:' 

tor:izado a arvorar ou para aquele ea que cstã para ser··d.~~:.· 

riado e isso somente nos 'casos em que pareçil o~ortuno e n.::.c~ 

vel fazê-lo~ 

(3) Nenhum Certif~cado serã desta rneneira prorrog~~~ por ur:~ pe:"'.:_ 

do de mais ~de 5 meses e o navio a que .for conc::eQic!a_t;a~ prC\r­

rogaÇão não deverã, na sua chegada ao Estado cUja ban=eir~ ~~­

ti autorizado a arvorar ou ac por~o ~m que est~ p~~a ser vis­

toriado. ser autorizado e~ virtude de tal prorrogação a dei -

xar esse porto ou Estado se~ que tenh~ obtido novo Certiflc~-

do. 

(4) Urn· Certificado que não tenha s~do prorrogado en con~o_roi'd::S.:­

c::c as disPosições do parãgrãfo {2} ·Cesta P.eara ç.cc!e ser_;:r-:;-.::_ 

roºado pela Administraçãc POr um peritHio de gfaç~ de <:.t; ;.:r 

mês a partir da dãta de expiraçlio·nele esü.OCTeCida; 

(5) Urn Certificado perderã sua v:.lidade se tivcrer.i tido 1ugz.r" 1lT 

teraçõe~ importantes na estrutura. eq~:~ip.atlcnto. i'nstalc.(Õ::.~,­

arranjos c l:li!!terial exigHlos. por este f..nexo se:r.1 a san<;ão c::~­

Adrninistração. ex.ceto a substituiç,ão direta àe tal equl;Hl.t:::{! 

to OI.! insta1ação pen fi.ns de r~p~ro ou r.:<lnui:.enção; ou 'se as 

vfstorias interr:lediãrias, cono especificado pc1a r.cl:-~inistr.;:­

çio, de 'acordo con a Regra lO (1} (c} c!~st_e_ Anex91 nZ:::o ti\·:.;.:. 

rert sido efctuada·s. 

{6) t.'ra Certificado ~t:J'itiéo p,1ra un navio c!cixcp·5' r!c s~r v~liú j 

apõs a transfo::rênch (,~ tõ!l r:;::\"io_ ?t~ra ;:, !1?-r.dcir;, ~':' ~:: c·.-7-" 

".• -:'1 
C?) !!a~ tren~fcr0r.ci.~ Cc r.::: n,;Vic P•'J.'.;: of !H!r.~':i:-c~ c!~ u-· !.":'.r.: 

Parte~ o Ccr·tiricãdc pt:r-:~ar:·;.:.c:-: ::.~ v·;!:!::l:" po;· ua -p:.:.·7~...: .... p., 

superior a 5.1"•es.cs rle!:<.:!e que r:ão t'?.nh<: expira_Co_ an·:!.·~. •:c- :"'::­

desse período ou aiO ~ue a AGmini$tnção enita Õ~; (c.·tifH.!. 

do substituto; dos dois casos o que ocarret nais ce~o. 

.Tã_o logo seja. poss;ív~r, <!pÔs ter 'tido_ 1u~-ar a t;aur"::r3r.(.;.:., 

o Goverr.o da Parte cuja bandeir.a o navio estava ~rn:er·icrr:··:., 

te autoriza~o -~ arvorar, rencterã ã Adninist_ra.çío ur,:;. c~~~.:. 

do Cer.tifíc2:do ;>ossuido pelo r.avio antes de su~'l tran."ft;r_:. . 

cia e. se disporiivel, ur:1a cõ;:da de relatÕrio :la. vi:>telr~a ~=:. 

tinente. 

REGRA 13 

' REQUISITOS PAP.A. P. !~Irr!IHZAC!\0 D!1 POLUIC7i:O f,CID'rrlrTi,l 

(1) O projeto,~ construçio. o ~~uipemento e a Gp~raçio rlc n~ -

viOs (jue tra:Jspol"tem s~~_st.~ncia~ li~u·l"das OC?c'ÍVll.S a r:r·r.r"cí 

-e que estão sujcito'S a~ disposiçõ~S: de-ste A:;.exo de•d!r·ii.') ~.:c•:~ 

tais que torneo f:'linir.:a "a descarga in(_:Ontrolcvl21 no r:ar d=> 

tais subs.tancias. 

(2} Conforw12 as disposições do~parãgrnfo {1) dest-" P.cgr.::~ 0 Cc~·:._:: 

no de cada Parte publica rã ou f a rã cor.i- qué ... sej c::n p::!:: 1 i u r.c_5_ 

os requisitçs rle_ta_l~aGos .dos pro_j~t~s? cor.stração •. ec:.li;>·~·.=:!!. 

to e op~raç~o de tais navios. 

(3) Col'l relação-?.os navios tanc:u~t-dc procu~os (!ui~licos os req~-;­

-s-itos rcfc.ridos r.o ~arãsrc:fo (Z} clcsu í!eçra ctin'tct·~o. ~c;':' 

_:lel_lo_s •. teclas a,s diS:posis"C?cs conti:!as _r.o CÕd~,go ~Ú<• _c 01~~t.:-_::­

. ção e E.qcip.~r.cn-to <!12 !la vi os que Tra·nspo:-_!.,"1'1 .St.:!.-!:t?.::::~"-'" i.·i· .;· 

c~s Ferirc~:s. a Cr~n~1. ~~rtt~o ?Ola ~ss.c~~lc~~ ~: C:·~t~~=~­

ç~o 11<~ J:csolu~:ro ::.::7: ~n1) D ccr:o ;.oss.a se:- e;:;e..::Gr::T~ ;::-~:: 

Orl]<~tliz;H;:ii·o. c!l'Sd~ qu2 ccsas-:!n~n:.!as ,;:- (;~S!'· CÕ~ic-o :;•, :. ·-~ ~di:___ 

tigo 15 da presente ·convençf.r, para pr~ccf.ir:ento:> So"!Jn t:r>r,r.-

das óe u~ Apendice a ~m AnexQ. 

CATEGORIA A Subst<~~cias qu~ sio blo-acu:~1ad~s c pes~ivei: 

se tornare~:~ ;l'et=i,gosas para a vida ~q11ãtica o•1 .,._. 

ra a ~~~ü~~- ~urna:na ou que sã!? a~tr.r.c:~tc t:.Õxiri::, -.:­

ra a vida aquãtica (repr-esentadc,.s ~or un Gr;.u r:.-: 

Perigo 4, definido por um Tlt'l de nenos ele 1 r:i-.~;~. 

adiciona.lMente. certas substancias qu~ são r:t~::!~.~ · 

damente tÕ}(iC'as pare_ a 'vida aêtüãtica (rcprcs!:<_~,-:i-

das por urn ~rau de PeriGO J, d~finido por ~n -... ,_,-

de 1 PPM. ou r.lais porém de r.renos de ·10 ~p:-:) qvrr.-.~c 

ur.r deterr.~inado ~eso for dado para fatores ad~~\'l)· 

n~is na .cu_rva de p_eri.gc- ou para caril.Ctedstic<:.s _1 

especiais da subst~ncia. 
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CATEGORIA B -.,.Substancias que são"bl~ll_cunulcdas con una c:::-~-~ 

~io capazes de contaminar-os ~1f~cintos do !Z~r, ~u 

que sEo r.io"d~rã:_éancnte tõx"icos ['llll'e. 8 víc:-r. ãr]•.:!-:i­

ca {rcrresenta~as por u~ Grau rle Peri9o 3, r.~~i~~ 

do por un TL~ d~ 1 ppr. ou n~is~ porên d~ 

de 10 pp~)~ e, adicion~lnente, cer~e.s ~~hst~~ci~s 

que são ligeiianente tõx'ícas -·para a ·v-ida ::.r;:.:'f:.~=-<: 

(re[)resentaô~s por un GraU c!~ Pe-rigo 2, t!~f~r,{:::!.~ 

por un Tln de 10 ppm ou nars·. pot-Cn, rf~ r1~0('~ ~~ 

100 P?M) quando un deterninaf~o peso fOI' d.?.•Lo ';'l!'.i'r 

fator_cs adicionais na cur\'a G~ !)crf!fci--óu r,c:-h. ~;:-­

ractc~istíc~s especiais na substancia. 

v"id;:: aQu3'::1r::1': (rP::rc!i·••:,t~rrtúi !):ur ...::"! Grile .::;; f'C'· 

go 2~ clcf'i'l"iC::o p~Yf"" un-TL:"' de: "d.! ilf':i o:rr.il"';~- í;?·· 

r'ér.t, de mer.os de 100_ i)iln) c. ;,rl'iciono:1r~r~ntc, C!:.::_ 

tas ,subst.!ncias que são- pi-ãt'icanente ato;dcz:: P;: 

Perigo 1. definido por 1.11:1 TL1:1 de 100 pp;o: Ct: &.a;:'i: 

.pore.," de Me~os de .:tOQD ppm) o.~~;ndô._ u.n -detcr-1':':-fn<'-. 

dô ~eso fnr dado para f;::tores _a:::!icicnais :-:t:. c:.rr-

1-!.iJ!!.E?.O 

SUBST~IiCII\ 

:J.OEJDO ACETICC 

~C !DO ~CET!CO _ 

UliD?.IDO ACETICO 

~CEIOrlA 

••• t,M.C"EI CilE ;:-; ;..~~íii-i'iüii. I iij 
:LOR!TD DE /~CE.ilU, 

!.CROLE!Hii 

, ___ 

~.tiDO ACRILICO* 

:.:~ILO!:IiRI U'. 

~DIPOJHTIULA 

SULfO!lhTO DE f)LCO_IL-B_EUZEt:O 

~Aes) 

UI! 

l 

1029 
1M2 
1715 
109"0 

1s.n 
1717 
1092 

1093 

:cADEIA nomu-.L ou· RETA) 
(Cf.DEIA RA!UFICJW.~"~.) 

:lCOOL ALi{lc.O lO~e 

Va de perigo ou pera c<!.ractcristicas es;Jec1ais 0::;:: 

substancia. 

CATEGor.IA O- Substançia que são p-rat1ánen-t."i!' atox'ici".S pen <:. 

' ~ Cf,"\"EGO~!!' D( 

I
' POLUIÇiíO PAf'.A 
· DESC~.í::J1A 

OPERACIOUAL 

i (P.EGRA 3 00 
j AHEXO 1!] 

I 

• li 

c 
c 
c 

.D 
... 
C· 
A 

c 
B 

D 

vida aq"u~-tià (representadas por t:M Grau c!e Peri 

go 1 ~ ·c::efin~do ;>or un Tlr.t de 10Ô. P?M ·ou nz-h, pE_ 

rêre de nenos de 1000 __ ppr.1); ou q·un produze:; depÕ-

si.tos que cohren o funclo do r.~ar c.or:1 ul':a a1 t~ d~·· 

·r.<:.nda bio-qu1r:Jica d.c oxigênio {BOD}.\. ou ãitr.ne•\­

tc· perigos6s para a s<:.t!ác hu!'lana, con un Ln50 :!c 

menos de 5 r:Jg/l~g; ou que procluzcn Uf!lt! :-cCt::;~o ;-::·:• 

derada da- utilização do mar para r~crcoç:f:"0 ~:~vi­

do ~ pers-istêncià, n~u cheiro e c:-al·acf.~rÚtic?.s 

venenosas ou irrit~ntess interferi~do ~cssivcl -

n.ente con a Ut.hi:o::<;!._çiÕ das,rr<~_i}~s;·~·Qu mocler;::rl~ 

t.tente perigosas para a saÜde hér:ana. con u;: l,-Dsc 

d!! 5 n~/1:!! ou õlil i s ~ ?Oi"'én d~ ncncs C'! c 50 :-1.!]/t::: c 

que pr_ocl:::z:cr.1 liryeíra reC:ução- da rccrc<~~iío. 

1.0} 

Outras substancias qut! não cstoijen nas C<!t~aori.-_:;. 

-A, B, C e D_aci_r.~a~ 

.~-. -

?.t.GítA 5 (i ·, 
00 Jl]·l\;·vj -

(li i 

li I 
!-"ORA Lli: 
Jl:REAS ES~· 
PECIAIS 

o, 1 

c 
B 

B 

c :toRno oc ALILA· 11°0 1 
~o~.-s--t•~ •. -"~i-s~;o~,-c-o-.~i~n-,~.,~.,-,~.-,~.~.~.~,-.~.~.~;:,:,:,:n:c~.~f~c~i~i~n~c~1~,~-,~;.~,~p~r~n:v~i:,:,n~r~<~·;~ .. ~.;~,~~~· ~~~-

lis-t:c: e Cf~é--s~o :-;êee,~sE":--~c-s ::z.~:c-s i-l sb:.:-i:~:::> f'i::: C2. cc;:;r,: .'ta-..!"· a a.~ 
1'1i>c'io d~ se::.:_ __ ;radfTO n;,n Q e.:-1!-"i~:nt •. .,.n<:r .. 1c:~1 rr··e:-:'t.é-1:?::t rC> ~o.o c::t.O':I. ,li.t... .. 
ct:rSos v 'I vos~ 
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s !~[;:.TI'.::: i!. I I 

-~ 

:$tilf;.TO DE ALU!:!::!O (SOLUÇAo C!. 15:;) I 
p!IIW ETI L-ETANCU.tii ;;,; (HlDROXI ETI L_-. ETI 

t.rr;O !JIMHI'IO) * - -
wr•''' '· I'"''' AOU"co ~' .,. ......... ~. ,'-"'-''~ . """-··, 
,\CEí!:TO DE ISO-F.!;ILA 

4CEThTO DE fl;A!HL.; 

~LCOCL tl-AIH LI CO 
l!ll LI NA 

r,EIIZE!:O 

ALCOCL BEUZI LI CO 
(LORETO DE BEflZI!..A 

~CETt.TO DE 11-BUTILA 

ACETATO DE SEC-SUTILA 

~RILATO DE N-BUTILA 
51JTIRATO DE SUT)Lf,* 

~TILENO GLICOL (S) 
METACRILATO DE B~TILA 

iLDEIDO N-9UTIRICO 

,4Ciüü ~BüTIRICü 

~IDROXIDO DE CALCIO (SOLUÇ~O) 

4LEO DE CAI!FORJl. 

!I-SULFETO DE• CAR?.OiiO 

1005 
1104 
1104 

1547 
1114 

1738 
1123 

1124 

1129 

I -

1130 

1131 
ÍETRA CLORETO DE Ct-RBOi!O 1846 
POTASSA CAUSTICA (HIDROXIDO DE POTASSIO 1814 
~CIOO CLORO-I'.CETICO 1750 
CtOROFOF:!:I O 1888 
CLORID!\I!lf1 (llP.UTA) * 
GI.OilOPREJ;á * 1991 

~:100 CLOROSSULFC:tiCO 1754 
f'P• "LO"O-OLUI:'"~ 1>1.~n-v :" I ._:, .. : 

'[IDO CIT~ICO (1DS-25~) 
-lleOSOTO 1334 

i 

I I 

D 

D 

a 
ç 
c 
D 

c 
c 
o 
B 

o 
o 
o 
B 

D 

o 
I> 

"' 
l:l 

o 
B 

A 

B 

c 
c 
B 

D 

c 
c 
B 

D 
A 

Silbado 23 · 4707 

I ! .! 

i 
i 

o, :ll I O,OJ: 

o, 1 

cr:n:i1 t~ :.; !"' ~: ~ ~· ~- · • 

rcfar;Z:o -t~::- r:..-=-~-· 
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~,_------------------------------~~-------------------------- ... 

1

1 II :11 ! I 
~~----------------------------------~-------~---------~----------:'_ I ~tu:sors 
~IDO CRES I Li CO 
i.PEIDO CROTOI!ICO 

~o 

~CLO HEXANO 

~CLO HEXA!lOL 

~CLO H EXAllOfl·A 

;.!CLO HE>:ILAlli!~A* 

~RA CIMENO (ISOPROPIL-TOLUENO)* 

1 ECAHIDRO N!IFTALE!IO 

t ECAflO * 
--- ( D IJ',C ETOliE ALCOHOL) * 

TER DI-BEHZILICO* 

l !CLORO BE!IZEIWS 

TER DICLORO ETILICO 
\ 

!CLORO PROPE~D-DICLORO PROPA!!O 

~STURMOS (D.D.-FUriiGAi:TE oo· SOLO) 

~ER DI-TTIUCO 

I-ETILEIW TRIA!:It·iA* 

DE ISüi-i:õ:Ru:,) 

I-ETILENO GLICOL ETER MOHO-ETILICO 

I-ETIL CETOi!A (3-PEI!TAHCNA) 

I- ISO BUTI LEi lO * 
l-ISO BUTIL CETONA 

l-ISO PROPM!O.LA!li :!A 

11!-ISO PROPIU\!11 f!A 

'TER DI-ISO PROP!LICO* 

r-t:ETILf,lí!iU. (40~; r,quos.t.-) 
1-I:ETIL EíA!10Lr.lii!U\ (2-0I-::ETIL Arli-

0 ETt.llOL) * 

207.6 
2022 
1143 

1918 
1145 

1915 

2046 

1147 

1148 

15~1 

1916 
2047 

1154 
204.,9 

1155 

2079 

1156 
2050 
1157 

1153 

1159 

1160 

2051 

J, 

A 

B 
,.. ... 
c 
D 

D 

D 

D 

D 

D 

D 

c 

i3 

B 

c 
c 
D 

c 
c 
n 
D 

D 

c 
c 
D 

c 

c 

'), l 

o t 1 

!) ' l 

t'h05 
Q .• 05 

O asterisco indic~ que a suhsta~ci~ foi incltiid~ prcvisori~~c~~2 ~a:-· 
1 i stc. e (']!!C sao neccssãri.os dt:rlo~ pqs·~eri ores ?. f~ o: de cc-r:;;: otê:r <; ·· ". 

1 1- - -::-o ' n se u --. '"':. ~ l' c'. o ~ ;;:.. 1...-; c.·~ .lo n ... ,L, .; .. ... r~() .;:.. :"'l. r• (' : •. ,~ ":'"' .... nÇa {I\;;. : per1go ·- ( .. I:J ...... ttl,.~:) pú.rt...CU!t.,r ....... r: ... :.... C.t.r~i·-·.·~· 

recursos vivc.s~ 
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·-=----- -~--- ----------·---- ----- --· .,..,. .. ---', ______ ~ .""' I.-----·-~-~---- .·, . - ! -,.. • 
t SU3Sií.::::rr. l '" 1· ; 

t----------------------~~ !' 

~ ~I-!1ETI L FDR~:r..r;I!.:I·. o 

1 
t~ - DIDI:fdiO'* 1"165 C 
Jf F E IH L/0 X IDO DI FE ::I LI CP-til STUílt.D OS"' 
~OECIL BE!IZEilO 
E(I-CLORIDlli:!A 2023 
~ETATO DE 2-ETOXIE~ILA* 1172 
~CETATO DE,ETILA . 1173 
~RILATO DE ETILA. 1917 
aiL-A~IL CETOHA* 
~IL-BENZE~O 1175 
~IL-CICLO-HEXANO 

AILENO-CLDRIDRINA (2-CLORO-ETAHOl) 1135 

p!LENO-CIAiliDR!OA -

fTH..ENO-DI-A•H!iA 1604 

!-BR0!10 ETI LE!!O 1605 

!-CLORO ETILE~O 1184 
TILEHO GLICDL-ETtR MOHOETILICO 
~;tTIL-CELO-SOLVEr!TE) 1171 

CRlLATO DE 2-ETIL f!EXILA * 
LCO.OL 2 - ETIL HFXTITr.n 

'CTATO DE ETILA * 
~ETIL-3 PnOPIL ACRDLEit!A * 
LDEIDO FORMIGO (37-50% SOLCÇTIO) 
CIDO FOR!HCO 

LCOOL ~URFURILICO 
' croo HEPT/'.!!OICO * 

D:A~:ETILH!O DI-f.!lir!A* 

C!DO CLOF',JDRICO 

C!OO FLUDRIDRICC (40: ADUOSG~ 

1192 

1198 

177~ 

1783 
1789 
179() 

~f:OXI::JO DE HIDROG:ê!!IO (l~t,IO!( DO QUE 60%) 2015 
~!LATO DE ISO-~UTiLA 

LCODL ISD-SUTILICD 1212 
TACR!L~TO DE- ISO-EeTILA 

f) 

c 
B 

D 

D 

o 
c 
c 
D 

D 
D 
~ 

1, 

R 

B 

o 
D 

c 
D 

B 

c 
D 

c 
n 
c 
D 

B 

c 
D 

D 

D 

i 
! 

I 
l 
I 

l 

O v..steri~co i:1dic(} nue -« suhstan:::ia fbi 1;-,cluidã provi~0-l"'ianf=n"tf: ~H::s::..? 
list~ c "tUD S-r.-o ~~r~rs-,~~~,·o~ ~~~,~~~ n"s~o~~"r~~ ~ ~,-~ rl~ c:~r,~,~~-- ,·. 

'"" ~ - • oi I,;. ~ ..._-' I _. •• ..., '- V _. 1• V .....- "- , • V '-• .....- ,_ • • I , ;,.:; -.. • ~ O - ""' ·• • 

11. - ,.. ::- 1"'\ ~! n s c- to r'\ r,.....,· ~o 'r o . o - . ,· ..... +..... .... :"1 ... .:.. .: • 1 - "' .... '• r·~~ e- r ") 1 ~ ,. :-r - . ":':" c..":c .. 4-4-- __ ,__,.. !'-· _::..:_ po ~ c.Ti:> l.:n ....... , !H._t ;..1C:J coa~.:. •~.o...: • .. t...c~t.v · '~-· .. 
recursos v·i~os. - -
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---~-----------------:----------
SUL:.-:t.!::r:·. I I! I IIJ 

I 
~ . 

nDtiDO !SO-E~TIR!CO 

!SO-OCThtiO * 
rso-PEr:u.r:o 

ISO-FORO!:f, 

---l·----·--,--~-·- .. 
.~ I 

ISO-PROP llAtiJ liA 

JSO-PROP I L CI CLO-HEXA!!O 

ISOPREIIG 

I.CIDO LATICO 

OXIDO DE r:ESETILA * 
ACETATO DE HET!LA 

ACRILATO DE liETILA 

t.LCOOL r-:ETI L-Jl.T!I LI CO 

CLORO.!..t1ETI LEI! O (DI-CLORO !!ETANO) 

2-METIL-5-ET!L P~RIDIHA* 
~ETACRILATO DE METILA 

z;.IIETI L PEIHEIW •* 
'LFA-HETIL ESTIRERO * 
1~01'10-ClGf!O BE!!ZEHO 
• 

.f:tl I lO FTld!O I A 1-õ Tr~ ~ 

11DIW ISO PROPF.!·;OU\!:I !·!11 . 

I:DrW I':ETIL ETA!:OLA!:IIlA 

llOIW tlilí!O-llEI!ZE1·!0 

':Dr'/0 I SOPP.OP I L-1-.m !IA 

...... ~ •• (l10RPHOLir!E)* 

~'FTALEI!O (FUl!DIOO) 

f-CIDDS !U,FTEí1ICCS * 
hCIDO IIITRICO (90~) 

2-UITRD PROPP.:W 

~RTO-NITROTOLUEI!O 

hlCOOL 1:0!1IL!CO * 

'1221 

1218 

1229 
1231 
1919 

1593 

1247 

1134 

2054 

1334 

2031/ 

2032 

1664. 

D I 
c I 

I 
D 

D 

D 

c 
D 

c 
D 

B 

B 
D 

D 

D 

B 
n 
v 

c 
c 
c 
c 
c 
A 

A 

c 

D 

c 
c 

0,1 

o' 1 

O asterisco indica que a su~~t~ncia foi incluida provisoriano~:c 
list~ e que s~o necessãrios üacos posterior~s a fiM r!e ccr.~lc~~r 
liaçac· de s.~:.: perig-o pé.ra o anbicnte, particular"r,entc en rc1cç~o 
recursos \'i vos. 

o, w: 
o ,.:: -

O'• I! C" ~ . .. . - - ' 

~ - ,. 
(. ~- .. 
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SUBSTANCI.L\ 

; ••••••••••••••••• (NOHYPHEHOL) 
li·OCTANOL 

OLEU!l 

ACIDO OX~LICO (10~25~) 

PENTA CLORO ETA"O 

H·PENTAHO 

PERCUlRO ETILENO (TETRA CLORO ETILEilO) 

FENO L 

ACIDO FOSFORICO 

FOSFORO {ELEMENTAR) 

ARIDRIDO FTALICO (FUNDIDO) 

õETA-PROP I OLI\CD:;i,* 

ALDEIDO PROPIONICO 

ACIDO PROPIOiliCO 

~HIDRIDO P,ROPIONICO 

ACETATO DE 11-PROP!LA* 

ALCOO~ H-PROPILICO 

1!-PROPI L AI-li !lA 
OTDTnT"'" ........... "''''' 
••••••••• 

DICROI~ATO 

HIDROXI DO 

(SILICON TETRACHLO}~\Del 

DE SODIO (SOLUÇÃO} 

!)E SUDIO 

PE!-:TA CLORO FE!!f..TO DE SODIO (SOLUÇ7\0) 

ESTIRn!O !~Ot!OilERD 

ACIDO SULFU?.!CO 

•••••••••• (TALLOH) 

TETRJ.'.- ETI LATO DE CHU!lBO ( CHU!lBO TETP.J'.­

ETIL) 
TETRJ:. BIDF!DFURA!'O 

I 

1831 

~669. 

1265 

1897 
1671 
1805 
1338 

1275 
1848 

1276 

1274 
1277 
128'f 
1818 

1824 

2055 
1830/ 
1831/ 
1832 

16·~!! 

2056 

!I 

c 
c 
c 
o 
B 

c 
B 

B 
D 

A 

c 
B 

D 

D 

D 

c 
o 
c 
B 

D 

c 
c 
A 

c 
c 

r. 
O"' 

Sábado 23 4711 

III I ';' 

0,01 .Q,OO!i 

o o 1 0,05 

f;' 1 !1,05 

'"O asterisco indica cue a· substar.cia foi··incluida nrovisorianen-:~ _::,,-:;~~' -
lis;a e ___ quc são nc.céss:~r1os ~aCos posteriores a- Tir.1 ;!a co-;-:ry-·ic·tc~ .. ·:=:. ~-.·2 
liaçEo de· s~u perigo para b- anbicntas particu1er~entc--e~ r~laçZ~ ~L5 
recursos vivos. 
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---·~ --.-_,. -------·- - ,. a,_ 
.. 1 ~ j . ! "' - ~ 

ET ,., '· 1 hh H I jR 0- r;;\ r r t-.L!:i!D 

JETRA HETIC EEI!:E::o 
íETRA f1ETILATO [)E CHUI1EO (CHUI:BO lETRA 

l I - J I - - • 

! ----r·--------
" ~ 
i) 

I~ETIL) 1649 A 0.1 
lETRA CLORETO DE TITAHIO 
TOLUEI!O 
eiiSO CIANATO DE TOLUENO * 

• 
TRICLORO ETA!-!0 

TRICLORO ETILEHO 

TR I ETANO L.PJ1IIlA 
TR I ETI LAI·JI li A 

TRIMETIL BENZENO* 

FOSFATO DE Tn!-TOTILA * 
TEREBE:ITI NA (I:.Z:.!JE! RA) 

~CETATC DE VIHILA 
CLORETO DE ~I!!ILIDEHO* 

XILEIWS (IUSTUI\A .DE ISOliEROS) 

1833 

1294 
2073 

1710 

1296 

129!) 

1301 

1303 

1307 

I 

D 

c 
B 

c 
B 

D 

c 
c 
R 

8 

c 
B 

c 

' . "" ......... 

tO ~steriscn in~ica ~uc a substancia foi incluirla nrovisori&ncntc ~0s~5 
lista e. que são necéssãrios danes postericrc! a rir. de cc"'p1ct<:l' a 
liação de se~ peri~o pçra o snbier.te, particul~rr.cnte c;. rel~çZo 
recursos vives. 

• - < c . ... ;;)-
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Af>EriPICt i!I 

ACETO-i!ITR!LA {CIA!~ETO DE HETILf.) 

ALCOOL TER-AIHLICO 

f,LCOOL l~-SUT1 LI CO 

sUTIRO lACTONA 

CLORETO OE C~LCIO (SOLUÇ~O) 

'OLEO DE CASTOR 

SUCOS C!TR!COS 

OLEO DE CUCO 
OLEO DE FIGADO DE B~CALH~U 
ALCOOL ISO-DECILICO 
ALCOOL t~-DECILICO 

ALCOOL OCTYL DECILICD (DECYL OCTYL A_LCOHOL) 

&TER DI-SUTILICO 
ot .. ETArtoL AHitlP. 

DI-ETilENO GL!Cpl 
01-PEI~TEilO _ 

Dl'-:PRO?ILEHO GLICOL 

A!..'CO!H. ~!!.!CC' 

tTilEt!O GLICOL 

ALCOOIS GOP.DUr.CSOS (t12-c20) (fATTY ALCOHOLS) 
GLICERI:i.'\ 

fl-HEPTF..:~o 

HEPTEllO (líJSTUí:.A DE ISOI·lEROS) 

N-HE'XA!!O 

l!GRDH!A 

ALCOOL nETIL!CO 

ACETATO_ DE I!ETIL Af.UUA 

.fiETIL-ETIL CETO!:A {2:-BUTA!:O!!A) 

lEITE 
I:ELAÇO 
llLEO DE OLI \!r, 
PP.OP I LEr: o GLI COL 

/,CEfATO D~ !SO-r~CPILJ.. 

ALCOOl !SG-~RCP!LICO 

PROPI~t!:O. GL! CCt 

QX!OO DE PêOPILE:lO 
PRO? I L I:IW-TETi\/'ll:::nc­
PROP I LE:r:O-TP..1 l:Er-.0 

SORBITOL 

E~XOFRt (LIQUIDO) 
TRI-DECA!IOL 

TRI-ET!LEHO GL!COL 

TRI-ETILEIW DE TETP.A!:HlA 

TRI-PROPILE!:O GLICCl 
ÃGUA 
Vlf:HO 

Hooe do navio 

DAS I!OCIIJ."IS 7t GP.ANEL 

Capacidade de trgnsportc de carga de cada tanque e~ metro$ ru~iccs •• 

·~···················································-~···-~········ 

Viagê'm de ............................ para ................. - ••••••••••• 

(a) Operação êe carga 

1. Data e local do carrega~ento 

2. Horne e categoria da (s) carga (s} receb1da {s) 

3. Identificação do (~) tanque (s) carr~~rlfdo {s) 

(b) Tran~ferêncta de carga 

4. Dat~ ·da transferência 

S. Id-~ntificl!çi!o do (s} tl'!:tqu~- (s) (I) De 

{Ir) Pl'!ra 

6. F~cou (ficaram) vazio (s) o {s) tanque {s) citado (s) en 5 {I)? 

7. Se negativo; quantida.de renanescente 

(c) Operação de d-escarga 

8. Data e local da descar9a 

9. Identificaçio do {s) tanque (s) descarregado {s~ 

10. Ficou {ficaran) o (s) tanque (s) vazio {s) ? 

n: Se ne9ativo; quantidade renarresce;-:.te no (s) tanque {s) 

12. Est[ {estão) o (s) te.nque (s} para ser (serem) lin~.o (s}? 

13. Ql.!entidad-r;:: tr~nsfcrida pc.ra tanque de resíduo--

14. Identificaçt'o do tanq:.:c d!!- rcsiduo 

(d) l<!~t-r·ear.:~nto dos t.:r.qucs de c<!r~a 

15. Identifici!::ção do (sj tilr.que (S) li'!Stre~c!o {s} 

16. Data e posição do nevio r.n fnicio do lastreaner.tc 

........ ·-· .. --~ .. -. ·--· ......... . Ass1n_~tura do Corna~dant!.' 

{~} limpeza dos tanques de cerg~ 

Substancias de Cêitegoria A 

17. Identificação do (s) ta11que (S) limpo {s} 

18. Da~a e 1oça1 da 1inpeze 

l9 l~étodo (sj dE: limpeza 

20. Localização da. ins-talaÇão de rece'óir.~ento ·utntnda. 

2;1 .. Concentração do efluente quando foi parada a C:.esc~·rga ::ar<. 

a instalação de recebimento 

22. Quantirlac!e remenescente no tanque 

23. Procedimento e quantidade de âgua introduzida no tar.qu~ ~~ 

final áa limpeza 

24. Localizaç~o e data rla descarga pera o ~ar 

.Substancies de Categoria B, c e o 
~26. ProcediMento usado ne: lavagem 

27. Quantidll!!e de âgua ut i1 i zeda 

28. Data e_ 1 oca 1 iZaçEo da des~arga parz o r.ar 

29. Procedinentõ -e equi[Htr:ento ut'iHzado na rlc!õCH!;i'! ~do ma.t'-' 

tf} Transferência ée âgua de-lastro sujo 

30. Identifica'çE. dOCs) tar.quc {s) 

31. Oata e_posição rlo na.l.'io ao inicio cla dcsc.ar_ra pua, fJ-m~ 

32. Oat<:; e posiçi;'ó do ni/!V_io ao- tcrroino da cl~sc.-,r~q. ~ o-mQ.(t. 

33. Vclocf2~1~ !-J :;o ~•vi~ d~~~ntc h 'C$~~r~J 

'J!, •• Quât.t"ic!; .. ;.~ dc!!.-_c.i;rre9ilrl~ no·n~r 

3~:;- Qu~ntid<.cle d'! Ô<JUil ~oluhia tN.n:ofcrHa pt:rt: o (sj tc.~1iq<~.·. · {­

de rcsiduo. (Identificação do (s) tanqu~ {s) JP. r~s~:.!~-:>f 

36. Data c port·o de d!>scarga para instalações de recebin!'nto 

terra <.~é aj)licavel}. 

• •••• 1 •••••••••••••••• Assinatura d_o tor.ianc!.?:.,-:;:P. 
I 

{g) Transfirência oriunda de tanque de residuo/renoÇão de resicluo · 

3'7.- Íde.ntificação do {s) tanque {s) Cle residuc 

·38. Quantidade ~emovida de. cada tanque 
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39e. HêtoC::o de:! r-ef.loção ~e residuo: 

(a) instahçÕés de rec·e:,imento 

(b} misturado com a carg~ 

(c) t;ensferido para uc outro {outros) tanque {&) (Identif~c 

40 .. Data e pórto c! c remoção éO- ri!sifjuo 

(h) Uescar~a i!cJcle.nta1 ou outras e.:.::ce:pcionais 

41. Data c hora d_c__o.c:Qrrê;lci-= 

42. Loc.n1 e posiçãc do nu\•_io_ nü -ho_:r_a ·_rla ocorrf:ncia 

43. Quantidade aproxir.~;ula, none e catc9oria d~ sut:tstanc_itl 

44. Circunsur,cfas da t!escars<~ ou e_scapanento ~ ar.o ... t_uçõ?i !:;et·;:;.;: 

••••·····••••·······~· Assinatura do Coua~~a~t~ 

Observaç-Z"es do t.ra:;utor: t.s a!sina~u1·es __ C.c Co.r.:"-r;cl;.•,t!:! _rl~'•Fil cr,_,; · 
ta r no fia ele ca~;;. ')~!Jlnt_ Co- Li•·1;o ;:, §15 
tro c!P. Ca1·g;. e r:iio iu, (.'is;.r.siç-'fc c;· ã.PQ. 
s!!ntada. 

CERTIFICADO !!!TEr.;;,;çiÇilU·.L DC pr:rvt:lÇ~~ O!, i'OLUTÇf.'O i·M.T,~.P~}:-:-;;:lS­

PORTE DE SU~STAI~CH~s LIQL!IDr.s :IOCP'AS ~ GP..~t!El 

(1973) 

{Nota: este Certificado cleverLsc1· :;;r.:plementado. n:J ça$0 de Ui I ~~t"!­
vio tanC!ue de produtos auil':'icos ::-_e_lo __ certif'icedo Exlrifl1ó-s.:: 
gundo ãS disPosições clõ '?.êgr<!: 13- (3T-do Anexo 11 c!a Conve.!!..' 
çiO) - - -- . 

(Selo Oficü11-

Em1 tido de acordo com i!_S di spos ~ ções C a -ccr.vençê"o Interna ti or.<.1 P!, _ 

ra Prevenção da Poluição por navios:, 1973, sob a autor_irlade tlo Go-

verno. 

(designação coTrfpleta dn· pais) 

por . ( d~; f·;;,~ ç~;. -~_;;.;i ~t~. ~~. ;;; ;;~. ~;;p~t_;;~t.-; .--;~. ;;g 
to:-i:!:i!C:!, de l.COrào con ;;;s di!:posiç~d; da Corn·e 
ci·onill p.:r;; ~rPvPnr.iin d;~ Pnl:dç?.n :'!'ll-- r;;:..,•ir;c:~ 1 

t~OJ:E DO -- Jr;DJCATIVO ~ PORTO o- T . ' 
II.C.VIO !W!iE~O OU ÜT~:~s-. REGI5TP.O 

I - ·-

gra 10 do Anc~o li da Convençio. 

• • • • • r• • • • • 

niza6ío ;:u-
~~) t~terr._;_ 

TO!!EU':r,__E!! I 
!>i&í:. I 

' 

I 
I 

2,. Que a vistoria fnos_trou que o projeto, a ·construção ·e--r; e-quf;:- .. -

mento do nu v _i o _sã:o _-de_ modo a minimizar a ·descarga nâ-õ ·co-:':--:-.rol~ 

da de substancias liquidas nocivas para O n~r. 

3. Que os seguintes disPositivos e procediAentos for<~;R. z:provados 

pela AdministraçãO em conexão Cor:z a fmp1ementação da. Regrt. 5 

do Anex.o ·u da Convenção: 

························-~····················~··············· 
(Seguida da {s) folha (s} anexa (s). assinadas e datadas) 

............................................................... ____ _. ....... . 
Este Certificado i vilido ati ••••••••••••••••••••••• : ••••• ;.~ 

sujeito a vistoria (s) intermediaria (s) a interv_a.to (-s} de •• 

tgitido ~~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
llocal de ea1ssao do Certificado) 

• • • • • • • • • J !l ••• 

VISTOi:I f,S I !:'íL:J~:;[DT J.::; /,S 

Este~ j:l<:.oa t:crtifi"ca·r qÚe numa Vistoria ir..terPediaria~ exi;i\.:. 

pe1a ne~ri:. 10 (1) (c) do J.nexo li da ConvençãO-, este naviO e 

suas·condições forari· aC-hados de acordo coo aS' dispos.içÕfúo--per1:i­

nentes da ConvençEo. 

Assi~~do ••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
. (Assin~tura do Oficial óevldanente autorizado~ 

Local ............... ~···························· 
_Data •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

{Selo_ ou _carimbo da Autoridade~ Como apropriado) 

Assinado ........................................ . 
(Assinatura do Ofichl devidamen'te autorize;C..:c.) 

Loc~l ···~······•································ 
Data •·······••••·••••••••••••••·••·············· 

(Selo o~ carimbo da Autoridade~ como apYopriado). 

De acorde cor-~ a~ disposições i:!ã Regra 12 (2} e (4) do ,'\nexo ;::: :.:..:. 

Convenção, a validade deste .. Certificado "é prorrogadt a.t; ........ ~ 

··············:················································~· 

-Assinado ............................. :~ •••••••••. 

(Assi~atura clo Oficial devidaMente autoriza~t; 

Local ................................ ~ ••••••••••• 

Da ta ................................................ . 

(Selo ou cari~bO da Autoridade, como ~propri~Go) 

r. '0 Ja ..... ;.-.ê":~-:r.;c .. ~c.!_= ... ·"·:- ... 
.!. ::_,-$n1--? :)~.s ·25.rr.::,Tcs ~- "~' 

'. ~~-f.? . .J!.'j'1:i.:'~•:,..;_~;: I'. ·,-:.._,[g~ ~;9.--2:.=_· 
·;~v;, F 48\!.: _:=-:..rg~o D( • ·:_.~E.J..!i_Q. 

Aos 18 dias domes de maio de 1982, 'reali20U-se, às 

JO 1-J·r::s, nc Ministério d:s F;E-lações E>:teriorcs, em BrasiJia, a lOa. 

reunião do Gr~pó de Tf~balho rnterministerial-par~ Coordenação d~s 

Assunt_os da !MCO, com a participação do Conselheiro Nuno Alvaro Gui-­
lherme d'Oliveira e do Secre~ário Sheila Maria de Olive~ra,_ da Divi 

são ã~ ~ranspôrfes e-t6muriicações do Ministério das Relações~ E>:~=~ 
riores; do Comandante Milt<?~ Xavier ~e Carvalho Filho, .dÓ -!.Unistr:;. 
rio da Marinha; do Doutor Irani Dutra Qe Siqueira, do Ministério 
dos Transportes; 'dCI cqJTtan_~ante_ Jos~_ Portella J:>assos Autran, da .P:E:­

TRO!'AAs, e do Doutor Arnal~o Augusto Setti, da Sec_Jetaria do ~::E-i~ 
Ambiente do Ministério do Iliteri-or; ---
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:2.. A reunião iniciou-se com ~ leitura çle minuta Qe _o fi 
ci:o a Rebraslon justificando ·a poHtica bras-ileira ~o que resp~·--~~ 
à emba:rc.ações. de pesca e o porquê da não adeSão-, do Bri!lsil, no ·:.c­

mente, à Convenção de-Torremolinos. O representante do Ministério 

•d.a Marinha· salientou que ser o 69 cohstrut.or de navios no mundo não 

\significa que necessari.~mente o Brasil tenha de aderi:r:- ã Convençã:::, 

pois'se o comprador exigir, o barco será equipado de acordo com as 

suas solicitações. 

3. A seguir, o Chefe da DTC cha_mou a atençã_o para o f a 

to de estar a SEMA preocupada com o creScente número de paíseS que 

estão aderindo·à:- MARPOL e ci:im a exige.ncia neêrlanÇJ:eSa ·ae só a·ce'H . .a!" 

navios "marpoli:r;ados" em seus portos. O repres~ntimte da, _PETROBRAS 

endossou o ponto de vista do Cbefe da DTC, indicando. que ~er b Br~ 

sil assine ou não a_;- MA-RPOL~ esta .entrará ·em v.íg6r- __ e a!"~tarâ~princi­

pa1~7bte os nossos petroleiros. Jã que a PET_ROBRJ\5 vem adaptando 

seus navios de acordo co~ a MARPOL, e preferivel que o Brasil assi­

ne o mais cedo possivel a referida ConvenÇão. Os :.;-eprese.ntantes das DE 
tras entidades presentes ã reunião pronun_ciaram-se a t'avol;' do_ ponto 

de vista ~o representante da PETRO~RÃS. Este sali~ntou, ainda, que 

_todas as exigencias da MARPOL tem um per!odo de carência, o que di­

lata muito o prazo para a tomada de providências. O ~epreseht~nte 
da Marinha assinalou, ainda, que o fato_ de não Ser o_Brasil ~ignat! 

rio da MARPOL, Qcasiorla o envio, por parte de países estrangeiros , 

de barcos antigos sem as minimas condições de segurança para as no~ 

sas costas, multiplicando assim a possibilidade de ocorrência de P2 
luição. 
4. A seguir, passou-se ao relato do parecer do MRE se­

sobre a 48a. St:-~S.iiQ tlo Conselh0,__.;d_N~;) inceiinpl'='tc,- ~rri v!st.a do nã_o 

re~bitl!_ento, até o lliOn>t;!'!Jt,O, de toCa_a _d.ocume_nt~ç;o paia a i-efeifda 

Sessão. Çls itens da ·agenda rell'ltiva à prôxim~ --~c:_~nião do-cons'elho, 

cuja do<::.umentação (oi :reqe:Q-ida, fÕr,:,rn discutidos- e seJ"ã~ ob}eto. de· 

.tnstruçõe:-s ã Rebraslon. 

S. A reunião encerrot:-se às 12 horas. 

; 

qs dC":rr.ais it.~ns da 15~ S~ssão õo 1·~:0:1-'C foram o!? 

:jeto de análise pc-lo C"orr.andant.e-Tc.rqfllnio, o:-on"'orme re];-,1;6:--io a ~C!'l' di,;:_ 

tribuido aos integrantes do GTI na prôxirr.a reun5ão. 

6. Passou-se ã cons ideraç_~o -da I?osSib-i 1; ciade de 

adesão pelo s'rasil ao Fundo Intern.:.cional de Co::-.~.:-·nsaÇâo :;.,or Poluiç-ão 

pOr Oleo. 'l'o:n.:indo a palavra, como reJator, o r.:,:,;n·c-sent..;,nt.e õa ;:·..-=-:~+.~ 

esclareceu que, após junho de 1981, qualquer pais poderia se ~esliqar 

do CRISTAL para aderir ao novo esquema. Disse ainda o representante da 

PETROBRÂS ~ue, emb~ra a E:pl;'esa e_steja_ prcsentem~nte n.cyi.ào com as 

co~t~ibuiçoes para_ o_ C_R_JS'l'AL e _o T~~~~er a~ (.!J~p~t;:s~ br~ 
sile~ra transp-ortadora de petroleop-o pag""mento da. cont.ribu1?ao ao Fu~ 

-do, nos termos do art. 10 dos E~tatutos,, deveria ser ri!lteado entre as 
--empresas que recebem petr,Õle~~);f'z;l~·;n·~'r'itiina em territõrio b,r~silei-

ro. Para tanto, cab~ria possivelmente ao~ho Nacional õo Peti'Ôl~o 

informar a direç~o do Funao.!.e-"'§l"tte,~em-ãev:Í-da pelas divet·sas entid! 

des, uma vez que mantém o controle dos estoques por elas recebidos. D~ 

cidiu-se gue o_ Itanf'raty _encaminharia o,f)ciO __ ness~ ~enti!lo ao C~P. 

7. -~UNh-~ Outro aspe~to levantado _roi o da ã_c~iç;:-.;-~\ão de 

um Ofgão ~ enCarre9a~~ ~a solicit~ção de indenizações por Canos 

ocOrridos-em-território brasileiro. Em ãinbito Íederal, a atdbuição c~ 

b~ria à SEMA, que também arc-aria com a mesma tarefa a nível est.,;,C!:.:al , 

onde não houvesse Õrg:ão ,?esignaào para· tal fim. :~esse c.'!.$0 llS 

nias dos Portos poderiam colaborar com' a SEMA, encaminhado-lhe os ped~ 

dos de indenização: 

·-cerrada ãs 11·:-30- horas. 

BG 
19.05.81 

Sem· outro tema a s"er trataào, a reunião fÓi 
·~ 

ATA OA 7~ p;::u!~I ÃO.-R? r.P.U~ ~.P:E TP.AJ??-.l.ii~·~-; ::; i:. 1=':"·::nn_S"": EFCí_J..!. : ::·}· . r-_ • • ;..:-.i:-;. 
[Ao oos ~~sv:;·1as w-: I~lCO . 

Aos B dias_ do mês de ·outubro -ae 19.80, realizot:-se no J...TA DA 11~ REUNIÁ,O 

NAÇÃO DOS-ASSUNTOS 

DO GRUPO DE T?MALHO INTERMINISTE~J,1,;.. r-h?.A COD~PE ... 
-Ministério f.~s Rel~ções·E~teriores, em Br~sili~, a 7~ ~eunj~c do Çrt:~. 

ée 'Jral:.alh.o lnteiminisi::eriai. _oara coo:r.denaçãio_Qcs ''-SS\.Jn_t.os êa '!!'.::c. 
re~li zou- _ - -P0 

DA IMCO. 

Aos 23 dias do mês de abril de 

se no Ministério do!is ~elaçõeS ÉxteriorP.!!, em Br-arõi'lia, 

1981, 

a u:! 
2.· Parti~ioaYam-da reunião, pelo l-!inistih-io Ca~ _~:daçf'-Ds_ 

<lo 
da 

2. 

Grupo de Trabalho Interministerial para Coordenação dos 

INCO. 

Reunião 

Assuntos 

Participaram da reunião, pelo t-linistério _das 

Relações Exteriores; O Conselheiro Ntmo Alvaro Guilherme d'Oliveira e 

o Secret~rio B$~bara Gora~zko, da Divi~ão de TranSportes e tOmUniC~ 

çõesi pelo .Ministério· da Marin_ha, o Comandante :Rena_to Tarquínio Bit_te!! 

court; pelo Ministério dOS ·Transportes, o Doutor·Ma'rco Antônio Lima 

das Neves; pela SE.MA, o Doutor Arnaldo Augusto Setti; pela SUNA~~. o 

Ooutor Fernanà9 Balth~~.a~_4a Silveir~ Co~ta; pela SYNDAR~~ e DOCENA\~, 

o Comandi!!.n'Le_r.iUtil1o_R~bens Habbema de r.:aia; p'ela PETROBAAS, õ- DoutOr 

Adel'lir Francisco :Regis; pelo_ I.RB, o Doutor. Mâri.'o Palmeira Ramos da Co~ 

ta. 

'·· Inicialmente foi lida e apr7>vada a Ata .di!l _ 1()_~-
'F.e;;.r.~ ão dç· GTI. 

•- A seguir, o Chefe da D!Ú.eg~ção br3sile.ira à 
· 15! Sessão do l'lEPC :Sp~esent""-oil ·seu relli.tõrió, --no -qu~l deu' ênfase ·i· e_!! 

i:Cada· em vigOr da Convenção MARPOL -73/78, -cuja nova "t~:rget· date"· fOi 

!haêa' para pril'lciPios 'de 1982. SalientoU, ·em 1nterv~:nçã6· vel·f-á.'i.. q'ue 

. o BraSil m~ifestou_:~e ___ no sent_ido de _que nãO. tÍ!:ria ç_OJldii;O~-s -~d:Éi- aC!'e:ri-r 
. i ~onve~ão--a~te.& de -l~$3. 'l'al pOsição !Oi sUStéi-rt.ada, · ~a~s u-ma ~~~~ _ 

!?. 
c~s-iã:O: em que solicitou~ ainda, apoio técnico da 'organiz~o~çiO--no-.'·comb~ 

. te ã pqluiÇ5o· rn~rinh:a ·no' Brasil. ··o···seocretiiir'.ío-Gei.zi1..-mail"tT;i;,:t'OU-. ;50'.!&7

- x_:~. 
ceptivlê!.iiade' ã ·.solicitaçã-O brasi-ieÚ·a: ~ t~ndO e~-éanlinh.zido o assurlt"o ao 

·setor· de -cooperàçâo -têC"ri'r(:-a 'da Or9aniz-ação-.' :t:ii ci:illt.-atO-Cõni--0 mcnt.fciT'I_!' 
da Set:--ór~ o Comandante TarqUínio poàe con'!>tat.a:r que· já ~is:,tia ·na I/'1CO 

um 'projetp de' cooperaçio técnica apresentado pela CETESB, dO E:$tado 

de são paul o. ComO tal projetO_ não- era do conhe-cimento ·do. ·GrU:>o de 'Tra 

balho, o Chefe da Deleçaçãio décidiu que o G'oVerno -bra!=ileiro, i'IJ'IÕ~ .1n~ 

lisar o projeto existente, eventuo!!llmente o formi!ii.liz.aria pc-rant(" a Or.;.~ 

ni=aç:;o. o projeto da CI:TESB e de tal ,porte que permitiria, H' .atp:ro-·­

vado, a designação de --um aS!>ésso:r ·permanente --aa UlCO -pata 3S~unt eis . d-c­

pol,.ui·ção. sediadõ em· :srasili.a, para atenàE'r ao cÚado projpto c :i~:.:-< 1 ·~ 
s:orar a $~,:.~. 

E~tériores, o Conselhe-~ro Nuno Álvaro Guilherme _d•oliveira e o _!'e::_r"-
- - - -\,;. . - - ' -_ -- -

tário »ã~bara Goraczko, da Divisão de Transportes e Comunicaço~s; p~ 

lo Minist~riÕ dã J.íari~ha, o Coinandante -R~na-tÇ~ 'l'arguíp·fé Bi tt-er,co·u:::-t, 

e o Comanõante Ronaldo Francisco SantorO;· pelo f.r,inisté-rio àos Tr<:>r:s -

portes, o Doutor rrani Dutra de _S~queira; __ pela ,SEt-11>, a Doutora C.~1e~-::­

te 1-~aria Gaia BritO cunh~ M~rques: pela SUNAMAM, o 0_6ut.or ·F~rnando Ba!_ 

thaz~r- da sii,;,eir·a .Cott.ã; pe"la OOCÊNAVE, ·ó Doutor L<:mis Hui?ding; ?e-­

la SYNDJ..R.."'Jl.,- o Doutor- J.orge Luiz Malheiro_s Pac-hec;o;_ pela PETRC:S:Rfo.S, .o 

çomandante Fernando Luiz· da~Cunh~- a __ 
3. Inicia·lmente foi li,da a Ata da 6. P;e_um.ao .90 G_Tl, rea­

lizada e~ 24.09_-8-0, ten·ao---sid~ aprovad·a--ccin o_ seguil1_te aõenõo o!:pro<:ter: 

. tad~ pelo re.pres~ntai;~.te i:l,;~. Pétr'obrás: -"FÓ_i igualment~ a.;:resentado '>c 

G~I pelo rep-rê';>entante da ·Pet~obr:ãS qoCWne'nto ~ 12ue aC!uela T::l"'.pr!ôsa .._e;_ 
tÍrria seus ·cuStos na hiM'tese de rittificação· da- Convenção :t>~RPOL i~. · 

4. Passo~.:.Se :~o.:..it~m. 2 Q;;a--Agenda~ .:i-:~f~7e-~.t~ ã .. o:t:ier.~E:;~; 
a ser daOa ã d~legaç·ãç,· 'p:r:·as:l.:leÚ·.~ _-à 4._5~- _S~~sã.o·.dq. _çor.sel~o d~ !:·:CC,~.,:'.~ 
deba:teliô. Co~~u-zir~m·~:o"_ esboçO: aa.~ se9ur:"tte·~ aire_t.i.'.(.as·:_ 

. ,'- --~·Brasil. .está .a<$'i.and.o . su~ frota àO:s '.t:e(!uisi tos da , . 

- - Co_riven:~ão··~iU>OL 6;eve;!'J~:S'• 'em ·fut).lrO -p:iôxi-~o, est;.~i' em copãi.ções _J:le -ad~. _ ___,_ . 
·.~i;-~ :_r.ieSni.á:;_ ·n-~ ~ritaTi'to' ~~--~o~·te.rg~çãQ :4~ da_~_:·l,i-~i-te_ seria ?eséj.i - , . 

·:-.-o Br·a-sil, consider!:l. nue f~-eqi!Jen,_t~_s_· em~ndas a: 

caao,ta-d~~; r.:~_;;eri·~-~~niente di'Íi ~ul :t;-am ,a i,;.Pi~rile_~.taçã?_~-.d~ 'mesr;;as; 
..::-o ·-s.r-ãsii ·não e- _favor-ãv'e-1 ao_ es~bf2-le-c;iJ'lentb 

--m;!.:s.sãõ- pez'rnari'ente::;xcl:US.i~!l 'ju~io __ ã IMCO; · 

de ur..a: 

~.,.., 00 ·comitê de cooperação Técnica, o- Brasil coloca.rl[! _à 

·-disposiçãO ·aa: it1-CO,' vag~s· nos cu,rso_s de' formação de :pessoa i da ,mar i -

:nh.a mercante mantidos p~lo CIABA e CIAGÀ, bem como manifestará O. àes~ 

-~jO_ de co~tr}.buir coM pessoal-gualificad~ Para prestar serviços de as-

sessoria para assuntos de transporteS maríti~s. inClusive legislacão 
ma.r~tima, em paises -de lingua portugu~sa e- ~spanhola. • 

5. Ficou aeordado, f-inalmente, que o GTI v_oltaria a se re!:! 

nir no dia 5 -de novembro, já apôs a realiiac;ão-da 45': Sessão d_o Cons~ 
iho. 
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'NS DA IMCO. 

''-/..TA DAIJlEUJHAO 

Aos 23 di<!!S ~!lo mês de julho de 1980,r:ea1iz.o"~:-se 

no Minist~rio das Relc:u;Õ(:s Exte-rlo.:res, em Er2.si1ia, :reunii"O 

do Grupo de 'l'ritbalbo Int~~r.1iniste.rial p<'>ri! Coor"de...?ação GOs A~ 

suntos da IMCO. 

2. Pcu-ticiparCJn da l'euitilio, Peló Y.inistêrio das R_! 

lações ExtE:r.ior~s. o Conselheiro :t:uno Alvgro Guilherme (! 1 Dli­

veira e o SE:<Cre~i.rio Eárbara :Goracz(:ol:.o, da Divisia de 'rz-a..,s-. 

portes e Cor.nmicações; pelo·Ministér_io da 1-!arinba, 0 Cor.;;;;:nd~ 

te J:enato Tarqui:nio liittE:ncourt;; pelo l·!:L'":listbio ~os Tr.L"1'spo:t 

tes, o Doutor Irani Dutra Siqueira; pelo. SE!·lA. a Doutora ce­

leste V.aria Gaia Brito Cunha !'~arques e o Doutor \i'alte:r Suria-

·Silvei:ra 

Cptta: pela DOCER;,ve, o Doutor Lo01is Ht:~ijding; pela PET?.O­

ERAS, o COiõlandan te Fern~do Luiz da Cunhêt; p('la SYlroA? ... l:A, o 

I>outo:r Jorge Lu:i.z JO:albeiros Pach_eco; pelo. Instituto de P..esse­

guros do E:t-asil ~ o Doutor J·:á:t"io Palme-ir2,. ;:a.-nos da Costa-

3. 

naCional de 

tW-io sobre 

Inicialmente, foram lidas e aprovadas as atas 

Compa-.sação da Poluição por OJ e-o, bem comeS o R elA 

a 4~! Sessão do Conse~ho da Organização. 

Foi dada a palavra. em seguida,- ao Cotr.znd ante-

~ani Fol'tuna, para relatar sobre a R~ião do Comitê de eo.Q. 
,peração-- TÉ.-cnica. realizada em l.onch-es em 05 de jl.OT.ho passado. 

A propósito, lembrou o Cor.J.a.""Jdante Fo:rtuna que o referida Comi..:. 

tê Lavia-se originado de ~a proposta apresentada ~elo Arasil 

e sua ação t~se concretizado, no pais, através de realizações 

-eo~ a CIAllA. en;, Be-lêm, e a CIAGA, n.o :Rio de Janeiro. 

!). Com relação à AgE:nda da Últina reunião do rnen-

cionado Comitê, .da qt:ii!l partic~pou, o Com~da:nte Fo.:-'tuna enf.!_ 

'ti:r.ou o Eat.o de que ~ escolba do Presidente havia rE>C~ido em 

r~resen'ta..-.,te de p2.is E:a 43esen"\~olvk.ento ('Ir,dor.ési;a),para con, 

6. 
~;n coJc.b::.rno;bo com o F~:uo, p~a a participaç~a, E:m prog:ra.-.~s. trip<q: 

tites:, óe ~o5s asse.ss.o:r~s t~cniCos, pe-itO~ em legislação :;;:.ri.ti;:".~. 

de J ingua es_p?.rJ-,_ola e fr_;-..:r,cesa. 

P~sso~-se, ~~ s~gu5da, a breve ~.~1ise da .LDC. O Ccrr.andna 

te Bittrr.cm~.rt enfatizou o interesse ao Brasil em estabel~cer <!lç-or­

dos r«:-g~O.."lais. previstos na própria Convenção. A representante da 

SEV.A apoiou a 'i,déia de celebração de acordo re:9iona1 para a costa sul. 

pois é a P~ixa de litoral que apresenta os maiores problemas de pol~­

ição .. 

8. Por não ter sido recebida a documentação relativa à,Agenda 

da V P.:eunião sobre Du.':lping, .ficou seu e.:>:ame ~ostergado para ,a pró:ô . .rna 

reuni~o do Grupo .. 

g. Passou-se às consider~~ões sobre a Co~veriç~? }~OL 73 e seu 

FrotocCilO de 78, a S!ual c!eve:râ. en.tr.ar em ·.,..igor quando ratir·icada por 

15 p~a.S.ses ou pelo equiva.Je.nte a 50% da tonelagem mundia1. De inS.cio. 

o represen.tante do Ministério da Marinha caracteri:z.ou '\:4Jia distinção fUU 

da.-:oentü ehtre esta Convenção e a LDc .. Esta Última·- é, na realidade. Ul1l. 

ato que visa à de!"e.sa õos pa~ses em dese-.. VOl~ir.:.e.nto. pois os paS:ses 6e:­

s.énvolvidos7 ao se tornarem parte. ass"Wllem 1o compromisso de somente fa­

:z.erern "dumping" em condiçõeS prê-e$tabelecidas e mediante autori:ta~ão 

p:r·é,•i<h ·x l~AP.POL. en t.reta.."'lto. ao· obrigar ·todos os no;.vios a usár" equi.­

pa;nentos antipoluidores, to:rna-se extremamente onerosa ..PiU'a::.os paisE.S 

a1 desenvÇJlvimento._ 

10. Em. seguida. -usaram da palavra os representantes dô!l_ SUJ1t..:!U-'-:.F'~ 

~OB?J\5 e Docenave. todos expressando que. do ponto de vista do 6r9io 

que represent~. há interesse em retardar a :ratificação.pe"lo Brasil.. da 

Y.AR.POL 73, J.evcndo em conta que ~relação custo-beneficio. ai."l'ldã foi 

devid~ente quantificada. 

'1. 

.::1•rr:i~o. que cc.nsist~á ~!.os ~-.-~intes l'~roto:': 

J. - Di scuss.~o da Ata da 2!- T.e<::,i J:;':> Go Grl:po ~e 

7J-abaTho realiZada E:rri "23/07/8o; 

2 - Preleç~o dO Co:r.órldf".tlte Dr.o;:ry ~:-:.r. t eiro sobre 

a Reunião -ao Comitê de Segurar,ça Y.arl.ti.r.:a =--eaJi-:.<:~a de 19 a 

23/05/80, ern I.ondre s; 

3 -Debate sobre Instrvções à ~elrgeç~o do Bra­

sil à·v Reu.YJi"ão de Consinta das Pa:rtes Contrata!lt~s da Co!'.v~ 

~ão de Londres sobre LanÇa."'õlento de Detritos. 

D'l'C/12 .08. 80 

E!;/ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
n• 32, de I985 

( 107/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, coocluído em Montego Bay, 
Jamaica, em 10 de dezembro de 1982. 

ckvat.h.l <.:onsidcrm;[IO .de Voss.1s l:xçe1ências, acompa­
nb-..tUo de Eli.po.~içào Ue Motivo~ (ntermini.stcrial, o texto 
tht Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar. conduída em Montego Buy, Jumaiça, em 10 de de- . 
/t'lllbr<J de l 9~2. 

Vt:rúc. da.HepUhlie<.l da Guin~-Biss;.1u. d<t Rt:púhlit.:a de_ 
Moçamhiquc, da Rt'"Púhliea l'ortuguesa e úa Repúblíca 
Dcmucrática de Silo Tum6 c Prindpe à Terceira Confe­
rcno.:ia Ua). Nações UniUus sobre o Direito do Mur cun­
\ io.:ram redigi· conjuntamente uma tradut.;i10 em lírlguu 
pnnug.llt:'ia da (\mvenç:lo d<.ts Nações Uni<.lus, sobre o 
Dirt:itp do Mar. 

O Congresso Nacional dJ.."Creta: . ·-
Art. 11' Fíco.1 aprov-..tdo o texto da Convenção das 

N<v.;õc.:s Unida.s sobre o Direito do Mar, concluído em 
Montego Bay, Jo.unaica, em 20 âc o.:ZcJllhro de 19~7._._~·­

/\rt. :!~' Este decreto lc.gjslativo eiHri em Vi_gor nu 
d.:lt~ de su.:1 publicação. 

MtNSAGEM N• 147, de 19g5 
lxo.:ekntissimos Senhores Membros do Congresso Nu­

ciumJ1: 
tm conl'mmidadc c.om o dispostu no artigo 44, inciso­
da (\mslituiçD.o Federal. tenho a honra de subnwter ü 

Brasil ia, 5 de março de 19115.- João Figueiredo 

c O OIREITO 00 MAR 

- "~Yersão·em Língua Portuguesa da Conven~ào 
lias Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

Culll "anexos c Ata Final do.1 Terceira C0nferéncia 
da.-;_ Nli~,·ôc:-; Unidas sohre o Dirdto do Mar 

Lisbua, 19~4 

PREFÁCIO 

A~ Üclegaçõcs d~1 Repühlka Popular de Angola, du 
H.t:púhlk<t 1-'t:út.:rativa t.l~ Brasil. da Rçp(tblica de_ Cubo 

O trahalho foi inidar..lo durante a oi!ava scssito du 
( unkrt'TKia cm 1979. tendo prosseguido nas sessões se­
guiute.' da Confc.:n:nda. 

.\1~m dJ.!.-.,..,a.s reuniões realLwram-sc u convite l.los rcs­
pL·~·ttl llS <il)Vernns as seguintes n:'uniões. exclusivamente 
dnlí~·.tdos au.s tmhalhu:-. da tr::uJuçüu: 

-.:'\linr.lelo iCd1l) \'l.:rdc), em Maio-Junho de 19~1: 
- IÜ1 dt• Jancin1 {Brusil). em J;meiro de 191:'2: 
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-Lisboa (Portugal), em Junho-Julho d!.! 1982; N,::-.L:.Lúllinw reunião (M;tpulo). foi finalizada a tru- ~·a~·t11l da t.:diç:1\l Jd'inilivu foi eometida a um Secrcturíu­
d(l ~·iltnuin da nispons;~~idade du Cüvenw Português. - S~tn Tomé (S~to Tomé c Princípe), em Jandro- _ 

h:vcrdru dt.: I 9!-13: 
-Bissau (Guint!-Bissau). em Maio-Junho de t%3; 
-1\·laputo (Mor.;<tmbiquc), Janeiro de_l9~4. 

_ __ d_t,_h,;:'lll da Convenr.;iio das Nações UniJas sobre o Dirc_i_to 
J_~_J_ r\f..u~,_l1cm ~oino ~as ljUatrO--Resoluçõcs adotadas pda 
C\lllf'cr~IH:ia, tendÜ-st.! chegado a um tt.!xlo dt.! t.:ompro­
~nis"(l por ..:.onsen~o, cuja eomposiçU,l fínul J1<lnl -publi-

~ p,~.~~.tg ... ·m inofo.::nsiva - em uso nos demais p;:íscs de 
1.!\pr ... ·~-~•lo P\Hlugucs_a. 

CO~.:VE::ÇÃO DAS :;,;çê;ES t:!:ICAS 
. SOBRE O DIREITO 00 !-'.AR 

Os EStados Partes nesta Convenção 1 

Anittados do aesejo de solucional;', nu~ esp!rtto de co~preens~o e 
cooperação mtJtuas, todas_ as que'sti5es relativa:!;_ _ilo_"d_ireit_o·d~_tlar e 
censcientcs do signiffcado hist.6dco __ .4g:;t;.s__ç_o~v.~J-.ç;ro -c_C:.mo- J.wpOrt.tnt~ 

contribuição para a manutençlro da pal., da just:iç_a e ÇQ progresso de 
todos os povos do mundo. 

Verificando que os fat.os ocorridos __ oe.:;u(!, as Conferêncla_s das 
N.açõe5"u"'ilidã5Sobr!! o Direi;:<> do Mar, realizadas em" Genebra em i958 .e 
1960, a~ntua·r.a~ a nec_e_ssidade de _uma nov~ Çonve,po;;!? sj:.br.e_ ':.,_5iite~t.o 
do mar de aceita~ão geral. 

Conscientes de que os problemas do espaço o<:_e:;n_i"c.Q __ est:lo 
estreitanente iõlteire!ãCl.On.ados e dev_sm. sei' _ç-~nsiderados cot::o u.:::1 

tQdo, 

Reconh~cendo a _ .c,o.n_veni!!!n_oe;!a. de est.abeleceJ: por- meio di?:>ta 
CQnvenção, com a devida. cons:ldera~io pela sober"ánta de· todos os 
E&tatlos, uma o'rdem jurídica para os 'mares c o.ce.anos que f.ac:Oi.te as 
c.«aunic.açõ"es iri.iernaci_onái_S e· promova os uSõ$ -pactfic-<.>s dos m.are:s-·e 
u:eanos, a 'utilizaçto equitativa e eficiente c:lo_s ."seus r~c:urso~, a 
conservaçilo dos ~:ecursos Vi'tOS e o estudo, a pl:"oteção e a pr'.;oser\".:.ção 
d<:l meio earinho, 

Tendo presente q,ue a eonse~u_ç!o Qestes obj~~ivo~ çontr1)?uirã p.lra 
o estabelecit:lento de uma ordem econ8!;1ica __ internacional justa_ e 
equitativa que tenha -em _ç,o'nta _os interesSes :e :~~~~eci!:Ssidades da 
humanidade em geral e, em pal:"ticular, os interesses e 'as necess:iQades 
especiais dos paíse·s em desenvolviccnto, quer costeiros qut::r s.::c:~ 

litoral, 

Deseja~ desenvolvez:: pe!~ prese[lte <;en\•enção os ptir.c!pios 
consagr.&dos na resoluçi"o .?;749 (xxíi). de l? de D~;~cbro de 1-970, n.n 
qual a Assembleia ~Ge"ral das N'açi'Scs Unidas declarou solcnct:ente, inter 
alia, que os fundos m.lrinhos e o·ceJ:n.tco& e (l seu subsolo pdra"""'i!.-;:;i:i 
ToS!imiteS- de j1,1risdição nacional, bem como - 9~ _-r~1ipecdvos · recur-_;;.os_ 
s.lo patri~:ntlnio comum d.a humanid~de _ e que , a exploração e- b 
.aproveitamento dos mes1:1os fundos serão _fe.l._to~ em: benefício da 
humanidade em geral, independentem~nte da_$ituação geogr!f.l.c.n doS­
E$tados~ 

..:onvcncidos die que a codificação e o desenvo!yimcn_to progrt·ssivo 
do d~fiõdõmai- alcança_dos na presente· ConvJ5,t,Çª"~ c"óntr"Íbuir:Jo para 
o fortalecimento da paz, da segurança, d.a coopcraç~o e das relaçn~s 
d~ a:o~.iz.ade entre todas as naçê5es, de conforn:ldad~ ~om o~ pri~r.tpir.s 
de justiÇ.l2 e igualdade de dil:"eicos .e promover3o o progresso econtlllico 
e social de todos os povos do mundo. de acor~o coa os Propõsitos e 
Princípios das Naç"ões Unidalil. tais co!Do enllnciados nA Carta. 

Afi n::<sndo 
CO[ltTnu.lr:iã'()-a 
inttorn<~clonal 

que ... 
gt'ral, 

as 111atl":r1as nB"o reguladas pela prcsf!nte Conv~:mo;rro 
re&laas pelas nonnas ·e princfptos d_o direito . 

Acordaram o s~&~inte: 

PARTE I 

It>."TRQDUÇÃO 

Artigo 1 
Termos utilizados e lobit.o de aplic~ç!o 

1. P<!ra. efeitos da. preSI!:nte CQ-I'fvenç:!o: 
1} 'Area 1 significa o. lefto do mar, os fur.dos marinhos • e o seu 

subsolo êl~c dos ~icites da jurisdição nacionàl; ------.. -
A triduçãe> ú.1 ATA FI~AL, co6 exceção d.1s Rcsolu,.t:ics I a IV • foi d.z 
rt.>s!•(,ns.1t.ilidl1dc e>:clu~>_i~a do Secret.llri.ldo c;o~ll:n, c<fníor-rnc- d~cisão 
tOcada n.:i rcunJI'io de ~!.:1pt1to em 1.2.84. 

2) 'Autoridade' significa a· Autoridade ln_t~rnador.al dos_ F,undQs 
Marinhos; 

3)-~atividades na Área• significa t9das as ativ~dades ~e-
«r!xploraçio~ e aproveitamento dos recursos na Area; ~ ... 

4). 'poluição do meio marinho' significa_ a int.ro.du<;~Q pelo homem.. 
direta ou indiretamente, de substâacias ou de enersia no meio 
marinho, _ _!i:!cl~_!nj~ ~~~t!J:S.rios_, secpre qu~ a oeSt!la pt;O\"Oque OU possa 
..,ir provoe:ar efeitos nocivos, tailõ co::::o da~os aos rec_ursôs vivos e .il 
yida marinha. ·riscos 1 s&Cide do hocem, E-ntrave ·,h atividades 

maríticas, incluindo a pes~ã e es o~tras ut~l!~~iões legíti~as ·do 
aar, alteração da qualidade <la ãgua do mar_, no .que se ref02:re .li: sua 
utili~açlo, e deterioração dos locai~ ~e r~creio; 

5) a) 'alijamento' sigaifica: 
~) qualquer lançamento êeliberado no ~ar de detritos e 

outras mat~rias, a partir de e~~&rc~ções, aero~aves, 

platafor~as ou outras construç~cs; 
ii) qualquer afur.cla::::entó -celiberado no oar de emh<~.rcaçe:es, 

aeronaves, plataforc~s ou outras construções; 
b) o termo 'alija=:en~o' r.ão incluú·:i: 

i)" o-lançaoento de detritos ou put,.r.as ~:õt~rias result.antes 
ou derivadas Ca exploração norcnl ôe embarcações, 
aercnaves, platafor=as e outras construções, b~m CQCO o 
seu equi~a~ento, com exceção Cos d~tritos· ou de outr~s 
mªt~t'iãs J:ransportados em ettbarcações, hE:rouav..:s, 
platafon::.as ou outras const.ruç..t:ics r.o mnr ou pa!'a .eles 
i:.ránS(eridos que sej.lrn utilizadas para o h.n1;.1:..o:nto 
destas mat~rias- ou que provenham do tratacento _o:ie_s_soe:o 
detritos ou de ou_~r_ns :::.1.t~x.t"'~ ~ bo;o-do das referidas 
emba"rcaç6es,- aeronaves, platafomas ou c.oust ruçCies; 

ii) o- dE!p6sit_o de tt3t~rias para outros fins que nllo os do 
seu simples !a!lt;.llõ:<l"nto d<.!sde quo :.õ!"l dcpósit.o não seja 
contl;'ár~o aos_ obJ.o.:tiy_os da preM·ntt:: Cl)nvt;nr;ão. 

·2. 1) 'Est.ados ParteS' sígnific.l os Estados qut! tenf,.;lm 
co0sentido em ficar obrit..c"JO!:ó pela C.:.r.·.·,•n.ç;?;o ~ ~!:_ r,•l.aç;:io <lOS quais a 
Convenção e:.tt:ja em vigor, · 

-2) A ·Conv.:nç_Jo apl i: ca--se ::::Ut.at.is !;'.utandis As C:[ltid.:ld'I!S 
-mellêionadas· [laS au:n.:-as b); C), d), cTC"7r<IO parSsr.afo 1· do .u:titu 

.395• que _se tent .. 1o tor11.:.do P~rtt.'s na pr~.:st:nt~ ConVf:lnção de 
conformidade com as con.dio;;i5cs relat.:tvas a cada uc.l clcla:o" ti!!, neS$il 
l!led_ida, a <.xpressã"o ·~stados Partes' cÓttpree[lde essas entid.ades. 

PARTE Il 

MAR TERRITORiAL E ZONA CONTIGUA 

· SEÇÃo- L DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 2 
Regime jurídico do mru:; _l;e_r.r:~_tori.al, seu espaço a~reo 

sobrejacente~ leito e subsolo 

1, A sober:;.nia do Estado costeiro estende-se a lê~:~ 
territ6rio e das sua águas interiores e, no -caso de 
arquip~Lago, das suas águas arquipelágicas, a uc:~a zona 
adjacente desi_gnada pelo nome de !!lar territorial. 

:o seu 
Estado 

de mar 

2. Esta soberani~ estende-se ao espaço ~éreo sobre jacente ao mar 
territorial~ bem como ao l~tta e ao subsolo deste mar. 

3. A soberani& sobre o mar ttl!!rritorial é exercída de 
confo.rmidade com a_ presente Convenção e as de-cais nor~as de direito 

_ iQternacional •. 

SEÇÃO 2~ LIMITES oo·HAR TERIUTORIAL 

Artigo 3 
Largura.do mar territorial 

Todo Estado tem o ~~~~ito de fixar a larg~ra d~ seu gar 
territorial atE um limite que nlo ultrapasse l2 milhas mar1timas, 
medidas a partir de linhas ·de base determina4as dti!! conformidade com a 
pr~Sente-convençio. 

Artigo 4 
Limite ~xterior do ~r territorial 

-0 limite exterior do mar territor~al é' definido por urna linha ea 
que cada u!:l. dos pontos fica a uma dist!i.nc!.a do ponto -oais prlb:ico da 
l_inha de base lgual .il ~~-rgura do mar territorial. 

Artigo 5-
Linha de base normal 

Salvo disposiç50 em Contrário da presente ConvençJo. a linha de 
base norc:~al para medir a largura do mar territorial ~ a linha de 
baixa-t:l.ar no longo da costa, tal como indicada nàs cartas mar!tim.lS 
de grande esc_4la 1 reconhecidas oficialcnent.e pelo Estado costeiro~ 

Âl't1BO o 
Recifes 

No caso de ilhas situadas em ato~• ou de ilhas que têm cadeias de 
!'eclf~s, a linh~ de base para m~dir a largura do mar t~rritorial 6 a 
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liah& de baixa-mar do recife que 
indicada por s!~bolo apropriado 
~lo Estado ea~teiro. 

se encontra rlo lado do ~r. tal co~o 
nas c~rtas reco~h~cidas oficialc~nte 

Artigo 7 
Linhas de base reta& 

I. No& locais e~ que a costa apresent~ recortes profundos e 
reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas ao longo da cos~a 
na sua pro:dcidade i&~dia.ta', pode ser a~ot.:~C:o o ~::~todo da!! lin;~as_de 
base retas que uoa~ os pontos apropriados para traçar a linha de base 
a partir da qual se mede a largura do mar territo~ial. 

2. Nos. lo_cais em que, devido A existi!ncia de U!ll delta e dê 
outros acide~te5 na:urais, a linha d~ costa sej~ c~ito instlvel, os 
pontos apropriados podem • ser escolhidos ao long_o da linha de 
bai~a-mar mais a~ançada e~ direçlo ao mar e, roes~o que a linha de 
bai~a-mâr retroceCa posterior:ente, essaS linhas de base retas 
contlnuar~o em vigor at€ que o Estado cos~eiro as oodifique de 
conformidade com a presente Convençro. 

3. O traçado dessas linhas de_ base r~ta~ não deve afastar-se 
considetavel~ente da direçlo geral da costa e as zonas de mar 
situadas dentro dessas linhas devem estar su:~iciente:::.entc vinculadas 
ao dom!nio terrestre para ficarem submetidas ao regi=~ ~as ásuas 
interiol:'cs. 

4. As linhas de base t'e_tas não serlo t_ra_ça.Cas em direção aos 
baixio~ que e::ergetn na baixa-mar, nem a partir deles, a nl"o ser que 
sobre os ~~:es:::~os se tenham construido far6is ou insta_lações análogas 
que est~ja~ p~rmdn~ntemente acima do ~!vel do car, ou a não ser que o 
traçad~ de tais linhas de b01.se retas ato!!: àq•Jeles baixios ou a partir 
destes tenha sido objeto de reconheci;e:nto int.ernaci-::mal geral. 

5. Nos c<'!sos em que o m~todo ({as linhas de base retas for 
aplicáV'el, nos t.er~:~os do par:i:&rafo 1· • podcr-s~-.§ ter em conta, ao 
traçar dctcr~:~inadzs linhas de base, os interesses_econõ~icos próprios 
da regil:o de que se trate~ cuja realidade e importância_ -~sti:!ja111. 
clara~~nte de:::~onstradas po~ uso prolongado. 

6. O si_s.te__ca çJ_e linhas de base retas não :»oderl!: ser aplicado:> pot' 
um Estado de lll.Odo- a-separar o mar territorial de _outr_o E.s __ t_,:1_cl9 dQ a_lto 
mar ou de uca ~ona econ6m~ca exclusiva. 

Artigo 8 
Ásuas interior~~ 

1. Excetuando o disposto na 
interior da linha de b~s~ do mar 
interior~s do 'Estado. 

Parte I_V ~ 
tet't'itortal 

as .1guas situadas no 
fazem parte das Sguas 

2. Qu.Jndo o tr..tç:-tdo de uma _l_lnha de base reta, de conforl:lidade 
coe o m~toJo est."l,bCl<!'ciào no artigo 7, encerrar, c:oco águ.:~s 
interiores, .~guas qúe ântcri~nncnte ndo et"am c.on:sldcrad<ls_ como tais, 
aplicar-sc-S a essas 5zuas o direito de passagem inocente*, de acQrdo 
com o ~stabelecido na presç~te ConvençJo. 

Artigo 9 
Foz: de un:. rio 

Se um rio desagua direta~ente no mar, a linha de base ê uca t'eta 
traçada atrav~s da fo~ do rio entre os pontos limites da linha de 
baixa-mar das suas margens. 

Artigo 10 
Baias 

1~ Este at"tigo refere-se apenas a baias c~jas costas per:~ncec a 
um Gnieo Estado. 

2. Para efeitos da present~ Convençio, u~ bata é uma 
reentrlncia bem marcada; cuja penetr;,açlio em terra, em ,re-ação il 
largura da sua entrada, ê tal que contém Sguas cercadas pela cost~ e 
constitui mais do que uma Simples inflexão da costa. ContUdo, uCia 
reentr.I!(I.Cia nt:o .será cons::.c!erada como una bata, se a sua supcrf!c_ie 
não for ig~l ou superior .il de um se-cic!rculo que tenha p·or c:l!.&rtetro 
a linha traçada através da entrada da referida recntrS~ci~. _ 

3. Para efeitos de ~edição, a sup~rf!cie de ~a reentrância o!!: 

compreendida entre a linha de ~~ixa-~~r ao lo~go dü ~CO$ta da 
reentrância e ul!la l;i._nholl que una a.s linhas de êa.t:..:a-car dcs seus 
p~ntos naturais de entrada. Qc.ando, devido A exist~tJcia àe il:"a.s, ut:..i. 
reentr!ncia tiver mais do que uma entrada~ o se~ic!rculo será traçado 
tomando como diZmet~o a soma dos coEpril!lentos das linhas que fechem 
4S diferentes entradas. ~ sUperifcie das ilhas ~xistentcs dentro cle 
tliii4 reentr!ncia sc~á consid~rada co::~o _ fª-;!;er.do parte da SU?~rifcie 
total da água da re~ntr8n~ia, coco se essas _ilhas fosse~ pGrte da 
mesma. 

4. Se a dist.S:ncia entr.ê as 1iphas de b_aixa-mar dos pont:os 
natur.ats" de entrada 'de Wll4 baia nio exceder 2~ milhas marfticas, 
poderi ser traçada uma linha de demarcaçio entre estas duas ·linhas de 
baixa-~ar ~ as (guas assim encerradas serão consid~radas ãgu3s 
int~r:iores. 

5. Quando a di5tlncia entre as linhas de baixa-~ar dos pontos 
nat~rais· de <!'ntrada de uma ba!a exce~er í~ milh~s mar1ti;~5, serã 
traçada, no interior da ba!a uca linha de bzse reta de 24 c-ilhas 
a.a~!tililaS dê modo a encerrar a ma_ior superffde de .ligua que for 
possível abranger por u~a linha de tal extens3o. 

* passascm !nofenslva- em uso nos-demais pafse$ de express3o 
portu&ucsa. 

6.'As disposições precedentes cão se aplícaD As ba!as cha~adas 
'hist6ricas', ne111 nos casos ec que se aplique o siSlt!~.a. de linhas dt 

_base retas est~belecido no ar~igo 7. 

ArtJ,go 11 
Por:tos 

Para efeitos de delimitação do mar territorial, as lnstalaç~es 
portu.1rias pcrc:;;nentcs mais a.o largo da costa <;;ue faça:;: po'lrte 
inte&r.<~nte do sistema portu.:iri~ são co~sid~r.:~das c::o~:~o faz:cn.!o parte 
da costa. As ir.stalaçõcs rnarttimas situadas ao largo d.<~ costa e as 
Uh.as drtificia.is nào são consic!era.::!as inst.al;.çiJcs t~ortut:ri<rs 
permanentes. 

Artigo 1_2 

Ancoradouros 

Os ancoradouro$ utilizados habitual~~qte para carga, descarga e 
fu~dcio de navios, O$ quais estaria~ ~o~~lm~nte situados, inteira ou 

parc!alcente, fora do trâçado geral do litnite «exterior do mar_ 
territorial, s:a'o considerados como faz_endo parte do mar terr:tr.criaL 

Artigo 13 
Baixios a descoberto 

I~ um 'baixio a descobet"to 1 ~ uma extensXo natural clc terra 
rodeada de água, que, na baixa-mar, fica acica do n!vel do ~a=~ mas 
que subcc=ge na preia~ar. Quando ~m 'baixio a descoberto' se 
encontre, ·total ou parcialmente, a uma dist:lnci~J; do continente .ou de 
~ ilha que nio exceda a largura do mar territo~ial, a linha de 
baixa~ar desse baixio pode ser utilizada como linha de base para 
medir a largura do mar tet'ritorial. 

2. quando um 'baixiQ a 4escoberto' estiver, na totaliclacle, 
situado a 'uma dist!nci& do continente ou de uma ilha ·supet'ior ~ 
largura,do l!lar terr_itorial, não possui mar territorial prliprio. 

Art:igo 14 _ 
Cocbinação de c~todos pára detercina~ 

as lit'lh~s de_ base 

O Estado c_osteiro poderá~ s~gundo as circ.l!r.stli::-:c(a-s, d-cter::.inar 
as linhas de base por meio de qualquer "dos t.:Cit.odos estabelecidos nos 
arti&os preeedentes. 

Krtigo 15 
Delimitaç~o do mar territorial entre Estado5 tom costa~ 

a.djace'htes·-ou-s_ituac;las_ fren:e a fr<:nte 

Quando as costas de dois Estados são ~dj.acentes ou se encontram 
situadas frente -a frente, nenhum de~ses Estados tem o direito~ s&lvo 
acordo de-ambos ec contririo, de estende~ o seu ~at' territor~a1 alo!!:m 
da linha ~cdiana cujos pontos são equi~ist~ntcs ~os po~tos ~ais 
pr6ximos das linhas d~ base, a partir das GUais se ~~de a l~rzcra do 
mar territorial de cada um desses Estados~ Contudo, este artigo não 
se aplica quando, pq,r .motivo da e:ldsti!ncia de t!tulo$ hi!:·t.:Sricos ou 
de outras circunstân_cias especiais, 'for neccss.:trio Celi:!t<~r o !!lar 
tert'itorial dos dois Estados de forma diferente. 

Artigo 16 
Cartas marítimas e listas de 

-Cc-ordenadas scogr5ficas 

l. As linhas 'de base para :::J.:!l:!!r a l~rsur.:~ do t::-tr t.:!rrit_ot"ial~ 

determlnad~s de conformidade com os arti&os 7~ 9 c. lO, ou·os limites 
delas decorrentes. e as linhas d~ c!eli~tt.o-;:Jo trOJr;ad<J;s d.1 
conformidade com o5 artigos 12 e 15 figurarl!'o em cart.:~s de escala 011 

escalas adequ.otdas para a. dcterrntnução, d.n sua_ posiçrro. E:~sos c.art.1:: 
poder~o· ser substituídas por listas de coordenadas geográficas dC' 
po1"1tos em que conste espec;ificamente a sua orit~.=c. gco;;d~sic3. 

Z. O Estado cos~eiro darl a devida publicidade a tais cartas ou 
lista& de coordenadas gcogr~ficas e dcposi t:tr:i u:a C)~C~:~plar de cada 
cartÁ ou lista junto do Sccre~~rio ~e_ral das t;a'iZics Unidas. 

SEÇÃO 3. PASSAG~! INOCE!;TE * PE'IJ) ~!AR TE!UUTORIAL 

SUBSEÇÃÔ A.. NOiU:!AS APLICAVEIS A TODOS OS NAVIOS 

Artigo 17 
Direito dê passagec inocente* 

Salvo disposiçlo tw contrário da prese~~ 
qualquer Est~do, costeiro ou sem lito~al, 
passagem in~cente* pelo ~ar territorial. 

~onv~nção. os navios d~ 
goz:arlo do dir~ito d~ 

* Passagem inofensiva --em usó nog dem~is pntses de express~o 
portuauesa. 
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€im 

Artigo 18 
Significado de pass~ge~ 

l. ,..'Passasell:l' 
P:l:l-: 

significa a navegação pelo mar territo~ial coro o 

a) atnn:.:cssat" esse n:ar se:m penetra.t" nas !guos interiores neo 
fazer escala num anc:o.r.ãdour~ ou_-insta.ia:ção portu~ria situada 
fora das águas interiores; 

b) dÚigir-se pz.ra as ãguas intoJriores ou delas s_it~r oü fazer 
escala num desses ancor~douros ou ir.s:~ta~~es portu$!"1-:JS. 

2. A passagem dever~ ser conttnua e rJpida. 
passagem compreende o ;?arar e o 'fundeaz.-, cas .r.pei:las' na 
os mesmos constituam incidentes comu~s de.nayegação ou 
por &ativos de força maior ou por dificuldade gr;;•1e ou 
prestar • .aux!lio a pessoas, navio~ ou. o11erona.v~s .::m 
dific~ldede grave. 

~o i:!nt.anco, a 
t;t<:c\ida em <iUE: 

S!!jatt J.cpostos 
ter.l".a= pOr fici'-~ 

perigo ou em 

Artigo 19 
SignifiCado de passagem inocente* 

L A passagem é inocenh:* desde que não seja_ prejudicial l. paz, 
1 boa ordem ou A segurança do Estado costeiro. A -passagem deve 
efetuar-se de confor~::.ida4e co:a _.!!: presente Convl!n<;;ão e C!l.:a_is no_rn3s 
de diteit.o lntetnacional. . --· 

2. A pi!.SSazem de um navio estrangeiro ,- SerS: COnsidera-da 
prejudicial à p.a.z, A bo:t ordcUJ. ou à s~gurança do Eft<lc!O costl!.iro, se 
esse navio realizar~ -no mar territ~r!al, algu:::<:t das seguintes 
atividades: 

.a) qualquer_ ameaç:t._ ou uso da força contra a sobcr3nia, a 
incegridãde territorial ou a inclepend~nc~a pol!tica do 
Estado costeiro ou~ qualquer outt:_a aç:io eq _violação dos 
princ!pLos J~ direito_ internacional enul'!ciadll_$ n~ Carta da 
Naç:aes Unidas; 

b) c;:1.:;'1lc;:u<!r ~Y.cl;'c:!cio ou ::o.1nobr.:._ com .arm.1:!!1 de qu.llquur tipo; 
c} c;u!l<jucr ato dc~i~nado a obter infor-:::.1çõcs Clll pfeju!:to ~{a 

Gt!ifcsa ou ci.a i!i .. ·surano;a do E~tado c;:o-st-efro; 
d} q~alGucr ato de prop~zanda êc~t1nado a· atentar contta a 

d~fesa ou a scsurança. do EstaCo costeir-o; 
e) o lar:ç=e::to, JlOuso o_u recebimento a bordo de qualquer 

.aeronave; 
f) o lanç~cento, pouso ou rece~i~cnto a bordo de c;:u~~quer 

dispositiVO t:ilitar; 
&) o ecbarque ou dese~barque de qualquer produto. coeda ou 

pessoa com viql.aç~o d.as leis e ~egul.acentos .aduaneiros, 
fiscais. de icigraç~o ou sanit~rios do Estado cos~eiro; 

h) q~alquer ato intencional e grav~ de poluio;;io contr~tio a 
presente Convenção; 

i) qualquer a,tivid;uh~ de_ pesca; 
j) a realizaç~o de atividades d& i3Vestigaç:lo ou de 

levantac..r:ntos hidtQ&.r.!_ficos; 
k) qualquer- ato destina~o a perturbar quaisquer sistemas de 

comunicação ou quaisquer o~tros serviços ou inst~laç:~es do 
Estado ~osteir9; 

1) qualqu~r· outra ativid~de que nlo e5teja dlretB~ente 
~elacionada coe a passagem. 

Artigo 20 
Subcarioos e outros veículos submers_i_vei~ 

Ro mar territorial~ os submar!nos e quaisquer outros~etculos 
subcers1veis devem navegar .l superfície e arvor-ai a sua ba:tc!!!"Lra. 

J,:rtig:o 21 
Leis e regulamcnt._os do EstGc!_o cos::e_irq. 

relat~Vos à p~ssage~ inocente* 

L o Estado costei:ro _pode .õlc!ot.ar leis e rezu!.:..::..:;r.tcs. ·"!'i! 
confor.aidade c_oc as disposições da presente Conv<:~~"!"o e ji<J::!.:<.!S ::..:..n· .::.s 
de diieito internacional, relati".'os ~ passag<!w ino-ccr.tll± pdo =ar 
territori-!!.1 sobte todas ou alguma das se,guintes lil4t~_ria~: 

a) segurança. da navegaça."o.e rcgul~-;:<:nt.aç:ão do_ ~tiáfego-c::!r~ti::-c.; _ 
b) proteçlo das instalaçB"es e dos sistemas de au~dlio à 

navegação e de outros serviços ou ins::a~~ç:õ~s; 
c)' proteç!Io de cabos e dutos; 
d) conservação dos recursos vivos do ~ar; _ 
e) prevenç~o de infrações às leis e regul~=e~cos_so~reJp~sca Co 

Estado costeiro; _ _ _ 
f) preser'?aç~o do l:leio.a~;~bh~nte do E~·tado-cosi;E:]";:I:-o- e prc"·..,.r.;-r.-o:~-­

reduçEo e controle da sua _polui<;ã'o; 
g) i.nvestigação cient![ica tilal:'inha e lt.v-ol::-..-:<.::.<:.:~tos 

hidrográficos; 
h) prevençlro das infraç5es As leis e regul~r.~ntos aduan~iros. 

fiscais, de imizraçXo ou sanitários do EstaQo costeiro, 
2. Tais leis ~ regulamentos n~o s~rJo arlicados ao projeto, 

cons-trução~ tripul<oçlio ou equípaocnco de navios estrnn:;•:fr('l$, a >;:r;o 
ser que se destine:n .:I aplic.aç!Io de regras ou nor:rns ir.tcrr.actl)r:,1iS 
geralmentQ aceitas. 

3. O Estac;lo_ costelro dar-:i a .qevídn publi~íck .. ~..: -.. -tWé:ts ,;- .:.\:, 
leis e regulaccntos. 

* Passagem inofensiva - ec uso nos dt.!c•)is países de Cxpressto 
portuguesa. 

4. Os navioS estrangeiros que exerçac o direito de passagem 
tnoêente* pelo z::.ar ter-ritorial deverão observa-r toC.a.__s e,::;:s~s le<s e 
regula=entos, bem co=o todas as normas internacionais geralcente 
aceitas relacionadas com a prevençXo de abal.roat:.entos no :.ar. 

M:tigo '22 
Rotas mar!ti111a.s e sistemas de separação dE; t-rlife~o 

no n:.ar territorial_ 

. 1. o· Esta@ _ _!::_ost.e1_r.0_ ·pode, qUando for-- riecessãrio i segurança da 
naveg:açlro 0 exigiz:- que os navios estr-angeiros que e;;;ero;;am o dire:tto de 
passagem inocente* pelo seu mar territorial utilizem as rota• 
mar!ttmas e os sistemas de sepat.:Jçã'o de trãfego que esse Estado tenha 
designado ou pr-esc"i·itO --para a re.gulaç.[o da passagem de na\<ios. 

2. Em particula~, pode ser exigido que os navios tanqu~s, os 
navios de propulsão nuclear e outros nav~os que transporteg. 
substBneias ou materiais radioatiVOs ou outr-os produtos 
intrinSecamente perigosos ou nocivos utilizeo. unica::eo,_te_ essas rota_s 
marft"imas. 

3. Ao designa"t:' as rotas mar!timas e ao prescre\•cr sistec.~~s d~ 

separação de tr~fego~ nos termos do presente artigo. o Estado 
costeiro ter! em conta: 

a) as reco~endaç~es da organização i1ternacional competente; 
_b) quaisquer- canais que se utilizem habitualmente para 4 

_ navegaçEO internacional; 
c) as cara.Ctertt~ça~ especial~ de deter~insdos navios e c~~ais; 

• 
d) a densilade de trãfego • 
~· O Estado costeiro indicar! 

sistemas de ·sepau.ç!Io de trãf~go 

elaramente tais rotas mar!tim~s ~ 
ein cartas ~:arft.tmas a que" d.ari a 

_ cfevida public:idã.de. 

. Art:igo 23 . 
Navios estrangeiros de propuls~o nucle~F e navio~ tr-ans~ortando 
subst3ncias radioativas ou outras subst:ncias intrinseca%ente 

, perigosas ou nocivas 

Ao exercer o direitO de passagea inocent~* pelo mar territorial_ 
os navios estran8eiros de pr-OpU.isão nuclear e os na"l.•:f.os transportando 
subst!ncias radioa_tivas ' ou outras subst!ncias intrinsecamer~~e 
perigosas ou nocivas devem ter·a· bor-do os documentos e observar 83 
med1dis esp~ciais de precauçXo estabeleeidas para esses navios nos 
acordos intern~cionais. 

Artigo 24 
Deveres do_Estado .costeiro 

1. O Estado costeiro nio deve p~r dlficul~~d~s A passog~u 
inocente* de navios estranzeiros pelo m~r territor-ial, a n~o ser de 
eonformld~de coa a pr~sente Conycnç_i;o. Em especial~ na a;tlicilç!o da 
presente Convenç:ro oú de _quaisquer leis e regUl.;:u:l..:onto:> adot~dos de 
eonformf~ade com a presente ConvençXo. o Estado cost.eiro n3o deve: 

a) 1mp~r aos navios estrangeiz:-os obrigaÇ~es ~ue tenha= na 
prática o efeito de ne:ar ou dificultar o direito de 
passagea inocente*; OQ 

b) fazer discriwinaç:~o de ~ireito ou de fato contra navioc de 
determinado Estado ou . contra navio& que transportem carca• 
provenientes de dete~nado Estado ou a ele destinadas· ou 
por conta d~ d~termtnado_Estado· 

2. O E6itado costeiro darl a devida public1dadl! a qualquer perito 
de que tenha -conhecimento e que aa~aee a navegação uo seu mar 
ter~itorial. 

Artigo 25 
Direitos de proteç~o do Estado costeiro 

1. O Estado eosteiro 
ued1das Decessáriãt para 
ino~eo.tê~. 

pode to~~. no seu mar territorial, as 
impedir toda- a passa&em ~ue não seja 

2. No caso de navios que se dirijam a lguas interiores ou a 
escala numa inst8laç~o portuária situada fora das §guas interiores. o 
Est.a.do costeiro tE:m igualt::ente o di_r<:ito de adotar as me!liC.1.s 
necess_:'irias para impedir qualquer violaç~o _ d::1s .::ondiç3es ·a que estl 
sujeita a admissã~ deases ~vios nc~~as águasMinterior-es ou nessa 
instalaç"to portuária. _ 

3. o· Estado co_steirà pode~ sem fazer discrimin.'\çlo de direito Ou 
de fato entre naVios estiâng~iro&, sus~Cn~er tecpor-ariarnente· e~ 
detercinadas áreas do seu ~r territoriar o ~xerctcio do direito qe 
passagem · inocente* dos n.iviOs est!-.iJ.n"g.êifOS, sé esta medida for 
indispen$áVel para--proteger a sua segu:-a.nça, entt"e outra_s pe:ra-lhe 
permitir proceder a exerc!cios com a~as. Tal suspens~o ~ pro~uzi:-á 
efeit~depois de ter sido deyid~mente tornada ~úbliea. 

Artig-o 26 
Taxas que podei!!. -:o:er impostas a navios esttangeiros 

1. Não podem ser illlpostas taxas a navioS-- estrangeiros s6 com 
-- fundamento na sua pasSagem pelo mar territorial. 

· 2. Não pode::. -ser impostas· ta_xas a um navio es::rang~iro GUe -passe 
pelo t::at' te~::r'it.orial a nã'o ser Coc.o rt.=un~r<!':?io dê det.ert::ln.ac!os 
serviços -prestaUos a ·esse navio. Estas ::.a:.:as devem ser iopostas St!m 
discriminação~ 

* Passagem inofensiva·- em uso nos dec:als países de cxpret.oslo 
portusucsa. 
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SUBSEÇÃO !. NORMAS APLICAVEIS A NAVIOS MERC~~ÉS E NAVIOS DE 
ESTADO UTILIZADOS PARA FINS COMERCIAiS 

Artigo 27 
Jurisdição penal a bordo de navio estrangeiro 

1. A jur~sdiç~à penal do Estado costeiro n~o será exercida a 
bordo de navio e·slrangciro que passe pelo mar territorial com o fim 
d~ deter qualquer pessoa ou de teali%ar qu~lquer investigaçto, co~ 
relaçfo a infraÇio criminal co~etida a bbrdo desse navio durante a 
sua passasem, salvo nos seõ~intes casos: 

•> se a infra_çlo_ cric.inal tiver consequ~ncias para o Estado 
costeiro; 

b) se a infração criminal for de tal natureza _que possa 
perturSar a paz do pa!s- ou a ordem no mar territorial; 

•c) s~ a assist@ncia das autoridades locais tiver sido 
s~~.icitada pelo capitão do navio ou pelo· representante 
it~locático ou funcionário consular do Estado de bandeira; 
ou 

d) se essas medidas forem necess~rias par$ 
tráfico -ilícito de estupefacientes ou 

a repressão do 
de subst!lnci.aa 

psicotr6picas. 
2. As disposiç3es precedentes nlo afeta~ o direito do Estado 

costeiro de tomar as meCidas autorizaGas pelo seu 
fim de~proceder a apresament~ e investigaçBes 
estr~ngeiro que passe pelo seu mar territorial 
interiores. 

direito interno. a 
a bordo de navio 
procedente de ãguas 

3. "Nos casos previst:os nos partgrafos l e :! • • e1 z"staa_õ- ·c-osteiro 
de\"erá:, a pedido -do capitão, notificar o repre~>entante diplomático ou 
o funcionário consular do Estado de bandeira ~nteS de to~ar ~uaisquer 
medidas~ e facilitar o ·contato entre esse rep_rcsen;_ante 01,1 
funcionário e a tripul~ç~o do navio. Em caso de urgênci~, esta 
Ootificação P' Jerá ser feita enqu.l:nto as meáidas estiverem sen;!o 
tomadas. 

4. Ao"considerer se C!e\'em ou nl!i:o pt"oceder a um apr~sa~ento e à 
fol"lila de o e:xet.:utar, as au::oridadcs locais C<:'-'o!lil ter en cl-:vid~ -::r:-,t'i 
os intert!sses éa n.:~.v::::;~·ÇZ:i>. 

S. SalVo ee1 c&so de aplicaç:lro• das disposições da _F::!rte ::r~ ou ..:!<! 
infraçio às leis e regulam~ntos adotados de conformiéade co~ a Parte 
v, o Estada costeiro não poderá tomar qualquer medida a bordo de um 
navio estrangeiro .qoe_ passe. pelo seu mar_ ter_r_itor~ai, para a detenç:o 
de "umi pessoa ou para proceder --a investl.gaç<Ses relacionac!as com· 
qualquer infraçlo de car~ter penal que tenha sido com~tida antes do 
navio tei'- ent'rado no seu mar territorial, se esse navio, procedente 
de ·um porto estraneeiro·;-- se eccontrar si! de passagem pelo llõat" 
territorial sem entrar nas á&uas interiores. 

Artigo 28 
Jurisdiç!o civJl em relaçlo a navios estr~ngeiros 

I~ O ~Stado costeiro n~o deve parar nem desviar da sua rota um 
naVio estrangeiro que passe pelo ~ar territor-Jal 0 a fim de exercer ~ 
sua jurisdi~~o cívil em relação a -u~a pessoa ~ue sê encontre-a bordo. 

2. O Estado .costeirÔ n~o pode tooar contra esse ·navio dedid~s 
executórias ou:med1das cautelares em c;at\:da ciVil, a não ::;.;r qu,:. 
essas medidas sejam to"cladas por força, de obrigaç6Cs .assurnici.as pelo 
.navio ou de tcs-ponsoilbilidades em que O mesmo b.lja incorrido, dur:]ntc 
a navcgaçlo ou devido a esta quand~ ~a sua paSsatcd pelas ~guas do 
Esrado costeiro. · -- ---- -

' J. O par4gra.fo precedente niilo pr·ej~;~dic:a o direito ..lo Estado 
~osteiro de tol!lar, em relAç~o a navio estrangeiro que se detenha no 
ur territorial ou po"r· ele pa~>s-e procec!ente das águas intedores, 
aedidas cxecut6rias ou m.edid'as C'aut.elares em matêri~ civil coníorme o· 
seu dire~to interno. 

SUBSEÇÃO c: N0~~4S APLICÂV~IS A NAVIOS DE GUERRA E A OUTROS 
NAVIOS DE ESTADO UT.iLIZAJlOS PARA FINS NÃO COHERCl.AIS 

ArtigO 29 
·Defio.içl"o de navios de guerra 

Para efeito• da presente Couvenç~o. •navio de guerra• significa 
q,ualquer navio pertencente ls forças ar:~~adas de .UIII Estado~ que 
ostente sinais ~xteriores pr~prios de navios de' guerrâ da sua 
aacionalidade 1 aob o co~ando de um oficial devidamente designado pelo 
!atado ~ujo nooe figure na corresponãente lista de oficiais ou seu 
equivalente e cuja tripulaçXo esteja aubme~ida às re&ras da 
disciplina militar. 

Artigo 30 
·NXo-cumprimento das leis e regulamentos do Estado 

costeiro pelos navios· de guerra 

Se um navio de ~uerra não cumprir as leis e regulaccr.tos Co 
Estado costeiro rel2tivos à pass~ge~ pelo mar territorial e não 
acatar o pedido que lhe for fei~o pLra o seu cu~prirn~nto, o Estado 
Costeiro po~ exigir-lhe que saia.imediata~~nte do mar territorial. 

Artigo 31 
Responsabilidade do Estado de bandaira por da;1os caus<;.c!,:s po.Jr 

navio de guerra ou outro. navio de Estado utilizado 
para fi~s nlo co=erciais 

caberá ao Estado de bandeira a responsabilidade internacional p~~ 
qualquer perda ou dano c$usado ao Estado costeiro resultgnte do 
não-cumprimento, por navio de guerra ou outro navio de Est~do 

utili~ado para fins n~o co~erciais. das leis e regulamentos do Estado 
costeiro relativos ~ passagem pelo mar ter ri toria.l .ou das dis?osições 
da presente Convenção ou demais normas de direito int~rnacional. 

Artigo 32-
Imunidades dos navios de guerra e outros navios 
de Estado utilizados para fins não comerci~is 

Com as exceç~es previstas na subseção A e nos artigos JO e ~1. 
nenhuma disposiçio da presente Convenção afetar~ as imunidades dos 
navios de guerra e outros naVios de Estado utilizados p.era !in:> nzro 
comerciais. 

SEÇÃO 4. ZONA CO~lÍCUA 

Artigo JJ 
Zoria C'ont:l:gua 

1. NUQB zona conttgua ao.seu mar· territorial, denoQin~da zona 
contígua, o Estado costeiro ·pode tomar as medidas de fi~c.alização. 

necess.1:r.ias a: 

a) evitar 4\S inf~.:J.Çi!es lu leis e :egula!::entos aduaneiros, 
fiscais; de imigraçlô ou san~tários ~o seu ter~itório ou no 
seu mar territorial; 

b) reprimir as in:r~;~es As leis e regula!::entos ~o seu 
território ou DO s~u mar ~erritorial. 

2~ Á %on~: -'éoilt.:fgua ~::>.- pode es::en(!er-se al~m de 24 1:1ilhas 
marítimas, contad8-S a p.:~.rtir das liDhas de baile que s-ervec par·a mec!ir 
a largura ~ mar territorial. 

PARTE III 

ESTREITOS UTILIZADOS PARA A NAVEG~ÇÃô ~1E&~ACIONAL 

SEÇÃO l~ _DISPOSIÇÕES -CERAlS 

Artig_o 34 
Regime jurtdico das águas que formam os estreitos 

utilizados para' a nav-egação internacional 

.I. O regime de passa3em pelos estreitos utiliz3Cos pa•~ a 
navegaçlo internacional estabelecido na presente Parte não afetará. 
noutros aspectos, o regime jur1dico das !guas que fo~am esses 
estreitos, nem o exercício, pelos Estados ribeirinhoi do estréito, da 
sua soberania ou __ da _sua jurisdiçi'o sobr~ essas .liguas, seu espaço 
ã~reo sobrejace-nte, !Edto e subsolo. 

2. A soberania ou a ju~isdiçXo dos êstacl~s ribeirinhos do 
estreito ~ exercida de conformidade com a presente Parte e as deQais 
norQaS d.e. direito j.nterD.acion~l. 

~bito de 
Arti.so 35 

aplicaçEo da presente ?ar~e 

Nerrhu6a das disposiç~es da presente Par~e afeta: 
a) qualquer ~rea das ~g~as interiores situadas nu~ estteito, 

exceto quando o traçado de uma linha da base reta, de 
confor::dd<J.Ce _com o :;:é todo estv._bclecic!o no a rUgo 7, tiver o 
~feito de englobar nas águas !nté~iores ~reas que 
aDteriormente não' eram Consideradas coco tais; 

b) o regi111~ ju~1dico das ig_uas sitUa:.:ias a.lé111 do mar territorial 
dos Estados ribeirinhos de um estreito como ~onas econ3micas 

c) 
exclusivas ou alto mar; ou 
o regime jur1dico dos estreitos em que 
r,egulamentada, total ou parcialmente. 
internacional~ de lonsa data em vigor çue 
~specificamente. 

Artigo 36 

a pas~agem esteja 
por convenç~ús 

a eles se tefiram 

abtas de alto mar ou rot~s que atravesse~ uma zona 
econOQica exclusiva 3trav~s de estreitos- utilizados 

para a n_-'_lveg.a_ç-3'o internacional 

A presente ·Parte n~o se- aplica"a um estreito utili~ado pa~~ ~ 
~aveg.:~.ç3o intern.1cional se por esse e.streito p.Jssar,.uma rota de 3lto· 
Dar ou uma rota que atravesse uma zona ecÕn8mica exclusiva, 
igualmente convenientes pelas suas caractertsticas hidrogrlficaa e de 
navegaç~o; em tais rotas aplica~-se as outras Partes pertinentes da 
Convençlro, .incluindo as d.isposiçõ'es rdat!v.as à liberdade de 
aavegaçlo e sobrevao. 



Novembro de 1985 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 23 4721 

SEÇÃO 2. PASfSACEM 'EM TRÂ.~SI'IO 

A.rtigo 37 
Âmbito de aplicaç~o da presente-~ção 

A presente seç~o 

navegação internacional 
econ81llica exclusiva e 
econSmic~ exclusiva. 

aplica-se a ·estreitos 
entr~ uma parte ~o. 
uma outra parte 9o 

utilizados para a 
alto m&r ou uma zona 
alto mar ou uma zona 

Artigo .38 
Direito de passag~ em trânsitQ 

1. Nos estreitos a que se refere o artigo 37, todos os navios e 
aeronaves gozam do direito de passag~m em trânsito, ~ue nâo ser~· 
ilapedido a nlio ser que o estreito seja fon:..!!.do por ur.~a ilha de um 
Estado ribeirinho desse estreito e o $eu territtirio co_nt_incntal e do 
outro lado da ilha exista uma rota de alto mar ou uõi3 _rata que passe 
por uma zona econ15mica exclusiva, igualmente cOtlVen:f,~nte~ pelas _suas 
características hidrográficas e de ~avegaç~o. 

2. 'Passagem em trlnsito' signiftcd o exercício, de conformidade 
com a p:t'esente Parte, da · 't:iberdade de navc&aç~o e sobrevôo 
exclusiva.ntente para fins de trlnsitÇI eont_:l;nuc;~ e r.S:pido pelo estreitO 
entre uma parte do alto ma~ ou de uma zona econ8mi~a exclusiva e UQa­
outra parte do alto_ m.a:c___ÇI_!I Ullla zona econS~i.c:a exclusiva. Contudo a 
e~g~ncia de trillsito .continuo e ripido nto impe-de a pass.agem pEilo 
e~treito para entrar no territ6rio do Estado ribeitinho ou dele sair 
ou a ele regressar ,sujeito ls condições que ~egem a entrada no 
ter~it6rio desse Estado~ 

3. Qualquer atividade 
de pass.agea em trrns"ito 
disposiç5es apliciveis da 

que não constitua 
por um estreito 

presente Convençio. 

u~ exercício do direito 
fica sujeit_3. ãs_ d.:!ITlaiS-

Artigo 3~ 
Deveres dos navios e aeronav~s dura~te 

a Passagem em trAnsito 

14 Ao eie~cer o direito de passage• em trlnSito, os navios e 
aeronaves devem: 

a) at.raveasar ou sobrevoar o estr-=ito &:C!III demora; 
b) ~abster-se de qualquer ~caça ou uso da ·força contra a 

soberania, a integridade territo~ial ou a indcp~nd~ncia 

pol:ltic.a ~os E:sttados ribeirinhr.no do estreito ou de qualqtu!'r 
outra açlo contr1iria aos prindp"ios de dir~íto, int~-r-n3cional 
enunciados na carta das Naç5es Unidas; 

c) abster-se de quálquer ~tividade qoe n~o esteja_~elacionaáa_ 
com ao modalid3des no~ais de trSnsito cont!nuo e r1ipido~­
•alvo e~ caso de força maior ou de dific:ul~ade grave; 

d) cumprir as demais disposiç8es perti~cotes da presente Parte. 
2. O. navios de passage!:l em tr1nsito de;•..;:r,: 
a) CUQprir os regulaecntos, proceC!~an~os e prãticas 

internacionais , de segurança no· mar ge~lmente aceitos, 
inclusive as Regras Internaçionais p~ra a ~~e~enç~o de 
Abalroamento& no :tJar; 

b) cu~prir os regulamentos~ procedi~entos e prãticas 
internacionais geralc~nte aceitos para a ptevençlo, a 
redução e o controle de poluição proveni~nte de navios. 

3~ As aeronaves de passage~ em tr3nsito_ deve~: 
a) observar as Nor~as de Tr!nsito A~reo estab~lecidas pela 

Organização da Aviação Civil Internacional aplicãveis às 
aeronaves civis; as aeronaves do _EstaCO cumprirão 
normalmente essas medidas de. segurança e agirZo sempre tendo 
em co~ta a segur.ança da navegaç::ro; 

b) manter sempre sintonizada a radiof"equ~ncia_ 

autoridade competente. de controle de tr$fe$O 
internacionalm~nte ou a correspondente 
internacional de socorro. 

Artigo 40 

atribu1da pela_ 
a~reo designada 
rad!Ôfrequi!nc:f.a 

Atividsdes de"in~escizaÇ~ç e levanta~entos hi~rogrãficoS 

Durante a passagem em trinsito pelos ~streitos, os navios 
estrangeiros, incluindo navios de investigaçKo científica narinha e 
navios bidrograficos, nio podem efetuar qu~isquer ativiclades de 
investigac;lo 01.1. de leva:ot<>liiE.Otos hidrogr:i:ficos sem. ~utoriz.a~ão prévia 
dOs Estados ribeirinhos dos estre~tos. 

Artigo 41 
Rotas ~rft!eas e siste~s de separaçio de trifego em 
estreitos utiliiado& p'ar.a a navegaçl'o int"ernacional 

1. Os Estados ribeirinhos de estreitos podem, de conformidade 
com as disposi~3es da presente Parte~ deSig~ar rotas mar!tlmas e 
~stabelecer sistemas d~ separaç~o de tr6f~go para a navcgaç~o pelos 
estreitos, se~pre qu~ a segurança da passase~ dos ~avio~ o exi~a. 

2. Tais Estados podem, quando as cir~ucstlncias o _~xijam e ap6s 
t~rem dado a devida public~~ade a esta gedida 6 substituir por ~u~ras 
rotas urtticas ou1 $istema8 fie separaç!"o de trâ_fego quilisqcêr iotaS 
aar1timas ou siste~s de ~epar&ç~o de tráfego por eles anterio~ente 
4t!-sigMdos .ou prescritos. 

3. Tais rotaSmar'!timãs e siste~s de separaç~o de trâfcso deve• 
ajustar-se ~ regulament~çlo internacional aeralmente aceita. 

4. Antes de deaignar ou substituir rotas ~rfti~ns ou de 
estabelecer ou sUbstituir sistema• de s~p~raç~o de trâfvgo, os 
Estados ribeirinhos de estreitos devem submete_r as suaa p-rop(l.t>ta~ l 
o-rgani%01Ç:ilo internacional cot:po::ter.tC!! p&ra a sua adoçifo. A. orl_l:tnh;lçlio 

•.6 pode ·.adotar as rotas car!ciu:as e os IO.i&tt!Qa& de sep:1.raçl'o de 
tráfeto que tenham sido acorGaéos co~ os ~t~dos ribeirinhos dos 
estreitos, .após o que .:!stes Est:Jdc:u;: pOderão designar, eStahelccer ou 
•ubstttuir as rocas maríti~~s ou o~ sist~~a~ de sephraç~o d~ trSfcgo. 

5. No c:aso de u~a e:str~lto, em que se propoiiba111 a criação de 
rotas m.ilr1t1ma·s ou sistct=~as de st•paração de tr:ifego que atravesse~:~ as 
.Sguas de dois ou ma~s Estados ribeirinhos do estreito, os Estados' 
interessado& cooperarão na Co~Ulação d~ propo&tas e~ consulta com a 
orzanização internacional co~?Ct~nte, 

6. Oo Estados ribeirinhos de ~~~~e~tos indic~r:o elara~ente 

toe~s as rotas martti~s e sistemas de sepa~aç~o de trifego por eles 
lcs!gnados ou presCritos ec cartas de nav~saç~o ls quais dar:o & 
devida publiddade. 

1. Os ttavios de passagem em trtnsito respeitar~o as rotas 
sarítimas e sistecas de separaçXo de trifego aplic!veis, 
estabelecido, de conformidade ~om ~s_disposições do presente artigo~ 

Artlgo 42 
Leis e regulamentos dos Estados ribeirinhos de 

estre:f.tos rel~tivos 1 pass~ve~ c~ transito 

1. Nos termos das disposições 
ribeirinhos de estreitos ~ode~ adotar 
passagem em tr3nsito pelos estreitos 
alguns dos seguintes pontos: 

da presente seçio, os Estados 
leis e retula~entos relativos l 

no que respeita a todos ou a 

a)~~ a seguran~a da navegaçlo e a regula~entaçllo do tráfego 
maritimo, de conformidade com as disposições do artigo 41; 

b) a p~evençto, reduçKo e controle aa poluição em cum~riGento 
das regul4mentições internacionais aplicãveis relativas a 
descarga no estreito de hidrocarbonetos 7 de residuos de 
petr6leo e de outras substSncias nocivas; 

e) no. caso de embarcações de pesca a proibição de pesca. 
incluindo o acondicionamento dos a~arelh~ ~e pesca; 

d) o embarque ou desembarque de P~oduto, moeda ou pessoa ~ 
contravenção das leis e regulamentos aduaneiros, fiscais, di!!a 
imigra;lo ou sanitlrios dos Estados ribeirinhos de 
estreitos. 

2. Tais leis e regulamentos não !aráo diseriminaçXo de direito 
ou de fato entre qs navio~ estrangeiros, nem a sua aplicação- teri, n• 
pra:ttc:a. o efeito de negar, dificultar ou -impedir o dirl!ito de 
pasSAgem em trinsito tal como definido na presente seção. 

3. Os Estados ribeirinhos de estreitos darlo 
publicidade a todas essas fei~ e rei;ulamentos. 

• devida 

4. Os navios estrangeiros que exerçam o direito de passagem e• 
trânsito CUQprir~o essas leis e regulamentos. 

5. O Est.ado de bandeira de um navio ou o. Est.ado de registro de 
u:11a aeronave que goze de imunidade sobera-na e -atue de forma c:ontrliri• 
a essas lei~ e regula~entos ou a outras'dispo~ições da presente Part~ 
incorrer5 e~ respo~sabili~ade internacional por qualquer perda ou 
dano causado aos Estados 1-ibeir.i.nhos de estreitos. 

Artigo 4~ 
Instal!'çlfes _d_e_ s_e,gurança e_ de auxilio il na_yegaçã_o e 

outros dispOsitivos. Prevenção, redução e 
controle ·da poluição 

.l's Estados usuários e os E-stados rib~lriohos de um estreito 
deveriam ~oap~rar ~ediaate acordos para: 

a) o estabel~cimento e manu~enç~o, no,estrcito, das instalações 
de segurança e auxilio ne~·ess~ri3s .11 n;weg.1ção ou de outros 
dispositivos destinados a facilitar a navegaç~o 
internac1Qnal; e 

b) a prevenç~o. reQução e controle da poluição proveniente de 
navios._ 

Arfigõ 44 
Deveres doS Rstados ribefrinhos de estreitos 

Os Estados ribeirinhos de um estrei~o nlo impedir~o a passagem ~e 
tr3nsito e dar!o a devida publicida.de a,.qu.alquer periso de que tenh2i:l 
conhecimento e que a~eace a navega~~o no estreito ou o sobrev~q do 
Sesao. NZo haver~ nenhuma suspensl~ da passagem em tr=nsito. 

SEÇÃO 3. PASSAGEM INOCE~"l'E* 

Artigo 45 
Passagem inocente* 

1. O regime de p2ssagem·ino~ente*, de conforcidade com a seçlo '3 
da Parta 11, aplicar-se-4 a estreitos utilizados para a navegaç!o 
internacional: 

a) e~lu!dos da aplicaç~o.do regi~ de paS~agem em trAnsito, ea 
virt~e do par~grafo 1 do artigo 38; ou 

b) situados entre uma pa~te de alco ma~ ou uma zona_econOmica 
exclusiva e o mar territorial de um Estado e~trangeiro. 

2. go haver:t. .nenhuma suspenslo da passagel:l ir.ocente * por tais 
estreitos. 

* 'acsagem inofensiva - em usO noc d~is pa!scs de cxpresstto 
portuguesa. 
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PARTE IV 

ESTADOS ARQUIPÉLAGOS 

Artigo 46 
Express~es utilizadas 

Para efeitos da presente Convençlo~ 
a) 'Estado arquip~lago' signifi_ca um Estado constU:utdo 

tot:almente por um ou v.lirios arqui;-Glaac;s, pod·e-i!Qõ ínCluir 
outras ilhas; 

b) 1arquip6lago' s~gnifica um grupo ~e ilhas, in~l~indo partes 
de ilhas, as : iguas ..circ..unj4centcs e outros eleoen::_os 
naturais, que estejam tio e_s_t_reitamente relacionados enl:re 
si que essas ilhas, águas e outros elt.:lõhiWtos naturais for;;;..:_c 
intrinse~amente uaa entidade geográfica, econ~cica e 
pol1tica ou que historicamente tenham sido considerados cocO 
tal~ 

Artigo 47 
Linhaa de base arquipc!~gi~~s 

1. O Estado arqui~lago pode tra~ar linhas de ~se 

arquipel.:Sgicas retas que un01m os pontos ex_t_rc~:~os d.:.t> i!h.::ts mais exte­
riores e dos recifes _c=crê:entes do arquipt:lhso. cor. a cw.u:!iÇ!o rl~ t:Ue 
dentl'o dessas linhas de base e"stejam cc;cpree:.d!C.as as principais 
ilbas e ~ zona elõl que a raz::o entre a &t:pern:Cii!: I:~ad:-:!::a e a 
pperf!c!e te,rre:stre, !.cclu:!.::1do os at15is, se sit~~e entre u:c~ para um e 
aowe para ~. 

2. O comprimento destas lin~s de base ·nlo eeve e~ceder 100 
•Ilhas mar!timas, admitindo-se. no entanto, que at~ 3% do nfi=er~ 

total da:= linha_s 4!!! _kase que encerram qualquer a"tquipiHago possam 
exceder esse comprilaen.:o, atE um D::.S:ic:i~_ de 125 111ilhas mar!tima~::. 

3.•0 traçado· de taia linhas de base ~Xo .se deve ,desviar 
consideravel:::ente da con!iguraçlo geral do ar'!uipélago-

4. Tais linhas de ba~e não ser•o traçadas em direção aos Caixios 
a descoberto, nem a ?4rtir deles, a nlo s~r que sobre os 
Df!S!ilOS se tenham construido far6is ou instalaç~es an:il_oga.s, que 
esteja::~ perõi!anentemente aCiD::a ·do nível do __ car ou quan<fo um baixio~ a 
descoberto esteja. total ou parci-almente situado a U!lla distância da 
ilha nai~ pr6xima que nXo exceda a largura do mar territorial. 

S ... O sistema de tais linhas de base nlo pode _ser aplica.óo por um 
Estado arquip~lago de modo a separar do alto oar ou de uma zona 
econ&:tlca ex_clusiva o I!IB.r terri_torial de outro Estac!o. 

6.•Se uma parte das 'guas .arquipel!gicas de um. ~stado 

arquip~lago estiver situada entre duas partes de uc Estado vizinho 
imediatamente adjacente, os direitos ex:i,stentes e q:uai!:l~uer out_ros 
interesses legítimos que este Estado tenha e~ercido tradici~:.al~cnte 
em tais ~guas e todos os di-reitos estipulados ~m aco~~os concl~1Cos 
entre os dois Estados continuarão em vigor e ser~_o respeitados. 

7. Para fins de c.!lculo da razio entre .a _superfície marítima e a 
.supetf!Cie _terrestre, a que se refere' o parãgrafo 1•. as st:per!1cies 
P.odem i~cluir ~g~s sitUAdas no interior das cadeias de recifes cie 
ilhas e at-6is, incluindo a parte de uma plataforma oceãn:lca c:o~; face 
lateral abrupta que se encontre encerrada~ ou quase, por uma cadeia 
de ilha& calcárias e de r~cifes ei:I!ergentes si_tuados no ?e-r~metro da 
plataforma. 

B. As linhas de base traçadas de eonfo~id~~e ~om Q presente 
artigo aeyem ser apresentadas em cartas de e$cala ou escalas 
adequadas pa~a a determinaç~o da sua posição. Tais cartas. podem ser 
suLstitu!das por listas de coordenadas g~ográficas de_ pontos. em que 
co&ste especificamente a origem geodés~ca. 

. 9. O E9tado arquip~lago deve dar a devida publicidade a tais 
cartas .ou lis::as_ de coordenadas geográ(icas e deve __ ~epositar w:1 

exemplar de cada carta ou lista j.unto _do Secre_t:irio Ce'ral: ~~s Xaçi5es 
Unidas. 

Artigo 48 
Mediçlo da largura do mar territorial, da zona 

cont1gua, da zona econamica exclusiva 
e da plutafor--a continental 

A largura do mar territorial, da zona contígua, da zon3 econnaica 
exclusiva e da plat.afoma continental ~ t!!Cdfda a partir d.a.s linhas de 
~.~ arquipcl:igicas traçadas de conformidade .com o artigo 47 

,,r Ar~igo 49 
Regi111e juridieo 4a$ 'gu~s arqui~llgiéa:, do espaço 

aEreo sobre ~guas arqu:!pel1gicas e Jo leito 
e subsolo dessas ~guas arqui-pel.figic.as 

1. A soberaaia de um EstadO arquip~lagO estende-se ls lguas 
eaeerradas pelas linhas de base arquipel~gicas, traçadaS de 
confo~idade com o artigo 47, denominadas Sguas arquipel~gicas, 
!Ddepen~entecente da sua profundidade ou da sua distlncia da costa. 

'2. Esta sOberania estende-se ao espaço-a~reo situado sobre as 
fguas arquipelágicas e ao seu leito e subsolo. bem COQO aos recursos 
n~les existentes. 

3. Esta soberania ê exercida de conformidad~ coa as ~isposi_çi5es 
da presente Parte. 

4.··o regime de passagem 
estabelecido na 'presente Parte, 

pelas rotas nar1timas arquipelãgicas, 
n~o afeta e~ outros aspetos o rezime 

jur'!dico das_4_zuas: arquipe!J.gicass inclusive o das rotas t:l.llr!timas, 
n~ o exerc!eio pelo Estado arquipélago de sua soberania sobre essa~ 
!guas, seu espaço a~reo sobre jacente e seu leito e subso~o, bem como 
·Sobre os recursos neles existente_s.. 

Artigo 50 
DelimitaçSo das Aguas· interiores 

Dentro das suas 4guac arquipel~gicas, o Estado arquiP~lazo poCe 
traçar lio.h.âs de fecho para a delimitaçl'o das .lgua:sl interiores, de 
conformidade com os ar~igos 9, 10 e 1~. 

Artigo 51 
Acordos existentes, direi~os de pesca tradicionais 

e ~boS submarinos existentes 

,., Sem p'rejufzo das disposiçlSea do art:!go 49, os .Estados 
atquip~lagos respeitaria -OS acordos existentes com outros Estidos e 
reconbecerSo os direitos de pesca tradicionais e outras ativid&Ces 
leg1tica& dos Estados vizinhos imediatamente aêjacente$ ~ cer:as 
lré~ situadas nas iguas arquipelSgicas. As ~oial~dacles e concliç~es 
para o exerc~cio de tais direitos e atividades, incluindo a naturera, 
o alcance e as ~reas em que se aplicam, serKo. a pedi~o de qualquer 
doa Estados interessados, reguladas· por acorõos bilaterais entre 
eles. Tais direitos nio poderio ser -transferidos a terceiros Estados 
ou a seus na'cionais, nem por eles c-ompartilhados. 

2. Os Estad_os arQuip~lagos respeitarll:o os cabos submarinos 
exlotentes- que tenham sido colocados por outro·s Estados e que pass~ 
por suas águas sem ro~ar terra. Os Estados arqaip~lagos perc!tir:Uo a 
conservaçll:o e_ a substituiçio de tais cabQs, uc3 ve: receblda a devtCa 
notifieaçlo da sua localizaçlo e d~ intenç~o de os repar~r vu 
substituir. · 

Artigo 52 
Direito de passageo inocente* 

1. Nos termos do artigo SJ e sec prejuízo do dispos:o no artigo 
so. o.a navJ..os de todos os E~tados g'oza1a do direito de passagem 
inocente* pelas tgu.as arqttipellgi_cas. de eonforcldade com a tõeÇio 3 
da Parte li~ 

2. o Estado arquip~lago pode. sem discr!Qinar de direito ou de 
fato en~re nav.ios · eatrar18eiros. sus~nder .,tf!m?()rar!amen'te, e em 
dete~in~das lreas ft~s suas lguas arquipel~gicas, a ?assage::~ 
ioocentc?t: de navios est_r.angeiros, se tal auspens!o for indispcr.s.l\·el 
para a proteçlo da sua segurança. A Suspensão s6 p'toduzir! ~feito 
depois de ~er sido devidamente publicada. 

Artigo 53 
Direito de passagem pelas rotas 

mar.!_;i:mas _arquipeU.gicas 

1.-0 Estado arquip~lago pode designar rotas mar!timas e rot~s 
aereas a elaS sobrejacentes ad_equadas l passagem continua e r:lpida de 
navios' e aeronaves estrangeiros por ou sobre suas !guas 
arquipel~gicás e o mar territoral adjacente. 

2~ Todos os nl!vios e aeronaves gozem do ·éfireit"O 
rota$ mar~t1cas arqufpel!gicas, em tais rotas 

de passagcc 
mar1ti11l4S e pelas 

a:lreas. 
3. A passagem pelas rotas mar1timas arquipellgic.as signif{ca o 

exerc1cio, de confo~i4ade com a presente Convençlo, dos di~eitos de 
navegação e" sobrevôo de modo no~al, exclusiva:ente para fins de 
trlnsit~ contínuo, r~pido e sem entraves entr@ uma parte do alto mar 
ou de -lzma zona e_cont!mica e~clusiva e uma out-ra parte do alt_o I:lar ou 
de uma zona econamica exclusiva • 

4. TaiS rotas marítimas é a~reas atravessarno as águas 
a~~uipelágicas e o ~ar territorial adjacepte e incluirão tod~s as 
rotas norttais de passagem utilizadas c-omo tais na navegaçlo. 
internacional atrav~s das águas arquipel4gicas ou da navegaçio a~rea 
inte['na:c!onal no espaço .al!lreo sobr~:jacente e, dE:ntro de tais ro·ta5, 
11o que se ref~re a navios, todos o$ canais nor::::ais l:ie ::a\'c;açilo. 
desde qu~ n!o .seja necessârio uma duplicação' de rotas c~ 
conve'ni.,ncia similar ~p.tre os mesi:lo_'" pontos __ dl! entr:'!lda e d<! sdda. 

S. Tais rotas m.arftirr.as e atl:reas devem ser definid;.a por u::oa 
cErie de linhas axiais conttOuas desde os pontos de entrada das rotas 
de passagem &tE aos p,ontos de .sa:tda. Os navios e aero:t.:r.ves, 'na sua 
passagem pelas rotas marltimas a~quipelágicas. nlo podem afastar-se 
cais de 25 mi~has marttizas para cada lado dessas linhas axiais, 
ficatido estabelecido que n3o podem navegar a ue~a distancia da costa 
inferior a 10% ga ~Ustlnc,ia_entre os pon_tos mil.ia pr6ximos situados ea 
ilhas que circunda'lt .:lª--. __ tou.s tna,dtim~s. 

6. O Estado ar~Úip~lago GUe designe rotaa cartticas de 
confo"tmidade Com o p~esente artigo · pode tamb~m ~stab~lecer sistc~a• 
de separaçlo de trifego para a passagem segu~a dos n3vios através d~ 
canais estrei~a em tais rot~s mar!ti=aa. 

1. O Estado arquipêlago pode, quando as circunstlncias o exijam. 
e ap6s ter dado a devida publicidade a esta medida,_substituir. por 
outus rotas mar1timas ou toistet:as de separação de ;.r.lfego quaisquer 
rotae mar!timas ou si~temas de separaçio de trtfego por al~ 

aateriorcente designados ou preScritos. 
8. Tais rotas ma"t1timas e. sistemas de aepara~!o de trlfegc devem 

ajuat.ar-se li regulamentaçl'o internacional gerah:lente' aceita. 

* Passagem inofensiva 
portuguesa. 
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t. Ao desicoar ou substituir rotas aarltimas ou estabelecer ou 
.. batituii aisteaas de separaçXo de trffego. o Estado arquip~lago 
dcYe sub=eter propostas' a organizaç3o !nter~eional co~petcnte para a 
.ua ado~ão. A organizaçXo s6 pode adotar as rotas marítimas ~ os 
aistecas de separaç~o de tr~fego acordaCos com 9_E~tªdo ar~uíp~lago. 
ap6a o que o Estado arquipêlago pode designar, estabelecer ou 
a~stituir'as rotas marítimas ou os sistegas de separ~çio de trãfego. 

10. O Estado arquip~lago indicará claramente os eixos das rotas 
aar!tim~~ e os sistemas de Separaçio de tr~fego por ele deSignados ou 
prescritos em cartas de navegaçlo 0 ls quais dar! a devida 
publicidade. 

11. Os navios, durante a passagem pelas rotas ~ar!ti~as 

arquipelágicas, devem respeitar as ~otas ~r!timas e os s1ste~~s de 
separação de tráfego apl~eiveis, estabelecidos de confo~idade con o 
presente artigo. . 

12. Se um Estado erquip~lago nio designar rotas t!:.ar1-til!les ou 
a~reas, o direito de passagem por rotas lilarítimas arquipelS.gicas pode 
ser exercido atrav~s das rotas utilizadas normalccnte para a 

· navegaçlo int-ernacional. 

Artigo 54 
Deveres dos navios e aeronaVes durante a passagem, atividades 

de 1nvestigaçXo e levantamentos hidrogrificos~ deveres do 
E~tado arquip~lago e leis e" regulamentos do Estado 

arquipUago relativos l passageta pelas rotas 
mar!timas arquipellgicas 

Os OJ.re-igos , 39, 4u~ 42 e 44 apli~tm-se, mutatis muta.ndis, A 
pàssaget:l pelas rotas mari._ti!Das· arquipelãgicas. 

PARTE V 

Zt.11~A ECOtoiÔMICA EXCLUSIVA 

Artigo 55 
Regime jur1dicQ es_Q.~~!f_ico da zona et:QrJômicª exclusiva 

A zona.econ8aica exclusiva ê uma zona situada al6m do ~ar 

territorial e a este adjacente. sujeita ao regime jur1dico espec!fico 
estabelecido na prc'sente Parte, segundo o q_ual os direitos e a 
jurisdi~3o do Estado costeiro e os direitos e liberdades dos decais 
Estados s3o regidos pelas disposiç3es pertinentes da pr~sentc 

Conven~:io. 

Artigo .56 
·ureltos: juri:sdiÇiro e deveres do Estado 

costeiro na zona econamica exclusiva 

l. Na zona ecoa8mica exclusiv•~ o Estado coSteiro te:: 
a)' direitos ---de "soberania para· fins de e:{:>lor.:çl:o e 

aprove!ta~ento, conservaçro e gestlo dos recursos naturais~ 
vivos ou não vivos das ~guas sobrejacentes ao leito do mar. 
do leito do mar e seu .subsolo, e no que se r.e:fer.e a· outras 
atividades com vis"ta 1 exploraç~o e ap=oveita:r.-!nto da zona 
para fins econômicos, coco a p~oéuçro de energia a partir da 
igua~ das correntes e dos veatos; 

h) jurisdic.,;ll"o 0 de. conformidade com a.s dis:;:oasi~;3es pertinenteS 
da presente Convenç:!l:o, no que se refere a: 

i) colocação e utilizaçlo de ilhas artificiais, instalaç5es 
e estruturas; 

ir) invest1za~~o ·científica marinha; 
iii) proteçao e preservação do meio marinho; 
c) outros direitos-e deveres pre~istos na presente Convençlo. 
2. No exerc!~io dos seus direitos e no cu=primento dos seur 

deveres -oa zona econômica exclusiva nos "ternos da present~ Convençio 
o Estado costeiro terá em devida conta os di~eitos e deveres do~ 
outros Estados e agiri de fo~a co~pa:ivel com as disposições da 
presente Conven~Xo. 

3. Os direito~ enunciados no presente artigo referentes ao leito 
do aar e ao seu subsolo devem ser exe'l"cidos de .,..,..,,.ç':l"t"!l"li.dade cOIII s. 
Parte VI da presente r.onvençio. 

Artigo 57 
Larsura da zona econ8mica exclu~iv~ 

A zona econ8mica ~~clus!va 'n~o se estender! além de 200 milh~s 
aarftimas das linhas de bas~ a partir das quais se mede a larsura do 
aar territorial. 

Art.igo S8 
Dir~itos e deveres de outios ~stados na 

zona econ6oica exclusi~a · 

1~ Na z:on.a econ!5mica exclusiva, todos o.e Estac!o,., Ç.ll·~r costeiros 
quer sem litoral, "sozam. aos termos das dispo&içi5es da presente 
Cooveoçio~ das l!berdàdes de navegaç•o e sobrev8o e. de colocaçlo de 
cabos· e dutos •ubmarinoa, a que se refere o artigo 87, bem coco de 
outro• usos do mar ioternaciona~eote l1citos, relacionados com as 
referidas liberdaéeG, ta!• "como os ligados I · operaç:lo de navios, 
aeronaves, cabos e duto• submarinos e co~pat!vais com as de2ais 
disposiç3e• da presente Convençlo. 

2. Os artigos 88 a 115 e dCQ.:ZiS nor-mas pertinentes 4e di'reito 
(nternacional aplicam-se ~ zona econO~ica eKclusiva na medida ea que 
Aão $eja~ incoopatíve!5 com a pres~ntc Parte. 

3. No exe!="c1clo :dos seus direitos e no cuc:pdmo!nto dos so::us 
deveres na ~ona econ3mica exclusiva, nos termo~ da presente 
Convenç~d, os Estados terXo em devida cOnta o~ direitos e deveres do 
Estado costeiro e cumprir:o •a leis e regulamentos por ele adotados 
de ·conformidade com as dispo~i~~es d4 presente Conven~Xo e d~nis 
normas de direito intern~cio~al, ua medid4 em que nXo sejA~ 
!ncompatrveis com a presente Parte. 

Artigo .5'9 
Base paca a soLuç4o de conflitos re~ac~vus I atribu!çlo de 

di~eito~ e jurisdiçXo na zona e~onC~ica exclusiva 

Nos casos em que à ~resente Convençio nlo atribua direitç• ou 
jur!sdiçio ao_ E_Scta_do __ costelro ou a out.roa Estados na ::::ona econ~cdca 
exclusiva, e surja um conflito entre os interesses Qo Estado costeiro 
e o:; de qualquer outro Estado • ou Estados 1 o conflit:o deveria ser 
•olucionado nuca base de equidade e 1 lu~ de todas aa circunst.lnciaa 
perti~entes, te~~o ec ~onta a importl~cia respe~tiva dos interesses 
eQ causa para as parces e para o conjunto da c~unidade 
internacional. 

Artigo 60 
Ilhas artificiais, instalaç~es e estruturas na 

zona econômica exclusiva 

L. Na zona econômic~ exclusi~a, o Estado costeiro tew o direito 
e1tclusivo de cotJ..stru!r e de autor"i.zar ,e regulaJ:eotar a constiuç!'o, 
operaçro e utilizaç~o de: 

a) ilhas artificiais; 
b) instalações e estruturas para os fins previstos no artigo 56 

e para outraS" finalidades econôctcas; 
c) 1nstal.a.~<5cs e estruturas que p-ossam interferir com o 

exerc1cio dos direitos ~o Estado costeiro na zona. 
2. O Estado cQsteiro tem jurisdição exclusiva sobre essas_ilhas 

artificiais~ instalações e estruturas, incluindo jurisdiç!o em 
J:at~Fia de leis e· regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigraçio 1 

sanitárias e de s~guraP~a. 
3. A construç~o dessas ilhas· art~fiCiais, instalações ou 

estruturas deve ser devidamente notificad~ e devem ser mantidos meios 
permanentes para assinalar a sua presença. As instalaç~es ~u 
estrutuias abandonadas ou inutilizadas devem ser retiradas, a fim d~ 
·garantir a segurança da. navegação~ tendo em. conta as normas 
internacionais geral~ente aceitas que tenham sido estabelecidas sobre 
o assunto pela organizaç;:!l:a inte_z:nacio_nal compf::tente. Para efeito_s de 
reco~!o deve ter-se em conta a pesca, a proteção do meio marinho e os 
direitos e. obrigaçi5es 'de o_utros__ Estados. Deve dar-se a devida 
publicidade da 1ocalizaç:!l:o, di~ensão e profundidade das instalações 
au estrutu_z:as que n.llo tenham sido cocplet.amente removidas. 

4. O Estadq eosteito pade, se necessãrio, criar em volta dessa~ 
ilhas artificiais, inst4la~õ"es e estrut~ras, zonas de seguran~a de 
largura razo{vel, nas quais pode tomar medidas adequadas para 
garantir tanto a .se,suran~a da tlavegaç5"o c.omo a das ilhas artificiais, 
instalaçZies e estruturas. · 

5. O Estado costeiro determinará a largura das zo~as de 
seg-urança, tendo em con_t"a as nonnas interna~ionais aplicSveis. Essas 
zonas de seguran~a dev~w ser concebidas ~e modo a respond~rcm 
razoaveloente ã naturez~ e As funções dos llhas artificiais, 
instala~<5es ou estruturas, e n~o excederão uma dist:ncia de 500 
a=etros em volta deStas ilhas artificiais, . instal:u;;ões ou estruturas, 
distJncia essa medida a partir de cada ponto do seu bordo exterior, a 
menos que o autorizem as normas internacio~ais geralmente ~ceitas ou 
o recon:ende _a_ .Qrgani znçlro internacional co_mpet:ent_e. A !!X tensão das 
ZQnas de seguran~a ~~rá devidamente notificada. , 

6. Todos o.s navios devem·respcn . .or essas zon .. s de sceurarrça e 
cumprir as normas int~rnac!onais geralmPnte aceita$ ~e1at1vas 1 nave­
gao;;:o nas proxit:J!dades .d.as ilhas artificiais, instalaÇ3es, estruturas 
e zonas de segu~ança. 

7. ~o podem ser estabelecidas ilhas artificiais, 1nstalaç3es e 
estruturas nem zonas de sesurança em sua volta, qua~~o interfiram na 
utilize~lo das rotas mar!ticas reconhecidas. PSsenciais para a 
navCgaç~o inter~acional. 

8. As ilhas artifiCia1s 0 ,insta1aç8es e estruturas nao t~m •o 
estatuto jurídico de ilhas. ~~o t@m ~a~ territorial pr6prio e a sua 
presença n•o afeta ~ deliwitaçio do mar territorial, da zona 
econ6Qi~a exc~usivA ou da platafo~a continenta~ 

Artigo 61 
Conservaçlo dos re~uros vivos 

1. O Estado cow~eiro fixar§ as capturas pe~iss!vei5 dos 
recursos vivos na· sua zona econÔ3ica e~clusiva. 

2.~0 Estado costeiro. tendo em ~onta os melhores dados 
científicos de que disponha, assegurar§, por meio de ~ed!das 
ap~priadas de eonservaç~o e gestlo~ que a preservaçXo do5 reeursos 
vivos da sua tona econômica exclusiva nlo seja aceaçada por u: 
excesso de captura. O Estado costeiro e as organ!zaç~ea cocpetentas 
sub~regionais, · resionais ou mundi&is, cooperar~o, confo~c o easo, 
para tal f !m. 

3. Tais meêidas de..-em ter t~mb~ a: finalic:!.ade c!e presen•ar ou 
restabele~er as populaç~es das espEciea ~aptÚraclas a ntveis que 
possam produzir o m4xi~o rendimento constant~. determinado a partir. 

'de fatores ecol6q~Cos e ·~onemicos pertinentes, incluindo aa 
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necessidades econ~icas das comunidades costei~as qu~ Vivcm_da pesca 
e as neçessidades especiais dos Est~dos e~ desenvo~vi~ento, e tendo 
~ cont• os m~toõos de pesca. a interdepend~ncia das populaç~es e 
quaisquer outras normas m1nimas internacionais &~ralmente 

recomendadas~ sejam elas sub-regio~ais~ regionais ou mundiais. 
4. Ao tomar tais medid~s~ o Estado costeiro deve ter em conta os 

_seus efeitos ~;>obre.._ _espécieS associadas ls esp~cies capturádas, ou 
delas dependentes, a fim de preservar ou restabelecer as populações 
de tais esp~cies associadas ou dependentes acima de niveis em que a 
sua reproduçXO possa ficar seriamente ameaçada. 

5. Periodica::!c::.t; deveo ser co~:~unicad~s o_u troca~as infor:::açi5cs 
cient!ficas disponiveis, estat!sticas de captura e de esforço de 
pesca' e outros C.s.dos pertinentes para a con.ser.·açffo das popul~,çí!e.s de 
peixes, por interc.:fclio das organizações int~_rnaci~ma:!.!>_·ço:npct~nt_es, 

sejam elas sub-regionais, regionais ou mundiais, ~uando apropriado, e 
com _a participaçio de todos os Estados -intcretfsados, incluindo 
aqueles cujos nacionais· estejam autorizados a _pescar na zona 
econ3Qica exclusiva. 

Artigo 62 
Utilização dos recursos vivos 

1. O Estado costeiro deve ter por objetivo pro~o~·cr a utili:~;ação 
6tima dos recursos vivos na zona econaciça exclusiva, sem prejuízo do 
artigo 61. 

2. O EstAdo costeiro deve determinar a sua c:apacidJde de 
capturar os recursos vivos da zona econ~mica exclusiva. Quando o 
Estado costeiro n5o tiver capacid~de p~~a efetuar a totalidude da 
cãptura pe~issivel deve dar· a outros Estados acesso ao excedente 
d~sta captura. mediante acordos ou outros ajuste& e de conformidade 
com •• moc!-!ll!d.Ades; coadiÇlh!s e le1s e--regu!CenioS t:~cnc!onados no 
par&grafo 4 • tendo particula~ente ea conta as disposiÇ3es dos 
artigos 69 e 70, principalmente no que se refere aos Estados em 
~•envolvimento nel~s mencionados. 

3. Ao d~r a outros Estados acessQ ~ sua zona econ~=ica exclusiva 
nos termos .do presente artigo. o Est~do costeiro- deve ter em conta 
todo& os fatores pertinentes. !ncluiQdo. inter alia. a importlncia 
dos recursos vivos da zona para a · econocia do Estado coste!rc 
~orrespondente e para oa· seus outros interesses nacionais. al 
disposiç~es dos artigos 69 e 70, as necessidades dos paises e: 
d~sepvolvimento da &ub-.regii.o ou regii.o no que se refere à captura d1 
parte dos excedentes. e a necessi~ade cle redu~ir ao ~~nimo 
perturbação da economia dos Estados. cujos nacionais venhat 
babitualc.e:nte pescando na zooa · ou venham fazendo _ esforço! 
substanciais na investigaçll'o e 1dentific4ção de populaç~es. 

4. Os nacionais de outros Estados que pesquem na zona econ~mica 
exclusi•a deve~ cu~prir as medidas de conservação e .as outras 
aodalidades e condiç~es estabelecidas nas leis e r~gUlamentos do 
Estado costeiro. Tais leis e resulameutos devem estar de conformidade 
com li presente Conve'nçll'o e podem referir-se. inter alia, As -~eguintes 
questiS"es: 

a) concess~o de licenças a pescadores, ~barcações e 
equipamento de ·pesca, incluindo o pagamento de taxas e 
outros encargos que 0 no caso dos Estados costeiros em 
desenvolvimento, podem consistir numa co~pensação adequada 
em mat~ria de financiamento. equipamento e tecnologia da 
indústria da pesca; 

b) deter~inaçKo das esp€cies que podem ser capturadas e fixação 
das quotas de captura, ~ue podem Teferir~se seja a 
determinadas populações ou a grupos de populações, seja ã 
captura por embarcação durante um periodo de te~po, seja ã 
captura por nacionais de um EstadQ durante um período 
determ_inado; 

c) regul&Qentação das épocas e zonas de pesca, do tipo, tamanho 
e nÚI:lero de aparelhos, bem como do tipo, tamanh9 e nG~ero de 
embareaç~es de pesca que podem ser utilizados; 

d) fixação da Idade e do tamanh~ dos peixes e de outras 
e~écies que.podem ser capturados; 

~) indicaçio das informaç~es que devec ser fornecidas pelas 
embarcaç~es de pesca, incluindo estat~sticas das capturas e 
do esforçO' Qe pesca e informações sobre a posição· das 
embarcaçõ"es; 

f) execuç~o 1 sob a autoriz~çSo e controle do Estado eosteiro. 
de determinados programas de investigação no âmbito das 
pescas e regulamentaç~o da realização de tal investigação. 
iacluindo a amostragem de capcuras, destino das amostras e 
eomunicaç~o dos dados cientifico& conexos; 

g) eoDarque, p~lo Estado costeiro. de observadores ou de 
e$tag!Srioe a bordo de tais e~h~rcaç~es; 

h) desc&rga por tais e~:barcaç~es da totalid.:1de das captur.:1s ou 
de pàrt~ delas nos portos do Estado• costeiro; 

1) termoS e condiç~es relativos is 'empresas conjuntas ou a 
outros ajustes de cooperaç~o: 

j) Tequidtos em mat~ria de f'ormaç3'o de pessoal e -de 
transfer~ncia de tecnologia de pesca, incluindo o reforço da 
capacidade do Estado êostci~o para empreender 1nvestigàç3o 
de pesca; 

k~ medidas de execuç~o. 
S. Qs Estados coste!roa devem dar o devido conhecimento das leia e 

regulaaentos em =at~ria de conservaiJO e aest~o. 

Artigo 63 
Populaç~es existentes dentro das zona~ econ~micas 

exc~uaivas de dois ou mais Estados cos~rOs ou dentro 
da ~ona econScica exclusiva e numa zona exterior 

e adjacente ã mesca 

14 No caso de uma. mes~ populaç~o ou populações de esp~cies 
associadas s_e encontrarem nas zonas econ8micas exc:lusivas de dois ou: mais 
Estados costeiros. es_tes_ Estados_ devem_ procurar, quer diretat:~ente quelõ 
por interc~dio das organizaç~es sub-regionais ou regionais apropriadas, 
concertar as medidas· necessárias Para coordenar e assegurar a conservaç~o 
e o desenvolvimento de tais populações. se~ preju~zo das demais 
disposições da presente Parte. 

2. No caso de uma_ mesma populaç~o ou populações de esp~cies 

associadas se encontrarem tanto na zona econ8~ica exclusiva coco nuQa 
:írea exterior e adja_c;:ente à mesma~ o Estado CQsteiro e os Estados que 
pesquem essas populaç~es na área a~jaceQte deve~ "procurar. quer 
diretamente· quer por interm~dio das organizações sub-regionais ou 
regionais apropriadas. concertar as medid~s necess~rias para a 
conservação dessas populaç~es na ãrea adjacente. 

Artigo 64 
Esp~cies altamente migrat6rias 

1. O Estado costeiro e os de~a~s Estados cujos naciooa!s pesque~~ na 
reg!So. as es.pt;cies altamente tnigr~tõrias enumeradas no Anexo. I dev-em 
cooperar quer diretamente quer ~or inte~~dio das or~anitaç~~s 

interpaclonais apropriadas, com vista~ a asse~urar a conservaçlo .e 
promover o objetivo da Qt!liz~çlio 6ti~ de __ tais espfici<!s e.::t toda a 
regUfo, tanto dentro cOmo fora da zona -ec_onÕl!lica exclusi\•a. Nas regitl'es 
e• que n;;ro~ex~sta organizaç~o internacional aprop~iada. o Estado costeiro 
e os demais Estados cujos nacion~~s Capturem essas esp~cies na regi~o 

devem coope~ar para criar uma organizaçio deste tipo .e devê~ particirar 
nos seus ~rabalhos~ 

2. As disposições do parlgrafo 1• aplicam-se conjuntamente com as 
demais disposiç~es da piesente Parte. 

Artigo 65 
Mamíferos marinhos 

Nenhuma das disposiçÕ~s da presente Paite restringe quer o direito de 
um Estado cosLeiro quer evencualmeQte a co~pctônci.3 de u=~ orb~n~~~çrro 
int-ernacional, cooform.c o .. caso. para proibir, limitar ou regulo:nC"ntJI" o 
aproveitacento dos mamíferos marinhos de maneira m~is estrita ~u~ a 
prevista na presente Parte. Os Estados. devem cooperar com vista• a 
assegurar a conscrvaç~o dos mam1!eros marinhos 'e, oo c~so dos cetSccos, 
devem trabalhar em partic.ulat, por intermi'Edio de organi~aç;,es 

internacionais apropriadas. para a sua coRservação, gcst~o e estudo. 

Artigo 66 
Populaç~es de peixe's an.§dromos 

1.. Oa Estados em cujos rios se origineiQ as populaçiles de peixe_s 
anádromos devem ter por tais populaç~es o interesse e a 
responsabilidade primordiaic •. 

-2. O Estado de orige111 das populaç~es de peixes an.tidromos devem 
assegurar a sua conservaçlo cecli3~te a adoção de medidas apropriadas 
de regulamentação da pese:~ e111 todas as águas situadas dentro dos 
limites e:le:teriores da s,.;a zonà eco:~8m1ca exclusiva, !:em como da pesca 
a que se refere a al1nea b) do par!grafo 3 • O Estado de origem~pode 1 
apOs consulta com QS Qut~os Estado mencionados nos par~grafos 3 e 4 
que pesquem essas populaç~es, fixar as capturas totai~ permiss!veis 
das populaçties oiigin.ti.rias dos seus rios. 

3. a) A pesca das populações de peixes an~drocos s6 pode ser 
efetuada nas lguas situadas dentro dos limites exteriores 
da zona econômica exclusiva. exceto nos casos em que esta 
disposiç~o possa acarretar perturbaç~es eco~micas para 
um outro Estado que não o Estado de origem. No que se 
refere a tal pesca alé111 dos 'limites exteriores da zona 
econ8mica exclusiva, os Estados interessados proceder:o a 
consultas com vista a chegar-em a· acordo sobre mod.al.l.dacies 
e condições de tal pesca, tendo e~ devida consideração as 
exig~nci-a.s da conservação e &s necessidades do Estado de 
origem no que se refere a tais. populaç<Jes; 

b) o Estado de origem deve cooperar para redvzir ao minico 
as perturbações econemicas causadas a outros Estados que 
pesquem essas papulaç8~s, tendo em conta a captura normal 
e o modo de operaç~o utilizado por esses Estados,· bem 
como todas .as zonas 'em q.ue tal pesca tenha sido efetuada; 

c) os Estados mencionados na alínea b) que~ por meio de 
acordos com o tstado de origem, participem em medidas 
pa~a renovar ~s populações de peixes anAdromos. 
particularment~ com despesas feita~ para esse fim 1 devem 
receber especial consideraçWo do Estado de origem no que 
se refere l captura de populaç8es origin!rias dos seus 
rios; 

d a aplicaç~o dos regulamentos relativos ls poptilaçttes de 
peixes anádromos al~m da_zona econ~cica exclusiva de~e 
ser feita por aeordo entre o Estado de origem e os outros 
Estados int~ressados. 

4. Quando as populações de peixes anãdromOs ndgreQ para ou 
através de águas situadas dentro dos limites exteriores da zona 
econ8m1ca exclusiva de um o~t~o Estado que ntto seja o Estado de 
origem, ess.e Estàdo -cooperar.! com o Estado de origem no que se refere 
I conservaçKo e gest~o·de tais populaç~es. 
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5. O Estado de origem das populaç~es de peixes 
outros Estados que pesquem estas populaç~cs devem 
p~ra a nplicaç~o das disposiç~es do pre~nte 
apropriado~ por intermGdio de organizaç~es regiobais. 

Artigo 67 
Êsp~cies cat~dromas 

an~dromos e os 
concluir ajustes 
artigo. quando 

1. O Estado costeiro em cujas ~zuas esp~cics cat~dromns passem a 
maior parte do seu ciclo vital deve ser responsãvel pela gest~o 
dessas espt::cies e deve assegurar a entrad.o e a sa!da dos peixes 
ailgr.at15rios. 

2. A captura das esp~ciê& catJdromas deve ser efetuada 
unica~ent~ nas ~guas situadas dentro dos líbites exteriores das 
:ot:as econ13c!cas exclusivas •. Quando efetuada nas z:or.as econri,:dcas 
exclusivas.. a captura deve estar scjeita A!iõ disposiçlJes do 
presente artigo e decais disposiçô5es da pre.sente Coavençlo 
relativas 1 pesca nessas z:oãas. 

3. Quando os peixes catâdroaos migrem. antes do estado adulto 
ou no inicio desse estado através da zona econõQ!ca exclusiva de 
outro Estadó ou Est,dos~ a gest~o dessa espêcie, iocluindo a sua 
captura,· <!!i regul'amentada por acordo entre o 'Estttdo 1:encionado no 
par:grafo 1· e o outro Estado inte!'essado. T.al ac'?rdo- deve 
assegurar a gest~o racional· das esp~cies e deve ter.eti ~onta as 
responsabilidades do Estado menc~onado no ~r!grafo 1 , no que se 
refere .ll conse'rvaçlio _destas esp~cies •. 

ATtigo 6a 
Esp~cies sedentlrias 

A presente Parte n!o se aplica Js esp~cies sedent4rias 
definidas no par,grafo 4• do arti&o 77. 

Artigo 651 
Direitos dos Estados sem litoral 

1. Os Estados sem litoral terio o· direito a participar. ~uma 
base equitativa. no aprOveitamento de UI:la parte apro-priada d1:1s 
excedentes dos recursos vivos das zonas econõ~icas exclusivas Gcs· 

,Estados costeiros da mesma sub-regi§o ou regi!o. tendo ec conca os 
fatores econacicos e geogrif~cos pertinentes de todos os Estados 
interessados e de conformidade com as disposiç~es do presente 
artigo e dos artigos 61 e 62. 

2. OS termos e condições desta participaçKo devem ser 
estabelecidos pelos Estados interessados por meio de aco,rdos 
bilaterais. sub-regionais oU regionais~ tendo em conta inter alia: 

a) a - necessidade de evitar efeitos prejudiciais As 
comÚlil.idad_es de pescadores ou ls indG;;trias de pesca do 
Estado costeiro; 

b) a medida e~ que o Estado sem litoral. de conforoidade 
com as disposições do pres~nte artigo. participe ou 
tenha o direito de participar~ no aproveitamento dos 
recursos vivos_ das zonas econ6micas exclusivas de outros 
Estados costeiros, nos termos de acordos bilaterais~ 

sub-regionais' ou regionais·existentes; 
c) a medida em que oÜt_ros Estados se111. litoral e Estados 

geograficamente desfavorecidos~ participem no 
aproveitamento dos recursos vivos da z:ona econ6mica 
exclusiva do Estado costeiro e a consequente necessidade 
de evitar uma carga excessiva para qual~uer Estado 
costeiro ou para uma parte deste; 

d) .as necessidades nutricionais das popul~ç15es ·dos 
respectivos Estados. 

3~ Qual'ido ·a capacidade de captura de UIU Estad_o_ costeiro se 
ap~xtmar de um n!vel em que lhe seja poss!ve1 efetuar à 
totalidade da captura permiss!vel dos recursos vivos da sua %ona 
ec9nemica exclusiva, o Estado costeiro·e·os demais Estados inte­

resudos cooperar~o no estabelec':lment:o de •justes equitativos nlll:l4 
base bilateral, sub-regional ou regional para pemitir aos Est:.ados em 
desenvolvi~ento aem litoral da ~esca sub-re~!~o ou resião 
partfciparein. no. aproveitamento dos recursos vives das zonas 
econtmica$ exclusivas dos Estados costeiros da sub-re~~~o ou regilo 
de acordo cOm as cirCunstincias e ec condições satisi~t6rias para 
todas as partes. Na aplicaç:ro da presente disposiç:ro C!:e.,eo ser tatili&a. 
tocados em conta os fatores. mencionados no par!grafo 2 ~ .• 

4. Os Estados desenvolvidos sem litoral . terlo. nos te~os do 
presente artigo, dire_ito a participar no aproveitamento·- dos recursos 
vivos_ s6 nas zonas econ~m!cas ex~lusivas dos Estãdos cos~eiros 
desenvolvidos da mesma sub-regilo ou _ regi~o. tendo na devida conta a 
medida ew que o Estado .costeiro~ ao dar acesso aos recursos vivos da 
sua %0Da econ6mica exclusiva & outros Estados, t:omou em consideração 
a necessidade· de reduzir ao Cl!nimo os efeitos prejudicia1s para as 
comunidades de pescadores e as perturbaç5es econ~icas nos Estados 
cujos. nacionais tenham pescado habitualmente na zona. 

S. As .disposições precedentes sllo apl'icadas sem prejt:Iz:o do.s 
ajustes conclu!dos nas sub-regiões ou Jegi3es onde os Estados 
costeiros possam eoncede~ a Estados sem litoral~ da mesma sub-região 
ou regi~o. direitos iguais ou preferenciais para o aProveitame~to dos 
recursos v:tvos nas zonas econ8Ciieas,"exclusivas-~---

A_rtigo 70 
Dire'itos dos Est.ad:os geogr.aficaii:ente dE:sfavorecidos 

~~ Os Estados geosraficamente 
patticipar, nuca base equitatiVa, 

desfavorecidos terlo 
no aproveitamento de 

direito- -;e: 

uma. parte 

apropriada dos excedentes dos recursos vivos d&s zonas econ8micas 
exclusivas dos Estados costeiros da mesoa sub-regi~o ou regi~o, tendo 
~ conta os fa~ores econemieos e seogr~fieos pertincnt~s de todos os 
Estados interessados e de conformidade coo as disposições do presente 
artigo e dos artigos 61 e 62. 

2. Para os fins da presente Convenç~o. "Estados geograficamente 
desfavorecidos' significa os Estados coSteiros, incluindo Estados 
rlbeiriohos de mareS fechados ou semi-fechados~ cuja situação 
geogr:ifica os torne dependentes do aproveitalilento dos recursos vivos 
das zooas econ~mic~s. exclusivas de outros ~tados da sub-região ou 
região para pennitir um. adequado abastecimento de pe.ixe para fins 
nutricionais da sua população ou ,C!e parte dela.' e Estados costeiros 
que nlo possam reivindicar zonas econ~:Xc.3s exclusivas pr6prias. 

3. Os te;uos e c-ondiç~es desta partiCipação devem ser 
estabelecidos pelos Estados interessados por meio de acordOs 
bilaterais, sub-regionais ou regionais, _tendo e_m conta inter alia: 

a) a necessidade de evitar efeitos prejudiciais âs comunidades 
de Pescador~s ou ls indGstrias de pesca dO- Est.ld-o costeiro; 

b) a medida em que o Estado geograficamente desfavorecido~ de 
cOnfort:~.idade col!l as disposiçi5~s do P.rescn::c artigo, 
participe ou tenha o direito a participar no aprovcitat::cnto 
dos recursos vivos das zonas econ~olcas exclusivas de outros 
Estados- costeiros nos ternos de acordos bilaterais. 
sub-reglon.:iis ou region;~.is e:dstentes; 

c)' a medida e• que outros Estados geogra!icacente 
desfavorecidos e Estados sem litoral participem no aprovei-­

tamento dos recursos vivos da zona econ13c.ica exclu.sh•a Go 
Eatado costeiro e a consequente Oecessidade de evitar u::Ja. 

carga excessiva para qualquer Estado costeiro ou pa;a uca 
parte deste; 

d) as necessidades nutricionais das populaç~es dos respeCtivos 
Estados. 

4~ Quando a capacidade de c3ptura de um Estado costeiro se 
aproxi~ar de um n!vel em que lhe seja poss1vel efetuar a totalidade 
da. captura permiss!vel dos recursos vivos da sua zona econaaica 
exclusiva, o Estado costeiro e os de~ais Estados inte:essados 
cooperarão no estabeleC"itneúto de ajustes equitativos nu:a base 
bilateral~ sub-regional ou regional 0 ___ para peroitir .aos Esti!.dos em 
desenvolvimento geograficamente desfaVorecidos da mesma sub-regi~o ou 
r-egi3'o participare1;1 no aproveitamento dos_. recursos _ vivos das zonas 
econ13micaS- exc-lusivas- d,o:;: Estados co_steiros d.a sub-regi~o ou regill:o 
de acordo_ com as ci-r_cunstlinc.ias e em condiç5es satisfat6_r_ias para 
todas a~ partes. Na aplicaç~o da presente disposição d~vem ser tàcb~ 
tocados em conta os fat-ores mencionados no par.1grafo 3 .. 

5~ Os Estados geograficacente desfavorecidos terao, nos termos 
do presente artigo, direito a participar no aproveitamento dos 
recursos vivos sl5 nas zonas ec.on8:::J._icas exclusivas dos Estados 
costeiros desenvolvidos da meS'Cia sub-régi:ão Ou re"gião tendo na devida 
conta a medida em que o Estãdo costeiro. ao dar acesso aos recursos 
vivos da sua zona econemica exclusiva a outros Estados. tomou em 
consider.aç3o .a necessidade de redu~ir ao m!nimo os efeitos 
prejudiciais para as comunidades de pescadOres e as perturbaçi5es 
econBmicas n~s Estados cujos nacionais tenham pescado habitualmente 
na :~:ona. 

6~ As disposiç~es precedentes serão .aplic_adas sem preju!zo dos 
ajuste_s __ conclu!dos nQs sub-re_g~C5es . ou r_egiões onde os Estados 
costeiros possam ·conceder a Estados geograficam.~nte desfavorecidos da 
mesma sub-região ou regi~o direitos iguais ou preferenciais para o 
aproveitauento dos -recursos vivos nas zonas econücic~s_exclusivas~ 

Artigo 7l 
~~o-aplicaçEo dos artigos 69 e 70 

As disposições dos artigos 651 e 70 não se aplicam a um-Est~do 
costeiro cuja economia dependa preponderantemente do aproveitamento 
dos recursos vivos da· sua zona econõmica exclusiva. 

Artigo 72 
RestriJ;i5es na t~.an_$.!erência de direitos 

1. Os direitos conferidos nos termos dos artigos 69 e 70 para o 
aproveitamento dos recursos vivos não seiio .tr;~nsferidos direta ou 
indiretamente a terceiros Estados ou a seus nacionais por concess~o 
ou licença, nem pela constituição de empresas conjuntas, nem por 
qualquer outro ~io qUe tenha por efeito tal ~ransfer~ncia, a não ser 
que os Estados inte~cssados acordem de outro modo. 

2. A disposição anterior n~o im?ede que os EstaCos interessados 
obtenham assist~ncia técnica ou ~inanceira de terceiros Estados ou de 
organizações internacionais, a fi111 de facilitar o exercfcio dos 
direitos ·de acordo com os artigos 69 e 70, sempre que isso nlo tenha 
o efeito a que se fez' referênc~a no parSgrafo 1·. 

Artigo 73 
Execuç~o de leis e regulamentos do Estado costeiro 

1. O Estado costeiro pode~ no exercício dos .seus direitos de 
soberi&nia de exploração~ aproveitollmento-; conservaçTo e gesta-o· dos 
recursos vivos da zona ecoc8c.ica exclusiva, tomar as medidas que 
sejam necess4r~as. incluindo visita, inspeção, apresaoenio e medidas 
judiciais, para garantir o cumprimenro das leis e regulamentos por 
ele sdotaCos de cenfo~idade co~ a presente Convertç~o. 

2. As embarcações apresadas e as suas tripulações devem ser 
libertadas seCI demora logo_que prestada uma fiança idBoea·ou outra 
garantia. 

3. As sapç3es estabelecidas pelo Estado costeiro por violaç3és 
das leis e regulamentos de pesca· Da zona econômica exClusiva .do 
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podem inclulr penas privativas de liberdade, salvo acor4o e~ 

co<o.trãno (lOS EStaa·os lnteressados, ne.m q~lquer outra forJ;:;_a d~ pe?a 
~orpora·!. 

4. ~os casos de apresacento ou retenção de e~barcações 

estrangeiras, o Estado costeiro deve~ pelos canais apropriados, 
notificar sem de~ora o ~s~a~o_ de ba~º~~ra das_medida~_tocada~ e das 
sar1<;:Zies ulteriorment:~ ill1postas. 

Artigo 74 
Delimitação da zona econômica exclus_:tva e_ntr~_~_stados com 

costas adjacentes ou situadas f'.-f'nte a _frente 

1. A delimita.:;;ilo da zona econõ:!miCa exclusiva e_n_tr~_ t_.s_z;_adºs com 
costas adjacentes ou situadas frente a frente deve ser feLta ?Ot" 

acordo~ de conformidade cOI!l _o dfreito intei-I):!I•.ion-ª~~-~ que Se faz 
referência no artigo 38 do Estatuto Ãll Go1'_t._~"k :r.nterl'!aciop~,l.. de 

. JosflÇa·.- a fim de se chegar a um.a soluç.fo-'- eqUitatiVa. 
2 •. s~ nllo se chegar a acordo dentro _de um pr2:zo razo~vel, os 

Estados interessados devem .recorrer aos_ procedimentos_ pn vistos na 
Parte XV. 

3. Enqu•nto n~o se chegar a um acordo conforue ao previsto no 
p.ar;ll:grafo 1" ~ os Estado-s interessados, num esp!rito de col!lpreenSlfo e 
coopcraç!o, devem fazer todOs os esforços para chegar a ajustes 
provis6rios de car.liter p1!ático e, durante este periodo àe transiç:!o, 
nad;l devem fazer 'que possa comprot:Jeter ou entravar a. c,oncluslio do 
acordo definitivo. Tais ajustes nio devem prejudicar a deli~taç3o 
defini.,tiva. 

4. Quando existir um acordo 
interessados, as quest~es relativas 
exclusiva devem ser resolvidas de 

em vigor entre os Es.tados 
I delimitaç!o da zona econõoica 

conformidade com as disposiç~es 
desse acordo. 

Artigo 75 
Cartas e listas de coordenadas eeogr~ficas 

1. Nos termos d~ presente Parte, as li~has de limite exterior da 
zona econDmica exclusiva e , as llnhas de deliaitaç-do traç:.aéás de 
conformidade com o artigo 74 devem Ser indlc~daa em carta~ de esc~la 

ou e•calas adequadas para a determinaç~o da sua posiçio. Quando ~pro­
pr!ado; as linhas de li~ite e~terior ~u as linhas de delimitaÇ~o 
pode:m ser .:tubstitu!das por listas de c:.o·ordenadas geogr:;fic:as de 
pontos e~ que conste especi!icamente a sua origem seod~sica. 

2. O Estado e-oste:iro deve dar a devida publicidade a tais cartas 
ou listas de coorde_nada_s ,geográficas e deve depositar w:1. exemp1ar de 
cada carta ou lista junro do Secreêa.rio Geral. d.-s N.aç_C5es Unidas. 

PARTE VI 

l'LATAFOR!-!A cm;-riNE:~"TAL 

Artigo 76 
D~fini~Eo da platafo~a continental 

1. A plataforma continental de um Estado costeiro cocpreende o 
leito e o subsolo das =.reas I!>Ubca_rinas que se estendec al~m do seu 
mar territorial, e~ toda a exten:sll'o,do prolongamento natural-- dO- seu 
territ6rio terrestre, até ~o bo~do exte~ior da margem ~ontinental, ou 
at~ uma disttncia de 200 milhas mar1ti~as das linhas de base a pa~tir 
das quais se mede a largura do ear te~~itorial, nos casos e~ que o 
bordo exterior da margem continental não atinja essa distância. 

2. A plataforma continenta~ de um Estado cost~~ro n:o se d~ve 
estecder aH!J!!..J!g.lõ...llmi.tes previstos nos parágrafos 4 a 6 • 

~e~continental compreende o prolong~ento suboerso da 
mas~rrestre do Estado costeiro e ~ constituída pelo leito e 
subsolo ·da plataforca concinental, pelo talude e pela ele\'ação 
continental. ~~o compreende nec os grandes fundos oceanicos, com as 
suas cristas oceãnicas, nem o seu subsolo. 

4. a) para os fins cla presente Convenção, o Estado costeiro 
deve estabelecer o bordo exterior da ~Mtrg.;m c·octir:ental, 
quando essa margem se estender alé!D d~s _200 ~Clilhas 

• mar!tiaas das linhas de base, a partir das quais. se -r.ec!_e_ 
• largura do mar territorial, por meio de: 

1} uma linha traçada de conformidade c~ o parágrafo 7·, 
com reterj!_ncia aos _pontos fixos r:;:ais ext1:!-ri0res e~:~ cada 
um dos quais a espessura das rochas- sec!'!:::en:a::es- seja 
pelo menos 1% d~ distlncia cais curta cn~re esse ponto 
e o pE do talude continental; ou 

ii) uma linha traçada de conformidade coe o parâgrafo 7·, 
com refer!ncJa a pontos fixo~ situados a n~o ~~is de 60 
milhas mar!timas do pê do talude continental~ 

b) Salvo p~ova em contrJrio; o pé do talu~e continenta~ deve 
ser determinado como ponto de variaçiO mãxica do 
gradiente na sua base. 

5. Os pontos fixos que constituem a. li~ha dos Iit:~Hes exteriorC!s 
da plataforn:a cont_i_nent_al no leit_o. d_9 mar, traçada ~e confomidade 
com as subal1neas i) e ii} da al!nea a) do par~grafo 4 ; devem estar 
situadas a uma di&t~ncia que n~o exceda 350 milhas mar~ticas da linha 

* Trlbunal lntN'nacionõJ.l de Justiça.- ~~~~uso nos dem.J.is pa!scs de 
exprcssZo portuguesa, 

de base a partir d~ qual se mede a largura do mar territorial ou a 
uma d1st~nci~ que n~o exc~da 100 ~ilhas mar!ticas da is6bata _de 2500 
metros, que.~ uma linha que une profundidades de 2500 metros. 

6. N~o obstante as dispos'içlfes d0 par:igrafo 5"' • no caso das 
cristas submarinas, o limite eXterior da plataform~ continental não 
deVe exce.d~r ~50 milhas ~ar!til9as das lil)h.as de base a partir d.ns 
qua_is se mede a largura do mar territorial. O presente p.a.r~sr.afo nil'o 
ce·aplica a elevaÇlfes submarinas que sejam componentes naturais da 
margem continental, tais coco 'Os seus planaltos, ·elevaÇl!ies 
continentais, topes, bancos e espor6es. 

7. O Estado cos~eiro C~ve tr~ça~ o limite exterior da sua 
platafqrma continental, quando esta se estender al~m de 200 milhas 
sar!tima~ das linhas de base a partir das quais se mede a largura do 
mar t~~~~torial, unindo, mediante linhas retas, que ~o excedam 60 
ailhas mar1timas, pontos fixos definidos por coordenadas de latitude 
e longitude • 

a. Informaçlfes sobre os licites da plataforca continental. al~m 
.das 200 milhas mar!timas das linhas de base a partir das quais se 
mede a largura do mar territ-orial, devem ser sul::cetldas pelo Est,ac!o 
C'f>Steiro Jl Comisslo de Limites da Plataforwa Continental', 
estabelecida de conformidade com o Anexo li, c:am base nuoa 
representaç§o geogrifica equitativa. A ComissXo farl recomendaç~es 
aos EstadO$ costeir-os sobre quest~es relacionadas com o 
estabe!~cimento dos limites exterioies da sua plataforma•continental. 
os limites da plataforma continental estabelecidos pelo Estado 
costeiro com bas~ nessas recomendações serlo definitivos e 
obiigat61:'ios. 

9. O Estado CO$teiro deve depositar junto do Secret~rio Geral 
das Naç~es Unidas mapas e informaç~es -pertinentes, incluindo dados 
geodEsicos, que descrevam permanentemente os liaites exteriores da 
sua plataforma continental. O Secretário Geral deve dar· a esses 
docucentos a devida publicidade. 

.10. As dispoaiç~es do presente artigo nlo prejudicam a questlo da 
delimitaçlc da plataforma continental entre Estados com costas 
adjacentes. ou situadas frente a frente. 

-Artigo 77 
Direitos do Estado costeiro sobre a pl~taforma coatinenta~ 

1.-0 Estado costeiro 
plataforma continental para 
dos seus recur5oS naturais. 

exerce direitos de ~oberania cobre a 
efeitos de explo~açlo e aproveitamento 

2. Os direitos a que se refere o par5grafo 1·, slo exclusivos no 
sentido de qUe, se o Estado costei~o nlo explora a plataforma 
continental ou alo aproveita os recursos naturais da mas~, ningÜEa 
pode empreender estas atividades sem o expresso consentimento desse 
Estado. 

3. Os direitoS do Estado costeiro sobre a plataforma continental 
.slo independentes da SUA ocup.açio; rea.l ou "fic.t!cia, ou de qualque:1: 
declaraçlo expressa. 

4. Os recursos naturais a que se, referem as disposiçdes da 
presente Parte, s~o os ~ecursos minerais e outros recursos n:o vivos 
do leito do mar e subsol_o bem como os organismo5 vivos pertencentes a 
espêcies sedentárias, isto E, aquelas que no per!odo de captura est~o 
im6veis no leito do mar ou no seu subsolo ou s6 podem mover-ae ea 
constante contato f!~ico com esse leito ou subsolo. 

Artigo 78 
Resime jur1dico das águas e do espaço aêreo sobrejacentea 

e direitos e liberdades de outros Estadoa 

1. Os direitoS do Estado costeiro sobre a Plataforma contineqtal 
n~o afetam o resi~e jut1dico das ~guas sobrejaccntes ou da espaço 
al:reo acima dessas :i:guas. 

2. O êxercicio d:os direitos da Eatado coste:f.J;"' sobre a 
platafo~ continental n~o deve afetar a navegaçlo au outros direitos 
e liberdades dos demais Estados previstoS na presente Convençlo, nem 
ter coao resultado u~ 1nger~ncia inju5tifica~ neles. 

Ártizo 79 
cabos e dutos submarinos 

na platafo~ continental 

de 
de 

colocar cabos e dutos 
confor.cidade coe as 

1. Todos os E5tados t!m o direito 
submarinos na platafo~a continental 
di&po5iç5es do presente artigo. 

-z~--Sob~e rese'l"va do seu direito de tecar medidas razo,veis pa~a 
a ·exploraçKo da plataforQa continental o aproveitamento dos ceu& 
Ucursos naturãis e a--preven.ç!o, reduçXo e controle da poluiçJ'o 
causada por dutos, q Estado costeiro nl'o pode impedir a colocaçlo ou 
manute~o dos referidos cabos ou dutos. 

3. O traçado da !Jnha para a colocaçlo de tais dutos na 
plataforma continental fica sujeito ao consentimento do Estado 
cóstei.ro. 

4. Henhuma da5 disposiç~es da presente Parte Afeta o ciireito do 
Est•do costeiro de estabelecer condiç~ed para os cabos·e dutos.~ue 
penetrem no.seu territ6rio ou no seu mar territorial, nem. ã iua 
jurisdiçlo sobre os cabos e dutos construidos ou utilizados em 
relaçlo com a exploraç%o da sua plataforca continental ou com o 
aproveitamento dos seus recursos, ou com o funciona~ento de ilhas 
artificiais, instalaç~es e estruturas sob sua jurisdiçlo. . 

· 5. Quando colocarem cabos ou dutos sub~arinos~ os Estados devem 
t"er ém deVida c'Orita OS cabos ou dutos jl instaladQs. Em particular, 
nlo devem dificul.tar a possibilidade de t"epatar os cà.bos ou duto111 
existentes. 
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Artigo 80 
Ilhas art.ific::íais, instoi-laç5es e estruturas: 

na pl&tafo~a continental 

O artigo 60 aplica-se, mutatis ~utandis, !s ilhas artificiais, 
instalaç5es e estruturas sobre a platafo~a continental. 

Artigo 81 
Perfuraçpes na platafo~a continental 

O Estado costeiro terá o direito 
regulamentar as perfuraç~es na plataforma 
sejam os fins. 

exclusivo de autorizar e 
continental, qUaisquer que 

Artigo 82 
Pagamentos e contrib4i~~es relativos ao 
aproveitamento da plataforma continental 

al~m Qe 200 milhas mar1timas 

1. O Estado coste1ro ae~c efetuar pagamentos ~u ~o~tribuiç5es em 
~sp~cie rel~tivos ao aproveitamento dos recursos n~o vivos da 
plataforma continental altm àe 200 mill~s 'mar1timas àa& linhas de 
base, a partir das qu.ais se me-de a lolt:&ura do mar t_erritorial_. 

2. Os paga~cntos e contribUições devem ser efctu~dos anualmente 
em relaç~o a tod3 a prociuçiro de u_m s!tio ap6s os primeiros cinco anos 
de produ~lo nesse sitio. No sexto ano, a taxa de pagamento ou contri­
buiÇio será de 1% do valor ou volÜce da procluç,i;:c no stt!o. A t.:J.:;:.a 
deve aumentar 1% em cada ano seguinte at~ ao décico segundo ano. e 
da! por diante deve ser oantida em 7%. A produção r.J~ deve incluir os 
recursos utilizados em relaç~o coc.o aproveitacc~c=; 

3. Um Estado em desenvolvi~ento que seja icpor:ador substancial 
de um recurso mineral extraído da sua platafor=3 continental fica 
isento desses pagamentos-ou contribuições em _relaçro a esse recurso 
aineral. 

4. Os pagamentos ou contribUições devem ser efetuados por 
!ntermêdio da Autoridade~ que os distribuir( entre os Estados Partes 
na present.e Convenc;:to na base de critlSz:-ios c!e repaz:-tiç:fo equita.tiva~ 
tendo .em conta ~os "interesses e necessidades do_& Estados el!l 
desenvolvimento. particularmente entre eles. os•menos desenvolvidos ~ 
os sem litoral. 

Artigo 8:3 
Delimitaçll'o da plataforma c·ontinental entre Estados 

com costas adiacentes ou situadas frente a frente 

1. A delimitaç~o ãa plataforma continental entre Estados com 
costas adjac~ntes ou situaqas frente a frente deve ser feita por 
.acordo. de conformidade com o direito internacionaY -a- qUe- -se faz 
refero2nçia no artigo 38 do Esta;uto da Coz:-te * Internacional de 
..Ju!Jtiça. 11 fit;t de se chegar a uma soluç::ro equitati\·a. 

2. Se rilo se chegar a acordo dentro de uc prazo razoável. os 
Estados interes5ados devem recorrer aos Procedi~entos previstos na 
Parte. XV. 

3. Enquanto nlo se chegar a ~ acordo confo~~e ao previsto no 
par,grafo 1·, os Estados interessados, riuci eSp!rfto de compreens3ci e 
cooperação, ·devem fazer todos os esforços para chegar a ajustes 
provis6rios de caráter pr~tico e. durante este per1odo de transiç~o. 
nada devem fazez:- que possa comprcceter ou entravar a conclusão do 
acordo Cefinitivo. Tais ajustes nfo · devem prejudicar a delimitação 
d~fini ti v a. 

4. Quando existir um acordo em vigor entre 
interessados, as questões relativas à delimitaçlo 
continen~al deve~ ser resolvidas de conforcidade com 
des~e acordo. · 

Artigo 84 

os Estados 
da plataforma 
as disposições 

Cartas e listas de coordenaaas geogr~ficas 

1. Nos termos da presente ~lrte, as ~inhas ue ~imite exterior da 
plataforma continental e as inhas de delimitação traçadas de 
conformidade com o artigo 83 devem ser indicadas ~m ~arcas de escala 
ou · escalas adequadas pat"a a determinação da sua posição. Quando 
apropriado, as linhas de _lit:!~~e exterior "Ou as linhas de delimitação 
podem ser substituídas por listas de coordenadas geogrãficas de 
pontos, em que conste especificaroente a sua origem geod~sica. 

2~ O Estado costeiro deve dar a devida publicidade a tais ca~t3s 
ou listas de coordenadas seogr~ficas e deve depositai:" um c~c~plar de 
~ada carta ou lista junto do Sccret::i.rio C~ral daS NaÇões l.!nidas e, no 
caso daquelas que indicaa as linhas de limite exterior da plataforma 
continental.· ju:nto do si!cret_ârio Geral da. Autoridade. 

Artigo 2_5 
Escav~çio de t6~eis 

A presente Parte nXo prejudica o direito do Estado costeiro de 
aproveitar o subsolo por meio de escavaç§"o de tGneis • indepen.dente­
meate da profunCidade das ~guas no local coo~iderado, 

* 'TI"ibunal Internacional de Justiça: - em uso nos deaw.is p<:~!scs de 
~xprcss~o portuguesa. 

ALTO MAR 

SEÇÃO l.DISPOSIÇOES GERAIS 

Artigo 86 
Âmbito de aplic~çEo da presente Parte 

___ ._s dispo.siç<5es da pretõeh._te Parte. aplicatl-se a todas as partes do 
mar n~o inclutdas na zona econõ~ica exclusivJ, no mar territorial ou 
nas lguas interiores de um ~stado, nem nas águas arquipel(gicas de um 
Estado arquipêlazo. O presente artigo não implica liaitaçio alguma 
das liberdades de que goz~m todos os Est~os na zona econ8mica 
exclusiva de conformic!_~de_ com o artigo 5~. 

Artig_o 87 
T,iberdade do al_to mar 

1. O alto mar está aberto â todos os Estados; quer costeiros 
quer s_em l.ttor.al. A liberdade ~o "al.to mar I! exercida nas condiçõeS 
estabeleciCas na presente Convenção e nas demais normas de direito 
internacional~ Compreende. 'ioter alia, para os Estados quer costeiz:-os 
quer sem litoral: 

a) liberdade de navegação; 
b) liberdad~ de sobrevôo; 
c) libez:-dade de _colocar cabos e dutos submarinos nos tennos da 

Parte VI; 
d) liberdade de _ ...... .-truir ilhas artificiais e outr-as 

instalaç<5es permitidas pelo direito internacional. nos 
termos da Parte VI; 

e) liberdade de pesca nos te~os das condiç5es enunciadas na 
seç:ro 2; 

f) liberdade de investigaç:ro científica. nos termos das Partes 
VI e XIII. 

2. Tais liberdades devem ser exercidas por todos os Estados, 
tendo em devid~ ~onta os interesses de outros Estados no seu 
exercfcio da Überdade do alto mar-. bem CO.I!IO os direitos relativos ls 
Atividades na Áreil preVistos na preõente Convenç:io. 

Artigo as 
Utilizàç~o do alto'mar para fins pacíficos 

O altG mar ser.:l: ut;1Uzado para fins pac:1ficos. 

ArC.a.&'-' 49 
Ilegitimidade da5 reivindicações de soberania 

sobre o alto mar 

Nenhuc Estado pode legitimamente pretender submeter qualquer 
parte do alto mar a sua soberania. 

Artigo 90 
Direito de navegaç~o 

Todos ... s Estados-, quer costeiros q:uez:- se:n litoral, t!c o direito­
de faz'er navegar no alto mar navios que arvot-etG a sua bandeira. 

Artigo·91 
Naciona:lidade dos navios 

1.-"''Todo Est-ado deve estabelecer os requisitos necessl!='ios para a 
atribui~~o da sUa nacionalidade a navios, para o registrO de navios 
no seu territ6rio e para o direito de arvorar a sua bandeira. Os 
navios possuem a nacionalidade do Estado cuja bapdeira estejam 
autorizados a arvorar. Deve existir uc vínculo sub~tancial entre o 
Estado e o n~vio. 

2. Todo Estado deve fornecer aos navios a que tenha concedido o 
direito de arVora!" a sua bandeira os doc\imentos pertir:entes. 

Artigo 92 
Estatuto dos navios 

~. Os navios devem navegar sob a bandeira de um s6 Est~do e, 
salvo nos casos excepcionais ptevistos expz:-essgcente em tratados 
interoacionais ou na presente Convenção, deve~ sub~eter-se, no alto 
mar. a jurisdiçEo exclusiva desse Estado. Durante uma viagem ou em 
porto de escala, um navio não pode mudar de banCeira~ a n!o ser no 
caso de tiansfer!ncia efetiva~a propriedade ou de mudan~a de 
registro. 

2. Um navio que navegue sob a banCeira de dois ou mais Estados~ 
utili:;ando-as Segundo as scas conveniências, r:;!o p·ode reivindicar 
qualquer dessas nacionalidades perante u~ tercei~o ~stado e pode ser 
consi~eradQ como um navio sem nacionalidade. 

Artigo 93 
Navios arvorando a bandeiz:-a das ~:.1ç~es t'.-:iC;J;s, d:~.s 

agl!ricias es·pecializadas das Nações Unidas e da 
Ag~ncia Internacional de Energia At5mic-

os artigos precedentes não prejudicam a quest~o dos navios que 
estejam ao serviço oficial das Nações Unidas, das agências 
espe"cializadas das Naçõ"es Unidas e d.O: Agtl!ncia IntC!rnacianal de 
Energia At8mica, arvorando a bandeira da Orsanizaçio. 
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Artigo 94 
Devere~ do EstaCo de b~nüeira 

1. Todo tstado deve exercer, de modo efetivo, a sua jutisdiç~o c 
a~u controle e~:~. quescO:cs_ administrativas, t(;énicas e sociais~ sobre 
navios que arvorem a aua bandeira. 

2. ~ particular, todo Escada dev~: 

a) manter um registro de navios no qual f!&urec os no~cs e as 
caracter!&ticaa dos navios que arvorem a sua bandeira~ com 
exceç~o-daqueles que, pelo seu redu~ido tacanho, estejan 
exclu!dos dos regulacentos internacionais geralmente 
aceitosj e 

b) exercer a sua jurisdiç~o de conformidade com o seu direito 
interno sobre todo o navio que arvore a sua bandeira e sobre 
o capit~o. os oficiais e a tripulaç~o. em quest~es 
administrativas,. tEcnicas e socia,la qu~ se relacionem com o 
aavto. 

3. Todo E11tado 
baDC!eira, as medidas 
que se, refere. inter 

a) const.ruçXo, 
navio; 

deve tomar. para os navios 
necesslrias p~ra garantir a 

que .arvorem • 
alia. a: 
eqUipamento e condiç5es de oavegabilidade 

sua 

do 

h) composiç~o, condiçGes 
- tr~pulaçZh!·s, tendo em 

aplicáveis; 

de trabalho e formação das 
conta os instrumentos internacionais 

c) utllizaçlo de sinais. manutençKo de comunicaç~es e prevenção 
de'abalrÕamentos. 

4. t~is medidas devem incluir as que sejam necessárias para 
assegurar que: 

a) cada navio~ antes do seu registro -e; posteriott.zente, a 
intervalos apropriados. seja examinado por um inspetor de 
navios devi_damente qualificado e leve a bord·o as cartas. as 
publÍcaç~es maritimas e o equipamento e os instru~entos de 
navegaç~o apropriados 1 seguran~a da naveg~ção do navio; 

b) cada navio esteja confiado a u~ c~pit~o e ~ oficiais 
devidamente qualificados, em particular no que se refere ~ 
manobra. i. n..avegaç:ão,· ls comunicaç~es e 4 condução de 
m§quinas~ e a competência e o nfimeiO dos tripulantes sejam 
os apropriados para o tipo,. tamanho. I:lquinas e equipamento 
·do navio; 

c) o capitllo, os o'fic.iais e, na medida do necessârio~ a 
tri~ulação conheçam perfeitamente e observem os regulamentos 
internacionais apliclveiS, que se refiram ã segurança da 
vida no mar, 4 prevençXo de abalroanentos, ~ prevenção, 
~eduçio. e controle da poluiçio marinha . e ! manutenção de 
rm!.iocomunica_ções. 

5. Ao tomar as medidas a que se referem os partgrafos 3• e 4•. 
todo Estado deve agir de conformidade com os regulamentos, 
procedimentos e práticas internacionais geralmente aceitos, e fazer o 
nccesS~rio paia garantir a sua observinc,ia_. 

6. Todo Estado que tenha ~tivos s~rios~ para_ acreditar que a 
jurisdiçlo e o controle apropriados sobre • um n.ãv{o não foram 
exercidos pode comunicar os fatos ao Estado de bandeira. Ao receber 
tal comunica~ão, o Escado de bandeira investigar! o assunto e, se for 
o caso. deve tomar todas as medidas necess~rías para corrigir a 
cituaÇD:o. 

1. Todo Estado deve ordenar a abertura de um_inqu(rito, efetuado 
por ou perante uma pessoa ou pessoas devida~ente qualificadas, em 
re.laçlo a qualquer .a-cidente marítimo ou incid<i!nte de navegaçl"o no 
olto aar, que envolv_a ~- navio arvÇJrando a sua bandeira ~ no qual 
tenham perdido a vida ou sofrido ferimentos graves nacionais de outro 
Estado, ou se tenham provocado danos graves a navios ou a instalações 
de outro Est3do ou ao meio mal-inha. O Estado de. bandeira e o ou'tro 
Estado devem cooperar na realizaç!o de qualquer investigaç~o que est~ 
Gltiao efetue em relaÇip a esse acidente mar!timo ou in~iqente d~ 
~avegaçlo, 

Artigo 9S 
Icu~dade dos navios 4e guerra no alto mar 

Os navios de guerra no alto mar gb:t"-"lll de completa icunidade de 
jurisdiç~o relativamente a qualquer outro Estado que n~o sej~ o da 
fWl bandeira. 

Artigo 96 
Imunidade doa navios utilizados unicamente 

em serviço oficial ~o comercial 

Os navios pertencentes a um Estado ou por ele operados e 
utili%ados unicamente em serviço oficial nJ:o comercial go.z:a.m. no alt_o 
E!ar, dCõ!'"coc.pleta imunidade de jurisdiçl"o relativamente a qualquer 
Eatado que DXo seja o da sua bandeira. 

Artig-o 97 
JurisdiçEo penal em caso de abalroamento ou 

qualquer outro incidente de.navegaç~o 

~. Em caso de abalroa~ento ou de qualquer outro inciclente de 
navegaÇXo ocorrido a um navio no alto mar que possa acarretar uca 
responsabilidade penal ou disciplinar, para o capit~o ou para qualqUP.r 
outra pesSoa ao serviço do navio, os procedimentos penais e 
disciplinares cont~~ essas pessoas s6 podem ser iniciados perante. as 
autoridades judiciais ou ~dminis~a~Vas do Estado de ~andeir~ ou 
perant' as do Estado do qual essas pessoas sejam nacionais. 

2. Em matêria disciplinar, s6_o Estado que tenha emitido um 
~ertifieado de co~ando ou um certificado de co~pet~ncia ou licença ~ 
eo•petente para. a~s o processo legal correspondente, decret~r a 
retirada desses ~!tul~s. aiD~a que o titular n!o seja nacional deste 
Estado. 

3. Nenhum apresamento- 9u retençXo do navio pode ser ordenado, 
nem mesmo como medida de investigaç~o, por outras autoridades que não 
as do Estado de bandeira. 

Artigo 98 
Dever de prestar assist~ncia 

1. Todo Estado dever~ exigir d~ capitão de um navio que arvore a 
sua bandeira, desde que o'possa fazer sem acarretar perigo grave para 
o navio, para a tripulaç~o ou para os passageiros, que: 

a) p~ste assist~ncia a qualquer pessoa encontrada oo mar em 
perigo de desaparecer; 

b) se dirija. t:lo depressa quanto posstvel, em socorro de 
pessoas em peri&o, desde que esteja inforaado de que 
necessitam de assist~ncia e sempre que tenha uca 
possibilidade razofivel de faz~-lo; 

c) preste. em caso dê abalroamento, assisr~ncia ao outro navio, 
.I a:ua tripulação e aos pp.ssageiros e 1 quando poss1vcl, 
comunique ao outr~ navio o nome do setl pr6prio navio, o 
porto de registro e o porto mais pr6ximo em que f ar~ es~la. 

2. Todo Estado eosteiro deve pro=over o estabelecimento. o 
funcionamento e a manutençXo de ~ adequado e eficaz &erviço de busca 
e salv~ento para garantir a segurança ~aritica e aêrea, e. quando aS 
circunsr:ncias o exigirem, cooperar para esse fim com os Estados 
viz:inhos por ceio de ajustes regionais de 'cooper.:!lç;io cGtua. 

Artigo 99 
Proibiç:o do transporte ·de escravos 

Todo Estado deve tomar medidas ~ficazes para icpedir e punir o 
transporte de escravos e~ navios au~riz:ados a arvorar ·a sua bandeira 
e para icpedir que, Com esse fim, se use ilegalmente a sua bandeira. 
ToCo escravo que se refugie ~uc n&vio, ~ualquer que seja a sui 
bandeira~ ficará, ipso facto. livre. 

Artigo 100 
Dever de cooperar na repressão da pirataria 

todos os Estados.devem cooperar-em toda a medida do poss!v~l na 
représs:ão da pirataria no alto c.ar ou em qualquer outro lugar que nJ:o 
se encontre soP a jurisdiçãO de algum Estado. 

Artigo 101 
Definição de pirataria 

Constituem pirataria quaisquer dos seguintes atos: 
a) todo ato il!cito de viol~ncia ou de detenç~o ou todo aro de 

dePredaç!o cometidos~ para fins pri~ados, pela tripula~ão ou 
pelos passli.geiros de um navio ou de uma aero~a:ve priva<!os. e 
dirigidos contra: 

~) um navio ou uma. aet;:onave 
bordo dos mesmos-; 

ii)' 

em alto ~r ou pessoas ou bens a 

b) 

um navio ou uma aeronave, pessoas ou bens em lugar n3o 
submetido I jurisdição de algum Estado; 

todo ato de participaçro volunrâria na utilização 
navlc ou de uma aeronave. quando_ aquele que o pratica 

de um 
tenha 

conhecimento de fatos que d!em a esse navio ou a essa 
aeronave o carSter de navio ou aeronave pirata; 

c) toda a ação que tenha por fie incitar ou ajudar 
intencionalmente a cometer um dos aros enunciad.os nas alíneas 
a) ou b). 

Artigo 102 
Pirataria cometid~ por um navio de guerra, uc navio de 

Estado oU'uoa aeronave de Estado cuja 
tripulaç!o se tenha amotinado 

Os atos de pirataria definidos no artigo 101, perpetrados por ~ 
navio de guerra, um navio de Estado ou uma aeronaye de Estado, cuja 
tripulação se tenha amotinado e apoderado do navio ou aeronave. s:o 
equiparados a atos cometidos por um navio ou aeronave privados. 

Artigo 4-03 
Definiç!o de navio ou aeronave pirata 

Slo considerados nav~oro uu aerouaves pi<atas os navios ou .aero­
naves que as pessoas, sob cujo controle efetivo se encontrem, preten­
dem utilizar para eumeter qualquer dos atos ~encionado~ no artigo 
101. Tamb~m slo considerados piratas os navios ou aeronaves que 
tenham servido para cometer qualquer C~ tnis atos, enquanto se 
encontrem sob o co~trole das pessoas culp~é~s desses atos. 

Artigo 104 
Conservaçlto ou perda da nacionalid.ad·e 

de. um ~avio ou aeronave pi~ata 

Um a4v1o ou u~a aeronave pode conse~var a 
mesmo que .se tenha transfomado em navio uu 
conserv~çl"o ou a perda da nacionalidade deve 
acordo com a lei do Estado que tenha atribuído i 

sua nacionalidade. 
aeronave pirata. A 
ser deter:inada de 
nacionalidade. 



Novembro de 1985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábudo 23 4729 

Artigo 105 
Apresamento de ua navio ou aeronave pirata 

Todo Estado pode apresar, no alto_~r o~.em qualquer outro lugar 
não submetidO A: jurisdição de qualquer Estadby um navio ou a_eron~ve 
pirata, ou um navio ou aeronave capturados por atos de pirataria e em 
poder dos piratas e prender as pessoas e apree:~.der -os bens que se 
encontre~ a bordo_ desse navio ou dessa aeronave. Os tribunais do 
Estado que efetuou o apresamento p~dem decidir as penas a aplicar e 
as. medidas a tomar no que se refere aos navios, ~s aeronaves ou aos 
bens. sem preju!zo .. dos df,reitos de terceiros de boa f~. 

Artigo 106 
Responsabilid~de em caso de apresamento 

sem ootivo suficiente 

Quando um navio ou uma aeronave fqr apresado por suspeita de 
piratariâ~ sem motivo suficiente~ o Estado que o apresou será 
respous(vel, perante o Estado de naciona~dade do ~avio ~u da 
aeronave, por qualquer perda ou dano causados por esse apresacento. 

Artigo 107 
Navios e aeronaves autorizac:lo_s _a e,fe_tu_ar apresacento 

por motivo de pirataria 

S6 podea efetuar apresa~nto por motivo de pirataria os navios de 
gue~a ou aeronaves militares~ ou outros nayios ou aeronaves que 
tragaa sinais claros e sejam iden~ifi~Veis como navios ou aeronaves 
ao r;;erviço de um governo e esteJam pat"a tanto autorizados. 

Artigo 108 
Trifico il!~ito de estupefacientes e 

substlncias psicotr6picas 

1. TodOb us Estados'devem cooperar para a repress~o do tr~fico 
111c:ito de estupefacientes e _substllncias psicotrópicas pra·tic-ldO por 
aavios no a~to m3r com viola~!ro das con_vc.n~~es .LQt;e_);'naci~~ais. 

2. Todo Estado que tenha motivos sêrios para acreditar que um 
navio arvorando a sua ban~e1r.a se dedica ao tráíieo- il!cieo ~c 
estupefacient."es ou substllnc:iaS psicotr6picas poder.i solicitar a 
cooperaçSo de outros Estados para p8r fim a tal trãfico. 

Artigo ~09 
Transmi8sõe~ n!o autorizadas a partir do alto mar 

1. Todos os Estados devem cooperar para • ~eprer;;s~o das 
tran&missões não autori1adas efct~ad3S & partir do 4]to mar. 

2. Para efeitos da presente ConvençWo, 'transmiss~es não 
autorizadas' significa as transmissões de rãdio ou ~levisão 
difundidas a partir de um navio ou instalação no alto mar- e dirigidas 
ao pfiblicQ em geral com violaç3o dos ~esulamentos internacionais, 
exclu!das as transmiss5es de chamadas de socorro. 

3. Qualquer pessoa que efetue trans~issões n3o autori%adas pode 
ser proce~sada perante os tribunais: 

a) do Estado de bandeira do· navio; 
b) dó Estãdo de registro da instalaç~o; 
c) do Estado do qual a pessoa ~ nacional; 
d) de qualquer, Estado em que possam reeeber-se as transmis$ões; 

ou 
e) de qualquer Estado cujos serviços autç~izados de 

radioco~unicaç~o sofram interferênciaS. 
4. No alto mar, o Estado que tenha jurisdiç~o de conformidade 

com o parágrafo 3- poderá, no~ termos do artigo 110, deter qualquer 
pessoa ou apresar qualquer navio que efetue trans~iss~es não 
autorizadas e apr~ender o equipecento ecissor. 

Artigo 110 
Direit;o. de visita 

1·. Salvo nos casos em que os· atos de _ingerência são baseados eu. 
poderes conferidos por tratados. um navio de guerra que encontre no 
alto mar um navio estrangeiro que não goze de cocpleta imunidade de 
confonniCade c-on os artigos_ 95 e 9~ não terá o dü!"it.o _d_e visita~ a 
menos que exista motivo ~a-~o!i_l[el para suspeitar que: 

a) o nayio se dedica .A pirataria; 
b) o navio se declic~ ao erãfico de escr~vos; 
c:) o _ navio -~ utiliz.ado para efetuar transmisslSes não 

autori%adas e o'Estado de bandeira do navio de guerra tem 
jurisdiç~o nos t~rmos do artigo 109; 

d) o navio não tem nacionalidade; ou 
e) o.navio tem, na realiGa~e, a mesma ~acionalidade_que o navio 

de guerra, e~bora arvore uma b~ndeira estrangeira ou se 
recuse a içar a sua b~ndeira. 

2. Nos casos previstos no par:i:grafo 1 , o navio de_ guerra pode 
prOc~der â verificação dos docu~entos que autorizem o uso da 
bandeira. PGra isso. pode enviar uma embarcação ao navio suspeito, 
sob o com&ndo de um oficial. Se. ap6s a verificaç;o.dos documentos, 
as suspeitas pers~stem, pode proceder a bordo do naviQ a ~ exame 
ulterior~ que dever~ ser efetu~clo -~om toda a consideraç~o possivel. 

3. Se as s~speitas 'se revelarem infund&das e o navio viSitado 
não tiver cometido qualquer ato que as justifique. ' esse navio deve 
ser. indenizado por qualquer perda ou dano que ~ossa ter sofrido. 

4. Estas disposiçi5e_s "aplicam-se, mutatis cutandis, iis aeronaves 
militares. 

S. ~stas disposições aplicao-se tacb~c a quaisauer outros navios 
ou ae:ionaves devi.damente autorizados que t~asac sin..;is clar_os e sejam 
identJ!icáveis coco-navio$ e aeronaves ao serviço de u~ soverno. 

Jortigo 111 
Direito de pcrscgu1çlo 

· 1. A pcrsesuiÇiio de .1avio estrangeiro _eode ser e~:~preena1da 
quaudo as autorii!3clcs cocpetentes· do Et<:tsdo ('OStefro tiVerem motivos 

·fucdados para acreditar que o navio infrin&iu as suas leis e 
regulamentos. A perseguiç~o deve iniciar-se quando o nsvio 
estr3ngeiro ou uma das suas ewbarca~~es se encontrar nas ~guas 

interiores, nas ãguas arquipelãgicas. no mar territorial ou na zona 
cont/gua do Estado perseguidor. e s6 ?Ode contjnuar fora .do mar 
r.ex-ritorial ou da zona conttgua se a perseguição nlfo tiver sido 
interrompida. ~ão ê necessãrio que o navio que dá a ordem de parar a 
um navio estrangeiro que navega. pelo mar r.erritoria1 ou pela zona 
eonttgua se encontre tamb~ no mar territorial ou na zona cont!gua no 
mocento em que o navio estrangeiro recebe a referida ordem. Se o 
navio estrangeiro se. encontrar na zona conttgua, como d.efinida no 
ait.ig.o ~'"'33, Si perseguição s6 pode ser inieiada se t.iver havido 
viola~lo dos direitos para cuja proteção a referida zona foi criada. 

2. O direito de perseguiçlo aplica-se. ~tatis mutandis, Ja 
infr.a~lSes às leis e r'egulamentos do Estaclo coSteiro aplicáve:l.s. de 
conformidade com a presente Convenção, na zona econõmica exclusiva ou 
ca plataforma contineâtals in~luindo as zonas de &egurança em vol~ 

-<!;as instalações. situadas na plataforma continen_tal, quando tais 
infraç~es tiverem sido co~etidas nas zonas mencio~~das. 

3._ O direito-de perseguiÇ~o cessa no momento em que o navio 
perseguido entre no mar territorial do seu pr6prio Estado ou no mar 
territorial de um terceir~ Estado. 

~~ A perseguiçXo n3o se considera iniciada at~ que o navio 
pe~seguidor se tenha certificado, pelos meios práticos de que 
disponha, de que o navio perseguido ou uma das suas lanchas ou outras 
eobarcaç~es que trabalh~~_em equipe e utilizando o navio perseguido 
como navio mãe, se encontram dentro dos limites do mar territo~ial 
ou, se for o caso, na zona,cont~gua, ~a zona econ5mica exclusiva ou 
na plataforma continental. S6 pode dar-se in~cio ~ perseguiç!o depois 
de ter sido emitido s~na1 de parar, visual ou auditivo, a uma 
distância que permita ao navio estrangeiro v~-lo ou ouvL-lo. 

5. ~O direito de perseguição -sô pode ser e>;:ercido por navi_.os de 
guerra ou aeronaves militares, ou por outros navios ou aeronaves qUe 
possu~ sinais clar9s e sejam iÇentific~veis como navios e aeronaves 
ao serviço de um governo e estejam para tanto autorizados. 

6. Quando a persegui~o for efetuada por uma aeronave: 
a) a_plica~se, mutat:is mutandiss as dispo&içtes dos par.1grafos 

1 a 4 ; 
b) a aeronave que tenha dado a ordem de parar deve continuar 

ativacente a perseguiç~o do navio at~ qbe um. navio ou uma 
outra aeronave do Estado costeiro. alertado pela primeira 
neronave, cl!ezu~ ao local e continue a perseguiçlio, a nSo 
ser que a .aer'onave possa por si s6 apresar o navio. Para 
justificar o ~presamento de ~ navio fora do mar 
territorial, n~o basta ~ue :S. aE:ronave o tenha GescobE:rto a 
ccn::ete_r _\;;:_~ :inf'raç~o. ou que seja ~llspeito de a ter 
col:letido

0 
ê t.J:n::."L~tl necessário que lhe ter.l:.a sido i!ada ordem 

para parar e que tEnha sido e~::precndida .&. perseguição sec 
interrupção pela pr6pria aeronave ou por outras aeronaves on 
navios. 

7. Quando um navio fcr apresado nW!l lusar subcetido: jlJr:isdiçllo 
Ge uc .Estado e e~coltado_ .atC: _uc porto õcsse EstaCo p.r.ra inv~t.ti,gaçllo 

pcl~s autoridades c~petentes, não se pode p~etender que $eja posto 
C'= liberdade pelo simples fato de o navio e a sua escolta terem 
•travessado parte de uma zona econômica exclusiva ou do alto mar, se 
d circunt3ncias a isso ob~igarem. 

8. Quando um navio for parado. ou apresado fora do mar 
territorial em circunstln~ias que n!o justifiquem o exercicio do 
direito de perseguição, deve ser indenizado por qualquer perda ou 
d~co que possa ter sofrido em consequEncia disso. 

Artigo 112 
Direito de colocasão 4e cabos e dutos subma~inoa 

1. Todos o~ Estado_s ti!m -o direit;o de colocar cabos e duto-s 
su~arinos no leito do alto mar alêm·da platafo~ continental. 

2. O parágrafos· do artigo 79 aplica-se a tais cabos e dutos. 

Artigo 113 
Ruptura ou danificação de cabos 

ou dutos su~marinos 

~o~o Estado deve adotar as leis e regulamentos necessários para 
que constituam infra~ties pass:rve!s de san~-zses a ruptura ou 
t!anificação. por um navio arvorando a sua bandeira ou por uma pessoa 
subcetida 11 sua jurisdição, de um cabo sub~arino no alto l:ll.ar, 
causaCas intencional~ente ou por neglig~ncia culposa, de modo que 
possam interroQper ou dificultar as coaunicaç~es telegr~ficas ou 
telef8nicas, bem coco a ruptura ou danificaçKo, nas mesmas eondiç~es, 
de um cabo de alta tens:o ou de um duto sub~arino~ Esta disposição 
aplic~-se ta~b~m aos atos que tenham por objeto causar essas rupturas 
ou danificaçlSes ou que possam ter esse efeito. Contudo, esta 
d!sposiçXo n~o se aplica ia rupturas ou ~s danificações cujos autores 
apeo;,.s atuaram Com o proptisito legítil!Ío de prote,ger a pr6pria vida ou 
a segurança dos seus navios, depoiS de terem tocado todas as 
precauções necessãrias para evitar tal ruptura o~ danificaç!o. 



4730 Súbudo :D DIÁRIUDO CONGRESSO N~CIONAL (Seção 11) Novembro de 1985 

At'tlgo 114 
Ruptura ou danificação de cabos_ çu de 

dutos subcarinos provocados por proprietârios 
de outros cabos ou dutos sub~arinos 

Todo Estado deve adotar as leis e regula~entos necessãrios para 
que pessoas sob sua jurisdição que seja~ proprictârias de um cabo ou 
~e um duto submarinos no alto mar e que, ao colocar ou reparar o cabo 
ou" o duto_ submarinos, provoquem a ruptura ou a danificação de _outro 
eabo ou de outro duto subc~rinos, respondam pelo custo da respec_th·a 
rep.araçllo. 

Anigo 115 
Indcnizaç~o_por pel"d.ls ocor_ridas p.nra evitar 
danificações a um cabo ou duto submarinos 

Todo Estado deve adotar as leis e rcg_ulamentos nccessát:ios para 
que os proprictSrios de navios que possam provar ter perdido uma 
.U:ncora, Ulll3. rede ou qua!quet' outro apa.,r.cll1o de pesca para evitar 
danifkaç~es a um cabo ou um, duto subc,:1r;:_,tno seja!Q_i_nd"'nj,_z.ados pelo 
propriet:lirio do cabo ou do duto submnrino, desde q,ue o _ _pt::_opriet!irio _ 
do naviO tenha tom.:~do previ.am+.!nte todas aa m~didas de precauo;i!ro 
l:az.oãveis. 

SEÇÃO 2. CO!-:SER\'AÇÃO E GES'I'ÃO DOS RECURSOS 
VIVOS DO AL'I'O MAR 

AI:'t!,zo 116 
Direito de pesca no alto mar 

Todos ·os Estados t~c direito a que os seus nacionais se dediquem 
l pesca no alto t~~ar. nos tel"IIIOS~ 

a) das suas obriga~~es convencionais; 
b) dos di~eitos e deveres bem como dos interesses dos Estados 

costeirós previstos, intei alia. -no Pãr§grafo 2• do art1gÔ 
63 e nos artigos 64 a 67 j e · 

c) das disposi~õés da presente seçlo. 

Artigo 117 
Dever dos Estados de tomar em re!aç~o aos seus 

nacionais medidas para a ~nservaçEo dos 
recurso5 vivos do alto mar 

Todos os Estados t~m o de~er 
Estados para tomar as cedidas que, 
nacionais. possam ser necesslrias 
•dvos do alto mar. 

de tomar ou de cooperar com outros 
em relação aos seus respectivos 

para a conservação dos r~cursos 

Artigo 11-8 
Coope~açlo entre Estados na conser~açlo e gest~o 

dos recursos vivos 

Os Estados devem coopera~ entre·si na conservaçlo e gest~o dos 
recursos vivos nas zonas do alto mar. Os Estados cujos nacionais 
Aproveitem reGursos vivos id~nticos, ou recursos vivos diferentes 
Situados na mesma zona. efetuarão negociações para tomar as medidas 
necesslirias A conserva~ '~to di! tais recursos Vivos. De'lo·em COQperar, 

. quando_ apropriado, para estabele_cl!r org.a.nizaçSes sub-regionais ou 
regionais de pesea para tal fim. 

Artigo 119 
Conserv.a.ç~o dos recursos vivos do alto m&r 

1. Ao fixa~ a captura Rermiss1ve1 e ao estabelecer outras 
lllediCas de conse~vaçSo para os recursos vivos no alto mar, os Estados 
<levi!m: 

a) tomar medidas, com base nos melhores dados cient1ftcos de 
que disponham os Estados interessados, para preservar ou 
restabelecer as populaç~cs das esp6cies caPturadas a níveis 
que possa111 produ~ir o mãximo rendimento_ constante, 
deter=inado a partir de f~tores ecol~sicos e econômicos 
pertinentes, incluindo as necessidades especiais dos Estados 
em desenvolvi=ento e tendo ~~-conta os m~todos de pesca. a 
interde~cnd~ncia das populaçê5es. e c(uaisquer normas m1nimas 
internacionais geraJ,mcnte _ rec~tr;!pndado{ls, sejam elas 
sub-reg tonais, regionais ou mundiais; 

b) ter em conta os efeito~ sobre as espécies associadas As 
~spécies capturadas, ou delas dependentes, a fim de preser­
v•r ou restabelecer as popu!aÇ~es de t4i& esp~cies associadas 
ou dependentes acima dos niveis em que a sua reproduÇ:o possa 
ficar seriamente ameaçada. · 

2. Periodica~ente devem ser comunicadas ou trocadas informaç~es 
ci~ntfficas atsponfveis, estatísticas de captura e de esforço de 
p~~ca e outros dados pertinentes para a conservaçio das popula~~es de 
peiJte,, pOT interm~dio' das organiz.açl5es internacionais competentes 7 

~eja~ ~Ias sub-~egionais, re~ionais ou mundiais. quando aprop~iado, e 
com a pa~ticipaç~o de todos. os Estados interessados. 

3. os Estoll!dos -interessados devem a!fsegur:a:t que as ·medidas de 
conservação e a aplieaçXo das mesmas n!o sejam discriminat6rias, nem 
de direito nem de fato, para os pescadores de ni!nhum Estad-o. 

Mamíferos marinhos 

o artigo 65 aplica-se tambêm a conservação e gestão dos mam!feros 
marinhos bo alto mar. 

PARTE VIU 

REGIME DAS ILHAS 

Artigo 12_1 
Regime das ilhas 

L. Uma ilha ~ uma formao;Xo natural de terra, rodeada de Sgua, 
que fica a descoberto na preia~ar. 

2. Salvo o disposto no par&grafo 3•, o mar territorial, a zona 
contlgua, a zona econemica exclusiva e a plataforma continental de 
uma ilha ser~o determinado~ de conformidade com as disposiÇ5es da 
presen.te Convençiro aplic!veis a outras fotmaç~es terrestres. 

~. Os rochedos que. por si pr6prios~ nXo ~e prestam ~ habitaçlo 
humana ou a vida econemica ·não devem ter ~ona econ8mic~ exclus~va nem 
plataforma continental. 

PARl'E IX 

MARES FECHADOS Oti SEMIFECHADOS 

Artigo 122 
Definiçlo 

Para efeitos da presente Convenção, 'mar fechado ou semifechado' 
aignifiea ~ golto, bacia Ou mar rodeado por dois ou mais Estados e 
comunicando com outro mar ou com o oceano por.uma satda estreita. ou 
foraado inteira ou principalmente por mares territo~iais e zonas 
econemicas exclusivas de dois ou mais Estados costeiros. 

Artigo 123 
Cooperaç~o entre Estados co•teiros de mares 

feChados ou semifecbados 

Oa Estados ~osteiros de um mar fechado ou semifechado dever.lo 
cooperar entre ui no exerc~cio dos seus d~reitos e no cu:primeato doa 
~eu• deveres nos te~os da presente Convençlo. Para esse fis. 
diret~ente ou por interm~dio de uma organização regional apropriada• 
devl!l:l. procurar: 

*> coordenar a conservaç:o. gestao. exp!oraçlo e aprove!tamento 
dos recursos vivos do mar; 

b) coordenar o exerc!cio dos seus direitos e o cumprimento do• 
seus deveres no que se refere l prOteçlo e preservaçlo dO 
meio marinho; 

e) coordenar suas pollticas de investigaçlo 
empreender. quando apropriado. programas 
investigaçlo cientifica na lrea; 

cient1fica e 
conjuntoa: de 

d) convidar, quando apropriado, outros Estados interessados ou 
organi%ações internacionaiu a eooperar com eles na aplicaçlo 
·das disposições do presente artigo • 

PARXE X 

DIREITO DE ACESSO AO MAR E A PARTIR DO MAR 
DOS ESTADOS SEM LI~ORAL E LIBERDADE DE TRÂNSitO 

Artigo 124 
TermoS utilizados 

1. Para efeitos da presente ConvençXo: 
a) '~stado sem litor~l' significa um Estado que nlo teaha co5ta 

marttima; . 
b) 1Estado de tr~nsito' significa um Estado com ou sem costa 

marítima situad~ entre um Estado sem litoral e o uar. 
através de cujo terr_i_t_6J:"iO passa o .tráfego em t'r3.nsito; 

c) 'td.fego em t.rllnsiiõ• significa a passagem de pessoas. 
bagagens, 1 mercadorias e meios - de tianSporte ~rav~s do 
territ6rio de um ou mais Estados·de transito. quando a 
passagem através de tal territ6rio. com ou sem transbordo. 
arcAzenamento, fracionamento da carga ou mudança de modo de 
t~aasporte, seja apenas uma parte de uma viagem compl~ta que 
comece ou termdne dentro do territ6rio do Estado sêm 
litoral; 

d) ·~eio de transporte' siznifica: 
1) o material fe~roviArio rolante~,as embarcaç~es ~aritimas 1 

1acusttes e fluviais e os veículos rodovi~rios; 
ii) quando as condiçl5es locais o exigire~~ oa ~4rregadorea e 

animais de carga. 
2. Os Estados sem litoral e os Estados de transito podem, por 

mlltuo acor~o. incluir como t:~eio'S de transpOrte dutos e gasodutos · e 
outros meios de transpore~ diferentes dos incluídos no p4r5grafo 1• •. 
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Art1gro · l2!l' 
Direito de acesso ao mar e a partir do mar 

e liberdade de trlnsito 

1. Os Estados sem li~oral tlm o dire1to ae acesso ao mar e a 
partir do alar para exercerem os direitos_ conferido"s na. presente 
Coovel).ç~o, incluindo os __ relati_vos 4 li~erdade do alÇo mar e ao 
paC:ric;!Ôaio eo::n:m da huo:tnidade. Para tal fit::~,. os Estados sem litoral 
goUUil de liberdade de t:r.ll:nsito atra.v~s_ do terr1ti5rio dQs __ Es_ç_.a_dq_s_ de 
td.nsito por todos os me.ios. de transporte. 

2- Os termos e condiç~es para o exercício 4a liberdade de 
tr2nsito devem ser acordados entre os Estados sem litoral e os 
Estados de trlnsito interessados por meio de acordos bilaterais; 
sub-regionais ou regionais. 

3. Os Estados de trlnsito, no exercicio 
sobre o seu t:erri_t:.l5rio, t~m. o direito de 
necessárias para assegurar que os direitos 
a.a prese-áte Parte aos Est_a.dos sem litoral 
alzuma os seus legítimos interesses. 

Artigo 126 

da sua plena soberania 
to~a~ todas as medidas 
e facil~4~des ~onferidos 

nllo prej~.d_iquem d~ forma 

Excluslro da aplicaçi'o da _cllusula da naç:ilo 
mais favorecida 

As disposiç~es da presente Co_nvenção, be1:2 como acor:clo5 especiais 
~lati~• ao exercício do direito de ace~~o ao mar e a_partir ~o mar, 
"lue. e•t:abeleçam direitos e concedam. facilidades em ra;~:lo ~-<la. sltu.a.'ião 
&eo&rlfic& ·.espeCial dos Estados sem· lj.toral, fie~ exçluídas da 
aplleaçKo da cl~usula da naçKo mais favorecida. 

Artizo 127 
Direitos aduaneiros. impostos e outros enca~gos 

1. O trffego em trlnsito 
direitos aduaneiros. impostos 

serviços 

n~o deve estar sujeito a quaisquer 
ou outros enc!rgos. com exc~ção dof 
especificas prestados com relaçno a encargos devidos por 

e$Ce tr.ffego. 
2. Os meios de tran~pqrte em trln~ito e outras facilidades 

concedidas ao• Estados sem litoral e por eles utilizados não-deven 
e&tar sujeitos a impostos _ou encargo_& 111ais elevados que os fixados 
para o uso dos meios de transporte do- Estado de t"rlnsito. 

Artigo 128 
Zonas francas e outras facilidades aduaneiras 

Para facilitar o tr:Hego em trlnsito, podem ser estabelecidas 
:onas francas ou outras fa'cilidaC.cs aduaneiras nos portos de en.trada 
e de saida dos Estados de tr:nsito. mediante acordo entre estes 
Ect~dos e os Estados sem litoral. 

ArtigO 129 
Coopera~5o na construç~o e melhorawento dos 

áeios de transporte 

Quando noa Estados de tr~nsito n~o existac meios de transpo~te 
que permitaw dar efeito ao ·exercício ~f~tivo da liberdade de 
trlns1to. ou quando o& mcloa existentes. incluindO as instalaç~es e 
«quipamentos portu~rios. sejam deficientes. sob qualquer aspecto; os 
ts~d~s de tr3nsito e Estados sem litoral interessados podem c~operar 
aa crn&truç~o ou no melhoramento desses meioa de transporte .. 

Artigo 130 
Medidas para evitar ou eliminar atrasos ou outras 

dificuldades de caráter t~cnico no trlfego em trAnsito 

1- Os Estados de tr:!lnsito devem tomar todas as medidas 
o~ outras dificuldades de car~ter apropriadas para evitar atrasos 

tfCnico no tráfego ~ trinsito. 
2. No caso de se verificarem tais atrasos ou dificuldades. as 

autoridades competentes dos Estados de trlnsito e EstadoS sem litor•l 
interessados devem ~oooerar oar~ a sua pronta eliminaçSo. 

Artigo l31 
Igualdade de tratamento nos portos mar1timos 

Os navios arvorando __ a 
sozar uoc portos marttimos 
outros navios estr~ngeiros. 

bandeira de um ~stado se~ litoral devem 
do mesmo tr.atamento que o concedid_o a 

Ar-t-igo 132 
Concessro de maiores facilidades·de trlnsit:o 

A presente Conven'iXo nlo iQplica de modo algum a retirada de 
facilidades de trllnsito que sejam maiores que as pre_~ist:af:! na 
presente CoQvençao e que tenham sido acordadas entre os Estados 
!"artes :1 presente Cotivénção oU concedidas por um Estado Parte. A 
presente Convenç~o não i~peàe, tambfm, a concessEo de maiores 
facilidades no futuro. 

' .. AI!EA. 

SEÇ~O 1. DISPOSIÔÕES GERAIS 

- A:E--ti.gô iJ-3 
T.erm_o!õ utilh:ados 

Para efeito~ da presen~e Parte: 
a) •recur&os• significa todos os reCurSOs lllinerais s6lidos~ 

liquides ou gasosos in situ na Área, no leito do mar ou no 
aeu subsolo. incluiodo os oõdulos polime~licos; 

b) os recursos, uma vez extraiclos da Área. a3o denocinados 
"aineraia'. ' 

Artigo 134 
~!to de apl!caçSo d~ presente Parte 

' 1 .. A presente Parte õ!Plfc.a-se 1 Ar_ea._ 
2 .. As ativid~des na Area devem ser resida• pelaa di•posiç~e• da 

prese-nte Parte. 

3: Qc requisitos relativos ao dep6sito e l publicidade a dar la 
cartaS ou listas de cc;orc!enadas geoçráf!cas que indicam os l:hú tes 
~~feridos no parágrafo 1 dp artigo 1 slo estabelecidos na Parte VI. 

4. Nenhuma das disposiç~es do presente artigo afeta o 
•&tabelecimento dos limites exteriores da plataforma continental de 
confor.idade coe a Parte Vl nem a validade dos acordos relativos i 
dcliaitação ebtre Estado~ com costas adjacentes. ou situadas frent~ a 
trec.te. 

Artigo 135 
Regime jurídico das !guas e ~o espaço 

aEreo sobreja~entes 

Nem a presente 
exercidos nos termos 
sobrejacent:es il Área 

Parte nem quaicquer direitos coneeu~do$ ou 
da mesaia afetam ,t:l regime jur!dico das 4guas 
ou ~ -~o espaço al!.reo acima __ de~~-s~s 4guas. 

' SEÇÃO 2. PRINCIPIOS QOE REGEM A AREA 

Artigo 136 
Pa.trim6nio cocum da hum~nidade 

A Area e seus recursos sro patri~6~io comum d& humanid3de. 

.Artigo ll7 -
kegime jurídico.da'Área e Aos seus recursos 

1. Nenh~ EstadO --pode~ reivindicar ou .exercer soberania ou 
direitos de soberania sobre qualquer parte da Area ou seus recursos; 
nenhu~ Estado ou p~ssoa f!sica ou jur!dic&* pode apropriar-se de 
qu.alqu~r parte da Area ou do5 seus recurs_os. l\ào seri"o reconhecidos 
tal. reivindicação ou exerci·cio de soberania ou direitos de s.oberania 
nem tal aprop~ia~lo. , 

2. Todos o& direitos· sobre os recursos da Area perteQcem a 
bucanidade em seral, em cujo nome

1 
atuar! a_A~toridade. Esses -~ecursos 

sro inalienáveis. No entaoto, os minerais extra!dos da Area s6 
poderllo ser alienados de con_fo~_io:;l.ade çom a presente Parte e COtll. as 
normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade. • 

:3. NenhUlD Estado ou pessoa fisica ou jurídi.ca* poderl 
reivindicar, ~dquirir ou exercer direitos _relativos aos minerais 
extra!dos da Area, a n~o ser de conformidade com a presente Parte. De 
~utro modo. nllo serlo reconhecidos tal reiv.iridicação, aquisiçllo ou 
exerctcio de direitos. 

Artigo 138 
Comportamento geral dos Estadoa em relaçlro 1 Área 

, 
o-- comportamento zeral dos Estados em relaçlo l Area deve 

conformar-se com as d1sposiç~es da presente Parte. com os principies 
cnuhciados na Carta-~as Naç~es Unidas e com outras norcas de direito 
Internacional, no interesse da manutehç.lro da paz- e da segurança e da 
promoção da coopera'iiO internacional e da co=preenslo c~tua .. 

Artigo 139 
ObrigaçEo de·zelar pelo cumprimento 

e responsahilidade por danos 

1. Os Estados Partes ficam obrigados a aelar por q~e as 
atividades na Área. realizadas qu~r por Estados Partes. quer por 
e:pt~Sas estatais ou por pessoas físicas ou jurtdicas* que pDSI!IUam a 
aaciona~ldade dos Estado~ Partes ou se encontrem sob o con~role 
efet~vo desses Estados ou dos seus naeionai~, sejaw realizadas de 

*pessoa jul:ídica, cinzul.ar ou colectiva 
pataea de express~o portuguesa. 

em uso nos demais 
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conformidade com a presen~e rar~e. A w~~~a ool~gaçao ~~u~ce as 
ortaniz:aç3e~ inte_rnacionai& por' at:ivid.adl!:s que realizei!!. na Area. 

2. Se111 preju!zo das noruas de dit:eito 1nteri:~_.a.c,f._oo.a.l_ e __ do -arCigo 
22 do Anexo III~ ·os danos e:aUsados pelo nílo-eumpri-mento pa·T Um Estado 
Parte ou uma organi%açXo internacion3l das su~s o~r1saç3es, nos 
tetaos da presente Parte, impliCam responsabilidade; os Estados 
Pa~tes ou organizaç~es internacionais que atu~m em comum serlo 
~oujuota e solidariamente responsAveis. No entanto, o Estado Parte 
~o ser( respOns~vel pelo$ danos causados pelo n~o-~~priaento da 
presente Parte por uma pessoa • • a quem esse Estado patrocionol! 'I!OS 
tetaos da alinea b) do par4grafo 2 do artigo 153 se o Estado Parte 
ti~ tomado todas as Qedidas neeess!rias ~ apropriadas para 
•••eaur•r o cumprimento efetivo do par4&rafÕ 4• do artigo 153' e do 
~rl~rafo 4• do artigo 4 do Anexo III. 

3. Os Estados Part~s que sejam meubros de Õrganiz~ç~es 
internacionais tomarlo me~tdas apropriadas para assegurar a aplicação 
do presente artigo no que se r~fere a tais organizaç~es. 

Artigo 140 
Ben~f!cio da humanidade 

1. As atividades~·· Ár~a devem ser realizadas. nos te~os 4o 
pr~viato expressamente na presente Parte. em benef!cio da humanidade 
ea seral, independentemente da situaçlo geográfica dos Estados, 
coateiro• ou sea litoral. e tendo particularcente em conta os 
lnietesaes e •• necessidades dos ~stados em aes~nvolvicento e dos 
po~a qUê nlo tenh.- alcabçado a plena ind~pend~ncia Ou outro regime 
de autonomia reconhecido ~elas Naç8es Unidas de conforcidade com a 
recoluçlo 1514 (XV) e com as outras resoluç3Cs p~rtin~ntea da sua 
AcaeablU:a Geral. 

• 2. A Autoridade 1 &travEs de mecanisíao apropriado, nur:a bilse nlo 
dlacriainat6ria, 'deve assegurar a distribuiçXo equitativa dos bene­
flcioa ftnanceitos ~ doe outros beneftctos econ~~icos resultante& das 
ati~ldades na Area~ de conformidade com a subal!nea i) da allnea f) •o parSr;ufo 2 • do at't.f&o 160. · 

Artigo 141 
Utiliz:açlo da Área exclusivamente para f~s pactficos 

A Área estl aberta l utiliz:açio exclusivamente para fi~s 
pacíficos por todos os Estados, costeiros ou sem litor~l, se~ 
•iscr1mi~ação e sem prejuizo das outras disposições da presente 
r.arte. 

Artigo 142 
Direitos e interesses lagítimos dos Estados costeiros 

1. As atividades na Área relativas aos dep6sitos de recursos que 
se estendem .além dos limites da mesma devem ser r~aliz:adas ter~o em 
devida conta os direitos e interesses legítimos do Estado costeiro 
IOb cuja jl.!ris~içi'o se encontrem_ tais extensaes daqueles dep6sitos. 

2. Devem ser efetuadas consulta& c~- G Estado interessado. 
inclUindo UC1 sistel!la. de ootificaç:lo pr€via, a fim de se evitar 
•ualque~ viol~ç~o de. tais direitos e intere&ses. Nos casos em q~e·as 
atividades na. Área possam dar lusar ao aproveitamen~o de recursos sob 
jurisdiçlo naeional. será necessãrio o con~eriti~e~to pr~v~o do_Esta~o 
costeiro interessado. -- · · · · · 

3. Nem a presente Parte nem quaisq~er direitos concedidos· ou 
ezereidos nos termos da mesma devem afetar os direitos dos E&tados 
costeiros de tomarem medidas çompa.tiveis com as d_ispo&iç'õ"es 
pertin'entes da Parte XII que sejam ne~ess.l:itas para preVenir. atenuar 
ou eliminar um perigo ,grave · .. e iminen'te para o seu lit.oral ou 
interesses conexos~ resultantes de poluição Ou de ameaça de poluição 
ou de outros acidentes r~sultantes de ou· causados por quaisquer· 
at'ivid.ades na Área. · 

Artigo 143 
Invest1zaçXo eientlfica marinha 

1. A investigaçlo ci~ntifica marinha na Área deve ser realizada 
elCclus!vat:~cntf!: eom fins'· pac1ficos e em beneficio da bllll:anil:!ade em 
geral. de conformidade~co~ a Parte Xlll~ 

·2. A Autoridade pode realizai invest:igaçã'o científica marinha 
relativa l Ár~a e s~us recursos e c~lebrar contratos. para. tal fim. A 
Autoridade d~ve ptocover e impulsionar a reàliz:açlo da investigaçlo 
c!ent!ftca marinha na Áre4, coordenar e difundir os resultados de tal 
iQY«Sti&aç~o e anlltses~ quando disponlveis. 

3. Os Estados Partes podem realizar investigaçlo cteot{fica 
aarinha na Área. Os Estados Partes. devem precaver a eo~peraçKo 
iDtetaaeional ~o campo da investigaçio cient1f~ca marinha na Area: 

'a) participando em programas internacionais e i:-ncen"tivand.o a 
cooperaçlo no campo da investigaçXo cient!fica marinha p~lo 

pessoal de diferentes patses e da Autoridade; 
b) assegurando que os programas cejaaf ela.borade>s, ~r 

int'e~dio da. Autoridade ou de outra c organi:taçtiea 
lnternacionnis, conforme o caso, em beneficio dos Estados ea 
deSenvolvimento e dos Estado& tecnolo2i~Dmentf!: menos 
deaenvolv1dos, com vista a;_ 

1) fo~talecer a sua capacidade de inve$tigaçlo; 

* pessoas jurid~cas, sincularea ou colecttvaa - em uso nos demais pai••• de expreaano portuaueaa. · 

e pessoa jurtdica - ea uso noa demaia pa1ae• de expreas:o portuaue­
••· 

111 tormar o seu pessoa~ e o pe•GOa~ aa AUtor1aaqe naa 
tfcbicas e aplicaçaes de invest!gaçlo; . 

iU) 

•l 

favorecer o emplego do aeu pessoal · qua11f1cado ~ 
inVe&tigaç~o na Area; 

difundindo efetivamente os resultados de investigaçlo e 
anllises,.quando dispontveis. por interm~dio da Autoridade 
ou de outros canais internacionais, quando apropriado. 

Artigo 144 
"Transfer.ê:ncia de tecnologia 

,1. De conformidade. e;om .a p-resente Convençl'o • a· Autorid,ade deve 
tomar medtdas para:· 

a) .adquirir tecnologia e conhecimentos c1ent1ficos r~lat1voc la 
atividades na Área; e · 

b) promover e incentivar a tranafer@ncia de tal tee;noloaia • 
Conhecimentos cient!ficoa para os !atado& ea. 
desenvolvimento~ de modo .a que todos os EstadGC Parte& aej_. 
beneficiados. 

2. Para tal fim a Autoridade e os Estados Partes devem cooperar 
para pro1:10ver a transfer~ncia de 'tecnologia. e conhecimento& 
científicos relativos ls atividades realizadas na Area de modo a ~u­
a Eapresa e todos os Estados Partes sejam beneficiados. t. 
particular• devem iniciar e promov~r: . 

a) programas para a transfer~ncia de te~nologia para a tcpresa. 
e para·os. Estados em desenvolvimento no que se refere~ 
atividades na Área~ incluindos inter alia~ fatilidades de 
acesso da Empresa e dos Es~adoa em deSeuvolvim~Dto l 
tecnologia perti~nte e• modalidades e condiç~es aquitativa­
e raz:~veis; 

b) •edidas destinadas a assegura~ o progresso da tecnoloaia da 
Empresa e da tecnologia nacional dos Estados ~ 

desenvolvimento ~ em parti~ular mediante a criaç~~ de 
opottunidades parà a formaç~o do pessoal da ~p~esa e doa 
Estados ea desenvolvimento em matêri& de ci~ri~ia e 
tecnologia ma~in1J8s e para a sua ~lerta paz:tidpaçlo nu 
_atividades na Area .• 

Artigo 145 
Proteçlo do meio marinho 

No que se tefere ~s atividades n4 Área. devem ser tOQadas'as 
meci~das necesslrias. de conformidade CQ1a a presente . convenç•o, para. 
aSsegura~ a proteçlo ~fica~ do meiQ marinho contra os efeitos nocivos 
q,ur; possam resultar de tais atividade:!ii. P.a.ra tal fi•~. a Autoridade 
adotar~ normas, regulamentos e procedimentos apropriados para, ~ 
alia: 
-- •l 

b) 

prevenir, reduzir e controlar a poluição e outros perisos 
para o meto marinh.o~ inCluindo 'o litoral~ bem como a 
perturbaç~o do ~quil~brio tcol6gico do meio .arinho, 
prestando especial atenção 4 necessidade de proteç~~ contra 
os ·efeitos n~civos de atividades~ tais como a P~ffuraçS~~ 
dragagem, escavações, lançamento de detritos. construçlo·e 
funcionamento ou manutenç3o de instalações, dutos e outra• 
dispositivos relacionados cõm tais atividades; 
proteger e conservar oS recursos naturais da Área e prevenir 
d&~'IOS i flora e l fa,una do meio marinho. 

Artigo 146 
ProteÇio da vida. humana 

No que se refere Js atividades na Ár~a. devem· $er toaadaa •• 
medidas ~ecessSrias para assegurar a prOteçio eficaz: da vida humana. 
P•Ya tal fi~, a Autoridade adotar§ normas. regulamentos • 
procedimentos 'apropriados que complemêntem o direito internacion•l" 
exJctente tal como consasrado nos tratados $obre a mat~ria. 

Artigo 147 
Barmoaiz:açKo das atividades oa Area 

e no ~eio marinho 

1- As atividade• na Área devem aer realizadas. tendo 
n.zoavelmente em conta oUt~as atividades no meio marinho. 

2. As inatalaç~es~ utilizadas para a realiz:aç~o de atividades na 
Área. devem estar sujeitas ls"s~guiute& condiç~es: 

a) ser~ construtdas, colocadas e retiradas exclusivamente d~ 

conforail.dade com a presente Parte e segundo as normas. 
reaulamentos e procedimentos da Autor~dade. A construçlow 
colotaÇio e r~oção de tais instalaçaes. deve~ ser 
devidament~ notificadac e. sempre que necessário, devea ser 
asseturados· uieiofl peruusnenteu para assinalar a su.a. presença; 

b) tiro sere. ~alocadas onde posaaw interferir na utiliz:açSo de 
rotas marttimas recoohecid~ e essenciais para a navegaçl~ 
ioteraaeional ou em lreas de intensa atividade pesqueira; 

e) sere• estabelecidas zonas de segurança em volta de tais 
instalaçaes. c~ sinais de navegaçKo apropriados. para 
aarantir a segurança da navegaçlo e das instalaç~es. A 
configuraçll'o e lc:.caliz:a'çlto de tais zonas de sesurança deves 
aer tais que alo forme~ um cord~o que impeça o acesso ltcito 
dos nav.ios a determinadas zonas mar:Eti1J!-.&S ou a navegaçlo por 

--rotas marítimas internacionais; 
d) serem utilizadas eXelusiva~eqte para fina pacíficos; 

· c) n:O terll!m o est·atuto jurídico de. ilhas. Estas inatalaç'fles 
nlo t&m mar territorial pr~prio e a sua existtncia nlo afeta 
a delimitaçlo do mar terTi,9ria~. da •ona aconC.ics 
exclusiva ou da plataforma continental. 
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3~ As 'de.a~ atividade~ ao meio aarinh~ deveo ser ~ealizadas 
teodo razoaYe!.ente ea conta aa atividades na Area. 

Artigo 148 
Participaç•o dos Estados eu d~se~yolvimeato 

nas atividadeç na Ar~a 

"A partici~ç~o ~fetiva dos Estadoc ea deseavolvimeoto nas 
atividades na Area dev~ ser p~omovida tal como expressamente previsto 
aa .,pre&ente Parte. teado em devida 'conta os seus interesses e 
aecea$ldades especiais e. ea particular, a necessid~de especial dos 
Eatad&fõ ea desenvolv.tmento aea litoral ou e•_ aituaçlo s:eogrifi~ 
de.afavorecida de SIJpe~arem. OS obadi.culos. resultante!} da s...a 
localizaçXO desfavorSve~. inclu!do o afaaea.ento da Area, e a 
dificuldade de acesso l Area e a partir dela~ 

Artigo 149 
Objetoc ar~ueol6g1coa e hiat6r~coa 

Todoa oa objeto• de carlter arqueol6gico e hist6rico achados tta 

Área cerlo conservados ou d~l~s se dispor( eg beneficio da humanidade 
.. seral, tendo particularmente em conta os direitos prefer~nciaia do 
latado ou paía de or~zemt do Estado de origem cultural ou do Estado 
.. aricea·hist6rica e arqueol~gica~ 

SEÇÃO 3. APROVEITAMENTO DOS RECURSOS DA ÍJI.EA 

Artigo lSO 
Poltticaa &er&is ~!ativas ls atividades na Área . 

1~ ~ atividades na Area devem ser realizadas tal coco 
expressamente previsto na presen~e Parte de modo a fomentar o 
4esenvolviuento harmonioso da economia mundial I! o crescimento 
-.utlibrado do Com!rc!O internacional e a promover a . ~ooperaçlo 
lãternacianal a favor do desenvolvimento gl!ril de todos os patses, 
upecialaente dos Estado.s em desenvolviment-o e coe. vist:a a assegurar: 

a) o aproveitamento dos recursos da Ar~a; , 
b) a · gestSo ordenada. aegura e racional dos recursos da Area, 

incluindo a realizaçto eficiente de atividades na Área e 7 de 
confot:midade com sloa princtpios de coa.se_ryação, a evitaçllo 
,de de&perdtcios desnecessirios; 

~e) a ampliaç.lo das opor,tunidades de participaçJ:o em tais 
atividades, em particular de forma COQpat1vel com os ~rtigos 
144 e 148; 

d) a participação da Autoridade nas receitas e transfer!ncia de 
tec~ologia i Empre~a e aos Estados em desenvolYi~ento, tal 
como disposto na pre$ente Convenção; 

e) ~ aumento da disponibilidade dos . Ainerais .Provenientes da 
Area. na medida necessSria para, juntamente com os obtidos 
de outras fontes. assegurar o abastecimento aos consumidores 
de tats minerais; 

f) a formação de preçoo juatoa e estlveis, remuneradores para 
os produtores e razolveis para os consumidores. relativos 
aos ainl!rais provenientes tanto da Área como de o~tras 
fontes, e a promoçXo do equilibrio a longo praz~·entre a 
oferta e a procura; 

&) •alares oportunidades 
~ndependeat~ente do 
situa~~o geog~ifica. 
recursos da Area e 
atividades na Área; 

para que todos os Estados Partes, 
seu sistema social e eco~~mico ou 
participes no aproveitam.ento d'os 
na prevenç~o da ~onopolizaçJo das 

h) a proteção dos Estadoa ea desenvolVimento no que ~e refere 
aoa efeit.os .adversos nas suas "econollias ou nas suas r'eeeitao 
de expor~aç~o, resultantes de uma redução no preço de ~ 
mineral afetado ou no volume de exportaç1o desse ~neral 7 na 
,~did• e. que tal reduçlo sej3 '~aua.ada por atividades na 
Area, como previsto no artigo 151; 

i) o aproveitamento do ,pat~tmOnio 
humanidade ca seral; e 

com~ beneUcio · da 

j) que' •• ccndiÇ8es de acesso aos mercados de importaçlo de 
ainerai• provenientes dos recursos da Área e de iCporta~~o 
de produtos b4sicos obtidos de tais minerais USo sejam ·cais· 
Yant~josas qqe as de carlter mais favor4vel aplicadas ls 
taportaç8es provenientes de outras fontes. 

1. •> 

b) 

Artigo 151 
Pollticas de produçSo 

Sem. prejutzo dos objetivos previstos no artigo 150, e 
para efeitos de · aplicaçKo d~ al:Cnea h) do referido 
artigo, a Autoridade deve, atua~o atrav~s das instancias 
existente$ ou. segundo o caso, no qu~o de novos ajustes 
ou a~or~oa. com a participação de todas as partes 
interessadas, inclu:!:dos produtores I! consumidores. to~ar 
aa m.edidas neceas§rias para prOmover o crescimento 7 a 
ef!ci!ncia e a ea~abilidade dos mercados dos ~rodutos 
blsicos obtido~ dos minerais provenL~~es da A~ea 7 a 
pt"eços remuoeta,dore.e para ·os produtores e r.a.zo$veiS para 
os eonsullrl,d_ç_~es. Todos os Es:tad~ Partes devea c:.oope~,r:rr 
P,ara tal :Um. -
A Autoridade tem o direito cle participar em qualquer 
conferl!nc1a sobr• produtos blsicos. Cujos tra"b.!ilhos se 

refiram lqueles, e na qual part!~ipem todas as partes 
inte,ressadas. inclu!dos produtores e consu:tidores. A 
Autoridade tem o direito de ser parte e= qua1quer ajucte 
ou acordo que resulte de_ tais confer~ncias. A 
participaçlo da Autori~de em quaisquer ôrglos criados e• 
virtu~_e desse~ aju$~es ou acordos deve ser com respeito l 
produç~o na Area e efetuar-se de conformidade com aa 
normas ~ertinentes desses 6rgZos. 

c) A Autoridade deve cumprir as obrigaç~es que tenha 
contra!do em . virtude de ajustes ou acordos ref~ridos no 
presente partgrafo de maneira a ~segurar a ~ua aplicaç~o 
uniforme e nJo discrimjnat6ria em~elaç~o J totalidade da 
produçKo dos minerais em causa na Área. Ao faz~-lo, a 
Autoridade deve atuar de forma coapativel com os termo• 
dos contra~os existentes e os planos de trabalho 
•PFovados d~Empresa. 

2. a) Durante o per!odo provis6rio definido no parigrafo 3•, a 
produçWo comerei•! n~o deve ser· empreendida com base nua 
plano de trabalho aprovado, at~ que o operador te~ha 
pedido e obtido da Autoridade uma autori2açlo de 
produçlo. Essa autorização de produçlo não pode •er 
pedida ou emitida antes de cinco anos.da d~ta do inicio 
prevlato para a produç~o ~omercial nos termos do plano de 
trabalho, a menos que, tendo em conta a natureza e o 
calendirio de execuçlo do projeto, ou~ro pertodo seja 
estabelecido nas normas, regulamentos e prõcedimcntos da 
\utortdadl!. 

b) No pedido de autorização de produç~o, o, operador deve 
especificar a quantidad~ anual de nlqu~l que prevê 
extrair co• baae no plano de trabalho aprovado.'o pedido 
deve ihcluir um plano de ~espesas a serem feitas palo 
operador ap6s a recepçlo dn autortza~Xo, as quais aKo 
~azoavelmcnte calcUladas para lhe peraitir iniciar a 
produçlo comercial na data prevista.· 

c) Para efeitos~ 'das alfneas a) e b), a Autoridade 
estabelecer requisitos de execuç~o apropriados, 
conformidade. com o artigO 17 do Anexo III~ 

deve 
de 

d) A Autoridade deve emitir uma autorizaçio de produçKo para 
o volume de produ~Xo pedido, a menos que a so~ dea$e 
volume e dos voluml!s j$ autorizados exceda, no decurso ~e 
qualqul!r ano de produçiÔ planejada compreendido bo 
período provis6rio 7 o limite ~xico de produç~o ~e 
n!quel, calculado de conformidade com o parágrafo 4• nã 
ano de ec1ss~o da autor1zaçlo, 

e) Uma vez emitida i autorizaçSo 
pedido aprovado farão - parte 
aprovado." 

de 
do 

produçlo, 
plano de 

~sta e o 
trabalho 

f) Se, em virtude da alfnea d), o pedido de autorizaçKo 
feito pelo "operador for recusado 7 este pode submeter um 
novo pedido ~ Autoridade em qualquer momento. 

3"'-.() per todo provis6rio 'começar.( cinco anos antes .do d.ia 1 de 
J~neiro do ano nO qual estl prevista a primei?a produção comerci~l 
com base no plano de trabalho aprovado. Se o in!cio dessa produçlo 
comercial for adiado para al~ do· ano original~ente previsto. o 
início do pe~iodo provis6rio e o teto de produção inicialmente 
calculado deve ser reajustado em eonfo;rmid.nde. O pertodo provis6rio 
deve durar 25· anos ou at~ ~o fim da Conferênci~ de Revis~o referida 
no artigo 155 ou at€ ao dia da ent~ada em. vigor dos novos ajustes ou 
acordos ref~ridos no parágrafo 1 7 prevalecendo o de prazo ~ais 
curto. Se os referidos ajustes ou acordos caducarem ou .deixarem de 
ter efeitb por qualquer ~otivo, a Autoridade reassumir~ os podere~ 
estipulados no presente a~tigo para o resto do per1oCo_provts6rio. 

4- a) O teto de _ produçl"o para "qualquer ano do per:!:odo 
provis6rio ~a soma"de: 

i) a diferença ent:t:e os valores da cuJ;"va de- tendl!ncia _do 
consumo de ntquel, calculados de conformidade COUl a 
al:Cnea b). para. O ano imediatamente anterior ao da 
primeira produç•o comercial e para o ano imediat~meate 
anterior ao do inicio do per1odo provis6rio; e 

ii) sessenta por cento-da diferença entre os valores da 
curva de tend~ncia do consumo d~ níquel calculados de 
cpnformidade com a altnea b) para o ano para o qual seja 
pedida a aurorizaçJ"o • de prodjlçio e par.a o ano 
imediatamente anterior ao da primeira autorizaçlo de 

b) 
i) 

produç~o comercial. 
Para efeitos da altnea a): 
oa valores da curva de tend~ncia utilizados para 
calcular o teto ~4e ~roduç~o d~ ntquel devem ser os 
valor.es _do cons:umo an~l de ntquel. Íl.uma curVa de 
tend2ncia calculada durante o anõ_ no qUal foi emitida 
uma autorização de produçio. A curva d~ tendência deve 
ser calCulada ·a pattir da regresslo linear dos 
logaritmos do consumo real ·de níquel ~orresponúente ao 
per!o_do d_e_ 15 anos maiS: _recentl! dd qual .se disponha de 
dados. s~ndo ~tempo a ~arilvel independente. tata curva· 
de tend~nci~- deve ser denominada cu~va de tend2nc1a 
inicial; 

11) se .a taxa anual de auaento indicada pela curva de 
tend@ncia inicial for inferior a tr~s po~ cento, a 
curva de tendência utilizada par• determinar as 
quantid4des mencionadas na altnea a) d~ve ser uma curva 

que corte a turva de tend~ocia inicial no ponto que 
represente o valor do primeiro ano do pertodo de 15 anos 
considera~o e que a~ent~ à raz~o.de tr's por cento ao 
ano, No entanto, o teto de produçlo estabelecido para 
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qualquer aoo do p·er1odo provis6r1o ·Dl[o podoe exceder ea 
caao alsum a diferença entre o valor da curva de 
~eudenc~a 1n1cial para ess~ ano e o vaLor da curva de 
tendfncia inicial para o ano i:ediatamente anterior ao do 
in!cio do per!odo prov1•6rio. 

inÚial 
de niquel 
calCulada 

•• •• •• 
S. A Autoridade deve reservar pou:a a produçlJo 

Eapre~, uma quantidade de 38 mil toneladas m~tricaa 
q~Dtidade fixada como teea .de produçSo dispon1vel 
couforaldade coa o par.ltigrafo 4 • 

6. a) U. operadOr pode. em qualquer ano. nlJo alcançar o volume 
de produçKo' anual de minerais provenientes de n6dulo$ 
polimetSlicos especificado na sua autori~açlo de produç~o 
ou pode exced!-lo · atE oito -p·ar cento~ desde que o vol~ 
global da produçSo nlo exceda o especifi~ado . ua 
autorizaçl?· Qu•lquer excedente,_c~preendido en~re oito 
a vi.nte por cento em qualquer ano ou qualquer excedente 
no primeiro ano e nos anos posteriores a dois anos 
consecutivos em que houve excedente, deve se'r t~egociado 
com a ·Autoridade a qual pOde exigir ao operador que 
obtenha uma autorizaçXo de produção 6Uplementar para 
cobrir a produ~§o adicional. 

b) Os pedidos para ~al autorização de produçXo suplementar 
s6 pod~m ser ex.amino.dos pela Auçoridai!e, quando· -esta 
tiver decidido sobre -todos os pedidos pendentes 
submetidos pelos operadores qUe •inda não tenham recebido 
autoriz#çGes de produç~o e depois de ter tido devidamente 
em conta outros prov~veis peticionário$. A Autoridade 
deve guiar-se pelo principio de não exceder a produçilo 
total autorizada coa· base no teto de produçio em qualquer 
ano do per!odb provi:s6rio. A Aut·oridadll!. nJo deve 
._utoriz.f:r, em qualquer plano de .trabalho, a produçio de 
uca qu&ntidade qoe exceda 46.500 toneladas m~tricas de 
ntquel por ano. 

Os voluces de produçKo de outros metais, t•i~ como o cobre, 
cobalto e ~ngan~s. extra!d~s dos n6dulo$ polimet6licos obtidos.de 
conformidade com uma autorizaçKo de produçlo, nKo devem ser 
superiores ~os qUê teriam sido obtidos :se o operador tivesse obtido 
desses n6duloa o vol~e •lximo de n{quel de conformidade com o 
preaente a~tigQ.. A- Autoridade deve adot,o~.r normas, regulamentos e 
prooedt.entos de eonforaidade com o artigo 17 do Anexo 111 para a 
aplicaçSo do presente parlgrafo. 

a. Os direitos e o~risaç~es relativos a pr~ticas econ~micas 
desleais no$ acordo& comerciais multilaterais ~ertinente5 aplicac-se 
I explOraç3o e aproveitam~nco·dos alnera~s da Área. Na soluçio de· 
con~rov~rsias relat!vac 4 aplicaçlo da presente disposição. os 
Estados Partes que seja• Partes ea t•!s' acordos comerciai• 
aultilaterais pedem recorrer aos procedimentos de so!uçlo de 
ccntrov~raias previstas nesse: acordos. 

9. A AUtoridade tem o pader de lialtar o volu.e de produçSo de 
~nerais da Área. que ~o sejam os minerais proveai~ntes de n6d~oa 
Poliaetllicoa, nÃ• condições e se&undo os aétodos apropriados1 
Meliante a adoç!l'o de. reculam~ntcis d.e confonddade coaa o parlgrafo 8 
do artigo 161~ 

10: PoZ. recomendaÇ:io cio Conselho, baseada DO parecer da Coaisslo 
lerlaneja•ento Eeon~mico~ a Assemblaia deve estabelece~ um sist&Ea 
~e cOEJpeDIIaçD'o ou toaar outras medidas 'de aa&:iste!ncia_.par~ o reajuate 
e~ico, incluindo a cooperAç~o com oa organismos especializado• e 
.uuas organizaçlrM internacionais, em favor doa · pataes 1!111. 

'"envolviaento cUjas receitas de exportaçD'o ou cuja economia sofra• 
llrtos preju1zos como consequ!ncia de uma diudnuiçlo no preço ou ao 
.ol~ exportado d~ uo,mineral, na medida em que tal diainuiçKo se 
l!eY;I a atividades .na Ares. A Autorid~de 1 quando solic:itada, deve 
iaiclar estudos sobre o• prob!ecas desses Estados que possam ser mais 
1ra•eaente afetados~ a f~ de minimizar as suas dificuldades e 
pua.tar-lhes auxilio para o seu reajuste econ&aico. 

Art-t.&o 152 
Exerc:íc:io de poderes e funçaea pela Autoridade 

l.JL Autoridade deve ~vitar qualquer discrfminaçKo no e~erc!cio 
dos seua poderes e funç8ea, inclusive na concesslo de oportunidades 
;ara real!Zaç~o de atividades na Área. 

2. lo entanto. atençSo especial pode ser Aispensada aos pa1ses 
ea desenvolvimento particularmepte Aqueles sea litoral ou em situa~o 
aeo~~f1ca desfavorecida, ea virtude do expressamente previsto na 
presente Par~e. 

Artigo 1.5'3 
Sisteaa de exploraçmo e aproveitamento 

1. &a aC~Yidades na Area devem . ser orsaniz~das, realizadas e 
eootrolada• pela Autoridade ea notâe da bua:anidadc ei:a geral de 
coa.foraidade coa o presente artigo, bem como com o_ut:.ras disposiçi5es 
pertinentes da presente Parte e doa .anexos pertinentes e as normas, 
reaota.entos e procedimentos da Autoridade. 

2. As aeividades_na_ Área ser3o realizadas de eon!Qrcid~d~ coa o 
par:::s.rafo 3 ~ = -

a) pel# Eapresa; e 
h) ea assoc!açKO co• a 

eapresas estatais, ou 
Autoridade, por Estados Partes ou 
pe&~oaa f1sicas ou jurtdicas* que 

peaa~a jurtdicas ~!ngulàre• ou ~ftlcct!vad - em uso nos demais 
paíaes de exprcsslo portusucsa. 

possua'a a nacionalidade de E.stadoa Partes ou sej .. 
efetivamente cont't,Oladas IlOr eles pu se.-Ds naeionais~ c;uando 
patrocinada~ por· cais Eaudos, ou por qu.alquer grupo doll 
anteriores qu~ preencha os requisitos pr~vistos na presente 
Parte e no Anexo III. 

~- As atividad@s ua Área devem ser realizadas de confo~idade 
co. ua.plaoo de trabalho formal escrito. preparado de conforridade 
toa o Anexo I li e aprovado pelo Conselho ap6s exame pela Cociss~o 
Jurldica ~ Técnica. No caso das attvidadea na Área, realizad~s co­
autorizaçlo da Autoridade pelas entidades ou pessoas especifi~ndas c~ 
al1nea b) do par~gr&fo 2·~ ~plano de trabalho. deve ter a form~ d~ uo 
cont~ato 1 de conformidade cem o artigo 3 do Ane~o.III. Tal contrato 
pode prever ajustes conjuntos. de confbrmidade co• o artigo 11 ri~ 
Ancx9 111 .. 

r ;r ,_ ~ 
-4. A Auloridao:Je deve t'}Wrccr, sobre as atlvJdadC!s na·~_.·.~, ~~~ 

controle que for necC!ssãrio para assegurar o cumprimC!n · . ..,"t.l.a~, 
di &posições pertinentes da presente Par-te e dos anexos pertinen ' .2~ 
das norm.ac, regulamentos e procedimentos da Autoridad.e e dos plt1nos 
de trabalho aprovados de confonDidade com o par.Agrafo 3 •• Os E~;L~1dos 
Partes devem prestar assist~ncia l Autoridade. tomando todas as 
medidas necessárias para assegurar tal cumprimento de contoraidade 
com o artigo 139. 

-S. A Autoridade tem o direito de tomar a todo o momento 
quaisquer medidas previstas na presente Parte para assegurar o 
ct~primento das suas disposições e o ~erclcio das funções de 
cdntTole e regulamentaçKo que lhe são conferidas em virtud~ da 
presente Parte ou de um contrato. A Autoridade tem o direito de 
iru:pecJonar todas as instalaçi5es na Área utilizadas para ativ!d:1des 
re3lizadas na mesma. 

6. Um contrato cel(>brado nos lermos do par:igrafo 3 d<>ve 
garantir a titUlai'idade do contratante. Por isso, o contrato não deve 
ser modificado, suspenso ou rescindido sen~o de conformidade com os 
al't1aos 18 e 19 dG Anexo li I. 

Artigo 154 
Exame peri 6diCo 

De .cinco em cinco anos, a partir da entrada ea vigor da prcs"•nte 
ConVcnçlo, a Asseabl#;ia deve proceder a um c:K:1me geral e si.stct:l!"ilic;o 
ela . forma como o regime internacio_nal

1 
da . Área, t•:'iltôibcJecido 1.4'la 

Conv~nçl'fo,_ tem funcionado na pr.1Lica. A luz t.csse e':"me• a AsM.•lDblC.ia 
pOde tornar ou recomendar a outros ôrg::tos ~ue toJ!lN.a n:NHd.1.s de 
conformidade com as disposfçlles e proc.:>d_.!_ct.ntos da rrc.•scnle Pari e e 
dos anexos correspondentes, que pc·rmilam aperfeiçoar o funcior.:.n••·nto 
do regime. 

Artigo 155· 
Confer@ncia de R~vis~o 

L Quinze anos ap6s o dia de .J.o.nciro do 3no do infci'•, da 
pr:Jmeir_a produçlo comercial coa base nurn p].lno de trabalho aprov.odo, 
a Asse:mb16ia convoc.r~-r4 um~ conft>-rêncj,a para revisto das <!Jsposi•;i'ies 
da- r presente Parte e dos anexos p<.•rt ir . ...r.tcs q1.1c r ... gul~ment.am a 
E"Y.ploraçll'o e o aprovcit.'lmento- dos rC:'cursos da Área. A Conferí!'nci.n. de 
Rcvis~o deve examina-r rm pormc:nor, 1 lu:;: da ('>Xperi~ncia adquirida 
durante esse pertoclo: 

a) Se as ·disposições da prcs~·nte Parte que rpg,ulamentaJ~ o 
si5tema de c:>xploração e apl·(lvei Lar.ento dos recursos da ?:l"<'ll 
at.ingiram os seus oLjc.>tivos· com todos os aSfiE'los, inclu.·.h~ 
se beneficjar.am a !,umanidadc em g,.er;<~:l; 

b) se. dur.ante o p~r:rodo de quinze "'no:.s, as :;rc•aa n•s~rv:-Jas 
foram aproveitadas de modo c:ífcaz e r,:.quiJibt·JOdo ~~TI 
c.omp.r.raç-llo com lir('af> nio re-s-ervad.as;: , 

c) se o desenvolvimento e a utili~~çio da Area e dos ~tus 
recursos foram efetuados de modo a favorcc~r o 
desenvolvimento harmonioso da economia mundial e o 
crescimento ~quilibrado do com~reio internaCional; 1 

d) se !oi_ impedida a monopolizaçlo das aLividades na Area; 
e) se foram cumpridas as políticas ·estabelecidas nos artf&OS 

150 e 151; e 
f) se o. sistema permi~Ju a distribufçio equitativa de 

Uenef!cios l'esultamt,:..s O::as o~ti\•id.::r.dcs na Áre.l4, tendo pari.::-

~ularaente em conta oa ~nteressea ~ necessidades áos E&t•daa 
em desenvolvimento. 

2. A Canferênci& de RevisXo deve igualmente assegurar a 
.aautenç~o do princfpto do p#triaCnio comum da h~anidade. do re~iee 
internacional para o aproveitamento equitat~vo dos recursos da Area 
em beneficio de todos oa patsesF especialmente doa Estados em 
desenvolvimento. e da exh:tência d~ uma Autoridade que or&abiZII!!i, 
realize e controle a$ atividades na Area. Deve tacbêm assegurar a 
aa~tençlo dos ~rinctpios est:.abelecidos na presente Part~ relativos 1 
exclu&lo de reivindicaçGes Ou do exerc1cio de soberania sobre 
qualquer parte da Área, aos direitos · dos Estados e seu comportaae~tq 
;era! e• relaçlo 1 Área bem como sua participaçlo ·nas atividades oa 
Are~ de conformidade com a presente ConVeDç~o, i prevenç~o da 
~opolizaçlo· de atividades na Área. 1 utilizaçlo da Ãrea 
ezclusivaoente pa~a fins pac!ftcos, aos aspetos econ8micos das 
~tividades na Area. l investigação . ·cient!tica marinha, l 
t~nsf~ncia de tecnologia. l proteçSo do meio marinho, I proteçZo 
da vida humana, aos direitOs doa Eliltado·s costeiro•• ao estatuto 
jurídico das lguas so~rejacentes A frea e o do espaço atrso acima 
dessas '~s e a barmonizaç~o entre aa atiVidades P4 Área @ Outras 
atividades no meio marinho. · 
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3.'0 procedi~ento para a tomada de deei5~s àplielvel· ~ 
Oo~er~ncia de ReviSio deve ser o mes.co que o apliclVel 1 Terceira 
Coufer2ucia d~s Naç~es Unidas sobre o-Direito- do ~r. A co~ferEncia 
deve fazer todo o possível pa~a chegar a acordo sobre quaisquer 
e.endas por consenso, nWo devendo proceder a votaçXo de tais quest8es 
at~ que se tenham esgotado todos os esforços parà chegar a consenso. 

4. se. cinco anos ap6s o seu in!cio, n~o tiver chesado a a~ordo 
sobre o sisteDa. de exploraçlo e aproveitamento dos recursos da Area, 
a Confer~ncia de Revis~o pode, nos doze meses seguintes, por maioria 
4e tr!s quartos dos Estados Partes, decidir a :~doçlo e· apresentação 
aos Estados Pa~tes para ratificaçlo ou adesKo das eme~das que Qudem 
ou aodifiquem O·~istema que julgue necessárias -e apropriadas. Tais 
e.endas entrar~o ew viaôr para todos os Estados Partes doze meses 
ap5s o dep6sito d~.instrumentos de ratificaçlo ou de_adeslo de dois 
terços dos Estados Partes. 

5. As emen3as adotadas pela Confer!ncia de Revislo, de 
conforuida.de com o pusente artigo~ nio afetac os direitos adquiridos 
ea vfrtude de conttatos exist~ntes. 

' 

SEÇÃO 4. AUTORIDADE 

SUBSEÇAO A. DISPOSIÇÕES CERAIS 

Arti&o 156 
Criaç~o da Autoridade 

1. E c dada a Autoridade Intcrnacion-'.1 dos Fundas !-!<1rinhos que 
fuucionar~ de confornid~~e com a presente P~rte. 

2. Todos os Est~dos Partes slo ipSo-fDcto QCcbros"da Autoridade. 
l. Os observadores na Terceira Conf~r~ncia d3s Naçacs Unidas 

sobre o Direito do ~tr, que tenham ~ssinado a Ata Final e n!o 
estejaia re.feridos nõls: .aU:nc:.as· c). â)~ e) ou f) do par.Sgufo 1-· do 
artiso lOS. t~a o direito de participar na Autoridade como observado­

res de conformidade com aa •uas normas; regula:entoa e procedimentos. 
': Ã Antoridade ter~ a sua sede-na Ja:aica. 
S. A Autoridade pode criar os centrÕa ou eccrit6r1os regionais 

.-a julgue Decessfrios para o ~xerc!c!o das cuac fuaç3es. 

Artigo 157 
Na~ureza e princípios fundamentai• da Autoridade 

1. A Autoridade f a orzanizaçKo por intercéd!o da qual oa 
Z:.tados ~artes. de conformi~dade com a presente Parte. organinm e 
coutroha as ativ~idadea na Area. partic.ularmente com vista 1 sestlo 
do• recursos da Area. 

2. A Autoridade tem os poderes e as funç8es que lhe sKo 
ezpressamente conferidos pala presente Convençao. A Autoridade ter& 
os poderes subsidiArias, compatíveis com •a presente ConvençWo que 
aejaa fmpl!citoa e necessirioa ao exercício desses poderes e funç5es 
no quejSê r~fere ls atividades na Área. 

. 3. A Autoridade baseia-se no principio da igUaldade sGberana de 
todos os seus membros. 

4 .. Todo's os aeabroo da Autoridade devem cumpr:ir de boa fl: as 
obrfsaç~ea contra!das de confo~idade com a presente Parte, a fim de 
•• assegurarem a cada um os direitos e benef!cios decorrentes da sua 
qual:idade de aembro. 

• Artis;o 158 
orslos da Autoridade 

1. sro Criados. como 6rslos principais da Autoridade, uma 
AsseablEia, um Conselho e um Secretariado. 

2 .. E criada a Ewpresa, 6rgWo por interc~io do qual a Autoridade 
exe'rcer.l as funçlSes mencionadas 1io parfgrafo 1- do artizo 170. / 

3. Podem ser criados. de conformidade com a presente Parte. os 
6rgl"o.s aub!iidHirios conside,rados nec~ss:trios. / 

4. Compete a cada um dos- 6rglos principais da Autoridade e l 
Eapresa exercer oc poderes e funç~es qu~ lhes são conferidos. No 
exercício de tais poderes e funç~es, cada 6rg~o deve abster-se de 
to.ar qualquer m~dida ~ue possa prejudicar ou impedir o exerc~cio dos 
pOderes e funçi5es específicos conferidos a ~ outro 6rgão·. 

SUBSEÇÃO B. A ASS~!BLÉIA 

Artigo 159 
Composiç~o, procedimento e votáç~o 

1. A~ssembl~ia ~ co=posta por todos os me~bros da Autoridade. 
Cada membro tem um representante na Assembl~ia o qual pode ser 
acompanhado por suplentes e assessores. 

2. A Assec.-bl~ia "reunir-se-a: em Sess.Io ordintiria anual e em 
sesslo extr4ordi~ria quando ela o decidir ou quando for convocada 
pelo Secretário Geral a pedido do Conselho.ou da maioria dos membros 

·da Autoridade. 

34 As sess~es deveQ realizar-se na sede da Autoridade~ a não ser 
(J a AssemblEia decida de outro codo. 

4. A Assecbl€1a aclotar~ o.seu regulamento interno. No in!eio de 
,.~s sess~o ordinSria, elege o seu P~esident& e os demais membros da 
~sa que considere necesairios. Estes devem m~nter-se em funç~es atf 

l eldçlo de 1m novo Presidente • deaaia .eabroa da H••• IUl aelldo 
•r<f«a.lria seguinte. 

s. o quorum ~ con•tLturdo pe'• a.ioria do• eambrou da 
~oue:=~blUa. 

6. cada membro da AssemblE!a disp8e de um voto. 
1. As decis~es sobre quest~es de procedimento, iacluindo as 

dec.hiJes • de· coovooaçi"O de sesslSes extraordin:ria.s d& Asseablêia~ 
deve= ser tomadas por maioria dos membros presentes e ~tantes. 

8. As decis3ea sobre q~est8es de fundo se~~o tcmad3S por maior!! 
de dois terços dos membros presentes e votantes, desde que tAl 
"Caioda inclua .uma taa.ioria dos membro·s que partiCipam ua sessJ:o. Ea 
c~so de dfivida sobre se ~a queStSo ~ ou nio de fundo. essa questJ:o 
seri trata~& Como qu~st~o de fundo, a nXo ser que a Assembl~ia decida 
de outrô.modo. "pela aai~ria requerida para aa decis~es aobre quest~es 
de fundo. 

9. _Quando uma· queatlo de fundo for submetida a votaç•o pela 
priceira vez. o Presidente pode e deve. se pelo menos uma quinta 
parte dos ~embros da Aasembl~ia o solic~tar, adiar a .decislo de 
suboeter essa qu~stKo a. votaçXo por u. ·per!odo nlo superior a cinco 
d~as.·A presente norma s6 pode ser aplicada a qualquer questao uma 
vez e n:o deve ser aplicada para adiar a questlo para alEm do 
encerramento da sessXo. 

10. Quando tor apresentada ao Presidente uma petiçio escrita qua 1 

apoiada por. pe1omenos~ um quarto dos membros da Autoridade. 
solicite um parecer sobre a conformidade com a presente Convençlo de 
uma proposta I AssembHEia sobre . qualquer assunto, a .AssemblEia deve 
solicitar • Clmara de Controv~rsias dos Fundos Marinhos do ~ribunal 

Iutern&cional do Direito do Mar que d@ um parecer, e deve adiar a 
votaçlo sobre tal proposta at~ que a C!Qara emita o s~u parecer. se o 
Parecer ~o foi.recebido antes da Gliima.semana da sesslo em que foi 
solicitado~ a Ass~mbl~ia deve decidir quando se reunirl para votar a 
·proposta adiada. 

Artiso 160 
Poderes e funcões 

1. A AssemblEia. como Gnico 6rgSo da Autoridade cocpoato por 
todos os seus membros, ~ considerada o 6rz~o supreco da Autoridade, 
perante o qual devem responder os outros 6rglos principais tal como 
expressamente previsto na presente Convençlo. A AsseahlEia tem o 
poder de .estabelecer a politica geral sobre qualquer questSo ou 
assunto da cocpetSncia da Autoridade de coufor.idade com as 
dtspos!ç~ea pertinentes da presente Convençlo. 

2.-Al~m disso, a As•emblEta tem os seguintes poderes e funç~ea: 
a) eleger o~ ~aembros do Conselho de cci'nforalidade c011- o artico 

161; 
b) eleger o Secretfrio Ceral dentre os candidatos propo»toa 

pelo Conselho; 
1 

c) eleser. por recom~ndaçlo do Conselh~, os membro• do Conselho 
de Administraç~o da Eapresa, e o Diretor Geral desta; 

d) criar 1 de confor.idade com a presente Parte. oa 4rcaoa 
aubsidiSrios que julcue Uecess4rioa para o ·exerc!cio da~ 
•ua• funç~~s. Na compociç•o.desces 6rg~os ~vem uer tomado& 
em devida conta o principio da diatribuiçKo ·aeogr~ica 
equttativa, bem co.o os interesse• especiaia e a 
necessidade de a••egurar o concurso de .embroa qÜalificadoc 
@ coopetente~ nas diferentes· quest~es tlcuica• de.que se 
Qcupem tais 3rsSo•; 

e) determinar as contribuiç8es doa membros para o orçamento 
admlniatrativo da Autoridade· de· conformidade com um& escala 
acO:t'dad•~ com base na utilizada para o orçacaento ordial:rio 
da OrganizaçXo da a Raç~s Unidac • at~ CJUII a Autoridade 
disponha de receitas •uficientes pr~nientes de outrai 
fontes para fazer frente ao$ seus encarsoa admistratfvoa; 

f) i) examinar e aprovar, por recomend~çKo do Conselho.. &11 

no~•~ rezulamentos c procedi~Otos • sobr€ a 
distribuiçl"~ equiiativa doa benef:l"c:to.S financeiros e 
outroa·benef!eios econamieoa obtido• das atividades na 
Área. bem como os pagamentos e contribuiç~es feitos de 
conformidade com o artigo 82, tendo par~cularmente em 
conta .os interesses e necessidades dos .. Estados em 
desenvolvimento e dos povos que nlo tenham al~ançado a 
plena independl!ncia au outro "regime de autonoto~;ia. Se a 
ABsemblfia nJ:o aprovar as recomendaç5es do Conselho pode 
devo1v!-las a este para ·reexame l luz das opini8es 
expressas pela Asseabl~ia; 

g) 

h) 

ii) examinar e aprovar as normas, regulamentos e 
procedi~_ntos da Autoridade e quaisquer e1:1endas ao• 
mesmos~ adotados provisoriamente pelo Conselho~ de 
conformidade com ··a _aubal!nea ii) da alínea o) do 
par!grafo 2-• do artigo 162. Estãs -normas. regUlamentos e 
procedicentos devem refe~ir-se 1 prospecç§o, explorzç~o 
e aproveitam~nto na Area, 1 gestão financeira e 
adBduistraçlo· interna da Autar;f.dade e, por recomendaçSo 
do Conselho de AdministraçWo da" Empr~sa~ 1 transfer@ncia 
de fundos da Empresa. para a Autoridade; 

decidir ac_erca 
financeiros e 
atividades na 
Convençlo e com 
Autoridade; 

da di_s~ri}:!uiçiilo equitativa das benefici_os 
9utros benefícios ~ccnemicos obtidos das 
Area, de forma compatrvel com a presente 

a"s normas, regulamentos e procedimentos da 

exam1nar e aprovar .o projeto de orça•ento 
Autoridade apresentado pelo Conselho; 

anual da 
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1) 

k) 

1) 

•l 

n) 

examia.ar os relat6t"ios peri«5dicos do Conselho e; da Empresa 
bem ~amo os relat6rios especiais pedidos ao Conselho ou a 
q~lquer oút~o16rgSo da Autoridade; 
proceder a estUdos e fazer recomendações para promoç~o da 
cooperaç~o internacional relativa às atividades na Área e 
para o encorajamentb do desenvotv;~ento progressivO do 
~ireito internacional neste dÕm!ni~ e sua Codifi~ação; 
examinar os problemas de car1ter geral relacioãados co~ as 
atividades na Área. em particular orp, que se __ apr~s_entec aos 
Estados em desenvolvimento. assim co.o os p~oblemaS de 
car.1ter gez:oal re.lacionados com as atividades ~ Area _que se 
apresenteta a' Estados ~m virtude da sua si.tuaç3'o geogr-áfica, 
em particUlar ao~ Estados sem 11cpra1 ou e~ situação g~ográ-

fica desfavorecida; 
estabelecer, por· rec~mendaçao dO Conselho baseada no p~r~cer 
da ·Comisstto de Planeja~ento E~on~ctco, um »!&tema de 
cocpensaçlfo ou _adotar outra& D.fecJ.idas Cfe ils-STSE~D_Ci.a para o 
~eajuste eco~emlco de_ confo~idade_co= o parlgrafo lO- do 
art:i.go 151; · - · · · -· · . .., 
&uspender o exerc::!c.io de dirdtos - e pJ:ivil~ioGinerehfes· J: 

'qualidade de Qembro, Dos termos do artigo· 18~; 
examiilar qualqUer quest:liQ ou assunto no ll:mbit.o de 
competllinc:ia da Autcrridade e <Jec:idtr_, <Je forma compacivel com 
a distr1bu1çlo de poderes e funç~es-entre OS drgãos da 
Autoridade, qual destes 6rgtros se deve ocupar de qualquer 
quesclo ou assunto que niio seja expressamente" atribuído a: Um: 
6rglo e~ particula~. 

SUBSEÇÃO C~ O COUSEtllO 

Artigo !61 
Composiçlo, procedimento e votação 

1. O CQnselho ~ composto de 36 m~bro~_ da A~toridade. eleito! 
pela Asse2bl~ia na seguinte orde~: 

a) quatro membros dentre os Esçados- Pai:te:s que~·---auran-te o~ 
IUtimos cinco anos_ :p.a:ra os quais se disponha de 
C;stattsticas, tenham abs_orvido ll!ã.is -~de- z--::-por--= alntõ-ao­
conswno mundial total ou efetuadO imPortaçõe-~- Üquid.a.s de 
mais· de 2 por cento das~importaçaes mUn~ia~S totais dos 
produtos b;!;sic:os obt_:J,dos a_ partit; das categorias de minerais 
que venham a ser extra!4os d~ A~e~ e, em qualquer ca~o; um 
Estado da região da EurOpa-Oriental (Socialistã), be~ COmo o 
maior consumidor; 

b) quatro membros - dentre os oito Estados Partes que, 
di~etamente ou por interm~dio do$ seUs ·nacionais, tenham 
feito os maiores investimentos na preparaçio e na realizaç~o 
de atividades na Área, inc:l~indo, pelo menos, um Estado da 
regiio da Europa Oriental (Socialista); 

c) quatro membros dentre os Estados• Partes que. na base da 
produçSo nas ·areas sob sua jurisdição, seja~ grandes 
exportadores l!quidqs dâs categoriaS. de ·mineiâl$" (j,ue- Venhãc 
a ser extrai-!o~ da Area, incluindo. pelo menos, dois Estados 
em desenvolvimento, c.ujas exportaç~es--de tais minerais 
tenham importancia substancial para a sua economia; 

d) seis m~bros dentre os Estados ~artes em des~nvolvimento, 
que represeqtem interesses especiais. Os interesses 
especiais a serem representados devem incluir os dos Estados 
com grande população. o~~dos tstados_sem lito~a~ _ou em 
'lituaçã"o geogr:lf:f.ca des(or-ecida, os Estados ·q,.e sejam 
grandes importadores das catego'l'ias d~ min~rais que venham a 
ser ex~ra!do$ da Área. os dos tstados que sejam produtores 
potenciais de tais minerais. e OG dos Estados menos 
cles;envol vidms; 

e) dezoito membros eleitos de modo a assegurar o,princ1pio de 
um3 distribuiç~o geotrSfica equitativa dós lugares do 
Conselho no _:ru~u CQnjunto. ft:3 ent~ndimento de que cnda regi:11:o 
geogr,ftca conte. pelo menos, com um membro eleito em virtu-

de da presente al!nea·. Para tal &feito .as reg1tres geogr.:ificac 
elevem ser: África, Am&:!rica Latina .. Ásia, Europa Oc'ident.al e 
outros EstadÔa e Europa Ort~nt'l ·(Soc!alist~); -

2. Na eleiçro dos memb-ros do Conae.lho de cOaform!dade co~ o 
parSgrafo 1•, a Assembl!ia deve assegurar qu~: 

a) oa Estados sea l"itoral e• aqueles em s1tuaçJ:o zt:os.r.l'fica 
de:sfavoreç:ida tenham uma rept'esenta~_;ão, na medida do 
~azo!vel. proporcional 4 sua representação na Assembléia; 

b) oa Esta'dos CQJSteiroa, em particular os Estados em 
d~senvoivicento. que nlo preencha= ás condiçl:S'es enunciadas 
nas altneas a). b) 1 ~) ou d) do pat!&rafo 1" ~ t~nhac uma 
r~prasentaç#o. na medida do t'azo4vel, proporcional ! sua 
representaçlo na Asse~bl&:!ia; 

e) cada arupo de Estados Partes que 
Conselho e$teja representado pelos 
e~entualmente propostos por ess~ grupo. 

a &er repres~ntado no 
aembros que sejam 

3.~ eleiç~es &lo efetuadas naa sess~es ordinlrias da 
AssemblE!a. Cada membro do Conselho é eleito por quatro- anos. 
Contudo, o~ p~imeira eleiçlo o mandato de metade dos ~e~bros de c.ad~ 
um dos gt:Upos previstos no parágrafo 1- ·E de 4ois_ anos. 

4.·0a membros do Conselho pode~ ser_ reeleitoa, d~vendo, po~~m. 
ter-se em cont& a co~veniência da rotaçã? de mC~bros. 

S~ O Conselho funclona na sede da Autoridade e deve ~eunir-Se 
eom a frequência requerida .pelos trabalhos da Autor14ade, mas pelo 
menos tr~s vezes por ano. 

6. O quorum ê constituido pela maioria doa me~bros do Conselho. 
7. Cada me~bro do Consel~p di~~~e de W2 voto. 
8._a) As decisões sobre questões de procedimento ser~o tomada~ 

por maioria dos metnbros pres_entes e vocances. 
- b) As decisões sobre as quesc-ões de fum~o qu_e su't'jam en 

relaçXo ãs al!neas f), g), h), i), o). p) e v) do 
parágrafo 2~ do a'l'~igo 162 e com o artigo 191 serão 
t01nadas por mai,oria de dois terços dos l:lelilbros presentes 
e votantes, desde que tal maioria inclua uma maioria dos 
membros do Conselho. 

c) A.s decisões sobre as qu.ast3es ce fundo que surjam _em 
relaçio ~s disposiç3es a seguir enu:e=~das ser~o tomaqas 
por maioria de três quartos· dos met::.bros presentes e 
votantes, desde que cal maioria inclua una ~aioria dos 
membros do Conselho: par~;rafo 1· do a~igo 162; alíneas 
a), b), c), d), e). 1), q), r), s) e t) do par~grafo 2" 
d~ artigo l62; alínea u) do parágrafo 2• do artigo 162, 
no$ casos de não-cumprítnenco por parte de um contratante 
ou de um. pat\·ocinador; alínea w) do parágrafo 2" dD 
artigo 162, desde que a obrigatoriedade das ordens dadas 
nos termos dessa al!nea não exceda 30 dias, salvo se 
confinnadas por u~:~a decisllo _tocada de conformidnde c:om a 
altnea d) d~ste par5grafo; altneas x), y) e z) do 
parSgrafo 2 do artigo 162; parágrafo 2 do artigo 163; 
pa~Sgrafo 3• do artigo 174; artieo 11 do Anexo XV. 

d) As, decisGes sobre as ques~Qes d~ fundo que surja~ em 
relaçlo ls al!neac m) e o) do parágrafo 2· do art{gQ .162 
bem como a aprova~ão Qe ~m~ndas à Patte XI sertro tomadas 
por consenso. 

e) Para efeitos das _;liOeas d), f) e g) do presente 
pa.tSgrafo- '(;onsenso' signtfica aus~ncia de qualquer 
objeção form~l. Dentro dos 14 dias segulnt~s 1 apr~senta­
ÇKo de uma proposta ao Conse~ho, o Presidente verificar! 
se hav~ria uma objeÇ~o fonnal l sua aprovaçio. Se o 
Presidente do Conselho constatãr que haveria tal objeÇ!o 
criar(__ e convocar! nos trt!:s dias segui~tes uma Cociss:ro 
de Conc1liaÇ;Io, integrada pOr n;!!o mais de nove membros do­
Conselho cuja presld~ncia assumirá, com o objetivo ~e 

conciliar as diverg@ucias e prepara~ uma proposta 
_ suscet_iyel, de ser apro'-'Od~ por consenso. A Cotttissão agirt 

imediatamente_ e relatarl ao Conselho nos 14 dias 
seguintes ! sua constituiç~o. Se a ComissXo nlo poder 
recomendar Utna proposta suscettvel de ser aprovada poc 
consenso, indicar! n~ seu relat6rio os motivos que 
levaram A rejeição da_ proposta. 

f) As decisões sobre as questões_ que n~o e&t~jam enumeradas 
nas "ãlineas -precedentes e-: q_ue o Conselho esteja 
autori~do a tomar em virtude das normàs, regulamentos e 
procedimentos da Autoridade ou a qualquer outro titulo. 
_ser~o to~adas &e co9form!dade ~em as 2l!neas do presente 
parágrafo especific~das nas _ n~nnas, -regulamentoS e 
procedimentos da Autoridade ou, uão senOo a! 
especificad.q;~_. por decis;lo . do Conselho tor:.ada. po_r 
consenso, se poss!vel antecipádamente: 

g) Em caso de dGvida sobre se ~a questão se inclui nas 
alineas·a), b)~ c.) ou d), a questão ser! tratada como se 
es~ivesse inclu!da na al!nea que exige a maioria maia 
elevada ou consenso~ segundo o caso, a nio ser que o 
co~selbo deci~a de outro modo por tal maio-ria ou 
consenso. 

9. O ConselhO estabelecerá UUl proc.edimento pelo qual um_ membro 
~a Autoridade que nlo esteja representado no Con$e!ho possa e~viar um 
representante para assistir a um. ses~o deste, quando esse tnembro o 
solicitar ou quando o Conselho examinar ~a questão que o afete 
particularmente. Tal representante poder~ participar nos debates. mas 
sem direito d~ votQ. 

Artigo 162 
!aderes e funç3es 

1. O Conselho (! o Grz:t~o1 executivo tUt. ...... caridade. O Cog_S~_lno tea 
o poder de ~stabelecer, de conformidade com a presente Conv~nç~o e_ as 
poU:ticaa gerlll'-8 e~tabelecidas pela Assembléia, a·s pol!tieas 

-espec!fi~as a serem seguidaS--pê!a Autoridade sobre qualquer quest~ 
ou •ssUnto de_ sua co~Pet~ncia. 

2. Al~m disso~ o Conselho: 
a) supervisionará e coordenar~ a aplicaçlo das disposiç~~s da 

presente Parte sobre todas as questões e assuntos da 
competllincia da Autoridade e alertar! a Ass~blEia P.ara os 
casos de não-cumprimento; 

b) proporS A Assembl~ta uma lista de 
do Se~ret!rio Geral; 

candidatos para a eleiçlo 

c) recomendara ã Assembl~ia candidatos para 
membros do Conselho de Ad~inistração ~a 
Diretor Ceral desta; 

a elei~l"o dos 
Empresa e do 

d)_ estabelecerá, quando apt'opriado_, e tendo cta devida c<:!nta as 
eX:ig~nC.tns de econOmia e e'ficit!ncia, Qs 6rtil'os subsidi.irios 
que considere aecessárlos para o exerctcio 4as suas funç~ea, 
de conformidade_com a presente Patte. Na composiç3o de taic 

~rgKos aubsidi§rios; será dada ~nfase A necessidade de se 
assegurar o consenso de membros ~ualificados e competentes 

-nas matêrias tEcnicas pertinentes de que se ocupem esses 
6rg~os~ tendo em devida conta o prin~!pio da d!strib4i~~o 
geográfica equitat1va e os interesses especiais; 

e) adotará o seu regulamen~o interno, incluindo o m~tOdG de 
designaçlfo do .seu president'e; 
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f) eoncluirl, em nOmé da Autoridade e no lmbito da sua 
competÍncia. com as Naç~e~ Unidss ou com ~utras organizações 
:internaciQn.ais, ac.ordoli sujeito• 1 apro'!açio da AssembliHa; 

C) examinará os relat6rios da Empresa ~ tra~smit1-los-~ A 
AsseCbl~ia com a suas re~omendações; 

h) apresentar! 1 ASsembl~ia relat6rios anuais e os ~elat6rios 
especiais que est~ lhe solicite: 

i~ dará"diretrizes 1 Empresa de conformidade com o artigo l70; 
j) aprovarã Oli planos de trabalho de eonfo~idade com o a~tigo 
~ 6 do·Anexo'III. o Conse2ho tomar! uma dec1s~o sobre cada 

plano de trabalho nos 60 di3s seguintes 1 s~a ap~esentaçio 
pel& Comissio Jur!dica e TEcnica a uma sess~o do Co~selho. 
de conformidade com os sezuintes procedimentos: 

i) qu.ando a Comissio recoce.ndar .a aprovaçl'o de Utl plano de 
tr•balbo~ este ser~ considerado aprovado pelo Conselho, a 
menos'que um membro do Conselho apresente ao Pre$1dePte uma 
ohje;ão especifica por escrito no prazo de 14 dia$~ oa qual 
se alegue que nWo foram cumpridos os requisitos do artigo 6 
do Anexo III. Se houver uca objeçio aplicar-se-( o 
procedimento de eonciliaçlo da al!~ea e) do parágrafo a· do 
artigo 161. se., uma vez concluído o procedimento de 
cOnc~liãç•o. a objeç~o ainda se mantiver~ o plano de 
~•balbo serl considerado como aprovado pelo Conselho, a 
menos qu~ este o DXo aprove por consenso dos ~eus membro5. 
excluindo qualquer Estado ou Estados que tenb#m apresehtado 
o pedido ou patrocinado o~peticionãrio; 

:li) quando a Comissi'Õ recomendar a nl'o .aprov.2.ç~o de Ul!1 plano de 
~•balho ou nio fizer uma reco~endaçã~. o Conselho pode 
aprov:S:-10 por 1:1aioria de tr~s quartos dos ~r • .aa~bros presentes 
e vótantes, desde que tal maioria inclua a maioria ~os 

membros participantes na sessSo; 
k} aprovar( os p~anos de trabalho apresentados pela Empresa de 

conformidade com o artigo 12 do Anexo IV, aplicando,~ 
mutandis, os procedimentos previstos na alínea j): • 

1) exer~eri contrQle _ Sobre _as. atividades na Area~ de 
conformidade ~om o parágrafo 4 do ar~igo 153 e com as 
aormas, regulamento~ e procedimentos da Autoridade; 

•) tomarf. por recomenda~ao ds Comiss~o de Planeja~enço 
EconOmico e de ~onformidade com a al!nea h) do artigo 150, 
as medidas necessárias e apropriadas para proteger os 
Estados em dcsenvolvir.ento dos efeitos econli1:dcos adve_rsos 
especificados nessa al!nQa: 

u) far' recomendaç5es à Assea:bl~ia, cow. base ·no pareCer da 
Comisslro de, Planejac.eJ;~to E~on~m1co, so_bre o siste:ma _ de 
compensaç:ro ou outra!> mêdfd.l.s de assist~riC.ia para o reajuste 
econ~miCo coco previsto no p3r~grafo lO do artigo 151; 

o) 

p) 

q) 

r) 

s) 

r) 

u) 

v) 

i) recomendar~ l AssemblEia DOr,Q38, regulamentqs e 
procedicentos aóbr~ a distribuiÇiõ--equitativa dos 
benef!cio& financeiros e outros bene~í~io~ ecooõciicoS 
derivado$ das ativid~des na Área e sobre os pagamentos e 
eontribuiçlSes feitos nou temos do artigo B2, -tendo 
parti~ularmente em eonta.os interesses e necessidades 
dos t3tados ~· degenvolvimento e dos ~ovos que não 
tenham alcançado a plena tndependên~is ou outro estatuto 
de. autonol:lia; 

11) adotará e aplicar$ provisoriamente• at~ I sua aprovaç~o 
pela As!iembl~ia, as no~a6, os re,&ula:::~entos e ' os 
proced'il!le:;ttos d_a Autorid.ade, e quaisqu~~ et:~endas 'ao& 
mesmos, tendo em conta as recoaendaçõ~s dã Comiss%Õ 
.:rur!dic.a e. · Tol!:cnica ot! de outro 15rgll'o $ubordinado 
pertinente. Estas normas;- regula.~n:to~-e procedimento& 
referir-se-~o ~ prospecçlo, exploração e aproveitamento 
na Área e ~ zes~o fi~anceira e administraç~o interna da 
Autoridãde. Ser' dada prioridade 1 ado~Wo de normas. 
regulamentos e procedimentos para a exploraç~o e 
aproveit~ento de n6dulos polimetálicos. As notmas~ 
regulamentos e procedimentos para a exploraçKo e 
aproveitamento de qualquer recur&o que n~o nõdulos 
polimetjlieos ser~D àdotados dentro dos tr@s anos a 
contar da data de ~ pedido feito l Autoridade por 
qualquer dos $eua tletn,br-os para que os adoe_e. Tais 
normaS~ regulamentos e procedimentos Permaneceria e~ 
vigor~ a titulo provis6rio, até sere. aprovados pela 
Asse~bl~ia ou emendados pelo Conselho l luz das opini~es 
express#S pela Assembléia; 

fiscalizara a cobrança de todos os pagamentos feitos à 
Autoridade e devidos a esta e relativos As atividades 
realizadas nos termos da presente Parte; 
farA a seleç~o ~ntre os peticioniri•s de autorizaçõ~s de 
produç~ de conformidade eom o artigo 7 do ~exo III. quanao 
tal seleç;.lo for exigida por essa d,isposiçllo; 
apresent4rá l .Assembl~i•~ para aprovaç~o, o projeto de 
orçamento anual da Autoridade; 
farA 1 Assembliia recomendações sobre políticas relativas a 
qua!squer ques~~es ou assuntos da competêocia da Autoridade; 
far4 1 AssemblGi•, de conformidade cóâ o artigo 185, 
reco~endaçlSeB sobre a SQspensXo do exerc!~io dos direitQS e 
privil~gios inerentes l qualidade de membro; 
inieiarl. em ~ome da Autoridade, procediaentos perante a 
CSmara de Controv~rsia doa Fundos Marinhos nos ca$oS de 
~o-cuap~imento; 
notificar' a Assembl~ia da decisKo da CJmara de 
Controv~rsias dos Fundos Marinhos relat;iva B-o.s processos 
institutdos nos termos da alínea u) e far' as recomendações 
que julgue aptopriadas •cerca das medidas a serem tomadas; 

v) 

J) 

1) 

1.1) 

•l 

emitir4 ordens de ~rnergência 0 inclu$lve ordens de suspens:o 
ou de _reajustamento das opera~õ~s, a fia de prevenir 
qualquer dano, grave ao ~eió ma~inhci co~O ~onsequ~ocia das 
ativldades na Atea; 
excluir~ C@rt~s 'reas do aprove!tamênto por ~ontratantes ou 
pela Empresa. quando provas coocludeutes iadi~uea o risco de 
danos graves ao meio carinho; 
criar( um ~rgXo subs~di1rto para a elabo~açio de projetos de 
normas. regulamentos e proceditentDs financeiros rel~tivos: 

3. gestlro financeira de confor~~~.idade com. os •ttigos 171 & 

175; e 
# quecte5es f1nUnceiras de coo.formidade ea. o artigo 13 e. a 
•l!nea c) do pará&rafo 1-.do artigo 17'do Anexo lli; 

estabelecerá ~eeanismos apropri•dos par• dirigir e 
supervisionar ~ ço~po de inspetores que devem fiscalizar 
as atividades na Area para determinar ~e a presecte Part~, 
a~ normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade bem 
como as cliusulas e condiç~es de qualquer contrato celebrado 
com a mesma est•o sendo cumpridos. 

• ~Ugo 16.3 
Org~os do Conselho 

1. SSo criados. como .órgSos do Conselho: 
a) u=a Comiss~o Jurtdica e T~cnica; 
b) uma Comissio de Planejamento .Ec.on3~ico. 
2. Cada Comissão ~ composta de 15 membros eleitos pelo Con$elho 

ent*e o~ candidatos apresentados pelos Estados Partes. Contudo. o 
Con~elho pode~ se necessãrio, decidir aucentar o n~ro de membros de 
qualquer das Comiss!Ses, tendo em devida. conta as e%ig@ncias de 
economiã e efici~neia. 

3. 0& membros de uma ComisslO devem ter qualificaç5es adequadas 
no llmbito de compl!!tl;nc';ta dessa Comissio. OS l::st.ados P.artes deve!!!. 
propor candidatos da mais alta c~petência e integridade q~e poss~!!l 
qualifieaç3es .nas matErias pertinentes, de modo a as$egurar o 
funcionamento eficaz 4~~ Comissões. . 

deve ser to~acla em 
geogrifica eq~tativa 

44 Ni e1eiçSo dos membros das Comiss~es 
devida conta a necessidade de uma distribuição 
e de uma repr~sentaç~o de interesses especiais. 

S. Nenhum Estado Parte pode pfopor mais de UQ candidato para a 
mes~ Com!as~o. Nenhuma pessoa pod~ ser eleitA para mais de uma 
Com:ts~o~ 

6. Os membros das Comiss~es são .eleitos por cinco anos. Podem 
ser reeleitos 'para um novo mandato. 

1. Em caso de falecimento, incapacidade ou renúncia de um membro 
de uma Comiss~o antes de ter expirado o seu mandaeOa o Conselho 
~legerS um membro da mesma região geogr~fica ou categoria de 
interesses, que exercerâ o cargo at~ ao termo desse mandato. 

8. Os membros das Comissões não devem ter interesses financeiros 
em ~ualquer atlvidade relacionada com a exploração e aproveita~eato 
ua t.rea. Sob resérva das suas responsabilidades perante as Co.mb:si'Ses 
a que ,pertencerem. n~o revelar~o, nem mesmo após o termo das suas 
funções, qualquer segredo indus~rial~ qualquer dado que seja 
propriedade industrial e que seja transferido para « Autoridade de 
coneormidade ~om o artigo 14 do Anexo III, bem como qualqu~r outra 
infÓrmaçlo confidencial que chegue ao seu conheci.ento em virtude do 
desempenho das suas funç~es. 

g:· Cad# Comissro exercer~ as suas funç~ea de c.onformidade com as 
orientaÇe:es 11!: diretrizes adobia~ pelo Conselho. 

10. Cada Comi$SID deve elaborar 11!: aubmeter 1 aprov~ç~o do 
Conselho as normas e os ~;ulamentos necess(rio& ~o desempenho eficaz 
das suas funç~es. 

11.-0s procedimentos .para a tomada d~ decisões nas ComissDes 
devem ser est•beleeidos pelas no~aG. ~egula=entos e procedimentos da 
Autoridade. As recomeudaç~es ao CoQselho devem ser aeompanhad~s, 
quando necessirio. de um resumo das diverg@ncias de opini~o nas 
Coa.isse'es. 

12. CAda Comiss~o d~ve exercer 
sede da Autoridade e reunir-se com 
desempenho eficaz das suas' funç~ea. 

oormaln:ente as 
a frequ!!ncia 

suas .fCD_çBes na 
requerida pelo 

13. No CXflrctc1o das suas fUQçõas~ cada Com!ss~o pode consultar, 
qu.ando apropriado, uma out~.a Coaiisao. qualquer ~rglto competente das 
Naç!Jes trnidaa du das sua~; as&ciae ~_specializadas ou qualquer 
orz.aniutçã'o fnternaetonal c0111 compet;§nc:ia sobre o assunto objeto de 
consulta. 

Artigo.164 
Comiss~o d~ Plaaeja~en~o Econ3~co 

1. Oa membros da ·com1sS~o de Plan~jameuto Econômico devem 
possuir as qualif1caç3es adequadas. designadaQente en =atiria de 
atividades mineiras, de gestãO de atividades relacionadas COQ os 
recursos oineraia. de com~rcio 1nternacioual ou de economia 
internacional. O Consalho deve procurar que a cOmpdsiçSo da Co~ss:O 
reflita todas as qual1ficaç3es pertiQeote~. A Comim$~ deve incluir 
pelo meooa dois membro~ dos Estados ~ desenvolvimento cujas 
exportaçáea das categorias de minerais a serem extraidos d4 Área 
tenham consequ!ncias importantes uas suas eeonomias. 

2. A Comisslo deve: 
a) propor~ a pedidÕ do Consélho. medidas para 

decisões relativas ~s ativida~e• na Área, 
eonformidade cem & presente ConVenç~o; 

apliear 
tomadas 

,as 
de 

b) examinar a$ tend~ncias da oferta. da pro~~ra e dos preços 
dos ~nerais que p6ssam ser extraídos da Area, bem co~o os 
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f~tores que os intluenc1em, tendo em conta·~s inte~esses dos 
pa!ses importado~es e dos pafses exportadores e, em 
p~rticular, dos que entre eles forem Est2dos em 
desenvolvimento; 

c) ezaminar qualquer situaçSo suscet!vel de provocar os efeitos 
adversos referidos na alinea h) do artigo 150 e pa'r& a qual 
a sua atenç~o tenha sido chamada pelo Estado Parte ou pelos 
Eatadoa Partes interessados e fazer as recomendaç3es 
apropriadas ao Cons~lho: 

d) propor ao Conselho, para apresentaç!o I Assembl~ia, nos 
termos do parSgrafo 10 do arti&O 151, ~ sisteca de 
compensaç~o ou outras medidas de assist~ncia para o reajuste 
econ8mico em favor dos Estados em desenvolvimento que sofram 
cfeitow adversos como consequ~nciá das ativid~des na_Áre~. A 
Coatss:io deve fazer .:1.0 Conselho .as re-cóf.fendaç~<:s necess.t'iãs 
para a apiic.aç~o do siste~a ou das ~didas tomadas_pela 
Aasemblfia, em caso& ~onere-tos~· 

Artigo 165 
Comiaslo Juridica e Técnica 

1. oa membros da Comiss~o JUr!dica e•TEcnic.a devem possuir as 
tualificaç~es adequadas deaignadaQente em matéria de e%ploraçro, 
aproveitamento ~ tratamento de minerais, oceanolog!a, proteçio ~o 
aeio marinho ou assuntos econ&Dic:os ou jur!dicoc_ relativos l 
•!nerzçlo ocelnic.a e outros dom1nios conexos. O Conselho deve 
procurar que a cocposiç~o da Cogisslo reflita todas as q~l1ficaç3ês 
pertiuentes. 

2. A Comisslo deve: 
a)• fa:z:er. a· pedido do Conselho. recomend.aç5es relativas ·ao 

exerc:1cio das funç~es da Autoridade; 
b) examinar os pla908 de trabalho formais ~ccritos relativ~a ls 

atividades na Area. de conformidade com o parágrafo 3 do 
art1:go 153 bem como, fazer recomendaçi5es apropriadas .ao 
Conselho. A Comissro deve fund~entar as suas recomeadaçi5es 
unicamente nas disposiç~es do Anexo III e apresentar 
relat6rio coopleto ao Conselho sobre o assunto; 

c) supervisionar, a pedido do Conselho, as atividades na Area, 
em consulta e colaboraçlo, quando necess1rio~ com qualquer 
entidade ou pessoa que realize tais atividades~ ou com o 
Estado ou Estados interessados, e relatar ao Conselho; 

d) preparar avaliaç~es das consequências ecol6gic~s das 
atividades na Área; 

·e) faz:er recomendaçlJes ao Conselho SJJbre a proteção do meio. 
aarinho, tendo em conta a opinião de peritos reconhecidos na 
ma-tEria; 

f) elaborar e submeter ao Conselho ~s normas. regulam~ntos e 
procedimentos referidos na al1nea o) do parigrafo 2• do 
artigo 162, tendo em conta todos os fatores pertinentes. 
incluindo a avãliaçro das consequ@nciaS eco16gicas das 
atividades na Área; 

&) examinar continuamente tais normas~ regulamentos e 
procedimen~os e, periodicamente. recomendar ao Conselho as 
emendas que julgue necessirias ou "desejãveis; 

h) faze~ reco~endaç~es aO Conselho relativas ao estabelecimento 
de ~ progra~ de controle siste~~tico para, regularmente, 
observar, :edir, avaliar e analisar, mediante QEtodos 
cient!fi_cos reconhecidos. os riscos ou as co,nsequí!ncias da 
P,?luiçSo do meio marinho, pr~venientes de .atividades na 
Area. asse~urar-se de que a rêgulamentaç~o vigente seja 
adequada e cumprida bem como coordenar a execuç!o do 
programa de controle sistemitico .aprovado pelo Conselho; 

;i.) recomendar .;a.o Conselho de conformidade _coa a presente Parte 
e coa os anexos pettinentes o início, em nome da Autoridade, 
de procedimentos perante a c~mara dé Controvérsias dos 
Fundos ~rinhos tendo particul~rmente em conta o ar~igo 187; 

j) fazer recomendaç~es ao Conselho relativas as medidas .a tomar 
sobre uca decis3o da C:mara de Controv~rsias dos Fundos 
Marinhoc nos procedimentos iniciados em v!r~ude da al!nea 
i); 

k) recomendar ao Coaselho que emita ordens de eaerg~ncia. 
inclu~ive ordens de suspens~o ou de reajuste de operaçSes, .a 
fia de prevenir qualquer d~no grave ao meio maf!Dho 
decorrente das atividades na Area. O Conselho deve examinar 
taia recomendaç~ea com car1ter,pr1or1tãrio; 

1) recomendar ao Conselho que ezclua certas (reas do 
aproveit~mento por contratantes o~ pela Empresa~ quando 
provas concludentes iadiquem o risco de danos zraves ao meio 
aarinho: 

a) fazer recome:cdaç8es ao Conselho sobre a direç~o e supervis~o 
de ~ corpo de inspetores que devem fiscalizar as at~vidades 
aa Area, para determinar se aa disposiç~ea da· presente 
Parte, as norma., regulamentos e procedimentos-da Autoridade 
bem como as cliusulas e co:cdiç~es de qualquer contrato 
celebrado com a mesma est~o sendo cumpri~os; 

a) calcular o teto de produçlo e. em noce da Autoridade. emitir 
~utorizaçi5es de produçlo nos termos doS parigrafos 2· a 7• 
do artigo 151. depois de o Conselho te~ feito a necesslrtã 
seleçlo entre os peticionlriós de conformidade coq o artigo 
1 do Anexo III. 

3. No desempenho das suas funç~ea de supervis~o e in$peç~o, os 
~:ccbros -l!a Cow.isslo ser11o acompanhados por Ulll representant-e desse 
Est~do ou parte interessada, a pedido de qualquer Estado Parte oU de 
Outra paz;te interessada. 

SUBSEÇÃO D. O SECRET,ARIADO 

- A.rtiz.o 166 
O: Secretariado 

1. O Secretariado da Autoridade compreende um Secretário Geral e 
o pessoal de que a Autori~de possa necessitar. 

2. O Secretário Geral cerf eleito pela Assembl~ia para um 
aandatà de quatro anos, dentre os candidatos propostos pelo Conselho 
e podendo ser reeleito. 

3. O Secretirio Ge;al serl o mais alto funcionário 
adRiaistrativo da Autoridade e, nessa qualidade, participar& em todas 
as ~éuni_3es da AssembU.ia, do Conselho e de qualquer 6rgl"o 
aubsidiirio, e desempenharias demais funç~es administrativas de. que 
for incumbido por esses 6rgl"os. 

4. O · Secret5rio Geral apresentari 1 Assembf~ia um reiat6rio 
anual sobre as ativjdad~~ da Autoridade. 

Artigo 167 
O pessôai da Autoridade 

1. O pessoal da Autoridade ~ composto de funcio:cirioa 
qualificados nos dom1nios cientffico e tEenico 0 e d~mais pessoal 
•eceaalrio ao desempenho das funç~es administrativas da Autoridade. . 

2. A consideraç~o dominante ao recrutar e contratar o pessoal e 
ao determinir as suas condiçlSes de emprego seri a necessidade de 
anecurar o mais alto ·grau ~e efici~ncia, compet_ência e integridade. 
l~allõalvada est.a consideraç:lo, •ter-se-1 · e• devida .cont:a a i11portln.cia 
de recrutar o péssoal nUma base geogrlfic.a t!lo ampla quanto pt'sstvel. 

· 3~ O pessoal~ nomeado~elo SecretSrio Geral. A& modalidades c 
coadlç3es de nomcaç~o. re.uneraçio e deaiss:lo d9 pessoal devem acr 
coa!ormes com aS normas, resulamentoa e procedime~os da Autoridade. 

Arti&o 168 
Carlter internacional do Secretariado 

1. No cumprimento dos seus devereS, o SecretArio Geral e o 
pe•aoal da Autoridade nlo soliciear•o nem receberXo instruç5es de 
qualquer governo nem de nenhuma outra fonte estranha 1 Autoridade. 
Ab•ter-se-~o de qualquer ato que possa afetar a sua condiçio de 
fuocion4rios internacionais• responslveis unicamente perant~ a 
!utoridade. Todo . o Estado Parte com"promete-se a respeitar o cariter 
exclusivamente internacional das funções do Secret~rio Geral e do 
peasoal e a alo procurar influenci~-los no desempenho das suas 
funÇ~ec. Qualquer nlo-cumprimento• por parte de .um funcionário, das 
•uas_r~sp~sabilidades ser' submetido a um tribunal adcinistrativo 
apropriado, como previsto nas normas. regulamentos e procedimentos da 
Autoridade. 

2. O SecretArio Geral e o pessoal ~o devem ter interesses 
fínanc~ros em quaisquer atividades relacionadas com a explora~Jo e 
aproveitamento na Área. Sob reserva das suas responsabilidades 
perante .a Autoridade, nlo revelaria~ mesmo ap6s o termo aas suas 
funç~es, qualquer segredo industrial, qualquer dado que seja 
propriedade industrial e que seja transferido para a Autoridade de 
confo~idade com o artigo 14 do Anexo III~ bem como qualquer outra 
!nformaçlo confidencial que chegue ao seu conhecimento em virtude do 
desempenho das suas funç~es. 

3. O não-cumprimento, por parte de um funcionário da Autori~~de, 
das demais obrigaç3es enunciadas no par~grafo 2· P deve ser, a pedido 
de um. Estado Parte~ ou de uma pessoa física ou jur!dica * patrocinada 
por um Estado Parte nos termos da alínea b) ·do par~grafo -2· do arti.li;-o 
153 e lesados .por tal n!o-cumprimento, sUbmetido pela Autoridade 

_ co:ctrá o funcionário em caUsa, perante um tr_ibunal designado pelas 
normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade. A p.art"e lesada 
tért o direito de participar no processo. Se o tribunal o recomendar, 
o Secretlrio Geral demitirá o funcioairio em causa. 

4. _M nºLti!8So regulamentos e procedimentos d& Autoridade 
incluirKo as disp~s1~15"es necessãrias para a aplicaçio do presente 
artigo. 

Artigo 169 
Consulta e cooperaç~o com as organizaç~s internacionais 

e nlo-governament4is 

1. O Secret,rio Geral concluir!, nos assuntos da compet!:ccia da 
Autoridade e com a aprõvâçlo do Conselho, ajustes apropriados para 
consulta e cooperaçSo com aa organizaç6eg internacionais e 
nJo-gove_rnamentais reconhecidas pelo Conselho EconOmico e Social das 
Haçl5"es Unidas. 

2~ Qualquer organizaçlo co• a qual o Secretâr!o Geral tiver 
c:onclu!do um ajuste, nos termos do parigrafo 1·, pode desisnar 
representantes para assistirem como observadores ls reuniões dos 
6rg1os da Autoridade~ de conformidade com o regulamento interno 
destes 6rgãos. SerJo estabelecidos procedimentos para que essas 
organizaç8es d~em á conhecer a sua opiniJ~ nos casos apropriados. 

). o. Secret~rio Geral pode distribuir aos Estadoc Par·tes 
t~lat6rios escritos, apresenta~os pelas organizaç~es nlo-governamen­
uili referidas no par.1grafo 1 , sobre os assuntos que sejam da cu.a 
,copet!ncia especial ou se relaeionem com o trabalho da Autoridade. 

* pessoa jurídica, singular ou colectiva - em. uso no• demais 
patses de expressdo portuguesa. 
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SUBSEÇÃO E. A E~~RESA 

Artigo 170 
A Empresa 

,1. A Empresa,~ o ~rg~o da Autoridade que reali~arl diretacente 
.s atividades na Area. em aplicaçlo d.a a],1nea a) do p~r.igrafo 2· do 
artigo 153. bem cowo ·o transporte., o processa~ento e a 
comercialização dos minerais extraídos da Area. 

2._Bo quadro da personalidade jurídica internacional da 
Autoridade. a Empresa terá a capacidade jurídica prevista no Estatuto 
que figura no Anexo lV. A Empresa agir~ de eonfo~dade_ com a 
presente Convenção e com as normas. regulamentos e procedimeçtos da 
Autoridade. bem como com as políticas gerais estabelecidas pela 
A.sse•blEia e estará -sujeita .ls diretrizes e_ ao controle do Conselho. 

3. A Empresa ter4 a sua instalaç~o principal na sede da 
Aatoridade. 

4. A Empresa ser$ dot~da 0 de eonformidad~ com o parágrafo 2 do 
•rtigo 173 e o artigo ll do Anexo IV. dos fundos necesslrios ao 
desempenho das suas funç3es e receber~ a tecnologia prevista no 
artigo !44 e nas 4emais disposiç~es pertinentes da presente 
Convençi:o~ 

Artigo 171 
Recursos Financeiros da Autoridade 

Oc recursos financeiros da Autoridade incluirão: 
a) as contribu~ões dos membros da Autoridade~ fixadas de 

confdrmidade com a alínea e) do par~gr#fo 2· do artigo 160; 
'b) as receitas da Autoridade provenientes das atividades na 

Área, de conformidade co._ o artigo 13 do Anexo III; 
c) os fundos transferidos da E=presa. de conformidade com o 

artigo 10 do An~o.IV; 
d) os eQpr~stimos contraídos nos termos do arti&o 174; 
e) as contribuições vo1unt.irias dos 'm_emhros. _ou de outras 

entidade&:; e 
f) os pagamentos efetuados. de conformidade com o parigrafo 10 

do artigo lSl. a um fundo de coapensaç§o cujas fontes d~vem 
ser recomendadas pela Com!sslo de Planeja~nto EconG.ico. 

Artigo 172 
. OrçamCnto anual da Autorid.j,de 

.o Seeretãrio Geral preparar~ o projeto de o~çamento anual da 
Auto~idade e subaet!-lo-l ao Conselho. Este examinar~ o projeto de 
orçamento anual e submeti-lo-~ a· AssemblEia coa as 
ncomendaç~e•. A Assembl~ia examina~$ e aprovar~ o 
orçamento de conformidade com a alínea h) do Parligu.fo 
160. 

Artiso· 173 
DespeaaS da Autoridade 

~espectivac 
projeto de 

2 • do llrtigo 

1. As eontrib'uiçlJes rl!feridas na al:rnea a). do artigo 171 serWo 
depositadas numa conta especial para satisfazer as despesas 
&dlDinistrativas da Autoridade. at<lli que ela disponha de fundos 
suficientes provenientes de outras fontes para cobrir essas despesas~ 

2. Os fundos d~ Autoridade destinar-se-~o. em primeiro lugar, a 
cobrir as despesas administrativas. À exceçlo_ da$ contribuiç~es 
referidas na alínea a) do artigo 171, os fundos res·tantes depois de 
cober"ta!E'" as despesas administrativas poderio. inter _alia: _ . _ _ 

a) ser distribuídos de , co~ormidade com o ar~igo 140 e com a 
alínea g) ·do parigrafo 2 do artigo 160; 

b) ser utilizados para proporcionar fundos a Empresa. de 
conformidade com o parSgrafo 4~ do.artizo 170; 

c). ~er utilizados para compensar os Estados em desenvolvimento 
de conformidade com o parágrafo ~- do artigo 151 e com a 
~1!nea 1) do parigrafo·2~ do artiso-160. 

Artigo 174 
capacidade da Autorid~de para contrair-ecpr~sticos 

1. A Autoridade tem capacidade para contrair e~ptEstimos. 
2. A Asse'mblol!ia fixarA 'os limites da c.apacidade da Autoridade 

para contrair empréstimos. no regulamento.financeiro que adotari de 
caoforatdade com a alínea f) do p~r$grafo 2 do artigo 160. 

3. O Conselho exercer~ o poder de contrair oS e~prEstimos da 
.!utoridlidll!l. 

4. Os Estados Partes nSo serlo responsáveis pelas dívidas da 
Autoridade. 

Artigo 175 
Verlficaçl'o anual das cqnta~ 

Os registros. livros e 
rel3t6rios financeiros anuais. 
auditor independente d&Si-gnado 

contas da Auto~idade~ 
serlo verificados todos 
pela Assemblêin. 

inclusive os 
os anos por um 

SUBSEÇÃO G~ ESTATUTO jURIDICO• PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES 

Artigo 176 
E"statuto Jurídico 

A Autori.dade tem personalidade jurídica 
capacidade juríd,ica necessãria ao exercicio 
conaecuç3o dos seus objetivos. 

internacional e a 
das suas funç~es e l 

Art;,:lgo 177 
Pr:f.vilêgios e imunidades 

A Autoridade. a fim de poder exercer as suas funç~es, goza. no 
territ6rio de capa Estado Parte. dos privilAgios e ·imunidade• 
estabelecidos na presente aubseç:o. Os privil~gios e imun~dades 
relativos l Empresa s~o os estabelecidos no arti&o ·13 do Anexo IV. 

Artl.go 178 
Imunidade de jurisdiçXo e de execuçWo 

A Autoridade. os seus bens e haveres gozam de imunidade de 
jurisdiçilio I! de execu(;;l'o,· salvo na medida e111 que a Autoridade 
renuncie expressamente a esta imubid~de num caso particular. 

Artigo 179 
Imunidade de busca ou de qualquer forma de detençKo 

Os bens e haveres da Autoridade. onde quer que se encOntrem e 
independentemente de quem os tiver em seu poder~ gozam de icunidade 
de busca. requisiçlo •. eonfiseaç~o. expropriaçlo ou de qualquer outra 
fo~a de detenç~o por ação executiva ou legislatlva. 

Artizo 180 
IsençWo de restriç~es, ·regulamentaçlo• controle e morat6rias 

Os bens e haveres da Autoridade estSo is'ento: de Ç,ualquer tipo de 
restriçl5es. regulamentaçlo. controle e morat6rias. 

Artigo 181 
Arquivos e comunicaç~es oficiais da Autoridade 

1. Os arquivos da Autoridade slo invi~l~veia, onde quer que se 
encontrem • 

2. Os 
const,ituam 
processos 
pGblico. 

dados que sejam propriedade industrial. os dados que 
searedo industrial e as infor.zaç~es anilogas, b@m como os 
do pessoal nlo slo colocado~ ~ arquivos acesstv~is ao 

3. No que se refere As comunicações oficiais. cada Estado Parte 
conceder! I Autoridad~ ~ tratamento não menos favor$ve1 do que o 
concedido por esse Estado a outras organiza~3es internacionais. 

Artigo 182 
Privil~gios e imunidades d@ ~essoas ligadas 1 Autoridade 

Os representantes dos Estados Partes que assistaa a reuni~es da 
Assemblfia, do Conselho ou dos 6rg!os da Asse~blêia ou do Conselho, 
bem como SecretArio Geral e o pessoal da Autoridade• gozam no 
territ6rio de cada EstadO Parte: 

a) de imunidade de jurisdiçlo e de execuçio 'no q~e respeita • 
atos praticados no exercício das suas funç~es 7 salvo na 
aedida em que o Estado que representam ou a Autoridade. 
conforme o caso. renuncie expressamente a esta imunidade num 
caso particular; 

b) ~o sendo nacionais desse Estado Parte 1 daa mesmas isenç8e• 
-relativas a re-str!Ç~u de ~migraçi:o 1 a foi-malidades de 
iacCriç~o le estrangeiros e a obri&aç5e8 do serviço 
nacional. das aes"tl4s facilidades eta mat~ria de' restrições 
ca~iais e do cesmo tratacento no que respeita A facilidades 
de viagem que esse Estado conceder aos representantes, 
func_ion.llrios e empregados de categoria equivalente de outro• 
Estad1UJ Partes. 

Artigo 183 
Isençlo de iapostoa e de direitos alfandeglrios 

1. No lmbito das suas •tividades oficiais. • Autoridade, se~ 
haveres. bens e rendiment·os bem C01!1o~ as suas operaç3es e transaçtses 
aUtori%adas pela presente Convenção ficar~o isentos de· qualquer 
imposto direto e. os bens importados ou ex"portados pela Autoridade 
para s~ uso oficial ficarXo isentos de qualque~ direito aduaneiro. A 
Autoridade nlo reivindicar~ isençlo de taxas corr@sp0n4entes a 
~car&os por serviços prestados • 

2. Quando a compra de bens ou serviços de um valor considerável. 
oecess.lrios l:s .atividades_ oficia~ da Autori~ade. for efetuada por 
esta, ou em seu no~e, e quando o ~reço de tais bens ou serviços 
incluir impostos ou direitos. Os Estados Part-es tomaria-, n·a medida do 
possível, as medidas apropriadas para conceder a isenção de tais 
impostos ou direitos ou para assegurar o seu r~embolso.· As 
mercadorias importadas ou adquiridas sob o regim~ de isençio prêV!sto 
no presente artigo não devem ser ~endidas n~m de outro modo alienadas 
no territ6rio d_o Estado :Parte que tiver concedid.o a isençl'o. exceto 
em condiç~es acordadas com esse E*tado Parte. 
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3~ 0~- Estados Partes nlo cObrarão direta ou indiret~mente nenhun 
~osto sobre os vencimentos~ emol~entos ou outros pagamentos feitos 
pe.l.a Autoridade ao SecretArio Geral e aos funcionârios' da AutoJ;idade, 

·be. como aos peritos que ~ealizem miss~es para a Autoridade, que não 
•ejaa nacionais desses Estados. ' 

SUBSEÇÃO R~ SbSPENSÃ9 DO EXERCfcro DE DIREITOS E DE 
PRIVILEGIOS DOS ME~ffiRQS 

Artigo 184 
Suspens~o do exerctcio do direito de voto 

Qualquer Estado Parte~ que esteja em atraso no pagament~ das suas 
coutr1buiç5es financeiras ! Autoridade, nio poder~ votar quandO o 
aootante das suas dívidas for igual ou superiOr ao total das 
c0ntribuiç5es devidas para os dois anos anteriores completos. 
Coàtudo. a Aasembl~~a. poder4 autorizar esse membro a votar, caso 
YerifJque que a mora E devida a circunselncias alheias 1 sua vontade. 

Artigo 185 
S~spens~o do exe~icio de direitos e privil~gios 

'inerentes I. qualidade de ,membro 

1. Qualquer Estado Parte. que tenha violado grave e 
persistentemente as disposiç~es da preSente Parte poderâ, por 
recomendação do Çonsclho. ser sUspenso pela AssemblEia do exercício 

4e d!reitoG c Privil~&ios inerentes l qualidade de membro, 
2: Nenhuma decislo pode ser tomada nos termos do parágrafo 1·~ 

•tl que a ~mara de Contrcv~rsias dos Fundos Marinhos tenha 
determinado que um Estado P•rte violou grave e pers15tentemente as 
disposiç3es da presente Parte. 

SEÇÃO 5 .. SOLUÇÃO "DE. CONTR.OVÉRSIAS E PARECERES 
CONSULTIVOS 

.Artigo 186 
Clmar.a de Controv~rsias dos Fundos Marinhos 
do Tribunal Iriternacional do Direito do Mar 

O estabelecime~to da Clmara de Controv~rsias dos 
e o •odo como exercerá a sua compet~ncla serão 
disposiÇ~es da presente seçlo. da Parte XV e do Anexo 

Artigo 187 
Compet~ncia,da camara de Controv~rsias 

dos Fundos Marinhos 

Fundos Marinhos 
regidos pelas 

VI~_ 

A Ct.Ara de ControvSrsi~s dos Fundos Marinhos ter1 competência, 
nos termos da presente Parte e dos Anexos com ela relacionados. para 
solucionar as·seguintes categorias de controv~rsias referentes a 
atividades na Area: 

a) controvêrsias entre Estados Partes relativas 1 in_terpre·taçio 
ou aplicação da presente Parte e dos Anexos com ela 
relacionadas; 

b) controvErsias entre um Estado Parte e a A~toridade rilativas 

1) atos ou omiss5es da Autoridade o~ de ~ Estado Parte que se 
alegue constituírem violaç§o das disposiç~es da presente 
Parte_ou dos Anexos com ela relaciona~os~ ou das normas, 
regulamentos e procedimentos da Autoridade -ad9tado~ de 
conformidade com as ~smas disposições; ou 

ii) atos da Autoridade que se alegu~ ~onstituirem abuso ou 
desvio de poder; 

c) controvérsias entie partes• num contrato, quer se trate de 
Estados Partes 1 da Autoridade ou da Empresa, de empresas 
estatai.s e de p&ssoas f:l:sicas ou j_ur!dicas Jf r.ef_e_ridas na 
alínea b) do par~grafo 2 do artigo_153. relativas a: 

i) interpretaçliO ou execuçllo de um contra_to ou de um plano de 
trabalho; ou 

ii) atos ou omissões de uma parte no contr•to_ r~_la"cionados com 
atividades na Area que afetem a outra parte ou prejudiquem 
diretamente os seus legftimos interesses; 

d) controv~rsias entre a Autoridade e um candidato a 
contratante que tenha sido patrocinado por um Estado, nos 
termos da aUnea b) do __ parágrafo 2 do artigo 153, e 
preenchido_devidamente as condiç~es estipuladas-no par~grafo 

6- do artigo 4 e no par!grafo 2~ do artigo 13 do Anexo III. 
relativas a uma den~_gaÇ:-o de um contrato ou a UI:4 questJo 
jurídica suscitada na negociaÇ~o do contrato; 

• pessoas jurídicas, singulares ou colectiva~ - em uso no:s demais 
pa!ses de express5o p~rtu&uesa 

e) controv~rsias entre a Autoridade e um Estado Parte, uca 
eapresa estatal ou uma pessoa f!sica ou jur!dica• patroci­
nada por um Estado Parte nos termos da al1nea b) do 
paragrafo 2• d~ arti&o. ~53, quandO se alegue que • 
Autoridade incorreu em responsabilidade nos termos do arti&o 
22 do Anexo III. 

f) quaisquer outras controvérsias_ r~lativamente 
OOcipetência · da Câmara esteja expr~samente 
presente Conven~Xo. 

Artigo-188 

:às quaic a 
prevista u& 

Submissão de controv~rsias a uma c~ara especial do 
Tr"ibunal Internacional do Direito do Mar ou a uma 

cJmara ad hoc da Clmara de Controvérsias dos 
"Fundos Marinhos -oU "ii uca arbitragem 

comercial obrigat6ria 

1. As controvêrsias entre Estados Partes· referidas na alínea a) 
do artigo 187 podem ser su~etidas: . 

a)" a pedido das partes na controv~rsia, a u~ ca~ara especial 
do Tiibuna1 Internacional do Direito do !-'.ar constituída de 
conformidade coe os artigos 15 e 17 do Anexo VI; ou 

b) a pedido de quaJ.quer das partes na controvérsia, a uma 
c"imara ad hoc da Cl~:~ara de Controv~rsias dos Fundos Narinbos 
constitu1da de Conformidade com o artigo 36 do Anexo VI. 

2. a) As controv~rsias relativas 1 interpretaÇão ou e~ecuÇSo de 
um contrato reteridas na subal1nea i) da al!nea c) do 
artigo 187 serão ~q~metid~s~ a pedido de qualquer das 
partes na controvl!:rsia, ·a uma arbitragem comercial 
obrigat6ria; &alvo acordo em contrãrio das partes. O 
t"ribunal arbitral coíoercial, a que a controvl!rsia seja 
submetida, nã"o terl j•Jrisdição para decidir sobre 
~lquer quest§o de interpretaç~o da presente Convenç~o. 
Quando a controv~rsia suscitar tatabêm uma quest"!o. de 
interpretaçro da Parte XI e dos Anexo~ com ela 
relacionados relativamente As atividades na Area, essa 
qu.eS"{ao --se-i.f relliet_ida .il Cbara de Conti-ovl!irsias dos 
Fundos !-!arinhos para decisão-. 

b) Se, no início ou no decurso de tal arbitragem, o tribunal 
arbitral comercial determinar, a pedido de uma das partes 
na controvêrsia ou por iniciativa P!"lipria, que a sua 
decis3o depende .de ur;1a decisllo da C:mara de Contr_ovêrsias 
dos Fundos Ma_rinhos, o tribunal arbitral remeter! tal 
-questão-- i, Câmara para esta se pronunciar. O tribunal 
arbitral_ proferirá em seguida setença de conformidade com 
a decis:.'Io da Cimara de Co-ntr·ov~rsias dos Fundos Marinhos. 

c) Na aus~ncia de disposiçio no contrato sobre o 
procedimento arbitral a aplicar a uma controv(rs~a. a 

-aibitrage111 pt'oce"!t.s&r-s-C-1 de conformidade CotD as Regr.as 
de •Arbitra&etl da Com.Iss!l:o das Nações Unidas sobre o 
Direito comercial Internacional (U~CITRAL) ou com 
quaisquer outras regras de arbitragem sobre a sat~ria 
est3belecida nas normas, regula-

l!lentos e procedimentos da Autoridade. çalvo acordo ea 
co~r1rio das pa~tes na controv~rsia. 

Artigo -189_ 
Limitaç~~ da compet~nc!a relativa a 

dec!saes da Autoridaâe 

A C!mara de Controv~rsia dos Funios Marinhos n!o ter~ co~pet~ncia 
para se pronunciar sobre o exerc1cio pela Autoridade dos poderes 
dis-cricion.:!:rios _que lhe s:fo_ conferidos_ pela presente Parte; em r~enhu:::~ 

"caso a Cmara se substitui r :i. 1 Autoridade no exercfciQ do.s poderes 
discr1cion:i.riQs desta. S~ preju1zo do disposto no artigo 191, a 
CA=ara de Controv~rsias dos Fundos Marinhos, ao exercer ~ sua 
compet~ncia nos ten::.os do artigo 187.::~ não se p-ronunciar! sobr_e a 
questão da conformidade co~ a presente Convenção Cas normas. 
regulauentos e procedimentos da Autoridade, nem declarar~ a 
Invalidade de tais no~s. regulamentos e procedimentos. A 
competnncia da CAmara li~itar-se-4 a decidir se a_aplicaçio de 
quaisquer normas, regulamentos e procediment~s da Autoridade ~ casos 
partic_ulares estarJ;,a em conflito colll: as obrigaçl5es concra.tuais das 
partes na controv~rsia ou com as obrigaçl5e~ emergentes ~a presente 
Convenção 1 bem como decidir os pedidos relativos a abuso o'u desvio de 
poder e pedidos por perdas ou danos ou outras it,denizaçi5es a serem 
devidas 1 parte interessada por não-cumprimento pela outra parte das 
suas obrigaçi5es contratuais ou emerg.entes da presente Convençlio. 

Artigo 19-0 
--- ParticipaçSo e intervenção nos proced.ioentos 

pelos Estados Part-es patrocinadores 

L- Se uma pessoa f!siea ou ju~_!dica* for _ P4rte em qualquer das 
controv~rsias referidas no artigo 187. o Estado patrocinador seri 
disso notificado e terá o direito de participar nos pro~edimentos por 
aeio de declaraç3es escr~taS o~ orais. 

~pessoas jurtdicas. s!ntul~res ou colectivas- uso nos demnis 
países de express.ã:o portugue:sa 

*pessoa jur!dica. singular ou coleftiva - em uso nos demais 
países de express~o portuguesa. 
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2. Se. auma controv~~sia mencionada na alínea~) do •rtigo l87j 
for intentada uma açlro contt"a um Estado Pa'rte por pessoa física ou 
jur!dica*• patrocinada por o~tro Estado Parte. o Estado contra o qual 
~ a~ç~o for intentada poder i requerer que o Estado que patrocina essa 
pessoa interveOba no procedimento em nome da mesma. t~o ocorrendo tal 
lntcrvenç~o. o Estado contra o qual a aç~o ~ intentada poderá 
fazer-se representa:t" por essa pessoa juddica* da sua nacio'nalid.a.de. 

A C!mara 
4.a AssemblEia 
juddicas que 
p.arec~res serlfo 

Artigo 191 
Pareceres Consultivos 

de Controvérsias dos Fundos Marinhos emitir&. a pedido 
ou do Conselho, pareceres consultivos sobre qu~stões 
se suscitem no 5mbito das suas atividades. Tais 
ecitidos com cariter de urg~ncia, 

PARTE A4: 

PR.O'rEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO MAR.If\1!0 

SEÇÃO 1 ~ DISPOSIÇÕES CERAlS 

Artigo 192 
Obrigaçlo a:eral 

Os Estados tAla a obr!'gaçl'o de proteger e preservar o •eio 
uria~o. 

.Artigo 193 
Direito de soberania dos Ectados paJ:a aproveitar 

oa aeuc recursoo naturais 

~· Estados t@m o direito de soberania para aproveitar os seus 
recursos naturais de acordo com a sua política em matéria de ~eio 
ambiente e de confo~idad~ coa o seu deve~ de-proteger e preservar o 
~~e! o aadnho. 

Artigo.i94 
Medidas para prevenir. redu~ir e 

controlar a polui~lo do ~eio ~rinho 

l; Os Estados devem to=ar• individual ou _Gonjuntamente. como 
apropri~do. todas as medidAs compat!v~is com a presente Convenção que 
3ej .. necessárias para prevenir, reduZir e ~ont~olar a polUição do 
~io marinho, qualquer que seja a sua fonte, utilizando para este 
fia os meios mais viáveis'de que disponham e de confo~idade com as 
sua• possibilidades, e devem esforçar-se po~ harmonizar as suas 
~oilticas a esse respeito. 

2. Os Estados devem tomar todas as medidas ne~essár~as para 
gaTan~!r ~~e as. atividades sob sua jutisdiç~o ou con.t<.ole s~ efetuem 
de modo a nlo causai ,prejuízo~ por poluiçio a outro~_Estados e ao seu 
•eio ambie~t~; e que a poluição causada por incidentes ou atividaCes 
aob sua jurisdiçKo ou controle n~o se · estenda alEm das $reas onde 
e1eerçam. direitos d'e soberania,. de confonatdade com .a presente 
Convençlo. 

3. As medidas tomadas,. de acordo com a presente Parte, devem 
referir-se a todas as fontes de poluiçlío do meio marinho. Es-tas 
•edidas d~vem incluir, inter alia,. as destinadas a reduzir tanto 
quanto po$sível: 

a) a emissXo de substlncias t6xicas. p:t'ejudiciais ou nocivas. 
especialmente as nio degraê4veis, provenient~s -de fontes­
terrestres. provenientes cla atmosfera ou através dela. ou 
por alijamento; 

b) a poluiç~o proveniente de embarcações. em particular medidas 
para p'reve:nir acidentes c enfrentar's1tuaçõcs de emergt!ncia, 
garantir • segurança das operaç3eu no mar. prevenir 
descargas intencionais ou ·n~o e- ~egulamentar o projeto, 
'c:oastruçD'o 0 equipament'o, funcionamento e tripulação das 
~mbarc;açlSes; 

c) • poluiÇ:ro -prOveniente de ins~alaç3es e dispositivoa 
utilizados na exploraÇJo ou aproveitaseato dos recursos 
naturAis do leito dO mar e do .seu 10ubsolo. ec. p_articular 
gedidas para prevenir acid~ntes e enfrentar aituaç~es de 
emerg~ncia. garanti~ a segurança das operaç5es do mar e 
regulamentar o ptojeto 0 construç§o. equipamento. 
funcionamento e tripulaçKo de tais instala~5es ou 
dispositivos; 

d) a poluiç~o proveniente de outras. instalaç5es e dispositivos 
que funcionem no meio marinho. ec particular medidas para 
prevenir ~~:ciden.tea e enfrentar s1tuaç5es- de emergl!nci4, 
g.ar'.antir a se&urança das' operaç!Jes nó mar e regulamentaÍ' o 
projeto, constr~ç~o. equipamento, funeiqnamento e tripulaçwo· 
de tais instalaçlSes ou dispositivos. 

4. Ao tomar aedida's para prevenir, reduzir ou controlar a 
poluiçXo do ·meio ltlarinhoa os E:st.a.dos devem abster-se de qualq_l!_er 

*pessoa cole~~iva- em ~sonos demai~ paises de expresslo 
portuguesa. 

ing~~!neta 1njustif1c4vel nas atividades realizadas 
Estado& no exerc!cio de direitos e no cumpt"imento 
coQfo~dade co= a'presente Convenção. 

por outros 
de deveres de 

S. As medidas tomadas de confonnidade com a presente Parte devem 
iocluir as necessárias para proteger e preservar os eccssistecas 
raros· ou fr~geis, bem como o habita~ de esp~cies e outras' formas de 
vida marinha em vias de extinçJo. ameaçadas ou em perigo. 

Artigo 195 
Dever de nlo ~ransferir danos ou riscos 

ou de nZo transfo~ar um tipo 
de poluição em outro 

AP tomar medidas para prevenir, reduzir e controlar a poluiç~o do 
~o marinho. os Estados devem agir de modo a n!o tracisferir direta 
ou indiretamente os danos ou riscos de uma zona par~ outra ou a não 
transformai: Wll tipo de poluiçl'o em outro. 

Artigo 196 
U'r.ili~aç:lo de tecnologias ou int;-oduçi'o de 

es~ies e~'tranhas ou nova$ 

1. Os Estados devem toQar todas as medidas necessJrias para 
prevenir. reduzir e controlar a poluiçXo-do meio .arirtho resultante 
da utilizaçSo de tecnologia' sob sua juris4~çXo ou controle, ou a 
introduç~o intencional ou ac~aental num setor determinado do meio 
_ .. rinho de espécie& eot:ranh'-s ou novas · que nele possam provocar 
audanç~s importantea ou prejvdiciais. 

2. O disposto no pr~~ente artigo nio afeta a aplicaç~o da 
presente ConvençXo no que se refere l ·prevençlo. reduçlo e controle 
da polf1ç3o do meiO marinho. 

SEÇÃO 2. COO!'i::RÃÇ:\ó l:JUNDIAL E-- REGtor;:.u. 

Artigo 197 
Cooperaç~o no plano mundial ou regional 

Os Estados devem coopcrat no pla~o ~~ndial e, quando apropriado. 
ao plano regional, diretamente ou por !ntet"Qédio.de organi~açõe~in­
ternacionats competentea. na formulaÇ~o e elaboraÇ!o de regras e 
normas. bem como prlticas e proceaimento6 recomendados de 'carâtee 
internacional que sejam ~ompatíveis com a presente Convençio, para a 
proteçlo e preservação do meio marinho 1 tendo em conta •• 
earacter!sticas pr6prias de cada região. 

Artigo -198 
Not_ificaçlro de danos im..inentes ou reais 

Quando um Estado tfver c:or.heciaento de casos em czue o J:leio 
tt~arinho se encontre em perigo iminente de sofrer danos por poluiçlof 
ou ji ·os tenha sofrido, deve notifici-lo imediatamente a outros 
Estados que julgue possam v.ir a ser afetados por esses danos~ bei 
como ls organizaçi!es internac::.ioml.is cQm.petentes. 

Artigo 199 
Planos de-emergªncia cont~a a poluiç~o 

Nos casos mencionados ~o artigo 198, os Estados da zona afetada. 
na ~edida das suas ~ossibilidades~ e as organizações i~ternacioQais 
competentes devem cooperar tanto quanto' poss{vel Para elimina~ os 
~feitos da poluição e_ prevenir ou reduzir ao m!nimo os danos. Para 
tal fiu. os Estados devem elaborar e p~omóver em conju~to planos de 
emerg~ncia para enfrentar in~identes de poluição no meio marinho. 

Artigo 200 
Estudos~ programas de investigaçXo e troca 

de informações e dados 

Oa Estados devem cooperax, diretamente ou por intermédio de 
.organizaç~es internacionais competentes~ para promo~er estudos. 
realizar programas de investigaçio científica·e estimular a troca das 
informaç~s e dos dados .~btidos relativamente 3 poluiçSo dd~eio 
~rinho. Os Estados devem procurar participar ativamente nos 
programas regionais e mundiats, ~om. vista a _adquirir os conhecimentos 
necesslrios para avaliaç~o da· natureza e grau de poluição. efeitoc da 
exposi~lo! mesma, seu trajeto, riscos_ e soluções apliclveis. 

Artigo 201· 
Critérios cienttficos para a regulamen~aç~o 

À luz das informaç~e~ e dados adquiridos nos te~~s do artigo 
200, os Estados devem ·~ooperar, diret4mente ou por intermed!o das 
organizaçaes intetnacionai~ competentes, no estabelecimento de 
crité~ios cienr.-ífi<?os apropriados para a formulação e el.:sbora.çl"o de 
regras e normas, be~ como pr4ticas e procedimentos recomendados. para 
prevenir 0 reduzir e controla~ a polui~Ko do meio marinho. 
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SEÇÃO 3. ASSlSTÊSClA IÉC~ICA 

Artigo 202 
Assist~ncia científica e tlCnJca aos 

Est~do~S e~ desenvo1vi~ento 

Os Estad~s, diretamente ou por intc~~dio das organizaç<5es 
internacionais competentes devem: 

a) precaver programas de assistl!ncia científica, edUcativa. 
t~cnica e de putrã tndole, aoS Estados em desenvolvimento 
para proteç~o e preservaçlo do meiO marinho e ·prevenção, 
reduç~o e controle da poluiç§o marinha. Essa assistência deve 
consistir. inter alia. em: 

i) forcar pessoal cient!ficô e t€cniCo; 
ii) facilitar a participação desse pessoal em programas 

internacionais pertinent~; 
!ii) proporcionar-lhes o equipamento e as facilidades 

necessárias; 
!v) aumentar a sua capacidade para fabricar esse equipamento·; 
v) forDêcer s_erviç,Oii de assessoria e desenvolver meios 

materiais para os programas de investigaç~o, controle 
si~emáticos educaçio e outros; 

b) prestar assist~ncia apropriada, especialmente aos Estados em 
desenvolvimento, para minimizar os efeitos dos acidentes 
importantes que possam. provo_c_ar -~- poluição grave do meio 
marinho; 

~) prestar assist~ncia apropriada. especialmente, aos Estados em 
desenvolvimento~ no que se refere a preparação de avaliações 
ecológicas. 

Artigo 203 
T-ratamento prefereil.cial para os 

Estados em desenvolvimento 

A fim de prevenir. reduzir e controlar a poluiç§o do meio.marinho 
ou minimizar os seus efeitos, as organizaç;::l:es internacion_ais devem dar 
um. trat~ento preferencial aos Estados em desenvolvimento no que se 
refere à: 

a) distribui.çlio de fundos e assist~D.cia têcnica apropriidos; e 
b) utilizaçKo dos seus serviços especializados. 

SEÇAO 4. CONTROLE SISTE!-!l{TICO E AVALIAÇÃO ECOLÓGTCA 

Artigo 204 
Controle sistemátic~ dos riscos de 

poluiç~O ou efeitos de poluiç!o 

1. Os Estados, diretamente ou por interm~dio das organizaç~es 
internacionais coiD"petentes, devem procurar. na medida do poss!vel e 
tomando em consideraç~o os direitos de outros Estados~ observar. 
medir, avaliar e anaiisar, mediante m~todos cientificas reconhecidos, 
Õs riscos ou efeitos de poluiç~o do meio marinho. 

2. Em particular, os Estados devem manter sob vigillncia os 
efeitos de quaisquer atividades por eles autorizadas ou a que se 
dediquem a fim de determinarem se ãs referidas atividades slo 
suscetíveis de poluir o meto' marinho. 

Artigo 205 
Publicaç~o de relat6rt~s 

Os Estados devem publicar relat6rios sobre os resultados obtidos 
nos termos do· artigo 204~ óu apresentar tais relat6rios com a 
periodicidade apropriad4, 4a organi%ações internacionais competentes, 
que devem p~-los J dispo$ição de todos os E~tados. 

A~:tigo 206 
Avaliaçlo doe efeitos potenciais de atividades 

Oa Eatado~ que tenham motivos razoáveis para acreditar que as 
atividades projetadas sob sua jurisdiÇUo ou controle podem causar uma 
poluiç~o considerlvel do meio marinho ou nele provocar modificnç~es 
significativas e prejudi~iais. devem avaliar, na medida do posstvel, 
os efeitos potenciais dessas atividades para o aeio marinho e 
pUblicar relat6rioa sobre os resultados dessas avaliações nos termos 
previstos no. artigo 205. 

SEÇÃO S. REGRAS n'TEIU>ACIONAIS E LEGISLAÇÃO NACIONAL PARA 
PR.EIIENIR, REDUZIR E ÇONTROLAR A POLUIÇÃO· DO 

MEIO MARII\"Hr' 

Artis:o 207 
Poluiçlo de origem terrestre 

1. Os Estados devem adotar leis e regulamentos para prevenir, 
redu=ir e controlar a poluiçVo do meio marinho proveniente de fontes 
terres~res. incluindo .rios. estulrios~ dutos e instalaç~es de 

descarga. tendo em conta regras e nOrmas, bem como prlticas e 
procedimento~ recooendados e internaeional~ente acordados. 

2. Os Estados deve= tomar outras aedidaB que possrun ser 
necessárias para prevenir, reduzir e controlar tal poluiçlo. 

3. Os Estados deve~ prócurar harmonizar as suas políticas a esse 
respeito uo.plano regional apropriado. 

4. Os Estados, atuando em especial por interQ~dio das 
organizaç~es internacionais compe~entes ou de uma confer~ncia 

diplomãtica, devem procuràr estabelecer regras e normas, be~ como 
pr~ticas e procedimentos recomendados. de car!ter mundial e regional 
para prevenir, reduzir e controlar tal poluição, tendo eo conta as 
caraocer!~ticas pr6prias de cada regi~o. a capacidade econ8cica dos 
Estados eo deSenvolvimento e a sua nec~ssidade de desenvolv1~~nto 
econemico. Tais regras e normas, bem como práticas e pr?cedicentos 
recomendados devem sec reexaminados com a· periodicidade necess&ria. 

5. As leiss regulamentos, medidas, regras e normas, bem como 
pl:'lticas e procedimentos recomendad;_os, referidos no5 par.ligrafos 1•, 
2· ·e 4• devem incluir disposiç<5es destinadas a minimizar, tanto 
quanto poss!vels a emissXo no meio marinho de subst:ncias t6xicas, 
P.rejudiciais ou nocivas. · especialmente as subst~ncias elo 
degradáveis, 

Artigo 208 
Poluição proveniente de atividades relativas 
aos fundos marinhos sob jurisdição nacional' 

• 1~ Os Estados costeiros devem adotar leis e regulamentos para 
prevenir, reduzir." e cot~trol.ar a poluiçlro do meio marinho, provenient~ 
direta ou indiretamente de atividades relativas aos fundos marinhOS 
sob sua jurisdiç~o e proveniente de ilhas artificiais. instalações e 
estrutucas sob sua jurisdição, nos termos dos artigos 60 e 80. 

que possam aer 
poluiçlo. . 
ser menos eficazes 

e procedimentos 

2. Os Estados divem tomar ~utras medidas 
~essSr!as para p~evenir, reduzir e controlar ttl 

J. Tais leia~ regulamenos e medida$ nlo devem 
(QC' aa regras. e normas. bem. coiD"o pr.:f.ticaa 
f('Cooeadados. de car:iter internacional. 

4. Os Estados devem procurar harmonizar aa suas políticas a esse 
recpeito Do -plano -regioJ;"Jal apropriado. 

5. Oa ·Estados,. atuando em especial por 1nterm~dio das 
"rg;snizaçtJes i?ternacionais cocpetentes ou de uma confer8ncia 
diplocJtica,. devem. estabelecer regras e normas be~ como prAticas e 
;rocedimentos recocendados, de car~ter mundial e regional para 
prevenir, reduzir e controlar a poluiçKo do meio garinho a que se faz 
referancia no parágrafo r· Tai't• regras e nort:l.!ls, bem coco priticas e 
proc.elili!!_en.to5 reco.mendados 1 devem ser reexaminadoe: com a periodicida­
de necess:iria. 

Artigo Z09 ., 
Poluiç~Q proveniente de atividades na Area 

1. pe conformidade com a Parte XI~ devem estabelecet-s~ regras e 
normas, bem c~mo prAticas e procedimentos recom~ndados de carlter 
internac,ional 1 para, prevenir~ reduziz; e controlar a poluiçlci do meio 
carinho proveniente de atividades na Area. Tais, regras e norcas, bem 
co~o práticas e procedimentos recom~ndados devem ser reexaminados com 
a periodicidade necessária. 

2. Nos termos das disposições pertinentes da presente seçKo~ os 
Estados devem adotar leis e regula~entos, para prevenir, redu%ir e 
çontrolar & poluiçlo do meio marinho proveniente de atividades na 
Área efetuadas por embarcaçõe~ ou a partir de iustalaç~es. estruturas 
e outros dispositivos que arvorem a sua bandeira ou estejam 
registra"dOs ·no seu territ6do, ou operem ~ob sua autoridade, segundo 
o ~aso. Tais leis e regulamentos n~o devem ser menos eficazes que as 
normas. regulamentos e procedimentoG· internacionais referidos no 
parA" grafo 1·. 

Artigo 210 
Poluiç~o por alija~ento 

1. Os Estados devem adotar leis e regulamentos para·prevenir. 
reduzir e control4r a poluiç~o do meio marinho por alijamento. 

2. Os Estados ~~vem _tomar .outras medidas que possam ser 
necesSlrias para prev~nir. reduzir e eontrolar, tal poluiçlo. 

3. Tais leis, regulamentos e medidas devem assegurar que o 
alijamentO n»:o se _realize sem au.torizaçlo das auto_ridades comp~tentes 
dos Estados. 

4. os' Estado$, atuando em especial por intermêdiQ das 
organizaç3cs internacionais competentes ou d~ uma conf~r~ncia 
diplom!tlca, devem procurar estabelecer regras ~ normas, bem como 
práticas e procedimentos recomcnd:.ados de car:S.ter mundial e r~glonal 

para prevenir, reduzir e controlar tal poluição. Tais regras e 
normas, bem como .pr~t!cas e procedicentos recomendados devem ser 
reexâm.in.ados com a periodicidade n~cessSda. 

S~ O alijamento no mar territorial e na zona econômica exclusiva 
ou na plataforma continental não pode realizar-se sem o consentimento 
pr~vio expresso do Estado costeiro. que te•,, o direito de autoriza~:. 
regular e controlar esse alijamento, depota de ter examinado dev!da­
~nte a questlo com outros Estados que, devido l sua situaçlo 
seogrifica. possam vir a ser desfavoravelmente· afetados por tal 
dijamcmto. 

6. As leiG, regulamentos e medidas nacionais nJO devem ser menos 
de carlter mundial para prevPnir. eficazes que regras e normas 

reduzir e controlar tal poluiÇ(o. 
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Artigo 211 
P0luiç•o proveniente de ~bar~aç~es 

1- Os Escados~ acuando por int~rm~dio da organi~8Ç~o 

internacional coc:~petente ou de um.a confer_~;..~a ,diplom~t.ic~ __ geral, 
devem estabelecer regras e normas de car~ter internacional parã 
prevenir, reduzir e ç:_on_çrola.r a poluil;ll'o do meio maJ;".btho proveniente 
de embarca_çi!Tes e <levem do me~mo _ m<:)dO proc:foVer __ a ;adoção_. q_uando 
apropriado_, d_e siste!l:la.s ile Uxaçl'o ·de tdfegÕ desl::in:idõS_ iL!!Ii_1t_1.mi_2:ar 
o risco-ae acidentes· que possam causar a polui~lJo do meio_~_rintJ.o 
incluindo o litoral • ~ dano_s de poluiç:ito relaciOnados com os 
interesses dos Estados costeiros. T;1is regra-S e nãil:tas-devem, do 
mesmo modo, ser reexaminadas com a periodic:tdad_e _n_eéess:.r;l.a.- · -

2. Os Estados devem adotar leis e regulacent9_s para prevenir, 
reduzir e controlar a poluição da meio carinho proveniente de 
embarca~~es qu~ arvorem a sua ba~deira ou ~steja~ registradas no seu 
territ6ri_o. Tais leia e regulamentos .. devem te-r p.;lº _menos '_a ~esma 
efic:icia que as regras e norma(! internacionais _gera~mente ~celtas <;~_ue 

se estabele~am por inte:rg:a_<~h:fi.g da ot"'.ganiza~ã"Q inr:.e_pJ.ª-çj,ºMl: ~oJ;J.pe_te_n~~ 
ou de~ confer!ncia diplo~tica_geral. 

3. Os Estados ~ue estabeleçam requisitos especiais para 
prevenir. reduzir e contx:olar a poluição do _tneio.,Jll;l.;"~nho!_ ~-o_~'? __ _ 
condiç:lo pa.ra a admisslro de embarca~õ'es est:r:angeiras nos seus por-tos 
ou nas suas !guas interiores ou para fazerem escala nos sQuS 
terminais ao largo da cost~. devem dar a devida publicidade a esses 
requisitos e, ccmunicl-los A orga~~zaç§o internacional competente. 
Quando dois Q.U mais Estados cosceiros estabeleçam de-_form.a ià~ht~ca 
os referidos requisitos num esfor~o para hariDonizafa sua polttica 
neste ·setOr.._ a com;mi_caça"o deye indicaJ: _q.uais os Estados q~.oc 
participam em tais ajustes de cooperaç~o, TodO Est~do devi-e:Kigfr--a~­
capit~o de Ull1a eml:.arcaç!"o _ que arvor.e a sua bandeira ou que esteja-­
registrada no seu territ6~io que, quando .ni!vegar no lôlar .-t.errito.ria.l. 
de_ um Estado particip~nte nos aludidos ajuste~. i~fQ~e~ a pedido 
desse Estado, se se dirige a um Estado da me_sma ~egi:ão que participe 
em tais ajustes c, em caso afirmativo, !~dique se a' embarcação reGne 
os requisitos estabelecidos por esse Estado para a admiss~o nos seus 
portos. O presente artigo deve ser aplicado,_ sem prejuíz:o da 
embarcaçlo _c__ottt_inuar .,__-ex~rçêr_"o ~eu· direito de passag_e,m inocente*. _ou 
.da aplicação do parágrafo 2'" do artigo 25, -,~,_ --- - -~- -::---:- - --

4. Os Estados cos-r:..etr9_.ç podem, no exerc:r~to_ -~a_sua _soberania. no 
mar territorial. adotal;" __ lets_ e _regulamentos_ para -prevenir., ie_d_u~l_r e~ 
controhr a polui~"lo do meio _!J;I.o,rinho prov~;tiente _fte _ e_t;J_ba!c~ç~e~_ 
estrangeiras, !ncl_u.i._ndo as ~mbarc:ações_ qu-e exerçam --o-- -dire~to de 
passagem inocente*. De conformidade com a s~ç~o_) ~a_Pa_rte Il._ tt~.i_s 
leis e regular.~cntos _n;/:_9·- dev.em dÜicu~i:ar a Pa'SSagem iilo~~~~e*- de 
embarcaç~es estrangeiras. 

~. Os Estados costeiros pode~, para fins da ex~cuÇJo do 
,ra;tabelecido na seçl"o 6~ adotar r:-elativameilte ---lo suas ZOtlaS 
ccon~micas ex~lusivas. leis e regulamentos para prev~ntr. ~eduzit e 
controlar a poluiç1ío proveniente de embarcaçi5es, de c.onform_iclade com 
e em aplica~lfo das regras e normas internacionais ger~~=ente ~cei~as 
catabelecidas por inter-m(idio_·_d:& organ~zaçlfo internacional competente­
ou de uma conf_eril!_~.ia di_pl~ti_ca geral. 

6. a) Quando as re~ras e normas internac~onais referidas no 
padgrafo L . sejam inadequad.ns P4ra enfrentar 
circunstAneias especiais, e os Estados costeiro& tenham. 
motivos ra.zo~veis para acreditar que uma lrea particular 
e clar~mente definida d3s suas respectivas zonas 
econ6micas exc.lusivas requer a ado~ão de ~didas 
ob~igat6tias especi~is . p~ra prevenir a pollllÇão 
proveniente de embarca~ttes, por reconhecidas raz5es 
t:tknic_as . relacionadas com as, • suas eondiç5es 
oeeanozr.!ificas e ecGl-6gicas-. bem CotõO- -pe"la --sua UtilizaçlJo 
ou proteç:ro dos seus ret:ursos e o caráter particular do 
seu tráfego, os Estados costeiros podem, depois de terem 
devidamente consultado, por interm~dio -da organizaç~o 
internacio~al __ competenteo _ qualquer: _ outro Est.arr~ 

interes~ado~ dirigir~ comu~icação_so~~~- essa ~~~a 
tal .organizaçilo, apresentando __ provas científ:lcas e 
têcnicas _em seu aJ;?Oio e informação so]?re_. as. instal..a~lfes 
ele recepção necess.frias. Num praz:o de dez~ me~es. ~p6_s a 
recepçllo des_ta <::omunicaçiio; a or-za!lh_ação __ deve decidir s~ 
as condições nessa irea correspondem ~oS requisitos 
anteriorm._e~te enunc ia4os. Se a orgatti zaçlo decide 
favoravelmentE!, os EstadOs costeiro.s pOdeia: adct-ir-~- Pai:".;f 
essa irea leis e regulaQento& destinados a pr~venir. 

reduzir e· controla~ a· polui_~to proveniente de 
ewbarcaç~es, aplicando ~s regra& e normas ou prlticas de 
navegaç~o l~tern~c!onais que por lntermidio da 

~.•organizaçllo se teoh.am tornado Jipl!c.I"Veis As áreas 
.-:/' especiais. ~E&sas leis_ e regulamcn~o:,_ ,:iiO __ .,__p}._i,_.;_ãv~is a 

embarcaçlfe_s e&trang~iras decon-ido UIJI praz:o õ::!.e 15 meses a 
contar da data em que a comunicaçiio· te.nha sido 
apresentada A organização. · 

b) Os Estados costeiros devem publicar os lill!;it"es de tal 
'rea particuLar e claramente definida. 

c) Os Est.~~;_dos costeiros, ao apresentarem tal cOt!lunicaçJ"o, 
d«!:-vem noi:-ifiear ao mesmo tempo a'-OJ:gaP!iaçJ"o se têm 
intençllo de "-dotar para: essa 4rea le'is --e---re&iiT&iil~zi.tos 
adicionais destibados a prevenir, reduzir e controlar a 

*passagem ino'fe.'ns.iva - eu uso noa demais países de expresalo 
portu&ue-s-a 

polui~~o proveniente de embarcaç~es. Tais leis e 
regul~entos adicionais podem refe~ir-se ~s descargas ou 
práticas ~e navega~ão, mas não podem ob~igar as 
emb.arc~~õ~s estrangeiras a ~ueprir no~s de projeto. 
~onstrução, tripulação ou equipa~ento, diferentes das 
regras e non:t.::ts icterna:c.íonai& gcral:::~ente .a,ceitas; s~o 

aplicáveis às embarc~~~e~ estrangeiras-decorrido um prazo 
de iS meses• a contar da da_t::t em que a COQunica~ão tenha 
12ido aprcsen.t.ada 1 organi.tação ·desde ÇUC!- esta as aprove 
num prazo de 12 meses a contar da data da aprcsenta.çlo da 
<:.'OCJuni.caç:ll"o. 

-?. AS re_gras e normas ínternac!on~ís referid,:~s no presente 
_artigo devem incluir, inter alia. as relativa_~ la imediata notiEiciaç:!lo­

dos Estados costeiros, cujo litoral ou interesses conexos possam ser 

,fetados por incidentes; incluindo acidente& mar1timos que oritinem 
cu1'ossUJ originar descargas. 

Artigo 212 
Pol.ui~~o proveniente da atmosfera oÜ atrav~s ceia 

L Os Esta_dos devem adatar leis e re-gulamentos· para prevenir • 
--reduzir e c:ontrolar a _poluição do meio ma.rin.ho provenient.~ . da 

atcosfera ou atr-uv(is dela; aplicfi.ve"iS ac espaço a~reo sob sua 
coberania ou a embarca~ões que arVoJ:em a sua bandeira ou a 
ee~barcações ou aeronaves que estejam l.'e_g:ls_t:r_adas no seu t.erritl5rio~ 
tendo em cotita as r~gra.s e noraas, bem eo=o práticas e proce-dimentos 
recomeQdados, internacionalmente acor_dados, e• a segurança dá 
aaVegação ai:!rea. 

- ~Os Estados devem tomar outras medidas que sejam neeesstirias 
para prevenir, .réduzir e controlar tal poluiç:lro. 

. 3.-bs---rstados, atuando em espec:ial por interm~dio -das 
Organ-iz-aÇões- intetn.acionais compe:.tente& ou de uma confer~neia 

diplomâtica, devec piocur.ar estabelecer ~o plano mundial e regional 
·r~gras e normaS, bem como prâticas e procedimentos re'Collie!"ld~_dG!il, para 
prevenir, re~u~ir e controlar tal poluic;;lo. 

ArtigG ~13 .. 
- ExecuçlJo :referente .ã poluição de origem terre.stre 

Os Estados devem asseg_u_rar a execuçio das _ suas leis c 
-l:'egul.amentos adotados de conformidade _com. o artigo 207 e adotar leia 

_e.:_r_egulame,ntos e tomar outras 111edidas necessárias para pôr em prltica 
as regras e normas inteJnaci_onais_ __ ~plic:iveis estabel(!ci.Cas por 
1nterm~dio das organizaçi5es in-_ternacion~;~.is _ competentes ou de uma 
confer(!ccia d!plomâtica_para prevenir, reduzir e controlar a poluiçito 
do meio marinho de origem terrestre. 

Artig-o 214 
EXecuçllo reiferente l _polui~ão proveniente de 

atividades rel.atLvas aos fundos marinhos 

Os t8tados devem assegurar a execução das suas lei$ e 
regulamentos adotados de confGrmidade com.o artigo zoa e adotar leis 
e regulamentos e ~omar outras medidas necessárias para p6r em pr~tica 
~s regras e normas interna~ionais ~plicãveis, estabel(!cidas por 
1ntercédio das organizaç~e~ internacionais competentes ou de uma 
eonfer~ncia diplom~tica. para prevenir, reduzir e controlar a 
poluiç!O do meio marinho ptovenie.,te direta ou indiretamente de 
atividades relativas ao& fundos m~~inhos sob sua jurisdiçlo e de 
Llbas artificiais, instala~5es e estruturas sob sua jurisdiçio. nos 
termo~ dos artigos 60 e ao. 

Artigo 215 
Execução referente 1 poluiç;o proveniente 

d~_attv;dade$ na ~rea 

A execLlçfo _das r(;gras, not'mas. e prOc~dimeQtos ittte_rnacion.ais es­

t~belecidos; de conformidade com a Parte XI. p•ra pre.enir~ redu~ir e 
coa~rolar a poluiçlo do meio marinho proveniente de at1vidades o. 
Área. deve ser regida pelas disposíç!S'es dessa~ Parte. 

Artig0-2i6 
EXecuçXo referente l poluição por alija~to 

l~ As leis e regulamentos adotados de conformidade com a 
presente Convenç~o e as retras e aormas iaternactoaais aplic(vei• 
est.abel~cidâs por. interm~dto das organi~aç3es internacionais 
competentes ou de uma c:onfer~nci.a !fiplomática pa't"a preventr. reduzir 
e controlar a poluiçiQ do ~io marinho por alijatlento d.e.vem. se~ 

executados: 
a,-- pelo Estado C'ósteiro no que· se refere ao alijamento no seu 

mar t·erri torial.ou na sua :z:Õna econ~C..tc.i.. exelusiv.a ou na su.a 
p!atafo~a. cootine~tal; 

b) ~ .. pelo_'Estadó de bandeira no que se _n;fere b hbarca~i5es que 
arvorem a sua bandeira ou ls ~barc~ç~es ou aeronaves que 

·-estejam registradas no seu territ6r1o; 
c) por qualquer Estado no que se refere a atos de carga de 

dli!:tritos ou _çie outras a:at;irias reali:r:ados no seu terri ttirio 
Ou nos seus Cerminai6 &o lar8o-4a-costa. 

·2. Neilhum -'EstadO - ê obrigado em virtude do pre-sente artigo a 
iniciar proced~e~tos quando outro Estado jf' os tenha iniciado de 

•conformidade com o presen"te artigo. 
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Artigo 217 
Execuçlo pelos Estados de bandeira 

1. O&·Estadoc devem assegurar que as embareaç~ec que arvorem a 
sua bandeira ou estejam registradas· co seu territ6rio cumpram as 
resras e normas internacionais aplicáveis estabelecidas por 
interm~dio da organizaç~o int~oacional competente ou de uoa 
confer~ncia diplo~Atica geral, bem como as leis e regulamentos 
adotados de confo~dade com a presente Convenção, para prevenir, 
reduzir e eontrolar a poluiçWo do meio marinho proveniente de 
embarcaç~es, e consequentemente adotar as leis e regala~entos e tomar 
outras medidas necessãrias para põ-los em pr§tica. Os Estados de 
bandeira devem velar pela execuçlo efetiva d~ tais regras, normas, 
leis e 'regula~:~entos, independentemente do local e• que tenha sido 
cometida a infra~ão. 

2. Os Estados devem, em especial, tomar as medidas apropriadas 
~ra assegurar que as embarca~ões que arvorem a sua bandeira ou 
estejam registradas no seu ,territ6rio sejam proibidas de navegar 
enquanto nJo estejam em condi~ões de fazer-s~ ao mar em cumprimento 
dos requisi~os, das regras e normas internacionais mencionadas no 
parlgrafo 1 , inCluindo os relativos ao projeto. constru~lo, 
equipamento e tripula~~o das embarca~ões. 

3-. os Estados devem asse,sur<Jr que as embarcaçi5es que arvorem a 
sua bandeira ou estejam registradas no seu territ6rio tenham a_ bor_do 
os certificados exigidos 'pel~s regras e normas internacionais 
a:iencionadas DO .par.:igrafo 1 e emi_tidos da conformidade com as mesmas. 
Os Estados di!!vem as&e_gurar que as embarca~l:ies que arvorem a. fua 
bandeira &ejam inspecionados pct"iodi_c.amente, a U:a de _v':_ri_~}.c_ar _s~ 
taic certificados est3o de confomida_de __ ~om ac col'91-çii5es p!!a_is da 
embarcaç~o. Tais'certificados dcv_cm sc_r_'.aceitos pelçu;;_ou_~ros_ Esta~os 
como prova das condiç~es da eiQbarcaç:o e ser7lhes ~onhecida a mesma 
walidade· que aos certificados emitid_os,por eles próprios, a nlo_ ser 
que existam moti~os s~rios para acreditar que as condições da 
embarcaçJo n~o correspondem substancialmente aos dados que cor~stam 
doa certificados. 

4. Se uma embarcaçlo comete uma infração 1s regras e norm~s 
estabelecidas ~or interm~dio da organiza~~o internacional competente 
ou de uma co~fer@ncia diplomltica geral~ o Estado de bandeira, sem 
prejutzo·-dos artigos 218, 220 e 228, deve ordenar ~UDa investigaç'Zio 
imédiat.a e, se necesslri.o~ inicia~ prOcedimentos relatiyos A alegada 
infra~Jo·. independentemente do local em que tenha sido cometida a 
intra~io ou do local em que a poluiç[o proveniente de tal _infração 
tenha ocorrido ou tenha sido verificada. 

S. Os Estados de bandeira que realizem u~ investiga~Xo da 
infração podem solicitar a ajuda Ae qualquer outro -Estado cuja 
cooperaçXo possa ser fitil para esclarecer as circunstâncias do caso. 
Os Estados devem procurar atender aa solicitaç~es ap~opriadas do 
Estado de bandeira. 

6. Os Estados devem, a pedido,por escrito de qualquer Estado, 
investigar qualquer infraçlo que se alegue ter sido cometida pelas 
embarcaç~es que arvorem a sua bandeira. Uma vez convencido de que 
disp~em de provas suficientes para iniciar u= procedimeDto relativo 1 
alegada infraç~o, os Estados de bandeira devem iniciar sem demora 
esse procedimento de conformidade com o seu direito interno. 

7. los Es:tados de bandeira devem inform;ar imediatamente 
solicitante ~ a organiza~lo internacional competente das 
tomadas e do resultado obtido. Tal informa;;:ra·· -deve ser 
disposiçSo de todos os Estados. 

o Estado 
medidas 

posta 1 

8. As sanções previstas nas leis ~ regulamentos dos Estados para 
·as mbarca~i5es que arvorem a sua' bandeira devem ser suficientemertte 
#everas para desen_co_rajar as .:infraçi5es, independentemente do local em 
q~ tenham sido come.tidas. 

Artigo 218 
Execuçro pelo Estado do porto 

1. Quando uma embarca~So se encontrar ~oluntariamente num porto 
ou num termir~al ao largo da costa de um Estado, este Estado ~oderã 
realizar investiga~i5es e, se as provas o justificarem, iniciar 
procedimentos relativos a qual~er descarga procedente dessa 
e•barcaçlo realizada •fora das ãguas interiores, mar territorial ou 
zona econ~mica exclusiva desse Estado com violação das regras e 
normas. internacionais apl-ic$vei8 estabelecidas por intermt::!dio da 
organiza~ão internaci~nal competente ou de . uma conferência 
d~plom.:S:tica geral. · 

2. ~o ser~o iniciados procedimentos nos termos do par!grafo 1 
relativos a uma infra~~o por descarga nas 4guas interiores, mar 
territorial ou, zona econ8mica exclus_iva __ de outro Estado, a nll:o ser 
que o solicite esse Estado, o Estadu de bandeira, ou qualquer Estado 
prejudicado 9u ameaçado pela deScarga, ou a n~o ser que a infra~io 
tenha provocado ou possa a vir a provocar polufçno nas ~guas 
iuteriores, mar territorial ou zona econ~mica exclusiva_ do Estado qua 
tenha iniciado os procedimentos.' 

3. Quando uma embarc.açl:o se encon_ti·ai voluntariamente num porto 
ou num terminal ao largo da costa de um Estado. esse Estado deve 
atender~ na medida do possivel, ls solic1taçi5ea de qualquer Estado. 
relativas 1 investigaçJo de uma infr~~ao por descarga referida no 
par~grufo 1·. que se julgue ter sido co~etida nas Aguas iRteriores. 
.. , territorial ou zona ~con8mica exclusiva do EstadO solicitante que 
c~nha causado ou ameace causar danOs aos =esmos. O Estado-do porto 
deve igualmente atender, na medida do possível, ~s solicita~ões do 
E5tado de bandeira relativas ~ investigaç'lo de t:al · infraçlo, 
iadependentemente do local em que tenha sido cometida. 

4. Oa elementos da investiga~lo efet~da pelo Estado do porto 
ao• te:r111os do presente artigo devem ser transmitidos ao Estado de , 

bande,ira ou ao Estado costeiro, a pedido destes.. Quaisquer 
procedicentos iniciados pelo Estado• do porto com base em tal 
inve.eiga~ão podem, salvo disposi~~o em cont~irio da •e~lo 7, ser 
suspe~sos a pedido do Estado costeiro, quando a ir~fraç~o tiver sido 
cometida nas águas interiores, mar territorial ou zona econenica 
excluSiva d~ss~ E$tado. Em tal situaçio. as provas e os elementos do 
caso, assim como qualquer caução .ou outra garantia financeira 
depositada junto das auto;idades do Estado do porto, ser1o 
transfeiidos para o Estado costeiio. Esta transfer~ncia exclui a 
possibilidade de os proce~imeotos prossegui~em no Estado do porto. 

Artigo 219 
Medidas relativas h navegabilidade 

das embarca~3es para evitar a poluiçl? 

Salvo disposição em contrário da sec;'lo 7, os Estados que, a. 
pedido de terceiros ou por iniciativa pr6pria, tenham c-omprovado que 
uma embarcação. que ·se encontra num dos seus portos ou num dos seus 
tei:ud.nal._s_ ao largo da cOSta Viola as regras e normas internacionais 
aplicáveis em mat~ria de navegabilidade das embarcaç3es e ameaça, em 
Consequl!!:nc:ta-. eausar danos ao meio marinho, deve"!- tomar, sempre que 
poss!vel,.medidas administrativas para impedi~ que a me~ embarcaçXo 
navegue. Tais Estados apenas podem autori~ar a refer~da embareaçlo a 
prosseguir at~ ao estaleiro de reparaç~es apropriado mais pr6ximo e. 
eliminadas as causas da infra~ão, perm.itirio- que a emb.a.rca~io 

prossiga viagem sem demora. 

Artigo 220 
Execuçlío pelos Estados cos_teiros 

1. Quando uma embarca~Io ·se encontrar voluntariamente num porto 
ou num terminal ao largo-da costa de um Estado~ esse Estad9 pode, 
tendo em conta ·o· disposto na se~'lo 7; iniciar procedimentos relativos 
a qualquer infra~ão ~s sua~ leis e regulamentos adotados de 
cooformidad~~om a presente Conven~ão ou com as regras e normas 
internacior.a_is aplicáveis parõl prevenir. r'eduzir e controlar a 
poluiçlo proveniente de embarca~i5es, quando a infração tiver sidc_ 
cometida no seu mar territorial ou sua zona econõmica exclusiva. 
' 2. Quando um Estado tiver motivos slirios para acreditar que UIIIA 
e[Qharca~!o que navegue no seu mar territorial violou~ durante & sua 
passagem pelo mesmo~ as leis e regulamentos desse Estado adotados de 
conforqidade com a presente Convenção ou as regras e noraas 
intern~cionais aplicáveis para prevenir, reduzir e controlar a 
pOluiç:to. proveniente de. embarcaç~es, esse Estado, sem prejut:r:o da 
apli·ca~:ll:o d.:ls disposiç3es pertinentes da seç3o 3 do~~: !'arte Il, pode 
proceder 1 inspe~3o material da embarcaç~o relativa J infraç1o e, 
quando tas provas o j_ustifica_r~m, iniciar proc~dimento~:, incluindo a 
detençlo da cmbarcaç~o. de corformldade com o seu direito interno, 
salvo disposi~ões. em contrário da seçXo 7. 

J: Quando um Estado tiver motivos s~rios para acreditar que uma 
esbareaçlci qUe navegue na sua zona econOmica exclusiva ou no ~eu mar 
territorial cometeu. na zona econOmica exclusiva, uma violação das 
regras e normas internacionais aplicáveis para prevenir. redu~ir e 
controlar a polui~Xo proveniente de embarcaç~es ou das leis e 
regulamentos desse Estado adotad~s d~ conformidade com e que apliquem 
tais regras e normas, esse Estado pode exigir J embarcação que 
forneça informaç~es sobre a sua identidade e o porto de registro, a 
5Ull filtima e pr6xima esCala, e outr.uo informa~8'es pertinentes, 
necesslrias para dete~inar se foi cometida uma ir~fração. 

4. Os Estados devem ado~ar leis e regulamentos e tomar outras 
medidas para que as embarcaç~es que arvorem a sua bandeira d~em 
cumprimento aos pedidos de informaçXo feitos nos termos do pa•lgra!O 
3". 

S. Quando um Estado tiver motivos s~rios para acreditar que uma 
embarcaçXo que navegue na sua zOna êconBmica exclusiva ou no seu mar 
territorlal cometeu, na zona econam!ca exclusiva, uma das infraçii5es 
referidas no pa~4grafo 3-. que tenha tido como resultado uma descarga 
substancial que provoque ou ameace provacar uma poluição importante 
no me!o.marinho, esse Estado pode proceder a inspeç3o material da 
embarcação sobre quest~es. relacionadas com a infração, se a 
embarcação se tiver negado a fornecer. ±nformaç3es ou se as 
informações fornecidas pela mesma eseiverem em manifesta contradição 
com a situa~ão fatual evidente e as circunstlncias do caso 
justificarem a _refe•ida inspeç:ilo. 

6. Quando existir prova manifesta e objetiva de que uma 
el:l.barca~lo que navegue na zona econ8mica ex-clusiva ou no mar 
territorial_ de um Estado cometeu~ na zona econOmica exclusiva, UIQ8 
das infraçlSes referfdas no· parágrafo 3· • que tenha tido como 
ri!sult.ado uma descarga que pro'l{oque · ou ameace provocar danos 
impo•tantes para o litoral ~u para os interesses conexos do Estado 
costeiro ou para quaisquer re~ursos do seu mar territo~ia1 ou. da sua 
zona econõmica exclusiva, esse Estado pode, ter~do em conta o disposto 
na seção 7 • e quãndo as pro~3s o justificat:em, __ iniciar procedicentos, 
incluindo a detenç:ilo da em_ba~:"ca~ão, de confcirmidac:!_e_ com o seu direito 
interno. 

·1. Não obstante as disposiç~es do pir,grafo 6 , sempre que 
t.enhilm sido _estabelecid-os procedimentos·- apr.opriados, quer por 
interm~dio da organizaç~o internacional competente, 1 quer de outra 
forma acordados para garan~ir o cumprimento dos requisitos para 
PreStaç!o de cauç:lio ou_ ·de ou-tra garantia ,financeira apropriada, o 
Estado costeiro, se vinculado por esses procedimentos, autorizar~ a 
embarca~ão a prosseguir a sua· Viagem. • • • • • 

8. As disposições dos parãgrafos 3, 4 • 5 ,·6 e 7 tamb~m se 
aplicam ls leis e regulamentos nacionais adotados de conformidade com 
o pàr~grafo 6G do artizo 211. 
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Aitigo 22-1 
Medida. par4 evitAr a poluiç~o resultante 

de acidentes aarttimos 

1. Nenhuma daa d!sposiç5es da pr~sente Parte deve prejudicar o 
direita dos Estados de, nos termo$ do direito internacional tanto 
coasuetudinfrio cooo convencional. tomar ~·executar ~edidas·alêm do 
.. r territorial proporcionalmente ao dano efetivo ou potencial a fim 
de proteger o ae'u litoral ou 1nteresses conexos, incluindo a pesca,. 
contra a poluiç~o ou a ameaça de po1Utç3o resultante de um acidente 
.,rttimo ou de atos relacionado• com tal acidente, dos quais se possa 
~ to~ ra~o4vel prever qu~ resultem, importantes eonséqu~nciae 

uDCi•••-
2. para efeitos do pr'eaente artigo. 'acidénte ma:t"ttimo• 

fiSD1fica um abalr~mento, encalhe ou outro incidente de navegaçlo ou 
.contecimento a bordo de uma embarc&çKo ou no seu exterior~ de ·que 
.. soltem danos materiais ou ·ageaça iminente de danos materiais l 
e.tJareaçlo ou A' aua carr•• 

Artigo 2:22 
Execuç•o relativa 1 poluição proveniente 

da atmOsfera ou atrav~s dela 

~· Estados devem assegurar a execuç~o~ no espaço a~reo sob sua 
soberania ou em relação a e~barcaç3es que arVorem a sua bandeira ou 
cabarcayres ou aeronaves que estejam ~ezistradas no seu territ6rio~ 
das suaa leis e regulamentos adotados de conformidade com o parSgrafo 
1 .. do artigo 212 e coa outras disposiç!Jea da presente Convenç~o. ·. 
adotar tamb& leis e.. rezulamentos e tomar outras medidas para dar 
cuapri~~to as regra• e normas internacionais aplie~veis. 
.. tabelecidas por iote~~dio de uma organização internacional 
c~peteute ou de uma conferlnCia diplomltiea pa~a prevenir, reduzir~ 
controlar a poluiç~o do meio. marinho proveniente da atcosfera ou 
a~ravEa dela.· de conformidade com todas as regra~ e normas 
1nternac1ona1a pertinentes, relativas l segurança da navegaçio aêrea. 

SEÇÃO 7. GA!WITIAS 

Artigo 223 
Hed1daa para'facilitar Os procedimentos 

~o& procedimentos iniciados noa termoç da presente Parte, os 
Estado$ devem tomar medidas para facilitar a audiência de testemunhas 
e a àdmisslo de provas aPresentada5 por autor{dades de outro Es~ado 
ou pela orsanizaç§'o inte_rnacional competent,e e facilitar .a 
assist~ncia a ·esses procedimentos de representantêS oficiais .da 
organização inteJ;nacional Cc:l'mpetente, do --Estado di-- b~n4e!'f4 ou de 
qualquer Estado afetad'& · pela poluiçll:o resultante de qualquer 
1nfraç!o4 Os representantes ofi~iais que assistam a esses 
procedimentos ter~o os direitos e deveres previstos no direito 
interno ou DQ direito internacional. 

Artigo 224 
Exercício dos poderes de poltcia 

So~~~ente os funcionlirios ofic!almenl;e h~bilit_ado~ _bem como __ os 
navios de gue:rr3 01.1 aeronayes militares ou ou~ros niiVio~_-"Ou aCronaves 
que .. poasuam' sinaia claros ç _sejam identificá\O'eiS como es_tand~ _ao 
aeiviço de um governo e para tanto autorizados por.em exercer poderes 
da policia em re!açUo' a embarcaç3es estr&ngciras eQ aplicação da 
presente P.arc:C. 

Artigo 225 
ObriaaÇKo de evitar eonsequ~ncia adversas 

no exerc!cio dos poderes de polic1a 

No exercício doa aeus poderes de policia previstos na presente 
conveaç:o em relaçlo lla embarcaçfJea est~angeiraa, os Estados nlto 
devem p8r em perigo • segurança da navegaçKo. ne~ fazer correr 
qualquer risco a UtD& embarcaç•o nem a devem conduzir a um porto ou 
fundeadouro insesuro nem expor o meio marinho • um ria~o 

bjusUficado~ 

1. •> 

Artigo 226 
Investigaçlo aobr~ embarcaçfJes estrangeiras 

Os Estados n•o dev-m reter uma embarcaçro estrangeira por 
maia tempo que o indispen~Avel para os .efeitos de 
investtgaçfJes prevtataa nos artigos 2)6~ 218 c 220~ A 
inspeç•o material de uma embarcaçlo ~tr~eira deve s~r 
limitada a um exame dos certificados, res!stros e outros 
documentos que ·a embarcaçlo I obrigada a ter a bordo de 
acordo com as re&r•• • normas internaeionais,geralQente 
aceitaa ou d• qua.lqucr outro documento deilar que tive:r 
a bordo~ SG pode~' ser fCita ~ inspeç~o matertal maia 
pormenorizada da. embarc.açao depois de tal e:xame ~ apenaa 
no·caso de: 

~)· existire$ motivo& .lrioa p&ra acreditar 'que 
cmbarc.açlo ou 4o ••u equipamento nlo 
esaencialmente ao~ dados que figuram nesses 

a condiçlo da 
coTreaponde 

docum~ntoa; 

11) o conteGdo 
confirma_r ou 

iii) a emba•ca~lo 
vâl.idos. 

de tai~ d~c~entos não ser suficiente para 
verificar uma presumida infraç~o; ou 
n3o ter a bordo certificado$ ne~ ~egist~os 

b) Se a inve$tig~ç!o indicar uma violaç~ das leis e 
regulamentos aplic!veis ou das reg~as e normas 
internacionais para a proteção e preservação do meio 
lll8rinho,. a embarcaçl'o seri ime_dia_taJD:ence liberta ap6s o 
cumprigent? de certas formalidades razoãvets, tais como a 
prestação de uma cauçio ou de outra gara~tia financeira 
apropriada • 

c) Se_m prejutzo das regras e normas internacionais 
aplic4veis relativas l navegabilidade da$ embarcaç3es, 
Poder3 ser n~gada a libertação de uma em~r~ação ou 
condicionada áo requisito de a embarcaç3o se dirigi~ ao 
estaleiro de reparaç~es· apropriado mais pr6ximo, sempre 
que a ~sma libe~taçXo represente uma ameaça 
injustific,ada de dano para o a~eio marinho, No caso de a 
libertaç~o ter sido negada ou condicionada a deterainados 
requisitos, o Estado de bandeira deve Ser imediatacente 

-notificado e podeta: diligenciar no sentido da l:tber·taçllo 
da embarcaç~o de ~onformidad_e coa~ a Parte X.V. 

2. Os Estados deve~ cOoperar para estabelecer procedimentos que 
ev~tem inspeç~es materiais desnecessãrias de embarcações no ~r. 

Artigo 227 
NXo-discri~inaç~o em rel~çXo a embarcações estrangeiras 

Ao exerce~ os seus direitos_e_ao cumprir as suas obrigaç3es nos 
termos da presente Parte~ o• Estados oio devem fazer discrimtnaÇ~o de 
direito ou de fato e• relaç~a ls embarcaç~es de qualquer outro 
t:•tado 

Artigo 228 
SuspensSo de procedimento& e restriç~es i sua instauraç~o 

1. Oa'procedimentos para imposiçSo de peua~idades decorrentes de 
,ual~uer infraç~o Js leis e regulamentos apliciveia ou is regra& e 
normas interqacionais re~at:ivas l prevenç!o~ reduçlo e controle da 
polutçro ~roveniente de embarcaç~es, cometida• · por embarcaçtto· 
estrangeira al& do mar territorial do Estado que instaurou tais 
procedimentos, serEo suspensos no prazo de seis' meses a cont~r da 
data da instauração desses pro.ce_dimentos quando o Estado de bande1ra 
tiver instaurado procedimentos par~ imposição de penalidades oom base 
em «CUsaç~es correspondentes a menos que aqueles procedimentos se 
relacionem com ua caso de dano_grave causado ao Estado coateiro ou o 
Estado de bandeira em questlo tiver reiteradamente faltado ao 
cump~icenta da sua dbrigaçí!o de assegurar a execuçlo efetiva das 
regras e normas internacionais ap.tic.l've!s, re!ativ.as a 1nfraçi5'es 
comet:i,-das por suas em.barcaçõ"es. Sempre que o Estado de bande1ra pedir 
a suspensão. dos procedittlentos de ci:!Dformidade com o presente artigo 
dever~ fa~ultar em tempo oportuno ao Estado que primetro tiver 
insta~rado os pr<!_ced~nt.os ~ d~$si_ê completo do caso. bem como as 
at.Q,s 4os pr:oe_edi_me~tos. Conclu.!dos os- procedimentos insfaur.ados pelo 
Estado de bandeira~ os proCe-àit:.entos suspensos seri!o extintos4 
Efetuado o pagamento das custas referentes a tais procedimentos, o 
Estado costeiro restLtuir& q~lqu~r c~ução ou outra garantia 
fiuanceira prestada em relação ~om os procedimentos suspensos. 

2. N~o serão instaurados proc~dimentos em relação a embarcaç~es 
estr•nzeiras: -~a vez decorr~dos tr@s anos a contar da data em que a 
1nfraçio fo,i cometida •. e nerthum Estado poderá instaurar procedimento!!! 
quando outro Estado os .tiver já i9staurado 0 salvo disposição em. 
eontr~rio do par~grafo 1 4 

3. As disposiç5es do .Pt:_esente artigo devem ser aplicadas filem 
prejutzo_ do direito d_o Estado de bandei;ra de tomar quaisquer medidas, 
incluindo a inStauração de procedimentos de conformiÇade com o seu 
direito interno, 'independentemente dos procedimentos anterioreQente 
instaurados por Qutro Estado. 

Artigo 229._ 
Açlo dê responsabilidade civil 

Neohwoa das disposiçfJes da presente Co_nvençã'o afeta o direito de 
intentar'açXo de responsabilidade civil por perdas ou danos causados 
peta polu~são do meio marinho. 

Artigo 230 
Penas pecuniárias e respeito dos 

direitos reconhecidos dos acusados 

1. S6 podem ser !apostas penas pecuni~rias no caso de infr~çb~s 
la leis e regula=ehtos nacionais ou ~s retras e normas internacionais 
aplicSve!a para prevenir, redu~1r e controlar a poluiç~o do ~iO 
marinho proveniente de embarcaçGes · estrangéiras al~m do .. r 
territorial. 

2: $6 podem ser ~postas Penas pecunl!ri~• no easo de infraÇ~~• 
11 leia e regulamentos nacionais ou la'retraa e normaa 1nternacionaia 
.._1Uc.lveis para prevenir, reduz:ir 11: • co1:1trolar a · poluiç•o do meio 
s~ritlho proveniente de embarcaç3es eat'ranaeiraa no mar territorial. 
salvo ato intencional e grave de polui~Uo. · 

J. No decur3o dos procedimentos in5Uuradoa para. repr~r .t•1• 
iafraç3es eometidaa por embarcaçlo estrangeira. que possam Qar lugar 

·J ilDpoaiçiro de sançll'ea, deve~a aet- :respeitado• os direitos 
~eeonhecidos dów acusados. 
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Artigo 231 
Not1ficaçro~o Estado de bandeira e 

a outros E&tados~nte~essados 

Os Estados devem notificar sem demora o Estado de bandeira e. 
qualque~outro Estado interessado das medidas tomadas em r~laçio a 
sb.arcaç3es estrangeiras, nos termos da .seçno 6, ~ remeter ao Estado 
de bandeira eodos os relat6rios oficiais relativos a tais medidas. 
Contudo~ no caso de infrações cometidas no mar territorial, as 
referidas obrigações do EstadQ costeiro restringem-se ls medidas que 
se tom.em no decurso dos procedimentos. Os agent"es dipiomtlticós ou 
funcionários consulares· e, na medida· do possível, a autoridade 
aarttima do Estado de bandeira devem ser imediatamente informados de 
Uis medid.as. 

Artigo 232 
Responsabilidade dos Estados decorrente 

de medidas de execuç~o 

Os Estados serão respons,veis por perdas ou danos que lhes sejam 
i~utlve!s, decorrentes da,s medidas tomadas nos termos da seç:lo 6, 
quando tais medidas forem ilegais oU excederem o razoavelmente 
aec~ssário l luz das informaç~es dispon!veis. Os Estados devem 
eatabelecer meios para recorrer aos seus tribunais atrav~s de aç3es 
relativas a tais perdas ou danos. 

Artigo 233 
Ga:antias.relat!vaa aos estreitos utilizâdos 

para a nave8açlo internacional 

Nenhuma das disposiç5~s das seç5es 5~ 6 e 7 afeta· o regime 
. jur~dico dos estreitos utilizados para a navegaçSo internacional. 
Contudo, se ~.navio estrangeiro que nlo os mencionados na seçlo 10 
cometer uma infração !s leis e regulamentos mencionados nas alíneas 
a) e b) do par.:lgrafo '1 • do artigo 42 qUI! cause ou ameace causar danos 
sr.aves ao meio marinho dos estreitos, os Estados .ribeirinhos dos 
estreitos podem tomar todas as medidas de execuçlo apropriadas e, em 
tal caso, devem respeitar, mutatis mutandi_s, as ___ 4_i_lõposiç?ies da 
presente seç;:ro. 

SEÇÃO 8. ÁJtr.AS f'OBF-tTAS DE GELO 

Artigo 234 
Áreas cobertas de gelo 

O• Estados costeiros t!m o dire1Lo de•adotar e aplicar.leis e 
.-sulamentos nlo discriminat6rios para prevenir, reduzir e controlar 
a poluiçXo do meio marinho proveniente de embarcações nas ireas 
cobertas de gelo dentro dos limites da zona econemica exclusiva, 
quando condiç~es de clima pãrticularmente rigorosas e a presen;a de 
,elo sobre tais (reas durante a maior parte do ano criem obstruç3e~ 
ou perigos excepcionais para a navezaçlo, e a poluiçl'o do meio 
aarinho possa causar danos graveS ao equilibrio ecol6gico ou 
alterã-lo'de modo irreverstvel. Tais leis e réguiameritoa devem ter em 
devida coata a navegação e a proteç!'o e preserVaç.lo do meio marinho 
com base'~os melhores dados científicos de que se disponha. 

SEÇÃO 9. RESPONSABILIDADE 

Artigo 235 
Responsabilidade 

1. OS Estados devem zelar pelo c~primento das suas obriga_ç3es 
!acernaciortais relativas A proteçi[o e preservaç:fo do me_io marinho. 
Serl'o ré·sponsãve!:i de conformidade com o direito internacional. 

· 2. Os Estados devem assegurar ·atrav~s ·do seu direito interno 
•elos de recurso que permitam obter uma indenização pronta e adequada 
~ outra reparação pelos danos resultantes da poluição do meio 
aarinho por pessoas físicas ou juridicas*, sob sua jurisdiçlo. 

3. A fim de usegurar indenização pronta e adequada por ·rodos os 
danos resultantes da poluiç!Q do meio ~rinho, os Estados devem 
cooperar na.aplicaçlo do direito internacional vigente e no ulterior 
desenvolvimento do direito internac~onal relativo ls 
~sponsabilidades quanto I avalia"o dOs danos e a sua inden!zaçlo e 
A aoluç~o das cobtrov~rsiaa conexas. ·bem como. se for o caso. na 
elaboraç3o de critEriom e procedimentos para o pagamento de 
inden!zaçlo . adequada, taia. como o seguro o~rigat6r.io ou fundos: de 
iDdeniza._Ko ~ 

SEÇÃO 10. IMUNIDADE SdBERAN.A 

Artigo 236 
Imuriidade soberana 

As disposiç~es da presente Convençlo relativas 1 
oreservaçSo do meio marinho nlo se aplicam a navios 

proteçlo e 
dl! guerra. 

*pessoa f!aica 'ou juridica, singular ou colei{~~~--- em u11o_ ~· 
dema~8 p4iGeS -cle expresilo portuguesa. 

embarcações auxiliares. outras- -embarcaçtes ou aeronaves pertencente• 
ou operadas por um Estado e utilizadas. no momento considerado~ 
unicamente em serviço governamental n:o comercial. Contudo, cada Esta 
J~ deve ·~segurar; at.ravês de media.&a apropriadaa que n.l1l Cli~!cult~ 
111 operaçlJes ou a capacddad"~ operacioa.al de tai.e eaba'rcaçlres ou 
s~ronaveSi que lhe pert'ençã.m ou sej~m por ele ut.ilH:.ad""s• que tais 
,:barCaçtes ou aeronaves proeedamt .na meaida do possivel e razoSvel, 
.!li aodo compatível coc a presente Coavençl'o .. 

SEÇÃO. 11. OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS EM VIiitiDE DE OUTRAS 
CONVENÇÕES SOBRE ~ROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO ·DO 

MEIO MARINHO 

Antgo 237 
Obr13aç~es contra!daa em virtude de outras cónven~5ea 

aobre proteç~o e pres~rvaçao do meio marinho 

· 1.-~ diapos~ç5es da presente Parte nlo ~fetam •• obriga;5ea 
específicas contraídas peloa Estados em virtude de couvenç~es e 
acordos especiais concluídos anteriormente cobre a pro~çio e 
pr~serwaçlo do meio marinho~· nem os acordos que possam ser conclu!dos 
em.aplica;Xo dos princ!pios gerais enunciados na presente ConvençSo. 

2. As obrigaç5es especificas contraídas pelos Estados em 
virtude de convenç~es. especia~•~ relativas A proteçfio e preservaçSo 
do meio marin~. devem sei cumpridas de modo compatível com oa 
princípios e Objetivos sçr_ais _da presente eonveUçl'o. 

PARTE XIII 

INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA MARINHA 

SEÇÃO 1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 238 
Direito de realizar investiga;Ko cient1fica marinha 

TodOf os Estados, independentemente da sua situaçlo g~ogrifiea, e 
as organizaç~e~ internacionais competentes t~ o direito da realizar 
iuvestigaçlo cient!fica marinha sem preju1zo dos direitos e deveres 
de outros Estaaos tais como definidos na presente Convençlo.· 

.Artiso 239 
~remoção da investigaçSo cientifica marinha 

Os Est'adCPs e as ors;anizaç~es internacionais competentll!s devefll. 
promover e facilitar o desenvol~!mento e a realização da invest1saç5o 
cienttfica marinha de conform!dad~ com a presente Convençlo. 

Artigo 240 
Principies gerais para a realizaç~o da 

investigaçlo cientffica marinha 

Ka realizaçlo ~a !nvestigaç!o cienttfica marinha devem aer 
aplicados os seguintes prind:pioi:: 

•l 

b) 

c) 

.d) 

a· investigaçlo cient!fiea marinha 
exclusivamente com fins paetficoa; 
a !Uvest!gaç~o cient!fica marinha 
aediinte aEtodos e meios cient!ficoa: 
com a presente Convençlo; 

deve ser · realizada 

deve •er realizada 
apropriado• compat!Ve1• 

a inveatigaçXo cienttfica marinha n~o deve interferir 
injustifiCadamente com outras utilizaçUes leg!t!.aa do mar 
compatíveis com· a presente Convençlo e serl devidamente 
tomada em coi'ldderaçl'o ao n:ereieio de t:ais utillza.çtfes; 
a investigaçWo científica marinha deve •er realizada no• 
termos de todhs os regulamentos pertinentes adotado• de 
confotiaidade eom a pre•ente Convençlo, iDI:luindo oa 
relativos i proteçlo e preservaÇio do meio mariabo. 

.\rtigo 241 
NXo-reconheciment:o da investigaçlo cient!fiea 

aarinha como fUndamento jurtdico 
para reivindicaç~ea 

Aa atividades de investigaçlo científica marinha niO devem 
constieuir fundamento jur!dico'de nenhuma reivindicaÇio de qualquer 
parte do meio marinho ou de 11eus recuraoe. 

SEÇAo 2. COOPERAÇÃO INTEIIIIAC<ONAL 

Artigo 242 
PTomoçlo da cooperaçlo internaciOnal 

1. O~ Estado~ e am organizaç~es !nternaeionaia competentes 
devem, de conformidade com o principio do respeito da·soberania e da 
juri.sll!iç!ro e na base de benefício aCituo, promover • cooperaçlo 
!nternacioDal ao campo da ~UveSt!Baçlo Cient!fiea marinha com fina 
pacíficos. 
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.2. Neste contexto. e sem- prejÜ!zo dos direitos e deveres dos 
Est.adós em virtud~ da presente Co.nvençilo. um Estado, .ao 4plicar a 
presente Parte, deve dar a outros Estados, quando aprop~iado, 

oportunidade ·razo(vel para obter do mesmo. ou mediante a sua 
cooper~çWo, a !nfo~açZo necessãria para prevenir e controlar os 
danos a sa6de e a seguran~a das pessoas e ao meio marinho. 

Artigo 243 
Cr!aç~o d~ condiç~e~ favoráveis 

Os Estados e as orsanizaç~es internacionais competentes devem 
cooperar • mediante .. a celebraç~o de acordos bilaterais ê 

multilaterais • na criaçllo de condiçlSes favor1veis 1 realizaçKo da 
inv~stigaç~~ cient~fica marinha no meio marinho e na-integr~çio dos 
esforços dos ~ientistas no estudo da natureza e interrelaç;~es dos 
fenemenos e processos que ocorrem no meio marinho. 

Arttso 244 
Publieaç~o e difusJo de inforwaçlo 

11!!1 conhecimentos 

1. Os Estados e as orcanizaç3es internacion~ia ca.petentes de­
~. de confor.idade com a presente Convençio. mediante a publicaÇio 
e difusSo pelós canais apropriados,· facultar info~açlo sobre oa 
principaia programas proposto5 e seus· objetivos, bem cone oc 
conhecimentos resultantes da tnvestigaç;lo cient!fica m4t'inha. 

z. Para tal fim, os Estadoa, quer individualmente que~ em 
cooperaçlo com outroc Estadoc e ·com as organizaç3es internacionais 
competentes. 4e~ promover ativamente ·a difus•o de dados e 
taformaç;lo científicos e a transfer~ncia do• conhecimentos 
resultantes da inveatigaç:lo cient!fica marinha. em particular para os 
Eatadoa em desenvolvimento, bem como o fortalecimento da capacidade 
aut8noma de investigaçlo cientific& marinha dos Estados em 
deaeuvOlvimento por meio ·de, inter alia, programas de formaç;~o e 
treino adequados ao seu pessoal tÊcnico e cientifico.-

SEÇÃO 3. REALIZAÇÃO E PROHOÇÃO DA INVtSTIGAÇÃD 
CIENTÍFICA MARINHA 

Artigo 245 
Investtgaç~o científica marinha 

no mar territorial 

Qs Estados CÓ•teiros~ no exercicio da sua soberania~ t!m o 
direito exclusivo de regulawentar, autorizar e re&lizar investigaç~o 
cient1fica marinha no seu mar territorial. A.inv~stigação científica 
aarinha no seu mar territori~l s6 deve se~ realizada com o 
consentimento exPresso do Estado costeiro e nas condições por ele 
estabel.ecid.as. 

Artigo 246 
Investia:aç;llo cien.t1f!ca rr:n!lrinhs na zona econômica 

exclUsiva e na plat#forma continental 

1. Os Estados costeiros, no exerc!cio da sua jurisdiç~o. t!m o 
direit"o de regulamentar~ auto~izar e realizar ipvestigaç"io científica 
marinha na sua zona econOmica exclusiva e na sua plataforma 
continental de confo~id~de com as di~posiç6es pertinentes da 
presente ConvençXo. 

2. A investigaç~o científica marinha na zona econOcica exclusiva 
e na plataforma continental deve ser realizada com o consentimento do 
Estado costeiro. - -

3. Os Estados costeiros~ em circunstlnc1as no~ais, devec dar o 
Seu consentimento a outros Estados ou organi~aç~es ~nternacionais 
competentes para que executem, de conformidade com a p~esente 
Convenç~o, projetos de investigaç~o científica marinha na sua zona 
econ8mica exclusiva ou na sua plataforma continental, exclusivamente 
com fins pacíficos e co~ o prop6s1to de aumentar o conhecimento 
cientifico do meio ma~inho em benefício de to~a a humanidade. Para 
tal • fim, oa Estados costeiros devem estabelecer· regras e 
procedimentos para garantir que tal consentimento nXo seja retardado 
n.!a denegado sem justificaçllo razollvel. 

4. Para o• efeitos de aplicaç~o do parllgra!o 3 1 considera-se 
que podem. existfr cireunst.flnç:iaa nOr1113ill independentemente da 
aua~ncia de relaç~e• diplomfiticas entre o Estado costeiro e o Estado 
que p"retcnde investigar. 

s: Os Estados cesteiros poder~o. contudo, discricionariamente, 
recusar-se a dar o aeu consenrimento l realiraÇ~o na sui zona 
econ8a!ca exclusiv.a ou na sua plataforma continental d~ um projeto 
de inveatigaç;~o científica marinha de outro Estado ou orsan!zaç;•o 
iaternaeional competente se o projeto: 

a) tiver uma influ!nc!a dir~ta na exploràçSo e aproveitamento 
doa recursos naturais, vivos ou nio vivos; 

b) 1mplicar"perfuraç8ea na plataforma continental, a utilizaçKo 
d~ explosivos ou a introduç~o de substlncias nocivas no meio 
marinho; . 

c) t.plicar a con•truçlo, funcionamento ou utilizaçlo das. ilha• 
artificiais, inatalaç3ec e estru~uraa r~feridas nos artigos 
60e80; · 

d) contiver informaçSo prestada nos termos do artigo 248, sobre 
a natureza e os objetiVo~ do projeto que seja inexata ·ou.ae 

o Estado . ou a organizaçl"o .internaciot:tal competente, que 
pretende realizar .a inve-st:f.g.1u;tro, tiver obr.igaç5es pend~ntec 
para com o Estado costeiro decorrentes de um projeto de 
invescigaç~o anterior. 

6. ~o obstante as disposiç~es do parlgrafo s•. os Estados 
costeiro' nSo pode~ exercer o seu poder discrieionirio de recusar ~ 
seu consentime~to nos tel"QOS da alínea a) do referido Parigrafo em 
.retaÇ~o- aos projetos de investigaçlo científica marinha, a serem 
realizados de conformidade com as disposiç~es da presente Parte, na 
plataforma continental, al~ âas 200 milhas marítimas das linhas de 
base. a partir das quais se mede a largura do mar territorial fora 
das lreas espl!lc:Hicas que os EstadOs costeiros venham a design.ar 
publicamente, em qualquer momento, como lreas nas qu.a.is se estXo ·a 
realizar ou se venham a realizar num prazo raz~vel atividades de 
aproveitaniento ou operaç~es pormenot'izadas de exploraç;J"o sobre essas 
lreas. Da Estados costeiros devem dar a devida publicidade A 
designaç;~o d~ tais lreas bem como qualquer modificação das mesmas. 
mas DXo serlo obrigados a dar por.Menores das operaç;Ses realizadas 
aessas ~eas. 

~-Ar dlsposiç~es do parSgrafo 6~ nlo,prejudicaa os direitos dos 
Estados ·costeiros sobre a sua plataforma continental. como o 
estabelecido nO artigo 77. 

8. As" atividades de invu:tigaç~o científica marinf:ut mencionadas 
no presente artigo nro devem interferir injustiflfadamente com as 
atividades empreendidas pelos Estados costeiros no exerc!cio dos seus 
direitos de soberania e da sua jurisdiç~o previstos na presente 
cOnvenç:lo. 

Artigo 247 
Projetos de investigaçlo cient!fica marinha 
realizados por o~ganizaç;~es internacionais 

ou sob os seus aUspicios 

Entende-se que um Estado costeiro membro de _ uma organizaç;lo 
internacional. ou ligãdo por aco~do bilateral a tal ~rga~izaçlo~ e ea 
cuja, zona econ8mics exclusiva ou plataforma continental essa 
organização pretende realiza_r 0 direl:ame~te ou sob os seus ausp:ícios. 
um projeto de investigaç~o Cienttfi~- marinha, autorizou a realizãÇKo 
do projeto de conforqidade com as especificações acordadas se esse 
Estado tiver aprovado o projetQ pormenorizado quando • org.anizaç•o 
decidiu pela sua realizaç~o 'ou se o Estádo costeiro pretende 
participar no projeto e não tiver formulado qualquer objcçll:o .at.E .l 
,~i'J~aÇio do prazo de quatro meseS a co~tar da data em que o pi-ojeto 
;!~ tenha sido comunicado pela organizaçl:o inten:~ac.ional .. 

Artis!' 248 
Dever de prestar informaç•o~o Estad• costeiro 

os Estados e as organizaç~es internacionais competentes que ,e 
p~ponhau realizar investigação científica marinha na zona econ8cica 
,p:clusiva ou na pl.acaform.a c~tiru;;ntal. de um EstadO costeiro devem 
fornecer a esse Estado, com a antec:edl!ncia mínima de seis mese• da 
data prevista para ·o início do projeto de investigaçlo cienttfica 
pdnha. uma descriçlro completa de: 

a) a natuieza e os objetivos do projeto; 
b) o m~todo e os meios a ~ilizar. incluindo o nome, • 

tonelagem, o tipo e a categoria das emba"rc.aç~es e uma 
descrição do equipamento eient!fic:o; 

e)-as áreas geogr:ificas preciaaG onde o ·projeto se vai 
realizar; 

d) as datas prev~stas da primeira ~~egada e da partida 
definitiva das embarcaç~es de investigaç~o. ou da instalaçlo 
e remoçlo do ~quipamento, quando apropriado; 

e) o nome da instituiç"!"o patrocinadora. o do seu dir'etor e O da 
pessoa. encarregada do projeto; e 

f) o Ambi~o em que se conside•a a ·eventual partieipaç~o ou 
repre"sentaçlJo do Estado costeiro no projeto·. 

Artigo 249 
Dever de cumprir êertas condiç5es 

1. Os Estados e as organ!zaç~es interna~ionais competentes~ 
quando realizem icvestigaçlo cient1f1ca marinha na .zona econ8mica 
exclusiva ou na plataforma continental de um Estado costeiro. devem 
c~~prir as segui~tes condiç~es: 

a) garantir ao Estado· costeiro, Se este o desejar, o direito de 
"· participar ou estar representado .no projeto de investigaçlo 

científica· marinha, êspecialménte~ quando pratie!vel, a 
bordo de embarcaç5es e de oytras unidades de investigaç•o ou 
nas instalaç~es de inves&igaç;lo cientifica, sem. pagar 
quàlquer ~emuneraç;lo aos investigadores do Estado costeiro e 
sem que este tenha obrigaçlo de contribuir para os cust~c do 
projeto; 

b) fornecer ao estado costeiro, a pedido deste, tXo depressa 
quanto posdvel, relat6rios preliminares beta coao oa 
resultados e conclus8es finais uma vez ter.inada a 

c) 

d) 

investigaç~o; 
comprometer-se a dar acesso ao estado eosteiro, a pedido 
deste, a todos os dados ~.amostras resultantes do projeto de 
investigaçlo cient1fica marinha bem como .a fornecer-lhe oa 
dadoS que-possam ser reproduzidos e as amostras que posa .. 
•cr divididas sem preju!zo do aeu valor cientifico; 
fornecer ao Estado costeiro. a pedido d~ste, uma avaliaçlo 
de taia dada.. amostras e resultados da invcstlà•ç•o ou 
... ts~1-lo na sua avaHaçlo ou .f.nterPretaç:lo; 
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•) .carantiT 0 cOUJ ressalva do disp~~:~ato no par:1grafo z·.. qu~ ots 
~esultado~ d•·tnvestigaç~o est~ja~ disponiveis, ~o depressa 
quanto possível. no plano internacional por interm~dio do$ 
c~nais nac:iona.is' e inte-rnacionnia apropri&dos; 

f) informar tmediatawente o Estado'costeiro de qualquer mudança 
importante ~o prosraaa de investigaÇio; 

&) éalvo acordo em contrlrio, tptirar as 
~quipamento de inveotigaçío cientifi~a 
1nvest1gaç:Jo. 

instalaÇ~cs ou o 
uma vez terminada a 

2- O presente artigo nlo prejudica as ~ondiç3es estaDelecidas 
pelas Ieic e regulamentos do Estado costeirQ para o exercfcio do 
poder discricion:l:rio de dar oU recusar o __ seu consentimento .nos termos 
do parigrâto s· do artigo 2~6, inclulndo-oe a _extgancia de acordo 
prEvio para a divulgaçlJo no plano internacional_- dos resultados de um 
projeto de investigaçKo com incid@ncia diret~ na e~ploraç~o e 
aproveit~ento dos recursos naturais. 

Artigo 2so 
Comunicaçaes relativas aos projetos de 

~nvestigaçKo cie~t1fica marinha 

As comunicaç8es relativas aos projetos de investigaçDo 
~rinba devem ser feitas por inte~dio doa canais 
apropriados, salvo aCQrdo em contr,rio. 

Artizo 251 
Crit6rios gerais e diretrizes 

científica 
ofi.ciab 

Os Estados deves ~rocurar promover, por 1nterm~di0 das 
orzanizaç~es internacionaia c~etentec, o estabelecimento de 
crit~rios gerais e diretrizes que os aju4~~-~ deterzinar s natureza e 
•• i111pl.1caçlíes da investitaç&o· c:ient1fica 111Drinba. 

Artigo 252 
Cons~ntimento tScito 

Os Estados ou as organtzaç~es in~ernacionais competente& po~em 
emp;eend~ um projeto de inves~tgaçlo eient!!iea marinha seis meses 
ap6s a data em que tenham sido fornecidas ao Estado costeiro as 
inforcaçaes previstas no artigo 248, a nDo ser que, no prazo de. 
quatro meses ap6~ terem siào recebidas essas informações: o Estado 
costeiro ·tenha :lnformado" o Estado ou a organ:lzação .que se proplSe 
realizar a investigaçEo de que: · 

a) -recusa a seu consetltime_Q_t_º t!!:l~- tll!:rmos do disposto no artigo 
2-'6~ ou 

b) as ,1nformaçaes· fornecidas pelo Estado ou pela organizaç~o 
internaeional competente sobre a'natureza ou objetivos do 
projeto nlo correspondem a fatos manifestament@ evidentes; 

"" ' c) solicita in~ormaçWo suplementaT sobre as, condiç~es e as 
informaçtres previstas nos artigo• 248 e 249_; ou 

cJ) existem ob:ti~;:açl'5es pendentes relativa~ente :i'!s condiçlSes 
estll.b.eleciQs no artigo 249 a respe:lto de um projeto de 
investigaç~o cient1fica.marinha a~teriormente realizado por 
esse Estado ou orgsnizaçlo. 

Artigo 253 
Suspenslo ou ceasaÇ~o das atividades 4e 

·investigaçgo cíent1fica ~arinha 

I .. O Estado costeir_o .tem o direito de exigir ·a rn,sspensllo de 
quaisquer ~tividades de investigaç!o cicntif~ca ~~rinha ew curso na 
aua zona ~con8mica exclusiva ou na~ua platafo~a continental, ae: 

a) as at1vidades de investigação nlo se reali~rem de 
confor&idade com as· informaçaes transmitidas nos termoa do 
artigo 248 ~nas quaia sé tenha ttindamentado o-ConSentimento 
do Estado costeiro; ou 

b} o E&tado ou a organizaç'lo 1nternaciorial competente que 
realizar\ as atividades de invest~g~~l[o nlo· cumprir. o 
disPosto no artigo 249· bo que ce refere aos direitos do 
Estado coateirQ relativos · ao projeto de i.nvestigaçJ:o 
científica marinha~ 

2.~.Eatado coa~~iro tem. o direito de ~xigir a cessaçlo ~e 
quaisquer atividades de inveatigaçKo cieneífica mar:lnha em caso de 
qualquer rulo-cWI:Iprimen'to do disposto no arti;go 2-48_ que impl:tque 
mudança fundamental no projeto ou nas atividades de investigaç~o. 

3. O Estado ~osteiro pode tambêm exi&1r a cessaçKo das 
atividades de investiga~So cient!fica marioha áe_ num prazo razoivel, 
Cio forem corrisidaa quaisquer das situaçUes previstas no parAgtafo 
l~.--

4._Uma ve~ notificados pelo Esta~o costeiro da sua decis~o de 
.ordenar a suspens~o ou cessaçK~. oS Estado& ou as o~gan1zaç~es 
internsclonais compce:tentes autorizados a realizar as atividades de 
inveatigaçlo c1enttfica marinha devem p8r fi~ às ati~idades de 
iavestigaçXo qu~ S!q objeto de tal Dot1ficaç5o • 

. _ S. A or,Jem de aüspendó pr~vista no parlgrafo 1• se:r! revogai!a 
pelo Estado costeiro e permitida • cont1nuaçSo das atividades-de 
1nvestigaçKo c1ent:tficÁ uiar;lnha quando o Estado ou a Qr&anizeçl[o 
internacional cocpetenta- que realizar a investigaçlo tiver cumpr~do 
•• condtç8e• ex1sic1e• nos arttsos 248 e 2494 

Artigo 254 
Di~itos dos Estados vizinhos sem litoral e dos 

Estados e~ situaç§o geográfica desfavorecida 

1. Os Es~ados e •s organizaçaes internacionAis cocpetentes que 
tiverem aprese~tado a um Estado costeiro um projeto para realizar 
investigaçKo cient!fíca marinha referida ~o parfigrafo 3• do artiso 
246 devem·i~formar o~ Estados Vi%!Dhos $em litoral e aquel~s ~ 
s1tuaçK~ geogrlfica desfavorecida do projeto de investigaçio proposto 
e deve~ notificar o Estado costeiro de que deram tal 1nformaç5o. 

2. Depois de o Estado costeiro intere$sado ter dado o s~u 
consentimento ao projeto de investigaçKo cientifica marinha proposto 
·de conformidade com o artigo 246_e com outras ~1~pO$ÍÇÕes pertin~nte• 
4a presente Convenç5o, os Estados e as organizações internacionaia 
eo~petentes que r~ali~em esse projet9.devea proporcionar aos Estado• 
vizin~os sem litor&l e ~queles em sttuaçSo &cog~lfic~ desfavorecid.• 
por solicitaç~o desse$ Estãdoa e quando apropriado, a info~ç!O 
pertinente especificada no artigo 2_48 e na aU:nea f) do par.:ígrafo 1"' 
do .arti&O 249. 

3. Aos referidos Estados vizinhos sem lttoral e ~quelea ea 
situa~lo geogr~fic• de:favorecida deve ser dada~ a. seu pedido, a 
possibilidade de participarem, quando praticável, no projeto de iu­
•estigaÇDo cienttfica .marinha pr_~pocto, por J.:ntt:!n~di'o de perito& 
qualificadoc, nomendos por essec EStados e ~o recusado• pelo Estado 
costeiro, segundo aa ~ondiç~es acord•das para o projeto entre. o 
Estado cost·e:l.ro interessado e ·o Estado ou ~· organizaç'Sea 
!nternillciona!s colnpetentes IJ.Ut!: realizem .a in'rest!~;aç!'o c.ient1f1Ca 
aar'inha, de confonnidade com as dis.poG1çl$es da prt!&ente ConvençSo. · 

·4. Os Estados e as organiza~es internacionai& competente& 
refer!dos no par1grafo 1· devem prestar· aos aencionados Estados '•em 
litoral e Aqueles ea·ci'tuaçlo geogrSfica desfavorec:lda, a aeu pe.dido1 

•• Jnformaç~es e a assist!ncia e~pecifJeadas .. alln!• 4> do 
parlgr3 fo 1 jo artigo 249, salvo o d!spo~to no parlgrafo 1 do aesmo 
artigo~ 

Arti~o ~ss 
Medidas para facilitar a inves~igaç5o científica marinha 

e prestar assist~cia ls embarcaç~es de investigaçlo 

DG Ê~õt:u!os devem procurar adotar normas, regulamentos e 
procedimentos razoliveis par& promover e facilitar a investigaç:lro 
cient~fica marinha realizada al~ do seu mar territorial de 
confor~idade com a presente Co~ven~ão e~ quando apropriado~ facilitar 
0 a~esso aos seus portos e promover a assist~neia As embarcaçaes de 
investtgaÇio cient!fiea· marinha que cumpram as disposiç3es 
pertinentes da pr0sente Parte~ sãlqo- o disposto nas suas leis e 
regulamentos. 

-Artigo 2.56 
InvestigaçXo científica marinha na Área 

Todos oS Estados, independentemenre da sua situaçlo geogrlfica, 
bem co~~ as organizâçaes in~ernacionàis co~petentes, t!m o direito. 
de conformidade com as disposiç3es da Parte Xl. de realizar 
tnvestigaç~o cient1f1ca marinha na Área. 

Artigo 257 
InvestigaçEQ cient1fica _marinha na coluna de ãzua 

alêm dos limites da zona econemica exclusiva 

Todos os Estados, independentecente da sua situaç!o geogr5fica. 
be. como as organizaç~s internacionais cocpetent~s, têm o direito. 
de eonformidade cou ã presente eonvenç~o. de realizar investigaçWo 
científica marinha na coluna de lgua al~ dos limites da ZOn6 
econam!ca exclusiva. 

SEÇÃO 4. INSTALAÇõES E EQUIP~~~~O DE INVESTIGAÇÃO 
CIEtrrfFICA NO MEIO HARU."RO 

Artigo 258 . 
Coloca~o e utilizaçKo 

A colocaçlo e u_til1zaç:llo de qualquer tipo. de instalas;lo ou 
equipameato de investigaçlo cient1fica em qualquer $rea do meio 
marinho devem estar suje!~as hs mesmas condições estabelecidas· na 
presente convençlo para a ~eal1zaçlo. de investigação cie~ttf1ca 
~rínha nessa mesma ~rea~ 

Artigo 259 
Estatuto jur1di~o 

Ali :tnsta,laÇaea ou o equi~meni::o .referidos na presente aeÇso nl'o 
tb o estatuto juridico de ilhas. Rllo tb mar tc-rritor.ial prliprio·e • 
sua presença n!o afeta a delim1taçto do mar territorial, da zobl' 
econ&mica exclusiva ou da plataforma Cont:tnen~al. 

Artt,go 260· 
·zonas de segurança 

Pode. ser eatab~lecidas em volta das instalaç8ec de inveatigaçZo 
cientifiea, de conformidade com as d:tspoaiç8es pertinente• da 
p~sente Convenç:.o, 2onaa de se8urança de largura razolvel que nlo 
~exceda~ distlncia de 500 metros. Todo• oa Estados ·devem velar por 
que aa •ua• emba:tcaç&!a respeitem lab zonas ele aeauro~~nça .. 
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Arti&o 261 
Nlo-interfer!ncia nas rotas de navegaç!o 

A colocação e a utilizaç~o de qualquer tipo de instalaç~es ou 
equipamento de investigaçXo científica n~o devem constituir ob&tãculo 
is rotas estabelecidas para a navegação irlternacional. 

Arti,s:o 262 
Marcas de ~dentificaç~o e sinais de aviso 

As instalações ou o equipamento mencionados na pr~sent~ seção 
devem dispor de marcas de identifica~io que indiquem o Estado de 
registro ou a organizaç~o internacional a que pertence~. bem como dos 
adequados siôais de, aViso internacionalmente acordadoS para garanti:­
a segurança no mar e a segurança da navegaçXo aErea. tendo em conta 
as regras e noroas estabelecidas pelas ·or&ar:izaçil5es iil,ternacionais 
COII!petet:~tes. 

SEÇÃO S. RESPO?lSABILIDADE 

Artigo 263 
Responsabilidade 

1. Cabe aos Estados bem como !s organizaç5es internacionais 
competentes zelar por que a investigaç~o científica marinha, efetuada 
por eles ou em seu nome, se realize de conformidade com a pre&ente 
Conve:cçlio. 

2:,. Os .Estados e as or'gani::::açties internacionais col:!petentes sll'o 
responsa:veis pelas t::ed~das que t·omarem em viol.&ção. da presente 
Convenção relstf\.•amente ii investigação ciendfica ti.a"riil.h8 realiZa-da' 
por outros Estados, suas pessoas ffsicas ou jur:Cdicas* ou por 
organizaç5es intern8cionais competentes. e devem pagar indenizaçõe& 
pelos danos resultantes de tais medidas. 

3. Os Estado&' e as orgsnizaç~es internacionais competentes s~o 
respons5veis. nos termos do artigo 235. pelo& danos causados pela 
poluição do meio marinho. resultante da investigação científica 
marinha r~al1zada por eles Ou eta seu nome. · 

SEÇÃO 6. SOLUÇÃO. DE CO~LROVERSIAS E MEDIDAS 
PROVISORlAS 

Artizo 264 
s~Iu~o de controv~rsias· 

As coctrovêrsias relativas A interpretàçWo ou aplicaÇio das 
disposições da p~esente eonvecçl'o referentes a investigaç!o 
cient1•fica c.arinha devem ser solucionadas de conformidade coin a& 
seç'lfet1: 2 .. e 3 da Parte XV. 

Artigo---265 
!-fedidas provisórias 

Enquanto uma controv~rsia não for solucionada de confo~idade com 
as seç~es 2 e 3 da Parte Ã~. o Estado ou a organizaç~o internacional 
competente autorizado a realizar um projeto de investigação 
cientifica marinha não deve permitir que se iniciem ou continuem aco 
atividades de investi&açlo sem o consentimento expresso do Es· ... ..:o 
~steiro interessado. 

pARn XIV 

DESDo"VOLVIMENl'O E "l'R.A.~FERÊNCIA DE 
T.ECNOLOGIA MARINHA 

SEÇÃO 1. DISPOSIÇÕES G.ÉRAIS 

ArÚz:o ·266 
Promoção do desenvolvimento e da transfér~ncia 

de: tecnologia marinha. _ 

1. Os Estados. diretamente ou por interm~dio Cas organizaç~es 
internacionais competentes. devem cooperar, na medida das suas 
capacidades. para promover ativamente o desenvOlvimento e a 
transferência da cU!ncia e da tecnologia marinha-s s.,egundo modalidadés 
e condiç~es equitativas e razo~veis. 

2 .. Os Estados devem promover o desenvolvimento da capa,cidade 
cie.nttfica e tecnol6gica marinha dos Estados que necessitem e 
aolicitem assist~nci& têcn!ca neste dom~nio? particularmente os 
Estados em desenvolvicento. incluindo, os Estados sem _litoral e 
aqu~les em situa~3o geogr4fica desfavorecida, no que se refere ~ 
exploraçlo. aproveitamento, conservaç•o e gest~o dos recursos 
~rinhos. à proteç~o e preservaçXo do meio marinho. 1 investigaç~o 
cieot!fica carinha e outras ~tivid~des no meio carinho coopat1veis 
com a presente Convenç~o. tendo em vista acelerar o desenvolvimento 
econ3aieo social dos Estados et11 desenvol\.•imento. 

*pessoa física ou juridica, singular ou col•étiva - c~ uso noa 
demais países de exprcss~o portuguesa. 

3. 'Os Estados. devem procurar ·favorecer eond!Çtscs eoconllzdc.c e 
jurldicas propícias a transfe~~ncia de· tecnologia marinha. numa base 
equitativa, em bcncftcio de todák as partes·interessadac. 

Art:!s:õ 267 
ProteçWo dos interesses leg!ti~os 

Ao promover a cooperaç~o. nos termos do artigo 266. os Estadoc 
devem'ter em devida conta todO$ os intereàses leg!timos. incluindo, 
inter alia, os dire_itos e deveres dos possui~ores,_ fornecedor:.es e 
recebedores de tecnolo,s:ia marinha. -

Art.igtt 268 
Objetivos fundamentais 

Os Es~ados, diretamente ou por interm~dio das organizaçtsea 
internab.ionais col:!petentes. devem promover: 

a) a aquisição, avaliaçKo e divulgaç•o 4e conhecimentos de 
- tecnologia marin·ha bem como facilitar o acellõso a informaçLl 

e dados pertinentes; 
b) o desenvolvimento de tecnologia marinha apropriada; 
c) o desenvolviQento da infra-estrutura tecnol6gici necesslria 

para facilitar a transfEir!nci.ri da- tecn01ogU. ~rinha; -
d) o desenvolvimento dos recursos humanos atrav~s da fo~açlo e 

ensino a nacionais dos EstadoS e paises ~ desenvolvimento 
e, em especial. dos menos desenvolvidos entre ele&; e 

e) a cooperaç~o internacional em todos os níveis. 
pareicularmente em nivel reStonal, -sub-regional e bilateral. 

Artigo 269 
Medidas para atingir os objetivos fundagentais 

Para atie&ir os objetivos mencionadOS no artig~ 268. os Estados, 
diretamente .ou por int.erm~dio das oq;anizaçaes internacionais 
compétentes. deVetó proetirar-,- ibter ali-a: 

a) estabelecer programas de cooperação t~cnic~ para a efetiva 
'transferl!ncia de tedos os tipOS de tecnologia Qarinha aos 
Estados que ne_cessitem e solicitem assist@ncia tlicnica nesse 
domfbio. em especial aos Estados e~ desenvolvi~ento sem 
litoral e aos Estados em desenvolvimento em situaç•o 
s;:eogr4fica desfavorecida. bem como a- outro& Estados em. 
desenvolvimento que t:~Eo tenham podido estabelecer ou 
desenvolver a sua pr6pria capacidade tecnol6gica no ~bito 
da ci~ncia marinha e no da exPloraç~o e aproveita~ento de 
recursos warinhos. nem podido desenvolver a infra-estrutura 
de tal tecnologia; 

b) promover condiçil5es favoraveis à conclusSo 
contratos e outros ajustes similares 
equitativas e ra:to.Sveis; · 

de 
em 

acordos. 
condiçlSes 

~) realizar confer~ncias. semin~rios e siap6sios sobre temas 
cienttficos e tecnol6gicos, em particular sobre pol~tic.as e 
~~todos para a transferEnc!a de tecnologia marinha; 

d) promover o interc!mbio de cientistas e peritos em tecnolo~!a 
e outras ~t~rias; 

e) realizar projetos e promover empresas conjuntas e outras 
formas de cooperaçl'o bilateral e multilateral.· 

SEÇÃO 2 .. COOPERAÇÃO I~"TERNACION'AL 

Artis:õ 210 
Formas dê cooperaç~o internacional 

A cooperaç~o internacional para o desenyolvimento e a 
traasfertncia de tecnologia marinha deve ser efetuada, quando 
praticlvel· e apropriado, atra~Es de programas hilateraiç• re&iÕnaia 
ou multilaterais.existentes. bem como atrav~c de programas &epliados 
e de novoc programas para faci~itar a invéstigaçlo cient!fica 
marinha, a tranSfer~neia de tecnologia~ marinha. particularmente em 
novoS doa!nios e o financiamento · internacional apropriado da. 
investigaç'o e desenvolvimento dos oceanos. 

Artigo 271 
Diretrizes, critErios.e normas 

Os Estados devem promover. diretamente ou por interm~dio das 
organ!zaç~es internacionais competentes. o estabelecimento de 
diretrizes. crit~rios e normas geralmente aceitos para a 
transfer~ncia de tecnologia marinha Dl.ml& base bil.ateral o· _Q :habito. 
das organizaç3es internacionais e outro3 organismo~. tendo 
particula~ente em conta os interesses e necessidades dos Estados em 
desenvolv~mento. 

Artigo 272 
Coordenaç~o áe'programas internacionais 

No dom!aio da transfer~ncia de tecnologia marinha. os Estados 
devem procurar assegurar que as organizaç~es internacionais 
competentes coordenem as suas atividades. incluindo ~uaisquer 
programas·resionais ou cundiais. tendo em. conta os interesses e 
necessidades dos Estados em desenvolVimento. em particular dos 
Estados sem litoral e daqueles em situaçXo seoarlfica desfavorecida. 
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Art1go 273 
Cooperaç~o coq organizaç~es internacionais 

e com a Autoridade 

Os Estados devem cooperar ativamente com as organiz:aç~es 
internacionais competentes e coa a Autoridade para encorajar e 
·faéilitar a tran&fer~ncia de conhecimentos esP.ecializ:ados e de 
tecnologia marinha relativos ls atividades na Área aos Estados em 
desenvolvimentO, aos se~& naciona1s e l Empresa. 

Artigo 274 
Objetivos da Autoridade 

Sem prejuízo de todo• os interesses legítimos, 
alia, os direitos e deveres dos possuidores, 
~eceb~dorec d~ tecnologia, a Autoridade, no que 
atividades na Area, deve assegurar que: 

incluindo, inter 
fornecedorue 
se refere ils 

a) os na~ionaiG dOs Estadoe em desenvolvimento, casteiros. sem 
litoral ou em situaçlo g~ogr,f1ca d~sfavorecida, sejam 
admitidos para fins de ~stlg!o, com base no princfpto da 
distr1buiçlo geogrlfica ~qu!t'ativa, como m~m~ros do pecsoal 
de geatlo, de itlv~stigaç:to e tlic.ni~o recrutado para as su'as 
atividades; 

b) a documentaçSo tEc-nica relativa ao equipamento, maquinaria, 
diapositivo~ ~ processos pertinentes seja poata : disposiç~o 
de todoc oa · Eetadoa, em particular dos Estados em 
desenvolvimento que necessitem e solicitem assi~~ncia 
t~cni~a nesse dom1nio; 

c) eejaa tomadas pela AutOridade disposiç~es apropriadas para 
facilitar a aquisiçJo de assist@ncia t~cnica no dominio da 
tecnologia marinha peloa

0 
Estados que dela necessitem e a 

solicitem~ em particuler os Estados em desenvolvimento, bem 
como a aquiaiçSo peloe seus nacionais dos conhecioe~tos 
·tfcnicoc e especializados necessSrioa, incluindo a formaçlo 
profissional; 

d) seja prestada aos Estados a aasist!ncia t~nica de que 
necessitem e solicitem nesse dom1n~o. e• especial aos 
Estados em desenvolvimento~ beQ como assist~ncia na 
aquisiçSo de equipamento, instalaç~es. processos e outros 
conhe~imentOs tê-cnicos necesslrios. ;::ediante qualquer ajuste 
f'h1anceiro pr'evisto na presente Convençlo. 

SEÇ~ 3. CEr-'l'ROS NACIONAIS E REGIO!>:'AIS DE INVE.STIGAÇÃO 
CI.ENTfFICA E TECNOL6GICA HARU.lHA 

Artigo, 275 
Estabelecimento de centros nacionais 

1. Os Estados devem promover, diretamente ou por interm~dio das 
organizaç~es internacionaiS c~petentes e da Autoridade~ o 
estabélecimento, em especial nos Estados costeiras em 
desenvolvimento. de centros nacionais de tnve~t~gaçlo ci~~t!fica e 
tecnol6gica ma~inha bem co~o o réfotço de centros nacio~is 
existentes, a fim de estimular e icpulsionar a realizaçBo de 
inve$tigação cienttfica marinha pelos Estsdos costeiros em 
~senvolvimento e de aumentar a sua capacidade naciOnal para utilizar 
e pr~serva~ os seus recursos ~rinhos em seu pr6prio benefício 
econtlmico. 

2. Os Estados devem prestar, por interm~dio das organizações 
inte~cionais competentes e d• Autoridade, apoio adequado para 
facilitar o estabele_cimento e o ref.orço de tais ce11!:~_gs naci"Onais. a 
fim de fornecerem serviços -de fori:Daçllo avanç.:~da~ ~ e equipa-mento e 
conhecimentos práticos 

1
e t~cnicos neçesslrios, bem como peritos 

têcDicos~ aos !stados que necessitem e solicitem tal as.sist~ncia_. 

Artigo 276 
Estabelecimento de centros regionais 

1. Os Estados devem prcmover. em c~ordenaçll:o cUIIl as organi.z-11ç1!es 
int.eroacionais cororetentes, com .a Autor'idade e C:om 1i1si:.i tl,li"ç15es 
nacionaili de in\•estigaç:ifo cienttfica e te&no"I6gica marinha~ o 
est.abelecimento de centros reS;ionair; de invcstig.açlo cientffica e 
tecaol6s;ica n:arinha, em especial ~os Estados: em desenvolvitlento, a 

fi• de estimular e impulsionar a réali%aÇ!o de investigaçBo 
cientifica marinha pelo& Elitados em desenvolvimento e de favorecer a 
transferl!:ncia de tecnolo&ia =ar·inha, 

2 .. Todos ois Estadoc d·e unia ·;.egi•o devem cooperar com oa 
re&peétivos centros regionais a fim de a~egurarem a reali:r.:aç•o mair; 
efic.z dos seus ~bjetivoa. 

Art:t,go 2?7 
Funç~es dos centros regionais 

As funç~~· doa centros regionais devem compre~nder, inter alia: 
a) p~ogramas de formaçKo e ensino, em todos os níveis, sobre 

diversos aspetos da investigaçiO cient~fiCa e tecnol6gica 
marinha, em · especial a biologia marinha, inclu~daa a 
conser~açSo e a gest3o dos recursos vivos, a oceanografia, a 
hidrografia,, a engenharia, a exploraçlo geológica dos fundos 
marinhos, a .extraçSo mineira bem ~omo a tecnolozia de 
dessalinizaçl'o; 

b) estu~os de gestlo; 

c) programas 
preservação 
controle da 

d) organizaçll'o 
regionais; 

de estudos relacionados 
do meio ~arinho ~ com 
poluiçiro; 

com a proteç~u e 
a prevençãO, reduç~o e 

de confer~ncias, seminârioa. e siepiSsios 

e) aquisiçXo e processamento de dados e 1nfor=aç3e$ sobre a 
ci~ncia e tecnologia marinhas; 

f) disseminaç~o imediata dos resultados da investigaçlo 
científica e tecnol6gica marinha~or meio de publicaç5es de 
f.licil __ acesso; _ 

&) divufgaç~o das políticas nacionais sobre transfer~ncia de 
___ te.ç_'º-9logia __ U~at::in_h8. __ e ~!õtud() __ ç_ç.~par.ativo si&tem1i.tico dessas 

poltticas; 
sobre __ __h) _eomp_i_laç!o__ e sistemat!z:açlo de inforcaç(Ses 

comercializaçXO de t~Cnologiã e- soQre os con~ratos e outroç 
ajustes relativos a patentes; 

i) COI'\tleraçlo tt!cnica cozt. outro:;: :Estado:;: da r.ezil'o. 

SEÇÃO ~. COOPERAÇÃO ENTRE ORGM"'ZAÇÕES I1'1'ERNACIONAIS 

Artigo 278 
Cooperaç~o entre organizações internacionais 

AA organiz:a~~e~ internacionais competentes mencionadas ~ 
presente Parte e na Parte XIII devem tomar todas as. medidas 
apropriadas para assegurarem, diretamente ou em estreita coopcraçlo 
entre si. o cumprimento efetivo da& funç3es e responsabilidades, 
decorrentes da presente Parte~. 

S!ÇiO 1. DISPDSIÇOEs CERAIS 

..truao 27!) 
Obrt&açlo de a0luc1onar c:ontrov!raia& 

por ~~t:loa ·paCtficoa 

o. Eata~oa Partes deve• •oluciouar qualquer controv~rsia en~re 
elea relativa l interpre~açlo ou apli~çKo da presente Convet~çl~ 'por 
Mioa -,adfica., dt confor.idade ·com o parlgrafo 3- do artigo 2 ·da 
c.rta ~· N•ç&:s Dntdas e, para tal fi•, procurar uaa soluçl"o pelos 
Hlos _indicados po parJgrafo 1· do art:tgo 33 da Carta. 

Art!ao 280 
SoluÇio de controv~raiaa pow quaisquer meios 

pacifico• escolhidos pelas partes 

Benh~• das disposiç~e& da presente Parte prejudica o direito dos 
El:~d~ P .. :t'tes da, e. quaLquer 111011ento • acordarem na solução de uma 
c:Ontmvln~;i• entre elea -ri!lativa .l interpretação ou aplicaçlo da 
preHate CoDvençJ'o por -qua:i&quer tleios pac:l:ficos de sua prl5pria 
t.-colha~ 

Artizo 281 
?rocediuent~ aplicSvel quando a~ partes 

nlo tenham alcançado uma soluçlo 

l• '~ O• Est.doa Partes que alo parte~ numa controvér$ia 
:rel4~i·~ a interpretaçlo ou aplicaç:lo da presente Convençlo tiverem 
é~ordado ~ procurar solucion,-la por um meio pac!fico de sua pr6pria 
eScolha~ os procedimentos ~~tabelecidos na prP.sente Fart~ s6 ser~o 
aplicados se nSo tiv~r sido alcanç,da uma soluç!o por esse meio e se 
o acordo ~ntre •• partea nKo excluir a possibilidade de outro 
proCerlimeu~o. · 

2. 6.e •• partes tiveres tetDb&! acordado num pra:to, o dispo:ato no 
pari&rafo ~- a& ser( aplicado depOis de expirado esse prazo. 

Artigo 282 
Obrisaçi!Sea decorrentes de acordos gerais, 

resionaia ou bilaterais 

Se ·oa Estados Partes que ••o partes numa coatrovêrsia relativa 1-
iatCrpret.ç•o ou aplicaçlo da presente Convcnçlo tivere~ ajustado. 
par -io de acordo;geral, regio!'al ou bilateral~ ou de qualquer outra 
for.a, e. que tal controv,raia aeja submetida. ~ pedido de qualquer 
da• partes na ~-.a. a ua procedimento condu~ente a uma decisl'o 
obr~t6rta •. ease procedimentÔ Geri aplicado em ~ugar do previcto na 
pre..ace Parte, salvo acordo e- c:ontririo'daa partes na controv~raia. 

Artigo 283 
ObrigaÇro de trocar 

1. Quando surgir uma controv~rcia entti-Es~a~:Partec relati~ 
J. 1Dterpretaç1:o ou apliuçllo da preseote Convetlç;1io:, aS p.artea ua 
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coutrovEraia devem proceder •em d~mora a uma troca de op1ni~es. tendo 
em vista solueionJ-la por meio de negociaçlo ou de ou~ros meio& 
padficor.. 

.2. As partes tamb~m devem ·proceder. sem demora a uca troca de 
opini3es quando- um procedim~nto para a soluç3o de tal controv~rsia 
tiver sido ter~inado sem que esta tenha sido solucionada ou quando se 
tiver obtido ~• soluç~o e as circunstAncias requeiram consultas 
aabre o modo como serl implementada a soluçlo. 

Artigo 284 
Conc111.aç3"o 

1. O Estado Parte que E parte numa coRtrovérsia relativa J 
interpretaçll"o ou apliC;sçl"o da presente Con'l."l!rl~l"o pode convidar a 
outra ou .outras partes a submet!-la a conciliaçio.-de confor~dade 
com. o procedimento previstO na seç;5o 1 do. An~xo V -ou com outro 
procedimento de çonciliaç~o. 

2. se'o convite for aceito e as partes gcordare~ no procedimento 
de concili.açio a aplicar~ qualquer parte pode subt::eter a controv~rsia 
a esse.procedi~ento. 

3. Se o ·convite nio for 
proced~mento~ o procedimento 
terminado. 

aceito ou as partes n~o acordarem no 
de, eonciliaç~o deve ser considerado 

4. Quando uma controv~rs:!,a tiver' _s~d_o submetida a _c_o_nciliação~ o 
procedimento s6 se poderl dar por terminado de conforcidade com O 
procedimento· ~e c:onciliaçl'o acordado, salvo acordo- em contrário das 
partes. 

Artigo zas 
AplicaçSo da presente seçWo ls controvfrsias 

submetidas nos termos da Parte XI 

Esta seçlo aplica-se a qualquer controv!rsia que~ nos termos da 
ceçio S da Parte XI da presente Convenç5o, tenha de ser solucionada 
de confermidade com os procedimentos previstos na pr~secte Parte. Se 
a.a· ent~de que não um Estado Pàrte for parte--em tal controv~rsia~ 
··~ aeçKo aplica-se mutatis mutandi&. 

SEÇÃO 2. PROCEDIMENToS COMPULSÓRiõS COt:DUCE:i.."TEs A 
DECISÕES OBRIGATÓRIAS 

A't't:lgo 286 
Apl1caç1to dos procedicentoS nos t~rmo.a 

da presente seçio 

Salvo o. disposto na seçlto :i. qualquer cont.rovErs.f.• r.elativa I. in­
terpretaÇ~o ou aplicaÇmO da PrCsente ConvenÇWo, qu~ndo n3o tiVer sid~ 
solucionada mediante • ap1icaÇio da seÇ•o 1. cerl cub~e~idn, a pedido 
de qualquer daa partea na cont.rovf:rsi.e', I corte ou tri·bunal que tenha 
jurisd1çlo noc termo• da presente seçlo. 

Arrtgo 287 
E•colha do procedimento. 

l. Um Estaao ao assinar ou ratificar a presente ConvençiÓ ou a 
ela aderir. ou- b qualquer moment.o ulterior. 'pode escolher 
liwremente• por meio de declaraçKo escrita, um ou m&1s dos seguintes 
.. 1os para a &oluçKo daa controv~raias relativas l interpretaçKo Ou 
aplicaçlo da presente Convençlo: 

a) o Tribunal Internacional do Direito do Mar estabelecido de 
eouformidade com o Ane~ VI; 

b) a Corte*Internactonal de Justiça 
c)·• um tribunal arbitral constituído de conformidade c~ o A:cexo 

VII; 
d) um tribunal ~rbitr~l especial constituido de conformidade 

com o Anexo VIII 0 pa~a uma ou cais dac categorias de 
controvErsias especificadas no referido Anexo. 

1. Uma d~claraç~o feita nos termos do par~grafo 1~ n5o deve 
afllftar a obrigaç!o de um Est.ado Parte de ac~itar. na ::~edida e na 
forma estabelecidaS na seçlo 5 da Parte XI, a cc..cpet~n-cia da Cll~ra 
de Coot~ovêrstas dos Fundos Marinhos do Tribuncl Internacional do 
Direito do Mar nem deve s·er afet.ada p.or essa obrigaçilo. 

3 ... O Estado Parte que l!i parte :nwu. c-ont_rov{i_r_s.t,a p~o abrangida 
por uma declar~çlo vigente. deve s~r consider~do como tendo aceito 8 
arbitragem. de confor.midade com, o Anexo·VII. 

4. Se a5 partes numa controv~rsia tiverem aceito o mesmo 
procedimentO par~ a soluçXo da . controv~rsia. esta s6 poderi ser 
aabmetida a esse p't'ocedimento. salvo ac·o:rdo e!ll cont:rário_ 4;!ls partes. 

s: Se as partes numa .controv~rs!a n~ ti vere~ ªçei~o o ~es~ 
procedimento para a soluçlo da coctrovêrsia, esta s6 poderá ser 
.ubcetida a arbitragem~ de c·onfo~idade com o Anexo Vlr. Salvo acordo 
ea contririo das partes. 

6. Uca declaraçXo feita nos termos do par~grafo r• ~anter-se-l 
em vigor .at~ tr!s mese_s ~epois da notificaçSo de revogaçlio ter riiido 
depositada junto d.o Secretário Geral_, das !;'"aç~es_ U~~da~. 

*Tribunal Internaeional de Justiça-~~ uso nos demais pa!ses de 
express:o D0rtusuesa. 

7. ~enbuma nova declaraçio. notificaçSo de revogaçfo ou 
expiraçlro de uma declaraçi'9·· afeta de modo algum os procecUmentos 
pendentes numa corte ou t~~bunal que tenha jurisdiçWo nos termos do 
presente artigo, salvo acordo em contrArio das partes. · 

8. As declaraç~es e notificaç~es referidas no presente artigo 
serl'o depositadas junto do Secretlrio . Geral _d&oi Naç3es Unidas, que 
deve remet~r c6pias das mesmas aos Estados Partes. 

Artigo 288 
Jurisdiçio 

1. A corte ou tribunal a que se refere o artigo 287 tem 
jurisdiç3o sobre qualquer contravê~sia relativa 1 interpretaçlo ou 
.aplicaç'io da presen"te Convençl'o que lhe seja subrpe_t~d.;. de conformi­
de co• • presente Parte. 

2. A c::orte ou. tribunal • que se refer-e o artfgo 287 tem tambêm 
juri5diçlo sobre qualquer c:oq~rov~rsi~rclativa A interprctaç~o ou 
aplic:açlo de um acordo internacional relacionado com os objetivos d• 
presente Convençlo que lbe S'eja submetida de conformidade com esse 
acordo. 

3. A Clmara de Controvêrlas do5 Fundos Mariobos do Tribunal 
Internacional do Direito do_ Mar establ!!lecida de- ~onforiDid.ade coa' o 
Anexo VI. ou qualquer outra cAmara ou tribunal arbitral-a que se faz 
referência na seçl'o ~ d.it. Parte XIs tem ju\-isd;[_çlo sobre qu8lquer das 
quest~es que lhe sejam submetidas de conformidade com essa seç3o. 

4. Em caso de controvêrsia sobr~ jurisdiçlo de uma corte ou 
tribunal. a questlo seri reso~vida por 4ecis~o dessa corte ~~ 
tribunal. 

Artigo 289 
Peritos 

A corte ou tribunal. ~o exer~1cio da sua ju~s4jç~o nos termos da 
presente seç~o~ pode, em qualquer controvêrsia em que .se suscite. 
questWes científicas ou t~cQicas, a pedido de uma pãrte ou. p 
iniciativa pr6pria, selecionar. em consulta com as partes. pelo men 
dois peritos. em'questtes científicas ou t~cn~c~s, escolhidos 
prefer@ocia da lista apropriada preparada de conforQidade com 
artigo 2 _do Anexo VIII~ para parti_ciparem nessa corte ou.tribuna 
sem direito_a voto~ 

.Artigo 290 
Medidas provis6riãs 

1. Se uma controv~rsia tiver sido devidamente submetida a ~ 
corte ou tribunal qu~ se cOns~deJe, prima fac:ie~ com jurisdiç~o nos 
termos da presente P~rte ou d~ seçio 5 da Phrte XI, a corte ou 
tr~bunal poderá decret.ar quaisquer medida& provisórias que considere 
apropriada& ~s circunst!ncias, para preservar os direitos respectivo$ 
das partes na controv~rsia ou iapedir danos zra~s ao meio carinho. 
atl de~~sto Cefinit.iva. 

2. As 1nedidas provis6ri.as pedem ser modificaê!as ou revogadas 
dl!!sde qui!! as circunsttncias que as justific.a~am se tenham modificado 
ou deixado cle existir. 

3. As medidas provis6ri.as s6 podem ser decretadas, modificadas 
ou rll!vogadas,. nos termos.do presente artigo, a pedido de m:za das 
partes na controv~rsia e ap6a ter sido dada ~s parres a oportunidade 
de serem ouvidas. · 

4. A corte ou tribunal notificar$ icediata~~nte as partes na 
controvêrsia e, se julgar apropriado~ outro-s Estados Partés, de! 
.qualquer medida provis6ria ou de qualquer decls~o que a modifique ou 
revogue. 

S. Enquanto não estiv~r constitutdo o tribunal arbitral ao qual 
uma controv~rsia esteja a ser subm~tida nos termos da pr~scnte seç~o~ 
qualquer corte ou tribunal, .escolhido· de comum acordo pelas partes 
ou. na falta de tal acordo. dentro de duas semanas subsequen~es i 
dat~ __ do pedido de medidas pr?vis6rias, o Tribunal}nrcrnacional do 
Direito do Mar. ou. tratando-se de atividade& na A~ea, a c:cara de 
C0ntrovt!!r.stas dos Fundos l".brinhos, pode dE<creta.r. ~:~odificar ou revo­
.osar aedidaa provia6riaa uoa termos dD presente artigo. •• 
considerar~ prima facte, que o_ t_~~bunal __ ~ __ Ser const:ltutdo t•ria 
jutUdiçBo e que a_ urgl!ncia da ·situaçilo assia o requer. Logo ·que 
estiver coRstitu[do. o tribu~~l ao qual a controvE;sia !oi submetida 
pede. atuando de conformidade com os par!grafos 1 a 4 • modificar~ 
revogar ou confirmar essas medidas provis6rias. 

6. As partes na controvérsia devem cumprir se: demora qua!aquer 
medida• provia6rias decret~daa nos termos do presente artigo. 

.Artigo 291 
Acesso 

~. Os Esrados Partes tb acesso j!J to_!;Jollõ_O.G procedimentos de 
soluçlo de controv~r&ias especificãdos-ga presente Parte. -

2.~& entidades que nlo ·seja::J Estados Partes t~m acesso. apeQ4& 
uos_ casos expressamente previstos na presente Convenç~o~ aoa 
proéedimentoão de ~oluçlo de contrOvérsias especif~cados nesta Parte. 

Artigo 292 
Pronta. libertaç~o da~ e~barcaç3es e das suas t.ripulaç~es 

1. Quando_as autoridades de um Estado Parte tiverem apresado uca 
embarcaçlo que arvore a bandeira de w:1 outro EstadO Parte ~ for 
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ale&aao que o Estado que proeed~u I detençXo nlo e~r~iu as -
d1Sp0s~~~eu d• presente Conven~Wo no que se refere ~ proUta• 
liberuçlo da' etnbarcaç:lo ou d.a su.a. tri;)Ulaç!o, I:ei!iante a presUlçl'o 
de u.a cauç~o 1d8nea ou outra -&arantia fin~nceira, a quest:o ~a 
libd:'tat'Io poder4 ser subt::Jetida,' salvo acordo em eontririo das 
parq:s~ a qualquer· corte oU tribunal escolhido '_por acQrdo entre as 
partes ou~ nio havendo aeordo no pr2zo de de~ ddas subsequentes ao 
aoacnto da dete~ç:lo, A corre.ou tribunal aceito, nos termos do artigo 
287, pelo Estado que fez·a detençKo ou ao Tribunal Internacional do 
Direito''do Mar. 

2. o pedidO de l!bertaç:lo s6 pode ser feito pelo Estãdo de 
bandeira da embarcaçKo o~ em seu nome. 

· 3 • .1. corte ou tribunal apreciar.! i:necliatsillente o pl!lc!ido de 
llbertaçZo e ocúpar-se-i exclusivamente da quest~o da ltbertaç•o. sem 
prejuj%o do aêrito de qualquer açKo judicial contra a eabarcaçXo. seu 
•c.ador ou·aua tripulaç•o• intentada no foro nacional apropriado. As 
.atoridadea do Eatado que tiverem efetuado a detenç•o continuaria a 
.., c.c..p~teute• para, e. qualquer altura. ordenar a llbert&!íjllo da 
.... rcaÇKo-OU da aUa. tripulaç•o. 

4. Uaa v.ez prestada a cau!íjiO ou outra garantia financeira fixada 
pela corte ou tri~al. as autoridades do Estado que tiverem efetuado 
a deteaç2o cumprirlo iaediatamente a decis~o da corte ou tribunal 
nlati"''a i. li~rtaç'Eo 4a embarcaçSo ou da s1la tripulaçl"o. 

Artigo 293 
Direito aplicSvel 

1. A'corte ou tribunal que tiver jurisdiçlo noa ~eraos decta 
.. ÇK~ de!~ aplicar a presente ~onvenç•o e outras normas de direito 
iuternacional que nKo forem incompatlveis com esta ConvençKo. 

2: O parA&rafo 1- nlo prejudicar~ a faculdade da corte ód 
tribun.l que tiver jurisdiçKo nos teraos da ~resente seÇio de decidi~ 
~ caso ex aequo et bon~. se as partes assim o acordar~m. 

Artigo 294 
Procedimentos preliminares 

1~ À cort~ ou tribunal referido no artig6 287 ao qual tiver sido 
fe~to um pedido relativo a uma controv~rsia ~encionada no artigo 297, 
decidir,, por solicitaç5o de uma parte, ou poderl decidir. por 
iniciativa 'pr6pria, ·se o pedido constitui utilizaçlo abusiva dos 
.eioç processuais ou se prima faci~ ~ bem fu.ndameotado. Se a corte Ôu 
tribunal decidir que o pedido constitui utiltzaçKo abusiva dos ~eios 
processuais ou !; prima facle 1t1~undado, cesser.li a su.a a_ç'So no_ C83o. 

2~ Ao receber o pedido, a corte Ou t-r-ibUnal notificar.& 
imedtafàmente a outra ·parte ou partes e fixarl um prâzo razo5vel 
durante o qual elas possaa solicitar-lhe que decida nos termos do 
pârfi.grafo J.~. 

3. Nada ~o presente artigo prejudica o d~eito de qu8lquer parte 
~uma controvêrsia de deduzir exeeç~ec preliminares de conformidade 
coa as normas proceS~is apli~Veis. 

Arti&o 295 
Esgota~ento dos ~ecursos internos 

Qualquer 
interpretaçl'o 
ISU\lmetidill aos 
esgoiai:Jos os 
internacional. 

controv~r$ia entre Estados Partes relativa A 
ou l aplicaçtro da presente Convençilo s6 p-ode ser 

procedimentos estabelecidos pa presente seçWo depois de 
recursos ~nternos de conformidade com Q direito 

Artigo 2~6 
Car~ter definitivo e for!íja obrigat6ria das d~cis~e~ 

1. Qualquer decislo proferida por uma corte ou tribunal com 
jurisdiç~o nos termos da presente seçio ser~ definitiva e deverfi ser 
cumprida por todas as partes ua controv~rsia. 

2. Tal decis~o nlo terfi força obigat6ria senl'o para as partes na 
controv,r&ia e no que'se refere a essa mesma controvérsia. 

SEÇÃO 3. LIMITES E EXCEÇÕES l_ APLICAÇÃO DA SEÇÃO 2 

Artigo 297 
Limites ~ aplicaç3o da se!íi~o 2. 

1. As contrôv~rsias relativas ! interpretação ou aplica!íjlo da 
presente Convenç~o. no concernente ao exerc!cio por um Estado 
costeiro dos seus direitos soberanos ou de ju~isdiçlo previstos o~ 
preaente' Convençl'o. serl'o submetidas aos procedime_ntos estabelecidos 
na seçlo 2 nos seguintes casos' 

•> quaado ae alegue que ua Eatado costeiro atuou ca violaÇDo 
daa dispoaiçDea da pre:5ente Convençlo no cOncernente lc 
iiberdadea e dircitoc de navesaçlo ou de sobrevoa ou A 
liberdade e ~o direito' dl colocaç•o de eaboa 'e ·dutoa 
submarinos c outros usoc do mar·internacion.lmente l!citoa 
eapecificados no· artigo 58; ou 
quando 8e alegue que um Estado, ao exercer •• liberdade•, os 
direitos. ou os usos anteriormente aenciooadoa. atuou ea 

·presente Convençlo ou daa leia 
pelo Estado • costeiro,. de 

Convençio e coa outras noraaa d' 
nlo sejam coa ela incompat1ve1a; 

viol.açZo daa dicpoaiç~• da 
ov ~laaentoc adotados 
conformidade c0111 ·a presen_te 
direito internacional que 
oç 

c) quando se alegue que um EstadO costeiro ãtuou em-violaÇio 
daa regras e normas internacionais especificas para a 
proteç&o e preservaç~o do aeio marinho aplicJveis ao Estado 
coateiro e que tenham sido estabelecidas pela presente 
Convençlo ou P.Or interaêdto de uma organizaç3Q internacional 
coapetente ou de uma confer!ncia diplomJtica de conformidade 
ca. • presente Convenç~o. 

2. a) As controvErsiac relativas J. interpretaçl:o ou aplicaçJ:o 
daa disposiç8ea da· presente OonvençKo ~onêernentes J. 
investigaçKo cient!fica ~arinba serl'o solucionada~ de 
conformidade cQm. a seçl'o 2, COIZI a ressalv.a ,de que o 
Estado costeiro nlo serl obrigado a aceitar subceter aos 
procedimentos de soluç~o, qualquer controvêrsia, que •e 
suscitem por motivo d~: 

~) o exerctcio pelo Estado costeiro d~ um d1reito ou poder 
discricionlrio ele conformidade com. o arti&o 246; ou 

~) a decisSo do· Estado costeiro de ordenar a suspens•o ou a 
cecsaçl'o de um projeto de tnveStigaçWo de conformidade 
çoa o artigo 253. _ __ 

b) A controvErsia suscitada quando o Estado que realiza as 
~estigaç~es âlegar que, e~ relaç~o a um determinado 
projeto, o Estado costeiro nl'o estl a exercer, de modo 
compativel coa a presente Convenç~o. os direitos que lhe 
conferem oa artigo's 246 e 253, :serl submetida, a pedido 
de qualquer das partes 1 ao procedimentO de conciliaçlo 
nos termos da seçlo 2 do Anexo V, com a ressalva de que a 
comissllo di!! conciliaçl'o nlro porl em causa o exerctci'o 
p~tlO Estado costeiro-- -do seu poder discricionirio de 
designar as Sreas especificas referidas no,par~grafo 6. 
d6' artigo 246, j)U do seu poder diseric:!.onl_rio de recusaz: 
o aeu conaentiuento, de con~rmidade com o parigrafo s· 
do art1go.246. 

3. a) Aa controvl!!:t•iás relativas J interpretaçlo o_u aplicaçl"o 
das dispost!íites da presente ConvençKo concernentes I 
pesca ~r.ro· solucionadas de conforcidade com a seçWo 2. 
coa a re"ssalva de que o Estado costeiro nKo ser.l obrigado 
a aceitar 'submeter aos procedimentos de solução qualquer 
controvlfsia relativa ao~ seus direitos soberanos 
referentes aos recursos vivos ela sua zona ~con~ica 

e~cl~iva ou ao exerc!cio desses direitos. incluldos os 
aeu,· poderes discri~ionJrio~ de fixar a captura 
permisslvel, a sua capacidade de captura. a atribuiçlro 

doa excedeotea a outros Estados e .. .Od&~tdadea 
c;ondiç~a eat·abele:cidu nas suaa leb e regulaaentos de. 
conservaçlo e &e&tlo. 

b) ~ a aplicaçio das disposiç~e• da seçlo 1 da presente Parte 
Dlo peraitiu chegar a uma coluçKo. a coa~rovErsia aerl 
aub.etida. a pedido de quãlquer das partes na cont~vErsia 1 
ao procedimento de concil~açKo nos .termos da &eçUo 2 do 
Anexo v. quando se alegue que um Estado costeiro: 

1) tenha manifestamente deixado de .cumprir as •ua• 
obrisaç~eB de assegurar. por meio de ~didas apropriadas 
d~ conservaçXo e ges~o. que a ~nutençlo dos recur•oa 
vivos da ~ona econ~ca exclusiva n~o fique seriamente 

ll) 

Ui) 

c) 

d) 

a111eaçada; 
tenha arbit~ariamente recusado fixar. a pedido de outro 
Err.tado. a captura peqdss!vel e: a sua pr6pria cap.ac~dade 
d• captura dos recursos vivos. no que se refere l• 
populaç~es que este outro Estado esteja interessado ·@a 

pescar; ou 
t~nha arbitrariamente recusado atribuir a qualquer 
Ectado. Dos t~rmos dos artigos 62. 69 e 70, a totalidade 
ou parte· do excedente que tenha declara~o existir. 
segundo 2G modalidades e condiç~es estabelecidas pelo 
Estado costeiro coepat!veis co~ a presente Convenção. 

Em n~nhum caso a comisslo de conciliação substituir& o çeu 
poder discricionirio pelo do Estado costeiro. 
o relat6rio da com!ss~o de conciliaçXo deve ser comunicado 
~- o~ganizaçee$ internacionais eó~petentes. 

e) Ao nesociar um acordo noa te=oa dos artigos 69 e 70. os 
Estados P&rtes deverl'o incluir·, aalvo acordo em contr:lrio_, 
um. cllusula sobre aS ~edidas que tomarBo para minim~zar a 
poasibiliGade de diverg@ncia r~lativa A interpretaçlo ou 
aplieaçKo do acordo e sobre o procedimento a seguir se. 

--·-apesar disso, a diverg!ncia murgir~ 

Artigo 298 
EKceçGes de caricter facultativo 1 aplica~o da s~~~o 2 

L. Ao assinar. ou ratificar a presente Conven!íjão ou a e~a a~erir, 
au em qualquer outro momento ulteriOr. um Estado pode, se~ prejulzo 
dac obrigaç~es resultantes da seçl'o 1, declarar por escritq nZo 
ace:i.tar um ou maia dos: prOcedimentos: estabelecidos na seçlo 2. Cot:l 
respeito a uca ou virias das seguintes cate&orias de controvfrsias: 

a) i) as controvérsias relativas l 1nterpretaç~o ou apl1ca!íjlo 
dos artigos 15 1 74 e B3 referentes ~ delimitaç~o de zonas 
.. r1timas." ou Jls ba!as ou titulos hist6r1cos, eom a 
res•alva de que o Estado que tiver feito a decla~aç3o. 
quândo tal~ontrovêrsia mur~r depois da eotrada em vigor 
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da presente Convenro;l"o e ·quando lláo se tiver chegado . a 
acordo dentro de um prazO razolvel de begoc1âç3es entre 
a& partes, aceito, a pedido de qualquêr parte na 
contTOv~rai&, submeter a questlo ao procedimento de 
conciliaçSo nos termos da seç~o 2 do Anexo V; al~m disso,­
fica excluída de tal submissBo qualquer controvf~sia que 
implique nec~ssari~mente o exame &imult:neo de uma 
contra~~raia nKo solucionada relativa ~ soberauia ou 
outros dir~itos sob~ um terrtt6rio continental ou 
inaul"ar; 

11) tlepob d-. a·cOII!ado de cooc:UiaÇ:Io ter Çrecir:ntado 0--.eu 
zelatÓr,io, Do qual exporl a& raz8ea ~ que ae fundAmenta; 
aá pare~ ne~ociârlo ua acordo coa base oesse relat6rio; 
.. ••••• negociaç3ea OKo re&ultarea uu. acor4o. •• partea 
d.wr•o, sal-.o acordo e. coiltr.Ario, eubmeter, por a6~uo 
cooaentiaeato, a que•t•o a ua doa procedimentos previ&toa 
:aa aeç:l'o 2; 

111) aat& &Unea IJI'o •• ap)ica a nenhuaa CDDtl:'ovk&ia relanva . 
a tteif:aitaçZo de zona& .._rttlmu , que: tenha · &ido 
tfdiQ:i~va:JeD.ta aoluéioaada por acordo eutr11 •• 'partes, 
a._ , • . qualquu _ c;ontrowl:raia que deY&' "r solucionada de 
coaforaidada ~:, 1a ·.ãcordo bil:atcral ou · ault:f.lateral 
obrl&atDrio para eas~a partes; •> •• coatroYI.raiaa relati.vaa a· atividadea .S.l::ltarea, incluldaa 

h at.1'ri.dades aJ.litarl!la de I!:Uibarcaçts .. e aerOnaves de Ea~do 
·uc1liacbla .~~:a _ aerviÇoa do C-OIIIerciaia~ •- controv&!:raias 
ftlati•&a a atlvidadaa · d,eat:l.nadas ~ fazer cumpr1r uonai.a 
lAipta tendo ea · viata o exerdclo de direito• aoberauos ou 
da junodiç"" oxcluidoo. uoa ••rmo• doo podgrafoo t" ou 3-
clo artigo 297, d;a jurisdiça'Q de uma corte ou tribunal; 

c) u· con;,rov&a1aa a . respeito daa quais o c;ona:elbo de 
S.surança das &açGea Unidas· esteja a @Xercer as funçWes que 
lhe do -conferidas pela Carta das Naçtses U1:1idu • a menos que 
o CODaalho da Segurança rectra a quectiO da sua o~dem d~. dia 
Ou CODV1de aa parta& & aolucionl~la pelos meioa previsto• na 
presente Co:cvençKo~ 

2 .. O Eac.,do Parte que tiver fllito uma d.eclara~o :coa terco1i dO 
par~&rafo 1· poderl ret.1rFla êa qual.quer tlloai!Uto · ou convir e:a 
&ali.tter a. "COIJtrovlr!lia, cxc.luida II!DI virtude dessa dec:lara.ç:l'o, a 
.-Iq_uer elos proç.dJ.IIentoa a.siabt!!lecictoa na preaeuta Couven~o. 

3~ U. 'E:s~ ParUt que Uver feito uma d~c!az:~a;Jo nos temos do 
~lgr.&(o 2- Dlo poda submeter a controv~aia pertehc~ l catea9ria 
-..~tiov-raLaa axF!u!das •. a qualquer dos procedimentos previstos na 
pn&eDta Con\JenÇao., sem o -.:onaentimento de qualquer outro Estado 
~ cca Q. qW estiver .em coQtrov.e;raia. . 

4. $fl ua doa Estados Partea t.ivar feito maa dec1araçZo nos 
tar..Oa·da &l1naa a) dn Pa~S$ra1o ~·. qualquer outro Estado ~art~ 
poa61 •iilieeter 1 . contl:& -.- p.ãl'tt -dêelar:ante• qua!quc:r controv<lrsia 
~ · a taa dac catesori.as excetuadas ao procédimento 
aQedficado ... tal daclaraçlo~ , 
. . s. U.. nova declaraçB'o ou. a retirada de Ullla declaraçlo :cllo 
afetara d. aoc~o·· ãlsu- oa procedimentos Q curso mJlll& corte ou 
~baaal JÍoa. teriaoa do prcaent~t: artigo, salvo acordo em eontr1~io c! as -· . . . 6~ Ac declaraç3ea • as not1fica~8ea de retirada.das declaraç8es 
., .. i-mo• do presente artigo serl'o depo&itad_as junto ·do Secretl.r:f:o 
Geral das Naç8es Unidas. o qual envia~5 c6pias das Qesmas aos Estados 
Partea. 

D1r~1.to ·de as 
Artiao .299 

part~~ convirem n~ procedime:cto 

1. A controv~rsia exclu:lda dos proc'edimentoa de soluç!o de 
cootrovfrsiaa previstos ua,seç•~ 2. nos te~os do artigo 297, ou 
eac~cud.a 'de tais procedimentOIJ ,por meio dte uma d~c·laraç:ro feita de 
conformldad~ coa o arnigo 298. s6 pCdera 5er submetida a esses 
pTOc~imentoa.por acordo da&,partes na contr~vêr~~-

2_: BenhW. daa dJ.apoaiÇ!Ses da preseate seÇllo pn!judic.a -o d1re.1to 
.... partes na' controvérsia convirem num outro procedimento para a 
sol~ de tal controv~raia ou d11 chelarem. a uma soluçllo am.igivel·~ 

PAl<tE XVI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artlgo300 
!O& fE • abuso de direito 

. ~ Esea~o Par~s· devem cumprir de boa f! as obrizaçlSes con~ratdas 
aoa tentes .. da_ presentC! Conv•nçllo e exercer os direitos. jurisdiçlto e 
ltberdadts reconhecidos na presente Coave:cçto de modo a nlo 
coaat:itu.J.f abuso de direito~ 

Artigo 301 
UtilizaçKo do mar para fina pac!ftcOs 

11o Qerdcio doa· seus direitos e ~ cumpt-!mll!.nto das suas 
o~~· .nos termos da presente Convenç•o. os Estados Partes devem 
abster-a• de qU.lque'r . ameaça ou uao da força côutra a integridade 

terr::ttori.IJl ou a 'indepeadl!nci• pol!t:tca de qualquer. Estado, ou de 
qualque~ 'o~tra forma incompattvel· com os princlpios de direito 
fnternàcional iocorporadas na carta.das Naç~es U~idas~ 

Artigo 302 
Divulgaçll:o de infor.maç!Ses 

Se. prejul:o do direito de um Estado.Parte de recorrer aqs 
procedigentos de soluçXo de controv~rsias estabelecidos na present~ 
Co~nçlo. nada nesta Convençlo deve ser i:cterpretado no sentido de 
exigir que IJ.IIl Estado Parte, no cucpri111ento das suas obrigaç~es noc 
t~rmQa·da presente ConVençKo, forneça inforQaç5es cuja divulgaçKo 
aaja coatr4r1a aos interesses essenciais da sua segurança~ 

..lrUp-303 
Objetos arqueol6aicos e h1at6ricoa 

achados no rAar 

.1. Oa !atados te.. o dever de proteger os objetos de car,ter 
a.rqueol6gica e hist6rico achados no mar e 'devem cooperar para e&s~ 
f:bl:.. 

2~ A fW de contrOlar o trafico de Uill objetos. o Eatàdo 
cOstltiro pode presumir, ao aplicar o artigo 33, que a .sua remoçlo da. 
fuMos urinhoá, na lrea referida nesse artiso, ae• a sua autorizaçSq, 
coastitui ~ infraç~o •. coGetida ao seu tarrit6rio ou no seu aar 
c.rrttorial• df• leia e regulameuto• aencionadoa uo r«ferido arti&o. 

·:~~ lladà no ·preSenta a.rtJ.a;o afeta· os ~irei tos. do• · propr.tetiri011 
1dant1fíc:t'Wlis, as nora.• da ÀlvaHnto ou outra• ao~a do direito 
.-rttt.o be. caao leia • prAtica• ca aatlria de iotercDmb!oa 
cult:urai•~ 

,. ~ O . presente .-.rtiao dne apl;lcu-se sai prejuiJto de outros 
acordoa iftternacionaia e norma& de direito internacional rel•ti•o• I 
proteÇ•o de objeto• de car&ter arqueol6&1co e htct6rico. 

. .ArUao 304 
Reaponubilidade por daaâ$ 

As dillfOciçiJe• da'· presente ConvençXo relati-vas i. reaponsaldlida.de 
por danos ~o ptejudicaa .a aplicaçl'o ·das normas visentell ê a 
elabora~o de nova• uor.aa relativas I responsabilidade uos te~• do 
d1n1t.o interuacicm"al. 

PAJUE XVII 

DISPOSIÇÕES FDlAIS 

Ar.t.!go 305 
ASsinatura 

1. A-presente Convenç~o eat.fi aberta l assinatura 4e: 
a) todos os Estados; 
b) a Nam!bia. representada pêlo Cobselho das Naç~es Unidas para 

a Namtbia; 
c::) to·doa . os Estado$ autônomos associados que tenham escolhido 

este eseatut~ num ato de auto~ete~naç~o fiscalizado ~ 
aprovado pelas Nações Unidas de' confonnidade com a resoluçK~ 
l514(XV) da Assembleia·Geral, e' que tenham Compet~ncta sobr~ 
matlria$ regidas pela presente Convençic. incluindo a d~ 
co:ccluir tratados em relaç3o a essas m4t~rias; 

d) todos oG Estados autônomos associados que. de conformidad@ 
com os seus respeCtivos instrumento& de associaçlo, tenham 
=ompet~ncia sobre as mat~rias regi~as pela ·presente 
Convenç~o, incluindo a de concluir tratados em r~laç3o ft 

essas matl!rias; 
e) todÕs os terr:itt5rios que gozem de plena .auto:comia interna, 

reconl.ecida como tal pelas Ns.çi5es Unidas, c.s.s: que :c"i'lo tenhBll:! 
alcançado a plena independ@ncia de confo~idade com a 
re~oluçXo 1514(XV) da Assembleia Geral. e que te~ 
compet~ncia sobre as matêrias regidas pala present~ 

ConvençXo, incluindo a de concluir tratados em r~laçlo a 
f!:Ssas mat;Erias; 

f) as organizaç~s internacionais, de conformid~de com o.Anexo 

!lt· 

2. A pres~nte ConvençWo estl aberta a assinatura att 9 de 
Dezembro de 1984 no HlhistErio dos Neg6cios Estrangeiros da Jacaica e 
tambEa. a partir de 1 de Julho de 1983 atE 9 de Dezembro de )984, n• 
Sede das Naç8ea unidas em Nova Iorque. 

Artigo 306 
.Ratifkaçl'o e confirmaçl'o formai 

A presente ConvençBo eatS sujeita a ratifjc~çXo pelos E$tados e 
outras entidades mencio~adaa nas allneas b), c), d) e e) do perigrafo 
1• do art!go 305, asda c01110 a co:cfirmaçlro formal à conformidade cótt 
o Anuo IX. pelao entidades mencionadas :ca aUnea f) do parJgr.afo 1• 
dease .artigo~ O. instrumentos de ratificaçlo e de confirmaçlo foraal 
...._..r d•po•itadoa junto do S.cretlrio Geral-da& Ua~a.a Un!da•. 
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Art:J.ao 307 
Adee:lio 

• presente convenç~o esti aberta I ades~o dos Estados .e d•s 
outras entidades mencionadas no artizo 305. A ade$1o das entidades 
aencionada~ na al!nea f) do parigrafo 1• do artigo 305 deve ser 
d'etúada de conformidade coin o Ar~exo IX. Os In'stnaaentos de ades'lo 
devem 8er depositados junto do SecretArio Geral daa: Naç5es Unidas. 

Artigo 308 
Entrada em v~gor 

1. A presente tonvençEo entra em vigor 12 ceses ap6s a data de 
dep6aito do.sexa&~simo instrumento de ratificaçXo ou ~e ad~sxo. 

2. Para cada Estado que ratifique a presente Convençlo ou a ela 
adira ap6a 9 dep6aito do sexagêsimo instrumento de ratificaçXo ou de 
adeslo. a ConvençXo entra em vigor no trig~simo dia seguinte 1 data 
de dep6sito do instrumento de rat~ficaçlo ou de ades~o. com 
observ:ncia do par~grafo 1·. . 

3. A Assembllia da Autoridade 'deve reunir-se na data da entrada 
.. v.lsor da presente Conven~o e eleger o Co~selbo da Autoridade. Se 
Blo for poss!vcl t ap11caçUo estrita das disposiçBes do artigo 161, o 
primeiro Conselho serl constu!do de formã cocpatiYel com o objetiva 
desse artigo. 

4. As noraras.1 regulamentos e procedimento. elaborados pela 
eo.iaslo Preparat6ria dev~ aplicar-H: proviSoriament-e, at€ J1 'sua 
aprovaç~ formal.' pela Autoridade, de conformidade com a Parte XI. 

S. AAuco~dade e os aeua 6rgXos devem atuar de coniormi~ade com 
a resolu~lo II da TerCeira Confer!nci~_das Naç~es Unidas sobre o 
Direito do Mar, relativa aos·investimentos prepar.at6rioa, e com aa 
dec!sSes tomadas pela ComiscXo Preparat6ria na aplicaç~o dessa 
naoluçl'o. 

Artigo 309 
Reservas e exceç~es 

A presente Convençao nKo admite quaisquer rese~aa ou e~ceç~a 
a1 ... ~s por ela ~presaamente autorizadas noutros artigos. 

Artigo 310 
Declar.aç8eG 

O artis;o 309' Dl'o iapede UBI Estado Parte. quando ascina ou 
ratifica a presente Coaveaç~o op a ~la adere. de fazer dec1araç8es, 
,uatque~ que aeja a sua redaç~o ou denominaÇio. coa o ffa de.·~ 
alia •. harmonizar ac suaa leia e ~ reguluentos coa as disposi.çBes da 
)diieate Convenç•o. desde que ta1a dec1araç~• alo teDbam por final1-

lJdada ~clutr ou .ad1fÍ~r o ef~to·jurid1~o daa d1apoai,a.a da 
•reseata Convenç•o na aoa aplicac•o a eaae Eatado. 

Az't~ao 311 
-.laÇao com outra• cooveaÇ~ea e acordo• 1nternae1onata 

1~ A preaeute Convaoçao prevalece, aaa relaçl5ea eutre os EataciOa 
7artea. · aobre •• Ccmvenç~ de Cenebra aobre o Direito do Mar ~· 29 
de .Abril de 19'58. 

2. A preaan.t:a Convencl'o aXo .uiiifica oa d1re1toa e - obrfgaç!Jea 
11.011 Ea:tadoa Parte• reault'anrea de outroa acord'oa. ~OÚpatiTeia com a 
preaente Convençl'o e que·Dao afetaa o aozo por out~o• Eatadoã Parte~ 
doa seus direito• nea o eu.priwento daa &uaa obrigaçl5ea nOs termo• da 
..... CoDVflnÇI'o. 

3 .. Dois ou aaia Eatadoa Partea podem concluir acoidoa. 
apllc.livd• .uniea.aente la auu re:l&Ç5ea 11:11tre ai. ·que aodifiquem :as 
diapoaic;l5es da preaea.t:e Conileaçlo ou auapend.a a aua apl1caç•D • de &de 
qu. taia 'acordos ~o se ~acione. coa nenh~ diapoatç•o. cuja 
daZ%0SBÇIO aeja fncoapat!vel com a real1zaÇio eferiva-do objet:o e 
fias da preaeute ConvençKo e, desde que tais acordos nlo afetem a 
apl1caçlo dos princ!pi~a fuDdamentai•· nela enunciAdos·- e que as 
d:f.apoa1ç5es de taia acordos Dlo afetem o gozo 'pot outros Estados 
Parua · doa aeua dil:eit"oa ou o cumprimento das suas obri.&açtses nos 
~e~• da mesma ConvençUO. 

4. Os Estados Par~es que pretendam' concluir· um acordo dos 
raf~idoa no parS&rafo 3'" devem notificar os deaai~ Estados Partes, 
por intermEdio do depoairirio da presente Convençlo. da sua intençEo 
de concluir o acordo bem coao da modifi~çlo ou suspensl'o que tal 
acordo preveja. 

5, O p~eute. artiao nlo afeta oa acordos internacion~ia 
ezprca.lllllaente au~oriudoa 'ou aalvquardados . por outrot> artigos da 
presente ConvençKo. 

6. Os EstadOS Parrea convlm em que'nXo podem ser feitas emendas 
ao prluctpiO fundamental relativo ao patrim&nio comum da humani:dade 
estabelecido no artigo 136 e em que D~o aerKo partes eu nenhum acordo 
que derrogue esse princ!pio. 

Arti&:o 312 
Emendas 

~- Decorrido•' 10 anos a contar da data de .C!ntrada·em vigor da 
presente. Coavenç•O, · ~ua1quer Estado Parte pode propor. mediante 
coaunlcaçSo aacríta ao SecretJrio Cerat das Naçl5es Unidas. emenda• 

conc~tac ~presente ConvençKo, ~xceto·as que ae refiram a atividades 
na Area, e pode oolicit:ar a convocaç;lo · dtt uma confe.rlncU #par& 
eXaminar ac t!IIIendas·.p:z::opostas. O Secretlrio Geral deve transm!Ur tal 
comunicaç;!o a todos os Estadoa ?~rtes. Se, nos 12 mese• segUinte• l 
data de transmissXÕ de tal Co=unicaçSo;'pelo mQnos ~etade doá'Estados 
Partes responderem f~voravelmente a e$&~ pedido, o secretirio Geral 
deva convocar a confer~ncia. 

2. O procedimento de adoçio de decis3es aplicivel na confer!ncia 
de emenda• deve aer o mesqo aplicado na Terceira Co~erlncia daa 
lfaçtres Uni~as sobre o Direiti? do Mar, a menoa q'ue a_~ confedncia 
decida ~e outro aod~. A conferencia deve fater todo o· possival para 
cbea:ar a acordo cobre ciuabquer emendaa .por con.ienao~ .. ul'o •• dev.mclo 
proced~ a . vOtaç'I'O da a eteii!!Rdaa enqlUUlto Dlo af!:· 'eaao~are• todoa oa 
ea!oz:çoa para ae chegar a eonse·nao. · 

Ai:U&O Jll 
Eaecdas por procedimento simplificado 

1. Todo Eatadô Parte ~~ ft'opor-. •'edlante' commicaçao . e~~ertu. 
ao Secretl~io Ger.al dac Na.çll'u ~idas. ~e9da · 11 Pte!IC:Ote Coov•sa-~ 
que do ae relacione' Com atividades Dâ Area. ?A~ aet adotada pelo 
procedimento aimplif~d~ eat:abel.ecl(l!o ;tlO pre~~e~n:.e artf&o •• a 
ccmvocaçlo de uaa confer'fncia.. ~ Secret;irto G•ral deve transáitlr· .. 
COliUDicaçl'o a todos os Éatadol Pa»te1-.;." · , 

2. Se. Doa 12 me:sea aeeutntea a ccmrar da data de tr~aaao da 
co.unicaç~o. um Estado ~arte apr~·~~ar objeçlo A ·..enda ~oseã áu 
I aua ...a.doçlo pelo proced1-.eD~ daplifiudo, ·· a eaenda· aerl 
'cOnsiderada rejeiead·a. O s.cret;lrlo. Geral 'deve notU:I.ca.r 
~iat.auiente todos os Estados. Parte'•• ea conformidade. 

3. Se, · aoa U :meises a:egw.n'tes a cpntar da data dtí tranndlldo da 
coaunica~o, uenhúm Estado Part, ttver apresentado qu.lqu~r Obje~o I 
aMada proposta ou· .I aua àdoç~o ~lo proc:eéHmntà ~:laplifieado. a 
emenda proposta cer4 êon.tdérada adotada •. o Seeretltio Geral' d.-. 
nOtificar todos oa "Eftadoa Parte• de qUe a . nerida' pro'poat:a. foi 
adotada.· ., · 

'Ar~o'3,J. .. 
Eac:ndaa 'la .'diapoa'1ç1Sea da preHDt'e--eottvan~ 

relattv'a.S U:cluaiv~nte a a'tiv:f.dadea aà ·J..ru 

.(. todo, Eatad,o Par'te pode' p'ropor. aea~aDt:e ~icaÇI'o e!le'r1Ui 
ao Seefeí:Srlo Cnal · da Auto~dade. ..enda :l• di.apoaislle• da JI'U'd11t~ 
Co:nveuçlo relAtiva exc1usivamel:!.te a at:iw1da4i!~, rza ·Área~ iuc:lu1ado á 
nÇio ·'4 ··ao iút~xo VI.. o ~'c:reuria. Gt:ral ·~eftt ··tnn.mt't.U tal 
eqaonicaçl'o a todot: oa Estado a Parte•. A eaehda' ·propoSta' fica ·njdtá 
.l'·aop:ço!aç.O i)illa A .. embl.l!i~ depota' ·de. :aprov.-dll· pelo Cb!llielh6. ~·O. 
repruentan'tes ~oa Estados Parte& 'Decai!• ka;l'oa · deva t:itr pleaoa 
poderu para exaàinar c a:p_rovar a aae'DU.' proposta. A emenda p~r,.. 
tal coao aprováda pelo Ccm.u_lbo · · • :_pelá· üseabllta~· '-côtul!dera-H 
adotada'~ · · _ · ' · '' · 

z • .&o.t:íla da apro'Vacao d.a ',laJ.quer d.md'a nos. te:t"DDi.- do pa~•arato 
~ • • o Conaelho • a .uC~bUia. d.~ea aaaeaurar-a~t de que el;.a ,nwo '·H~ 
o, a:lsteaa ü: uplorasa-o e aproveita:aent:o da. reellh'oa ·a~ aru ·•ta I 
ruii~çl'o da eord'!tdDCi& ,!~e Ierl&I'O. da ct:tDfOratd,ae t:~ o 'aitijO m. , . 

~u10 315 
/.•a1naFura. ~·z:~tif)t~lo ·d,'a .~anda~~ ~d•.•~ . 
la eaendas • t:.extoa ~udíittcds ·das et~l!b'i!à• 

1. Uàa vei· adot~u•••• •• cwen'cb.a" 'f; preSente 'âia.vnçao .:nca. 
abertaa. 1 a .. inatüta ~l~IJ Eatàéto• ~a"rt·ê'á .u l'rC!aedt~ · -~ôçl'êl 1 ._. 

12 Jll!!&ea a Contar 4fl a.u da · •11! adoçJ~ ·~ ~de ~·aa 1:~t;lfell!' 'Q'~~d.•~ . ._ 
:ifOYa Iorque. salvo diap~~~~•o .. c~~~rlit,o :u J>r:69'rU .... mu.· 

.. 2: ~-~tf&o• 3;06.~. 307 • 32~. apu~--·•- a tP!f!• ~· .. ~· a 
P.RHD,te ~~.oUUveDÇIO. 

.Art'!ao· 316 
Eat.l'ada • Tf&ar daa ... oc1 .. 

~ • .&a ~Ddaa I preaente ,;-eq..'V~O t axcet.o aa IICnd.Onad•a tio 
parfarafo 5 , em: r- a~; ~·~ :"r a oa • Eat:adoit:. Part•• . 'lU• •• 
zatifiq~a.ou a elas .adtram·no tri•~•1aó dia seguint~.ao depGa!~ doa 
:1Datru~~eotoa de ratificaçlo ou de ade:al'o de doia t•rçoa doa Eatadoa 
Par tu ou da 60 Eatadoa P: .. ~t:ea. • •• e ate nGmero h r maior. Ta!a 
a.ndaa nl'o afetaa o aozo ~r ~troi .:btad9a P•i'tta dor 'uua d1ra.tcoe· 
oo o cumpri•ento d... .uaa obr1z-ç8ea uõi ter.oa ~ preaenta 
Conw~o. , , 

2. Vaa ._níl. Pocl• pt"awr, 'SJar• a · •• ·ent:fat~a· .~ ·.tm; .. 
118Dt1~ 'ae .' ratif:li:aç$ea. o~ .de -~~S15ila_',á&f~r f~o :4Í:Jê .;~ ·~que1;'~dô :p;~C. 
pte .. uee •rttso. . 

- ----3. Para q~lquer .EJ:tado Parte que·ra~:lf:l.juií a.i.'-'áí:rl(Já•r~~-Hti 
ao padarafo 1 ou a ela adira. ap8s o de~ait:o do nfillero re rido 
de iuatrument'os de rattffcaçl'o ou d' Healo •• - emeoda ent.ra UI i&ol' 
110 t:ria~aüo dia aesu~nte : ·. ~~· dé~sito, -.do , ·~ . instrUMatO'. -de 
ratificaçlo ou de adeSXo~ 

4. l'odo Estado que venha a ser Parte Da _ pr'-~~r.. Convartçto. 
depoia da ... •nt:-!•da em ViJ.or . dt:.' ~·~ ~Dd· a• .~~~~·:t:Jr- ~ 
parlarafo 1 , se tll:o lbanifeatar 1DtllitiÇ'to d:t:féreute" • c::GDa..tci lf 

a) Parte na pret~te Conven51o. t&l 'édao 'Cmerid.da;~~ · 
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b) Parte ·na preaente -ConvenÇXo nKo emendada, em relaçlo a 
qualqUer Estado Parte que nlo eSteja obrigado pela ~mend~. 

5. As ewend'as relat.1vas exclusiv•mente a at;lv1dades na Area e aiJ 
emenda• ao Anexo VI entram ~m vigor para todos os Estados Partes um 
ano ap6s'o dep6sito por tr~s quartos dos Estados Fartes do5 seus 
instrumentos de ratificaç~o.ou de adesãc. 

. 6. Todo o Estado que venha a ser Parte na presente Convenç~o 
depois da entrada em viga~ de emendas de conformidade com o par~grafo 
s· i-con&iderado Parte na presente Convenção, tal como emendada. 

.\rtigo 317 
DenCincia 

~ Todo Estado Parte pode, mediante no~ificaçJo escrita dirigida 
ao Secretlri~ Geral das Nações Unidas, denunciar a presente Convençio 
e iDdicar as razões da denfibcia. A omissiD de tais raz~es n~o afeta a 
yalidade da den6ncia, A denfincia teri ~feito ~ ano ap6s a data do 
zecebtaento da notificaç~o. a.menos que aquela preVeja uma data 
ulterior. 

2. Nenhum Estado fica dispensado. em virt'ude da denGncia, das 
obrigaçBes financeiras e contratuais contrafdas enquanto Parte na 
~sente Convençlo, nem a denfincia afeta nenhum direito, obrigaçlo ou 
.ttuaçlo jur!dica desse Estado deco~rentes da aplicaçlo da presente 
caa,eóçSo antes de esta deixar de vigorar em relaç~o a esse Estado. 

3 .. .&. deníi.ncia em nada afeta o dever de .:;:ualque~ "Estado Parte de 
euaprir qualquer obrigaç~o incorporada na presente ConvençKo a que 
eateja sujeito nos terQOS do direito internacional, inóepcndentemente 
d• ,re.Cate ConvcnÇio. 

Artigo 318 
Estatuto dOa Anexos 

Os Anexo• alo parte ~a~egraate da presente Conven~o e, calvo 
diaposi~o expressa em contririo. uma refer~ncta I presente ConvenÇio 
ou a Ulll& da~ auaa Partes constitui · uma referlncia aos Anexos 
correspondente•. 

Arti&ó 319 
Dapoaitlrio 

1. o Secretirio Geral daa Naç8ea Unid&a E o depoait.lrto da 
p~ente Convençlo e das ~ndaa a esta. 

2 • .Al.b das suas funçll"ea de depodtlrio, o Secret.tirio Get'al das 
llaçlfes Unidas deve: 

·•) enviar relatl5rioa a .todos os Estados Parte•, I Autoridade e 
la orsanizaçll"es internacionais competentes relativos a 
quest~s de car§ter geral que surjam em relaçKo l presente 
ConvençA"o; 

b) notificar 
formais e 
emend&s a 
Convençlo; 

a Autoridade das 
ades8es relativas 

bem· como 

ratificações 1 confir.cações 
I presente Convenção e das 
das deníincias da presente 

c) notificar 08 ~stado fartes .dos acordos conclufdos, de 
conformidade com o parigrafo 4 do artigo 311; 

d) transmitir aos Estado. Partes, para-ratificação OU" adest:o. as 
emendas adotadas,"de conformidade com a presente Convenç~o; 

e) convocar as reun13es necess!rias dos Estados PartiS, de 
conformidade com a presente Convenç!o. 

.3. a) O SecretJrio_ Geral deve transmitir 
observadores.meDcionados no artigo 156! 
os relat6rios ~encionados na al~nea a) do par§grafo 2 

aos 

1) 
11) as notificaç~e~ mencionadas nas al1neas b) e c) do 

par4gra!o 2·; e · 
iii) o texto'das emendas mencionadas na al!nea d) do parágrafo 

.2" ~ para sua illfort:laçl"o. 
~) O Secretirio Geral deve convidar i~uaLmente ~st~s 

o~servadores a participarem, como observadores~ na~· reun13es 
dos Estados Partes mencionadas na al1nea é) do parãgrafo 2 • 

Artigo .320 
Textos aut~nticos 

O original · da presente Convençlo, cujos textos em ~rabe, Chin~s, 
EapaDhol, Franc@s 1 Ingl~s e Russo fazem igualmente f~, fica 
depositado. sem prejuízo do disposto no parAgrafo 2• do artigo 305, 
junto do ~ecret!rio Geral das Naç~es Unidas. 

EH FE DO QUE 08 Plenipotenciirios abaixo assinados. devidamente 
•utorizados para o efeito, assinaram a presente ConVen'ç:ão. 

FEITO EM MONTEGO RAY, no dia dez de Dezembro de mil novecentos e 
oitenta e dois. 

ANEXO I. ESPÉCIES ALTAMENTE MICRATÓJUAS 

1. Tbunnus alalunga. 

2 ... Thun.nus tbynnus. 

3. Thwmus obesus. 

S. Thunnus albacarêa. 

6. Ihunnus atlanticus • 

7. Eutli:iiinus alleteratus; Euthynnus affinis. 

8. Thunnus maccoyii • 

9. Auxis thazar~; Auxis rachei. 

10. Fam!lia Bràmidae. 

11. Tetrapturus 
Tetrapturus 

12. Istiophorus platypterus; Istiophorus albicans. 

13. Xlphias gladius. 

14. Scomb~resox saurus; Cololãbis saira; _ Cololabis adocet~; 
.Scomberesox saurus scombroides. 

15. Coryphaena hippurus; Coryp~aena equiselis. 

17." Fa~lia Physéteridae; Fam!lia 
!ai.aeriidae; Família Eschri_c_ht:iidae; ç,.,:ii'&--: 
Ziphiidae; Fam111a Delpbinidae. 

ANEXO· I.I. COMISSÃO DE ·LIU!l'ES DA PLATAFORMA 
.CONXTh""ENTAL 

.Art:i:ao 1 

FamUia 
Família 

De acordo com as disposiç15"es: do artigo 76 da Part.e VI da prese·nte 
ConvençJ"o, serl estabelecida uma Gomiss:ilo • de Litoit1U da ~l.ataforma 
Continental RlEm das 200 milhas mar!timas de conformidade com ·oa 
artigos seguintes. 

Artigo 2 

1~ A Co=iss•o ser4 cccposta de 21 mecbros. peritos em geolo&i&. 
geoftsica ou hidrografia, eleitos pelos fstados Partes na presênte 
Conve~ção" entre . os · seus nacionais, tendo na devida ·conta • 
necessidade de assegurar uma.representaçio geÕgr4fica equita;iva. os 
quais pres.tar!o serviços a t!tulo pessoaL 

2. A primeira elelç:l'o deve realizar-se o l:IB.is cedo posstvel., mas 
em qualquer_. caso dentro de um prazo de 18 meses a contar_ da entrada 
em vigor· da preSente Convenç~o. Pelo menos tr~s ~ses antes da data 
de cada eleiç3o~ o s~cretário Gerãl das Naç3es Unidas enviar1 uma 
carta aos EStados Partes convidando-os a apresentar candidaturas num 
prazo de tr~s ~eses. ap6s consultas regionais apropriadas. O 
Sec:tetlrio Geral prepa~ará, por ordem alfab!!:ti·ca, uma lista de todos 
"os candidatos assim eleitos e apresenU.-la-l a todos os Estado• 
Partes .. 

3. A el~iç~o dos membros da COmiss~o deve realizar-se numa 
reunilo dos Estado_s Partes c_onvoi:ada pelo Secret§rio Geral na Sede 
da$ Naç~es Unidas. Nessa.reuni§o• eujo "quorum seri const1tu!do por· 
dois terços dos Estados Partes. os membros eleitos para a Comiss~o 
ser~o os candidatos que obtiverem a maior1a de doia terços dos vqtos 
dos representantes dos EStados Partes Presentes e votantes. SerXo 
eleitos, pelo menos. tr~s membros ·de cada r~gilo g~gráfica. 

4. Os membros da Comiss!o serão eleitos para um mandato de cinco 
anos~ ~oOerão ser reeleitos. 

S. O Estado Parte que t~ver apresentado a candidatura de ~ 
membro da Comissão custeart as despesas do ~esmo en~~anto·prestar 
serviço n3-co~issão •. O Estado" costeiro interessado custear! as 
despesas referentes a aSsessoria prevista na al!nea b) do par~grafo 
1• do a~tigo 3. O secretariado da. Comisslo seri assegurado pelo 
SeCret1ir!o" Geral das Naç3"es Unidas. 

Artigo 3 

1. As funç~es da ComisSio serXo as seguintes: 
a) examinar os dados e outros ~lementos de informaçlo 

apresentados pelos .Estados costeiro sobre . os limites 
exteriores da plataforma continental nas zonas em que tais 
limites se estenderem al~m de 200- ailhas mar!timac e 
formular recomendaç6es de conformidade co~ o artigo 76 e a 
DeclaraçKo de Entendimento adotada em 29 de Asosto de 1~80 
pela Terceira Confer~ncia das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar; 

b) prestar assessoria cient!fica • t~cniea, se o Estado co~têi-
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zo 1atereaaado a aolic1tar, dur~nte a pr~para~o·doa dados 
re~erid~ na allnea a). 

z. A Coaiee~o pode cooperar •. na medida em que ae ~ns~dc~c Gti1 
• cece:aslrio, coa a Comiu:Eo Ocea.uõgrlfica •Intergo.ernBlD.ental da 
UJ%$CO, a Organiz.aç:ro . HidrogrUica Int.erJ!aCional e outra& 
or .. nizaç~es 1nternac~onais competentes a, fim de .trocar inforca~~es 
cleattficas e tEcnica• que possam ajudar a Co~iss:O no ~sempenho das 
auaa responsabilidades. 

Art.igo4 

Quando .Um Estado costeiro tiver 1ntençWo de •estabelecer. de 
coàform!dade com o. artigo 76, o limite exterio~ da_ sua plataforcã 
coutinental &lf:m de 200 lli;thas madtius. apresen'tarf .l Comissio~ 
lo&o que poss!vel. mas em qualquer caso dentro dos 10 anos ~eguintes 
1 .autrada em v:igor da pr!!sente Cou;vençlo para. o réfertdo Estado, as 
caracterfsticas de tal limite junta~nte com i~~·~~es científicas 
e tEcnieas de ap~io. Q Estadõ OO#teiro_comunicar& ao ~o tempo os 
~· de quaisquer ~bras da ComissKo que :lh~ tenham preatado 
ass~ssorta científica ~ t'cniCa~ 

4 ~ se~ que & Comisslo decida de outro ~do~ deve funcionar por 
lnte~!dlo de su~omiss~s c~~posta$ de sete membros. designados de 
foraa equilibrada tomando em conta. os element~s específicos de cada 
proposta apresentada pelo Estado costeiro. Os Uembros da Comdss~o que 
fora. nacionais do Estado -ccstei~o inter~ssado ou que ti~erem 
auxiliado o Estado costeiro pr~st3nd0-lhe &ssessoriã Cie~tífiea e 
t'cnica a respeito da delimitaçKO nlo serro membros da s~bcomissio 
qae traté do caso. mas ter•o o direito a partieip4r 1 Da qualidade de 
..mbroa~'aoc _trabalhos da Comiss~o relativos ao caso. O Estado 
costeiro que tiver apresen~ado uma propo&ta A Comis&IC pode enviar 
representantes. p,ça participa1:em boa respectivos- tr~balhos. sem 
direito de voto. 

Artigo b 

1. A subcomiSs~o deve &Rresentar as suas recomendaç~es A 
Coadsslro. 

2~ A aprovaçl'o das recomendações da subCOiõliss!o ser( feita pela 
Co~s&Io por maioria de dois• terços dos meMbros presen~es e votantes. 

3~ As reeomenda~~es da Comiss5o Q~vem ser apresentados por 
escrito ao Estado cos~eiro que tenha Apres~ntado a proposta e ao 
SecretSrio Geral das Naç~eQ Unidas. 

Artigo 7 

Ds Estad:os costeiros estabelecerXo o ltc.i:te e_xterior da sua 
plataforma continental de conformidade com as 4fspo~ições do 
par.lgrafo a· do arti2,o 76 e de acordo CQii:i os proce-dimentos 'naci1:mais 
apropriados. 

Artigo 8 

No caao de o Estado costeiro discordar 
eo.!ss•o. deve apresentar l Comiss~o dentro de 
p~poata revista ou uma nova proposta. 

das reeo~ndaç~es 
um prazo raz05vel 

A& decic3ea da Comiaslo 
nl..ciouados com a delimi taÇ'I'o 
•ltuadas frente • frence~ 

nlo devem prejudicar · oa assuntos 
entre Estado• eom costAs adjacen.tea ou 

.AJIEXO IU. CONDIÇÕES BASICAS PARA A PROSPECÇÃO. 
DPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO 

utseo .1. 
Direitos cobre os ainerais 

Os direitos Sobre os mineraic serao transferidos no aomentO da 
aua·ex~ÇxO de eonfÔrmidade com a pres~nte ConvenÇ~o: 

1. a) 
b) 

Artis;o 2 
ProspecÇio 

A Autoridade deve fomentar a proapecçl'o 04 Area. 
A prospec-Çio s6 deve ser ri!alizada quando :a Autoridade 
tiver recebido do prospetor proponente um comp~omisso 
eac:rito aatisfatt5rio de q1.1e ele cWilprirl c_0111 ~ pt'-êsent::e 
ConvenÇKO~ bem coco co~ _as neí~as~ regulamentos e 
procedimentos da 'Autor.id_.çi_~-- :r e la. ti vos I cooperaÇI!o nos 
prosramas de formaÇio previstos nos a:rti&os 143 e 144 e A 
protecÇKo do maio marinho, e que aeeitarf a verificaÇto 
do cumprimento desse ettmprocisso pela Autróridade. 
Juntamente ~om o compromisso~ o prospector proponente 
dev~ notificar a Autoridade da área ou lreas aproximadas 
em que a prospecçlo set& realizada. 

c) A prospee~o pode_ ser ~~alizada simultaneameEte por mais 
de um prospector ua mesma ~rea ou nas mesmas ãreas. 

2. A-proapeç~o nlo confe~e ao prospetor qualquer direito sobre 
oa recursos. Contudo. o prospector pode extrair uma quantidade 
raz:oi:Vttl de mineraiG para fina experimentais._ 

Artigo 3 
Exploraç~o e aproveitamento 

1. A ~presa~ o$ Estados Partes ~ as demais entidades ou pessoas 
referidas na al1nea b) dp par~grafo 2· do artigo -IS3_podem pedir 1 
Aut~r!dade a· aprovaçl'o de planos de trabalho. relativos a atividades 
na. Area. 

~ 2. A Empresa pode fazer. esse pedido em relaçro a qualquet parte 
da ·Are.a, II&S oa pedidos apresentados. pOl: outras entidades ou pessoas 
re;:la'tivos a .iJ;.ea.s re$ervadas devem estar sujeitos aos requisitos 
adiciõriais 4o art~go 9 do presente AneXO. 

3. A exploraç~o e o aproveitamento s6 devem ser realizados nas 
lreas especificadas nos planos de trabalho mencionados no par(grafo 
3• do artigo '153. e aprovados pela Autoridade de conf~~idade com a 
pre~ente Convênç&o e com as normas, regulacentos e.proced1mentos 
~rtinentea da Autor14ade, 

4. Qualquer pl4no de tr•balho aprovado deve~ 
a) estar de conformidade .com a· presente Convençlo e com •• 

normas, re&ulamentos e procedimentos da Autoridade; 

h) prever ~controle pela Autoridade das atividade& na Área, 'de 
confo~dade com o par,grafo 4· do artito 153: 

c) c.oi:aferir ao operador, de coufo~dade com •• nora.:a, 
r.aulaQentos e pr9cedtbentos da 'Autor1dadet direito& 
exclusivos para a exploraç•o e apro~~it&ueuto 1 aa •rea 
coberta pe.lo plano de trabalho. elas eateg.oriaa de recuraoa 
a•l• especificadas .• Contudo.· ae o peticionirio •ta..::esentar ua 
plano de trabalho pa~a aprovaçlo que cu~a apen•• a fale de 
~oraç:lo ou. a fase de aproveita~~~.ento-~ o plaao de trabalho 
aprovado conferir& direitos ~lusivos apeaas em·relaçlo a 
eesa fase. 

S. Uma ve% aprovado pela Autoridade~ qualquer plano de ~rabalho, 
exceto oo apresentados pela Empresa. terfi a forma de um eontrà~ 
oonclutdo entre a Autoridade e o pet1cionlrto ou os peticionSrios. 

Arttao 4 
Requisitos pa~a a quAlifica~So de peticionlr!os 

1. Coza exceçtro da Empresa, devem ser qualificados os 
peticionlrios que preencherem Q& requisitos de nacionalidade ou 
controle e de patroctnio enumerados na al!nea b) do parlgrafo 2· do 
artigo 153 e que cumprirem os procedime~to& e satisfiz~rem os 
eritEr.los de qualificaç~o estabelecidos nas normas~ regulamento• e 
procedimentos da Autoridade. . 

l~ Com exceç~o do disposto no parSgrafo 6 , tais critêrios 'de 
"~~ificaçlo dirão respeito A capacidade financeira e t~cnica do 
~eticionârio e ao seu desempenho no cumprim~to dos contratos 
•nteriores co. a Autoridade. 

3. Cada peticionA:rfo· deve .ser patrocinado pelo EJs;tado Parte do 
qual seja nacional, a nio ser· que o peticlonlrio tenh,a. mais de uma 
nacionalidade; como numa associaçlo ou cons6rc1o de entidades ou de 
pessoas nacionais de v:irios Est.ados, caso .em que to_dos os Estados 
ParteS ea cau&a de~em patrocinar o pedido. ou a não ser que o 
peticionário seja efetivamente controlado por um o~tro Estado Parte 
qu nacionais deste. caso e:Cl que ambos ·os 'tstados- Partes devem 
p&trocinar o pedido~ Os crit~rios ~ procedimentos para a aplicaçlo 
dos requisitos de patroclnio ser!o estabelecidos ~~s normas, 
regulamentos e procedim~ntos da Autoridade~ 

4. O Estado ou ·os Estados patrocinadol.·es ter!o, nos te~os do 
~o 139~ a responsabilidade de assegurar. no nmbito dos seus 

aist~mas_ jur!dJ,.co.S, que o c-ontratante ·assi.m patrocinado realize 
atividades- na Ár.ea, de conformidade com os termos do seu co_ntrato e 
com as obrigações que lhe incuFbem nos tetmos da presente ConvençXo. 
Contudo• um Estado patrocinador nao aer4 respons(vel pelos danos 
causados pelo n~o-cumprimento dessas·obrigaç~es por~ contratante 
por ele patrocinado. quando esse Estado Parte tiver adotado leis e 
regulamentos e tomado ~edidas _administrativas ~ue, no âmbito do seu 
aistemâ jurídico, forem razoavelment~ adequadas para assegurar o 
cumprimento dessas obrigaç~es pelas pessoas sob sua jurisdiç~o. 

S. Os proc~d!men~os para avaliar as qualificaç~cs dos Estados 
Partes que forem peticionários de~em ter em conta a sua qualidade de 
Estados. · · 

6. ~s critêrios de qualifieação exigirlo ~ue, no seu pedido, 
qualquer petic1on5r~o~ sem exceçlo, se co~prom~ta a: 

a} cumprir as ob':izaÇ~es aplfC:S.veia . du dhpo&!ÇlSes da Parte 
XI, as normas, regulamentos e proced!centos de Antoridade~ 
•• decisaea doa aeu~ 6rgtoa e os termos do• contratos 
eoaclutdo& COQ • Autoridade, e aceitar o aeu carlter 
ueéut6rio; 

h) aceiear o controle pela Autoridade cobre as atividades aa 
Área tal ~amo •utorizado pela presente Coi:J:v-ençl'o; 

c) dar I Autoridade garantias por escrito de que cumprirl de 
boa fE as obrigaç8es que .lhe incumb~ ·•• .trtude do 

d) 
Contrato; 
cumprir as 
tecnologia, 

d1sposiç~es relattvas • trausfer!ncia 
previataa no ar~igo S do prese~te Anexo~ 

A:rti.go· S 
'transfer~nc1a de tecnologia 

de 

1. "lo apresentar um plano de trabalho., qualquer peticionlrio 
pari I disposição d& Autoridade uma descrição geral do equipamen~o e 
doa-~todos que serl~ utilizados na realização de atividades na Area 
e outras informaç5e~ pertínentes·que n~o sejam propriedade industrial 
acerca das caracte~!sticas de tal tecnol~gia~ bem como ~nformaçõeG 
aob~e onde essa tecnologia 8e encontra disponivel, 
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2 .. ClD&lqaer OP'!:rador Ca.uni.ead l Autoridade aa: a1.teraç&il 1la 

~ncao · e ·nu bforaaçBea poaua J. dü;poslç!o nos teraoa: do 
~r~Crafo 1·. a:êapre que aej~ intrâ4uz1da u=a ~41f1caç§o ou 1novaçao 
tacao16s1~ impGrtance. 

3; Qu,lquér eocic:raco p&J:a a realizaçXo ele a ti v idades na Area 
Jew. ~nelulr oa'sezuintec eompromda:aoc da parc:e do eonc:ratante: 

•> pOr & d~spoa!çlo da Empre .. , sezundo modalidades e condiçBes 
~rd.•U Juataa: •' 'i-azo.t:•eis, qu..ndo solicitado pela 
~tor~dade, a ~eenologia que utili~ na realiza~o de 
&tf..tdadea: na Area, nos ttn::.as do eontnto e que o 
éODtratante e&taja_ le&almente. autorizado a transferir. A 
t~f.rlneia far-a.-4 por meio de ~eençaa ou outros 
&.3'-a:tea: · aprôprladoa: qts~~ o contrae-nte Dltgoeiara com a 
Ellpre.. ·e· ·que aulo especifi~adoa num acordo especial 
c.q*'P].eaene&r· ao contrato. Estll! ea.prtJmiaao sl5 . pode ser 
-111Vocado .. •• a Eapr'!a:a •erificar que do pode obter no 
~~ lLvre,· segundo aodal~dades e condiç3es co•ercia1s 
juataa e tazo,ve~a. a .mes~ ~ecnologia ou teenolos1a 
~I.cote efic~ente e &propr~ada: 

h) ob~cr do proprietlrio de qua~quer teenolosia utiliZada na 
hal.tza~o dt!! ati•idadea na Area a.oa: termos do contrato~ e 
•ue &Ko e8teja seral.ente dispÓDf•el no mercado livre nea 
praviata na alínea a), , a garantia eacrita de qua, quando 
~!!citado' pela Autoridad~, por.l eaaa ta~ologia 1 
dttpoaiçlo da Eaprea• por ~io de licença& ou outroa ajustes 
aproprt.doa • ae&urtdo ·aodaL14adea e eondiç8ea comerciais 
jus~ e razofvei•• na aeaaa medida ea que esteja 1 
dtspoaiçlo do contratante. Se esta garantia uSo for obtida, 
CJ1 tecnologia uSo poderS ae~ utilizada pelo contratante na 
r~alizaç~o de atividadea ,na Area; 

e~ adquirir dq_ propriet,rio, por. ••!o de Qm contrato 
-..eut6r1o. a pedido da Empresa, a, •• for poSsível ao 
eoatratanto fazl-lo ·~ çua:toti auba:_tane!aia, o direito de 
t.~uir para ' a bpre.. IJ ~eeaôloata -que ut1Uza na 
naliuÇio de ativid"e• na Arcã no& termoa do contr•to~ ~. 
que o contratante nlo esteja de outro .ado legalmente 
autOrizado a transferir nea eateja_ gérallaeote diaponivel n'o 
·•ereado lina. Hoa, eu~oa ea qiM axiata UD vínculo 
-.preaacial importante entre o c~ntratante e o proprietArio 
da tecnoloa!a, a aol!d•z dea:ae Y~nculo • o &r•u de controle 
eu de influlncia a.r.Ko tidos ea conta· para determinar ae 
t"orp tomada11 toda• aa medida• poas:f:..-eis para & aqUi3içlto 
deâae direito. Se o eontratante exercer·u.-Coatrole efetivo 
•obra o proprietlrio, a ~aq~içlto deaae direito legal 
at~d tida C!!!ll conta para o exa~~e doa requisitos de 
quallf!caçlo do · eontratante. quando est,e solicitai­
posteriorlllente a aprovaçlo da um plano de trabalho; 

d) facilitar, a p•dido da Empre .. , a aquiaiçKo p~ meama de 
qualquer teenolo&ia referi~ na al!nea b), por meio de 
licença oq outroa'ajustes apropriado& e secundo modalidades 
• cond1ç3ea comerciai& justas • razpiveia, se a Empresa 
decidir negociar dtret.meate co. o proprietirio deasa 
tecJ:Íolo&ia; 

a) tom:ar, ea benef1cio de ~Estado • deaenvolvim•nto ou-de ua 
&ropo de Estados em desenvolvimento que tênha solicitado ua 
·cOntrato dOa termos do artigo 9 dO preseDte Anexo, as mesmas 
aedida& previstas nas al!neaa a). b), e) e d), desde que 
esaas medidit.a •• l'!m!t.em ao aprovei~.l.mett.to da parte da ãrea 
proposta P.elo contratante que tenha aido r~aervada nos 
terao• do artigo 8 do presente .Ane~o, e desde que as 
atividad•a prevtatas pelo contrato solicitado pelo Estado em 
desenvolvi!Den~o ou. . por Wl grupo de Estados · em 
desenvolviaento n11o 1mpl1qU!!• tr~nsferl!ncia de tecnologia 
para ·um t~r~eiro Eatado Ou ~ra oa nacionais de ~ terceiro 
Z.tãdo. A obrtsaçlo estabele~ida na presente disposiçUo s6 
•• aplica ~ relaçJo ao contratante ,quando a tecnologia uXo 
~·~r SidO' requisitada pela EMpresa ou por ele t~ansferida 1 
Eapresa. . ·· 

4~ J. eontrovlraia• 'relativaã a eompromissoo r~queridos p~lo 
~afo 3"', bea ea.o as relativa• .a outra• el(usulaa doa eontt:,atos, 
eatariO a:ujeit .. ao procediuento de aoluçlo obrigat6ria previsto na 
Parte n e, a caao ~e inobaervlncia deaaea · cacnproaisaos, podetll Ger 
t.poa:taa peàa• peeubifriaa ou a suspenslo ou reacislo do contrato, de 
coeforaid.ade COII-'' o art!so 18 do p:r-~santll!: Anexo. M c.ontrovl!;rs:f.as 
.obra a queatlo'de ••ber •• as ofertas do contratante slo feitas 
~o .adalidades e oondiç~e• comerciais justas e razo(veis podem 
.-r ~tidas por qualquer ~as parte• l arbitras~ co~ercial 
obfi&a~Gri& de conforaidade coa' as Regras de Arbitragem da Comissão 
da& KaçGea'Un!das sobre o Direito Comercial InternaCional (YNCITRAL) 
-. outro• rc~!amentos de arbttraze. prevt•tos naa noroas, 
~ntoa e procedi111eD.toa· da Autoridade. Quaado ae verificar q\U! a 
oferta do cOfttrataRte nio eati feita aesundo modalidades e condiç~ea 
co.orcla!a jua:taa: e razolveia, serl d8do ao contratante ua prazo de 
4S llaa para rever a sua ofet~a, de •odo a que a me5m& seja feita 
~ t.~a •odali~adea e cond!çBea, ante• que a Autoridade toQe 
aJa.a d.cido de conforai.dade eoui o art:lso 18 ~presente Anexo. 

S. S• a [apresa n!o ~ona~suir obter, se·u~o modalidades e 
'ceDI1çBea e~ci•i•, justa& e ~azo,veia, tecnologia apropriada que 
lhe pcratta inieiar, em tempo oportuno1 a extraçlo e processamento de 
~da ela Ãrea;· o Conselho· ou e Aaa:4itabllia . pode eon,oear t111t. g1:upo 
4- z.ta•o• lartaa codpoa:to por Eseadoa que realizem atiYidadea na 
Ar&•; poc ' E•!i•do~ que patroc:ina• entidades ou peasoaa q,ue rêal!z.em 
atividade& na.Azea e por outro• Ea:tadoa Paitea que têm aeeaao a eaaa 
·t«aolo&ia. Eate arupo consultar-a-• e: tocara medida& efieazf!a Para 
.. a-curar que eata tecnologia ••ja posta & dia:poa!Çio da Empre•a 

aepndo aodal1dadea e condi.Çifl!a c:o.erciai~; justas e razoSve!a:. Para 
este fta. eada ·um desses. Estadoa Partes tOmarl todas as medidas 
poaa!Tei• uo ~bito do seu sl•t~~ jurtdieo. 

6. Ko caso de eapreendim~ntos conjuntos com a Eapreca, a 
trauaferl!ueia de tecnologia serl feita de ·conformidade com aa 
éliusula• do ~~oc:ordo que rege eatea eapreendimentos. • _ 

7. Oa compromiásos estabeleeidos no par5grafo li ser~~ inelu!doa 
.. caaa contrato para a realizaçto de a~vidades na Ar~a atE dez ano5 
.ap6a o in!cio 'da produçlo co•rcial pela EmpreGa, e podem ser 
io.ocadoa durante esse per!odo. 

a.~"Para efeitos do presente artigo, 'tecnologia' signif"ica o 
equi~nto especializado. e •. conheeimentos t~cnicoa. incluindo 
unuais. desenhos, instruça'es de funci_oDa11leDto. fonaaç~o e assessoria 
• assist!ncia t~~qic4sr neces•4rios para a montagem, aanutençlo • 
fu~ionamento de ua sistema ViSvel. e o direito legal.de utilizar 
••te• elemento• p~ra esse fim numa base nlo exclusiva. 

J..rtigo 6 
Aprnva;Ko de planos de trabalho 

1 •. Seta meses apo8 a entrada em vigo~ d~ presente Convenç~o e. 
poated:on;ente, de quatro em quatro ~sea, a Autoridade exata.inarf os 
planos de trabalho proposto•·· 

z. Ao examin8r um. ped!áÕ de aprovaçro d~ um plano de trabalho 
•ob a forma de-ooutr4to. a Autoridade assegurar-se-A em prtmeiro 
luaar de. que:. 

a) o peticionSrlo C~priu os procedimentos est~belecidoa para 
oa pedidos, ~ conformidade com o artigo 4 do presente Anexo 
e assumiu perante & Autoridade 04 ~omproaissos e lh@ deu as 
garanti.aa r~queridas por ess:e, artigo~ No caso de 
inobcervlncia destes procedi~entoa ou na falta d~ qualquer 
desses cOmpromissos ou garantia$• ser( dado ao peticionlrio 
ua pra:o de 45 dias para suprir estas ·falhas; 

b). o peticionário reGne os requisitos de qualificaç~o previstos 
no artigo 4 do presente Anexo. 

3. Todos os planos de trabalho propostos devem ser examinados 
pela ordem em que s~o recebidos. Os planos de trabalho prGpostos 
deverlo cuap~ir com &S disposiç~es pertinentes da presente Convençlo 
e com ac norma~. regulamentos e' procedimentos da Autoridade, 
incluindo os .réquisitos relativps ls operaçCes, co~tribuiç5es 
financeiras ~ co~pro~issos refFrentes l transferªncia de tecnologia, 
e dev.- ser regidos pelos mesmos. Se os planos de trabalho propostos 
estiverem e~ eonforQidade cQw ~s~es requisitos~ a Autoiidade 
aprovl-los.-:1. se111pre que estejam C~:e acordo c:om- os requisitoa 
uniformes ~ nlo diScriminat6rios estabelecidos nas norm~. 

re&uiamentos e ~rocedimentos da Autoridade, a menoa que: 
a) uma parte ou a totalidade da lrea coberta pelo plano de 

trabalho proposto esteja inclu!da num plano de tr~balho j! 
aprovado ou nu:.::. plano ,de t_rabalho antet"iomente propo-sto 
áobre o qual a Autoridade nio t.enh& ainda. ado_tado uma 
deeis!o definitiva; 

b) uma parte ou • tota~idade da ~rea coberta pelo plano ã• 
trabalho proposto tenha sido exCluida pela Autoridade noa 
termo• da alinea x) do par~grafo 2• do artigo 162; ou 

c) o plano de trabalho proposto tenha -ido apresentado ou 
patrocinado por um Estado P.arte._que jl tj,enha: 

i) plano& de trabalho para a exploraçSo e aproveitamento de 
n6dulos polimetllicos ea área• nlo reservadas cuja 
auperftcie, juntamente com a de qualquer uma das partes da 
•ru coberta pelo plano de trabalho proposto., exceda 30 por 
ceQto da superfície · de um.a • Srea circular de 400 · mil 
qu118metro• quadradoa cujo centro seja o de qualquer uma 
daa partes da ~rea coberta pelo plano de trabalho proposto~ 

11) planós· de trabalho para a exploraçlo e aproveitamento ~~ 

n6dulos poliuietllicoa ~m ·lireas U:o 'rl!seivadas que~ em 
·conjunto, repr'esentera 2 por cento da superfície. da lrea 
eotal doa fundos uarinhos que·não est~ja reservada n~ 
tenha •ido excluída do aproveitamento nos termos da al1nea 
2) do parágrafo z• do art!so 162. 

4. Para efeitos de apliea~o do crit~rio estabelecido na a11nea 
c) do parágrafo -3·, um plano de trabalho apresentado por uma 
••aociaçlo ou oons6rcio deve ser atribuído numa base propor~ional aoa 
!at&doa Partes patrocfnadores. de conformidade co~ o.parjgrafo 3• do 
artigo 4 do presente Anexo. A Autoridade pode aerovar os planos de 
trabalho referidos na alínaa e) do par!gra!o 3 ~ se ela determinar 
qU~ essa aprovaçKo tt.Io permitir( que um Estado Pa~te ou entidades ou 
peu~s por ele petrocinada's mouopolizem, a real~zaçio de ativicladel!l 
na Are& ou impeç-. que outros Estados Partes nela realizem 
athidades. 

S. Nlo obstante a alínea a) do parigrafo 3•. depois de terminado 
o pet:~:odo provis6rio previa:t:o'i:ao parlgrafo 3• do artigo !SI,- ·..a 
Autorfdade pode adotar, por -meio de npr-mas'• regul.all!entos e 
procedimentos, outros procedi~ntos e crLt~rioa co~patíveis com a 
presente Convenç~o para d~cidir quais os peticiouârioa cujos planos 
de trabalho serlo aprovados~ nos casos em que ~enha de ser feita uma 
seleçXo entre os peticionários para uma firea proposta. Estes 
pt'()cedil!l.entos e c-rit"êrioa assegurar.IO ~a aprovaç~o dos pl.anos de 
tr.ab41bo numa base equitativa e nXo-discriminat6rta. 

Artigo 7 
Seleçio de p~ticionSrios de autorizaç~es de produçlo 

1. Seis meses ap.Ss a entrada em vigor da presente Cor;vênçlo e, 
posteriormente. de quatro em quatro meses~ a Autoridade exa~iuar! os 
pedidoS de autorizaç~es de produçXo apresentados durante o per!odo 
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t.ediataaente anterior. A Autoridade outorgarA as autorizaç~ea 
110llc1tad.aa. se todos eases pedidoa puderea ser · aprovados sea se 
&xcederea os. limites da pr~duç•o. ou aem'a ~ofraçSo ~la Autorid.de 
às obrigaçl5es que cont.r.aiu nos tel'tiOs de um. acordo ou ajusee sobre 
prad:utoa bSsicos ea que seja põtl'tt sagundo o d1spoato no artiao 151-. 

2'. Quando tiver de aer· feita uma •et.ç~ entre peticion.lrios de 
aútcn:Jzaç8'ea de. prod~Zo .. virtude doa Uaitea de prodUçlo fi::udos 
aos par~1rafos 2 a 7 do artiao 151 ou das obricaçBea contra!daa 
pela Autoridade nos ter.oa de u. acordo ou ajuste aobre produtos 
ldalcos de que •• t.G.ba tornado parte aegundo o disposto 110 pad.grafo 
1• .. arti&o 151 1 a Autoridade deva el'et.Uar a aeiaÇao cOla- base e. 
ccitltioa objetivos e nlo dtacr1ainat6r~os estabelecidos nas suas 
_....~ npl.am~ntoa • proced:t.ca.toa. · 

3~·Ao aplica~ o par'&rafo 2·, a-Autoridade d~• dar priOridade 
aoa pet1c:1odrioa que: 

e) ofereÇam uioQ;a a:ara!ltiaa de a:acuÇ .. o 1 tll!ndo a couu. a alUI 
capacidade f.:I.DQDcaira e t'cnica. a, ae for o ca~~o• a forma 
ca.o teQha• ~utado plaaoa de trahalbo aDtertormente 
aprovados; 

'b) ofereÇàa l Autoddadl!l a poadbilidade U obter IN!ne.ffcioa 
financeiraa -.ta rSptdoa 1 tendo - conta ,. data prevista 
para o in1cio da produÇio cocercial; · 

c) jl. tenham. imreatido uiorea recuraoa e eaforços na 
proapacçlo ou ~loraÇJo. 

4. O. p11tic.:I.Onlrto• que nunca tenham atdo sell!lcionados, .. 
~ue~ per!odo, ter«o prioridade noa pir1odos subsequeatea at' 
nce'bere. uma autort:u.Çrõ éle produçl'o: 

5. A aeleÇ:Io~aerl feita tendo ca conta a n.ceasidade de.aapliar 
as oportuntdadea de todos os Estados Partes~ independente=t!nte dos 
.... sistemas sociais e econ8micos ou da aua s.:l.tuaÇio &eosrlfiça1 de 
aH!o a itrl tar qualquer discrtudaaÇ:Io contra qualquer· Estado ou 
d.ateaa,. na. part:icipaÇI'o nas átividadu ua Área, • de: illpedir a 
.oaopolizaÇio dessas atividades: 

6 ~ Seaprti qW! estberem·- em. aproVeitam~mto meuoã .U. ... rttseiVadas 
do que .lrea& do reserv•da• 1 te ri' o prioridade. oa ueiltdoa de 
aacor!zaÇio de produçlo relarivo• a Srcaa ~eaerwadaa. 

7 • .la decialJea 1'0-feddaa no pr••~nra arttao aerao tOIIAdaa o 'aaia 
cedo po••lve1 ap6a o ter-o de,cada pcr1odo. 

&~:ttao s 
Jaaerva de.Sreaa 

Ceda. pedido. a:cetuani:lo o• apresentado• ~la Eçresa ou por 
taaiaquer outras eatidadea ou pc•soaa, rel•tivo a ireaa reaervadaa1 

...... cclbrir, ma& lrú total, ni'O aec:eaaaTiament;:e conttoua. coa · ~ 

.aperftc:ie ~ um va1or comercial estimativo auficiea~•• para permitir 
lua& operaç~• de ~aeraçio. O peticionlrio deve iadic:ar as 
coo'rdenadail qW!I peraita diVidir a .t:rea em duaa partes de igual valox­
co.ere!ál eatiDativo e co_muatearf todoa oa dados que tenha obtido 
~•peitantea ls auas partes da lraa. Sem prcju1~o doa poderes da 
Jü:ortdJde noa rermoa do artJ.ao 17 do pre~ente Anexo, os dados que 
•.-.. 'aer apreaeat•doa ~elativoa ao& U6duloã polt.erllieoa devea 
zeterir-ae ao levaatancuto careosrifieo, I amostragem. I coneent.raçlo 
... u6dulos e- ao aeq teor em metais. Noa 45 dia• seguintes ao 
~•bt.entO deates dados, a Autoridade deve desisna~ que parte aer4 
~·da excluaivamente ~ra a realizaçXo de ativid•dea pela 
Aatortaade por interm4d1o da Empresa ou eu aaaociaçl~eoa Estados e. 
....U.Olvimento. Eaaa desianaçKo pode ser diferida por ua periodo 
adicional de 45 diaa •• a Autoiidade solicitar ua pertro ind~pendente 
... deter.iac •• todos ~• dados requerido• Pe~o presente artt&o lhe 
fora. . apresenuc;toa. · A .Jirea desiana:da tornar-ae-l uma lrea J:"eservada 
aaat. que o plano de t&J:"balho par• a 'rea Dlo reae~d• tiver sido 
~~&do e o contrato aaainado. 

Arti&:o 9 
At1Y:I.dadea .. treaa raae:r.-adatr: 

1. A. J;apre .. pod.er.f dacJdiz; se pretende ·rauzar atlri.dadea ea 
cala Ir•• reservada. Eat:a. decidO pode aer to(Dada .. qualquer al.tura1 

• .., aer que a Autoridade receba . uaa 110t1ficaçZD DQS termo. do 
,.rtahfo 4 .. 1 uso .. que a Eapre•a toaari a sua decia•o Dum prazo 
raaoav-1. A ~reaa pode decidir aprove1t•~ ••••• areaa por a.to d• 
..,a.ndt.cneoa cobjuiu:oa coa o Eat.-dQ, a eatid•de ou peaaoa 
JaC&ftaaadoa. 

2. A !apresa pode celebr~r contratos para a axeCuçlo d• uma 
,.ce ... aua• at1vid.ides da coaformidade c:oa o artigo· 12 do -Anex:C! 
IY. toda tallbaa con.atttu:f.r eapraendi-atoa conjunto• para· a 
~&açKo dessas atividades coa quaisque~ euti~adea ou pes•oa• que 
eacejaa habilitadas a realizar atividad~a na Area nos termo• da 
al.laea b) do parlgrafo z· do artiao 153. Ao conatderar tais 
~ndimaatoa coojuntoa, a EmPreaa dewe oferecer a oportunidade d~ 
_. partidpaç&'o efetiva aoa Estado• Part:ca' que &ejaa Eatadoa IID 

.. aenvol"'i'unto e aoa nacionais deste&. 
3 ... A btÕrJd.ade poda Praaerever • nas auaa uonua, ~eplaaentoa • 

pEOcadt.eat:oa1 requiaitaa· de fundo • de prOcediment~ bem como 
coadi~ea, ralativo' a ra.:l.a contratoa e ~preeodimentos conjuntos. 

4. Todo Estado Pare.a que seja--um Estado em desea.vol'9'imento ou 
qaalq~o~er pesaoa · f!aica ou jur!d1ca * patrocinada por eata a 
~ativamente controla~& ~or este ou por um outro Estado .. 
de .. nvolvimanto 1 que seja um petic:ionl~io qualificado, ou qualquex 

.,..soa jur!dica, ainaular ou cole~tiva- •• uao Doa d ... ta pa!sea 
d• exprea&Ko port~ueaa 

1ft110 do. pnc~(l!ntea, po4e notificar I. Auroridad~ o .qu .. jQ de 
apreanur uà pla:ao de trabalho no• tUBO• do art:1ao · 6 do' pnaeuti 
Mfexoao. par.a -. l.rca rcacrv'ada. O pl.aoo ele t:rabalbo lllcra:· ~-elo ,.. 
a blpftu decidir, no• t.er1a0a~ do par.fgE'afo ·1'", que aJo pnteiid. 
ceallar ati.vid:acfes · IHtS- lrea. 

Art~ 10 
P~ef•rlocia a piioridade ·o.·cartoa petie1~ios 

Da operado.:" que ttver ua plano de trabalho aprovado IID.ica.Mnta 
para a ~lizaçlo de atividade• da ezploraçJo, de.éonfo~dade coa a 
al!nea c) do pal'Ssr.âfo 4 • do artiao 3 do pre.ente AneXG 1 du~ tU 
pftferlacia • pr-ioridade aobre· oa demais pt;t.icionlrtoa que t~ 
apresentado u. plaoo de trabal~ para apro'!",itamen;o da ..... arca e 
doa aeawoa ~acursoa. Contudo 1 tal puferlnc1a ou prioridade pode Hr 
retirada •• o operador nlo tiver cxecutad9 o seu plano de trabalho de 
-ado **tiafat:6rio. 

...... Ji 
Ajuste• coajuntoa 

1. Oa. contratos podea prever ~jus te• c.oajuacoa entre o 
coa.trat.-nte • a Autortdadl!l por tnt'ttrafidto d• ~presa, .O• a fo~· 4e 
a.precDdJaentoa . conjuntos · ou de repart.içlo , da ~tro4uçlo1 ba. cc.o 
qualquer outra fonaa de ajuste• coajUntoa 1 que aozarao , ela ..... 
pcoteçXa. e. aata:rta de revialo, ~uspenala ou raacl .. o 4\le. a. 
coatr•to• celeh~adoa co. • Autori~de. 

2. oe _. ~o~ratntea ··que co~~e:laaa coa a E:apre•a .U.a a_jtd:tea 
coa~toa pod:ca recetier iucntivoa fiuncelroa, tal ca-a w...tato ao 
UtiJO ll do. preacata Anexo.. · 

3. Os 116c1oa ao capreead:taeato coa:fa:a.t.o c.a. a ~~epre.. ••r• 
n,apoufveia pelo. pápaentoa pre,tatoa ·110 art.:tao 1S do pruent:e 
j,lldO na proporçlo da 11ua partic.tpaçl'o no npz:tt~ndt11at:o coajunto, 
11011 reH:rY& da iaeentiYOa , fi'll&keiroa. tal • COIIO ,....s.eco ..... .. .,.... 

-~ ACJ.d . .Waa Õaliadaa pela' 'bpretta 

1 •. Ali at:l:v.,tdadca ua Aru h&lbadaa pela DlpreA ao• hnDS .. 
aliou a) do prJ.ara.fo 2 • do artJ.to 1.53 deY- ser r .. U'aa "la •ane 
u. pelu • uor..a, re~toe · ti -procecu..otoe .. da Mtor1dade • 
d*ci&Se• pertinente• deata. 

2. ~lquer.plauo de trabalho apreaentado pela·E.preaa ~ ... ••r 
~ohado da pro••• da aua Capacidade finaac.eira • tlcat~ • 

Art:!&013 
Clluaul&a finaaceiraa dOa contra~o• 

1. M adotar oo~•• ~toa • proc~illantoa «la't:l..-oa ao• 
ter.aa fJ.aaneeiroa doa contratoa -atra a Auroridada • aa entidades oa 
,. .. o .. •11C~oudaa na aitne.a b) -do paZ.J&nf(j" :ZM, .do artiso ill •. ~o 
ncaoc.tar enu temoa finance!rçJ de confo~idade COtl a Parte XI e 
c• dau aoraa.. reau.J,&Mntoa • aroe.ed'f. .. ntoa_- a •to"E:idad•. dan 
aut~r-ae pelo~ ~eaaJ.nt•• objeti.-oat 

a) aa .. ~ar-.. S 4uto~idade a otiaizaÇIO ... rac•itaa 
provanieatea, da produç&o·e~rcial; 

b) atr-.!r i'DV'Catiout;,oa • ucuolo11a para a uploraÇio e 
-aprovett.-Mato da Ãru; 

c) uaepr-ar tpeld•de. .cle t~ataae:nto f1uanc:ain C. obn&açoel! 
finaaceiru co&peri."Veia para oa contr•tantaa; 

4) oferecu ao• contratantes. ntaa· . baJ• ~ora. • do 
dtaê:riataatdria. tacea.U.voa para a , concludo de ajuatu 
coajllllto. co. a bpreaa e coa o• Eatadoa -. M•i!tnYPl"'iiNiito 
ov nactoãaia destes. para o~ estt.ulo ia tr.c~afarlncia de 
teenoloata I m.preaa • a ••••• E•tadoa • a,ua :naciona~ • 
para.& fo~~•o do peaao&l •• Autorid•d• • doa ,E~~edoa .. 
..anenvob:t.e'nto; 

e) perait:l.r' · .l !apreaa dad.:l.car-ae efetivaa.ente I. ~aCr~sk. doa 
funda. -rinboa. •o aeno teapo que •• ~~idaiea. o~ , pe~s. 
....cioraadaa na altnea b) do pa:t"israfo 2 .. do antso· .Ul;' e:-., 

:f) a .. qurar que, c01a0 reaultado doa 1ncaatiy.qa . ff.Da~·~~ 
oferectdoa a coatrat.antea e. virtude lllo part.srafo. 14,,.,.. -~• 
ter.os doa cbntrat:oa rcvtar.o~ . de ço~t~~fonzdd~• CCJ!II."O .~J:&o. 
1.9 do preaenta Anexo, -ou, ciaa. dhposiçU.a :do •~ti&o. ~ .~ 
pn:aea.te ADexo relativa• aos . -.pn•ndillen~a ~onjultto~J, .~ 
contrat.aa.tea ~o aejaa aubstdtados de DIOdo • a~.lbe« da,la 
aft:1f1dal.!Mnt.• .. uaa wanuae• · cln~pnitba -.. r~;taçao ~~. 
prOdutor•• terrestres de ainlrioa. 

z .. Para aa ,deape••• adainiatra'rtvas rehttvaa . ,ao •. eawd~ 110., 
pe4:l.doa de aprovaçl'o de ta plano de tra~illo. aob • · forma ·~ ~ 
coa.tral:o, sara cObrada uaa ~:q, cujo. mp~:~tan.te 'a•r.t fixado ~ SOO,..QOO 
lllllan• doa· Eatadoa Untdoa. por pedido.. O. ltODUQt:e. d:• ~ i!1l'l'~ 
reviato pedodi~ate pel~ Con•elbo • fia de que ~ubra· aa ides~• 
~atiat:lYaa cfei::uactaa. Se u de:ape• ... .faJ.te... pd..a · btoz1..._..:: .. 
.. tudo de 113 pedido for .. 111fer,tor.a ao -.on:taut:~ ·f:lltaclo .. a Autorl4ade 
ftPbola&d· a diferença ao pcUc:todrio. · 

3. Cada coqtrataa.te deve pasar - taü .&ttua1 ~ d11; 1 atlhao 
.. 4Glara& doa Estado& UaJ.doa a,pa~r,da dai:& de ntr:.'da -.'Wf.lar:4o' 
COilt'l'&to .. Se a data apz:ovada para o·tntdo_ tfa.p~:ocluçto caau<:ia,l · ~~ 
adiada .. rizotuda. de ua. atruo .D& outoraa da autor:ta:açao 4e proclus(p • 
.. confom!dade: coa o aruao 151, o eoncr&t&llte ficat-1. deaobrtpdo .. 
rnçso da taxa anual f:lu dm:aute o per.tod:o de acJi&IMato. ·A ·pan:h· llp 
;laldo da produçlo· comerd&l1 o comtratate pqarl. o ·.taponO. aoke. a 
JIICOd'U;I'D ou a ~ -:~ual fixa.- •• ·uea .,,. .. -1fl ~"· 
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4-: Num. prazo de. ua ano a conta:; d~o iu!cio d& produç•o c:oeerci&lr 
4• earifo~!dade com o parigrafo 3 • o contratante deve eacolber 
afetuar,a sua contribuiçlo financeira-i Autoridade: 

a) qner pagando apenas um imposto sobre a produç.o; 
b),.quer pagando um imposto sobre a produç~o mais uca parte das 

receitas liquidas. 
5~ a) Se um contratante optar por efetuar a sua contribuiçio 

financeira 1 Autoridade, pagando apenas um imposto sobre 
a produçro, o montante deste imposto ser• fixado a· uma 
percentagem do valor de mercado doa metais processados, 
obtidos dos n6dulos polimetilicos extra!dos da are& 
oobertâ pelo contrato. Esta percentagem serJ fixada do 
seguinte modo: 

1) do primeiro ao d~cimo ano de produçCo cocercial 5% 
11~- do d~cimo primeiro'ano at& ao fim do período de p~odução 

cOtD:erc.ial 12% 
b} O valo~ de mercado acima mencio~do ~ o produto da 

quantidade de me'tais processados obtidos dos n6dulos 
poliaetfltcos extraídos da frea coberta pelo contrato 
pel~preço a€dio desses metais durante o correspondente 
ano fiscal, tal como defin~do nos parigrafos 7• e s·. 

6. Se o contratante ·optar por efetuar a sua contribuiç~o 
financeira l Autoridade, pagando um imposto·sobte a produç~o mais uma 
parte das receitas ltquidas. o montante destes pagamentos seri 
detc~nado da seguinte maneira: 

a) O montante do ~posto sobre a produç~o ser( fixado a uma 
percentage~ do valor de ~ercado~ determinado de conformidade 
com a alínea b), dos mefais processados~ obtidos dos n6dulos 
polimét&licos e,xtr_aldos da 4re:a coberta_Pelo contrato. Esta 
petcentagem ser$ fixada do seguinte modo: 

i) primeiro peri:odo de produçl'o c:o~ercial 2% 
ii) sesundo período de produç§:o comercial 4% 

Se, durante a sesundo· pe~fodo d~ produçra comer~tal, tal como 
est' definido na alinea d). o r~ndimento do investimento em qualquer 
ano fis~al. segundo a d~finiç~ç da al1n~a m), for inferior a 15 por 
cento .como r~sult.ado do pagamento do imposto sobr~ a pioduçlo a 4 por 
cen.to, .r;, imposto aobr1!! a prQduçl'o aer! nesal!l ano fisc.al de 2 ~or 
cento ea vez de 4 por c~nto. 

b) O valor de mercado acima aenciooado fi o produto da 
quantidade de metais processados. obtidos dos n6dulos 
polimetilico~ ~xtraídoa da lrea cob~rta pelo contrato pelo 
preço mEdia deaaea aet.ais durante o c~rres~oqdente ano 
fi.cal 1 tal co.a definido no• parigrafoa 7 e 8 

c) l) A parte da Autoridade aaa reeeitaa l!quidaa aer4 
retirada da parte daa receita• l!quidaa do contrata~te 
atribulveia i •ineraÇ&o doa recureoa da lrea coberta 
pelo contrato, a pareir daqui deoo.inadaa re~eita• 
11quidaa atribulvcia. 

11) A parte da Autoridade naa receita& l!quidaa atr1bu1.e!a 
ana dete~riada ele coofot111dadC C::oc a aea,utbt:• tab.la 
pro1rcaa1va: 

•arte daa receitaa 
Uquidaa atribut.Yeta 

Part.tetpaÇão da AutoricJade 

priaeiro período de aea:undo pe:rtodo llii 
procluçlo t:Oiherc.ial produtJO ca.ercial 

A,.rtc qu• repreacnte 
• n!ldimento do inWls-
~to superior a 0%, 
... inferior a 10% 35% 40% 

A pa~e·qu~ represeate 
.. ~nd!aento do inves-
tiMI:ltO igual OU SUptt-
dor a 10%, 111&& infe:t1-
ora 20% 42,.5% 50% 

A parte q~e represente 
1111 rendiment(:l do !aves-
t:blento igual OU SUIH!-

rior a 20% 50% 70% 

d) i.) O pl'illleiro período de produçSo cotD.erc'ial ref'eri.do nas 
a~!neas a) @ c) ter~ infcia no primeiro auo fiscal da 
produç~o c~ercial ~ terminar( com o ano fiscal em que os 
custos de desenvolvtmentd do contratante~ juntamente co~ 
os juros sobre a parte nlo amortizada desses custos. slo 
amo~tizadaa na aua totalidada pelo super4vit~ como a 
seguir se indica: 
No primeiro ano fiscal em que, ocorrerem o~ custos de 
desenvolvimento~ os custos de desenvolYi~ento nló 
amortizados serRo iguais aos cust~s de deseovolvimento 
aeno·s o superavit nesse ano fiscal. Em c~da '1:111 do anolil 
fiscaia seguintes~ os custos de desenvol•imcrito nlo 
amortizados serlo iguais aos custOs de desenvolvicento 
Dlo amortizados no fina~ do ano fiscal precedente, mais 
ua juro anual d@ 10 po~ cento 0 mais o& custos de 
desenvolvimento feitos durante o ano fiscal .en curso e 
mcnoa o superavit do contratante no ano fiscal ec C9fSO. 
O ano fiacal 0 em que pela. primeira vez oa custos de 
deaenvolvimento nlo amortizados forem nulos. ser& o ano 
fiscal •• que .oa custoa do desenvolvimento do 
contrataftte. acrescidos doa juros sobre a parte nlo 

amortiZada dos referidos custos~ sejam amortizados na ·suA 
totalidade pelo seu superavit~ O superavit do cont~~tante 
ea qualquer ano fis~al sera o seu re9dimenco bruto, .. noa 
oa custos operacionais e me.nos os pagaaentos feito& por 
ele A Autoridade.dos termos da altnea c). 

11) O sezundo per!odo de produÇro· comercial ter4 in!cio no 
ano fiacal ae&uinte ao t'rmino do pri~eiro 'per!odo de 
produç~o comercial e cbnt1nuarl at~ ao fim do contrato. 

o) 'Keceitaa l!quidaa atribu1veis' a1gnif1ca o produto da& 
receita~.l!quidas do co~tratante pelo quociente entre oa 
cu•tos de desenvolvimento corresponden~es i extraç~o e oa 
cut~toa de desenvOlvimento do contratante. No caso de ·o 
contratante Ge dedicar 1 extraçlo. ao transporte de n6duloa 
poli~etilicoa e I produçlo de, baaicanente, tr@s metais 
processados, nomeadamente cobalto. cobre e níquel~ •a& 
receitas liquidas atribu!veis riJo seriÓ inferiores a 25 por 
cento das receitas ltquidas do contratant~- Sal~ o disposto 
na al!nea n), em. todos os outrOs casos, incluindo aquele• eã 
que O contratante &e dedique l extraçlo, a~ transporta' de 
o6dulos polimet411cos e l produç~o de, basicamente, quatro 
aetais processados~ nomeadamente cobalto, cobre, mausanla • 
·nJ:qu~ • a Autoridade pode prescrever • nas sua a uormas, 
re&ulamentos e procedi=entos, escal~es apropriados que 
.ant~nham para cada caso a mesma relaçEo que o eucal~o de 25 
por cento para o caso dos tr!s metais. 

f) 'Receitas l:tqilidas · do contratante' significa a_s receitas 
brutas do contratante, menos os custos operacionais e menos 
a .. o~tizaç~o dos custos de desenvolvimento, tal como 
estipulado na alínea j). 

g) 1) Se o contratante se dedicar I extraçKo~ ao transporte de 
a6dulos polimetilicos e a ~roduçlo de metaia 

-procesSados~ •receitas brutas do c,ontratante 1 Significa 
o rrodiito bruto . da venda. de met&ilil processados • 
quaisquer outras receitas que se considerem 
razoavelcente atrihu!veis a operaç~es realizadas noa 
termoa do contrato, de conformidade ~ a& norm18 1 

regulamentos e procedimentos financei roa da Autoridade·. 
ll) Em todos os ca~os que nll'o os especificados :aa suballau 

t) da altoea g) e na aubaltnea iii) da' al!nea o), 
•recai.taa brutas do contratante• significa' o p,rodueo 
bruto da venda·de metais semi-processados obtidos doa 
Q6dul6s pol1met4licos extrg!dos da ~rea coberta pelo 
contrato c quaisquer outras receitas que se considerem 
~zoavel~nte atribu!veia ·• qperaç~es 1 realizadas ao& 
ter.oa dO copttato, d~ confo~1dade coa as aor--as, 
regulamentos e procedimentos financeiros da Autol'idade. 

b) 'Custos de dese:avolvimento do contratante' •~fica: 
1) todos oc custos efetuados antes do início da 'produ;•o 

ca.ercial que estejam diretameut~ relacionados coa o 
deaenvolviaento da capacidade de produçKo da irea coberta 
pelo contrato e coa ati•idadea conexas oas operaç~ea 

11) 

1) 

j) 

~alizadaa naa termos do contrato e• todo& oa casos que alo 
os especificados na . allruea a) • de eoufOtEddad11 c• 
prioctpiOa de contabilidade geralaentc aceitos, :{ne:lu:ldos1 · 

iôtcr alia, custos coa' .. quicaria, equipa~:~t;,;ato • 
.. barcaçGea, - ln•talaç~e• de trata:ento 1 ·coO=~~uçlo, 
ediflcioa, terrenO•• eatrad.as, proapecç~o e explon.çiro da 
Srea coberta pelo contrato, tuvestignç~o e desenvolvleento 1 

Juroa, ar'renda-eatos requeridos. licenças c taua; e 
•• • •• ,.... a1•ilarca &a r.feridaa aa aubaltnea t), 
•f•tuadas apda o inicio da produ;•o cocercial e neceaalrtaa 
& ~~:xecuçll'o do plano de trabalho, coa excaçl'o daa 
atribu!veia aoa.cua~oa Operaetooata: 

Ali receitas provenietat.es da. alieoaç.-o de bea de capital e o 
.ator da .. rcado deaae• bcna ·de capital que Ulo .. j~ 
neecaaSrios para a& operaçSea noa -termo• do contraeo • que 
alo tenha• sido V@ndidoa aerKo ded~idoa doa cuatoa de 
de .. Dvol•~nto ·do contratante durante o ano fiecal 
pc:rtinentll!:. Quando eatas deduç!Jea forem aupe:fio:rea aoa 
cu.toa de desenvolvitaeato do c.oDtratante, o ii::K:cedente aera 
~cionado J. receitas brutas do contratante. 
,Qa custos de desenvol~imeuto do contratante efetuAdo& afttca 
do inicio da produçKo comercial~ wencionados na subaltuea 1) 
da al!uea b) e na aubal!nea iv) da allnl!a n) 0 ae:rSo 
aaortizadoa ea dez anuidades de i&ual valo~ a partir da data 
do inicio ~. produçXo coàercial. Os custos da 
desenvolvimento do contratante efetuados ap6a o início da 
produçXo comercial~ referidos na subali:ne~ ii) .da alínea h) 
e na subaltnea iv) da ali:nea n)~ serso amortizados em dez ou 
~nos anuidades de igual valor de modo a garantir a sua 
..OrtizaçSo total no t~rcino do contrato. 

k) 'CuatOs operacionais do contratante' !.ignifica todas a& 
despesas efetuadas ap6s o in1cio da produçlo comerci•l para 
utilizaçDo da capacidade de produçlo da !rea coberta pelO 
contrato e para atividades cone~s nas oper~ç6es r@alizadaa 
nos termos do contrato, de conformidade com principio& de 
contabilidade geraltllente ace,itos, inCluídos~ inter alia~ a 
taxa anual ·f1xa ou o imposto sobre a produçso, se este. for 
.. ia elevado, aa despesas coa vencimentos~ sallrioa, 
b~ftcios pagos aos empregadoà, uateriais. aerviçoa, 
~ransportes, custos de pro~e•s~nto e comercializaçlo, 
juros, prestaçGes de_serviços pdblicoa, preaervaçlo do ceio 
a.rtDho. deapesaa ··aerais, e adadniatrativaa aspecifica~ente 
~eionadaa .coa as operaç~ea ~ealizadaa nos teraoa ~o 
contrato, e qualquer d!ficit oper•cional transportado para 
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anos ftscais anteriores ou para anos fiscais pt;lster1ores 
co~o o ~ue aqui se eapc~fi~. O d~fieit operacional pode 
se~ transportado para dois anos fis~ais posteriores e 
cOnsecutivos~ com e~eçXo dos dois Gltimos anos do contrato, 
e&$0 em que pode ser transportado retroativamente ,para os 
~ois ànos fiscais 2r~cedentes. 

1) Se o contratante se dedicar l e~traç~o, ao transporte de 
nl5dulos po'limetllicos e il produçlio de metais processados e 
-~-procesSados. 'custos de-desenvolvimento .da extraçlo' 
significa. a'· parte dos custos de desenvolvimento - do 
contratante diretamente relacionada com a e~tração dos 
recursos da lrea ~aberta pelo contrato. de conformidade com 
princípios de cont~bilidadc geralmente aceitos e co~ as 
normas regulamento•. e procedi~tos financeiros da 
4V.toddade. i,nclu!d'os•' ttit;er alia, _·_a_ ta~a pelo_pedido, a 
t'i,Ú anual fixa 1!, se for o caso.· os ~ustõS de-~o!ipecçJ:o e 
.,~loraçi:o da Srea coberta -.pelo !!9nt:rato _e uma parte dos 
eustoa de inveatitação e de desenvolvimento. 

•l •tte-adi~M~Dto do investimentO•. :ll\tlll ano flsCGl dt;nifica o 
qqocien~e entre as ~eceitas l!quidas·atr1buiveis nesse ano e 
o• custo• de desenvolvimento correspoodentes ~ extração. 
Para o elleulo desse quociente, os custoc de.desenvolvimeoto 
corre•pondentes l extraÇio incluiria.~ despesas efetuadaa 
coa ~ equipamento novo ou com a sub-titq!ção de equipamento 
util~:r:ado na extraçllo,, UleDOG o (!usto inic:(al do el'luip~ento 
•ubs:tituido.-

e) se o contratante se dedi~r unicamen~e 1 extra~~o: 
i) lreCeitas líquidas ~tribu1veis' significa.~ totalidade 

das receitas líquidas do contratante; 
~.1) 'receitas liquidas do c.ontt.atante' são as. definida..s nª 

.a.l:[nea f); 
111) 1Tec~itaa brutas do contratante' significa as rec~1taa 

brqtas da venda dos n6dulos polimetilicos e quaisquer 
outras receitas consider~das como razoavelmente 
aó:ibui'veis ils: opei-.açt"es realizadas nos termos do 
contrato, de conformidade co~ às normas. regula~entos e 
procedimentos finanêeiros da Autoridade; 

iv) !custos de desenvolvimento do cpntratante' significa 
todas as despesas efetuadas antes do iu!eio.da~ProQuçto 
comercial nos termos da flubal!nea 1) l;'la al,ínea_h) e todas 
as despesas efetuadas depois do in!~~ da prÓduçJo 
comerêial nps termos da subal!nea ii) da al!nea h), que 
eSt@jam, diretamente relaciona~~s- com a ~xt~açXo do$ 
recursos da ~rea coberta pelo contrato, de conformidade 
com p~inclpios de contabilidade gera~ente a~el~us; 

~) ·~ustas operacionais do contratante' s1gnif~~a os custos 
oPera~ionaia do. contratante referidoa na allnea k) que 
estejam diretamente r!!!lacionados ~om. a ~_tração dos 
recursos' da :irea coberta pelO eont.J:',ato, de conformidade 
com principio$ de c:on'tabilidade..-ge:-.e.lmente aceitos; 

Yi) rrendi~ento do i~vesti~ento' num ano fiscal significa o 
quoeiente entre as receitas l!quidas do_ _Çilntra-tante. nesse 
ano,e o& custos de desenvolvimento do contratante. Para o 
c'lc:ulo desse quociente os custos de desenvolvimento do 
contratante incluir~o as despesas efetuadas com o 
equ1pa=ento novo ou com -• substituiç§o de equipamento. 
mêDos o· custo ·inicial do equipamento sub~titu!do. 

o) oS custos mencionados nas alíneas h). k), l)_e n) relativos 
•os juros pagos pela eontt'atante de\•em ser autoriz!J-dos, na 
•edida em que~ em todas as ~ircunst;n~i•s~_a Autoridade~ nos 
termos do par~cr•fo 1- do artigo 4 do p~esente AneXO~ .aprova 
como razo,veia a razlo· a.tvida/cap1tal·social e as taxas de 
juro, tendo ~m·conta a prjtica comercial vigepte. 

p) Os custos mencio~ados no ~r~sente par~grafo n~o incluír~o o 
pagamen,to dos iulpostos sob-re os rendimentos das sociedad~s 
ou encarsos similares cobradqs ~elos Estados ea virtude das 
operaç5es do contratanta • 

. '1. Íl} 'Metais processados:'~~ refeticJo nos padgra1os s"' e 6"' ~ 
significa oa·aeta!s so6 a'forma mais bisica em que s~o 
habitualment~ comereializados nos- merca~os te~inais 
1.oternacionals. Para. este efeito_.,· a _.âutoridade 
••peciftcarl nas sua• normas •. ~ reculamentos e 
Proced!llant•• O,Qanceiros o .. ~-aíereado· terminll.l 
int•rn~ctonal pertinente. Para os ~~taia q~ n:o sejam 
cacercializa~~s nes-.• .me~cados. _ 'metAis processados' 
•1zntfiea os :etais sob a fo~· Q&ic blsica eQ que aJo 
habitualmente .co=crctaltzados eu tr•nsaç~es pr6prias: de' 
~~~mpnsas tndepeadcntes. 

•> Sa a Autoridade nl:o pucler d'ete.-túnar de outro ttodo a 
quaot!d•de de ~etais proce~sados 'o~tidos de n~dulos 
polia8tlltcos e=tratdo• da Area coberta pelo contratá. 
referida Da al1nca b) do par!çrafo s· e na al!nea b} do' 
,ar'a~afo 6•, e••• quantidade serl determin.da coo base 
uo• teor~ em ~staia·dessea n~dulos:. ,ba· efic!~ncia do 
processamento de : rec~raçlo e noutros· fatores 
pertinentea,' de conformidade com as normas, r~amentos 
• procedimento& da Autoridade < com priutípios de 
coatabiltdade ser'almente aceitos. 

1. Se um. mercado terminal internaeion.,.t oferece ut1 ~:tecanismo 
.tcquado · d• · fixaç:lo de preçof!l para os ~:~et"' J.'ll p-roces.aados, para os 
Q6duloa•.polt.etllicos e para oo metais semi-processados obtidoa de 
a14Uloa, deve uti~i~ar-$e o preço m~dio deSse mercado. Em todos os 
eut%0& eacoa, a Autoridade. depoia da 'consultar o contratante, deve 
determinar~ preço.justG para essea produtos. de conformidade com o 
pariJrafo 9 • 

9. a) Todos os custos. despesas~ receitas e rendimentos e todas 
as determinaç~es de preços· e valores mencionaclos no 
presente are-igo ser::ro_ o resultado de tr.ansaç::5es efetuadas 
em.nercado livre ou de acordo.com as transaç~es pr6prias 
de empresas independentes. Se n~o for o caso, ser!D 
deterctinad.os pela Autorid.&de. depo~s 'de cons:.t!te:r o 
contratante, conO se tivessem resultado de ~ransaÇ~es 
efetuadas em mercado l~vre-ou de transaç~es pr6p~ias de 
e~presaS in~ependentes~ tendó em conta as transaç~es 

pertinentes de ou~ros mereados. 
b) A fim de assegurar o cumprimenro ·e a execuç~ :~s 

d1:sposiçi5es do presente parágrafo, a Autoric!.::.cli! d.r:e 
·guiar-se pelos principias adotados e· pelas interp-:etaçi5es 
dadas para as trans.aç-cres. pr6prias \ de e:presas 
independentes pela Ccn:nisslo de !"t::?resas Tl'ansnacicnais 
das Nações Unidas~ pelo brupo de Peritos em Acaràos 
Fiscais entre pa!ses em desenvolvimen~o e pa!ses 
4es'enyqlvidos~ bem ~c-omo por · ou'ras org.aniuç~es 
internacionais, e fixar&. nas suas normas, regula:êntos e 
p:rocedi-inentos·,- nort:Làs e proc-edio:entos fiscais un:i.f'or::t~s e 
internaciOnal:a:.ente aceitos,. bec. coco os :r:~todos q_ue o 
contratante deve seguir pa·f'a selecionar· os c:ontabilista:s 
diplocados e independentes que sejam aceltlveis pela 
Autoridade para fins de \'eri!icaç:!o das contas~ dê 
conformidade com essaS norm.aa, regulamento$ é 

procedlr.:~entos. 

10. o Confratãnte ·põr.f" 1 ·~ispcsição dos contabtlistas. de 
eoãfo~idade com as nor~s. reg~lan~~os e procedi~entos financeiro• 
da Autoridade, os dados financeiros ncce$sarios par• verificar o 
cumprim~nto do presente artigo. 

--11. TodoS os ctistOs, despesas, J:'c_ce_.ttas e rl;!ndit:~o.mto:;; e todos os 
preços e valores aenctonados no prCs-ente artigo s.::r:iiu detcr;::ir::'l.dos de 
conforõidadj Com os princípios de contabtlid~d.:: &eral~~nte a~eitos e 
com as normas. re:gula~;<~t.of e pri:lccdicent.os_ financQiros da 
Autoridade. 

1%~ Oa p•gamentos l Autoridade em virtude dos parágrafos 5 e 6-
•eriD eff!tuados em ~oedas. livremente ·utlliz~veis ou em moedaa 
Jlvreaent~ disponíveis e efetivamente· uttlizfiveis nos principal• 
•'l!r.e•dos de di•r.1~as ou, por escolha do contt"atante, no s•u 
rquivalente em Qetais processados ao y~lor de mercado. O valor de 
~reado de~e ser determinado de conformidade eom a al!nea b) do 
po~dgro1-f,o S • AS moeda& livreménte. utili~.tive~& e as l:loedas livret;~entl!!l 
41spou1ve1fi e ~fetivamente u~~iz~veis nos principais mercados de 
diYlsas devem ~ec definidas nas ~armas. regulamentos e procedimentos 
da Autoridade, ~e epnfbrmidade com a prAtica monetária internacional 
dominante~ 

13w_rodas as obrigaçG~~ financeiras do_ contratante para com a 
Auto-rid4d'e, as .. im como todas aa tax&s, custos, despesas~ t:eceitas e 
reodimentos. _mencionados no presente artigo devem ser ajustados 
expriaindo-se-em valores ~o~sia~tes ~e1atiVos a um ano base. 

14. A fim de p~omov-er a realizaç:lo dos obJetivos enunc.iados no 
par.Cgf.a.&o r· • a Autoridade pode~ tendo em conta as rec.omendaçi3es da 
Comissão de Planejamento Eco;ç~mico e da Com.iss!lo Jw::idica e 'I(i;c:nica, 
adotar normas, regulamentos e procedimentos que estabeleçam 
incentivos para os ~ontratantes numa base unifo~e. e 
~o-discriminat5ria~ 

15~ E~ caso de eontro~~~at4 ~tre a ~utoridade e um·contratante 
relativa A interpretaç~o ou aplicaçto das cláusulas financeiras de um 
~ontrato. qualquer das partes pode subceter a controv~rsia a 
arbitragem comercial obrigat6ria. a n!o Ser -que as duas partes 
·eou.Yenham e111. solucionar a controv~rsi-a por outros meios, de 
eonformidade colll o pai-:ig:rafo 2· d_o artigo 188~ 

Artigo 14 
trànsfcr~ncia de dadOs 

1. O operador: deve· traa.s'ferir para a Au-toridad-e. de conformidade 
eoa as normas, rl!!gul.amentos e p~ocedim~ntos da ~esma e as. codalidades 
4! cood!çlS'es do plano de tra'balho. em intervalos por elz. determinados. 
tod~ os dados que sej~ ao mesmo teepo necess4rioa e pertinentes ao 
exerc!cio efetivo_ dos poderes e funçlS'es doS 6rgKos principais da 
AutÔridade no que se réfere i !rea coberta pelo plano de trabalho, 

2. Os dados transfeiido& relativos .a 5rea coberta pelo pl~no de 
tr8.balho., considerados propriedade tnduatrial, s6 pode11,1 'ser 
utiltzadOs para os fins estabelecidos ào preseu~ artigo. Os dados 
necess6iio• para a elaboraÇllq pela Autoridade de norcas 1 regulamentos 
• proce~entos relativCs l proteçXo do meio ~rinho & I seguran~a. 
exceto os dados relativos ao projeto de equipamento, nJ:o devem aer 
coacidl!lrados prop'l:'ie:dade itid.WIItri&l~ . · 

3. Os"4ados transfl'!lridos para a Autoridade ~elos prospecto'l:'~s. 
peticionSrios de eontrato~ ou _pelos contrata?tes e considerados 
propril!dade industri~l não devem ser ,revela~os I Empresa nem .a. 
Dinsu~ estranho i Auto~!dade. mas os dados sobre Bs Areas reserva~3S 
podem. •er revelados à E111presa. EStes _dados trans.faridos para. a 
Empre•• por tais entidades nro devem ser revelados pela Empresa I 
Autoridade nem a ningu~~ estranho a Autoridade. 

'.kttgo 15 
Programps ·de formaçfio 

o i:.ontr4tante deve preparar' progra=as pr.llttcos parôl a formaç'lo do 
pesaoal da Autoridade e dos Estados em desenvolVimento. tn~lulndo a 
parttclpa~lo' dease ,pessoal em todas •• ativi~adea na'Área p~ev!stas 
00 contrato-, de couform.tdade c.otl. o par.llgrafo 2 4o art.tso 144. • 
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Artigo 16 
Direito exclusivo de exploraç•o e aproveitacento 

AAatoridade deve, nos termos da Parte XI e das suas normas, 
ra&alamento• e procedimento~, outorgar ao ~pe~ador o direito 
azclU.ivo de explorar e aproveitar a 4rea coberta pelo plano de 
trabalho com respeito a uma categoria especificada de recursos e deve 
... ezurar que nenhuma outra entidade realize na mesaa Srea atividades 
relativas a uma categoria diferente de ~ursos de modo que possa 
taterferir com as atividades do operador. A titularidade do operador 
deva •er garantida de conformidade com o parlgrafo 6. do· artigO 153. 

Arti&o 17 
Normas, regula~ntos e procedimentos da Autoria~de 

1. A Autoridade deve adotar ti aplicar uniformemente normas, 
regulaaentos e procedi=entos,'de cOnformidade com a subal!nea !i) da 
alinea f) do par,grafo ~· do Artigo · 160 e com.a subal!nea ii) da 
•llnea o) do par!grafo 2 do arti&d 162, para o exerc!cio.das suas 
funç5es enunciadas na Parte VI~ sobre, inter alia, ~s seguintes 
qdst.&a: 

a) procedimentos administrativos relativo~ I prospecçXo a 
exploraçKo e ao aproveitamento da Área; 

b) operaç3es: 
i) diménslo da 're&; 

11) duraçlo das operaç~e•; 
~) requi•itos de execuçio, incluindo as garantias previséas 

na altnea c) do parSgrafo 6. do arti&o 4 do presente 

i v) 
·v) 
ri) 

ri!) 
viii) 

ix) 

x) 

Anexo; 
categorias de recursos; 
ren6ncia de lreas; 
relat~rios sobre o andamento dos trabalhos; 
apresentaçKo de dados; 
inspeç•o e •upervisão das operaç3es; 
prevenç.lo de interfer~ncias com putras atividades no meio 
m.arinho; 
transferln~ia de direitos e obrigaç5es por um 
contratante; 

xi) procedimentos para a transfer~ncia de ___ t;e~nologia aos 
EStados em desenvolvimento, de conformidade com o arti&o 
144 e para a partic!~ç~~ direta destes; 

xii) crit~rios e priticas de mineraç~o, incluidas as 
referentes A . segurança das operaçl5es, I conservaçlo dos 
recursos e I proteç~o do meio marinho; 

xiii) def!niçlo de produç~o comercial; 
itv) crit~rios de qualificaçlo dos peticion§rios; 

c) ques~lSes financeiras: 
1) estabelecimento de normas unifo~es e n!o-discrim!nat6rias 

em mat~ria de custos e de contabilidade, bem como de m~todÕs 
de" seleçlo de audito~;es; 

ii} distribuiç~o das receitas das operaçl5es; 
Jii) oa in~entivos ~encionadoa uo arrigo~l3 do presente Anex~; 
d) apl1caçl0 das decis~es tomadas nos termo&_do parSgraf9 4 do 

artigo 151 e da a11nea d) do par4grafo 2• do artiao 164. 

2. As ooraas, regulam~ntoG e procedimentos cobre as seguintet 
,ue~e• deveria refleti~ plenamente os critErioa o~jetivos • segui& 
caubelc:cidos: 

a) DimensXo das Jreas: 
A Autoridade deve determinar a dimenS:o apropriada das 

lreas para a explor&~Xo; que pode ir atA ·ao dobro da 
dimenalo . das lreaa para ap~oveitamento, a fi• de ae 
permitirem operaç~ea intensivas de exploraç.O. A dimenaKo 
das 'reas para aproveitameiu:o deve ser calcul.ad• de modo 4,.· 
ele conforc.idade com aa cl-'usulas do contrato, satisfazer ··os 
requisitos do artigo 8 do Presente ADexo sobre reserva de 
•reas, bem como os requisito• de produçlo previstos 
'compatíveis com o "artigo 151, tendo em conta o grau de 
desenvolvimento da tecnologia diapon!vel nesse moaento para 
a mdneraçlo doa fundos marinhos e as caractertticas fisicas 
pertinentes da Srea. As lreas n~o serKO menores nem maiores 
que o necessário para satisfazer esse objetLvo. 

b) Duraçlo das opera~es: 
1) a prospecçXo nlo deve estar sujeita a prazo; 

11) a exploraçSo deve ter a duraç~o suficiente para permitir 
•um estudo aprofundado da irea determinada~ o projeto e a 
eonstruç~o de equipamento de extraçlo mineira para a 
Srea, e o projeto e construção ~ instalaç~es de 
processãmento de pequena e m~dia dimenslo destiDadas a 
testar sistemas de extraçlo e processamento de minerais; 

111) a duraçgo do aproveitamento deve ser em função da vida 
econ&mica do projeto de extração mineira, tendo em conta 
fatores como o esgotamento do dep6sito, ~ vida Gtil do 
equipamento de eXtraçro e das instalaç~es de 
processamento, · bem como a Viabilidade cooercial~ A 
,t:uraÇJ:o do aproveitament9· deve ur suficiente para 
perm.t.tir a extraç:tro comercial "dos mi.neraia da .lr'ea e 
incluir um prazo razoSval para a conatruçSo de sistemas 
de extra~o e processamento de minerais ! escala 
comercial,'per!odo durante o qual nlo deve ser exigida a 
produçSo comercial. Contudo, a duraçio tot~l do 
aproveitamento d~ve tamb~m ser suficientemente breve para 
dar l Autoridade a possibilidade .de modificar as 
a:iodalidad:ea e. c:ondiç3,es do plano de trabalho quando 
c~iderar a aua renovaçlo, de çpnformidade com as 

normas, regulamentos e procedtment.o_s que tenha adotado 
depois da aproVaç~o do plano de trabalho. 

c) Requisitos de ex~cuç_Jo: 

d) 

i) 

11) 

e) 

f)_ 

~•> 

A Autoridade deve exigir que~ durante a fase de 
exploração. o operador efetue despesas peri6dicas que 
mantenham uma relaçlo razo.lvel com a dimens~o da 1rea 
coberta pelo plano de trabalho e com as despesas que sejam 
de esperar de um operador de bo& fê que pretenda iniciar a 
produçSo come~cial na.Srea dentro dos prazos fixados pela 
Autoridade. Essas. despesas ~o devem ser fixadas a um n!vel 
que des1ncentive possiveis operadores que disponham de umo 
tecóologia menos onerOsa'que a correntemente utllizada. A 
Autoridade deve fixar um intervalo m1ximo entre a conclualo 
da fÃse de exploraçlo e o in!cio ,da produçlo coaercial. 

rara fixar esae iaçervalo, a Autoridade deve ter em.coota 
que a coastruçSo de sistemas de extraÇio e processamento de 
a!nerais em grande escala nlo pode ser. iniciada aebSo depota 
da concluall'o da fase de exploraçloi e do inlcio ü faae de 
aproveitamento: Em conaequfncia~ o interValo atê o intcio d& 
produçl'o comercial na lrea deve ter ea conta o tpPO 
necesslrio para a conatruçio desses ·sistemas d•poia d• 
campletada a fase de exploraçl'o f! prever ua prazo razo5.vel 
qu• tenha em conta atrasos inevitlveia no calendlrio da 
construç•o. Uma vez iniciada •a produçlo ~~rcial. a 
Autoridade, dentro dos limites razoAveis e tendo em conta 
todos os fatores pertinentes, deve exigir ao operador que 
.antenha a produçlo comercial durante a vig~ncia do plano de 
trabalho. 
ca'tl!:zorias de recursos: 
Ao determinar as categorias de recursos a respeito dos quais 
um plano de trabalho possa ser aprovado, a Autoridade deve 
dar lnfase, inter alia, ls seguinte• caracter!eticas: 

que diferentes recursos requerem a utilizaçlo de m6todoa 
a~elbantes de extraçSo; e 
que alguns recursos podem ser aprovei~adoa simultaneamente 
por v.lri9s operadores que aproveitem recursos diferentes na 
meâma lrea sem ~ue interfiram indevidamente entre si. 

Nada do dispoSto na presente al!nea deve impedir a 
Autoridade de aprovar um plano de trabalho relativo a maia 
dt!i uma categori~ de recursõa na Qesma lrea a favor do mesmo 
peticio®rio. 
RenGncia de (reas: 

O operador pode renunciar em qualquer altura, sem sanç•o, I 
totalidade ou a uma parte dos seus direitos na área coberca 
pelo plano de trabalho. 
Proteçlo do meio marinho: 
NormaS; regUlamentos e procedimentos devem ser estabelecidos 
para assegurar a proteçlo eficaz do meio marinho contra 
efeitos nOCivos resultantes diretamente de atividad~s na 
Área ou do Processamento de minerais procedentes de uma 
area, de extraçXo aineira a bordo de um navio •pósicionado 
sobre tal (rea, tendo em conta a ~edida em que tais efeitos 
nocivos possam resultar diretamente da perfuraç~o, da 
dragagem,· da extraç.lo de at:~ostras e da escavaçlo, bem como 
da eliminaçKo, da imers~o e da descarga no meio marinho d• 
sedimentos, detritos ou outros efluentes. 
Produç~o comercial: 
Considera-se iniciada a ProduçKo comercial quandd um 
operador se dedicar a op.eraçl5es de extraçlo continua • 
grande escala. que produza uma quantidade de materiais 
suficiente para indicar ~laramente que o objetivo principal 
E a produçlo em zrande escala e não a destinada a recolher 
informaçlo~ a analisar ou a testar n equipamento ou a 
iostalaçl'o. 

Artigo 18 
Sançl5es 

1. Os direitos de um contratante nos termos do contrato s~ podea 
&er suspensoa ou extintos no• seguintes casos: 

-a) ae, apeSár das advert@ncias da Autoridade, o c~ntratante 
t~ver realizado as suas ativi~ades de forca a constituiT uma 
violaçlo grave, persictente e dolosA .das cllusulaa 
fUnda~cntais do contrato, da Parte XI e das no~aa, 
regulamentos e proc~di=entos da Autoridade; ou 

b) ae o contratante u:O tivet cumprido uma~ec.is~o definitiva • 
obrigat6ria do ~rR~O dE aoluçSo de controv~rata que for 
aplicável~ 

2. Nos casoa de qualquer violaçlo do contrato n:o previa tos na 
ál1nea a) do parfgrafo 1·, ou em vez da suspensKo Ou extinç~o noa 
termo$ da alinea a) do par(grafo 1•, t Autoridade po~e · icpor ·ao 
contratante sanç~es aonetárias proporcionais 1 gravidade: da violaçro. 

3. com exceç~o das ordens em caso de ecerg!nci& nos te~os ãà 
al!nea w) do parágrafo 2· do artigo 162, a Autoridade nlo pode 
executar nenh~ .deci~o que implique sanç3e$ =onetArias ou suspens:a 
01,1 extinçl'o at~ qué tenha sido dada ao contratante uma oportun'idàde 
razo.lvd de esgotar o• meios judiciais Q.e que disp&, de confoim.idade 
coa a seçl'o 5 da Parte XI. 

Artigo 19 
Z.visE~ do contrato 

.1. Quando tenham surgido ou possam surgir circuns~inc~as qc~. na 
opinilo de qualquer das duas Partu. tornariam ni'o equit~::!·.:.;~ o 
contrato, ou impraticlvel ou impo1uival a· n:alizaçl'o doa aeua 
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objetivos: O:u d'iis P.i-eV!St:Os n.ir.- Part:~ _XI~ as Partes ""devem. inicial;" 
llegoci&ções para rever o. contrato. elll conf.on:~idade. 

2. QualqQer co~trato celebrado de coniorcidade co~ o parlgrafo 
3• do artigo 153 s6 pode ser reviato com o con$eriei6ento 4as Partes. 

Art:f.go 20 
~r&D&ferênCia de dir8itos e ob~igaç~es 

Õa direitos e obrigaç~'u resultantes de tm1. Contrato s6 podem ser 
transferidos ~om o consentimento da Autoridade e âe confo~idade com 
.. suas norcaa, regulamentos e procedimentos. A -Autoridade não negar§ 
... causa razo(v~l o seu consentimento l transferência se o 
ceasion.frio proposto reunir t:odas as c·ondiç~es exigidas a ua 
peticionfrio ~ualificado e assucir to~as as obrigaç~es do cedente, e 
.. a transter~ncta nlo conferir ao ce~sionãrio um ·plano de trabalho 
cuja .;;prov.aç3o estaria pr-oibida pela aU:nea c) do parigrafo 3" do 
art!ao 6 do preseDte Anexo. 

•Artigo 21 
Dirêito apll~~vel 

1. O contrato deve ser regido pelaa clAusulas do contrato, pelas 
norma•. regulamentos e procedimentos da Autoridade, pela Parte Xl, e 
por Outras.normas de direito internacional nKo incompa~fveic com a 
presente Convençlo. 

2. Qualqu~r decis~o defi~it1va de uma corte au tribu~l que 
ten~.jqrisdiçiTo rioS t~~õs da prese~te Convenç~ no que se refere 
aos direitos e cbri&aç8es da ~utoridB4e , e do contratAnte deve ser 
executiSrla no territ6r1o: de' qualquer Estado Parte. 

3. Nenhu. Eatado Parte pqde impor a um Contratante cobdiçGes 
lac;omp.fÍ~1v4!ls C::Olll a Parte XI. Contudo. nl'o deve •er considet-ada 
iacccpattve\ com a Parte Xl a apli~çso, por um·Estado Parte aos con~ 
r.f'&tantes po~ · ele patroclnadoa ou .aa nav!oa que arYorea- a aua 
.. udeira. de lci8 • re&Ulamento• sobre a·proteç~o do meio ~rinho ou 
4h outra natureza mà!s r-eatrttoa · que . aa norma.a., regulamento• • 
~1t:~ent~a da --~tor!Qde adotadoa noa t.entÕa d& aU:nea f) elo 
par.lan.Io 2 do az;Uao 17 do presente Ane.xo. 

Artigo 22 
Kespon-.b!lidade 

O contratant~ teri responsabilidade pelos dano• causados por atos 
Utc!~• cometidoa na rea~1zaçlo das cua.a operaçlSC!s, tomando em conta 
• ~t· de. rllil:sponaabilidade por ato• ou omissões~ imputiveia a 
.. toridada. Do meamo modo, a Autoridade terl responsabilidade peloS 
4aaoa causados por atos il!citoc ·cometidos no exercício dos seus 
podeU:s e funções. incluindo as violaç~es ao par~gra~o z·--do artigo 
~68. tomando em ~anta a parte de ~esponsabilidade por atos ou 
omisaGe~icputlveia ao contratante. Em qualquer caso, a reparaç~o 
deve correspondPr ao dano·efetivo. 

ANEXO IV. ESTA'IUTO DA El-:PRESA 

Areigo 1 
Objetivos 

1~ A Empresa é ~ ~rglo da .Autoridade que deve realizar 
diretamente at~vidades na Area~ nos termos-da al!nea a) do par~grafo 
2~ do. artigo 1~3. bem como atividades de,transporte 0 processamento e 
caaerctalizaçKo de miCeraís cxtratdos da Area~ 

2. Na rea.li%açlo doa seUs. objetivos e no exerc:S:cio das suas 
fUnç~es, a Empresa deve atuar de conformidade 'caç a presente 
Cpnven.çl'o e com as nonaaa, regulamento a e procedimentos da 
Autoridade. 

3. Ao aproveitar os recursoa da Araa-uos ~ermos do parigrafo 1 , 
a Empresa deve atuar de confor.midade com princ1pios comerciais 
sdlidoa~ oom obs~rvtnci& da pres~nte ConvençXo. 

Artigo Z 
Relaç~a com a Autoridade 

1. No• ·terma. do artigo 170, a Empresa deve atuar de 
eonformldad~ com •• pol!tic.. ge~ais da AasemblEia a as diretrizes do 
C~elho... 

, 2. Coa observlnc1a do parlgr.afo 1: • ._· bpresa deve gozar de 
•ucoooraia na. realizaçl'o das suas operaç8ea. · 

l •. N&da na presente Convençl'o · deVê tornar a Empresa t'liUiponslvel 
pelos atos ou obrisaç~cs da Autoridade, nea a Autoridade responsfvel 
J*los ata. ou obr1gaçl5ca da Empr-eaa. 

Artigo 3 
t.imi taçD'o de re_sponsabilid.ade 

Sem preju1%o do diJposto no parágrafo 3• do a~~go 11 do 
Anexo. nenhum membro ·da Aptoridade ê responsáVel pelos 
obri&&~Ges da Empresa, pelo aimples fato da s~a qualidade de 

Artigo 4 
Estrutura 

presente 
atos ou 

mcm.bro. 

A A&preaa tam um Conselho de AdministratXo 1 um Dire~or Geràl • o 
pe1aoal aec•••'rio ao exercício daa suas. funç5es. 

Arcizo S 
Conselho de Adminiat~a;Xo 

1. 9 CoDselho da Administraç~o E composto de 15 membros eleito& 
ptl:l& AssembUia. de Conformi<fade coza a aU:nea c) do par:igrafo 2· do 
artiga 160. Na eleiç!o dos membros do Conselho de Admin!straçlo deve 
ser tomado em devida conta o prinçtpio da distribuiçlo geogrlfica 
t!:qui:taiiva. Ao apresentarem candidaturas ao Conselho de 
Adlliniatr.~~;çlo, os meUI.bros da Autoridade devem te'r em conta a 
n~_eeS1d.!lade d~ desi8,riar candidatos da mais alt~ compet:l!ncia e que 
possuam as quã1ifica,ç;ts"e• nas -mat~rUs pêrtinentea, de modo a 
assegurar a viabilidade e o Bxito da Empresa. 

2. Oa membros do ConselhO de Admin1str#çlo s:o eleitos. por 
quatro anos e podem ser ree~e!tos devendo ser tomado e~ devida conta 
o'princ!pio da rotação dos membros. 

3. O& membros do Con::adfio de Admini!l~raçlo .devem permanecer el!l 
funç~es até I eleiç5o dOs seuS sucessorêâ._Se o lugar de uc membr9 do 
CoUselbo de Administração ficar vago~ a Assembl~ia deve eleger, de 
conformidade com a al!nea c) do parágrafo 2" do artigo 160, um novo 
~bro qui!: exercer' o cargo at~ ao termo desse ~alldato·. 

4. Oa membros do Conselho de Administraç~o-devem atu~r a t!tulo 
pessoal. No ~xerc!cio das suas fuoç~es nWo devem solicitar nel!l 
receber tnstruç~es d~ qualquer governo. ttem de nenhuma outra fonte. 
Os membroa da AutOridade devem respeitar • independancia doe membroa 
do Conselho d~ AdministraçKo e abster-~e de qualquer tentativa de 
influenC~r qualquer deles no desemp~nho daa'suaa funç~es. 

s.·Cada membro do ·Cona~!ho de Ad~nistraç~o rec~be umà 
re.uneraçlo custeada p~loa fundos da Empr6aa. O montante da 
ré.uneraçao deve ser fixado pela Asseobl~ia por. recomendaçKo do 
Conjelho. 

6.0 Conselho de Administraç•o tuocioaa normalmente no esc;r:it6rio 
da Eapreaa e deve ~euni~ coa a frequlncia re~uerida pelos 
trabalBos da Empresa. 

1: O quorwm 6 coust1tu!do por doia tcr~oa dos me~bros do 
Conselho de Admin!straç~o. 

8. Cada me111.bro do Conselho de AdmiDisr.raçXo disptfe de um voto. 
Todas as quest~es submetidas ao Concelho de· Administraçmo serlo 
decidida• por maior!& !Cios seus membios. Se tllll membro ti ver wa 
conflito d.e J.ntues~es em relaçl'o a. uma quest .. o submetida ao 'Consa.,I.ho 

Administraçlo deve abstc~se~e votar nessa questSo. 
-,. Qualquer membro da Autoridade pode pedir ao Conselho d• 

Adainistraçlo informaç~es sobre ~pera~ea, que o af~t~ 
particularmente. O Conselho d~ Administraç~o deve procurar fornece~ 
tais informaç~s. 

Artigo 6 
~~res·e funç~ea do Conselho de Adm1nistraçXo 

O Cónselho de Adm!nlst~aç~o dirige as operaç~es da Empresa. Com 
observln~ia da presente ConvençZo~ o Conselho de Admlnistra~lo deve 
exercer 'os .Poderem nece!;,s:trios ao cuc.prime'nto dos objetivos da 
Empresa, incluído~ os podere$ para: 

a) eleger um Presidente dentre os seus membro&: 
b) adotar o seu regulam.ento iQterno; 
c; daborar e. suboer;:e-r por eScrito ao Conaelho planos 

de trabalho. de cánformidade com o ~rá~rafo 3• do 
lSl e com a al!Dea j) do par4grafo 2• do atrigo 162; 

formaia· 
artiao 

d} elaborar planos de trabalho c programas para realizar .. 
4tiv1dades previstas uo· arttgo 170; 

e) 'reparar e submeter ao Conselho pedidos de autori~açlo de 
,roduçlo, de coriformidade ~om os par!grafos 2• a 7• do 
arti_z:o 151; 

f) autorizar negociaçaes 
incluindo a• previstas 
3• do artizo S do Anexo 
negociaç~es; 

~elativaa a aqu1ai~!o de tecnologia~ 
nas al1n~as a). c) e d) do parSgrafo 
III, e aprovar -os resultados dessââ 

_ s) estabelecer modalidades e condiç~es e eutorizar negoeiaç~es 
relativas a e~preendimeatos conjuntos ou outras formas de 
ajust•a conjunt9s r~feridOs nos artigos 9 e 11 do Anexo IIIt 
e aprovar os res~tados dessas négociaç~es; 

~' ~comendar A .A~aem~l~ia a parte da receita ltquida da 
Empresa que deve ser retida para as reservas de$ta, de 
conforcidade com a •l!nea f) do par,grafo 2~ do artigo 160 a 
com o artigo 10 do presente Anexo; 

i) 
j) 

aprova~ o orç~ento-anual da Empresa; 
autori~ar a aquisiçko de b~n• ~ serviços, de eonform!dad• 
com o Partgrafo 3• do artigo U do presente. Anexo; 

k) apre$entar um relat6rio anual ao Conselho. de conformidada 
com o artigo 9 do presente An~xo; 

1) apresll!!ntar ao Consélho. para aprovaçlo pela Assembl6ia. 
projetos de no~• relativas 1 orgarii%açlo, administraÇio 1 

"oomeaç~o e d~iss•o do pessoal da Empresa, e adotar os 
rêgulamentos para aplicaçao de ~aia normas; 

m) contrair eopréstimos e prestar as garantias ou cauç8es que 
possa determinar~ de conformidade com o par4grafo 2• do 
artigo lL.do presente Anexo; 

n) participar em quaisquer procedimentos legais. acordos e 
transaç~es e tomar 'quaisquer outras medidas, de 

- eonfo~ida~e c~-o artigo 13-do-presente Anexo; 
-o) delegar, sujeito a aprovaç•o do Conselho, qpaisquer poderes 

nWo diecricion!rios nas suas ~omissões ou no Diretor Geral. 

Artigo 7 
Diretor Ççral e pessoal da E~:~pr-esa 

1. A Aasembl~ia elege, por recomendaçlo do Conselho e por 
proposta do Conselho de Adminiatraçlo, o Diretor Geral da Empresa que 



Novembro de 19!::5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sâbado 23 4763 

nSO. serl nembro dO Conselho de Administraçl'o. O Diretor Geral E 
@leito por u~ período determinado. que não deve exced~r cinco anos. e 
pode ser reeleito para aovoa mandatos. 

2. O Diretor C~ral ! o repres~ntante legal da Empresa e o seu 
ç.hefe . executivo e responde diretamente perante o Conselho de 
~ministraç~o pela conduç~o das operaçõ~s da Empresa~ Tem a seu cargo 
a organiz.açl'o. admini"straçUo. nomeaçlfo e demissA'o do pessoal. de 
canfo~idade com as normas e regulamentos re!eridos . na altnea 1) do 
ar~igo 6 do presente Anexo. Deve participar. aem direito de voto, nas 
Teun18es do ~onsqlho de Adminis~raç5o e pode-participar, sem direito 
de voto. nas reuni~es da AssemblEia e do Conselho quando estec 6r~ãos 
exaainarcm ques~es que interesse• I Empresa. 

3: A eonsideraÇio dominante ao recrutar e nomear· o pessoal e ao 
4eteminar as suas eondiç~es de 'empx;ego deve .•er a necesaidade dl! 
.... ;urar o aais alto grau de eficilacia e compeclncia técnica. 
aessal•ada esta consideraç~o, deve ter-se ea devida conta a 
t.port2ncia de recrutar o pessoal ouma base seogr(fica equitativa. 

4. No cumprimento doa aeu.s deveres~ o Diretor. Geral e o pessoal 
da Empresa nKo solicitar•o nem receberKo instruçõea de qualquer 
sovemo nem de nenhuma outra !ante estranha a Eapreaa. Devem 
a~ter-se de qualquer ato que possa afetar a sua CoodiçEo de 
funcion1rios fnternaciona.i:s • reapons1veis unicamente perante a 
Eapresa. TÓdo o Estado Parte coápromete-ce a respêitar o carJter 
exclusivamente internacional das funç~es d~ Diretor Geral e do 
pessoal e a do proc.urar influencif-los no desempenho das IIWÍS 

funçl5'es. 
S. As respon8abi1idades êstabelecidas nO par~srafo 2• do artigo 

168 devem aplicar-se izualmente ao pessoa1 da Emp~esa. 

Artigo 8 
LocalizaçJ:o 

A Empres~ tem o seu escrit~rio.princ~al na aede da Autoridade. A 
bpresa pode abrir outros escritl5rios e instalaçlies no "territ6rio de 
qualquer' Estado Par'te. cota o consentimento dUt:e. 

Artigo 9 
Relat6rios e balanços financeiros 

1. A Empresa deve •ubmeter a exa•e do Conselho~ nos trla meses 
seguintes ao temo de cada , ano fiscal, um relati5rio anual que 
c~ntenha um extrato da~ suas coritas, verificado por auditores e deve 
enwiar ao aesmo Conselho, a intervalos adequados. um balanço sucirio 
da sua situaçKo financeira e um balanço de zanhos e perdas que mostre 
os 'resultados da• ·suas ··operaçts'es. 

2. A Empresa deve pUblicar o seu relat~rio an~l e de~is 
retat6rios que. considere apropriados. 

3. TOdos oa relatl5rios c balanços financeiros referidos no 
presente artigo devem ser distribu!dos·aoa membros da Autoridade. 

Artigo 10 
Diatribuiçao de receitas lfquidas 

1. Com obaerv~ncia do par4grafo 3·. a Empresa deve pagar A 
Autoridade os montantes devidos nos termos do ~rtigo 13 do Ane~o III 
ou" seu equivalente. 

"2- Ã ÀsseiDbl~ia, por recomendaçXo do Conselho de Administr·açlo, 
deve determinar a parte da receita liquida da Empresa que deve ser 
retida para as reservas desta. O recanescente ser! transferido p.'lra a 
Autoridade. 

3. Durante o per!o4o inicial necessSrto 
torne auto-suficiente. o qua,l n:t"o deve exceder 
intcio da sua produç:o comercial, a Assembl!ia 
dos pagamentos referidos no parlgrafo 1 e 
receita .ltquida da Empresa nas reservas desta. 

para que a E~presa se 
dez anos a contar do 

deve isentar a E~prcsa 
deixar a totalid~de da 

1. Oa recurso• financeiro• da Empreaa devem incluir: 
a) o• montantec recebidos da Autoridade de conformidade com a 

al!nea b) do parigrafo 2• do artigo 173; 
b) as contribuiç8es volunt~rias feitas pelos Estados Partes com 

o objetivo de financiar atividades da Empresa; ' 
c) o montante dos empr~stimos contratdos pela Empresa de 

conformidade coa os par~grafos 2· e 3·; 
aa receitas provenientes das operaçUes da 
au:roc fundos postoa A d1sposiçlo da 
permitir iniciar as operaç8es o aaic 

d) 
o) 

desempenhar as auas funçl5'es. 

Empresa; 
Empresa para 

cedo posslvel 
lhe 

• 
2. a) A Empresa ~ o poder de contrair eaprEstimos e de 

prestar as garantias ou cauç~ea que possa determinar. 
Antea de procedl!r a uma venda p6blica das auSs obrigaç~es 
noa mercados financeiros ou na moeda de um Estado Parte. 
a Eapresa deve obter a aprovaç•o desse Estado. O montante 
total dos empréstimos deve ser aprovado pelo Conselho, 
por recomendação do Conse~ho de Administraç~o: 

b) Os Estados Partes devem fazer todos os esforços razo~veis 
para apoiar os pedidos de empr&stfDo da Empresa nos 
mercados de capital e inst~tuiç~es financeiras 
internacionais. 

3. a) Devem ser fornecidos l Empresa os fundos neceaa4rios l 
exploraçao e aproveitamento de um. setor mineiro e ao 
traosporce. procesaamento e comercia!izaç~o dos cineraia 

dele extraídos e·o níquel. cobre. eob4lto e mangan~s 
obtidos~ a3sim como a satisfaçXo das suas despesas 
adm1nistrat:1vas inic:Lai:5..." A ComissA'o Pzoepar:at:~ria 4•ve 
indicgr o montante desses fundqs~ bem como os crit~rios e 
fatores para o'seu reajustamento, ·aos projetos de norcas, 
regulame~tos e procedimentos da Autoridade. 

b) Todos os Estados Partes devem pôr 1 disposiç~o da Empresa 
uma soma equivalente a metade dos fundos referidos na 
al1nea ~). sob a forma de empr~sticos a longo prazo e sem 
juros. de' conformidade com a escala de contribuiç3es para 
o orçamento ordin~r!o das N~ç5es Unidas em vigor na d•ta 
de entrega das contribui~3e3. reajustada para· ter ca 
conta os Estados que nXo slo membros das Nações Un~das. 
As dividas CoDtiatdas pela Empresa na obtençKo da outra 
•etade dos fuodos devem ser garantidas pelos Estados 
Partes de conformidade com a m~sma escala. 

c) Se a soma das contribuiç~es financeiras dos Estados 
Partes for inferior I dos·fúndos a serem fornecidos & 
Empresa nOs te~os da altn:ea _a), a AssembliHa. na . sua 
primeira sess~o. deve considerar o montante da diferença 
e, tendo em conta a obrigaçlo dos Estados Partes · nas 
termos das al1neas a) e b) e as recomendações da CoaissiO 
Preparat6rin, deve adotar. por consenso. medidas para 
cobrir tal diferença. 

à) i) C&da Estado Parte deve. nos sessenta dias seguintes l 
entrada em vigor da presente Convenç~o 1 ou nos trinta 
dias sesuinteà ·ao dep6sito do seu instrumento de 
ratificaçlo ou ades~o. se esta data for posterior, de 

poaitar junto da Empresa prom:ls.sl5r!aa sea jurÕs. ~ 
negociSveis e 1rrevogSveis 1 de montante igual 1 parte 
correspondente a esse Eatado Parte doa empr~stiaoa aea 
juro• previstos na alto~ b). 

~~) Logo que poss1vel ap~a a entrada em vigor da presente 
Convençl'o e • ap6s el!l'ta data, anualmente ou coar. a 
peri~dicidade apropriada, o Conselho de Administraç•o 
deve preparar ~ prosrama que indique o montan~e das 
fundo• de que neceSSite para financiar as despesas 
adminiatrativaa da ~resa e para a realizaçlo de 
atividades noa termo• do artigo 170 e ~o artigo 12 do 
presente Anexo e as datas em que necessite desa .. 
fundos. 

~~1) Uma vez prepa~ado esse programa, a Eapreaa dewe 
DOtificar imediatamente oa Estado• Partes, por 
in~erm~dio da Autoridade• das Partes respectivas DOa 
fundos previatos na al1nea b) dQ presente par(Brafo • 
exigidos por tais despesas. A 'Empresa deve cobrar os 
.OOtantes das promiss6rias necess4rioa para financiar 
~· despesas indicadas no programa aci:a referi~o ea 
ralaçXo aos emprEstimas sem juro_ 

~V) Ap6s terem recebido a notificaçlo. os Eatados·Partea 
devem p&r I disposiçKo da Empresa as 
respectivas das garantias de dívidas da 
conformidade com a al:lnea b). 

suas partea 
Etnpresa, de 

e) i) Se a Empresa o solicitar, os Estados Part~s podem 
prestar garantias de divida adicionais ls que tenhaa 
pre•tado de conformidade com a escala mencionada na 
alínea b). 

ii) Em ve% de uma. garantia de divida, um Estado Parte 
pode fa%er I Empresa uma contribuiçKb voluntlria de 
montante equivalente I fraçlo das dívidas que d• 
outro modo·teria obrigaçlo de garantir. 

f) O J'eeu:bolso dos empréstimos com juros tem prio.ridat!e 
sobre o reembolso dos empr~stimos se1:1. juros. Oa 
empréstimos sem juros devem ser reembolsados de acordo 
com um progtama adotado pela , Assembléia, ·por 
recomendaçXo do Conselho e ouvido o Conselho d• 
Admin!straçlo. No exerc1éio dessa função, o Coriselbo de 
Ad•inistr.açlo deve guiar-se pelas normas, regulamentos e 
procedimen'to• da Autoridade~ que devem ter' em conta a 
mecessidade primordial de · assegurar o funcionamento 
eficaz da Empresa e, em particular 1 a sua independ!ncia 
financeira. 

I) Da fundos postos ~ disposiç!o da Empresa serlo ea moedas 
livre~ente utiliz~veis ou em moedas livrecen~e 
disponíveiS e efetivamente utilizáveis nos principaia 
.ercados de divisas. Estas àoe~as. ser~o definidas nas 
normas, regulamentos e procediMentos da ~utori~de, de 
conformidade com ~ pritica mõnet~ria internacional 
dominante. Salvo o dispoSto no par4grafo 2·. nenhua 
Estado Parte deve manter ou impor restriiç~es i detenç~o. 
utilizaç~o ou câmbio desses fundos pela Empresa4 

b) 'Garantia de dtvida 1 c'iznifica a promessa feita por ta 

Estado Parte aos· credores da Empresa de cumprir. na 
aedida prevista pela escala apropriada, as Obrigaç~es fl­

oanceiraa da EmpreSa coberta• p~la sarantia, ap3s os 
credores notificar•• . o Estado Parte dO aeu 
nlo-cucprtmento pela Eaprasa. Os procedi~eatoc para o 
pepmento dessas obr:l.;açl5'es dev.em estar de conforaldade 
coa aa normas~ regulamentns e .procedimentos da 
Autoridade. 

~- Oa fundos. haveres e despesas da E$presa devea ser mantidos 
aeparados do~ da Autoridade. O preaente artigo nlo deve impedir que a 
Empresa e~etue ajustes com a Autoridade relativos la instalaç~ear 
pesaa.l e serviços e ao reembolso das daapeaaa ~straetv .. paz•• 
por uma delas em nome da ou~ra. 
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S. Oa doc:...atos • llvro• e c:.outaa 4a. Empresa, taclusive oa 
relat6rios fiaa~eiroa anuais, devem .. aer verificados todos oA anos 
por u. auditor independente designado pelo Con&ilho. 

Artigo 12 
Operaç.lJr.:s· 

1. A Empresa deve propor ao Conselho projetQs para a realiza~Xo 
de atividades. ele ,c:oufonn.idade ~om o a;tigo 170. Tais propostas devem 
iacl~ uza"plaao de tra~alho tom~ escrito-das:-ati'ridad-ell na Area 1 

•• confarmidada com o parJsrafo 3 do artigo 153 e quaisquer ou~aa 
1Dfocaaç8es e dados que possam de tempos a tempos ser neeesalrios I 
aYallaçWo dos referido& projetos pela Comias~o Jurldic:a e Tfcaica e ! 
aua aproYaçZo pelo Conselho. 

2. Uma vez aprovado pelo Conselho. a Eopresa deve. executar O 
pcojeto coa base no p1ano de trabalbo.formal escr1to referido no 
pr-4rafo 1·. , 

3. a) -Sa a Emp1:esa al'o dispuser doS bens e Ser't'içoa aecesa.f.rioa 
"I• auas operaçl5'ea, pode adqui'ri-loa. Para •••• fim. deve 
abrir consultas ao meTcado e adjudicar contratos aos 
liCitante& que ofereçam a melhor ca.binaçlo do qualidade. 
preço e prazo de entresa. 

b) .Se houver ~:~ais de'wü. oferta com essa combinaçlo,. o 
contraio deve aer adjudicado de conformidade c~ 

~) o · princípio da n~o-discriminaç~o com base ea 
coasideraçl5'es poltticas ou outras DKo relevantes para a 
realizaçlo coa a. devida dilig~ncia e efi~i!ncia das 
,operaçlJes; · 

11) aa diretrizea aprovadas pelo Conselho relativas 1 
prefer~ncia a ser dada aos bens e serviço• ori&inlrios 
de Estados em desenvolvi~ento. incluindo dentre eles os 
Eatadoa sea litoral ou em attuaçlo geozrlfica 
desfavorecida.· 

c) O Conselho de AdainistTaçEo pode adotar normas que 
determinem as circunatlncias ·especiais e. que, no melhor 
interesse da EmpTesa, o requisito d~ abertura de 
consultas ao mercado possa ser dispensado. 

4 •. A Empr~sá tem o direito de proprled~e sobre todos os 
.tnãrais e aubstlnci•s processadas que produzir. 

5. A' Ecpresa deve vender os seus produtoa numa base n3o 
cl1•eriainat6ria. ':Ntro. devt! conceder descontos nã'o comerciais. ., 

6. Sea prejuízo de quaisquer pqdcres gerais ou e•peciais 
confeTidos nos t~rmoa de qualquer outra diaposiçiO da presente 
CoovençSo 1 a Empresa deve exercer todos OS poderes ~cess6rioc de que 
aecess!te pnra a conduçtro doa seus trabalhos. 

T. A Empres• nSo deve interferir noa assunto& polltlcoa de 
•ualquer Estado Parte. nea se deve deixar Influenciar nas suas deci­

~· pela orientaÇ•o política dos EatadoC Partes interessados. As 
p• deets&!s devem ser baseadas uclusi ~amenta eta COU$ideraçUes de 
er4e:l ccaercial,. aa quaiS' devem ser ponderada-s de uma.foraa ::lcparcial 
• fia. d._ que H atiojaa o~ objetivos ~e~~~-!_~d~ ~ a~tiso 1 do 
,r-sente Anexo. 

.lrtia;o.ll 
Eatatuto jurídico, privilfgios e imunidades 

~. A~i• de pe~tir J Empresa o exercício das suas funçUes, 
~ cer-lbes c:onéedidos •. no· territ6rio doa EGtados~Partes, o 
eltatuto jurldicd, os privil,tios e as 1aunidades estabelecidos no 
~nte artigo. Para a aplic•ç~o desse princ!pio, a Eapresa e os 
tstados"Partes podem, quando nec:essltlo. concluir acordos especiais. 

2. A Empresa tem a capacidade jurídica necesslria ao exerctcio 
bS suas funçtses e 1 consecuçXo dos .l!leus objetivos e tem, em 
pal'ticular • capacidadé para: 

a) celebrar contratos, 
1ocluidos acordos com 

b) adquirir. arrendar ou 
e .im6ve15; · 

c) ser parte e~ juizo. 

ajustes 
Estados 
aluaar, 

conjuntos ou outros ajustes, 
e organizações internaciOnais; 
possuir e alienar bens c~veis 

3: a) A Eopresa s6 pode ser demandada ·nos tribunais co~ 
jurisdiç.l"o no'territ6rio de um Est-2do PaJ"te em que a 
Empresa:· 

i) possua escTitiSrio ou instalação; 
11) tenha ceceado um representante para receber citaç~o ou 

notificaçXo em processos judiciais; 
iii) tenha celebrado um contrato r~lativo a bens ou 

serviços; 
!.v) tenha emitido obrigaç:,lSes; oú 
v) realize outras atiVidades cocerciais. 

h) Os bens e haveres da Empresa 1 onde quer que se encontrem 
e independentemente de quem os derenha, devem gozar d~ 
imunidade de qualquer forma de arresto. embarso ou 
~ecuçro ~nquanto n!o seja proferida sentença definitiva 
contra a ~presa~ 

4. a) Os bens e haVeres da Empresa, onde quer -que se encontrem 
e independentemente de quem oS detenha, devem gozar .de 
i~nidade de requ!siçlo, confisco, expropriaç~o ou 
qualquer outra forma de apreençXo resultante de medida 
executiva ou legislativa. 

b) Os bens e haveres da Empr~sa. onde quer que se encontrem 
@ independentemente de quem os detenha, devem estar 
isento• de rest~iç~es, .regulamentação, controle e 

~ moratl5rias dia.criminat6rias de qualquer na·tureza. 
c) A Emp'resa e o seu pessoal devec. respeitar as leis e 

regul~mentoc de qualque~ Estado ou territ6rio em que 

possam realizar 
n;at.ureza. 

atividades comerci.a.i.s ou de outra 

d) O. E~~~dos P~rCC$ devem a•~esu~ar a Emp~sa o sozo de 
todos os direitos, privilEgies e iaunidade~ outorgados 
-~r eles a _en(.idades __ que re.aliz.eCJ. ativi_dades _coc:erciais 
DOS seus eeritt6riOS. Estes direito•. privil~gios e 
!~idades outoreados l Eapresa n~o serAo aeno~ 
tavor~veis do que ~• outorgados a entidades que realize. 
atividades comerciais aiDilares. Quando os Ea~doa Parte& 
ouêorgarea privil~&to& espeeiais • Estados ea·dc~cnvolvi­
~tO ou a eutidacfea COIICrclata dast:ea, a bprau dewe 
aozar desses pr1•1lfsioa nu.a base i&uat.eaca 
preferencial. 

e) Oa !stadoa Parte• podea coaceder incentivo.. direita.. 
privillgios e· imuntdadea especiais l Eapre.. ... a 
obripÇSo de os cooc:eder .a outraa cntJ.dadea comerciata. 

5. A- Empresa dn• Degoc:iar • obteuç~o da l&ençl'o de iapoc;taa 
•txacoa • indireto& coa o• Eatadoa c. cujo terric6rio ~.oba 
1UCrlt6rios e iru~ulaçlSaa. 

6 .. ·Cada Estado Parte deve adoear aa diapodç&:a aecc .. lri.aa para 
incorporar na sua pr6pria lq:ialaçl'o oa p:d.ae!pios ett.uneiadoa DO 
pnMnte Anexo e informar a E:cpresa das diapcu;iç&:a coac:rct" ,.. 
tenha toaado. 

7 .. J. Eapresa pode renunciar • aa ~dida e cesundo u coadiç&a 
que 9enha a determLnar, a qualquer doa priYilEgios a imQnidad .. 
outorsados nos termos do presente &rti&o ou de, acordos especiais 
~o~os ao parfgrafo 1· 

ANEXO V. CONCILIAÇÃO 

SEÇÃO 1._ PROCEDU!ENTOS DE CONCniAÇÃO -NOS 
'fER.."ffS DA SEÇÃO l:_ DA PARTE. XV 

ArtigO 1 
In!cio do proçedimento 

Se as partes numa.controv~rsia tiverem acordado, de conformidade 
~ o artigo 284, suhmeef-la ao procedimento de conc!liaç~o noc 
te~s da presente seÇ~o, qualquer delas poderl 1 mediante notificaç~o 
escrita dirigida 1 outra ou As otitraa partes na controv!rsi.a, iniciar 
o procedimento. 

Artiso 2 
Lista de conciliadores 

o Sec:r~t.!lrio Geral dali NaçlSes Uni4as ~laborar! e manter~ uaa 
lista de conciliadores. Cada Estado Parte designarS quatro 
conciliadores que devem ser pessoas que gozem da ~ia elevada 

-- :reputaçlo pela sua imparcialidade, COUipetência e intearidade. A lista 
aer~·composta pelos ·nomes das pessoas assim desianadas. Se. em 
qualqUer momento, os conciliadores designados por um Estado Parte 
para integrar a lista forem aeno• de quatTo, es5e Estado Parte far' 
as destsnaçUes suplementares necesslrias. O nome de ~ concilia~or 
permanecer' na lista at~ .ser retirado pelo Estado Par~e que o tiver 
designado. com .a ressalva de que tal conciliador continuar4 a fazer 
parte'de qualquer comias~o de conciliação para a qual tenha &ido 
designado atê que tenha terminado o procedimento na referida 
Comiss~o 

Artigo l 
Constituiç2o da comissao d~ conciliaç~o 

Salvo acordo e• contr!rio das partes. a co~ssao de concil!açlo 
aer' constitulda da seguinte forMa: 

·a) Salvo o disposto na alfneo g). a comias~o ae conciliaçlo 
deve ser com?oata de cinco mcmbroA, 

h) A parte que inicie o proceatmento decignarS doia 
conciliadores. escolhidos de "prefer!ncia da lista mencionada 
no artigo 2 do presente Anexo, dos quaia um pode ser acu 
nacional, salvo acordo em contrlrio das Partes. Esaaa 
designaÇUes ser~o incluídas na notificaçXo prevista uo 
artigo 1 do presebte Anexo. 

~) A outra pa~te na controvérsia designarA pela forma previata 
na altnea b) dois conciliadores nos 21 dias seguintes ao 
recebimen~o da aOtific:aç~o prevista ao artigo l do presente 
Anexo. Se as designaç~es nXo se efetuaa nesse prazo, a parte 
que tenha iniciado o procedicento pode, na seQ4n& seguinte A 
expiraçlo desse prazo. p8r termo ào procediaento mediante 
nocific.çlo dirigida l outra parte ou pedir ao Secretlrio 
Geral das Naç~es Unidas qJe proceda ls nomeaç~es de 
conformidade com a al!nea e}. 

d) Boa 30 dias seguintes A data ea que se tenha efetuado a 
..... ~tima designaçlro~ os quatro conciliadores designarXo um 
qu~nto conciliador~ escolhido dã lista :encionada no art~gp 

2 do presente Anexo. que será o presidente. Se a desizcaç~o 
Dlo se efetua nes~e prazo, qualquer das partes pode. na 
semana se8uinte l expiraçlo desse praZo, pedir ao SecretArio 
Cera! daa N~ç3es Unidas que proceda I designaçXo da 
conformidade com a al!nea e}. 

e} Nos 30 dias s~intes a~ recebimento de um pedido nos termos 
do dispo·sto nas altneas c} ou d}, o Secret(l'io Geral das 
Naç!Ses Unidas far.l, em consulta com as partes ~ 
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f) 

•> 

h) 

c;ontZ.ovl:rsia. as desi.gnaçees lil!:cessa..:1.as a par:t:i.r da li.sta 
·.eocionada no artigo 2· do Presente Anexo. 
Qualquer v-sa •cr• pr~euchida pela forma prcviata para a 
destgnaçSo inicial. 
Duaa ou maia partes, que determine• de comuc acordo que t!m o 

. 118sao interesse. desiaaarZo ·caiíjuntaae'nte dois conciliadores. 
Quando duas Ou .. u partes · t111nlwa iater:esses distiÜto4 • ou 
quaado ·aa:o. exia~ acordo ;a:obre se •t!a ou nlo o çesmo 
interesse, a~~; partes desi&narlo conciliadorea •eparadacente .. 
Nas cont.rovfiraiaÍJ e-. que -ex!.staa a&! a drt duas partes coa 
interesses distintos, ou quando nlo haja acordo sobre se t.!m 
o .e..o intereau:.,. as partes eleve. .-pUcar • oa all!dida do 
posshd, •• aUnu~ a) a f) J 

.Art:lao 4 
hocediaento 

Salvo acordo ea coa.t:_rlrio das partes. a co.isdo de cone! liaç~ 
deceratnarl o ·~ prdprio · proced!aento~ A cOIIi .. ao pode. co. ~. 
·consentimento das part~~ na _c~a.trovErsia. convidar qualquer Es~do 
Parte a· ápresentar aa suas opini~s verbalmente ou por escrito. As 

'decisaea r~latlvaa a quest~es de procedimento. aa reca.endaçBes e o 
relat6rio da comisdo ae.rl'o adotados p;or aaioria .de votos dos a~us 
'~~abRa. 

Ardao S 
Solu;ko .. tslvel 

A cOidsslo poderS chaaá~: • • &tençlo das part~s ~ra quabquer 
~td.l• que po•••• f•cllltar U.. .aluçl'o ••tlirlvo'L da cOa.ncwEula~ 

Art:tao'6 
Puoç:S.s P, cOidasao 

. A coalsdo ouv1r.l •• partea, exa.tnar.l as suas prii:ten:dS'es e 
o•JeçBes e tar-:.lhec-A proposta• paia c:hea:ara~ a UIU. soluçl'o amia:lvel. 

Artigo 7 
.. lat5rto·· 

• 
1. A comiss'l'o apresentara: relat6rio nos U aeses seguintes l 1111&; 

constitu!çJ:o. O relat6z:lio conterl todos os acordoa conc!uldos e, se 
oa Dlo houver, aa conc~uc3es sobre todas as quest5es de direito ou de 
fato· relacionadas co• a .. tEria ea pontrovEraia e •• recomendaç5es 

,.que julgue apropriadas para aaa coluçlo aaiglvel. O relat.6rio ser4 
d@positado junto do Secretlrio Geral das Naç3es Unidas, que o 
transa!tirl Imediatamente la partes na controv~rsia. 

2~ o relat6rio d~ eoaisslo, incluidas as suas conclusl5es ou 
reco.ondaçl5es1 aZo cera força obrigat6r!a para as partes~ 

Arttso a 
ExtiaçSo do procedimento 

Extinguir-•~- o proeedimento de conciliaçro quando a 
controVf:rsia tenha sido S-?lucionad«. quando as partes tenham aceito 
ou u.a del&s'eenha rejeitado as recomendaç~es do relat6rio. por via 
da notificaç~o esc~ta dirisida ao Secret,rio Geral dac Naç8es 
Uaidaa 1 ou quando teaha decorrido u. prazo de tr!a meses a contar da 
data ce que o ~elat6r1~ foi ~raaamitido ~· Partes. 

Arttao 9 
Bonorlrios e deapeaaa 

, Os bono~'rios e despesas da co.tssKo ficarlo a cargo das partes 
aa controvfrsia~ 

Artigo 10 
Direito da• partes .adiflca~ o procedimento 

j» partes na controvlrsi• poder~o. ·ueaiante acordo apllclvel 
unicaaente a essa controv~raia, .edificar qualquer disposi~lo do 
presente Anexo .. 

SEÇÃO Z~ SUBMlSSÃo OBalGA'l'ÓUA .M) PRDCEDIHE!\'TO DE 
COIICI~IAÇÃO. HOS TERMOS DA SEÇÃO 3 DA. PAR7E XV 

.Artiao 11 
Ia1cio do procedioeato 

1 .. Quaiquer das partes nuaa controYErsfa que. de .coilfÓraidade 
c. a seçXO 3 da Psrte XV • possa ser sub•et'!da ao .procedimento de 
cooclll•ç•O nos ter•o• ds presente seçlo. pode iniciar o procedimento 
por via ae not!lic•çSo escrita diri&ida 1 ~~ra ou as outraa partes 
.... controvfr'si•. 

z: qUalqUer das parte.e u eOtltrov&sta qWl t~nha. sido notificada 
~· ter.os do parJcrafo 1~ -ficara obri&ad• i submet~•• a tal 
JJOCtidbent.o: 

.trtiao 12 
._.lncia de ~cipoaca ou·nl'o-~ubmis&lo •a proc:ediunto de concUiaçao 

O fsto d•'uma ou ySriaa partes na concrov,rsia nlo re•poader~ • 
aot1f1e«~o·r•Iat1v.a ao in!cio do procedimeato, ou•de a ele nlo se 
~cec .. , arO conatiCuirS ob•taculo ao procediaaoto. 

.&rUgo 13 
Competlncia 

qualquer desacordo quanto A 
cqacili~l'o constitut"da nos t.érmos da 
por essa eomisslo~ 

eompet@aeia da eomisslo de 
pr,esea.te seçXo •er4 resolvido 

Artigo 14 
AplieaçKo da seç:o· 1 

Os artigos 2 a' lO da •eçi'O' , 1 - do presenre Anexo aplicar-se-l'o 
alvo o diSposto na presente aeçl'o~ 

0EX0 VI. ES'!ATU'IO DO TRIBUNAL INTERNACIONAL 
DO D,IRElTO DO MAR 

- 1. O TrJbunal 
de.~ fuDCionar -de 

Artigo 1 
Dispoaiç~e• ~erais 

Internacional do Direito do P.ar ~ constitc!do e 
Conformidade coe as disposiç~es desta Convençlo e 

do pr~sente.Estatuto. . 
· 2. O Tribunal teri a sua st~de na Cidadll! Livre e Ranseltica de 

._burp oa Rep6blica Federal da Ale .. nha. 
. 3.. O · Tribunal pode ,. reunir-se e 

1 
exercer as suas furiçl5es ea 

J&lquer out.ro local, quan~a o considere desej,vel. 
r4,. ~ sub.JssKo de quaÍquer controvlrsia ao Tribunal deve cer 

ecicla pelas disposiç&:a daa Partes XI e :XV. 

SEÇÃO 1. DRCANIZAÇÃO DO TRIBUNAL 

Artigo 2 
C01àposiçlo 

1 •. 0 Trtbunal.f composto de 
entre pessoas qu~ sozea da 
l•parc~alldade e integridade e 
.. ttria de direito do mar~ 

21 membros independentes. eleitos de 
mais alta ·reputaçio pel• sua 

.cejam de rll'!:co~hccl~ competl!nc~l.a e:ia 

~ .. A representação dos principais si~~emas jurtdieos do mun4o e 
u.a dlstrlbuiçlo geogr~fica ~quitativa devem s~r asaegur~das as 
eoaposlç~o global do Tribunal~ 

.1 .. O Tribunal do pode ter como membros mata de um nacional do 
_...o Estado~ Para esse. efeito, qualquer pessoa. que possa ser 
aacional de =ais de um Estado deve ct~r considerada nacional do Ec~do 
ea·.ue habitualmente exerce os seus direito• civis e políticos~ 

% .. N:o dl!ve haver -.enos de trl!i.c membros de cada um dos srupos 
aeOsr.lficoc eseàbelecidoc pela AssemblEia Geral das Naç3es Unidas 

Artigo4 
Csndidaturas e t~leiç~e• 

1-. C&da i';StadO P&rt:f! pode designar 1 DO mfximo • duac pl!aaoas que 
rcuDa. as condlçl5ea prescrieas no arti&o 2 do presente Anexo~ Os 
âeabro• do Tribunal devera ser eleitos da ltata das pessoas assia 
deslsnadaa. 

1. Pelo menoa tr@s ~sea antes da data da eleiçlo. o Secretirio 
Gsral da• Naç~es Unidas. ao caso da primeira eleiçKo. ou o ÊccrivSo 
do Tribunal, no caso das· elei;~ec subsequentes, deve endereçar 
convi~ ,escrito ao~ Estados Parte• para apr~seatar~m os seus 
candidatos. a membroa do Tribunal. num prazo de doia meses. O 
Sec~tlrio Geral qu o Eccriv.lo deve preparJr uma lista por ordea 
alfabftica de toda, as pesao~• asst. designadas, com a indicaçlo dos 
~tados Partes_ que os tlverea desienado e submeti-la aos Estados 
Partes antes do s'timO dia do filtimo.aas que anteceder a data da 
11leiÇI'o: 

3~ 4 primeirs eleiÇão deve realizar-se nos sei& meses seguintes 
a data da entrada ea visor da presente Convenç•o~ 

· 4. os membros do Tribunal si'O eleitos por escrut!ni~ secreto~ As 
eleiç8ea devea realizar-se nuaa reunilo dos Estadoa Partes·convocada 
pelo Secretario Geral daa Naçl5es ~nidas. no caso da primeira eleiç~o 
ou secando procedimento acordado pelos Estado• Partes~ no cas~ das 
t~leiç~• subsequentes~ NeSsa reun!Eo. o quorum deve ser eonstitu!do 
por dois terços dos Estados Partes. Slo eleitos para o TribunAl os 
candidatos que obtenham o maior nfimero de votos e a maioria de dois 
terçO. dos voto• dos Estados Partes presentes e votantes, desde qUe 
essa ••!orla compre~nda a· maioria dos Estados Partes • 

Art.t&o S 
DuraçXo do undat'o 

1. Os membros do Tribunal 11•0 eleitos por nove anos e: podea ser 
~eçleitos; contudo, tratando-ce dos •e•bros eleitoa na primeira 
eldçl'o; o mandatO de Sete dentre t~leS--exp.tra ao fill de tds anos e o 
de.aats set~ expira ao fim de seis anos~ 

1·. O. rnembros do Tribunal cujo.s mandatos expi:ra ao fim doa. 
mencionados pertodos iniciais de tr~s • seis anos devem se:r 
escolhidos por sorteio efetuado peio Secreeirio Ceral das ~açte• 
Unid•• Imediatamente ap6c a primeira.t~lt~içl'o~ 
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' 
3. Os a;~em.bros. (io,. "'ribuna.l devem. continU4r no dll!semp~nho, das s,.u~s 

fUoç3ea ar~ que tenham aido aubstituldoa. Embora substituídos. devem. 
continua~ a conhecer at~ ao fim de quaisquer quest~cs que tenham 
1u!ciado antes dà data da aua subatituiçlo~ 

4. Em caso de rendncia de um membro do Tribunal. a carta de 
rcnGnc!a deve se-r endere.çada ao Presidente do 'l'ribunal. O lua.ar fica 
waco.a partir do momento em qu~ a carta de renfincia f recebida. 

.lrt:lg:o 6 
v •••• 

1; U vagas devem ser preenchidaa pelo mesmo uic&todo seguido na 
primeira eleiç~o. com rcacalva da aczuinte diaposi~o: o Eacrivlo 
dcwe• dentro de um m!a ap6. a ocorrlncia da vaga, proceder ao envio 
dos coavites previsto no art~go 4 do prasente Anexo e o Presidente do 
Triltuaal.deve. apl5a consulta ,com os E•eados Paree.s, fixar a data da 
elaiçl'o. 

2. O membro do Tribunal elei~d em aubstituiçXo de ~ membro cujo 
.-udato nlo tenha expirado deva exercer o cargo ati ao t~rmo do 
aaadato do seu predecessor. 

Artiao 7 
Incompatibilidades 

1. M!nhUlll membro elo Tribunal. pode exercer qualquer funçlo 
pol!tica ou administrativa ou estar associado ativamente ou 
interessado finAnceiramente à qualquer das operaç3es de uma empre'sa 
envolvida na exploraç:A"o ou aproveit.amento dos recursos do mar ou do& 
fuados aa~::inhos ou noutra utUizAçD:o comercial do mar· ou dos fundós 
Jl&rlabos. 

2. Ne~hum membro do Tribunal pode exercer funç3~a de agente. 
consultor ou adVogado em qualquer quest~o. 

3. Havendo dfiv±di sobre estes pontós, o Tribunal deve resolvi-la 
por .. teria dos demais membros presentes. 

Artigo 8 
Condiç3ea relativas l participaçKo doa membro• 

numa questlo determinada 

1. Ifeohmn. membro do Tribu-::~.al pode participar na decl111'o ae 
qualquer quest~o em que tenha intervindo anteriormente como asente, 
coaspltor ou advogado de qualquer das partes, ou coco membro de uma 
corte ou tribunal nacional ou internacional~ ou em qualquer outra 
qualidade. 

Z~ Se 1 por alguma razlo especial. um membro do 
coasidera que nSo deve participar na decislo de qma 
determinada dev~ informar d~~so o President~ do Tribunal. 

Tribuaal 
questlo 

3. Se o Presidente considera que~ por alguma razKo especial. um 
doa membros do Tribunal nlo

1
deve conhecer de uma questlo determinada. 

dev. dar-lhe disso conhecimento. 
4. Havendo dfivida sobre estes pontos. o Tribunal deve resolve-la 

por maioria dos demais membros presentes. 

Artigo 9 
Consequ~neia da perda daa condiç6es requeridas 

se. na opini~o un3nime dos de~ais 
t~wer· deixado de reunir as condiç~es 
1Tibunal deve declarar o lugar vago. 

membros do Tribunal. um membro 
requeridas. o Presidente do 

Artigo 10 
Privil~gioa e imunidades 

Wo exerc:le~o d:l& suas funçiJea, os mr:mbroa do Tribunal ltozam de 
privil~gios e imunidades diplomâticoa. 

Artigo·ll 
DeclaraÇ~o solene 

Todos os :membros do Tribunal devem, antes de aaa~r •• sua• 
fuaç8es~ fazer, em sess~o pfiblica. uma declaraçlo solene. de que 
.sareer•o a. suas atribuiÇ~ea com impar~ialidDde e em conscilncia. 

Artigo 12 
Prt!.,iden'tc. Vic:e-prcsideni:C e Eseriv:ro 

1. O Tribunal ele&erl, por ~ris ~nos, o·ceu Presidente e 
Vice-presidente. que podem Ser reeleitos. 

2. O Trib~nal no~ar• o seu Escriv~o e pode providenciar á 
nomeaç•o dos demais funcionArios DecessArios. 

3: O Presidente e o 'Esc.rivl'o deveca reSidir na aede do Tribunal, 

Artigo 1l 
Quorum 

1. Todos os membros do TribunaL que es~ejam âisponlveis devec 
tt:tar pre1:lentes,. sendo exizido um quoru:áa de 11 'G:Iembros eleitos para 
coastituir o Tribunal: 

2: Com. . observlncia. do artigo 17 do presente Anexo • o tribunal 
dCYe. determinar quais os iDembros que estA'o disponh•eis para 
·constituir o Tribunal para o ex211:1e de uma det:er.r.inaCa controvl:rsia,. 
tcudo em conta a necessidade de ascesurar o funcionamento eficaz das 
clsaras previstas noc artigoa 14 e lS do presente Anexo. 

3. O Tribunal delibera sobre todas as controvlrsiaa e pedidos 
que lhe sejam submetidos a menos que o artigo 14 do presente Anexo se 

aplique ou as partes aolicitem a aplieaç~o do art!g~ l5 d~ presente 
.buo·. 

Artf.ao 14 
Clmara de Concrov~rsiaS·dos Fundos Marinbos 

E criada.uma ctmara de Controv,rsias dos Fundos Marinhos, de 
conformidade com as disposiçl$e.a da nç•o 4 do pre;senta An11xo. A sua 
compet!ncia, poderes e funç~ea Slo os definidos Da seçSo S da Parte 
n. 

~t!.go 15 
Clmaras especiais 

~- O. Tribunal pode constituir as clmaras que consider• 
necesslrtas, compostas de tr@c ou maia dos seus membros eleitos, para 
conhecerem de determinadas categorias de controv,rsias. 

2. O Tribunal deve, se as partes aas~ o solicitarem, const!tuir 
uma .clctara para conhecer de utaa dcter~:~i,nada contróv~r.sia "qUC lhe 
tenha sidO subcletida. O Tribunal dev~ fixar, com a aprovaçllo das 
parces, a composiç~o de tal c~ra. 

3. Com o fi~ de faei,litar o an4am~nto rSpido. dos assuntos, o 
Tribunal deve constituir anualmente uma clmara de cinco dOf.' aeua 
memhr.os eleitos· que pode deliberar sobre controv~rsias' · ,ll!!m 
procedimento a~rio. Devem ser. desi~~doS doia membros auplentcs 
para aubstituirem os que nlo possam participar numa determinada 
qllt!!atl'o. 

4. u·ctmaraa previstas n.o pre:nnte art::f&o davea ••• as partes 
aaaia o aolicitarcm. deliberar sobre •• controvErsias. 

S. A ·sentença de. qualquer das cSmaras preristas no presente 
srtiao e no artigo 14 do presente' Anexo deve ••r consider•da como 
proferida pelo Tribunal. 

Art:ta:o 16 
lleJulameato do Tribunal 

O Tribunal devJi adotar. uoraaa para o exerc!clo das .auaa funç&•. 
Deve elaborar, em ,P&rttêular r o •eu replanae~to tnurno. 

Artigo 17 
Racionalidade doa aembroa 

~~ q. mambros do Tribuna1 nacioMia da qualquer das parte.• DlJBI!­
contr0'!'5sia manU:m o seu diT.tito de part:tcipa.r como membroa do 
Tdbunal..-

~~ Se o Tribunal, ao examinar wu. cont:rovirsia, incluir ua 
.-.bro· nacional de uma das partes, qualquer outra pa'rte poderl 
tl.stgnar uma pessoa de sua escol.ha para pa-rticipar D& qualidãde de 
IHmbro do Tribunal. 

3.-·s- ·o Tribunal. ao axaminar uma. controvlrsia, nlo inclUir ua 
membro nacional das partes. cada uma deataa poderl designar uma 
~ssoa de. e:ua eacolba para participar n-. quali"ilade de :meo:1brb do 
Tribunal~ 

44-0 preSente artigo 4plica-se ~· c:m&raa referi~aa aoa art:i&o• 
16 e lS do, presente .Anexo. Ea tala casos, .o Pr,aideute, em .conaultJI 
COil .aa put.et~. deve pedir a detendnadoa. me~~~br~~ d'o TrJ.buna.l, quC 
conwtituaz a.camara. tautoa quÃntos 'neceaalrioa. -~UI!: ced~ os seus 
lug~rea aCHZ membros do Tribunal da nacionalidade das p&rtéa 
interessada& e., se oe: nWo houver o~·nso puderem estar presentes, •o• 
JDembroe: eapec:ialniente decignadoa palas part,aa. 

S. Se viria~ partes tiverem um mesmo inte%esse, deverXo, para 
efeitos das disposiç~es precedentes, ser consideradas como ~ Gnica 
parte. Havendo dGvida sObre este ponto, o T~bunal deve resolvl-1&. 

6. Qs membros designados de conforoidade com os parfsr~fOs 2•, 
3• • 4~ devem reunir as condiçUe.s e~tabelecidaa pelos arçigos 2, 8 • 
ll do pruente AnexO: Devem participar· na deci5:'0 dÓ '-Tribunal ea 
condiçlS'es de absoluta ··igualdade c011 os seus cole a••. 

Arti&O 18 
~neraçl'o 

1. Cs~ mem~~o eleito do Tri~~n~l recebe ua venci~ento anual e, 
por cada dia em que,•xerça aa Suaa· funç6es, ua suba!dio especial4 A 
soma total do seU subcldio'especial. em cada ano, aZo cxcederl o 
aontante do veRcimento.an_ual. · 

2. O Presidente recebe um auba1~• anual especial. 
3. O ViCe-presidente recebeu. aUbaidiO-eapecial·por cada dia .. 

qbll e~erça as funçWe• de Presidente. 
4. ~ cembroa desisnadoa aos ~eraoa do, artigo 11 do praaent• 

Anexo, que nD'o aejaa ae.broa aleitoa"'do 'Tribunal, recebarzro · ·-· 
coapensaç~o por cada dia ea que exerçaa aa auaa funç8es. 

S. Oa venci~~entoa; aubddioa e coçensaç&a aerZo . ftxadot~ 
periodic.aacnte em reuniiSea doa Eat.itdoa Pare·ea, t~ndo ea cCNlta o 
volume de tral14lho do Tribu~l. NJo ~e• aofrar red~ça::o ~.IJ.q~nto du-

rar o aandat.o. 
6. O vencimento• do Eacriv&o l ficado .. reuniDea·~oa EstaCoa 

Part.:;s.·. por propc..5ta. do TriLun'"'l: 
7. Nos reaulaoentoa adotados ai': reuq;ltsea doa Estados Partes. 

aerl"o fixadas as Cl')neiçlles para a cóneea•lo ~de',penSf:,li. de apoaentaçlo 
aos membroi do Tribunal e'ao·Eacrivlo, bea coàG aa condiç6es pará o 
reeabolso, aos memLroa do Tribunal e ao Eacriv:ro; das suas despesas 
de '-'i•&•nc. 

3. Oa vencimentos • ,subaldios e compan..,çiJes ••tarKo · ian~ol: 4• 
qualquar'impost~. 
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Artigo 19 
De•pesas do Tribunal 

1. As despesas do Tribunal serSo·custeadMS pelos Est~dos Partes 
• pel.a Autorid&d.e, .nos termos e condiçl5es a deÍ:.erm.inar em reuniõ'es 
doe Estados Partes. 

2. Quando uma entitia;de Ciatinta de um E:s~:ado Part-e ou da 
Autoridade for parte nc:a controv~rsia sub~etida ao Tribunal, este 
ftxar( o montante com qUe a referida parte ter( de contribuir para as 
daspesas do Tribunal. 

SEÇÃO 2 • .niR!SDIÇÃ~ 

Artigo 20 
Acesso ao Tribunal 

1. Os Estados Partes terSo acesso ao Tribunal. 
2. As entidades distintas doa Est3clos · Partes tertto acesso ao 

·Tribunal. em qualquer dos casos axpressamente previstos n& Parte XI 
ou em qualquer Guestio submetida nos termos de qualquer outro acQrdo 
que confira ao Tribun&l jurisdiçao que seja aceita por todas as 
partes na ques~o. 

Artigo 21 
Jurhdiçlo 

A jurisdiÇto do Tribunal' ··compreende ·todas as controviõrsias e 
pediáos qua Ih~ sejaa submetidos de conforoidaQe com -~ presente 
ConvençSo. bêa como toc!ac as queat5ea especialmente previstas em 
qua~ue~ outro acordo que confira jurisdiçiO ao ~rib~nal. 

Artigo 22 
Submisãio ao Tribunal de concrov~rsJaa 

relativas a outros acordoS 

S~ todas 4S partes num tracado ou conven~:o jS em vigor sobre 
•atlrias cobertas pela pre~eote Convenção assiu o ~cordarea. qualquer 
contrõvérSia rel.ativa a intcrpr·e-taç3'o oU aplicaçlo de tal tratado ou 
convençlo podll!!. de Conformidade com tal &cot"do. ·se.r aUbt:etida ao 
Tr~bu~l. 

Artis,o ~3 
Direito apliclvel 

Todas as controvt:raiaa e pedidos serro dt!cid'ldos pelo Tribupal. 
de cónfor.[d~d~ co. o arti&o 293. 

Artiso 24 
Zn!cio do procedimento 

1. Aa controv~rsias .ro submetidas ao Tri&aaal. cantora. o caso. 
por notiftcaç~o de ua acordo especial ou por pedido aacrito dirigido 
ao Eacrivlo. EQ.ambOa oa casos~ o objeto da ~ontrov~rsia e as partes 
deveir. aer indic.adoa. 

2. O Escriv~o deve notificar i•ediatameDte todos oa interasaadoa 
do acordo especial ou dÓ pedido. 

3. O ~acrivZo deve tamb~ notificar todOs oa Estados Partea. 

Artigo 25 
Medida• provia6rias 

1. De confoniidade com o artigo 2S"O, o --Tribunal e • aua Cl::nar-a 
de Controvêrsias doa Fundos Marinhos t!m o poder de decretar mediàas 
provit>tirias. 

2:. Se o .Tribunal llSo se encontrar reuni.do ou -o nGmer.o de membros" 
disponíveis n~o for suficiente para que· haja quorum. aa medidas' 
prov1&6rias devem ser decretadas pala clmara criada nos termos do 
pari.grafo 3· do .artigo 15. d'o presente Anexo. Nl'o obstan-te o disposto 
DO par•grafo 4• do artigo lS do presente Anexo. tais ~ediclas 
provic6rias podem ser t~das a pe~ido ee ~ualquer ~as partes ~a 
controv~rsia. tais Qedidas estarXo sujeit~s a e%aQB de revis~o pelo 
Tribunal·. 

Artigo::26 
AudUaC·ias 

1. Ac audi@nei~a s~rEo dirÍsidas pelo Presidente ou, na aua 
a~ncia. pelo Vlce-preaiaente; ae nenhum deles o puder fazer, 
.presidir.( o mais antigo dos ju!zll!!s preseate.s do TribunaL 

2. As -audii!ncias devem ser pGblicas. aalYo dec.isi'o em cotltr.irio 
do Tribunal o~ a menoa que as partes solLcit~ ~udii!ncia ! perta 
f~hada. 

Artigo 27 
Trlmites do processo 

·o Tribunal deve deficir os trJmitii!!S do processo~ decidir a forca 
e os prazos em que cada parte deve concluir as suas alegaç~~s e toaar 
as medidas necessârias para a ap~eSentação de provas. 

Artito 28 
Revelia 

Quando uma _das partes nJI'o comrarecer ant:e o Tribunal ou nl'o 
apresentar a· sua defesa, a outra parte poderi pedir ao T~ibunal que 
.:.ontinuc os pro<eedimcnt~s e _prof_!ra a sua des:i_são. A ausêtu::ia de,uru. 
parte ou a n~o apresenta~o da defesa da •ua caus~ nDo deve 
constituir ·impedit:tento ·aos proc~dimeintoc. Antes de proferir a aua 
declstto. o Tribunal deve assegurar-se~ 'de que nh 'a6 teta jurisdiç&o 
sobre a controv~rsia. mas tamb~• d6 que a pretenalo eae4 de dir@ito • 
de fato bea fundamentada. 

.A.rt.t&o 29 
HaJ.oria _r•querida pa.rti. a tomada de decido • 

~. Toda• •• dec1s~ea do ~r1bunal deve. •~r toaadaa por .. 1o~1a 
4oa aeabroa ~resentes. 

2. Ea eaao de empate. dec1dirl o ~oto do Preaidenta ou o do 
..abro do Tribunal que o au~stitua. 

Artigo 30 
Sentê:nça 

1. A aeutença deve ser fundamentada. 
2. A sentença deve mencionar os ncaes dos m191broa · do Tribunal: 

•ue toma~c parte na de~1&1o. 
3. Se. uo todo ou ea parte. a sentença I)So representar a opin.ih 

ualnime doe membros do Tribunal 1 qualquer -lllbro ter.( o direito õ 
j~~~ttar ·~~.aeoteaça a sua opin1Ko tndJ. vi dual ou 4issident:e. 

4. A sentença deve aer assinada pelo Presidente e pelo EacrivXo. 
Deve •er lid~ em sesslo pGblica. dcpoia d• devidamente notificadas •• 
parte a na controv"'rata. 

.&J:t1so 31 
Pedido• de iaeervançZo 

1~ Se ua Estado Parte considerar que tem um iQteresse de 
aatureza jur!dtca que posaà aer a~etado pela deci~Q aObr~ qualquer 
coatrov~rsia. poder( submeter ao Tribunal um p@did9 de interveoçZo. 

2. Ao Tribunal coupete pronunciar-se sobre o pedido. 
:3. Se ua- pedido de int.ervençZo for actJ.to, a sentença do 

Tribunal &obre a contro~rsia ser' obrigat6rta para o Estado Parte 
Interveniente. em relação ls queatUes nas quais esae Eatado Parte 
Interveio. 

Arti&o 32 
Direito dê intervenç•o em CA$PS de 

intcrpretaçlo ou aplfcaçlo 

~. Sempre que •• levantar 
aplfcaçlo da preaente Coavençlo 1 

todos os Estado& Partes. 

uma queatlo de interpretaçlo ou 
o Eacr!vSo notificarS 1Qediataaente 

2~· Seapre que. no lmbito doS artigos 21 Gu 22 -do preaente Anexo 1 

•• levantar uma quest•o de !nterpretaçlo ou aplieaçlo de u. acordo 
Jaternac!onal. o Eaeriv~ not!ficarl toda& as partes no acordo·. 

· J. Qualquer parte a que se refeual oa pat'fgrafoa 1'" ~ 2 • tea o 
4ireito de intervir no processo; se exerc~r eate direito, a 
·int.erpretaçlo cOnstante da sentença aerl :(sualDiente obrig:at6r1a para 
esaa parte. 

Artiso 33 
N&tu~eza definitiva e força obriçat&rta da sentença 

1. A aentença•do T~ibunal serl d~fioitiva e deverá ser acatada 
por tod~s as partes na eontro~~rsia. 

2~ A aenten~a nEo teri força o6rigat6ria senXo para as partes e 
.a •ue se refere a uma coatrov~rsia determinada. 

3. Em caso _de desacordo' cobre o sentido ou alcanee 4a sentença, 
co.p.ete ao Tribunal interpret..!-ia. a pedido d.e ~ualqUer das partes. 

Art..iao 34 
De:•peaa• 

Sal•o deciclo em ~oncr4rio do T~ibuoaf: cada parte custear.( a 
~· pr6pr1•• despesas. 

SEÇÃO 4. CÂHAR4 DE CONTROVÊKSIAS. DOS l!'UNDOS lfAlWlE[OS 

Artigo 35 
Compodçlo 

1. A Clm.ara de Controvêra:ias doa Fundos Marinho& referida '1:10 
a~ti&o 14 do presente Anexo E compost~ de 11 membros* eacolhidos p~la 
••!oria dos aembros eleitos do Tribunal dentre êles. 

2. Na escolha doç membrOs da Clmara a representaçKo dos 
principBis sistemas jurrdtcos do mundo e uma diatribuiçKo geogrlfica 
equi~ativa devem ser assegurados. A Aasembl~ta da Autoridade pode 
&dotar recomendaç~es de car,ter geral relativas a representaçXo e 
dlstribuiç!'o referidas. 

3. Os membros da Ctnara- -
poderio ser escolhidos para u 

4. A camara eleger4 o SI!!! 

~dato deste terã a duraç~o ( 

lhidos de 
lnd&to. 

dentre 
-a Cl.aara. 

tri!s em tri!s anos e 
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54 Se, ao fim de ua pe~1o~o de tr@s anos para o qual a Clmara 
tenha sido escolhida, houver processos pendentes, a Câmara deverl 
teraioar esses processos com a sua composiçio origina~. 

6. S• ocorrer àicuma vasa na Clmara, o Tribunal escolher i dentre 
as aeus meabros eleitoa.um aucessor que dever~'exercer _o cargo atE ao 
fi• do tunda to do seu predecessor. 

7. Para a constitui~o da Clmara E exisido um quorum de sete 
.. abras eâcolbidos pelo Tri~nal. 

A:rtiso 36 
Clmaraa .ad hoc 

. 1. A Claara de ControvErsiaa dos Fundos Marinhos deve constituir 
uaa clmara ah hoc. composta de tr!s 'doa seus membros; para conhecer 
dua& .de.terminada cont.rov,rsia que lhe s'eja submetida de conformidade 
com a al!uea b) do parf~afo 1· do artigo 188. A compoiiç!o de tal 
claara deve ser estabelecida pela Clmara de ControvErsias doa Fundos 
lblrlnhoa com ._, apr.ovaçXo das part;es. · 

2. Se •• partea nlo concordarem com a Composiçlo da clmara ad 
hoc. eada uma delas designar4 ua membrO deVendo o terceiro membro·s~ 
&tsnado por ãabas de comum -acordo. Se n:o checart!a a aCordo, ou se 
qualquer daa partes nlo fi%er a designaç~o. o PreSidente da C3mara de 
Coutrov!rsias dos Fundos Marinhos dever4 proceder sea demora à 
deStsnaçJo ou designaç8es. dentre os mecbros des's.a C.li:aara ap6s 
coasulta ls partes. 

3. Os •embros da clmara ad hoc. nlo devem estar'ao serviço de 
.-Icj,wer daa partes na controv~ nea aeZ: nacioOãi.--·destas. 

Os Estados. Partes • a Autoitdade e as outra• ent.idadea referidas 
aa seçlo S da Parte XI teria acesso l C3mara. 

A:rtiao 38 
Direito apliclvel 

.Ufa das dbposiç8es' do artt:o 293, a Clm&ra deve .iplicar: 
a) as normas. oa regula•eatoa e oa procedimentos da Autoridade 

•dotados de conformidade 'com a presente Convenç;o; e 
b) ... cl4uaulaa dos contratos ~lativoa a atividades na Are•, 

..... tlriaa· relacionadas com eaaea contratos. 

Artiso 39 
becuc;•o das decb5es da Claara 

As decis~ea da Claara ser.ro execut6rias nos ~errit6rio& do~ 
Estados Partes da mesma aaneira que sentenças ou despachos 4o supremo 
~~ibuoal do Estado Parte·ea cujo territ6rio a execuçlo for requerida. 

·Arttao 40 
Aplieabilid~de da8 outras aeçGes do. presente Anexo 

. 1. b- outru 11eçS:es do presenta Anexo nllo !ncompat!vets com a 
prasiente s~çl'o aplic.àta-:"158 I Clmara. 

2. Ko ex~rc!ciQ das suas funç8es consultivas, a c§mara deve 
&utar-se pel~s diSposiç~es do presente·Anexo relativas ao processo 
anta O Tribuóai. na ~~i~a e• que as considere·aplicAveta. 

SEçiO S • EMENDAS 

Arttao 41 
Eaandaa 

1.-~ eaend•s ao preàente ·Anexo. c~ exceçlo das relativa~ 1 
.. ~•o 4. fG pode• ser adotadas da conformidade com o artiao 313 ou 
poc- Couá~taso D.Jàa· .. çonferlnci~ convocada, da conformidade com a 
presente Convençlo~ 

2. A& emendas l ceçlo 4 •6 pod~ aer adotadas de confo~dade 
co. o arttao 314. · 

3. O Tribunal pode propor a• emendas ao presente Estatuto que 
coastdere necessllrias.· aet!tante comunicaç.to escrita aoS Estado• 
•~rtes 1 par& que estes as exaainem. da conforgidade co~ os para~rafos 
1 •• 2 ~ 

ANEXO VIl. ARBlTRAGDl 

Art.igo 1 
Infeto do .'pt'ocedimento 

.Sea prejutzo das d.hposiç8es da Pz'rte XV • qu11lquer parte numa 
Coattov~rsia pode submetet a controvérsia ao proeêdi•ento 'de 
ar•ltra;e•· previsto no presente Anexo, •edia~te notif1caç~o escrita 
4lrictda I outra partê ou partes na éontrov~rsta~ A notificaçKo deve 
~er ác;o.panll.!lda d• ·Uma expoaiçl'o dá pre~ens::lo a doa aotivoa e• que •• 
·-.b~~enta. 

Art!a:O 2 
Lis.ta df! lrbitro• 

1. O Secretario C'eral daa t:aÇe:ea Unidail deve elaborar 
... lista de ltb!troa~ Cada Estado Part.e tem o direito ~· 

e lll&nter 
designar 

~tro trbitroa que devem ser pessoas com experi!ncia em assuntos 
.. t-,dcoa e goza• da mais elevada roputaçl'o pela sua imparcialidade,. 
cocpe~acia e iDtegridade. A lista deve aer compo6ta dos noQcs das 
pessoa• assi• designadas. 

2. se. em qualquer moaento, os 4rbitros designados por um Estado 
p~~te e que integra~ a lista assim constitulda forem menos de quatro. 
~sse Estado Parte tem o direito de fazer as designações suplementaras 
Hceulrias • 

3. O nome de uu jrbitro deve permanecer aa 
retir3do pelo Estado ~Parte que o tiver designado. 
Jrbttro continue ã ·fazer parte de qualquer tribunal 
qual tenha sido designado at~ terminar o procedimento 
trs.bunfl .• 

Artigo 3 
Const:ituiçl'o do tribunal arbitral 

lista atE ser 
desdi! que tal 
arbitral para o 
ante o referido 

Para ef~it~s dos procedimento& previstos no presente An~xo. o 
tribunal arbitral deve, salvo acordo em eontririo das partes, ser 
constitUído da seguinte forma: 

a) sem preju!zo do disposto na al!nea g), o tribunal arbitra~ I 
co~poato de cinco membros; 

b) a parte que inicie o procedimento deve ~esignar uc membro, 
escolhido de prefer@ocia da lista me~ci~nada no artigo 2 do 
presente Anexo, que pode ser aeu nacional. A designaçlo deve 
ser inclu!da na notificaçKo prevista no artigo·! do presente 
Anexo; 

e) a outra parte na controv~rsia deve, nos 30 dias seguintes l 
data de recebi=entO da notificaç!o referida no artigo 1 do 
presente Anexo~ designar um membro. a ser escolhido de 
preferência da lista. o qual pode ser seu nacional~ Se a 
designaç~o nlo se efetuar nesse pra~o. a parte que tiver 
iniciado o procedimento poder~. nas duas semanas seguiUtes I 
eXpiraçro desse prazo, pedir que a designaçi9 seja feita de 
conf~dadc cod a al!nea e); 

d) os outros tr~s alcmbros devem ser- des.1.gnados por acordo entre 
as partes. &stes devem. salvo acordo em contr4rio das 
partes. ~er escolhidOs de prefer~ncia da lista e ser 
accionais de terceiros Estados. As partes na controv~rsia 
devem desisnar o presidente do tribunal arbitral dentre 
esses três membros~ Se. nos 60 dias seguintes ao iecebi~ento 
da notificaçJo mencionada no artigo 1 do presente Anexo, as 
part.es nlo pudere.m chesar a acordo sobre a designação de wn 
ou mais ~~mbro.e: do tribun.al que Jevem ser designados. de 
comu111 acordo. ou . sÕbre a desi_gnaçll'o do Presidente, a 
decignaçEo ou designaçcres pendentes devem ser feitas de 
conformidade com a altnea e). a pedido de uma d~s parte& na 
contiov~rsia. Tal pedido deve Ser apresentAdo dentro das 
duas semanas seguintes l · expiraç~o do referido prazo de 60 
dí&Si 

e) a aenoa que as partes cOncordem que qualquer desig~ç•o nos 
termos d3S alfneas c) e d) seja feita por uma pessoa ou por 
ua terceiro Estado escolhido por ela$ 0 o Presidente do 
Tribunal Internacional do D~re~to do YAr deve proceder ia 
designaç~eC aece&5lrias. Se o Presidente nlo puder aSir de 
conlo~dade com a presente a11nea ou for aaeioaal de uma 
das partes na controvlrsia. a designaç~o deve ser feita pelo 
.ecbro mais antigo do Tribunal Internae!onal do Direito do 
Mar que esteja disponível e nlo seja nacional de qualquer 
das partes. As designaçGes previstas na presente al1nea 
devem ser feitas com base na liata mencionada no artigo,2 do 
pre~eate Anexo. no prazo de Jo dias a contar da data de 
recebimento do pedido e em. consult• com: .as partl!a~ · Os 
..abro& assim designados devem ser de nacionalidades 
diferentes e nlo podea estar ao serYiço de qualquer da~ 
partes ns · controvlrsia. nem residir habitualeénte no 
territ8rio de uma dessas partes nem ser nacionais de 
qualquer delas; 

f)~ qualquer vaga deve ser preenchida da aaneira estabelecida 
para a designaç•a inicial; 

&) as partes.com interesse comum ~evem designar conjuntamente e 
por acordo um membro do tribunal~ Quando v4rias partes 
tiverem. interesses distintos. ou haja riesacordo sobre se 
~x!ste ou nXo interesse cOmum. cada u=a delas d~ve destsúar 
um membro do tribunal. O nfu:lero de membros do ~ribun.al. 
designados separadamente pelas partes deve ser sempre 
inferior em ua ao nGmero de aembros do tribuna~ desianados 
conjuntamente pelas partes; 

h) as disposiç8es ~as al!neas a) ~ f) devem aplicar-se, o 
alximo possível. nas controv~rstas em que eatejatt envolvidas 
aaia de duas ~artes. 

Artigo 4 
Funç~es do tribunal ~bitral 

Ua tribunal arbitral constitutdo nos termos do artiao 3 do 
presente Anexo deve funcionar de conformidade com o presente Anexo e 
coe as demafs d!spoaiç~es da presente Convençio. 

Artigo S 
Proeedimento 

Salvo acordo em contr~rio ~as partes na controv~~sia, o tribunal 
arbi~ra~ deve ado~ar o seu pr6prio procedimento. garantindo a cada 
uma das partes plena oportunidade de ser ouvida e de ap~esêntar a sua 
causa. 
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Arti&d 6 
ObriaaçBCa.da• partes numa concrov~rcia 

~ partes nuaa ~ontrov,rsta devea ·tacilit•r o trabalho do 
·c~ibuaal arbitral e, de conforaldade co~ a sua l~giclaç~o e 
•Ulih~o todos os aeioa l su.a dtsposlç.lio, dcve11, ei!J particular: 

&) fornecer-lhe todos o• documentos, meloc a inforaaç6es 
' pertinentes; e · 
b) per.itir-lhe, quando neceaslrio, 
j peritos e receber a!J suas provas 
1 relacionado~ coa a eau•a~ 

I 
I Attiso 7 

Despesas 

citar testemunhas ou 
e visitar os lugares 

$.lho dectaSo 11m. .contrlrio do tri~_al arbitral por raz8ea de 
c&tcgc-:2nciaa particulares da causa, ·~ despesas do tribunal, 
\~lutado a remunera~Ko doa seu. membros, devea aer cu&teadas, em 
~taDt•• tcuats, pela• partes na controv~rsia~ 

Artigo 8 
H41or1a requCrida para a tomada de ~ectSio 

+• dec1.3es do tribunal~rbltral devem ser tomadas por aaior!a de 
woco ~os seus aembroa. A aualncia ou abatençWo de menos de •etade.dos 
•~=~ros alo constitui l•pediaento 1~omada de decislo pelo tribunal. 
ta c.aso de eapate, dectdiri o voto do Presidente. 

. QuaD!io _ uaa daa partes na cootroV'I!rsia do co-parecer ante o 
trl~~~ arbitral ou nKo ~pr~senr.ar a au4 defesa, a outra parte 
~cri pedir ao tribunal que continue 08 proced~ntoa e profira o 
a<tU, laudo •. A allsi!nc:J:a d• UCI& parte ou a nlo apresentaçlo da defesa da 
sU4 cau•a niO deve c~nstituir 1:pedi~eUto &os procedi~entoa. ADtes de­
prOferir.o sou laudo, o tribunal arbitral deve assegurar-se de que 
,,Jo s6 tea juri8diçl'o sobre · a controvfrsia~ aas taabl!ri de que a 
JrcteÀko e•t.lt ~e di.reito e de fato, bem funclmnentada. 

.Aniso 10 
'Laudo arbitral 

O laudo do tribunal arbitral deve limitar-se ao objeto d• 
controwfrsia e ser fundaaentado~ Deva meacionar os aomec dos aeabroa 
4o·trihunal arbitral que tooara~ parte no laudo e a data ea que foi 
pro!«rldo. QUalquer membro do tribunal ter.l o direito de juntar ao 
laudo a sua opinr.o individual ou dissidente. 

Art!so 11 
Me~ureza definiti~a do laudo arbitral 

O laudo deve ser defiJitivo e inapel.lvelt a ~o aer qüe aa partes 
aa controvEr•ia tenham previaaente acordado num procedimento de 
apt!'l.açJ:o. Deve ser acatado pelas .partes na cOntrovErsia." 

Artigo 12 
IDterpretaç•o ou eXecuçlo do laudo arbttral 

1~ Qualquer desacordo, que possa surgir entre as partes na 
conrroviraia sobre 'a interpretaçXo ou o modo de execuçKo do laudo~ 
pode •er aubm~tido por qualquer d3S partes I decisKo do tribunal 
arbitral que proferiu o laudo. Para esse ·efeito, qualquer vaaa no 
tribunal deve ser preenchid3 polla forca prevista para as dedgnaçUea 
latclala doa ~emb~o• do tribunal. 

2~ QUAlquer desa.:ordo . dessa naç:urez:a pod@"• nos temo& do a.(ti&o 
287. ser submetido a outra corte ou tribunai por acordo de todaa as 
,.C't'e• na conti'o_v6raia~ 

Artfa:o U 
AplicaÇao a eatidadea di&tiDtaa d• ~tadoa Partes 

Aa dbpoaiÇSea 
~ia1 • a qualquer 

. &Cilitaa de Eatadoa 

do prucnt• 
coatroriraJ.a 
Paz:tea. 

ADaxo deve. aplicar-.. , aut.at1& 
.. que estajca enwolYidaa •attdadea 

.AlfttO V.III ~ ARBITRAGEM ESPECIAL 

Artiao 1 
ID1c1o do procedi .. ato 

._ pnju!zô da& diiSJIO&içha ia 
coatrowlraia relativa·~ intarpr•taçKo 
presente Conveaçlo •obraz 

P.arte XV, qualfJuer pare. DUII& ~ 
ou a aplica~o doa artiaoa da 

1) peaea:, Z) protaçZo a·pnaervaç.l'o do aeio marinho, 3) :l.nw:attgaçlo 
cladfica uriuha ou 4) navaaaçl'o, inclubado a polutç.lo proveniente 
da aabarcaçBea • por alijamento poda submetei a controvaraia · ao 
pzocedt.onto da arbitraa•• espacial p~eviato no pra .. nte Aáaxo, 
...U.ata aocificaçA"o ••cr!ta diriaida a outra ou la outra• par~u na 
coatrowfraia. A uotificaçlo deve ser acompanhada da uma axpoaiçl'o da 
pnteu;So e doa ~il .., que •ata aia fund ... ata. 

Aniso 2 
Lista de peritos 

1. DeVe ser elaborada e mantida uma. lista de perito. para cada 
... das seguintes ~atEr ias: 1) pescas~ 2) proteçK? e preservaçlo da 
.aio marinho. 3) investigaçSo 'Cientlfica marinha. e 4) oavegaç~o. 
fncluindo a poluiçKo proveniente de embarcaç~es e por alijamento. 

2. A elabonçio e ~~anut:ençl'o __ de cada lista de peritos deve 
cOBpetir: em aat~ria de pe~cas.! organiza~o das Naç5es_Unidas para 
a Aliaentaçlo e a Agricultura; em mat~ria de proteção e preservaç•o 
do •eio marinho~ ao Progrãma das Naç~es Un~das para o Meio Ambiente; 
ea .at~ria de inveatigaçSo científica marinha. i Comisslo 
Oceanogr4fica. Inêergovernaaental; em mat~ria de navegaçlo. incluindo. 
a poluiç•o proveniente de eabarcaç5es e por alijamento. i Organizaç•o 
Mar!~ rnt~nacional, ou, ea cada caso, ao 6rs~o .subsidiiFio 
apropriado ea que tal ~rganizaç•o, ptograaa ou co~ssSo ~~r 
investido dessas funç~es. 

3. Cada Estado Parte tem o direito de designar dois peritos ~· 
cada uma dessas mat~rias, cuja compet~ncia jur!dica, cieatffica ou 
tfcniea na mat~ria correspondente· seja comprovada e geralmente 
.reconhecida e que. gozea da maia elevad~ repÔtaçXo pela sua 
iaparcialidad~ e integridade. A lista apropr_;f.ada deve ·ser composta 
doa nomes das pessoas assim designadas em cada ~tEria. 

·4,. Se, em qualquer moa•nto·, os peritos designados por um Estado 
Parte e que integraa,a lista assia con&titufda, forem menos de dota, 
esse Estado· Parte tea o direito de fazer as desisnaç~es suplementares 
Mcess.!irias. 

5. O nome de ua perito deve permanecer ~lista atE ser retirado 
pelo Estado ~arte que o tiver de~gnado, desde que tal perito 
continue a fazer parte de qualquer tribunal arbitral especial para o 
qual tenha sidO designado at4 ~er-lnar o procediaento·ante o referidO 
tribunal • 

.&rt1ao 3 
Coastitu!Çao do tribwnal .• ~~r•l eapecial 

••r. efeitoa doa proced1aentoa p~viatoa DO presente Anezo• • 
td.buD&l arbitral eapecia.l deve, .al-.o acordo ea coa.tr.lr.io ~ 
parte_~-.aer conStitu!do da •egliinte forme: 

•) 

b) 

e) 

d) 

o) 

f) 

I) 

cea prejU!zo do dispoato na alínea g) 1 o tribunal arbitral 
capeclal E coaposto de cinco membrosi 
a ·parte que inicie o proced"imentO deve designar doia 
aembros. escolhidos de prefer!ncia da lista ou l.is~• 
aencionadas no artiso 2 do presente Anex~ relotiwaa aa 
quest8es em controvfrsia, os quais podem ser seus nacionais~ 
As designaç8es devem ser inclu!das na notificaçlo prevista 
ao artigo 2 do pr~sente Anexo; 
a. outra parte na controvErsia deve~. aos 30 dias sezuiotea A 
data de recebimento da notificaçlo referida Da artiso 1 do 
prese"nte Anexo, dêsigaar, do_ia membros a serem escolhidos de 
prefer!ncia da lista ou lista& relativas as quest8es em 
controvérsia~ um doa quais pode ser seu nacional. Se a 
desiznaçl'o -DS"o s.e efe.tuar nesse prazo~ a parte que tiver 
iniciado o procedimento poder4, nas duas semanas seguintes l 
.êXlJiraç!o ,desse pra:::o, pedi-r; que as designaçlJes 8eja1:1 feitas 
de conformidade com a alínea e); 
as partes na controv~rsia devem des!gnar de comua acordo o 
Presidente do tribunal arbitral e&pecial. escolhido 
preferencialmente da liilta apropriada. que deve ser nacional 
de 011 terceiro E.!Ftado 1 salvo aeordo em eontrlrio das pa:t:tea. 
Se, aos 30 dias seguinte~ ao recebicento da notificaçlo 
mencionada. no Artigo 1 do presente Anexo, as partes aiO 
puderea chegar a acordo sobre a designaç!o do Presidente 1 • 

deaigoaç!o deve ser feita de conformidade coa a alínea e). • 
pedido de uma das partes na controv~rsia. Tal pedido de .. 
ser apres~ntado dentro das duas semanas seguintes A 
.axp_iraça'o do refeiido prazo de 30 d!a&j 
a menos que aa partes concordem que. a desi.gn.aç!ro aeja feJ.h 
por uaa pessoa ou por ua terceiro.Eatado escolhido por elaa,· 
o Secret.lrio Cera! das Naç.lJ•• UO.~das . deve proceder i.'a 
d~•izn•çlJes necessSriaa nos 30 dlas·seguintes ~ d3ta· em qua 
o pedi~o-. fd"Cf! nos te:n:~os das aU:neaa · e) e: d) • foi 
reçebido. As deslgnaçtres previstas na prese.nte aUnea clevea 
sar feitaa· com base na" lista ou ·listas apropriada& d• 
peritoa aencionadas no artigo.2 do presente Ane~o, ... 
consulta ·coa .. pa"rte• na "cont:ro"YE-rsia e com a ora:.aniza~o 
internacional apropriada. Os aembros as•t~designãdos da"Yéa 
aer de nacionalidades diferenteS, nSo. pode~ est~r ao serviço 
·de qualquer daa partes na contr~frsia, nea residir 
babitualM:nte no territ6r.io de. wu. dessa!) partes. nea Mt' 
nacionais de qualquer delas; . 
qualquer·vaga deve aer preench~da da .aneiTa prevista para a 
deaizuaç~o inicial; 
aa P-*rtes c011 interess~ comum devem designar • eonju:ntamcntc: 
e por acordo, doia mbmbros do trlbuRJl, Quando vlriaa partes 
tl•erea inter•!••• diatintos, ou haja desacordo-&obr• ae 
axis~• ou Pl'o ua IM•ao interesse, cada Ulaa delas deaisaarS 
- aembro do tribuMl; 

•• dlaposiÇlJes daa aliu... a) a ~) d•vea ap11car-ae, ao 
alx11110 do po .. hel, D&a conuovluiaa •• que estejam 
an-.ol'Y:I.daa ~ d• duaa .. rt:••~· 
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Art:i,co 4 
DiapoaiçBes gerais 

O• artizoa 4 a 13 do Anexo VII aplic~se, ~tatis mutand~s. ao 
proced~ento de arbitragem especial, previsto no presente Anexo. 

Artigo 5 
DeterminaçKo·dos fatos 

1. As partes nuaa co~trov~rsia relativa l interpretaçlo ou l 
aplicaçDb das d1sposiç5es dà presente Convenç~o &obre: 1) pescas 7 2) 
pro~eç3o e preservaç~o do ~eio ~rin~o, 3) inv~stigação cienttfica 
narinha ou 4) navegaç~ol incluindo a poluiç~o proveniente ·de 
obarcaçõ'es e par ali·jamet:J.to, podea~ em qualquer aOUiento 1 acordar em 
solicitar a um tribunal arbitral especial, const1tu:!do de 
conformidade ~om o artigo 3 do presente Anexo, a realizaçKo de uma 
iavestigaç•o e determinaç•o dos fatoa que tenham originado a 
controvlkaia. 

2. Salvo acordo em COQtrfr1o das partes. os fatos' apurados pelo 
tribunal arbitral especial, de eonfo~idade com o parlgra~o 1·, devem 
.ser cotisiderados êstabelecidos ll!:ntre _as partes. __ 

3~ S~ todas as partes na controy~rsi~_·asçim ~o-sõlieitarem, o 
tribunal arbitral especial pode formular recomendaç~es que. sem terem 
força dec:.is6ria, devem apendà constitui~ Qase para um exame pelas 
partes das questlfes que originaram a controvErsá.. -

4. S~ pre.ju:l:zo do disposto no parigrafo 2 • • o tribut:tal arbi t·ral 
especial deve, salvo aco~do' ~ cQntr~rio das partea, atuar de 
conformidade com a~ 4iaposiç~es do presente Anexo. 

Am:XO IX-. PARTICIPAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS 

Artigo 1 
Utilizaçlo do termo 'organtzaçKo internacional' 

Para efeitos do artigo 305 e do presente An~xo. 'organi~açXo 
tut~rnaeional' significa uma organiz:açlo intergovernamental 
constitufda por E$tadoa I q~al os s~us Estados memb~os t~nham 
transferido cogpetência em mat~rias ret~das pela presente ConvençSo, 
inclúindo a compet~ncia para concl~!r tratadõs relativos a essas 
utErtas. 

Arti&Q 2 
Assinatura 

Uma organtz:açSo · 1nteraacional pode assinar a presente Conveaçlo 
•• • •~toria dos seua Est~doa m~mbroc fo~ signatSria da ConvençKo. No 
GOaento da assinatura, uma organizaçtto internaciopai deve fazer uma 
~<!ar.IÇ~O que especifique as mat~rias regidas pola ConvenÇ~o ec 
,.:.çJo lc quais oa aeuc Estados membro• que sejam stgnat,rios da 
rtueot~ Convençi'o lhe tenham tranliferido com,petêncta. bem como a 
uc~,;reza e a extensll'o desaa compet~ncia~ 

Ar-t:tao 3 
Confirmaç;o formal e adesXo 

1 .. Uma organi:taçl'o internacional pode depoatu:r o .seu 
t:~trucento de confi~açio formal ou de a~eslo se a ~torta dos seus 
t&t4 dos membtos depositar ou tiver dt!positado os seus instrumentos de 
u:tficaçllo ou de ades~o. 

2. Os instrumentos depositados pela organizaç•o internacto~al 
dcliii:C conter os. compromisso!' e declaraÇ;!Sea exigidos pc:los arti&O:!i 4 e 
5 do presente Anexo~ -

Artigo 4 
Alcance da participaçlo.e di;eitos e obrigaçttes 

1~ O instrumento de ~onfirmaçWo fo~al ou de ~desXÕ depositado 
por uma orsanizaçlo- 1nter~aciqnal deve conter o compromisso de esta 
~ceitar os dir~itos e obrlgaç~ea doa Estados nos terQOa da pres~nte 
COnvençSo relativos a mat~;ias em relaçXo la quais 'os seus E•tadoa 
=~bro$ que sejam Partes na presente Convenç~o lhe tenham transferido 
coaped!ncia. 

·2. Uma organizaç•o internacionai serl Parte ua presente 
Co~vençlo na medid4 da compet@ncia especificada naa dectar~ç8es, 
comunicaç8cs ou notificaç~es referidas ~o·arttao S do presente Anexo~ 

3~ Tal organizaçKD internacional exercerl os direitos e cuQ~rirA 
•• obrigaç~es qu~, de outro mOdo. col!lpet1r1am~ noa te"rmoa aa presente 
Convençlo, aos seus Estados membros que slo Partes na Convençlo 
relativos a m~tfrias 'em relaçlo is quais esses Estados mecbros lhe 
tenham transferido compettncia. Os Estados membros dessa organização 
tnternac1onal"n3o exerceria a compet~ncia que lhe tenham transferido. 

4. A participaç~o de tal organi~açlo internacional nXo implicar! 
ec caso algu~ um aumenÍo na repreaentaç~o a que teriam. direito oa 
seus Estados membros que fore~ Partes na Conve~çso, incluindo os 
direitos em matEria de tomada de decisGes. 

S .. 4 participaçio de tal o~san1%açlo,intetnac1oaal nlo confere, 
ea caso algum. aos· seus Estados meabros que nXo forem Partes oa 
Convençlo, quaisquer dos direitos e•tabelecidqa na presente 
Corwençlo .. 

6. ED caso de conflito entre •• obrigações de uma organizaçKo 
tnte~nactonal resultante da presente ConvençXo e as que lhe incumbam 
por Virtude do acordo que estabeCe a o~ganizaçlo ou de quaisquer atO$ 
eom ele relacionados. prevalecem as obri&açGes es~abélecidas na 
presente Convenç~o. 

Artigo 5 
Declaraç8es 1 notificações e_comuniiaçõea 

1. O instfumento de confir.açlo formal ou de adeslo de uaa 
organizaçKo internacional 4eve co~ter uma declaraçlo que especifique 
aa mat~rias regidas pela preGente Convenç:o em relaç~o ls quais oa 
•eus Estados mc~bros que forem Partes na prese~te Convenç!o lhe 
ten11.1.m transferido c:.ompl!:tô:nc.ta. 

~~~ U~ Estado membro de uma orsaniza~~o i~ternacional de~e faz•~ 
~ declaJ;"&ÇI'o que especifique as matEriaa regidas pela presente 
cocvençlo e!Q. relaç~o .tli quaic tenha transfer"ido COt:lpet@nci& para a 
.,.1.-nb-.ç:lo, no mometlto d111. ratiftcaçll'o. da Coavençlio ou de adealo a 
,ia ou no momento do dep6aito pela orsat;tz:açl'o do seu .inst.rumeuto .S. 
coafiriiãÇ:Iro formal ou de ade.c:O, Coasidll!rando-se o que for ]JC)tlt.erlot". 

3. Presume-se que os Estados Parte• 111.embros de uma oquduçlo 
1ateruactooal que for Par~e na Conveoç!o t!m compet!ncia sobre t.odaa 
.-s aatêria$ regidas pela presente Corivenção em relaç[o la quais 
tr.nsfer!netaa de compet!ncia para a organtzaçro nXo tenham sido 
eapecifteamen~e declaradas, Qotificadas ou comunicadas, nos termos do 
pre5ente arftgo~ 

4. A organizaçlo tnternacional @ aeus Estados membros que ?orem 
Partes na presente Con•ençKo notificarXo sem demora O ~epo.sitlrio da 
presente ConvençXo -de quaisquer modificaç~es na diatributÇio da 
co:eetlncia especificada nas•declaraç~ec previstas nos parágrafos 1• 
e 2 , i~lu1ndo novas transfer~ncias de compet!ncia. 

S. Qualquer Estado Farte pode pedir a ~• organizaçiO 
tntertlacional e aos s~us 'Estados membros~ que forem Estados Partes. 
que infoftletD sobre ·quem, se a oJ:<ganizaçl'o p_u seus Estados mettbros. 
te:~ competõl!!nci•.. em n:laçllo a ciualque:r ques~ eapec:!fiça que tenha 
sui:gid.o.. A . ors«nizaç&:o e oa Est:adoa lõl.embroa inte:reasadoa devera 
prestar e~s·a tnfol"tt!açl'o num prazo J:azo4ve1. A organizaç:A'o 
lnteraacio~al e os Estados membros tamb~ podem prestar essa 
lnfo~çKo por iniciativa pr6pria. 

6~.A• declarações, notificaç~ea e comunicaç~ea de informaçlo a 
que ae refere o , presente artigo devem especif-icar a natureza e o 
alcaoce da compet~ncia transferida~ 

Artigo 6 
keapons4b111dade 

1. As Partes que tiver~ compet!ncta nos termos do artigo 5 do 
presente Anexo serlfo responq.ãveis pelo alo-cumprimento das obrigaçZS•• 
ou por qualquer outra violaçKo desta Convenção. 

2~ Qualquer Estado ~arte pode' pedir a uma orranizaçlo 
int;~rnaç,ionlil ou aos seus E&tados met:throa que forem Estados Partes 
qUe ioforoem sobre q~e~ tem responsabilidade em relaç~o a qu~quer 
mat~ria espec:l:fica. A orçanizaç~o-e o& Estados m~obros int~ressados 
d@Vem prestar essa informaçlo. Se não o fizerem n~ pr&%0 ~azo!vel ou 
prestarem informaç3es contradit6rias, serXo conjunta e solidariamente 
responslveta. 

Artigo 7 
Soluçrro de conrrov~rsias 

1. No mocento do dep6~ito do seu instrumento de confi~çlo 
f9rmal ou de adesão, ou em qualque~ motento ulterior, ~ ore~nizaçlo 
lnternacional ~ livre de escolher, mediante declaraçió escrita, ua ou 
vlrios·_ do~ meio• prt!vbtos nas altneas a); c:) ou d) do par~raf'o 1• 
do artigo 287. para a aoluç~o de controvErai&s relativa• l 
interpretaç3o ~~ a aplteaç~ó da presente Convenç•o. 

z. A Parte XV 3~lica-~e, mutatis Eut~~dis. n qualquer 
eont~:ov~rsia entre Partes 03 presente convenç3o quandoruma delaa ou 
mais aej3m organizaçBes intern3ctonat•. 

3. Quando uma oraantzaçlo internacioaal e um ou mais doa seu• 
E•tados aembro& forem partes conjunta• nuca controvE~sia. ou fo~em 
;-artes com um inte:r:esaa cota~. con~ide.rar---ae-.1 qua a organiuç:ro 
~ca!tou o& mesmos proeedime~tos de soluçlo de eoncrov~rsiaa que os 
ascolbidos pelos Estados me~bros; ao entanto. quando um Estado ~bro 
t(wer escolh14o unie.ra~ente a Co~:te* Internacional de· Ju•t:tça noa 
temos do artigo 287 1 eon&idera:r-se-l que a organtuçl'o e o Estado 
~ro tnt~ressado aceitaram a arbitragem da conformidade com o AneaQ 
nt·.-- &alvo. acor~W em <:entrlrio das parte:& na controvEraia. 

Art.1a:o 8 
Aplicaçlo_ da Parte XVII 

A Parte XVII aplica-••• mutatU uutandia, a usaa oq;an.!zaçlo 
taternactoaal, eom •• ••autntes exceçSes: 

a)...,. o instrumento da conftmaçlfo fonnal ou de adealo d• uma 
orga~izaçlo internacional n§o da.& ser tomado em conta para 
e(eito• da aplicaçSo do parSsrafo l~_ do artigo 308; 

b) i) uma Organ!zaç•o internactoaal deve ter ca~acldade 
exclusiva no que ae r•fere 1 apllea"o do• arttsos 312 &-
315, na medida .. que, aos tac.os do arttao 5'do preaant• 
ADexo, tiver competlncla •ob~• â totalidade da aat•rt• a 
que •• refere a emenda; 
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1:1.) 

I:!. f.) 

c) 1) 

U) 

o inatrumento de conr!rma~ao rormal ou ~~ adearo d& uma 
ot'San:tzaçlo !ntunaclonlll r•lativo a ~ emenda eobr. 
.. ttria em rel&çlo a cuja tota11da~a a oraan:tzaçlo tenha 
eompetlncia noa te~• do arti&o 5 deate Anexo, a 
coaaidarado o tnatrumento de rat1ficaçlo ou d& adealo de 
cada um doa aeua EatadÓI membros qua aaj~'Eatadoa Parte& 
a! C~avenjlo, para &faitoa de aplieaçKo doa parl&rafoa 
1 1 2 • 3 do artiao 316. 
o inatrumento 4& coat:trmaçlo formal ou da adcalo de uma 
oraanizaçlo in~ernaeional nlo dev. aer tOCAdo em conta na 
apl:tcaçlo doa parl;ratoa 1~ e 2" do art:tao 316 ·no que •• 
retere a todas &I dcmaia amendaa; 1 
uma oraantz~ro int11rnaeional nlo poderl denunciar• a 
preaent& Convaaçlo noa termoa do artiao 317, enquanto 
qualquer d~l ••p• tacadas mcmbroa for ratca na Convançio 
• ala co~inuar • reunir oa rcquiaitoa aapacificadoa no 
arti&o 1 do preaenta ~nexo; 
uma ora:ani&açlo iuternacional daY411rl denunciar a 
Conva~lo quando uanhum doa 11u1 Ea~doa membros for 
Parta na CoavançSo ou a oraanilaç•o 1ntarnaciona1 deixar 
da reunir 01 taquiaitoa aapaeificadoa no artiao 1 do 
praaantt Anexo. Tal dan0nc1a tara' afeito imediato. 

l:tA PltfAL 'liA :rzRC!!UA CONn:UHCtÀ !>AS NAÇÕEI 
'DH1DAS flOBU O .DIIE:tTO DO MAl. 

lii'!IODUÇÃO 

1. AAal .. bllia Caral daa NaçGaa Uaidaa àdotou 1 •• 17 d• n.zaabro d• 
lt701 a raaoluçiO 2749 (XXV) que contam a Declaraçlo da frinctptoe 
llUI bsa o Leito • Fuad,o do Mar a 1au Subaolo, aUm doa t..tmitaa da 
Ja:i:ildiçlo Nacional a, aa me1ma data, a reao1uçlo, 2.7.50 (lOCV) 1111 que 
decidlu rauair. •• 1'73• uma Confarlacla sobra o Direito do Mar, para 
tratar do aatabalacimaato da u= raaima.internacional aquitattvo -
inclu1~do um mccaniamo internacional - para a Ira& • oa recursos do 
leito • fundo do mar • do eau aubaol~ alia do1 limitai da juriadiçlo 
aacioaal, com uma dafini~lo preciaa d•••• Ira& a com uma laraa sama 
da aaauatoa relacioa.doa, incluindo oa relativos ao• racimta do alto 
mar, da-Plataforma eoatiaantal. do mar territorial (ineluindo a 
queatlo da lu& larsura c doa altreitoa intarn&Qionaia) a cona 
CPattaua. paaca I conaervaçlo do1 racur1oa vivoa do alto .mar 
(iDCluiado a quaatlo doa diraitoa prat\ranciaia dos !atados 
coatetTOa), a preaarvaçlo do meio marinho (incluindo, inter alia, a 
pcavançlo da poluiçlo) • a inv•atiaaçlo ciant!fica. ,. 
2. A·A&aambl,ia Ger•l• antes da adoçlo de1ta1 raaoluçUea, tomou em 
conlideraçlo a qua•tZo introduzida, em 1967, por iniciativa do 
Governo da Malta li e. aubaequencamenta, adotou •• se;uintea 
raaoluçaaa •obre a quaatlo da reserva para fin• axcluaivamentc 
paCttlcoa do leito e do funda do. mar, e aau 1ubaolo subjacente ao 
altO aar •lfim doa limitas da juriadiçlo nacio~al atual, a a 
utilizaçlo doa aeua raeuraoa no·interaaae da humanidade: 

.. aoluçlo 234b (XXII) am 18 de Dezembro do 1967 • 

.. aoluçlo 2467 (XXIII) •• 21 da Dezembro da 1968, a 
lesoluçlo 2574 (XXIV) em 15 de Dezambro de 1969. 

3. •Assembll1a Geral altabalaceu, pala raaoluçlo 2340 CXXli), um 
Coa1tl Ad hoC para Estudar •• Util1caç~•• Pactficas do Leito c Fundo 
do Mar~ doi L!~taa de Juriadiçlo ~acional a, com base no aeu 
ralatGrio 21. &ltabalaeau, pala ra1oluçlo 2467 A (XXIII), o Comitl 
10bra •• -UtilizaçUal Pac1ficaa do Leito· c Fundo do Mar allm do• 
L1~taa da Juriadiçlo Nacional. A Aaaomblaia Geral ampliou, pala 
" .. olu'çlo 2750 C (XXV) • 11&& Comi ti a aol!citou-lhe a preparaçlo da 
~ projeto da t~atado a uma li•ta compraeaaiva do aaauntoa e que1tOaa 
para a Conlatlncia aobra o Direito do Mar. O Comi ti aasim conatitu1do 
oraauizau &lil aeaa8ea, a um~Gmoro de reuni~•• adicionais. entre 
1971 a 1973 aa. Sede daa NaçUe, Unidaa am Neva Iorque • no Edil!c:io 
d&l Naç!ea Un1daa •m G•nebra. Ap~a ter conaid•rado o rclat~rlo do1aC 
C0•1tl 3/, &,Aaaemblaia Ceral, pala raaolu~io 2374 A (XXIV), •ollci­
tou ao- Sac:rctl.rio Geral, a Conaul ta &OI Eatadoa Mciabroa sobra • 
poal1b1lidade da marcar. numa data pr6xima. uma Conferftnc1a sobro o 
Dlr•tto do Mar. 

4. lubaaquentamanta l·adoçlo das re•olu;~•• 2749 (XXV) e 27'0 (XXV). 
a Aaaa•blfiia Geral, to•ando ·a• con•1d•raçlo oa 'princ1pala ralat6r1oa 
do"Co•itl i/• adotou &e ae1uintea rlaoluçUea 10bra o mesmo aaaunto; 

a.aoluilo 2881 (XXVI)· •• 21 de Dezembro d' 1971. 
la1oluçlo 3029 (XXVII) •• 18 da Dacambro ~a lt72, • 
haoluçlo 3067 (:lQ."Vllt) •• 16 de t~ovebro ela 1973. 

5. rala ~••olul;•o 3021 A (xxvti) • AalamblUa Geral ao11c1tou ao 
~cr.tlr1o Geral a couvocaçlo da primeira • aesuada ae1aUa• da 
terceira Coalarla~ta d•• Ha~Uaa Unidas aobra o D1r•tto do Mar. o 
~eer.cl~io Geral foi autori•ado, .. conau1ta co• o Pr••Sdanta do 
CGI!tl1 a fazer oa.arraujoa CODiideradoa nacaaalrioa para a af1c1aaca 
eraaataa~o • adaiaiatraçlo da Confarlncia 1 dd Comitl, e para 

*t~1iuna1 tnternacio~al d• Ju&Ciça • •• uao no• de .. il pa1aea de 
expraaeao portuauo•a 

prowideociar a aaaiatlncia considerada nacea11r1a •• a11untoa 
jur!dieoa. aeone~coa. tlcnicoa • cianttficoa. AI aal~ciaa 
aapac!aliRadaa. • Aalnc!a Inta~nae!on.t da Enar&!a At8m!~a • dUtra~ 
araanizaçaaa interaovarnamantata ·foram convidadaa a cooperar 
inte;ralacnta com o Sacretlrio tRral na praparaçSo da Contarlncia a 
no eavio de obaarvadorca l ·Conferlnc1a 5/. o Sacratlr1o Geral foi 
•ol1c1tido• ••m preju!zo 4a•aprovaçlo pelã Confarlacia, a convidar 
oraaatzaç~•• nlo covernamentaia int•raaaadaa que ela eatatuto 
coaaultivo coa o Coaaalbo Ecouemtco • SociaÍ a anviar obaarvador•• & 
Coaferlacia. 

1. •·~·~•oluçlo 3067 (XXVIII) a A•••mbllia Geral dectdiu q~ o 
aancl&to 'da Coafarl~c·la l&ria a adoçlo ·dtl wa.a Con.vançl'o aobra toda• aa 
qua1t8aa ralacionadaa c~ o Direito do Mar. teado •• conta 01 
aaauntoa iaclutdoa ao parJarato 2 da raaoluçlo 27'0 c (XXV) dà 
A•aamb111a Geral e ·a liata de &IIUDtoa • que1t~•• ralativoa ao 
Dlr.ito do Mar fo~almant• aprovada pelo Comttl, • taado am atan;lo 
qua oa probl ... a do aapaço ocelnico ••tio lnti=amaata rala~lonadol e 
uec•••it .. ,da aar coaaidaradqa coao ua todo. Pala_., .. raloluçao 1 
Ala .. bllia Geral dactdi~ tam~la c~nvocar a primeira aaaalo 1da 
Co'i"farlnc:1a u Nova Iorque da 3 a 14 da Daurabro de 1973 co~a 0 -fia de 
C~&tar de quaat811 or&aDii&Cioaaia, incluindo a ale~~ doa 
fWM:ioolrioa • a adoçlo d,a . apada a do raaulamento latamo da 
Conferlacta. o elt&bal•ctaento da Graloa 1uba1di&rioa 1 1 
d1atribuiçlo da trabalho pa~ 11111 er1101 & qualquer out~O aaauatO DO 
lsbito da seu .. ndato. A aeaunda ••••la tava t'uaar aua Caracas, 1 
convite do .Gov•rno da Venazu•la• da 20 d• Junho a 29 da Aaoato da 
1974 para , tratar do tnbalho aubatant:tvo da Contadac:la •• •• 
nac•••lrio. convocar qualqu~ ••••lo ou eeaaaoa aub•equantaa tal coao 
decidido pela ConlarlnCi~ a aprovada& pela A•••mbll1a. 

l. SESSÕEq 

7. De contoraidad• com •••• dac111o a, poatariormanta. por 
tacoeenda~o da Confar&ncia tal como •provado pela Aaaaabllla Geral 
ou de coaformidada ca. d•c1t8a• daa Coafarlbciaa 1 •• ••••~• da 
~r~~ra Coafetlncia das Naç~ea Un1d•• aobra o Direito do ~r 
rializaram-aa como aeauar 

•·A pri .. ira aaaalo teva luaar na Sede, da• NaçUc1 Unidaa •• 'ova 
Iorque, da 3 a 15 da Dc&cmbro da 1173; 

• A' ••auada aaas:llo tave luaar no Parq'ua Central. Carac:aa, de 20 
de Junho • 29 de Aaoato da 1174; 

• A terceira ••••lo teve lugar no ld1f1cto daa Na;Ua1 Unida• •• 
Cenobr•• do 17 de Muço a g da M&.:lo de lSI7S !/; 

• Aqua~ta ••••lo teve· luaar ~ Seda daa Na~Uca Unidaa em Kova 
Iorque; da 1.5 de MarÇo a 7 de Maio da 1976 !I; 

• A quinta· 11111o tava 1UI&r ua Seda da• NaçU11 Uaidaa u Xowa 
Iorque, de 2 da Aaoato a 17 de Setembro de 1~76 !(; 

-A a~xta ••••lo teve luaar na SoJa daa Naç~•• Uaid&l .. Mova 
Iorque. da 23 de M&io a 1.5 da Julho da 1977 !/1 

~A alttma •••alo teve luaar no Ediftcio da• Maçaaa Unida& em 
Genebra, da 28 da Março· a 19 da Maio da 1978 ~/; 

• A contiaua;lo da afitiu •••••o tava lt.ll&r aa Sede d11 No~;;8a1 .v­
aidaa .. Nova torqua, da 21 de A1oato • 15 da· setembro da 1'78 
W• 

- A--oitava l&lllo tevo lujar no Edtf:Ecio da• Naç811 Unid.U' aa 
Genobra. de 19 da Março a 27 da Abril da 1979 ~/; 

-A continuaçlo da oitava •••alo 'tcva ,luaar na Seda daa NaçUea 
Unidaa am Nova Ior~ua, da 19 do Julho a 24 de As••to da 1979 
UI: 

- A nona •••alo t~ l1.11ar na Seda .daa NaçU•• Unidas •• Hoya 
Iorque, de 3 da Março a 4 de Abril de 1980 ]i/; 

• A continuaçlo da aona ••••lo tava lu&ar ao ~iffcio das Naç8aa 
Unidas am Cenabra da 28 de Julbo a 29 da A;o•to de 1980 .15/; 

- A dlcima •••••~ teve lusar na Seda da• Naç~•• Unidas am No•a 
Iorque, da 9 da Ka~ço • 24 da Abtil da 1981 l!f; 

~À continuaçlo da dficima ·•aaalo cava lusar no Edit!c!o daa 
hçGaa Unidaa ea Cena'bta. de 3 a 28 de Al;oato da 1981 !]/J 

•A dlci .. primeira •••••o teve luaar na Sede dal ~·~a•• Uaid&l 
.. Nova Iorquet da 8 de Março a 30 da Abril da l982j!/: 

-·A cont~nuaçlo da dfci~ priaeira ••••lo tave luaar n~ Seda daa 
Kaç8oa Unida• ea Nova lorqua. da 22 • 24 de letambro de lt82 
19, 1f bio/. 

U, rt.aTtCIPAÇÃO NA CONI'I!UNC:U. 

1: CO. o daaejo da alcançar a un1veta&11dade de 
Confarlnc1a. a Aaaamb141a Caral decidiu. pala 
(XXVIII). aolicitar ao Secratltio Geral o tnvio 

particlpaçlo na 
re•olu~lo 3067 

da convite• aoa 
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Caiados MembrOS das .Naç~es Unida~ ao• =embros de agênci~s 
...-cializadas, l Agência Internacional da Energia. Atümica e aos 
Estados Partes no Es~:atuto da Co.:te..-InternociOnãl de .Justiço. bem como 
aoa seauintes Est•do• para par~iciparem na Confer~ncia: RepGblica da 
Cui.ai-Bh:sa\1 'e Repq.bltca DemocrStica dQ. Vietna111e. . 

Naa .•e••l58a, .,da Confedacia p,artici~ll:'- delegaÇa:es de: 
Afepniatzro, Afrlca 'dà ~~1, Alb&nb, Alto Vt!lta, Angola, Antigua e 
Jarbuda, Ar4bia Saudita·, ArsElia, Argentina. Austr511a, Austria, 
Jabat:laa, Bahrein, Bangladesh, Barbado.s, B~lgica, Benin, Boltvia, 
'toe.waoa, Brasil, Bulgiria, Durma, BUrUndi, · Butle, cabo Verde, 
C..bodja Democrltiço, C&nadl; C•i1Ko, Cbade, Checoclov4quia, Chile, 
Çbina, Chipre, Col&Dbia, 'tomorl!a, ,Coogo, Cosu Riea, C9sta do Harf11D, 
Cuba,· Dinamarea, Djibuti, Doainica, Es;Uo. 'El Salvador,· Emirados. 
~bcs Unidos, Equador, Espanha, "Ec~~dos Unidos d& ~rica, Et16p1a, 
rtji, Fin11ndia, "Yilipinas, França, ~a~o. Clmbia,.Ghana. Granada. 
GrEcia, Guatemala, "Guiana, GuinE-Bi•s•u, Guin€-Equatorial, Hait1 1 

Honduras, HungrJ.a, Ilhas Salomão, Inl:!i2i.', Indóti~sia, Iil:, · Iraque, 
~lauda, Isllndia, Israel, It4lia1 Iugosl~via, Jamaica, Ja~o, 
3ordlnia, Koveit, Lesoto, Lfbano, LibEr~, L!bia, Lichenste~n, 

t.uxeaburgo. Madagascar, MaUsia, Hal-4\rl., Maldivas, Mal!, Malta, 
Barroco•, Mauricio, Maurit!ttia, MExico, H8nato,'Hong6lia, HOçambique, 
Waurá, ~Jfepal, Ni~arSgua, N!ger, Nig6ria 1 NOruega, Nova Zellpdia, 
Ollln, Pa1ses Baixos, PanamfiJ Papu.a-Nova GuinE; Paquistlo, Paraguai, 
rer~, Rolenia, Portuzal, Qatar, Quênia, Rei~ Unido da Cr~-Bretanha e 

"da Irlanda do Norte, RepGblica Centro-Africana, RepGblica Democrltica 
Aleld1 Irep6blica Deaa_cr.litica. Popular da Coréia, Répfiblíca Democr.ltica -
Popular do Laos, RepGblica Dominicana, RepÍ:.Íblica Federal da Alemanha, 
Iepfiblica SoCial~ta Sovi~tica da Bielor6ssia, Rep6blica Socialista 
Sowiitiea da Ucrlnia, Rep6blica Unida doS Camar~es, Rep6blica Unida 
da Tan.d:nia,· Rcp(iblica da Coreia, Ro~nia, Ruanda, Samoa, San ·Marino, 
510 Tomfi e Príncipe, SEo Vicente e Granadinas, Santa L6cia, Senegal, 
S.rra LeÕà, Seycheilles, Singapura, Síria, Somilia, Suatillndia, 
~l"o, .. SUEeia, Su!ça. Suriname, Taillndia, 'I'ogo, Tonga, Trinidad e 
To!Ja&o,· Tunbia, Turquia, Usanda, Un1So das Reptiblicas Soclali.ataa 
~l!itieas, Uruguai, ·vaticano; Venezuela, Viet:oam.e, Yetdn," Yeml!n 
Deaocr$tieo, Zaire, ZJmbia e Ziababwe 20/. 

9. Ao Secretl.rio Geral foi tam"Ma ~o.licitado, pela resoluçlro 3067 
(IIVIII), o envio de convites ~a organizaç~es intergovernameotais e 
alo aovernamentais, bem como ao Conselho das ~açGes Unidas para a 
&,;ll!bia~ para participarem. na Conferl!!ncta. ·coaO obserV.ãdoreii-. 

A& ag!nc~aa especializadas e as organizaç~es intergovernamentais 
participaram como observadores em virias sess~es da Confer@ocia. 
eonf~ne lis-ta que consta em a~ndtce. 

lo. Por recomendaçlo da Confer@ncia, pela reaoluçSo 3334 (XXIX), 
adoeada em 17 de n~~~mbro_ ~e 1974, a Asae~bliia Geral solicitou ao 
Secretlrio Cer.al o .envio de convites 1- PaPua-NOva Guin@;. ls Ilhas 
Cook, la Antilhas Holandesas. Niut!:, Suriname, :E:.t.ados A&Soc~iadQs das 
Indiaa Ocidentais c ao Territôrio Federado das Ilhas·do Pac!fico para 
partitiparem em futuras sess~es da Confer@ncia càmo Óbservadores ou~ 
· .. qualquer deles se torDarem independentes participarem como Estado 
participana;e. 

Oa Estados e os Territ6rioa 
aaa vSriaa seas~es üa Confer~ncia 
aplndice. 

~ue pMrtietparam como observadores 
estD'o tamblS!D" rere·rido:s na lista em 

11 .• A Conf~d~ncta d.ecidiu 1 em lÍ de Julho de 1974, .estender convites 
aoa aovimentos de libertaçKO na~ionais reconhecido$ peLa Organ1zaç3o 
fa unidade Africana • pela Liga doa Esta:do• Arabe.a Das ·~· 
,..pac~•ar· re;tl5ea~ para participarem" nos. aeua· trabalhOs como 
...-rvador .. 21/ .. 

Oa so~ntos de libertaçKo nacioD4l que participaram como 
~ado~ga ea virias aejs~es da Co~e~!ncia eneoó~ram-•e tamb~ 
Wfuidoa na lista e11. ap!ndice a esta ata· .. 

.p. Ja conscqttlnci&, da reaoluç:l"o 3if.92 da Asse:cll;ll6ta Geral, a 
ceofulncia decidiu, ~ ·6 4C Março de 198Q' 22/, que a Namíbia. 
npreant:ada pelÓ Conselho dAs Naçlff:.- Unidac par& a Nald:biã.- deveria 
prtidpar na CCJQferln.cia de acCJrdo C(111. as d,.ecisl5ea relevantes da 
~ll!a Geral. 

UI.. f'ONCIOHARIOS E. COMISSÓES 

13. &. Çoaf•rftnc:ia . de&;eu Ratd.lt<m Shirley Am.erasj.ngbe (Ceillo) t()ID.o 
... fn~dente. _ Ult"ori.o~nte, na,' aua alit~ suslfd, a· Conférl~da 

. CODfbaàu que ele era e continua~ia a aer·o Preaidente da Coilferl!n":"" 
. cb• ~sa,r de jS. ao ser membro ·c1a aua delegaçl"o nacional 23/. Quan­
~ do·tal~~nto de Baa~tón Sblrler.A.eraainshé am 4 dê DeZembro ~e 
19101 a Conferlncia pr4!1aCoq •' h011.ea.agea I" sua cêm6r1a DU:II4 nsslo 
~at:lva eapecj.al, ea J:7 de tlarço de 1981, dura.nt.e a sua dEctma 
·-- (A/eo!IF.62/Sit.l44l 24/, 

14. O Secretario ee;:t.l d:aa NJ,ç&• UnidÂs abriu a dl!ctma •eaa"lo cou:so 
haldaute Int•r-'no,ç,. A Conferlncia eleseu TOUIDy T.B .. Xob (Singapura) 
~ Pr••idente"ea 13 da Março da 1981·2.5/. 

tzi~al "Int•rnaeional de Justiça 
.Xpres•Ko portusuosa. 

•• uao ~o• demais pa1aes ~e 

15.·A Confer!ncia decidiu que os Presidentes e os Relatores das tr!s 
cG.is~eâ Principais, o Presidente dO Comit~ d~· Redaç~o e o Relator 
Ceral da Confer"n"cia deveriam ser eleitos a t:ltulo ·pessoal e que o• 
Vice-Presidentes, os Vice-Presidentes das Comissl:fes :Princ·ipais e os 
aembros do C~it~ de Redaç~o seriam· eleitos po~ país~/. 

16. A Confer~ncia elegeu como Vice-~residentes, os representantes dos 
segUintes Estados: Arg~lia; BElgica, substituído ,pela Irlanda ea 
sess~es alternadas (por acordo do grupo regional interessado); 
Bol1via} Chile; China; Egito; Estãdos Unidos da América; França; 
Iallndia;. Indon~sia; Itl; Ira~ue; Tugosllvia; Koweit; LibEria; 
Kadagasc.ar; Nepal; Nig~ria; Noruega; Paquisti"o; . Peru; Pol3nia; Reino 
Unido da Gri-Bretanha e da Irlanda do Norte; República Dominicana; 
Singapura, substituído pelo Ceillo na d~c.ica sessXo (por acordo do 
srupo regional interessado); Trinidad e Tobago; Tunf$ia; Uga~da; 
UniDo das Rep6blicas Socialistas SoviEticas; Zaire e ZSmbiaa 

17. A Confer~ncia_" criou. as ·seguintes Comiss"lfes: a Mesa; as tr's 
Coqisstses "Principais;, o Coaitl! de RedaçSo e o Comit! de Credenc.iilis..a 

-A indicaçKo das questões para o plen~rio. de cada oca das Comissües 
Principais constou da aeç~o III do documento A/CONF.62/29. 

A .Mesa era constitu.S:da pelo Presidente da C.onfer.Sneia na 
qualidade de Presidente. "peÍo8 Vice-Presidentes, pelOs func.ion:írioa 
daa Comiss8es Principaiâ e pelo Rel~tor Cera~ O Presidente do Comitê 
de Re!daçllo tinha o direito· de participar na reun.iJ"o da Mesa. Gell 

'"d·irei t.o a voto 27 (. · 

A Confer!ncia elegeu oa se&uintes fudcior.~rios para ~• trla 
Co.iaaUea Principais. •• quais eram constitu!das por todos os Estados 
representados na Confer!ncia: 

J!'ltiHEIJA COMISSÃO 

Vice-Presidentes 

Relator 

Primeira e segunda sess~es 
~ereeira a d~cima sess~ea 
nEcima primeira sessao 

SEGUNDA COMISSÃO 

Prea.tdente 

Pr!áeira e segunda sess~es 
Terceira sess~o 

Quarta a d~cima pri~Ptra sess~es 

Vice-Presidentes 

Relator 

'tERCEIRA COMISSÃO 

Presidente 

Vice-Presidentes 

llelator 

Primeira e segunda sessaes 

'rerceira sesalo 
Quarta e quinta •eas~s 

Quinta a d~ciaa primeira sess3es 

Paul Ba.!!!ela Enzo (Rep6blica 
Unida dos Caaar8es) 

Os representantes do 
Brasil,-Jap~o e Repfiblica 
Democrltica Aleml 

H.C. Hott (Austrllia). 
Johp Bailey (Austrllia) 
Kcith Brennan (AustrSlia) 

Andr~s Aguilar (VeneZuela) 
Reynaldo Galindo Pohl 
(Salvadorl(por acordo do 
arupo regional ~nteres­
sado) 
Andr!s Aguilar (Venezuela) 

Os representantes da Che­
coslovSquia, Qulnia e Tur­
quia 

Satya Nandan (Fiji) 

Alexander Yankov (Rulglri.a) 

Oa·representantes de Chi­
pre, Col~bia e Repfiblica 
Federal d~ Ale~nha 

Abdel M.l.&ied A. Hassan (Su­
d:Jo) 
M.:my.;u~& d'Awol (SudJ"o) 
Abdcl ~•&ied A. IIassõan 
(~ud3o) 
Manyang d'Awol (Sud~o) 

A Confer~ncia elegeu oa seguintes ~funeion5rio• e .e•br~a do 
CO.ttl"dC Redaç•o: 

Pn.ddante 

O• representante• de; 
Afeg&Distlo; Argentina; 
Bangladesh (alternando cada 
ano com a TaiLindia): E! 
Salvadoi (substituldo pela 
V•ã.Euela duran~e & tar­
Ce~r& ieaalo por acordo do 
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grupo regional interessa­
do)~ Equador; Estados Uni­
dos da Am~rica; Filipi~as; 
Ghana; India; ltãlia; Leso­
to; Malãsia; MauriciO; Mau­
rit!nia; ~~~ico; Pa!ses 
Baixos (ãlternanCo co~ a 
Austria eo cada.sess~o); 
Rom~nia; Serra Leoa; Repú­
blica .Unida da Tãnz!nía; 
S!ria e Unito das RepG­
blicas Socialistas Sov~~­
tic•s. 

A Conf!!d!ncia elegeu o·s segui.ntes funcioo$..rios e . membros __ c!_o_ 
Comit2 de-Credenciais; 

COHIT~ DE -CREDE1~IAIS: 

Presidente 

Prime::Lra ses~;::Eo 

Segunda e terceira s~ss~es 
Quarta a d~ctma primeira sess~es 

Membro• 

Bei~rich Gleissner (Au~­
t:ria} 
Franz Weidinge~ (Austria) 
Xarl ~olf (Austria) 

Os representantes de: 
Austria; Chacle; China; ··cos­
t& do Harfi~; Costa Rica; 
Hungria; Irlanda; Japlo e 
Uruguai. 

Eeaneeu Raetray 
Confer!nc:ia. 

(Jamaica) foi eleito Relator Geral da 

18. O Secretário _Get.al das ~.aç6es Un~i4a_s;_, na Q!-l_.:r.lid.ad<-__ d~ _S~c:~c_tã:rio 
Geral da Conferência, foi rcp~esentado por Constantin -stavtopuulus~ 
Sub-SecretSrio Géral, na prim~ira e sc;unGa s~ssõcs. A partir dessa 
data Bernard~Zuleta, Sub-Sec:retãrio Geral, representou o SecfctAiiO 
Geral. David L. O. Hall foi_S.:icret~rio Executivo da COI\f;JrtfiCíãi.__--- ----

19~ ~ Assembléia Geral, pela sua resoluç~o 3067 (XXVIII) que 
convocou a Confert:!ncia~ remeteu • esta os relat6rlo~ e docU~:~entcis do 
Comtt! para Utillzaç~o P.act{ic~ do Leito e Fundo do H~r al~m dos 
Limttes de JurlsdiçJ:o Nacional e a doc~cnc.u;3o relevante da 
Allcembl!ia Ceral. 

Mo ta!cio da Confer!acia foi tamhlm apresentada 4 segu1nte aocumen­
t.aÇI"o: 

a) A agenda provisoria da primeira aecc~o da Conferé~cia 
(A/CONF .62/1); 

b) O projeto de reg~nto 1nternG preparado pelo Secretlrio 
Cera2 (A/OOhT.62/2 e Add.l-3), contendo ua ap!ndice que incorporava o 
'Acordo· de Cavalheiros', aprovado pela A&sembl~ia Geral na sua 
Tigfsima oit~va sess~o e= 16 de Nove~bro de 1973. 
· Subsequente~nte~ a Confer~ncia teve tamb~ presente a seguinte 

dOcumentaçEo: - - -
i) Ã$ propostas submetidas pela& delegaç5es pareicipantes na 

ConferEncia, como consta dos DOCUMEN'IOS OFICIAIS da 
Confer!ncia; 

ii) Oa relat6rios e estudos preparados pelo Secretirio Geral 
28/; 

111) Os textos oficiosos de ne&ociaçlo e o projeto de ConvençXo 
sobre o Direito do Mar e respectivos projetos de' resoluções 
e de decis~o elaborados pela Conf•r!ncia, conforme adiante 
se: indica. 

IV. COMI TE DE RE.uAr;.lo 

20. O Comit~ de RedaçWo in1c4ou o seu trabalho, na s~t!ma sessão da 
Confer!ncia. com exame oficioso dos textos de negoci~çlo, com o fim 
de aperfeiçOar a sua redacção, harmonizar termos e express~es mais 
frequenteme~te utilizadas e assegurar, mediante o ~xame de cada 
~•posição, a co~cord5ncia do teXto da Convenç~o n~s seis l!~guKS. o­
Coaitf foi assistido no seu trabalho o~icioso por seis grupos 
~sticolôl incluindo membróS e nlo-membt"_os do Comit! de 'Red.aç~o. 
representando as seis línguas oficiais da Confer!ncia~ sendo cadà 
grupo presidido por um coordenador 29/ e assistido por um 
Seccetariado de peritos li~guísticos~ Os coõrdenãdores, sob"a direção 
do PresideQte do Comit3 ~e Redaçlo tiveram coho tarefa principal. 
~nizar os pontos de vista dos grupos linguíscicos e prep•rar 
propostas para o Comjt~ dê Redação~ mediante reuni~es abertas a 
membro& e n~o~embros do Comitl de RedaçXo. AlEm das reuniões que 
tiveram lugar d~rante as sess~es regulares d~ Confer~ncia, o Comit~ 
orsanizou a& seguintes·reuniaes entre sess~e$: 

- Na Sede das Naçaes Unidas em Nova Iorque, de 9 a 27 de Junho de 
1980; 

- Na Sedê das Naçaes Unidas em Nova Iorque, de 12 de Janeiro a. 27 
de Fevereiro de 1981; 

NO Edif!cio das Naç~es Unidas em Cenebra. de 29 de Junho a 31 
de J~lho de 1981; 

- Na Sede das Naç~es Unidas em Nova Iorque~ de 18 de Janelro a 26 
de Feverelr~ de 19e2; 

- No Ediftcio das Na~~es Unidas eQ Ccneb~a, de 12 de Julho a 25 
de Agosto de 1982. 

O Comi i:! de Reda.~l!fo apreSentou w:r. p'rimeiro c-onjunto ,de relat6rios 
rel•tivos ~ harmonizaç~o de ~eraos e express~es frequentemente utili­
zadas 30/. O Comit! apresentou~ segundo conjunto de ~elatôr~o& co~ 
t:endo "iêcomend;;~ç8es decoirentes. da -revis:ll:o do t"exto da Convenç:lo 31/ 

V. ltEGIJLJ.ME~;to INTERNO E COf.iDUÇÁO DAS NEGOCIAÇÕES 

Zl. A Confer!ncia adotou o seu regulamento int@rno (A/CONF.62/30) na 
•ua segunda sess~o 32/. A declaraçXo, que tncorpor4 o 'Acordo de 
CLValheiros' aprovad~ pilã , Ããsembl~ia. "Geral 33/. feita pelo 
l'resi4ente 1!: ' confirmuda pela Confer!ncia 34/, fõi allex.ãda: ao 
1tegulamen~o~ A declaraç'l'o estabeleci4 que: -- -

'Tendo presente que os problemas do espaço ocelnico est:ll:o inti­
mamente relacionados e necessitam ser considerados como·um todo~ 
a ~cesaidade de adotar uma CanvençXo sobre o Direito do Mar que 
obtenha a maior aceitaçXo poss1vel. 

.'A Conferência deve fazer todos os esforços para chegar a acor­
do em questões subst~ntivas por meio de consenso e uão deve haver 
votação sobre tais quest~es, ae~ que êStejam esgota~os todos os 
_eafor~os para se ch~gar a ~onsenso.• 

22. O regul~ento interno foi ~ubsequentemente alteradO pela 
Confert!ncia e~»o 12 de Julho de 1974 35~ ~- em 17 de ~r:ço de 1975 36/ e 
9 6 ele Março de 1980 "E_/. 

23. Na sua segunda sesslo 38/ a Conferência definiu a comp~t~ncia das 
tr!s Cõmiss~ea Priacipais.&tribui'ildo ao pleDlirio ou .ils CoiilisslS"es os 
assUntos e quesraes na lista préParada de acordo com a resolução 2750 
C (XXV) da AssemblEia Geral (A/CO~F.6i/29). As Comiss~es Principaia 
estabeleceram grupos oficiosos de trabalho e out;-_os ~rgXos 
sub~idi!rios para'assistirem as éomiss~es no seu_ traba~ho 39/ , 

24. Na terceira sessão, a_ pe_di4.0: da Confe_rê~cia, os =Presi~entes de. 
cadà uma das trl!s Comissões Principais - pre~araram um texto Cí11:(i:o de­
negCciaç~o abrangendo o& assuntos atribuídos ãs respetivas Co~iss~es~ 
que e111. conjunto çons_tituiram .o" Texto _U~!co Of~ç_i_DS:I? de Negocilf,ç'l'o 
(A/C0~7.62/WP.~, Parte~ I, II e III), cuja natureza se descreve cia 
nota introdutória el~bórada pelo Ptesiqente. Subsequentemen;e, o 
Presidente da Confer!ncia, tendo em conta a distribuiçlo de assuntoa 
e quest~es pelo· plenSrio e pelas C~lss5es Principais submeteu um 
texto Gnico de negociaçlo sobre a questlo dn soluç~o de controv~rsias 
(A/CONF .62/IIP .9). 

25. Na quarta sesslo da Coafer~ncia, seguindo um debate geral ao 
plenlrio sobre o assunto, como registrado nos doc~ntoa 

A/COr-T.62/SR.S8 a SR.65, a pedido da mesma Conferl!:ncia 40/ ,o 
Presidente preparOu um texco revisto sobre soluçJo -d~ _c~~t~ov~sias 
(A/CONF.62/WP.9/Rev.l) o qual constituiu a Parte IV do Texto Unico 
Oficioso de Ne'gociaçlto, docum.~nto A/CONF.62/Wf1:.8. Na mesctr. scss~o os 
Presidentes das Comissões Principais prepar~ra~ uma rP.visXo do Texto 
üRico de Negociação (A/CONF.62iWP.8/Rev.l, Partes I a III) e • Dota 
do PresideDte, anexa •o· texto, descrevia a sua nature~a. 

26.· Durante 
Pruidente-· 
soluçlo de 
quarta parte 
/Re>~.l). 

a quinta sess~o. a pedido da Confer~neia 'II. ~ 
prePa-rou Um -teXto tiniCO de i::legociií.Ça"o ievHto sõbre --t 
eontrov~rsias (A/CONF.62/kT.9/Rev.2) que constituiu a 
do Texto Uaico de Negoçiaçlo Revisto (A/CONF.62/YP~8/ 

27. Na sua sexta cesslo 42/, ~ Coafer~ncia solicitou ao seu Presidên­
te e· aos Presidente& das Comis&~es Principais, trabalhando sob a 
direçlo do Presidente como uma equipe ua qual participaram o Presi­
dente do Ccrc&iU: .de Redaçlo e o Relaror c-eral 4Jr, _e subs_equentemente 
dacignact. por 'CoUgio' 4_4/, a prll!!paraçl[o de~- um -'rextO Cori:Jposio 
Oficioso de Negociaç~o (A/CONF.62/WP.l0J,· englobando toda a gama de 
ascuntos e qu~st~es contidas nas Partes I a IV do Texto Unico~e 
Negociaçlo Revisto. A natureza do texto composto assim preparado foi 
deSCTiU no memorandum do pruiden.te (A/CONF.6.Z/YP.l0}Add.l} ... 

28. Na ~ s~tima sess•o a Conferência identificou certas quest3ea 
fundamentais pendentes e criou sete grupos de nesociação (como 
registrado no documento A/CONF.62/62) com o fim de resolver essas 
quest.tses 45/ ~ __ Ca!I_~ _8~~~-abert~- ll ~ar_ti.cip.aç:!ro ·de todas as 
delegaç&!s, 1itclu1U um---,iifiéleo de_pa:!Sia prilic"ipa:1Uiente .Pr~ocupados 
com essas questões fundamentais pendentes. 

Os Presidentes dos Grupos de Negoc1aç5o foram~ 

Grupo de Negociaçlo 1 

Gtupo de Xegociaç~o 2 

Grupo- de! Negociac;ã"o 3 

Grupo de Negociaçlo 4 

Francts X. Njenga (Qu~nia) 

~ommy T.B. Kob (Singapura) 

l'aul Bâmel:a- Engo {República 
Unida. dos Camar~e-s) ~ Preai­
dent~ da Primeira ComisSio 

S_a_tya N. _Nandan (Fiji) 

Co~5tantin A~ Stavropoulus 
(Gdcia) 
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Crupo de Negoc1aç3~ 6 

Crupo de Nesociaç~o 7 

AndrEs Aguilar (Venezuela), 
Presidente da.Segunda Co­
Comissão 

E.J. Manner (Finllndia) 

Oa ~Presidentes dos Grupos de Negociaç'lo clev!.am aprese~tar os 
RS111t,ados das Suas ·nego·c-iaÇ"aes A ComissJ'o~ ou ao plenfi:rio 
fUncionando· como uma Comisswo. ~onform~ ~_casa 0 antes de serem 
apresentados ao plenlr1o. 

29. As negociaç~es efetuadas duranre a sétima s~ss1o e na continuaç~o 
da cEtim& sessSo da Confer~ncia foram relatad~s pelo Presidente. 
tendo em conta o trabalho do plenlrio funcionando como uma Cçmisa~o 
Priacip.al. e pelêui freddentes dali- Coilli:u'i5es Principais e dos Grupos. 
de Megociaç~o. Esses relat6rios em conjunto com_o relat6rio do 
Presidente do Comit! dé Redaçlo, foram incorporados nos documentos 
A/CONF.62/Rt~G.l e 2 46/. A Confer,ncia'tambêm 'estabeleceu crit~rios 
para quaisquer mr>difi~ç5es ou ."revi&~es. do Texto Cocposto Oficioso. de 
••Soctaçlo os quais constam do docuc~nt~ A/CONF.62~62. _ ' 
30: •• oitava aeaeSo foi ~riado um Grupo de Peritos Jurtdi~os soh • 
pres14!acia de U.rry Wuenscbe (RePfibli~a Ul=ocr4t1ca Ale:1)47/. 

31. Coa ba•e aa• delib~raçUes da Confer!ncia '(A/C0~1F.62/SR.Íll­
-s&.116) relativas aos relatGrtoc do seu Presidente, ~os Presidentes 
dat Coaiss3es Principais.· dos Presidentes dos é~po• de NegociaçXo e 
do Presidente do Crupo de Peritoa Jurtdicoa. sobre consult3s 
reali~adas por eles, o ~ol~eio, referido no parSg~afo 27, preparou 
... revisSo do Texto. Composto Oficioao de NegociaçXo (A/C0~?.62/ 
/kr.IO/Rev.l). 4' natureza do texto foi desc~ta num mecorandum 
espll~ativo do Presidente, •nexado ao texto. 

32. Wa conttuua~o da oitava aessSo foi criado um outro Grupo.de 
PeritOs Jurtdicos presidido por, _Jens .Evensen (Not1lesa) 48/; 

33~ O. relatl5rios das nesoe.taç~eS conduzidas na C:onrinuaç.:lo ela oitava 
..-do ...pelo Preaidente, pl!los Presidentes da• Cowds&ties Principais, 
peloa Presidentes doa Grupos de NegoctaçKo e pelos Presidentes do& 
4o1s Grupos de Peritos Jurtdicos, e= conju~to çQ~_o rela~6rio do. 
Presidente do Cobit! de ~daçlo foram incorporados num me~orandum do 
Presidente (A/OÓNF.62/91). 

34 .. Ka sua: nona sesslo, com base no relat15rio do Pr_es!dente relativo 
ls coasulta• condu~idas nq p~enlrio funcionando.-~omo_ U@& CoÕissXo 
Priaeipal (A/CO~T.62/L.49/Add.l e 2), a Conferência consideroU .~· 
projeto de PreSmbulo preparado pelo Presidente (A/CONF.62/L.49) a ser 
incorporado na prl5xima ~evislo do_ Te~to Composto Ofi~ioso_ de 
Jle&OC:iaçl'o (A/CONF.62/WP.l0/Rev.l). Com -baú nu del1beraç!5es-- da 
Coafednc:ia (A/CON'É'.62/SR.'l25-SR.l28) :relativas aos relatl5rtos do. seu 
•~!dente, dos Presidentes daa tomias~e• Principai5, dos Presidentes 
da. Grupos de Negociaçlo c dos Presidentes dos Grupos d~ Peritos 
Jurídicos sobre consultas por el~s conduzidas, e o relat6rio do 
rresideute do Co~it~ de Redaçlo sobre o seu trahalho, o Col~gio 49/ 
elaborou uma sesunda revisto do Texto Composto Oficioso-de NegociaÇio 
apresentado como Texto Composto Oficioso. de Negociaçlo/Rev.2 (no 
doc~ento A/~O~T.62/~~.10/Rev.2). cuja natureza foi des~rita no 
...arandum explicativo do presidente a •1• anexadb. 

35. Ka continuaç~o· da nona Sess•o, com h.se nas deliberaç3e~ da 
~nfer!ocia (A/COSF.62/SR.l34-SR.l40) _relat~vas aos rel&tõrios do 
Presidente, doa President"s das Comisslre• Principds sobre co-nSultas 
êoadbzidas pOr· elea, o Coligia preparou uca nova revislo do Texto 
CO.poato Oficioso de ~egociaçlo. O texto revisto. intitulado "Projeto 
~· Convetu;Xo Sobre o · Direito do Mar (Texto oficioso) • 
(A/CONF.62/WP.l0/Rev.3) foi publicado juntamente com o memorandum 
explicativo do Presidente (A/CONF.62/WP.l0/Rev.3/Add-.l). o qwal des-
crevta a natureza do ~exto. · 

36 .. A Con!er~ncia decidiu tambGm que a declaração interpretativa 
sobre o ~todo excecional para a delimit~ção da Plataforma 
Continental aplic~v~l a certaS CGndiçUea geo16&icas e geomorfo16gicas 
espeçific~a dev~ria 5er incorporada num anexo 1 Ata Final 121-

37.·4 Confer~neia decidiu que a d~cimá ••••lo determinaria qual o 
.. tatuco a dar ao projeto de ConvençXo (Texto Oficioso) Sl/. 
31; la&Dindo aa deltberaÇ~ea 4a ConfetlnciÃ n& a~a dlci~ sessSo· c 'na 
coot.lnuaçl'o da mesrsa (A/COfo.'T .62/SR.l4%-Sll.155) • o CoUgio preparOu 
... revisto do projeto de COnvençZo sobre o nireito do ~~r (Texto 
OfJctoso). A Cocferlncia decid!Q que o text& revisto (A/cosr:62/L.78) ••ria o projeto oficial de ~nv•nçlo 4a Conferlnc1a sujeito apen&s ls 
CGDdtçGcs eapectflcas constantes do doc~ento A/CONF.62/114. Na 
coatlnuaçlo da dlclaa sesslo, a Cont'erlncia dec.idiu que as dec.tsBes 
co-adas bO plenlrio ofiCioso relativas 'la aedes da Autoridade 
Iat•raacioaal dos Fundos Marinhos (Jamaica) e do Tribunal 
Xuternactonal do Direito ·do Mar (a Cidade Livra e Banaelt1ca de 
&aaburao na IApfibl~ca Federal da Alemenha) devaria~ ser incorporadas 
Da revisSe do projeto da Convenç~o; e que a nota 1ntrodut6rta a essa 
~t.Zo deveria iodtéar os req~isitoa acordados .quando foi tomad&~-a 
dccS..a~o sobre •• duaiS cedes (A/co'~"F .f.j2./L.78). 

39. •o seguimento de consider~Ues feitas pelo plen(rio 52/. as 
cJjus~s finais •• am partiaular, a queatlo da entrada e~ vigor da 
Coovcnçlo, a qu.est~ do e:stabeh:cimento da Comiss~o Preparat6ri.a .para 
a A~toridade Internacional dos Fundos Mnri~hos e a constituiç!o do 
Tribunal In~ernacional do Direito do Har foram eo~~:adar. em conta pelo· 

plenlrio oa nona sessão. O Presidente, com baSe nas delib~raç~cs do 
plenlrio oficioso, preparou uc projeto de resolução a 'ser adotado 
pe:la Confer@-o.cia relativo a dtsposiç'~es interinas que foi anexado ao 
seu· relatt'irio (A/CONF.62/L.5:5 e Corr.l). Co!!L base et:1 ulteriores 
consideraç~es sobre o ·assunto feitas conjuntamente pelo plenário e 
pela. Pri:cidra Comissão. du,rante a dl!!cit:a e a eontinu\S'l'ôo da dEcima e 
a d~c1ma primeira sessi5es_ da Confer~ncia, o President-e e o Pr~sidente 
da Prime~ra Comissio apresentaram um projeto de resoluçSo 
:(A/CO~l'F .62/C.1/L.30 • anexo I). 

40. No sez!liment"o de cons~deraç5es feiças na ~~cima primeira sesslo, 
a questXo do tratamento a ser acordado sobre investimentos 
prepa~at6rios feitos antes da entrada em Vigor da Conv~nçlo, e sempre 
que tais inve~timentos eram compattveis com a Convençlo e nlo 
contrariavam o seu objetivo e fim, o Presidente e o Pr.esidente ·da 
P~imeira C~misslo 3presentaram um projeto 'de resoluçlo contido em 
anexo ·II do seu relat6rio A/C0~~-62/C.l/L.JO. O pleniri~ da 
Confe~~Qcia e~aminou. da oitava 1 d~cima primeira sess3es, a quest~o 
da participaçtto na Convenção e ~·~residente apresentou. no docu~e~to 
A/CONF.62/L.86, Úm relatGrio soqre as consultas celebradas na d~cima 
primeira sesslo. 

4~. A d~cima primeira se$são foi declarada ~omo a Gltima sessXo para 
t.omada de decisi5es d3 Cc>nfed!ncia 53/. Duranté. essa :sesa:lo, COIIl base 
nas d~ltberaç~es da Confer~ncia (A7COtT .62/SR.l57-SR.·l66) · relativas 
ao relat6rio do Presidente :(A/COt1r.62/L.S6) e ao& relat6rios doa 
·Presidentes das Comiss!:ies Principais (A/CONF.62/t.87, L.91 e L.92) 1 

sobre a:a uesociaçaes conduz~das por eles <e" ao relatlil"io 'do Pres:lde.nte 
do Comitf de Redaç~o sobte o seu trabalho (A/CO~T.62/L.85 e L.89), o 
CoU:gio elaborou um memorandu111 (A/CO.tT.62/L.93 e Corr.l) cOntendo 
alteraç8es a serem incorporadas no Projeto de cOnvenç•o sobre o 
D~reito do Mar (A/CONF.62/L.78). e o documento A/CONF.62/L.94 
estabeleCendo trfs projetos de resoluçlo e um projeto de deciaDo da 
Canfer~ncia a serem ádotados na aesaa altura do projeto de Co~venç,o. 

A Coofer~ncia deC:id:tu--qLie t.OdCi$~ os estorçàs para chegar a acordo 
&oral Unham, sido l!!sgotados S4/. Duran_te "'ôs __ oito anos de trabalho 
precedentes~ a Oonfertncia havia tomado todas as decis8es por 
con.eftso embora tivesse recorrido exc:ed.ona"J,mente a vqt .. çl'o somente 
em ques~es proces&uais. em quest~ea relativ•s l no~eaçlo d• 
fuccionlrios e aos convites a serem~n~iados a part1eipant~a na 
Confer!ac1a na qualidade de observadores. 

42. C.om bast; nas deliberaçl5es restst:radali ll&& atas .da Coa.ferlncia 
(A/OONF.62/SR.l67-SR.l82), a Confer~hefa elab~rou: 

A CONVENÇÃO DAS NAÇÕES tn.'lDAS SOBRE O DIREITO DO MAR 

RESOLUÇÃO I sobre a criaçro da Comiss~o 
Autoridade Internacional dos F.undos Marinhos 
Interna~io~l do Dir,ito do Mar 

Preparatl5r1a ..da 
e. do Tribunal 

RESOLUÇÃO lt Sobre • InVestimentos :Preparadirios nas Atividade• 
Pioneiras relacionadas ~ N6dulos Polimet,licoa 

REsOLUÇÃO III relativa aos territ6~ios cujos povos ainda aKo 
obtiVerai:n a plen• independ'encia ou oqtro regime de autonomia 
reconhecido pelas Naç3es U~idas ou territ6riQS sobt~dominaç!o 
colonial 

RESOL~ÇÃO IV relativa aos movimentos de libertaçiD nacional. 

A referid8 Convenç•o juntaeente com as resoluç~es I a IV, 
forgando um conjunto integral, foi adotada em 30 de Abril de, 1982, 
por voto registrado a pedidO de uma delegaçlo.55/. A Convenç•o e as 
~soluç~es I a IV foram· adotadas sem prejüfzo de •lteraç3es de 
redaç~o aprovadas posteriormente pela Confe~@ncia 56/ que seriam 
incorporadas na ConvençWo e naa reaoluçl5es I a IV anexad«s a esta ~ta 
Final (anexo I). A Convençlo fica sujeita a ratificaç~o ~ e$tl aberta 
l ~sstnatura de lO de Dezembro de 1982 a 9 de Dezembro de 1984 no 
Hinist@;rio dos Neg6cios Estrangeiros da Jat~a:tca e tnbil'G'I, de 1 d:e 
Julho de l983 • 9 de Deze~bro de 1984 na Sede das Naç8es Unidas. O 
mesmo instrum~nto ese! abe~to l &desSo de conformidade coe aa suas 
dbposiç8es. · 

A partir de 9 de Dezembro de 1984, data final para assi~atura na 
Sede das Naç~a Ugidas, l a Convençlo 'serl depositada junto 4o 
Secretlrio Cera! das Naç&s Unidas. 

A Declara~o Interpretativa referida no parlgrafO 36 acima (an•xo 
11); • as retsoluçlSea sesuint.ea adotadas pela Conferlnd ·~ • 

ltuoluç:ro prestando home.nagem a Sim~ Boli'var • o Libertador 
(anexo UI) 57/; 

~soluç~o expressando gratidl9 a~ Presidente,.ao ~overno • aos 
r~oeionlrios da Venezuela (anexo IV) W•. 
B~oenagem ao Congresso·Anfictienico do Panaml (anexo V)~/; 

lesolu~lo sobre o Desenvolvimento de Infra-estruturas Nacionais 
-. Cilncia 1t Tecnologia ~r1nha e Serviços Ocelnicos (anexo VI) 

~· 
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EM FÉ IJO QUE os repr~sentant:es assJraaram a Ata Final. 

~I~O EU ~0!-.'T~GO :aA.Y no d~e.imo dá do mt!;s de Dezembro do !DD de 
ui1 povecentos e oitenta e dois em exemplar1mico nas 1!nguas Arabe, 
Chinesa. Espanhola. F~.ancesa. Irig~esa. e "Russa, C3'd.a texto fazendo 
igualmente f~. Os te~tos originais deverlo ser depositados 'nos 
arquivos do Secretariado das Naç3es Unidas. 

O Presidente da Conferência: 
r. T. B. KOH 

O Representante Especial do 
Secret€rio Gera! A Confer!ncia: 

BERNARDO ZULETA . 

O Secretlrio [Y.ecutivo da Confer~ncia: 
DAVID BALL 

Notas l Ata Final 

l./ Documentos Oficiais da_ 
Sess'io, Anexos,_ a~e~~-1~~~-· dõcume'nt.o 

2/ Ibi~ •• Vig~sima Terceira Sessl~. Anexos. agenda it:em 26. 
docUientct1CT7230. 

5/ Deve notar-se que. al~~ destes, 
asaiStiram observadores de· Programas 
Un1da~~ 

na Confer!n~ia participaram e 
e Conferências 4&$ Naç3es 

6/ Resolução 3334 (XX.lX) da AsseznbUia ___ Çeral de 17 de DeZcl!lbro 
de 1§'74. 

7/ Recoluç~o 3483 (XXX) da Asscmhl~ia Cer~l de 12 d~ Dezembro de 
19757 

8/ Decis3o tomada na 69a. reuni~o do plenário da Confer~ncia em 
1 dé Maio de 1976 (vc~ Docuccnto= Oficiais da Terceira Confcr~~cia 
da- Naç8cs Unidas sobre o Direito do Mar. ~ol.V. A/co~~.62tsa.69). 

9/ R~soluç~o 31/63 -da Assembl~1• Geral de 10 de Dezembro de 
1976:-

10/ R~aoluÇio 32/194 d __ • __ An .. _!.~ll!ia Geral de 2.0 de DezC1:1bro de 
un-:-

llÍ D~cislo tomada na 106a. reun!lo do plenlrio em 19 de Maio de 
1978--(ver Documentos- Ofi iai d T i C f c 11 a erce ra on er!ncia das NaçlJes 
Unidas sobre o Direito do Mar, vol.fx. A/CõNF.62/SR.l06). 

12/ R.esoluçlo 33/17 da Assembl6ia Geral de 10 de Novembro de 
1978. 

13/ Dc::ds:lo tomada t1a 115a. reuc.illo do ple.nlrio em 27 de Abril d'e 
1979:-(ver Doc~entos Oficiais da Terceira confe~!ncia das Naçttes 
Unidas sobre o D1~eito <lo Mar, vo1.XI, A/com-.fi2/sR.ll5Y.- --

14/ Resolu;ão 34/20 da Assemb!êia Geral de 9 de Novembro de 1979. 

15/.~-

16/ R~solução 35/116 da Assembl~ia Ge~al de 10 de Dezembro de 
19soe de<::isJ"o tomada na 147a. reuniA"o do plen§rio da Confert!ncia eC: 
20 de .Abrii de 1981 (A/CONF ;62/SR.147). 

17/ R.eso1uç3:o 35/45-Z da Assembl~!.a Geral de 11 de_Haiº de 1981_., 

18/ Resolução 36/79 da assemblfiia Geral de 9 de Dezembro de 1981. 

19/ Decis!"o tomada na_ 182a. reuni:ro- do plenlrio da Confe-rªncia erl 
30 de Abril de 1982 (A/CONF .62/SR.l82). - --

19bis/ Part:e final da d_~c.ima primeira sesslío ~ea1tzada em Mont:eso 
Bay."""Jãiiiãica de 6 a 10 de Dezembro de 1982_: decislo tomada na l84a. 
reuni~o do pleni~io em 24 de Sete~bro de 1982. 

20/ ~ liSta d_e Estado:~ q~e participaram em cada sesslo está 
registrada.no relat6rio apropriado do Com!t~ de Credenciais. 

21/ Decisão tomada na_38a. reunilo do plená~io da Confe~~ncia em 
11 de Julho de 1974, OocwiientOSOficiais da Terceira Coc.ferência das 
Naç~es Unic!.as sobre o Direi_t_o do 1-~a~~~-vol. _I. A/COitr.6Z/sR.58~ 

22/ ~-· vol. x~n. A/co~r.62/S!..l22. 

23/ 86a. reunillo, .1. porta· ·fechada, do plea!rio da Conterl!ncia 
realiZado em 5- de Abril de 1976, te,ndo _ adotado a reso!uçl'o 
A/COMF.62/R.l proposta pelo Nepal em nome do Grupo AsU.tic:o· ibid. 
vol. IX, nota de p~ de plgin~ na p~gina 3. • -- ' 

24/ A Assembl~ia Geral das Naç~es Unidas prestou homenagem l 
meml5r!a dÕ Embaixador Ha::t.ilton Shirley Am~ra&inghe; Presidente da 
Confer~ncia desde o seu in!cio, e anteriormente a isso, Presidente do 
Comit@ sobre gtilizaçno Pacifica do Leito do l~r e seu_Subso1o al~= 
dos Limites de Jurisdiç3o Nacional (A/35/PV.8~). A Asscmbl~ia G$ral 
posterio~nte estabeleceu um~ bolsa de estudo em sua m~~fia 
(Parágrafos 1• e 2" da resoluçlo 35/116. de 10 de Dez~mbro de 198~e 
~erce·iro p3 f-%:rato preambular e parágt=.afo 6 • da resoluçllo 36/79 de 9 
de Dezembro'de 1981). Ver tamb~m A/36/697. 

2S/ A/C~~-~2/Sa.143. 
- I 1:!1 Ibidr• Yol._ I. A/COL"F.62/SR..2. 

![/ ~eclfXD tomada na. Ja. reun~Xo do plenSrio da Confer~ncia ~ 
10 d~ Dezembro de 1973 (ver Docu=entos Oficiais da Terceira 
Confer~neia das Na ~es Unidas sobre o Dlteifó do Mar Tol.I• p~9)~-· 

3!{ tmpl caç8es ~eon~micas no desenvolvimento da ~neraçXo do• 
fundos ,mari~os Da irea internacional: ibid •• vol.III (A/C01~.62/25 
datado de 22 de Maio de 1974). -.-- · · 

Impl{caç es econtlmic'as na mineraçllo dos fundos marinho~ na lrea 
interuaciona, : ~· • vol.IV (A/CO~~ .62{37 datado de 18 de FevenikÕ 
dl!! 1975). 

Descriçlo de, alguns tipos de tecUológia marinha e de possíveis 
•Et:odos pará a sua transfert!ncia: ~· • voLlV (A/CONF.62/~.3/L.22} 
dat:&do ~e 27 de Fevereiro de 1975. 

rrojeto de_ textos alternativoS do .pre!.::~.bulo e das c:liusul•• 
finais: ibi~ •• vol.VI (A/CONF.62/L.13) dst:ado de 26 de Julho de 1976~ 

ltegi"Urõ anotado das · organizaçi5es intergovernaeentaia 
interesSadas em assuntos ocelnicos (A/Co~~.62/L.l4) datada de 10 de 
AgOsto de 1976. 

~ios alternativos de financiamento da Ecpresa; ibid., vol.Vl 
(A/CONF.62/C.l/L.l7) datado de 3 de Sete"-bro de l976. -­

Despesas da Autoridade e _g;eios conl;:'ratuais para finand.a:J:" as suas 
atividades. ibid. • vol.VII (A/COI-.T_.,62/C.l/L.19) datado de 18 de }'.aio 
de 1977. --

Requisitos de elo de obra para a Autoridade e necessidades de 
treino ~!acionadas, ibid •• vol.XII (A/CONF.62/82) datado de 17 de 
Agosto de 1.979. -- . 

~otenciais 'implicaçi5es financeiras para EB~ados Pãrtes da futura 
Conv~nçSo sobre o Direito do Mar (A/CONF.62/L.65) datado de 20 de 
Fevereiro d~ ~981. 

tfeieos da f6rmula de limitaç~o da produç~o sobre certa• 
pret:ens~es especificas (A/C0~~.62/L.66) datada de 24 de Fevereiro de 
1981 e (A/CQNF.62/L.66/Cort.l) datada de 3 de Março de 1981. 

Estudo pre!i~nar ilustrando_vlri~s f6rmulas para a definiç~o da 
Platdorma Continental: ibid., vol.lX (A/COUF.62/C.2./L.98) datado de 
18 de'Abril de 1978; mapa-r!Ustrando vã~ias f6~ulas para a definiçto 
da plataforma continental (A/CO~'"F •. 62/C.2/L.98/Add.l); cllculo das 
lreas al~m das 200 milhas ilust~ado no documento 
A/CONF.62/C.2/L.98/Add.l, ibid., vol.lX (A/Co~r.62/C.2/L.98/Add.l) 
dat&da de 3 de Maio de 1978; comunicaÇio recebida do Secretariado da 
Comi&Gio Oceanogr~fiça Intergovernãmental: tbid., vol.lX 
(A/CoNF.62/C.2/L.98/Add.3) datada de 28 de Agoçto de '!§'lã. 

Estudo das implicaç~es da preparaç~o de mapas em larga escala 
para a Terceira Confer!ncia das Naç~es Unidas çobre o Direito do Mar: 
~ •• vol.Xl (AfCO:\F.62/C.2/L.99) datado_ de 9 de AbrU de 1979. 

Est:udo sObre as futurãs funçttes do SecretSrio Cc~al nos te~mos do 
projeto de Convençlo e sobre 'as necessidades dos pafses. 
"e5pecialcente dos p<l1ses em desenvol\•it:u:mto~ para infonuçSo, parecer 
e assistência· nos termos do novo._ret;ime juddico (A/CONF.62/L:76) 
4a~ado de 18 de Agosto de 1981. 

29/ Os coordenadores dos arupos de 11ngu!at!co• foram 
•esUIDtes: os 

Grupo de Língua Arabe: Hustafa K.a.m!'!. Yasseen (Emirados Al:'&be• 
UDidos), e Hohacmad Al-Baj H.amoud (Ir&que). --
Grupo de L!ngua Chinesa: Wang Tieya (China). Nf Zhengyu (China) 
Zba~& Hongzeng (China). · • 
Grupç. de Língua Inglesa: Bernard H.. Oxman ..(Estados: Unido&) e 
Tboma5 A. Clingan (Estados Unidos). 
Alternantes: Steven Asher (Estados Unidos) e Milton Druc~r 
(Estados Unid~s). 
Grupo de L!nguà Fran~esa: Tu1lio_Treves (It~lia). 
Alternan-tes: Lucius Caflish (Suíça). -- - -
-~~_p_o __ de L!ngua Russa:. F_.N. Kovalev _(URSS),_ P.N. Evseev (URSS)

1 
Yevgeny N. Nas!novsky_(URSS) e Ceorgj G. -IVa~oV (URSS). 
Grupo de L!ngua Espanhol•: Jos~ Ant6nio Yturriaga Ba~barln 
(Espanha). Jos~ Manu~l Lacleta Munoz (Espanha), JosE Ant6nio 
las~ ~dru~jo (~panha) e Luis Valencia Roàr!guez (Equador). 

30/ A/CONF.62/L.S6. A/CONF.62/L.57/Rev.1 e A/CONF.62/L.63/Rev.l. 
Ver Documentos Oficiais da Tercei~ Confer~ncia das Naç~es Unidas 
sobf.'e. o· Direito do Na.r,. vols. Xll!. e XIV. 

-31/ A/CONF.62/L.67/Addr1-6, A/CONF.62/L.75/Add.l-~3. 4/CO~T.62/ 
/L.S"'SJAdd.l-9 • .A/CONF .62/1..142/Rev .• !/ Add.l e A/CONF .62/L~l52/Add.l­
-27 •. 

32/ ~·• vol.I. A/CONF.62/SR.20. 
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33/ Docue~ntos Oficiais da Assembl~ia Geral! V~s~sima Oitava 
Sess.o, Beuni~ Pleniria, 2169a; reunião. 

34/ Docume~tos Oficiais da Confer~nCia_~ ~ç3ea Unidas sobre o 
Direito do Mar, vol.I, A/C0NF.62/~.i§. 

35/ ~·• _v~l .. I~ A/CONF .. 62/SR.4~. 

36J .IbJ.d., vo1 .. IV, AJCO'b.T .. 6~/SR.52. 

37/ ~·, vol.XIII, AIC::ONF .62/SR-~2. 

38/_~ •• vol.I, .A/CONF.62/SR~l5. 

39/ A Primeira Com1ssKo nomeou para oa srupas de trabalho 
ofici~oa criados entre a segunda e dEciua priaetra sess~es oa 
seguintea funeion5rios: 

Christopher Y. Pinto (Ceil~o): Presidente do grUpo conjunto 
oficioso (decisl'o 4a primeira reuniao da Primeira Comissl'o) Documen­
tos Ofida_1s da l'~rce_~ra Conferl!nc1a_ das Nâs;l5'es Unidas _sobre Ó 
Direito do l-lar; vol.U.; Presidente do grupo de Degociação sobre os 
a.istea3s de funcion.:ui:eRto, o· regiée'e ·as condi:ça-e·a de aproveital:!cnro 
e exploração da Ãr~a. composto de 50 Estados. mas a~rto (decisão das 
14& .. a I6a. reuniões da Primeira Com!ss3o. ibld.). 

S.P.Jagota • (IDdia) e H.H.M.Sond~ -(Patses Bai~os): 
Co-presidentes do arupo de trabalho aberto (decis~o da ·~6a. reuõião 
da Primeira Comi.sslto, .!..!!.!!•• vol_._VI). __ 

2fJ/ OI& coordenadoreS doa grupo&, d_!l _ l.J.nautst:icos foram os 
seauJ.ntcs: · 

Grupo ~~ L!ns;ua Arabe: Hustafa lCa.lnil Yasaeen (ElDirados Ar-abes 
Unidos) • e HohaJ::~~~~ad Al-Haj Hamoud (Iraque) .. 
Grupo de U::ngu_ Chinesa: Q'ang tieya (China) • Ni Zhen.s:yu (China) • 
Zhaus Hong.z:en& (China)~ 
Crupo de ~!ngua Inglesa: Berna~ H. Oxman (Eatado~ Unidos) e 
7homa& A.' CJ.ingan (Estados UnidOs). 
.Alternantes: Steven Asher (Estados. Unidos) e Milt.on Drucker 
(Estado a UnidolS) • 
Grupo de Ltngua Francesa: Tull!Q Treves (ItSlia).~ 
Alt•rnantes: Luc!us taflisb (Sutça). 
Grupo de L!ngua Russa: F.N. Kovalev (URSS),"P.N. Evaeev (URSS}, 
Yevgeny N. Nasinovsky (URSS) e GeorSY G. IVanov (URSS). 
Grupo de L!n&ua Espanhola: Jose Ánt6nlo Yturriasa tarbarSn 
(Espanha), JosE Manuel Laclet• Munoz (Eseanha). JosE Ant6nio 
Pastor Ridruejo (Espanha) ~Luis Valencia Rodrísuez {Eq~dor) .. 

30/ A/CONF.62/L.56, A/CONF.62/L.57/Rev~~ e A/C0~.62/L.63/Rev.1. 
Ver Documentos Oficiais da Terceia Conferl!neia das Nas:_i5es Unidas 
sobre o Direito do Mar •• vols~ XIII e XIV. ... -

31/ A/CONF.62/L.67/Add.l-6, A/CONF.62/L .. 75/Add.l~13, A/CONF.62/ 
/L.85JAdd.l-9. A/CONF.62/L.l42/Rev.l/Add.l e A/CONF.62/L.l52/Add·.l­
-27. 

32/ ~·• vol.I, A/CONF.62/SR.20. 

34/ DocumeDtos Oficiais da Confer~Dc1a das Naç~es Unidas sobre o 
Direito do Mar .. ____ vol.I, AJcoNF.6_~/sa.r9. 

.3S/ .!!!!•• vol.I, A/CONF.62/SR.40. 

"l!l ~-~ vol.IV, A/CONF.62/SR .. 52.. 

37/ ~-• vol.XIII, A/CONF.6~/SR.l22. 

38/ ~·• vo;.~. ~CONF.6~/SR.l5. 

39/ A Primeira Co~isslo nomeou para. óa grupos de trabalho 
oficlOsoa criados eneic a sesundt e dicima p~meira sessões os 
-.cuintes funcioalrioa: 

Chria"topher W~ Pinto (Ceil:lo): Preaidente do grupo conjunto 
oficioso (deci•ll'o da .P'"i~t~eira 'l:eunillo·· d.a. PriMeira Co!llissão) Documen­
tos Oficiais da Tercetra.Confer!ncia das Naç~es Unidas sobre o 
Direito do l-fai._ vol.tl; Presidente·. do trupo de negociaçã'o sobre os 
a.istee~as de func:iôn.::unento, ··o i'eSllie e .il:.a condiçi5ea de aproveitôlccnto 
e exploraç~o~d3 Ar~a, cOmposto de 50 Est:adoa, mas aber,to (decis~o das 
14a. a 16a. reuni~• da Primeira Comisslc, ibid.). 

S.P.Jagota (India) e H.H.M.Sond~ (Pa1sea ·BaiXOs): 
Co-presidentes do grupo de trabalho aberto\decis~o da 26a. reuni~o 
da Pdrm=ir'a Co'IDJ.uB:o, ~·· vol_.Vl) .. 

Jena Evensen (Norue&a): Coordenador especial do grupo de-trabalho 
oficioso d~ Presidente sobre·o sistema de aprovéitaccnto (decicWo da 
3& .. - :::=:uni~o -da- -Pt'-ita~i-3:&---Com:!ssl'oy .ibid.., i" .vol .. VII}~-. 

S.tya M .. Nandan.(Fiji): Preside~ do _grupo oficioso sobre a 
questlo d~ pol!tieas de produçlo, estabeleCido sob os auSp!eios do 
Grupo de Negac.:l.aç!'o 1 referido no parlgrafo 28 acima. (ver 114a.; 
rcunilo da lie:Sa de 26 de Abril de 1979. 'ibid._. vol. LX}. 

Paul . &mele Engo (Repflblica Unida(iõi-camarl5'cs): Preddt~nte da 
~rimeira C~ias~o .. Franei• X. Njenga (Quénia), T~y T.B. Kob (Sin­
&•pura) e Harry Wuensche {Repfiblie• Democrltiea Alem$): Co-pre•idãc­
t•• dQ Grupo de Tràbalho dos 21 sobre o& assuntos da PtÍmeira 
Camis*Ko com o Pres1deD~A da Primeira Comiss~o c~o coordenadOr 

,rinclpal. O Grupo de Trabalho era con~tit~do por 10 membros 
uaceaaoa pelo Grupo qo~ 77, China e 10 membros nomeados pelos 
priac1pais patses induatri4lizados com alternante& para cada grupo. O 
Crupe foi constitutdo por membros e alternantes considerados 
ueeesslr1os para representar o• interesses da quest~o em anllise 
(decislo da 45a. reunião da Mesa em 9 de ~bril de 1979, ibid., 
vol.XI; ver tambE~ ll4a. reun1So do plenlrio ~m 26 de Abril de~9. 
~·, Yol.XI). 

A Segunda Co~ss~o criou grupos oficiosos consultivos, em 
diferentes ocastues, presididos por tr~s Vice-Presidentes, oa 
~epresentantes da Checoslovlquia, Qu~nia; Turquia e pelo Relator da 
ComiaSio, Satya N. Nandan (Fiji). (ver declaraçao do Preside~te da 
Segunda Com1ss~o~ Ã/CONF.62./C.2/L.87, (ibid •• vo1.IV). Ver eam~ 
declaraçl'o' sobre o trab.alho da COt!:.issJ:o preparado pelo ltelatot', A/ 
/CO'b."F.6Z/C.2/L.89/Rev.l, ~.). 

A~erceira ComissXo nomeou 
sezuintes funcionlrios: 

para as suas reunittes oficio:as o• 

- JosE Luis Vallarta (~ico): Pr.esidente das reun13es 
ProteçXo e preservação do meio marinho (decisKo da 
reuniDo da Terceira comissão, ib~d •• vol.ll) .. 
Come! A. Metternich (delegado~iepGblic& Federal da Alemanha): 
Presidei&te das rerinittes oficioaas_so_bre _Investigaç.io Científica e 
Desenvolvimento e Transferlncia de Tecnologia (decisão da segunda 
reuniWo da Terceira Comissão. ibid., vol.II; vet tamb~ 
A/coNF.62/C.3/1..16, ~-. voLUI). --

40/ Dec1s3o tomada na 65a. reuni3o do pleDSrio da Confer!neia de 
12 d"'ê"Abrtl de 1976~--ibid~. vol.V, A/CONF.62/SR.65. --, 

41/ ~-• vol.VI. A/CONF.62/SR.11. 

4"1./ ~-• vol~VII. A/CONF,Q:USR.77-SR.79_ 

43/ DeQls.io tomada na 79a. re~niJo do plenlri~ da Confer!ncia em 
28 de-Junho de 1977. ~·· vol. VII. 

.44/ Memorandum explicativo do Presidente anexo ao A/CO~T.62/ 
/WP.1õ/Rev.2. datado d~ 11.4e Abril de 19BO 

4S/ Documentos Oficiais ~a Terceira Confer~nciã das Nacttes Unidas 
sobre o Di~eito do Mar, vol;rx, A/co~r.62/SR.89 e 90. As descr!ç~es 
dos assuntos estlo re~1~~radas em A/C0~7.62/62. ibid., vol.X. 

~I ~;, vol.X. 

4"7/ O Ct)l.po de Pet:..~ ->S Judd"icoc sobre floluçlo de Contr:o"VlErsia• 
relatiV4S • Parte XI dO TextO Oficioso Composto de Negociaçl'o fot 
eata"belecido pelo Pres!deDte-~ da Primeira Cotn.issXo em CODIIult~ com. o 
Presidente çal ~amo &e reflete Da 114a~ reun1~o do pl~nirio e .. 
A/Cóh7.62/C~l/L~25 e L.36. ~·• vol.XI. 

48/ O Grupo de Peritos Jur!dicos sobre C!Susulas Finais fot 
eriaàõ pelo President~ para tratar de açpectos t~cnicos 4as C~uaulaa 
Finai• apl5s' a sua .consideraçifo preliminar DO l:'lenlirio oficioso t'al 
como ieiistrado na 120a. reun!JO do plen!rio de 24 de Agosto de 1979, 
~·· vol~ni .. 

49/ Tal e~mo refe;idO no parlgrafo 27 acima. e no memorando 
explicativo do presidente anexo aó A/CQWF.62/WP.l0/Rev.2. 

~ 

SO/ Dec1.s!o toUda Da 14la. .. reuni11o do plen5.rio em 29 d_e A&osto 
de l"§ã"O,_~·• vol.XIV. A/CONV.62/SR.l41. 

SI/ ~d., tambEm referido em A/COh1P.62/Bur.13/Rev.l. 

~2/ Ba continuaçrq da oitava 3ess~o. 

53/ Ao adotar o prograua de trabalho (A/C0~7.62/116, ~·· 
Aico"iF .62/'5R.l54". 

54/ A/CQNF.62/SR.l74. 

!5/ VotaçSo registrada a pedido da delegaçWo dos Estados Unidos 
da ãiiil!r1e& 8 com duas delegeç"ll"~s do participando na votaç:lo. O 
resultadO foi d~ 130 votos a favor, 4 contra e com 17 abstenç~es. 

56/ Deci~o tocada pela Conf~r@ncia na 1823. reuniio do plenSrio 
da Oõnfer@ncia em 30 4e Abril de 1982. bem eomo a &ua deel$1o tomada 
aa· 184.11 .• reunill:o de 24 de Setembro de 1982. 

57/ Projeto de re3oluçSo A/CONF.62/L.3 e Add .. l-4 adotado pela 
Confer!ncia qa 43&.. reuniio do plen1rio em 22 de Julho de 1974, 
.!!!f_d., vol .. I. 

SS/ Projeto de resoluçio A/CONF.62/L.9 odotado pela Confer~nc1a 
u. sla. reunuro---ao p~enàr-ro·em-·2-&---de -A:tost-o-·de--19-74·-~· \-'"al-.-!-

59/ Projeto de Ho~enagem. A/CONF .. 62/L.l5 adotado pela Confer!nc1a 
aa 1iã: reuniJ:o do plenário em 17 de S~tembro de 1976, ~-· vol.I~ 

60/ Projeto de resoluç~o A/CONF.62/L.l27 adotado pela Confer~cia 
na !!Ia, reunilo do plenlrio ~ 30 de Abril. de 1982 .. 

~I Anexo VII~ 
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ltt:SOLUÇÃO 1 

CIU.AÇÃO DA COMISsÃO PllEPARATÓlUA D.\, AUTORIDADE 
INTERNACIQNAL DOS FUNDOS MAlU.~;!IOS E ])O 

'l'R.IBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MA1t 

A Terceira Confer~ncia das NaçUes Unidas sobre o Direito do Y~r. 

Tendo ado.tado a Convençlo sobre o Direi to do Mar que previr!: a 
criaçKo da Xütorldade Internacional doS FUDdos Marinhos e do Tribunal 
Internacional do Direito do Har 1 

Tendo decidido ·tomar todas as medidas"poas!veis para assegurar. •ea. demora 1njus~iffcada 0 o in!cio efetivo· das atividades da 
Autoridade e do Tribunail e adotar · as dispoaiçlréa· necess:i:rias ao 
~ do desempenho das suas funçBes. 

Teudo decidido que uma ComisODO ~reparat6ria deve ser criada para 
alcaaçar esses fina~ 

~o se&u1n~e1 

·1.· Pel.a presente re.soluçl'o f. criada a Com:lsdo Preparat:l5ria da 
Autoridade Internacional dos Fu~dos Marinhos • do Tribunal 
~rnacional do D!réito do Mar. Logo que 50 Estados aSsinarem a 
~So ou a ela aderire~, .o Secret~rio Geral da• Naç8~a Unidas 
COClYOCar.l" a Comtasllo, e esta riunir-s~l Dtlllt jn.•a:tO nXo inferior a 60 
~~tas e. do supe.:t!or a 90 dias ap~s eSsa convocaçlo .. 
· ·':·2 • .&." Coaf.sdo I eompoa:ta dos representantes doa ·Estados e da 
~18, representada pelo_ConsellíÕ a:aa Naç"tres Unidas :para a Nm:dbia, 
.- tenham aslSinado a Convenc;Ko ou a el.a aderido .. Os representantes 
'- eignatlrios da Ata Final podem ·p.artidpar plenamente nas 
.. liberaç~ea d• Coa!sslo como observadore•, mas nXo terXo o direito 
·a. participar na tomada de decis3ea. . 

3. A CqmisSJo. ~legeri o seu Presidente e ~a dem.ia me~bros da 
~.. ' 

. 4. O ·~gulaaento · Interno da T,erceira Conferil!rieia das ~aç3es 
,~s sobre o nireito dd Mar aplicar-se-I mutatis mutandis na adoçKo 
.. regulalflento :Interno d!i. Comisslo.. · ' · ~ 

5. A Comiss~o d~ve: 
a)· Preparar _a agenda provisiSria para a primeira.sess!o da 

Asse~bl~ia e do Conselho e, quando apropriado, fa2er 
recoàendaçtr~s relacionadas cOm pontos'dess~ agenda; 

•> prepara"t' ·um projeto d_e._rt!gula-mento interno _da .A~aembl~ia e 
elo Conse.lho; , 

·c) ta:çer recoaendaç~es sobre o orçamento para o pr_iMeiro 
exerc1cio financeiro da Autoridade; 

d) fazer recàmendaçtres sobre as relaç~es ~ntre Ã Autoridade e 
•• NaçB~s Unidas e outras organizaçzses internacionais; 

e) fazer recom~ndaç8es sobre o Secretar1adQ da Autoridade de 
. conformidade coa as diaposiç~i!s peit!aente"s da Coa.venç'lo; 

f) eapreen~er ~studos. que sejam necesslrios, relativos ao 
~atabelecim~nto da sêde da-Autoridade • fazer recamendaç8ea 
a ~··• respeito; 

Ane~~·t 

I!E1lOLUÇÃO 1 

CUAÇÃO DA CO::tiSSÃO P~ARATÓIUA DA.' AUTORIDADE. 
IN'I'ERKACIONAL DOS FUNDOS MARI~"HOS E DO_ 

TKIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR 

Tendo adotado a Convençro 30bre o Direito· do Mar que prev~ a 
cr:iaçl"o da Autoridade tnt"ernacional dos Fundos Marinhos e do Tribunal 
.In.tunaciona.l do Direito do Mar a 

Tendo decidido temar toda~ as m~didaa'posstveis para.assegurar, 
.ea demora" injust:iUcada, o infcio efetivo das atividades da 
Autoridade e do Tr:ibun.al e adotar ' as i!ispoaiçé5"es necé.sS1irias ao 
coaeço do desempenho das suaa funçZS~s, 

Tendo decidido que~ Comisaso.Pr~pa~at6ria deve ser criada para 
alcançar ease~ fina. 

~o seguintl!~ .. 

1 .. -.-,_.ela presente reso!uçl:o E criada a ComissJ:o Prepara tiS ria· da 
AuCQcidade ~ternacional do• F~ndos Marinhos ~ do Tribunal 
IDte"t'C&Clonal do Direito-do Mar. Logo que 50 Estadoa aSsinarem a 
eoaveoç•o .ou a ala aderirem. o Secretirio Geral ~s NaçZSes Unidas 
co~rl·a Comissão, a esta reunir-se-i num prazo nlo inferior a 60 
d1&a e U.o superior & 90 dias ap6s eása couvocaçlo. 

·2~ A CoadàanD fi composta dos representantes doa Estados e da 
Bamtbia,. rep'ieseDtadia pelo ConselhÕ das Na~!5"es Unidas para a Nam!bia~ 
que tenham aasinado a CoOvenç~o ou a ela aderido. Oe representantes 
dos signat§r,ios. da Ata Final podem p,articipar plenamente: aas 
del1beraç8ea da Comisslo como observador~s. mas nXo terSo o direito 
de participai ·na tomada d& deci~es .. 

3. A Com1ss:l"o eleger( o seu Pre:!lidente e os det11a.is mem.broa ela. 

4~ o Regulam~oto Inte~no d4 Terceira Coafer~ncia das ftd~u~~ 
Unidas sobre o Di~e!to do Mar aplicãr-se-~ mutatis ~Utandis na adoÇ5~ 
do regulamento interno da Comissio~ 

5- A Comiss~o deve: 
a} preparar a agenda provis6ria para a primeira sess~o da 

Assembl~ia e do· Conselho e. quando apropriado. fazer 
·~comendaç~es relacionadas com pontos dessa agenda; 

b) preparar' um projeto de regulamento interno da Assemblêia e 
do Conse l.ho; 

e) fazer ~ecooendaç~ca sobre o orça~ento para o primeiro 
exerêtcio financeiro da Autoridade; 

~) fazer recomendaç~ea sobre as relaç5es entre a Autoridade e 
aS Naç-t"Ses·unidas e outras organhações"internaclonais; 

e) fazer Z:eeomendisç~es sobre o Secretariado da Autoridad~·~e 
confor.!dade com as disposiç~es pertinentes da ConvençXo; 

f) empreender estudos, que seja~~ necesslrioa, relativos · ao 
eatabeleeimento da sêde da Autoridade e fazer recomendaç~ea 
a aaae respeito; 

I) pr•parar oa proje~oa de normas, regulamentoa e proced!mentoa 
que aeja~ Decessãrioa par~ capacitar a Autoridade a iniciar 
ãa au.aa funçtfes, inclUind·o projetos de regulamento relativoa 
• geaelo financeira e l administra~o interna da Autoridade; 

h) m::~e.rcer oa poderes e .funçtres que lhe sl:o conf';ridoa .. c. 
.trtude da reso~uçDo li da Terceira Confer~ncia das Naç&ea 
Uatdaa sobre o Direito do Mar, r.la~iva aoa inveatimentoa 
PE"tparatl5rios; 

.t) empreender estudos sobre o& proJ4~maa: que enfrentariam. os 
Batados ea desenvolVimento produtores terrea~res que poss.m 
•ft · 11&1• gra.veaente afetados pela p_r~·JÇ"I"O de tainerais 
provenientes d.a Are a • · coa viste a reduzir ao atnico as .•uas 
~ficuldades e ajudl-los & efetua~ oa 'reajustes ecOhCmico• 
aecesaSrios, incluindo ~studos sobre a criaçlo de um fundo 
de compenaaçSo. e f•zer rec~nd~ç5es ~ Autoridade sobre 
esaaa questZSes .. 

G~ Comiaslo terl a capacidade juridiea que for necessiria para 
0 exerc!cio das suas funçlfe_s e para a consecuçl"o dos seus fins • noa 
termos estabelecidos na presente re5oluçlo .. 

7 .. A. Co1dstiiiÕ pOde· C:dar os 15rg!"os subsid1.ir1os: que seja=. 
aecescfrios para o exerc!ci~ das suas fUnç~es e defiuiri a~ funçZSes e 
lldotarl o_s regulamentos internos. desses 6rzãoa. Também põae uti1i::ar, 
qú&Ddo aPrOPiiãdó, f011tea- externas·da couhecimentoa e$pec1alizados, 
de conformidade com a prftica das Naç~es Unidas. para facil~~~ o 
trabalho dos iSrgl[os assim criados.. . 

8. A Comisslo criar~ uma comissão e~pecia1 pa~a a EMpresa e 
confiar-lhe-f as funçZSes mencionadas no•parlgrafo 12 da resóluç~o li 
da Terceira confer!ncia ~as Naç8es Unidas sobre o Direito do Har, 
~t:iv.a ·._ fti:\rii!itft:~erit'O prepatat6rio. A comissl:o especial tomarl 
todas as medidas necessãriaa para que a Empresa inici~ quanto antes o 
seUfuociOáamentO efetivo. 

9,.. A Comise:"í'o ·crtarS. uma c.omisslo ··especial para os problemas que 
enfrentaE'iam. os Estados em desenvolvimento ptodurores terrestre­
suscettveis de 3ere~ mais' gravemente afetados pela produçlo de 
aiaerãià p~oveníentes da Área e confiar-l~e-4 as funç~es mencionadas 
na al!nea 1) do parágrafo 5~. · 

-10. A Comisalo preparar( um relat6rio que contenha as 
~cOMendaç~es a. apreSentar A reuni~o dos Estados Partes~ a aer 
cdnvocada de conformi.d~de eom o art:ta:o 4 do Anexo VI da Conveiu;"lo~ 
sobre aS me~idas prAticas para a criaçlo do Tribunal Interna~ional do 
Direito do Mar. 

11 •.. A CotD-issllo "prepararl um relat6rio final tõobre todas as 
questzses inc1U1daa no seu mandato~ com exceção do disposto no 
par.tie;rafo 10:~ para apresentar l Ãssembl~ia na sua 'primeira sess"lo. 
Qualquer medida que possa ser tomada com base no ·relat6rio deve estar 
de conformidade com aa disposiç~es da Convenç!o relatiVas aoa poderes 
e fuDÇ8es conferidos aos respetivos 6rgãos da Autoridade. 

12 .. A Çomiss~o reunir-se-l na sede ~a Auror1dade se os meios 
•sti~erem disponfveis; reunir-s~-l com a frequ@ncia necess&ria para 
exereer de forma expedita as suas funç5es .. 

13 .. A Cotnisall:o mat,.ter-se-5 em exis.tl!ncia atf ao fim da primeira 
aesslo da ASsembl~ia~ altura em que os aeus bens C arquivos ser~o 
transferidoS para a Autoridade. 

14. As despesas da Comiss~o serio . ~usteadas pelo Qrçnmento 
ordlnlrio das NaçZSes Unidas, sujeitas a aprovaçilo da Assemblêia Geral 
das Naç~e'a Unidas. 

15: o ~cretlrio eeral d&s NaÇtrea- UntdaG Por~ l disPosiÇ3o da 
Cocicalo os serviços d~ secretariado que forem requeridos. 

16. O Secret!rio Geral daa ~aç~eG Unidas levari a presente 
reao~uçSo a atenç~o da Assembl~ia Geral. em particular os parlgrafoa 
14- e 15-. para que a Asaembllia Cera1 tome as decis~~s necess5ria •• 

KES~TJÇÃO II 

SOBRE riivtiTI:ME~>o-Tos PREPARATÓ;iiÕS NAS ATIVIDADES 
PIONEIRAS RELACIOKADAS COM NODULOS POLIME'l'ÁLICOS 

A Terceira eonfer~ncia das Nas~es Unidas sobre o Direito do Mar. 

Tendo adotad~ a Conv~çSo sobre o Direito do Mar (a seguir 
den~nada 'eonvençXo'), 

Preparatl5ria da 
e do Tribunal 

Tenda 'criado pela resoluçto I a Cami~sXo 
Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos 
Internacional do Direito do Mar (a seguir· denominada 
tendo-a encarr~&ado d~ ~re~arar Qs·projetos~e nQrmas~ 

'Comiss~o')~ e 
regulat:~.ent.os e 
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procedimant~ qua taj~ •neeaaalrioa para qua a Autoridade p011a 
inieiar aa au•• tunçeaa, bem 4P=O da fazer racomandaç8aa para· que a 
Emp~••• t~te!e quao~q 4nt•• o seu func!onamenta afetivo, 

»eaajoaa da adotar diapoaiçttaa sobra invaltimantoa realizado&• 
aataa da entrada am viao~ da Convançlo, por t1tadoa e outra• 
aDtf.dadel da modo compat!val com o regime intarn•cional o~atab•laQido 
aa P&zote XI da Convençlo e uoa Anexo•.cor~~•p~ndenta•, 

••conhacendo a naceaaidada de ••••aurar que a Ecpra•a aaja dotada 
de füãdos, tecnolozia a conha~imantoa aspecial!zadoa oeceaalrioa' 
para capac1tl•la a acompanhar o mesmo ritmo doa Eatadoa 1 da outra• 
antidadaa mencionada& no' par&arafo precedente, na re4l!zaçlo de 
atividades na Araa, 

n.ctdl O IIIUinta: 

l. ~ara afeito& Aa pra1ente raaoluçlo: 
a) 'invaatidor ~ióneito 1 a1;n1ficas , 

i) a França, a 1Qdia1 o Japlo a a Unilo daa Ro~pnblica• 
Socialietaa Soviaticaa ou uma ampreaa eatat&l da cada um 
da1ea1 Eatadoe ou uma pelao& f!aic& ou j~rtdic~ qua 
po11ua a nacionalidade ou •• encontra sob controla 
afetivo da cada um d••••• Estados ou da aaua nacionais, 
dea~a que o Eatado •• ~ueatKo assina t Convançlo • qua o 
E1t1do ou a ~praaa aatatal ou a pe1101 !!ate& ou 
jur!dica~ ,tenha investido, ante& do dia l da.Janairo de 
1913 1 ua a;ontanta equiv.llante a pelo manos 30 m1lbl3u da 

dalaEat doa !atadoa Uaidoa calculado& •ecundo valores 
conatantee da 1982 'em atividade• p1ona1~•• e tenha 
deapendtdo nlo meno1 de 10 por canto deaa• aontant• n& 
loc1111a;lo, lavant•••nto topo&rlfieo e !• avaliaçlo do 
&ator refu:tdo oa al!aaa a). do p&d&rafo 3 1 · 

li) quatro entidade•, éujoa componentes ••jaa paaaoae f1aicaa 
ou' juEfdtca•~l/ que poaauam a nacionalidada de um ou 
.. ta doa uauin'tat Eatfdoa ou ae encontrem 1ob o contEola 
efetivo de um ' ou maia d11 .. 1 Estadol ou da ••u• 
nac1oaa1al Baleie&. Canadl, Eatado• U~:l.doa da Amarica, 
ltllia, J•pZo, Paf1a1 l&ixoa, !aino Untdo da Gri-Jretanba 
' Irlanda do Norte e 1\apdblica ltderal da Alemanha, datda 
que o !atadd ou Estadoa cartificadorea assinam ··a 
Convaa;Ko e que a entidade am qua1tlo t1aha, antea do dia 
1 da Janeiro de 1983 1 efetuado i~veatimentol nos ntveie • 
para oa objativoa indicadoa na aubal:tn•a i): 

iti) qualqua~ '!atado •• daaenvolvimanto af.aaatlrio da 
Convençlo ou qualquer empreaa alta tal ou qualquer peaaaa 
ft•ica ou juridica•qua poaaua a nac1ona11dada de tal 
!atado ou •• ancont~• s~b o 11U controle afativo ou ~· 
eeu1 nac1on8:ta ou q~lquer srupo do• aciaa ,meneionadoa 
que, .anta& do dia 1 de Jaueiro da 1985 1 tenha lfatqa4o 
1nveat1•antol Doi u!vaia • para o& objativoa indicado& na 
a'UbaU:n .. i) 1 

OI 'direita. do iDvaatidor ?ionetro pod-. aar tranam:ltf.doa &O aau 
IUCII&Cf• 

b) 1at1vidadaa p1oaa1raa' ai1nifica oa ampzoaaadtmantoe, 
tcmpromatim*ntoa de havere• fiaanceiroa a outzooa 1 lltudoa, 
avariauaçBa•, 1nvatt1sa~5at, deaanvolv1manto d• tlcnlcaa de 
ea.aanharia e outraii atividadll , relec!onadaa coa a 
tdaatificaçlo, a de•cobarta • a anlliaa a1&tam&t1ca a & 
ava11açlo de nedulol polimat&l!coa • coa a dataZ'miD&çlo da 
Yiabilidada tlcniea a acon&mice do aproveitamento. 
Aa atividade• pioneira• incluams 

1) qualquer at!vidad• de obaarvaçlo a avaltaçlo no mar que 
tenha como objetivo a datarm1nlçlo e doeumentaçlo da 
natura&&, forma, concentraçlo 1 local1aaçlo e teor da 
neduloa polimatJliC0& 1 bem comO dOI !ator11 &mbiantail I 
t•cnicos 1 outzooa tatoraa ~propriado1 que tanhaa de aazo 
l.vadoa •• conta ante& do aprovaitamentOI 

1/ Para •·•ua identidade e compotiçlo, ver 1 Daaan~olv1mento doa 
r'•tc:uiaoa m1nera18 dos fundo& marinholl at1v1dactaa race,ntea elos 
cona~rcioa 1nttrnaciona1&' e addend~, publicado palo Departamento 
~os Aaauntoa tconBmicoe a Soclai& tntarnacionats da• Naç!ea Unidaa 
1~/ESA/107 o Add.l). 

it) a extrac•o de •moatrta da D~duloa poliaetllicoa da Araa 
ca• vtata ~ projetar, tabric•~ • teat•r o ·~uipamento que 
•• pretenda utilizar ao aptova1t•maaco doa nedulos 
pol:tsaatllico•; 

c) '!atado carti:Ucador' a:lan1fica wa Eatado . que 11aine a. 
Coavanç~o • que maatanha co~ um in~eatidor pioneiro • m11ma 
relaçlo qua maatarta um Estado patrocinador, da contormid&da 
coa o att1&o' elo Aaaxo Itt da Convançlo 1 • qua catt1f1qua 
oe n~eil da 1nvaat1manto elpeciftcados u& al1nea a); 

d) 'n~dulo• poliaatllicoa 1 l:i&nif!ca um doa recurso• da Ataa, 
coaetitu:tdo por qualquer dep~aito au eoncraçlo d1 neduloa nà 
~up~rf:tcia doa fundo• marinhos profundo• oa !madi•tamante 

•P•aaoa jur!eltca, ~inaular ou coleétiva- •• UIO nol dama11 pa1:se~ 
da axpt:aii~O portu;uaaa·. 

'&ba:l.xo da m .. ma, qua contenham mana:anla 1 atqual, cobalto~• 
-cobt'lll; 

a) 1 aetor pioneiro' atznifica o aetor atributdo pala Comtaalo • 
ua invaatidor pioneiro para a raal!zaçKo da ativ!dadaa 

~p:l.ona:l.taa de con~o~!dada eom a p~aaanta ~asa!uçlo. Um lato~ 
pioneiro nlo axeadai' lSO.OOO Rm2. O ·tnveattdor pioneiro 
abandonar' parta& do &ator p:Lona!ro qua ra~artarlo para 
Ãraa, da conformidade cem o ••auinta programa: 

1) 20'por c~nto do &ator atr~bu!do 1 ata ao fi~ do tarca!ro 
ano contado a partir da data da &tr!bu1çlo; 

ii) mat. lO por unto elo .. cor at-ributdo 1 a'tl· ,lo. fim do 
quinto ano contado a part:lt' da data de atd~u:l:çlo; 

:l.:l.:t) ma:l.a 20 por cen.to do ntor atribu!do c.u ·uma fraçlo 
aupar:Lor 1 na ·~~dida am que eKceda a setor da 
aproveita~nto cop~orme dac111o da. A~~o~d&de na• auaa 
normAs, raaulamantQW·e proc•dimantoa, olto acoa ap~• a 
data de atribuiçlo. do ;ator ou I d•ta de amiaalo da 

, autot11&çlo de prodUçlo, ••·•ata for anterior; 
f) 'Area', 'Autoridade', 'atividades na Ar••' • 'recursos' ttm 

o aiznific&do que lha• C dado ca Convanç•o. 
2. Lo1o que a Comiaslo comece a funcionar, qualquer Eatado que 

tenha aaa1nado a Convençlo poda pedir l Co~isaKo, .. aau.noma qu no 
de qualquer·ampraa& ou entidade estatal ou paaaoa ff&iea ou jur~dtcif 
aene~onada na·altnaa a) do par&arafo 1•, a 1nacrtçlb como investidor 
pioneiro. A Com1a1lo ra;iatrat& o peticion&rio como investidor 
pioneiro •• o ped1dol 

a) for acompanhado,. no caso de um Estado que tanha aaainado, a 
Convançlo, da Ullla d.e'claraçl'o qu. certifique • o& n:tvata; ele 
iavaatlmanto feitos da. conformidade coa a altat& a) 'da 
parJ;rafo ·1· e, am todos Ol,outroa'caao•• .. um certifica4o 
r.lativo aoa atveie daaaa i~veatimeato aaitldo por um Eat&4o 
ou !ltadoa e.rtificado~··· • 

b) estiver de coaformidade com •• dema1• diapoliçUea da 
prelente raaoluç~o, incluindo o par,ara!o s·. 

3. a) Ca~a pedido deve cobrir usa auparftcie total, nlo 
net~••c~iamante Gnica • corittnua, de .. tenal'o • valor 
comercial ••ttmativo •u!ic!antaa para permitir duaa 
opuaçl!u minetru .. O pedido deVa ind1ciu: aa c.oordtnadaa ' 

40 aetor, daf1aia4o a auperftcia total • d1Yid1nto-o ~ .duaa 
pazotel de 1&ual valOr ccn~ercial e de:va -ceüt.ter 
todo• 01 dado• da que &ob;re •• 
parte• do aetor. 
1a.fonaçs.. aobn lavanta•antoa 
coacaatraçCo de ~adulo• poliaet&licoa· 1 a 
.. c&lica. Ao lidar coa ••••• dadoa, a Co.taalo • 
atuarlo de coafotm!dade coa •• d1apo&iç8ea 
CoaW:nçlo • aaua Anexos ea relaçlo ao c:arltar 
doi dadolf; 

., aoa 4S dia• aeauintaa ao receb!aeatõ ,doa dados raquezt4o1 
pela altnaa a), a 'coaiaalo deli&narl·• parte do setor q4-, 
da con.for.tdad• coa a Coavençl'o 1 11:r& raanvado 2a?, _. 
Uali.uçl'o de at.:tvidad.. 11& lzoea plll.a Autor.tdad,,, -' ~lie;' 
iG~araldio da lapreea ou e• aseociaçro co. lltadd& ta 
a.,envolviaanto. A outra parte do aetor 11r& atribuldpí ao 

..,1n .. atid0r pioneiro cOilO, Ull •ator pioaa:Lro.: ' 
4. Haahu. tnvaltido~ pioneiro pode aer reaiatrado· paras.,~··~· 

u. 1ator p1oae1ro. Ho caao da ua invaatidor piona:tro formado pQ~ doil 
ou .. 11 coapoaentaa, aenhuu d••••• ~ompoaantaa poda pedir; o.··~ 
reaiatro coaa invaetidor pionairo,a tttu1o ;nct1~iduel ou ao·~~·~oa 
da aubaltaea i:U) da aU~•a a) do parlardo ~ • ' 

S. a) QUalquer E1tado que taaha aaai~ado a ConvançKo e fr.~ .. d~ 
llt' ua latado eert1ficador deva a•••aurar-ae, a~t4 1"cle' 
aera•antar o pedido l Comia11o noa ta:moa do Ra~~~afo 
2 ·1 da qua oa aatoraa .. ralàç•o 101 qu&il pedid~ forem 
fe:Ltoa alo 11 aobtapl'll1l eatra si nam a ••for ... · jl 
atribu!doa .como aatozoea pionairol. Oa l•tadoa 
iDtiZ'IIIadol .mantatKo • Coaitalo reaular e pl~aám.nte 
iaforaada doe aaforçoa fa:ttoa para aolu~:LO,D&-t, oa 
coaf11toa zoaaultanta• de' padtdoa relativo• a ••tqr.f pu• 
•• tobrepoaham, bem ca-o do• ra1ultadoa obtidoa. ' 

)) 01 Eatadoa c:ut1Ucador11 dava11, antll da euft:à{fâ \ n 
viaor,da Conveaçlo, ••••aurar que aa •tividadll pionai~aa 
aajam raaltaadaa de .. natra coapattvel com a masaà. 

c) Oa !1tadoa que ptatandam ••r Ectadoa Qart!ftcad~r~•• 
incluindo todos 01 potanciaia paticionlrioa rala~ivoa a 
attorea que •• aobraponham, da\l;am aoluciot~ar ··oa ••u. 
~aaflitoa noa termos d• al!naa a), por maio da 
neaoc1açS11 dentro da um prazo razo.val. Sa teia 
conflito& nlo tiveram atdo aolucionadoa atl 1 da Março da 
1983, o• Eatadoa qua pretendam a.r Eatadoa certificado~•• 
fArlo •rr&njo• ~&zoa aubaatar oa con!lttoa a arbitraa~m 
o'tn:i&atGrta d-. conformidade com •• R.•cr .. (. Arbitraau 
da Comttelo daa Naçeaa Unida& aobra o Ditei to Com~rcial 
In.ternaetonal (UNCI'l'ltAL), a arbtt:ra&n dna começar ~o 
a&la tardar a 1 da Maio da 1933 • tarainar antes ~. 1 da 
Dezembro de 1984. SI!-~ doi !atado 1111 queatl~_ nlfo ~e~'jar 
participar na arbitroa•• tomar& me~idal ·para qW\. Uma 
p'aaoa Udca ou ju.ddica* de ~ua nac:ionaltdada o ~,:~•­
••nta ua arbitraaem. O tribunal arbitral pode, por ~tivo 
justificado~ prorroaar o prazo para proferir o 1eu laudo 
por ua ou aata par:todo& da 30 di&l. 

4) Ao dac:l.dir a qual ,toa pat.t.cto,.al'toa ,.w~;~l.v:tctoa •''.~ 
conflito ,.r, at~1bu1:dor ·u lua 'total:f.dad• GU n'1 ~-- ... • 

ct.h, 11to~~ objat.o da Coa.flit"O,·' o tlo:tkul arbitra.rd:•~·; 
procurar uma soluCio j~ata • aquitatiw~, tendo aa co~~ 
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• relaç'J:o a ·cadi. um dos petic:io.n.t:rios •nvolv.idoc no 
conflito~ oa seguintes fat~res: 

i) o dep(5s.1to da lista de coordenadas pc!rtin.enees junUl do 
Estado ou doa Estados que pretendam ser Estados 
certif.ica.dores o mais ta·r:dar na data da adoçlo da Ata 
Final ou no dia 1 de Janeiro de 1983~ se esta data far 
anterior; 

11) a eontinuidade e a extenslfo de atiwi~ades 
p~rtinentes a cada setor em conflito e ao 
do qual o setor em conflito faça parte; 

anteriores 
setor pedido 

iii) a data em que cada u= dos investidores pioneiros em 
questlo o.u o .seu predecessor ou .a. organizaçilo 
componente deste tenham iniciado atividades no setor 
lMdido; 

iv) o.custo financeiro, expresso em d6lares Qos Estados 
Unidos em valor constantes das atividades relativas a 
cada setor em conflito e ao &etor.peCido do qual o 
aetor em conflito faça parte; e 

•) o per!odo em que aquelas atividades foram realizadas e 
a qualidade das mesmas. 

6., Um investidor pioneiro reg.istrado de conformidade com a 
presente resoluçlo goz.a.r.li, a partir da data do seu registro., do 
direito exc+usivo de realizar atividades pioneiras no setor pioneiro 
que lhe tenha sido atribu!do. 

7. a) Cada investidor que deposite um pedido de registro como 
investidor pioneiro deve pagar i Comi5s~o uma taxa rle 
250.000 d61ares dos Estados Unidos. Quando um investidor 
p~oneiro apresentar A Autoridade um plano de trabalho 
para exploraç~o e aproveitamento. a taxa mencionada no 
p&r,grafo z· do artigo 13 do Aqexo III da Convençlo ser§ 
d• 250.000 d6lares dos Estados Unidos. 

b) Cada invesGidor pioneiro registrado pa;arã UQa taxa anual 
fixa de 1 milh~o de d6lares dos Estados. Unidos a partir 
da data de atribuiçllo do setor pioneiro. O investidor_ 
pioneiro farl o pagamento 1 Autoridade. no. mo~cn_tÇI ~m. _que 
o plano de trabalho para a exploração e aproveitamento 
for aprovado. Os ajustes financeiros conclu!~os ~ 
virtude desse plano de trabalho serlo reajUstadoS de modo 
a ter em conta os pagam~ntos efetuados nos termo& do 
presente pará&rafo. 

c) Cada investidor pioneiro registrado cocpromete~-se-~ a 
efetuar gastos per16dicos, cujo montan~e seri_determinado 
pe.ia Cot:~iss!to, relativos ao setor pioneiro que lhe for 
atribuído, at~ que o seu plano de trabalho seja aproVado 
de confot111idade com o padgrafo s·; Esse mõtitaõte aevei1.i~ 
manter, uma relaç~o razo~~l com a dimensão do setor 
pioneiro e com as despesas que ~eriam de esperar de um 
operador de boa fE que se prop5e iniciar produç~o 

comercial a p.arti"r de:s;se setor dentro de um prazo 
r,uo:lvel. 

•ente na ar~itragem. O tribuna~ arbitral pode, por motivo 
justificado~ prorrogar o prazo para proferir o ~eu laudo 
por um ou mais per1odos de 30 dias~ 

d) Ao decidir a qual dos peticion4rios envolvidos num 
Conf11to ser4 atribuído. na sua·totalidade ou em parte, 
cada setor objeto de conflito, o tribunal arbitral deve 
procurar uma soluÇJo justa e aqut"tativ.a. tendo em conta, 
ea relaç~o a cada um dos peticionlrios eovo~vidoa no 
eonflitoo oa seguintes fatores: . 

1) o dep6sito da !isca de coordenadas pertinentes junto do 
Estado ou dos Estados que pretendam ser Estados 
certificadores o mais tardar na data da adoç:o da Ata 
Final ou no dia 1 de Janeiro de 1983 0 se esta data far 
anterior; 

11) a continuidade e a extens:o de atividades 
pertinentes a cada setor em conflito e ao 
do qual o setor em conflito faça parte; 

anteriores 
sett?r pedido 

iii) a data ·em que cada um dos investidores pioneiros em 
queatXo ou o seu predesessor ou a organização 
eomponenr- deste tenham iniciado atividades no setor 
pedido; 

~v) o custo finance~ro, expresso em. ao~ares aos Estados 
Unidos em valor constante, dAs ativida~es relativas a 
cada setor em conflito e"ao setor pedido do qual o 
aetor em conflito faça parte; e 

v) o per1odo·em que aquelas atividades foram reali~adas e 
a qualidadé das mesmas. 

6. Um inv.stidor pioneiro · regiatrado de conform-ida"de com a 
pre~eute resoluçiO gozarl. a partir da data do seu registro 0 do 
direito exclusivo de realizar atividades pioneiraa no setor pioneiro 
que lhe tenha aido atribu!do. 

7~ a) Cada investidor que deposite um pedido de registro como 
investidor pioneiro deve pagar A Comiss~o uma taxa de 
250.~0 d6lareé dos Estados un;dos. Quando um investidor 
pioneiro apresentar 1 Autoridade um plano de trabalho 
para expl6ração e aproveitamento, a taxa mencionada no 
parfgrafo 2~-d~ artiao 13 do Anexo III da ConvençKo serJ 
de 250.0~0 ~6lares dos Estados Unidos. 

b) Cada inves~idor pioneiro registrado pagarã uca taxa anual 
fixa de l milhlo de d6lares dos Escadas Unidos a partir 
da data de atribuiç~o do setor pioneiro. O investidor 
pioneiro farl o pagamento A Autoridade. no comento em que 
o plano de trabalho para a exploraç!o e aproveitamento 
for aprovado. Os ajustes f.inanceiios concluídos em 
virtude desse plano de trabalho ser§o reajustados de m~do" 

a ter· em conta os pagamentos efetuados ~os tetlll~ do 
presente par~grafo. 

c) Cada investidor pioneiro regis~rado co~prometer-se-á a 
efetuar gastos peri6dicos, cujo montante seri determinado 
pela Comiss!o, relativos ao setor pioneiro que lhe for: 
a"tribu(do~ até <tUe o ·seu plano de trabalho seja aprovado 
de conformidade com o parigrafo a·. Esse montanee deveria 
manter uma re.laçlo. ra:r.:oável COll:l a dimensl"o do •etor­
pione:iro e eo11f 411.1i despesa_& que aerlam de esperar ·de ua 
operador de boa fê que se propõe iniciar produçlo 
comercial a parti'r desse setor dentro de um prazo 
razoável. 

h) Aa autorizaÇ~es de prodaÇio se~o outorgadas a cada 
investidor pioneiro no prazO de 30 dia~ a partir da data 
em que o investidor pioneiro notificar a Autoridade de 
que 1n!ciar4 a produçlo comercial dentro de cinCo anos. 
Se UUl investidor pioneiro Wlo puder iniciar pr"oduç:io 
eamercial dentro desse per!odo de cinco anos por raz8e• 
alb~ias l sua voatade, pedirA uma prorrogaçlo A ComissSQ 
Jur!dica e T~cnica. EsSa Com!Ss~o conceder~ a prorrozaçlo 
por um per!odo nio renõv~vel que n~o exceda cinco anos se 
-estiver conye.ncida de que· O investidor piorudrõ nl"o pode 
iniciar a produç~o numa base e~onomicamente viivel no 
.omento previsto inicialmente·. Nada na presente alínea 
impedir{ a Autoridade de conc-eder J. Empresa ou a qualquer 
outro peticion1rio pioneiro .que tenha notificado a 
Auroridade da sua intençãO de iniciar pr~duçl"o comercial 
dentro de um prazo de cinco anoss prioridade sobre 
qualquer peticionlrio o que tenha obtido uma prórrogaç:lo 
uoa termos da presente a11nea. 

c) Se a Autoridade, ao receber a notifieaç:lo prevista na 
~nea b), decidir que o início da produç~o comercial 
dentro de um prazo de cinco anos excederia o teto de 
prodUçXo estabelecido nos par~graros 2- a 7 do artigo 
~1 da Convenção~ o peticioaáriQ terá prioridade sobre 
qualquer outro peticionAria na airibuiç!o da pr6xima 
autorizaç~o de produçSo permitida peio teto de produçSo. 

d) Se dois ou mais investidores pioneiros pedirem 
autprizaç:<:ses de.. produ~ o para iniciarem produç;So 
comercial ao mesmo tempo e se. nos termos dos parãgrafos 
2· a 7- dO arti&o 151 da Con.vençl'o, o in!c!o simultlneo 
de toda essa produção n~o for permitido, a Autoridade 
9otificA-lo-ã aos i~vestidores pioneiros interessados. 
Nos três meses seguintes a tal notificaçlo. estes 
decidi~~o se~ e em Que medida~ desejam-partilhar entre si 
a tonelagem permissível-

e) se. nos termos da alinea d), os investidores·pioneiros 
interessados decidirem não partilhar entre si a produção 
disponível, acordarão numa ordem•de prioridade para as 
autorizaç~es 4e prodUÇio e todos os.pedidos ulteriores de 
autorizaç~o de produçSo ser3o aprovados~ depois da 
aprovaç~o daquelas a que faz referência a presente 
•U:nea. 

f) Se, DOS termoS da alínea d)~ OS inVeStidoreS pioneiroS 
intereSsados ·decidirem partilhar entre si a produçlo 
dispon:l:vel, a Autoridade concederl a ca·da um deles uma 
autorização de produçl'o para a quantidade reduzida 
conforme tiverem acordado. Em cada caso, aa necessidades 
de produção expressas pelo peticionirio ser~o aprovadas e 
a produção plena serA autorizada logo que o teto de 
produçl"o admita uma capac~dade adicional suficiente para 
os pet1cion5r:ios envolvidos na concorr@ncia. Todos oa 
pedidos ulteriores de au~orizaç~es de produç3o s6 seria 
aprovados depois de os requisitos da presente al!nea 
terem sido cumpridos e o petici.onário nllo estiver -1• 
sujeito I reduçlo de produç3o previ~ta na presente 
al!pea. 

&) Se •• partes nl'o chegarem a acordo dentro do prãzo 
fixado. a questXo-ser4.decidid.a ~ediatamente pelos ~eios 
previstos na al!nea c) do patlgrafo s· de coriformidad• 
com os critêrioa·· estabelecidos nos par.liigrafos 3 • e s · do 
artigo 7 do Anexo III da Convenção. 

10. a) Quaioquer direi toa adqui_ridoa pot:" entidade• ou pusoas 
f!sicas ou jur.tdicas lJ.que posslllUI a naciÓn.alidadl! dÕ 
Estado ou Estados cuja condiçSo de Estado certif!cador 
tenha cessado. ou SI! encontrem sob o controle efetivo 
desse Est~do ou Estados. caducar•o a nWo ser qu• 0 
investidor pioneiro mude de! -nacionalidade e de 
patrocinador Dum prazo de seis meses a partir da data de 
tal cessaçlo •. como previsto na aHne,z; c:). 

b) Um investidor pioneiro poderl mudar a nacionalidade • o 
patrocínio que tiqha ca data do seu registro 'como 
investidor pioneiro pela nacionalidade e pelo patroc!nio 
d~ qualquer Estado Parte na Convenção que sobre ele tenha 
eont~le efetivo nos termos da al:l:nea a) do parlgrafo 1·. 

11. 
a) 

b) 

e) As mudan•as de nacionalidade e de pat~oc!nio previstas no 
presente par4gra~o não afetar30 qualGuer direito ov 
prioridade que tenha sido conferida & um investidot 
pioneiro DOS termos dos ~ar!grafos 6" e 8". 

A Comissão: 
passará a cada investidor 
cumprimento das disposiç3es 
no par§grafo 8-~ e 

pioneiro o certificado de 
da present~ resoluçio referido 

incluir§ no seu relst6rio final pr~visto no par~grafo 11 
resoluçao I da Confer@ncia os pormenores de todos 

da 
os 
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BOtiEtiAGE."l AO CONGRESSO ANF,:CTIONICO Do PAN.Ut.\ 

A Terceira Confer~ncia dka NaçBes Unidas sobre· o Direito do Mar._ 
aa sua Sa. sess~o. 

··Considerando que no ano de. 1976 se celebra o ceotEdmo qu~nqua­
&!~i.o anivers~rio dO COngresso ÀnfictiOnico do Panaal. convocado 
pelo Libertador Sfm6o Boltvar c~ o louv.vel e vtsionlrío objet1~ de 
utr oa poVos da AaErica LatiDa. · 

Considerando taab'- que perm.neceu ua ~~ptrtto 
.o Coazrecco do Panamt., avançado para • EjJoca 
aa.eat• co- bace na uaiiO e coope~açSo rectproca f 
a ,.z • prO.over o d~aenvolviâeoto da• oaç5~•. 

de uoiveraalid&de 
• que previa que 
pq .. tvel aaran.ti'r 

Coaaiderando alfa d!aao qu• o CoQ&t:"ecao 
preat1&toaa e conatrutiva Anfict16nia Greaa a 
~veraal e criadora ~ Naç8ea Unidas, 

do Pau..l evocou a 
invocou a 1~em 

Decide prestar ao Cougr~sso Aaf~ct.13oi~o do 
da T~a Confer~~ia das Naç3es Unidas· vobre 
IIÕ.& qqinta J&!aalo • \DU. homen•gea pdblica 
acpectflco aigaificado hiat.6rico. 

.Anexo VI 

Panam.l, nua plenhio­
o Direito do Mar, na 
reconhecendo o aeu 

IESCLU~ SOlHtE O DESENVOJ:VIMENTO Dl: INFRA-ESTRUTURAS 
NACIONAIS EK CIENCIA E TE9!,0LOGIA 

HAB.INI:L\ E SEI.VIÇOS OCE.ANICOS 

A Terceira Confet~ncia daa Naç5ea Unidaa sobre o Direit.o do Mar, 

~coobecendo que a Conveuçlo sobre o· Direito do Mar pretende 
estabelecer um novo regiae ·para os mares e oc~noa que deveri 
contribuir para o estab•lec~ent.o de uma ord~m eeonOmica 
~ernacioaal justa e equttativ~ mediante o estabelecimento de 
dtspostçUea para o uao paclfiço•do ~spaçO ocelnico,·a equitativa e 
eficiente geatao e utilizaçKQ doa recurso&• e o estudo, proteçKo. e 
preseryaçiO do -elo .. riQho, 

Te~:tdo prelent.e qu_e õ 
particul.ar • os intereSsei ___ e 
des~vol~uento, co~te!roa. 
_desfavorecidos • 

aovo rea;:tae 4eve ter ea. c~nu •. ea 
as ~ececaidadea eapeciais doa pa1aes em 

Sea litoral ou geograficamente 

CODsciente do rlpido desenvolvimeutO verificado no campo da& 
ci!nciaa e tecnologia ~arinhas 1 e das neces•idadea dos p.alses ea 
desenvolvi11l.ento, , costll!1rcs. cem litoral ou s;eograf1camente 
d~afavorec:l.dos de partilhar nll!ssas. realfzaçtSea, se ae pretenderem 
atincir os objetivos acima mencionados. 

Convencida de que. • aenoc que sejam tomadas medidas ursetttes. as 
lecu~aa de nat.ureza cientffica e tecnol~gica ma~inha entre oa patses 
deaenvolvidos e e• decenvolvim~nto ampliar-se-lo maia e por isso 
poderio perigar t.odae ac bases do novo res;lme, 

Acreditando que a utilizaç~o ~tima de nova& oportunidadaa para o 
dtaenvolvimcnto· econ&aico e social ofere~ido pelo novo regime aerS 
facilit.ada mediante a adoçSo de •edidaa a ntvel nacional e int.eroa­
ctonal com o objetivo de fortalecer a capaeidade naci~nal em ci~nctas 
do ••r. tecnolosi• • serviços Oceânicos, parttcul3~ente nos patses 
• deaenvolvi'aento, coa ·o fim de aaaccurar . a absorçlo rJpida e 
apltcaslo ef!cient:e do tecnotoara • conheetaento 'ctent:tfico de que 
poaaa•·dt.por, 

cQcaiderando que _oa cent.ro. do ~nvoattaaçl~ cienttEtca e 
tecnolG;tca aariahOa deveriam aer •• 1nat1tuiç8es pttnclpãia atrawls 
üa quis os Êatadoa e, ea pardcular. oa P.,tsea ea deaenvolviaento~ 
foaeutar!aa • conduzirtaa a inveattsaçlo cienttftca .. ~1nba 1 • 

receber! .. e diaaeminariaa a tacnoloaia' .. ttaba, 

:::::!:;::::.:~~·~::~::~i~:~· ••~ctal da• organtzaçae~ internacioaai& pela Coavençao aobre o Direito do Mar. 
em relaçKo ao eatabelecimettto e desenvolvt.eato d• 

teatro. uacionais e racionais de tnveatisaçlo c"ienttfica • 
tacaolG&tc.'aarinhoa, 

Wotando que oa esforços presente• levados a cabo pelo aia~ema daa 
.. ç&ea Unida8 na fo~çlo, educaçWo e.asaiat~ncia nC campo da cilncia 
e ceenolo;ia marinhas e'aerviçoa ocelnicos eatlo bastante •qu~ doa 
~eqalaito• corrente• c ••o part.içula~nte insuficiente• para satis­
fazer .. nec••sidade• r•sulta~tes da Convençlo sobre o Di~eito do -· Saudando •• iniciativa• recente• no lmbito daa o~sanizaç8es 
1nteraacionaia para p~over e Coordenar os princ!paia ptosr-=•• de 
uaiatlnc:ia 1ntei'luicional. coa o ob'jetivo de fortalecer aa 
tufia-•atrututas .. cilnclas aarinhas doa pa1a~s em de••nvolvimelllto, 

1~ r•la a t.odo• o• Eatado• Me.mb't'oa para 
apropria aa no& aeua plUõ-li de ·--aeaenvolvimento 
da ctfDcta e. tecnolos:~• aarinbaa e d.oa serviçoa 

definirem prioridade& 
para o fortaleciqento 
oce1nicos; 

z • .&pet. aoa pa!sec .._. deseovolviaeoto que eatabeleça• Pro&E' .... 
pan. a proaoçJ:o da cooperaçl'o t~c:o:lca .entre eles no ~o ela cilacf.a 
Ã tecnologia aarinhas e deçenvolvi.ento.de serviços oeelniéoa; 

3. Est~1a os palses· industrializados a dare• assi•t~ncta aoa 
pl!ses e. deSenvolviiDento na p:t:epar«çao • aplicAçi"Õ dos ..... 
prograaas de desenvolvimento em ct~cia ~ tecnolosia marinhas· a 
serviços oceloicos; 

4~ ~c~enda que o Banco Mundial~ oe bancos regionai&, • 
Proa.r~ da8 Naçlies Unidas para o ne'sep.voiytmento, o S.t.ste- ... 
Raç5es Unidas de Financiame~to para a Ci@ncia e Tecnologia e outr .. 
as;'I!OC"tas de financiament·o tlultilateral a'umentea e coordedem' as ._. 
operaç&is pat:"a a atr·ibui~o de ~undos aos P,alses e11 deseovolviMotit 
para a preparaç~o e e~cuçlo dos prinçipais programas de aasiatlacta 
no fortalecimento da ~ua. ctiDCta. tecnologia aartnhaa e werwt~ 
ocelnicoa oeaaea paiaea; ' 

S ~ lec01aenda q~ toda& as orgao.tz.aç3es interiiâciaftllla 
cOilpete-ates do aiat_eâa das N:iiiçlies Unidas ftpliea progràaas e.o. MU. 
respectivos campos de comp~t~~ia .para auxilio aos pat~a .. 
deae~volvimento no ca•po da 'cU!ncia e .t:ecDolÓ.zia marinhas e slíhlçÓ. 
oceZnlcoJ e coardenea os aeus êsforçoS numa -.pla base de e~ecuçlo de 
tala programas, chaaando particular atenÇ.o p~t~ 'o• int~reacea 
_especiata doa pataea ·. IH! dcaenvolvtaento. coau"etros, aea llt:caral ... 
1eoerafic4mente desfavorecidos; 

6~ Solicita ao Secre~•rlo t;era.l das Haç!Sea Unid-.a 'que t.ran..Sta 
esta re~oluç~õ"l AueabUta Cetal na au& tricfsib dtia. ae"•••o. 

........... 
_ OIISEllVADoaES ~ ~~ lUtS SES$ÕES 

!atado• • territdrios 

ADtilbaa Uolalldeaa• (terCeira e contbwaç&o da. alt.t.a ae..zr.•. 
~tir.tuaçl"o da oit.ava aesslo • nona e 4Ec1 .. •r.taelr• ~a..•~) 
llhaa Cook (tercein • cllcic.a aaaa~sl 
Papua Nova GuinE (terceira sea&lo) 
Seichelles (qu.luta seu1:e) · 
SuriO.me (t.erceira aeas2o) 
Territ6rio Federado' da. Il~· io PaCifico (terc~t~a.aL~ 
prime:tra sess5r.:s) · 

.Hovlcentos de LibertaçSo 

Congr~sso N~cional Africano (Africa do Sul). 
Coasresso Pan Africanq da Azlnia (Africa do Sul) 
Conseiho Nacional Africano (Zimbabwe) -
Frent.e Patri6tica (Zimbabwe) 
OreantzaçXo de Libertaçlo da Palestina 
'orzantzaçUo do Povo do Sudoestà Africano (SWAPO) 
~•rtido Africano para a lndepend~ncià da Guinl e daa Ilbaa Cabo 
Verde· (PAICC) 
Partido Unificado do Povo das Seichçllea (~PUP) 

,.lnciaa eapecializadac e outra& o~sani•asBes 

.. "OCO Mundial 
CoaiacZo Oce~n~srlfica lntergovernamental (COI) 
Oraanizaçlo Internacional do Tràbalho (OIT) 
-Oraan.izaç'lo Mad:t.iD.a" internacional (Olfi) 
Orsantzaçlo Keteorol~&ica Mundial (OHM) 
C)r&anizaçlo Mundial de Satide (OMS) ' 
Oraaotzaçlo das Naç5ea Unidaa para a Aliaent.açlo • Aartcultura 
(FAO) . 
Orcanizaçlo daa NaçGea Unidas para a Educ~lo, ~lncla e 
Cultur& (UNESCO) 
Orssnizaçlo Mundial de Proprt•dade Intelectual (WlPO) 
Unilo lnternãctonal de ~elecomunicaçGes (UIT). 

Aslncia Internacional de Eneraia Atemtca (AlEA) 

Or&anizas~ea lntersoverna•ent~ia 

laaco In~~r-americano ·para o Desanvolviaeuto 
~reau Hictroa:rlftco In't..rnacional· 
Ça.ia~o Conjunta Ar,bia Saudita-SudSo sobre o HarVe~lbo 
Coataal'o tcon&aic& da Africa Ocideneal . 
Coalsalo Permanente para ó jactftco Sul 
Coaitl Jurtdlco Consultivo ~ato-Africano 
CorporaçWo para· o Desanv6lvtaen~ca doa Andea 
~uaJdadaa Europl!aa 
Conselho da Europa 
Couelho da Untdad• Ecott;&l.ica .A:rflbe 
lundo de CoaPf:naaçlo Iaten.ac10llia1 4e ·Pelu1~ por Rtdncu­
llionetoa 
t11• de Eatadoa Arabea 
Or .. nt&açlo da Conferlncta tallat~ 
or.aut&açlo.para a Cooperaçlo lcoD&.tca • Deaauwol~ato 
Ora,allliaaç'l~ ~toa Eatadoa Aa.-rtcanoa .. 
Oraantuçlo doa Pabe.a AraHa Exportad~na •• htrtleo . 
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OrpD1zaç3'o doa Paf. ... Exportadore.s de Pet.r&leo 
tk&aai:u.çZo de Unidade Afr!c·ana 
S.Cni:k~i•do d.a Comuuid..dc D:r;itloica 

Cat.egoria I 

Alianç~ Cooperativa,Interoacional 
Claara d• Coa!rcio Internaciona~ 
ÇoufederaçKo Internacional doa SindieaCos Livres 
Confedera~lo Mundial do Trabalho 
toaareaao MUndial Huçulm&no 
Con .. lho Internacional -das Ag!ncias Voluntlrias 
Cooaelbo lnternaciànal da Mulher 
PederaçKo Mundial das Associaç~e~ das Naç~es Unidas 

Cooaelho Internacional do Direito Ambiental 
Cooperaçlo Internacional para o·.Desenvolviae•o Sl!licio-Ecoae.J.co 
Do.a.s:lo C..rnes;ie ~r• a :Paz Internac:ional 
Federaçlo Jntern3cional dos Direitos do H~ea 
Federaçlo Pan ~ericana das AsaociaçBes de Ensenheiroa· (UPADl) 
Fundaçlo para os Pov~s do Pac~ficQ Sul 
L1;a lnternaciocal d&s Hulherea para. a Paz e Lib8rdade 
Hovisen~o Internacional para a Un110 FraterDal ent~• ~ç .. • 
Povoa (UFER.} 
Organizaç•o Internacional de Assoctaç~es dos Consumidorea 
PAX CRISTI; Movimento Internacional da Paz ~t.61iea 
Socied~de para o De!envolvimento Internacional 
Vnilo dos Jurist~• Arabes • 
Unilo Internacional para· a Conservaçl'o da 'Natureza • seus 
Recursos Naturais 

~ento Interriacional da Juventude e Estudantes para aa 
lfarl~• Unida• 

P.elaçllo Nominal 

Oq;anizaçlo daa Cidad .. tTnidaJI 

Catea:orla 11 

Aliança Mundial das Aa;soc!açi5es da Juventude Cri8tl: 
Aliadça Mundial Baptista 

Amdso• da Terra (F.O.E.) 
As~ociaçSo dos Estudos Internacionais 
~ntrO para as Relaç~ea Inter-americanMS 
Clube Sie.rra 

A8aist!ncia MGtua· daa 'Companhias Petroltferaa doa Governos 
Latino ~ricanos (ARPEL) 

Coaiss~o para o Estudo da Organizaçio da Paz 
FederaçSo Mundial dos Trabalhadores Cient!ficos 
Instituto FORtSTA para Escudos Oceanográficos e Orogrificos 

.In•tituto Internacional para Ambiente e Desenvolvimento 
Instituto Ocelnico Internacional ,Aaaqciaçl'o Internacipnal de Advogados 

AsaociaçXo do Direito Internacional 
AaaociaçKo Internacional de Hotelaria 
A8aociaç~o Internacional para a Liberdade Religiosa 
Aaaociaç5o Internacional de Tran•por~es Afreoa 

Instituto da População 
Serviço'Unificado P'ra Marinheiros 
S~iedade Asiitic• para o Meio Ambiente 
Soci~d~de Nacional Audubon 

.. aociaçKo Latino Americana de Instituiç5es de Finança e 
Desenvolvimento (ALIDE)" 

Sod(.-dade ~!undial dos Existencialistas 

-"" 

... ociaçXo Mundial doa Jovens ÇriatKoa 
A8&ociaçao Universal doa Federalistas Huod1a1a 
Claara Internacional de Navioa 
Centro parà a Paz Mundial mediante o Direito 
CoaieaSo daa Ierejaa sobra AssuntQS Internacional• Calit••• Intéraadonal da JuristaS 
Coalta Consultivo Mundial da Sociedade doa Aaigoa 
Cellunidadtl ~Internacional Bahl1 · 
ConferfÕcia MUndial da Religi~o para a Paa 
Cons•lho Inte~Aaericaao de Co.~rcio~e Produç~o 
Coau:lho Interaacioul daa AaaoclaçZfea CJendLlca. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 33, de 1985 

(N"' 102/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de C'Qoperação no Cam­
po dos Usos Pacíficos da Energia Nudear, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular da China, em Pequim, 
a 11 de outubro de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l Çl Fica .aprovado o Acordo de Cooperação no 
Campo dos -u!;oS Pacíficos da Energia Nuclear, celebra­
do entre o Governo da_ República Federativa do Brasil e 
o Goverr, da República Popular da China, em Pequim, 
a li de ou_tub_ro de. I 984. . 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resul­
tar revisão do Acordo, bem eqmo aql!,elcs _qu_e s~ desti­
nem a estabelecer ajustes complemenlares. _ 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MÉNSAGEM N' 501, OE 1984 

Exeelcntíssimos Senhorçs Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Fede_ral, tenho a honra de s_u.bmcter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhgr Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de 
Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia 
Nuclear entre o Governo da República Federativa do 
Brasil c o Governo da República Popular da China, assi­
nado em Pequim, a 11 de outubro de 1984. 

Brasília, 3 de dezembro de 1984. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÀ O OE MOTIVOS 
~OEM/OAI/SAL/OAOC:I/227/664.2 (8-46) (E-33), 
DE 30 DE NOVEMBRO OE 1984, 00 MINIS­
TÉRIO OAS RELAÇÕES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República 

Senhor Presidente: 
_Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em 

anexo, o texto do Acordo de Cooperação entre os Go­
vernos da República Federativa do Brasil e da República 
Popular da China no campo dos usos pacíficos da ener­
gia nuclear, assinado em Pequim, em li de outubro de 
1984. O presente acordo foi precedido pela assinatura de 
Menioraifilllm de Entendimento sobre cooperação ilos 
us-os pacíficos da energia nuclear, no dia 29 de maio de 
1984. quando da visita oficial de Vossa Excelência à Re· 
pública Popular da China, e no qual constava referência 
ü intenção de os dois países concluirem um instrumento 
nos moldes do que veio a ser firmado em Pequim. 

2~ ü__acordo Prevê cooperação nas áreas de pesquisa 
básica, construção de ccntniis nucleares e reatores de 
pesquisa, prospecção e processamento de urânio, fabri­
cação de elementos combustíveis, segurança nuclear e 
produçüo e aplicação de isótopos. A cooperação prevista 
nesse instrumento deverá realizar-se basicam~n_te atrªyés 
do interciimbio de cientistas e técilicos, bem como de in­
formações c documentação; da realizaÇão de s_eminãrios; 
c do fornecimento de consultorias e serviços técnicos. 

J_ Dentre as razões que fundamentam a conclusão 
do referido acordo, figuram aspectos comuns a ambos os 
paíseS -no que tange a seus respectivos contextos energéti­
cos. Com.efelto, tanto na RPC como no Brasil, o maior 
potencial hídrico se encontra em regiões afastadas dos 
principais centros de consumo de energia elétrica, cir­
cunstância agravada pelas dimensões continentais de 
ambos. -_Çerca de 70% do potencial hídrico chinês (380 
milhões de kilowatts de recursos hídricos) se situa nas a1-

tas montanhas do Tibete, em Sichuan e-em Ghizhou, dis­
tante por conseguinte da região costeira do Leste, onde 
se concentram as atividades industriais mais importan­
tes. No Brasil, o maior potencial hídrico (45,9%) estâ 
conc.ctrudo na região amazônica. 

4. Além dos recursos hídricos, a RPC dispõe das se­
guintes fontes energéticas: petróleo, urâneo e carvão. 
CerC<l de 60% de suas jazidas de carvão (reservas verifica­
das de 700 bilhões de toneladas)- atualmente principal 
fonte energética do País - encontra-se no Norte, o 
que encarece o minério, dado õ allo custo d.e_ seu ttqns­
porte até os centros de atividade industrit~l no Leste. As 
sileiras se concentram no Sul do País e apresentam em 
geral alto teor de cinzas. 
- -5. CQmo no Brasil, as reservas chinesas de urânio 
são por sua vez importantes e suficientes pãra manter em 
operaçUO, por aproximadunlente trinta nos, reatores a á­
gua prcssurízada com capacidade total de 15.000 Mw. 
Os chineses detêm tecnologia de exploração e processa­
mento de urânio e têm capacidade tecnológica para pro­
duzir combustivei.~ nucleares e geranciar combustível ir­
radiado. Dispõem de usinas de difusão gasosa e realizam 
estudo:) avançados no ámbifo da separação de isótoi:ios 
por laser. 

6. A- RPC conta, hoje, com uma dezena de reatores 
de pequeno e médio portes, alguns dos quais sofistica­
dos, voltados para a pesquisa. Seu programa nuclear, 
iniciado nos anos 50, não previu, contudo, um amplo de­
senvolvimento da nucleoeletricidade, atravéS-de griii10.es 
Ccnlrtüs nuclt!<~res. 

Hoje, com a necessidade premente de expandir a ofer­
ta de eletricidade, a China volta-se para a nucleoeletrici­
dadc para atender à Çemanda crescente de energia resul­
tante de seu desenvolvimento industrial. De fato, a meta 
de produção de nuclcoeletricidade a ser atingida no ano 
2000 é de lO mil Mw. 

7. No momento, está sendo construída a usina de 
Quinshan, na província deZhejiang, de 300 Mw (reator 
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a Clguu pressurizuda), cujo vaso de pressãO deverá ser for· 
necido pela Westinghouse e alguns outros equipamentos 
por uma firma da República Federal da Alemanha. 
Pretende-se que essa usina entre em operação em 1988. 
Duas outras unidades de 900 Mw (tambêm reatores a. á­
gua pressurizuda) deverão ser construídas a partir deste 
uno, em Daya Bay, 1 província de Guangdong, com a co­
opcrm;:Uo de firmas inglesas e francesas. Espera-se que 
umbus ~:stejum ·concluídas em 1990. 
~- 8. ~m suma, embora já bastante avançado em ter­
mos de pesquisa búslca, o programa nuclear chinês so· 
mente a partir de 1982 deu impulso ao seu setor indus­
trial, razllo por que a RPC deverá absorver tecnologia 
externa, entre outros meios, mediante aeordos como os 
que jú assinou- coní. a RFA e até o momento apen-as 
rubricou com os EUA. Particular enfase nesse sentido 6 
dada agora ao acordo firmado com o Brasil. 

9. Como é sabido, o programa nuclear brasíleiro, 
que teve seu início nos anos trinta e expressivo impulso 
nu dêc:uda de 1970, norteia-se por princípios semelhantes 
aos do programa nuclear chinês, quais sejam a busca de 
autonomia no domínio da tecnologia nuclear c a coope­
rur;ilo internBclonal como meio iluxiliar na obtenção da· 
quela autonomia. 

10. Por outro lado, os programas nucleares brasilei· 
ro e chinês têm tido evoluções distintas, o que favorece 
a cooperaçãp entre os dois paises,jâ que o setor em que o 
Brasil tem maior experiência e já absorveu alguma tecno· 
logia - a indústria nuclear - é aquele em que a RPC 
tem menor desenvolvimento relativo. De fato, o progra· 
mu chinês desenvolveu a pesquisa básica com o domfnio 
completo de todo o ciclo nuclear, ao passo que o brasitei· 
ro tem impulsionado os vários setores da atividade nu· 
clear, notadamente o da produção'de nucleoeletrlcidade, 
com a correspondente construção de usinas nucleares. 

11. Ao mesmo tempo, a experlencfa brasileira que 
vem sendo consolidada no setor da indústria nuclear, 
tem recebido certo reconhecimento internacional e é ob· 
jeto de acentuado Interesse por parte dos chineses. Prova 
desse interesse foi a visita ao Brasil, no pedodo de 18 a 
24 de agosto de 1984, do VIce-Ministro da Comissão Es· 
tatu\ Econômica, Sr. Lin Zong Tang, à frente de missão 
composta por funcionários daquela Comissão, do Minis· 
tério da Indústria Mecânica e do Ministério da Indústria 
Nuclear. Os visitantes percorreram os canteiros de obras 
das Usinas de Angra-li e III, as instalações da Nuclep e 
da Nuclen, o Complexo Industrial de Resende (onde se 
encontram a Fábrica de Elementos Combustlvels e a usi· 
na de enriquecimento), a COMFAB e a Comissão Na· 
cional de Energia Nut::tear (CNEN). 

12. Durante as vlsltas acima referidas, a missão chl· 
nesu póde inteirar-se, de forma concreta, da relativa eX· 
periência jd adquirida pelo Brasil no setor, bern como da 
tecnologia efetivamente absorvida no âmbito do Acordo 
BrasiljRFA. Nos entendimentos mantidos pelo Vice· 
Ministro Lin com autoridades brasileiras do setor, ficou 
evidenciado que os objetivos comuns de produzir nu· 
clcoeletricldade, bem como a postura de princ(pio sem e· 
ihunte dos dois pafses de busca de autonomia tecnológi· 
ca nuclear, ensejam oportunidade para que o Brasil pos· 
sa eventualmente cooperar com os chineses, em cornpo· 
slçào com firmas alemãs que já trabalham no Brasil no 
âmbito de acordo com aRFA, .no setor da indllstria nu· 
clear. Em contra-partida, o avanço já obtido pela RPC 
em relação à tecnologia como um todo, bem como em 
setores da atividade nuclear outros que não o industrial, 
tuis como o da pesquisa básica e da aplicação da energia 
nuclear nos setores da saúde e da agricultura, deve ser 
considerado como elemento importante no intercâmbio 
e cooperação entre os dois pafses. 

13. O quadro acima descrito sugere bem a comple­
mentaridade que existe entre os programas nucleares do 
Brasil e da RPC. ~exatamente com base nessa comple· 
mentaridade e nas possibilidades que poderão advir para 
a cooperação entre os dois pa(ses nos nfveis têcnlco, in· 
dustrial e comercial que se tornou necessária uma mol· 
dura institucional como o acordo que vem de ser assina· 
do. capaz de ballzar a cooperação desejada. 

14. Vale, ao mesmo tempo, ressaltar não somente os 
aspectos puramente têcnicos, econômicos ,e comerciais, 
mas também aqueles de natureza polftíca envolvidos no 
presente acordo. Com efeito, o pesO especrfico da RPC 
no contexto da poUtica mundial, e mais particularmente 
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asiática e a importância do Brasil no context'o dOs latino­
americanos e dos países em desenvolvimento em geral 
emprestam ao acordo nuclear firmado entre os dois um o. 
siSnificação especial. Nesse sentido, cabe mencionar o 
fato- de haverem as autoridades chinesas, durante as ne~ 
gociuçõe.o; do acordo_ressaltado a iin,_portância que atri­
bufam no mesmo por ser ele o primeiro instrumento in­
teri'fa-cionul firmado na ârea nuclear pela RPC com um 
pafs em desenvolvimento. Dessa maneira, aquelas auto­
ridades deixaram clara sua intençilo de não confinar seu 
n:lacionamento internacional no campo nuclear apenas 
com os pafses desenvolvidos e já estabelecidos no merca­
do internuc;ional no setor de_tecnologla e equipamentos 
nucleares, mus também com paíseS, como o Brasil, que 
desenvolvem su_a_ própria capacidade tecnológica nesse 
setor, com base nos recursos naturais nele disponíveis e 
nu diversificação de seu parque industrial. Essa posição é 
igualmente compartilhada pelo Brasil que, como se sabe, 
jll. assinou vários acordos de cooperação nos usos pacífi­
cos de energia nuclear com países em desenvolvimento. 

I S. Tendo em vista a natureza do referido acordo faz~ 
s~ neccssllriu sua ratificação, após aprovação do Poder 
Lcgislutivo, conforme disposto no artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federa(. 

16. Nessas condições, submeto à eleVada co-nside­
~açi'l.o de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem 
uo Congresso Nacional, para encaminhamento do texto 
do aludido acordo à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce· 
lência, Senhor Presidente, os protestos d-o meu mais pro­
fundo respeito. - Ramlro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLJ. 
CA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA POPULAR DA CHINA PARA A COO· 
PERAÇÀO NOS USOS PAC!FICOS DA ENERGIA 
NUCLEAR 

O Governo-da República Federativa do Brasll e o Go· 
verno da Repó.blica Popular da China, 

Inspirados pela amizade entre seus povos e pelo desejo 
comum de ampliar a cooperação bilateral: 

Tendo presente que o uso da energia nuclear para fins 
pacíficos é importante fator para a promoção do desen­
volvimento social e econômico dos dois pafses: 

Considerando que ambos os países realizam esforços 
pura suprir as necessidades de seu desenvolvimento eco­
nômico e social pelo uso da energia nuclear; 

Tendo em vista o fato de que ambos são parses em de­
senvolvimento e membros da Agência Internacional de 
Energia Atômica; 

Convencidos de que uma ampla cooperação entre os 
dois países nos usos pnc(ficos da energia nuclear contrl· 
bui puru o desenvolvimento de suas amistosas relações 
du cooperaçãoi 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes, conforme o estabelecido no 
presente Acordo, cooperarão nos usos pacíficos da ener­
gia nucleur com base no respeito mOtuo à soberania, na 
não-interferência nos respectivos assuntos internos, na 
íguttldade e benefício mútuo. 

Artlao·n 

I. Sujeito ao presente Acordo, os campos de coope· 
ruçilo entre ambas as Partes poderão incluir: , 

a) pe~quisa búsica sobre os usos pacificas da energia 
nuclear: 

b) pesquisa. projeto, construção e operação_ de cen-
trais nucleares e reatores de pesquisa; 

c) prospecção e processamento de minérios e urânio; 
d) fabricação de elemento combustfvel; 
e) pesquisa sobre a regulamentação em segurança nu· 

c/<!ar: 
' f) produção e aplicação de isótopos radioativos; 

g) outras áreas de interesse mútuo. 
2. __ As modalidades de coopera~ão entre as duas Par· 

tcs poderão incluir: 
a) intercâmbio e treinamento de cientistas e técnicos; 
b) realização de simpósios e seminários; 
c) fornecimento de consultoria e serviços técnicos; 
d) intercnmbio de informações científicas e técnicas e 

de documentação: 
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e) outras formas de __ çooperação consideradas apro· 
priadas por ambas as Partes. 

Artlao 111 

A cooperação no quadro do presente Acordo será im~ 
plementuda entre os Governos de ambas as Partes ou 
por agências competentes por esses designados. O con~ 
tcúdo e~pccffico, o alcance e outros pormenores da co .. 
opt::raçào serão estipulâdos, em ajustes específicos a se­
rem concJufdos pelas Part~s. 

Art!ao IV 

As Partes Contratantes poderi\o fazer livre uso das in~ 
formuçõe.s intercambiais no quadro do presente Acordo, 
com exceção daqueles para as quais a Parte fornecedora 
tiver estabelecido condições ou reservas concernentes ao 
seu uso ou disseminação. · 

Artigo V 

Materiais nucleares e equipamento necessários para a 
imp[ementaçâo de seus respectivos programas ou de pro~ 
gramas conjuntos para o uso pacrnco da energia nuclear 
poderão ser transferidos entre as Partes Contratantes 
nos termos do presente Acordo. Os materiais nucleares e 
equipamento transferidos não deverão, contudo, ser 
transferidos além do território ou jurisdição da Parte que 
os receber, a não ser que ambas as Partes assim o consin­
tam. 

Artigo VI 

Todo o materlal ou equiPamento fornecido nos ter­
mos do presente Acordo por uma Parte à outra, ou o 
material obtido pelo uso desse material ou equipamento, 
ou o material utilizado no equipamento fornecido nos 
termos do presente Acordo, só deverá. ser utilizado com 
finalidades pacíficas e não deverâ ser usado para a ma­
nufatura ou desenvolvimento de armas nucleares ou 
para qualquer finalidade militar. As Partes Contratantes 
se comprometem a solicitar à Agência Internacional de 
Energia Atômica a aplicação de salvaguardas em relação 
aos materiais nucleares ou equipamento transferidos nos 
termos do presente Acordo, ou em relação a material es· 
pecial fissionável obtido pelo uso dos materiais e equipa-
mento acima- referidos. · ./ 

Artl&o VII 
Cada uma das Partes deverá tomar as medidas neces· 

sárias para manter, em seu território, prot~ão flsica a de~ 
quada dos materiais nucleares e equipamento nos termos 
do presente Acordo. 

Arlifio VIII 

As Partes Contratantes reallzarão todos os esforços 
necessãrios para apoiar e promover a cooperação cienH­
fica e técnica entre as diferentes ag!ncias c instituições de 
ambos os países no campo dos usos pacíficos da energia 
nuclear. 

Artlao IX 

As Partes Contratantes tOmarão as medidas neces­
sáriaS pata facilitar a efetiva implantação do presente 
Acordo. As Partes Contratantes realizarão, por sotfci­
tação de qualquer uma delas, consultas sobre a imple· 
mentação do presente Acordo;- \desenvolvido da co­
ope_ruçào e outros assuntos de interes~ mdtuo~.r~IJ!-tfv2 à 
cooperação internacional no campo dos usos pacUícos 
de energia nuctear. 

Artigo X 

I, O presente Acord_o entrará em vigor na data da se­
gunda notifica'ção pelas Partes de que foram cumpridas 
todas as respectivas formalidades legais requeridas para 
u entrada em vigor de um tal Acordo, e flcará em vigor 
durante o período de IS (quinze) anos e assim sucessiva­
mente e de forma automática a cada cinco anos, salvo se 
uma das Partes, notificar, por escrito, à outra sua in­
tcnçll.o de denunciá-lo com um ano de antecedência da 
data de sua expiração. 

2. Os ajustes especfflcos concluídos confornic o Arti­
go 111 do presente Acordo não serão afetados pela expi-
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ração do presente Acordo. No caso em que o presente 
Acordo seja denunciado, os_dispositivoS- dos artigos V, 
VI e VIl permanecerão válidos enquanto qualquer mate­
rial e instalação transferida nos termos do presente 
Acordo permanecer no territóriO ·au sob a jurisdição da 
Parte que os receber. 

3. Se necessário, -o PreSC:n1e Acordo poderá ser modi­
ficado a qualquer momento através de co_nsultas realiza­
das entre as Partes Cohtr_atantes. A modificação entrará 
em vigor na data da segunda notificação de que as res­
pectivas exigências legais foram devidamente satisfeitas. 

Feito em Pequim, aos 11 de outubro de 1984, em dois 
exemplares originais, nos idiomas português e chinês, 
sendo ambos igualmente idênticos. _ _ __ 

Pelo Governo da República FederatiVa do Brasil: 
Pelo Governo da República Popular da China: 

( Às•comtssões de Relações EXterrores.-7/e Minas e 
Energia f! de Cféiiêfii e- Ti!cnologia.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 34, de 1985 

N• 74/84, na Câmara dos Deputados 

Concede homologação a ato do Conselho MoneR 
tário Nacional que autorizou a emissão de papeiR 
moeda, no ano de 1983, no valor de CrS 
950.000.000.000 (novecentos e cinqüenta bilhões de 
cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica concedida homologação ao ato _do ConR 
selho Monet~rio Nacional que autorizou a emisS.ão do 
papel-moeda, no exercício de 1983, no valor global de 
Cr$ 950.000.000.000 (novecentos e cinqüenta bilhões _de 
cruzeiros), em atendimento â solicitação e às razões 
constantes da Mensagem n" 400, de I" de novembro de 
1983, do Poder Executivo. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na -
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 400, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso NaR __ 
cional: 

Nos termos do art. 4", _item_ I, in ftne, da Lei n' 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa Exposição de MoR 
tivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, tenho a 
honra de solicitar a Vossas Excelências a homologação 
do Congresso Nacion_al para a emissão de pape!Rmoeda 
autorizada pelo Conselho MQnetãrio Nacional, no cor· 
rente exercício, no valor global de Cr$ 950.000.000.000 
(novecentos e cinqüenta bilhões de cruzeiros), para aten· 
der às atividades produtivas do País e à circulação da ri­
queza naci__onal. _ __ __ -~-

Brasília, 19 de novembro de 1_983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 155, DE 26 DE OU­
TUBRO DE 1983, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da República. 
Tenho a honra de submeter a elevada consideração de 

Vossa Excelência as razões pelas quais o_ Cons~l_ho Mo-_ 
netário Nacional autorizou a. Cmissã_o de papelRmoeda, 
no corrente ano de _1983, em valor superior ao Umite de 
dez por cento do saldo dos meios de pagamento existente 
a_3l de dezembro do_ano passado, com fundame_ntQ_n_o 
item I do art. 49 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. . 

Em sessão de 16·12~_8_2, ao aprovar o orçamento_ Mo:._ 
netário para 1983, aquele Conselho traçou as diretrizes 
da polftica monetária e creditícia para o corrente exerci· 
cio, prevendo expailsão máX:iini:l de 60% para a base mo· 
netáría e ~pã-fa 'Os fueloS de pagamento, com o objetivo de 
desacelerar o ritmo da inflação e ajUStar progressivamen­
te o balanço de pagamentos. 

Çom vistas à obtenção desse comportamento, foi con­
siderada a transferênCia de Cr$ 2,4 trilhões do orçamen­
to fiscal para o monetário e previstos limites quantitati­
vos, com revisões trimestrais, para as aplicaçõi:s do siste­
ma firianceiro, além de ou_tras medid_as tendentes a evitar 
crescimento inadequado das operações a cargo das auto: 
ridades monetárias. 
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En!retanto, inúmeros fatores contrib.uíiilm para a ace­
leraçao do progresso inflacionário no primeiro semestre 
do corrente exercícío. 

Em fevereiro, a maxidesvalorização do cruz_eiro 
medida_imprescindível à compensão tanto das perdas 
nas _relações de trocas como_ da valorização do dólar 
frente às outras moedas- produziu um inevitável efeito 
sob~e os preços, seja através dos produtos importados, 
cuja oferta interna é insUficterite para o atendimento da 
demanda, seja pelo alinhamento inexorável dos preços 
domésticos com os internacionais dos bens exportados 
pelo BrasiL 

Além disso, os excess.os de chuvas no sul do País e a 
persistente seca_ na RegiãO Nordeste afetai-am não só a 
produção mas também a comercialização dos produtos 
agrícolas, com forte aumento nos preços (+168% nos 
oito primeiros mests do an_o). 

Outra fonte importante de pressão adveio dos ajustes 
corretivos __ resultantes da poHtica de eliminação dos 
subsídios diretos, notadamente em produtos como trigo 
e derivados de petróleo, com elevadas participações nos 
índices de preços. 

Ficou, portanto, inviável a manuti!nção do estoque de 
papel-moeda no nível anteriormente programado, tendo 
em vista que diversos fatores passaram a exigir fluxos 
adicionais de recurs-os, os quais, dadas as_suas rnagnituR 
des, não puderam ser integralmente cobertos através de 
recursos não monetários. 

Dentre os fatores que vêm pressionando a expanção 
da base monetári_a e, portanto, as emisões de moeda, 
cabe ressaltar o comportamento das principaiS rubricas 
de uplicações das autoridades monetárias, cuja expansão 
nn período de janeiro a se1erii5To foi a ·seguinte: 

a) preços mínimos:· Cr1i 233,6 bilhões para financia-
mentos de comercialização (EGF); _ 

b) desembolsos com o Plano de Safra do a~;úcar e do álw 
cool: Cr$ 93,9 bilhões; 

c) pagai:nerltos priõritiírios pelO Banco do Brasil de dé­
bitos decorrentes de compromissos em moedas estrangei­
raS: CrS 1.298,3 bilhões; 

d) exportações: Cr$ 845,3 bilhõe:, para apoiar a venda 
externa de_ produtos manufaturados; 

e) Programa Nacional do Ãlcool - PROÁLCOOL: 
Crs-9"6-,Tbílhões em financiamentos para a formaçã_o de 
laVouraS ·e úls(alação e( ou ampliação de destilarias de ál­
cool; 

f) subsídio ao trigo: Cr$ 138,5 bíthões. 

Adicíonalmente, os resgates líquidos de títulos públi­
cos federais (ORTN e LTN)_acarretaram, nosnove pri­
meiros- ineses do corrente exercício, crescimento adicioR 
nal de Cr$ 844,2 bilhões no saldo da base monetãria. 

Estima-se, por outro lado, que o financiamento do 
custeio agrícola das safras de verão do Centro-Sul exigi­
rá aporte de recursos da ord-:m de Cr$ 534,0 bilhões no 
período de Setembro a dezembro deste exe~ício, As 
comprus do trigo nacional, iniciadas em setembro, de­
mandarão Cr$ 208,8 bilhões, enquanto as operações li­
gadas à comercialização e compra do café e à exportação 
de manufaturados alcançarão cer:ca de Cr$ 421,5 bilhões 
até o final do ano. 

A tê 30 de setembro, foram emitidos liquidamente Cr$ 
405,0 bilhões, correspondentes a 9,9% do saldo dos 
meios de pagamento em 31 de dezembro de 1982. 

- A pesai de to-aos os esforços de contenção que vêm 
sendo realizados pelo Governo. em que se inclui a ele­
vação OOfecolhimento cõrripulsório dos bancos çomer­
ciaiS no Banco Central de 45% para 50% de seus depósi­
tos à vista e de 5% pará 10% sobre os depósitos a prazo 
dos bancos comerciais, de investimento e de desenvolvi­
mentO, as emissões deverão ultrapassar o limite previsto 
na Lei n~' 4.595, não -apenas em: função -dos fatos antes 
mencionados mas também em decorrência da demanda 
sazonal de papelRmoeda, que se Intensifica nos últimos 
meses do ano. 

Nessas Condições, solicito a VÔssa Excelência o enca· 
minhamentO de mensagem ao Congresso Nactonal para 
que homologue o ato do Conselho Monetário Nacional 
desta data, que autorizou a emissão de Cr$ 950 bilhões aR 
ci_!ll<! dp l~J)li~~-prey1~to pela Lei nl' 4.595 para atender às 
exigências das ativida_des: prodUtivas e da circulação da 
riqueza d_o País. 
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Aproveito a õj)Ot'turiidade para renovar a Vossa Exce­
lência os p-rotestos do mais profundo respeito e conside­
ração. - Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

Aviso n~' 420-SUPAR/83. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Fernando Lyra 

Em J0-11-1983 

DD. 1"-Secretúrio da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF. 

Excelentíssimo Senhor 1~>-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men· 

sagem do Excelent(ssimo Senhor Pr~idente _da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, na qual solicita a homo­
logação do Congresso Nacional para a emissão de papel· 
moeda aut_orizada pelo Conselho Monetârio Nacional, 
no corrente exercício, no valor global de Cr$ 
950.ooo:ooo.ooo (novecentos e cinqnenta bilhões _de cru­
zeiros), para atender às u.tividades produtivas do País e à 
circu!<1çào da riqueza nadonul. 

Apro"veito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideyação. -
João Leitão de Abreu, Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.595, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1g64 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Mone­
tárias, Bancárias e Creditícias. Cria o Conselho Mo­
netário Nacional, e dá outras pmvidências. 

CAPITULO I 

Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 1" O-SiStema Financeiro Nacional, estruturado __ _ 
e regulado pela presente lei, serã constituído: 
I- do Conselho Monetário Nacional; 
Il- do Banco Central da República do Brasil; 
111- do Banco do Brasil S.A.; 
IV- do Banco Nacional do Desenvolvimento Econó· _ 

mico; 
v_- das demais instituições financeiras públic;,ts e priR 

vadas_ ' 

CAPITULO 11 

Do COnselho Monetário Nacional 

Art. 29 Fica extint_q_ o_ Conselho da atual SuperintenR 
dência da Moeda e_dc Crédito, e criado, em substituição, 
o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de 
formular a políticã da moeda e do crédito, como previsto­
n~ta_leí, objetiyando o progresso econômico e social do 
País. · · · · 

Art. 3" À política do Conselho Monetário Nacional_ 
objetivará:'_ 
f- ~d-~P:tar o-- \folume dos meios de pagamento às 

reais necessidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento; 
Il- regular o vajor interno da moeda, p_a_ra tanto pre­

venindo ou corrigindo os surtos inflacionários ou defla­
ciõflâríOs-de -Origem iritúna ou éxterna, as depressões 
econômicas e outros desequilíbrios oriundos de fenôme--
nos conjunturais; · 

111- regular o valor da moeda e o _equilíbriO no baR 
lanço de -pagamento do País, tendo em vista a melhor 
utilização dos recursos em moeda estrangeira; 
· IV -orientar a aplicação dos recursos das inst_i­

tuiÇões financeiras, quer públicas, quer privadas; tendo 
em vista propiciar, nas diferentes regiões do País, con~ 
dições fav_oráveís_ ao:desc:.n'{olvimento harmônico da eco-

- nomia nacional; 
V- propiciar o aperfeiçoamento das instituições e 

dos instrumentos financeiros, com vistas à maior eficiên­
cia do sistema de pagamentos e de mobilização de recur­
sos; 

VI -zelar pela liquidez e solvência das instituições fiR 
nanceiras; 

VII- coordenar as políticas monetária, creditícia, 
orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna ou exter­
na. 

Art. 49 Compete privativamente ao Conselho Mo­
netário Nacional: 
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I -autorizar as emissões.de papel-moeda (Vetado) as 
quais ficarão na prévia dependência de autorização legis­
lativa, quando se destinarem ao financiamento direto, 
pelo Banco_ Ce_ntral da República do Brasil, das ope­
rações de crêdito com o Tesouro Nacional, nos termos 
do art. 49 desta lei. 

O Cons_eJho Monetário Nacional pode ainda autorizar 
o Banco Central da República do Brasil a emitir, anual­
mente, até o limite de lO% (dez por cento) dos meios de 
pagamento existentes a 31 de dezembro do ano anterior, 
para atender às exigências das atividades produtivas e da 
circulação da riqueza do País, devend_o, porém, solicitai­
autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem 
do Presidente da República, para as emissões que, justifi­
cadamente, se tornarem necessárias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o ff­
nanciamento dessas_ ati'<'idades,_ o _determinarem, pode o 
Conselho_Monetário Nacional_~.utorizar as emissões que 
se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, 
através de Mensagem do Presidente da República, ho­
mologação do Poder Legislativo para as emissões assim 
realizadas; 

11 -estabelecer c:ondições para que o Banco Central 
da República d_o Brasil emita papc!-moeda (Vetado) de 
curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta lei, 
bem como as normas reguladoras do meio circulante;, 

111- aprovar os orçamentos monetários, preparados 
pelo Banco Central da República do Brasil, por meio dos 
quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 

IV - determinar as caracteristicas gerais (Vetado) das 
cêdulas e das moedas; 
v- fixar as diretrizes e ncirrilã.S CVt!tildo)-dã política 

cambial, inclusive compra e venda de ov.ro e quaisquer 
operações em moeda estrangeira; __ 

VI- disciplinar o crédito em todas as suas m_odalida­
des e as operações creditícias ein todas as suas formas, 
inclusive aceites, avais· e ptêstações de quaisquer garan-
tias por parte das instituições- firianceiras; --

VII -coordenar a poHtica de que trata o art. 39 _desta 
lei com a de investimentos do Governo Federal; 

VIU- regular a constituição, funcionamento e fisca­
lização dos que exercerem ativídades subordinadas a esta 
lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 

IX -limitar, sempre que necessário_as taxas d~juros, 
descontos, comissões e qualquer outra forma de remune­
ração de operações e serviços bancários ou financeiros, 
inclusive os prestados pelo Banco Central da República 
do Brasil, assegurando taxas favoreCidas_ aos financia~ -
mentes que se destinem a promover: 

- recuperação e fertilização do solo; 
- renorestamento; 
-combate a epizootias e pragas, nas atividades ru-

rais: 
-eletrificação rural i 
-mecanização; 
- irrigação; _ 
-investimentos indispensáveiS às -atividades agrope~ 

cuárias. 

X- determinar a percentagem máxima dos recurso's 
que as instituições financeirás -poderão emprestar a um 
mesmo cliente ou grupo de empresas; 

XI- estipular indices e outras condições téCnicas-­
sobre encaixes, mobilizações e outras relações patrimo­
niais, a serem observadas pelas instituições financeiras; 

XII- expedir normas gerais de contabílídade e es­
tatística a serem observadas pelas instituições financei­
ras; 

XIII- delimitar, com periodicidade não inferior a 
dois anos, o capital mínimo das institUições financeiras 
privadas. levando em conta sua natureza, bem como a 
localização de suas sedes.e agências ou filiais; 

XIV- determinar recolhime.nto (Vetado) de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do__tõt-ª1 dQS depósltos das insti­
tuições financeiras, seja na forma de subscrição de letras 
ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos 
da Dívida Pública Federal, até 50% do __ montante global 
devido, seja através de recolhimento em espécie em am­
bos os casos entregu~ ao Banco Central da República 
do Br~il, na forma e condições que-o" Conselho Mone­
tãrio Nacional__ determinar, podendo este: 

(Às Comíssões de Econ-omia e de Finanças.) 
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PARECERES 

PARECER 
N• 953, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Reda~o do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n~ _24,_ de 1980. 

Relator: Senador Saldanha D~rzi 

A Comissão apresenta a re_dação do vencido, para o 29 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 24, de_ 
1980, que es_tabelcce que a ordem de preferência· para a 
concessão da pensão civil, serâ também aplicada na pen­
são militar. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de novembro de 
19'85. - Lenoir Vargas, Pfesidente- Saldit.rifia -D~rzi, 
Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
No 953, DE 1985 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Proj~to de Lei do Senado n9 24, de 1980. 

- Dá nova redação ao ítem I do artigo 7~ da ·Lei n9 
3.765, de 4 de maio de 1960, 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL ]9 Dê-se ao item I do artigo 79 da Lei n~ 3.765, 

de 4 de maio de 1960, a se~il!_te redação: 

"Art. 79 ······---·····~~-··-······_-_, .... 
I - A viúva e, em sua falta, a companheira man­

-tida há cinco anos." 

Art. 29 

cação.. 

Art. )Q 

Esta Lei entra em yigor na data de Sl]a publi~ 

Revogam-se as disposições em contrârio. 

PARECER 
No 954, de 1985 

Da Comissão de kedaçào 

Redação do vencido, para o -29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n~' 173, de 1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissã9 apresenfa a redação do vencido, para o 29 
tur"riO regimental, dO PrOjeto de Lei do Sen!ido n~ r73, de 
1982, que altera dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de de­
zembro de 1977, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e outra já divorciada anterior­
mente. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de novembro de 
1985. ·_: Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N' 954, DE 1985 

RedaÇão do vencido, pilra o 29 turito regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 173, de 1982. 

Revoga dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de de­
zembro de 1977, e dá outras providências. 

O CongreSso N acionai decreta: 
Art. 19 b revogado o artigo 38 da Lei n~ 6.515., de 26 

de dezembro de l977. 
-- Art. 21! Esta_L_t'<i entra em vigor na_ data de sua pu~li­
cação. 

_Art. J9 Revogam-se as disposições ein contrário, 

PARECER 
N' 955, de 1985 

Da Comissão de Çopstituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 354, de 1981, que "modi­
fica a redação do art. 176 da Lei n9 4.737, de IS de ju~ 
)h.Q d~ 1985, que "institui o Código Eleitoral". 

Relator: Senador Milrtins Filho 
- Passamos a examinar projeto de lei de autoria do emi­

nente Senador Jutahy Magalhães, dispondo sobre a sus-
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pens-ão- da norma contida no item V do art. 176 da Lei rt~ 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), norma 
esta que estabelece o cômputo do voto, nas eleições reali­
zadas pelo sistema proporcional, apenas para a legenda 
no caso em que o eleitor tenha escrito o nome ou o nú­
mero do candidato, mas tenha indicado a legenda de ou­
tro partido. 

2. Assevera o autor, na justificação: 

"A modificação sugerida impõe-se porque quan­
do o eleitor escreve o nome ou o número de um can­
didato demonstra a intenção de votar em uma deter­
minada pessoa. 

PensamoS que, se, por"equ'ivoco, ele assinala uma 
legenda diferente daquela a que pertence o candida­
to, deve prevalecer o voto para o candidato e não 
para a legenda." 

3. O raciohcínio desenvolvido pelo autor ê lógico e 
lúcido, haja vista que, se o eleitor personalizou a sua de­
claração de voto, indicando o candidato em quem dese­
java votar, deixou, o mesmo, clara a sua opção de sufra­
gar o candidato, e não o partido ao qual este pertence; 
portanto, se porventura hou:ve equívoco quanto à legen­
da da agremiação-partidária, isto não legitima nem lega­
liza a apropriação, efetuada pela lei, do voto do ehütor, 
computando~o à revelia deste, para o partido erronea­
mente assinalado. 

Consideramos, pois, oportuna e convivente a propo­
sição, na medida em que visa a corrigir distorção criada 
peta legislaçã_o eleitoral, ao configurar, na hipótese pre­
vista no "item V do art. 176 da Lei n9 4.737_/65, verdadeira 
desaprópiação de voto. 

4. Perfeita quanto à técnica legislativa e regimentali­
dade, a proposição analisada à luz da Constituição e da 
sistemática jurídica, não apresenta qualquer eiva de in­
constitucionalidade ou impurezq jurídica que lhe possa 
ser apontada. .. 

5. Conduímos, ante o exposto. pela aprovação do 
projeto, por reputá-lo constitucional, jurídico, no méri­
to", oportuno e conveniente, regimental e de boa técnica 
legislativa. 

Este -ê o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985.- José 

Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator--­
Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros - Octávio Cardoso -
Nivaldo Machado- Lenoir Vargas- Jutahy Magalhães 
- Alfredo Campos. 

PARECERES 
N•s 956, 957 e 958, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 43, de 
1983 (n9 33-B, de 1983~CD) que "aprova o texto do 
Convênio sobre Imunidade e Prhilégios da OLADE 
(Organização Latino-Americana de Energia Y adota­
do durante a VI - Reunião Ordinária de Ministros 
da OLADE, em 1975'\ 

PARECER :>l• 956, DE 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator_: Senador Jutahy Magalhães 
Atendendo ao preceituado no artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal~ o Senhor Presidente da República 
submete ao Congresso Nacional o texto do Convênio 
sobre Imunidade e Privilégios da OLADE {Organização 
Latino-Americana de Energia) aprovado pela VI Reu­
nião Ordinti,ria d~ Mínistros da OLADE, realizada no 
Mêxico, no período de 8 a 12 de setembro de 1975. 

O Senhor Ministro das Relações Exteriores no enca­
minhamento da Mensag:eri:L explica que, "a Organização 
Latino-Amerícanã. de_ Energia {OLADE), com sede em 
Quilo, no Equador, foi constituída pelo Convêni6de Li­
ma, em 2 de novembrõ de 1973, como um organismO de 
cooperação, coordenação e assessoramento em matéria 
de energia, cujo propósito fundamental é a integração, 
proteção, conservação racional, aproveitamento, comer­
cialização e defesa dos rccursQs energéticos da. região. 
Através da coordenação dos esforços nacionais dos 
países-membros (atualmente 25, estando a Argentina e 
os países do ·caribe Ocidental em fase de adesão), 
tornou-se a OLADE o foro intergovemamental, de cu­
nho eminentemente latino-americano, mais importante 
para a discussão de problemas energéticos. 
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A presença brasileira na O LA DE foi assegurada desde 
a criação daquele Organismo e tornou-se fundamental 
para a sua existência, detendo o Brasil, juntamentt:: com 
Venezuela e México, as maiores parcelas de contribuição 
orçamentária da Organizaç-do". 

Prosseguindo, aduz que, "durante a VI Reunião Ordi­
nária de Ministros da OLADE, realizada no México, foi 
aprovado e aberto à adesão dos países membros o Con­
vênio sobre Imunidades e Privi_légios da OLAI?E, oca­
sião em que foi igualmente aprovada a assinatura do 
Acordo sobre Privilégios e Imunidades entre a OLADE e 
o governo do Equador, país em que se encontra sua sede. 

Estando a represenfaçào do Brasil junto à O~ADE a 
cargo do Ministério das Minas e Energia, este encami· 
nhou ao ltamaraty o anexo texto do Convênio sobre 
Imunidade e Privilégíos, solicitando o parecer deste Mi­
nistêrio, por ser de seu interesse poder efetivar a adesão 
brasileria àquele instrumento". 

Ao comunicar que ·o- Ministério das Relações Exterio: 
res nada tem a opor à ndesão do governo brasileiro ao 
Convênio~ deixa expresso que ••o Brasil tem interesse em 
que tal ato se concretize, em coerência com- a crescente­
importância que temos atribuído àquele foro interg_over­
namental, onde são discutidos õs problemas energéticos 
afetos aos países latino-americanos e se promovem a 
busca de soluções comuns, a cooperação regional e a 
coordenação dos esforços nacionais em matéria de ener­
gia. 

Ressalvamos, no entanto, a necessidade de correção 
na redação do texto do Convênio, em -seu Capítulo IH­
Das Facilidades de Comunicação- Artigo 8, p_ois onde 
se lê: ....... bem como Tarefas para material de infor· 
mação ... ". 

Deve_Ier-~~: ..... bem corpo Tarifas para material de ín­
formaçao .... 

Ante o exposto somos pela aprovação do texto_ do 
Convênio objeto do PDL n9 43, de 1983, ora sob nosso 
exame. 

Sala das Comissões, 15 de maio de 1985.- Cid Sam~ 
paio, Presidente -Jutahy Magalhães, Relator- Ama­
ral Peixoto - Albano Franco - Saldanha Derzi - Luiz 
Viana - Milton Cabral - João Calmon. 

PARECER No 957, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

Nos termos do art. 44, inciso I, da Constítuição Fede­
ral o Senhor Presidente da República submete ao Con­
g~o Nacional o texto do Convênio_ s_o~r~I~unida~es e 
PrivilégiOs da OLADE - Orgamzaçao Latmo­
Americana- de Energia, aprovado em setembro de 1975 
durante a VI Reunião Ordinária-de Ministros da O LA­
DE, realizada no México. 

No encaminhamento da Mensagem, _o Senhor Minis­
tro das Relações Exteriores-esclaiece que a OLADE, que 
tem sede em Quito, foi constituída pe!o Convêni';! de Li­
ma em 2 de novembro de L973, .. como um orgamsmo de 
co~peração, coordenação e assessorame~to ~m matéria 
de energia, cujo propósito fundamental e a mtegração, 
proteção, conservação racional, aprovc;:itamento, ~.?n;,er­
cialização e defesa dos cursos energéticos da reg~ao , e 
que .. pela coordenação dos esforços nac!onais _ dos 
países-membros, tornou-se a OLADE o foro mtergover­
namental de cunho eminentemente latíno-americano, 
mais imp~rtante para a dlscussão de problemas energéti­
cos". 

Segund_o ainda a Exposição de Mo~ivos~ a presença 
brasileira na OLADE remonta à sua cnação e tornou-se 
fundamental à sua existência porque o· Brasil, ao lado da 
Venezuela e do México, detém as maiores parcelas de 
contribuição orçametária da Organização. 

Em prosseguimento, aduz que, durant~ a VI Reun_iã? 
Ordinária _de Ministros da O LA DE, realtzada no Mexi­
co, foi aprovado e aberto à adesão_dos paíse~-~embros o 
Convênio sob exame, ocasião em que f01 1gualmente 
aprovada a assinatura do Acordo sobre Privilégios e 
Imunidades entre a OLADE e o Governo do Equador, 
pais em que se encontra sua sede. 

Por represCntar o Brasil junto à OLADE, o Ministério 
de Minas e Energia encaminhou ao Itamaraty o incluso 
texto do Convênio sobre Imunidades e Privilégios, ao 
mesmo (empo que solicitava o parecer desse Ministério 
em face do interesse de efetivar a adesão brasileira àquele 
instrumento. 

Ao comunicar que o Ministério das Relações Exterio­
res nada tinha a opor à ade~o do Governo brasileiro ao 
Co-nvêniO, a Chancelaria deixou expresso ql!_e "o Brasil 
tem- interesse em que tal ato se concretize, em coerência 
com a crescente importância que temos atribuído àquele 
foro intergovernament~l. onde são discutidos os proble­
mas eneigéticos afetos aos pafses latino-americanos e se 
promovem a busca de soluções comuns, a cooperação re­
gional e a coordenação dos esforços nacionais em ma­
téria de energia". 

A douta Comissão de Constituição e Justiça da Câma­
ra- dos Deputados analisou o Projeto e concluiu por sua 
constitucionalidade, jiiridicidade e boa têcnica legislati­
va. 

Portanto, a esta Comissão, de conformidade com o 
art.IOO, inciso III, alínea b, item 1, do Regimento Inter­
no, cumpre apenas o exame de mérito da PI-oposíção, 
mérito que a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
das_ Relações Exteriores explicita e justifica de forma am­
pl.amente satisfatória, pelo que Somos favoráveis à sua 
aprovação. · 

Com_ vjstas.à.Comissã() de Reda-ção, é de ress3.Jtar ob­
servação da atenta Comissão de Relações Exteriores des­
ta Casa para o erro de mecanografia, que resultou na 
troca da palavra TARIFAS por TAREFAS, no -art. 89 
do texto do Convênio_ 

Sala das Comissões, 4 de setembro de 1985. -José Ig~ 
nácio Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator -
Helvídio Nunes- Nivaldo Machado- Hélio Gueiros­
Luiz Cavalcante - Henrique Santillo - Jutahy Maga­
lhães. 

PARECER N' 958, DE 1985 

Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Senador César Cals 

A OLADE - Organização LatinO-Americaria de 
Energia é um organismo de cooperação, coordenação e 
assessoramento em matéria de energia, cujo propósito 
fundamental é a integração, proteção, conservação ra­
cional, aproveitamento, comercialização e defesa dos r~ 
cursos energéticos da região. Constituída pelo Convêm? 
de Lima em 2 de novembro de 1973, e com sede em QUl· 
to, torn~u-se a OLADE o mais importante foro iritergo­
vernamental _d_e cunho eminentemente latino-americano 
para a discussão dos problemas energéticos, _ 

. O Senhor_ Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 44, inciso I, da­
Constituição, o texto do Convênio sobre Imunidades e 
Privilégios da OLADE, aprovado em setembro de 1975, 
no México, ao ensejo da VI Reunião Ordinária de Minis­
tros _daquele organismo. 

A exposição de motivos do Senhor Ministro das Re-­
lações Exteriores, que acompanha a Mensagem Presi­
dencial n"' 097 de 1983, enfatiza que a presença do Brasil 
na OLADE, desde sua criação, tornou-se fundamental à 
sua existência porque, juntamente com a Venezuela e o 
México, participa com as maiores parcelas de contri­
buição orçamentária da Organização. 

Co_m_o decorrer do tempo, a OLADE foi se tornando 
uma das mais conceituadas organizações regionais da 
área de energia e estabdece principias para a criação de 
um mercado latino-americano e de energia e de tecnolo­
gia, dando-se absoluta prioridade a tecnologia exis~ente 
nã área- e evitando-se a importação de tecnologias de 
fora da comunidade la!ino-ame_ricana. Ressalte-se, nesse 
cOritexto: a posi"ç~o de destaqUe do Brasil na OLADE, 
por estar na vanguarda tecnológica no setor de energia, 
tendo feito, por eleição unânime, o seu secretário­
execUtivo para o mandato de três anos. 

Com a aprovação do Convênio sobre Imunidades e 
Privilégios entre a O LA DE e o Governo do país-que a se--
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dia, o Equador, e a abertura do mesmo à adesão dos Pai~ 
ses Membro.s~ não poderia o Brasil, pelas razões acima 
expostas, deixar de ser signatário do referido Convênio. 

O MinisÚ:rio das Relações Exteriores, nada tendo a 
opor à adesão do Governo Brasileiro ao Convênio, enca­
receu ao Senhor Presidente da República que ... o Brasil 
tem interesse em qUe tal ato se concretize, em coerência 
com a crescente importância que temos atribuído àquele 
foro intergovernamental, onde são discutidos os proble­
mas energéticos afetos aos países latino-americanos e se 
promovem a busca de soluções comuns, a cooperação re· 
gional e a coordenação dos esforços nacionais em ma-
téria de energia". . 

Tendo este Projeto recebido os pareceres favoráveis 
das doutas Comissões de Constituição_ e Justiça e de Re­
lações Exteffõ"res, esta cOmissão oPfOatárribém favora· 
velmente pela aprovação do texto objeto do PDL ntt 43, 
de 1983, ora em exame_, ressalvando igualmente a cor­
reção dO termo "TAREFAS" por "TARIFAS" em seu 
Capítulo III- das ~~ci_lidades de Comunicação --Art. 
8. . .. 

Sala das Cpmissões, 20 de novembro de 1985- Alba­
no Franco,_ Prcsidcn te - Cesar C ais, Relator - Gabriel 
Hermes - LuJz Cavalcante-· Alberto Sila. 

PARECERES 

N•s 959, 960 e 961, de 1985 

Sobre o ProJeto de Decreto Legislativo n'i' 11, de 
1984 que "aprova o texto do Protocolo de 1983 para 
a VII Prorrogação- da Convenção sobre o Comércio 
do Trigo de 1971, concluído em Londres, a }'i' de de­
zembro de_ 1982". 

PARECER N• 959, DE 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador OctáVio Cardoso 

Chega a esta Comissão, após ser aprovado pela Cãma· 
ra dos Deputados, o texto dQ "Protocolo de 1983 para a 
VII Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do 
Trigo de 1971, concluído em Londres, a }'i' de dezembro 
de 1982". 

Informa a Exposição de Motivos, subscrita pelo 
Chanceler brasileiro, que o Governo julga ser do interes­
se nacíonal a ratiticãção do texto, tendo em vista possibi­
litar um exame periódico da situação do referido cereal 
com base em informações e estatísticas fornecidis pelos 
Estados-membros. 

Segundo dispõe o artigo segundo do Protocolo ficam 
ressalvadas da prorrogação as seguintes norma~: 

a) parágrafo 4 do artigo 19, que comete ao Conselho 
atribuição para fixar a quota-parte inicial de qualquer 
membro exportador que venha a aderir ao ato interna­
cional~ 

b) artigos 22 a 26 que tratam, respectivamente, da 
assinatura, ratificação, aceitação, aprovação, aplicação 
provisória, adesão e entrada em vigor do texto; 

c) parágrafo 1, do artigo 27, que disciplina a duração 
original do acordo; e 

d) artigos 29 a 31 que disciplinam matérias correla­
tas ao depósito e notificação clãs assinaturas, ratificações 
e adesões~ 

O primeiro acordo internacional de trigo data de 1949, 
porém, já em 1933, foi concluído um ajuste entre impor­
tadores e exportadores estabelecendo quotas de expor­
tação e restrições à área plantada que não obteve o_d~e­
jável sucesso. Data desta época, porém, o estabelecimen­
to do Comitê ConsuiUvo do Trigo-; que mais tarde daria 
origem ao Conselho Internacional do Trigo. 

O já mencionado acordo de 1949 vigorou atê 1953, 
tendo os países exportadores se comprometido a forne­
cer certas quantidades do produto a um preço mãximo 
deUS$ 1,80 por bushel e os importadores a adquirir um 
certo volume mínimo a, pelo menos, USS 1,50 por 
busbel. Em 1953 operoU-se uma renegociação que elevou 
os preços para USS 1,55 e US$ 2,00, por bushel, respecti­
vamente. A tendência altista provocou uma retirada de 
diversos países o que-acarretou o esvaziamento do acor­
do como instrumento normativo a nível mundial. Em 
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1959, novas alterações foram introduzidas com o objeti­
vo de eliminar o sistema de quotas absolutas e estabele-­
cer obrigações relativas, iõ.cen.m:.-aifdo assim o regresso 
ao seio do acordo de diversos_ governos. 

Por iniCiativas da FAO, foi convocã.âa, em 1967, uma 
reunião em Roma, com objetivo d~_9bter o assentimento 
dos países impOrtadores para uma fórmula de cunho al­
tista. cujõ mérito era Vivamente defendido pelos exporta­
dores. Os trabalhos resultaram num texto final que in­
troduziu basicamente qua(ri:l grandes inovações: 

-estabelecimento de 14 variedades de "trigo de refe­
rência": 

-fixação de preços em regra geral20% superiores aos 
vigentes no mercado; 

-escolha de portos norte-ameriCanos ao longo do 
Golfo do México como pontos bâsicos de referência; e 

-instituição de um mecanismo internacional de aju­
da alimentar destinado a ajudar os _povos ·carentes. 

O vigente Acordo do Trigo_d,e 1971 veio a lume em_ ~a­
zão da Conferência realizada em Genebra, entre 18-1-71, 
e 19-2-71, sob os auspíei"os- das Nações-Unidas. 
Considerando-se gravemente prejudicado pelo Acordo 
de 1967, o Governo americanO recuscu-sé a manter o seu 
trigo como referência ou mesmO á participar de UJ'!l ~ven:.­
tual "trigo coletivo de referência". Dispondo de grandes 
estoques e não tendo recuperado plenamente os merca­
dos perdidos, preconizou a delegação ianque Uma bàiXâ 
geral de preços, já o Canadá, secundado por outros ex­
portadores, argumentava que as deficiências do Acordo 
de 1967 eram devidali à sua flexibilidade, impondo-se 
uma elevação das faiXas de preços. 

Ante a impossibilidade de solucionar o impasse, res­
tou como alternativa a conclusão de um Acordo a título 
provisório, desprovid~ _de cláusulas econômicas e con· 
tendo apenas dispositivOs :ldminiSlrafivos capazes de 
preservar os mecanismos de cOnsultas e de intercâmbio 
de opinião jã eXistentes. 

A resposta ministerial ap pedido de informações, for­
mulado pelo congressista Relator na douta Comissão de 
relações ,Exteriores da Câmar!l dos Deputados, bem ilus­
tra o limitado interesse prático do ajuste efn pauta: 

"0 Brasil teln siStematicamente participado da 
Convenção em apreço por considerar de interesse os 
trabalhos realizados pelo Conselho Internacional 
do Trigo~ onde se procede a um exame regular do 
mercado internaciomil, a u·ma troca de informações 
e divulgação de dadQS estatísticos "entre paíseS 
membros." 

No que cumpre a esta Comissão examinar, nada obsta 
a aprovação do texto, razão pela qual opinamos favora· 
velmente à matéria rioS termos do Projeto de Decreto Le-
gislativo n'i' 11, de 1984. _ _ 

Sala das Comissões. 22 de agostq d~ 1984.- Saldanha 
Derzi, Presidente eventual - Octávio Ca.-doso, Relator 
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Cam­
pos - Marco Maciel - Sev(!ro Gomes - Pedro Simon 
- Gastão Müller. 

PARECER No 960, DE 1985 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Mauro Borges 

O presente projeto de decreto legislativo aprova o tex­
to do Protocolo de 1983 para a VII Prorrogação da Con­
venção sobre o Comércio do Trigo de 1971, concluído 
em Londres a J'i' de dezembro de 1982. 

Já aprovado pelas Comissões e pelo PlenãriO dâ. Cã· 
mara dos Deputados, a Proposição mereceu pronuncia­
mento favorável da Comi$são de Relações Exteriores do 
Senado. _ __ 

As sucessivas prorrogações mostram que as nego­
ciações para um Acordo Internacional, contendo os me­
canismos de controle do mercado do trigo, não chega­
ram a bom termo. 

No dia 12 de julho do ano passado, o Governo brasi­
leiro depositou junto ao Departamento de Estado norte­
americano, o instrumento de ratificação do Protocolo de 
19S 1 pura a VI I Prorrogação da Convenção sobre o Co­
mércio do Trigo de 1971. E, no que toca ao ato interna­

_cional de 1983, ora em e;.came, nosso Governo depositou, 
I 
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junto ao mesmo Departamento de Estado, declaração de 
aplicacão provisória, no dra I 'i' de julho do ano passado. 

O Conselho lntefnacional do Trigo prorrogou, até 31 
de dezembro de 1983, o prazo dos países faltantes, entre 
os quais o Brasil, para o cumprimento das reSpectivas ra­
tificações do Protocolo. 
- A dependência externa do "Br.asn; erri triiO, é parã. n-6s 
assunto da maior impOrtân-cia e para cuja solução neces­
sitamos de um esfOrço contín-uo de parte do Governo, da 
indústi-ía, óõ cOmérCiO e do povo em geraL Sobretudo, 
Precisamos i:l.e uma definição clara e-objetiva por parte 
-do Governo sobre quais os caminhos mais acertados a 
serem fornadas, e que hajam surgido de uma real ava­
liação da situação nacional _no setor. 

"NO CONSU!t.O HUMli.NO 

(1.000 ton.) 

1977 5.252 -~ 

1978 S.GSG 

"1979 6.010 

19,80 6.600 

19_8-l 6.000 

1982 5. 890 

1983 5.800 

~984 (1) 6.400 

J?onte: suNnn 

(1) E!õ!timativa 

Enquanto a importação estimada para 1984 chega a 
4.5 milhõeS de toneladas - a realidade, porêm, superou 
esta cifra, segundo informes mais recentes- a produção 

fi.HE:ll PLI\N'!'ll.Dn 
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Para se ter um;J. visão mais ampla do assunto e sobre­
tudo para rios socorrermos de cifras Oficiais suficientes 
paái sUOSiaiar o presente paracer, consultamos o Minis­
tério da Agricultura, através do oficio endereçado ao 
MinistrO Nestor Jost, de n9 293/84, datado de 30-10-84. 
Pelo Ofído n9 487/84, de 26·11·84 obtivemos a resposta, 
verificando a .dePendência externa e encaminhando-nos 
os dados e informes sobre a questão tfitícola. Valemo­
nos, assim, no presente trabalho, de dados e informações 
o?lidos diretamente no Ministério da Agricultura. 

O Brasil estâ extremamente dependente da importação 
de trigo. Os nllm~ros, a partir de t 977, fevelam a seguin­
te situação de consumo e importação: 

IMI'ORTl!..ÇÃO US$ - r1ILIJÕES 

(1. 000 tO-J:!•1 FOD 

2. G38 280" 

4.062 541 

3. 780 585 

4".600 846 

4.000 709 

4.170 710 

4.300 677 

4:soo 711 

nacional atinge apenas a 1,75 milhões de toneladas. O 
quadro abaixo dá uma visão nítida do que tem sido a 
produção brasileira, no mesmo período 77/84. 

• P-n?DfJÇíi.O PROr5U1.·rvJ:i51\LJE 
ANOS {1. 000 h a} (1.000 t.On.) kg/Bcct.urc 

l96T 562 425 757 

1968 846 -746 .882 

19p9 1.299 1..267 975 

1970 1~ 895- 1. 844 973 

~971 2.269 2. 011' 886 

l-972 2.320 983 424 

1973 1. 839 2.031 l-.104 

1974 2-_471 2.85"9 - 1.157 

19"75 2.931- l. 788 610 

1976 .3. ~48 3.226 909 

1977 3.141 2.066 657 

1978 2~794 2.681 960 

1979 3.899 2.-á78_' 738 

l98fl 3 •• 00 2.680 844 

1.~61 1-9~9 2- 2"09 l.J.Sl 

1982 -2.963 1."840 (i21. 

1983 ~.946 2.180 1.120 

1984 (],) 1.850 1.750 945 

FONTE: -IDGE 

(l} Estimativa 

COmparari.do-sc a iTUportação e_ o con$UmQ .interno 
ternog o seguinte quadrO no pcrio~ 1967/1984: 
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COMl'ARll.'l'IVO EN'rm;; Il\lPOR'l'l\Ç7\Q f. CONSUMO INTERNO 

CONSUHO IN'l'J.;;HNO ( 1) 
liNO 

(l:!M 'l'ON,) {1\) 

1967 2.655 
1968 2~81$6-

1969 2.908 

EM·TON. (B} 

2. 433 

2.417 

2,286 

IU:l"I'>(.'W {B//1.) 
US~ 1-trUJÕES/!'úU 

-·o, 91 

- 154 0,84 

T35 o ,_78 

L970 -- 3._034 1.937_ 104 O,G4 

1971 ~-205 1.607 107 0,48 

1972 3.375 1 .. 731 122 0,59 

1973 3.797 3~098 33S 0,79 

1974 4.116 2. 4-21 468 0,53 

1975 4.4~7 1. 96G 372 0,52 

1976_ 5.064 3.527 533 O,GJ 
1977 5.252 2. 63:8 28.0 o-,so 
1978 5.656 4.062 541 o172 

1979 6.010 3·. 780 585 0,63 

1-980 6.600 4.600 846 0,70 

1981 G.ooo 4.000 709 o, 66--

1984 S.S!JO '1.;,70 710 O r _7,1 

1983 s.aoo -4.300 677 0,74 

1984 (2) 6.400 4.500 711 0,74 

Fonte: SONJI.B 

1) - consumo humano, n5o cst.S i.ncl_'l,l.Ído o consumo de semente. 

2} - Estimativa. 

os Estados Unidos continuam sendo ~ maior pu!s 

exportuUor de trigo para oDrasil, conf·orrne se vê aP.:tixo, com cifras re­

lativas ao per!odo 1977/1981: 

~ ~ 1978 

Argentina 575 H9 

c.:madâ 923 1..221 

E.u'nidos 1..200 2.835 

Outros 166 89 

.'l'ot.al 2. 8G4 4.294 

1-'onta: JU'rlU/SUNJ\.13 

Dos dados estatístiCos-anteS apresentados dã para no& 
inteirarmos de como estamos em matéria de ti'íg"o._ Para 
suprir o consumo interno em 1984, necessitamos despen~ 
der este ano a cifra de 800 milhões podendo chegar a 1 
bilhão de dólares! --

Como fazer para reduzfi essa importação que corres-..-. 
ponde a mais de 60% .das nossas nec:essi9.ades? 

E o subsídio ao trigo, Serâ ·conveniente cortinuar a 
praticá-lo? Devemos aumentá-lo, mantê-lo nos níveis 
atuais, diminuí-lo paulativamente ou extermiOâ-10 -de 
vez? 

São questões que exigem reflexão. 
Tõdos nós brasileiros desejamos a auto-suficiênci~ ~~-- _ 

trigo. Como evidentemente não podemos obtê-lo_ de 
pronto, queremos que se estabeleçam metas realistas e 
planos de ação eficazes, ·que garantam a chegada segura 
mais hoje mais amanhã a essa auto-suficiência. Estará 
isto sendo feito? 

As informações oficiais fornecidas pelo Ministério da 
Agricultura pouco ou nada dizem a respeito das metas 
para o setor, além de referência a já acertada eliminação 
do subsídio a partir-de meados do próxímó ano: De pla­
nos para o futuro, como acrêscimo de área plantada e 

- 1~79 -- -~ ~ 

1.972 285 

553 LBOO 93-5 

1:255 2.-799 2. 650 
130 

3.780 4.599 4.000 

aumento da produtividade por hectare, não tomamos 
conhecimento de sua existência. 

Temos que nos limitãr, pois, a considerar os aspectos 
atuais do problema tritícola nacional. E, nesse sentido, 
transcrevemos integralmente o documento que nos foi 
encaminhadO Sob ·o título: Trigo: Política:- de Incentivo à 
Produção no Brasil e que diz: 

""TRIGO: POLITICA DE INCENTIVO À 
PRODUCÀO NO BRASIL 

No período de 1970 a 1982, a área plantada com 
trigo no Brasil apresentou uma taxa mêdia de cresci­
meiltO d3 -Õid~m de 2% ão arió. No e_iltanto; entre 
1"975_ e t982. essa taxa mêdia cai paia _.1,5%, muito 
certamente devido ao desestímulo provocado pelas 
constantes frustrações de safras no Rio Grande do 
Sul e em Santa Catarina, visto que nos demais Esta­
dos produtores de trigo a área continuou crescendo. 

Quanto à produção, observou-se um fenômeno 
semelhante. Entre 1970 e 1982, houve um cresci­
lnento médio anual de 3, I%, com ganhos de produ­
tivida_de. Mas, no período de 1975 a 1982, r~istiou-
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se uma_ evolução insatísfatória e a produtividade 
·média foi bastante baixa. Apesar desses resultados, 
é interessante, social e economicamente, para o Bra­
sil produzir trigo- principalmente porque, hoje, jâ. 
é mais barato produzir trigo do que importá-lo. 
Atualmente, são gastos cerca de 80.0_ milhões de 
dólares na importação de 4 milhões de toneladas, 
.sendo o trigq _o segundo produto de importância na 
pauta de importações. 

Até há bem pouco tempo, o trigo nacional_ não 
conseguia competir em preço com o importado. 
Mas, coro a introdução da cultura de soja, no início 
da década d_e 70, o trigo - que era plantado mais 
cedo- passou de cultura principal para secundária, 
sendo plantada mais tarde e em dobradinha com 
soja-ou milho, com o uso mais intenso dos fatores fi~ 

_ xçs de produção: Assim, reduziram-se os custos glo­
bais de produção e,_ com a elevação do preço inter­
nacional do_ trigo e do transporte, o trigo produzido 
internàmente passou a ser mais competitivo e mais 
barato que o importado. 

Além disso, a cultura do trigo exerce importante 
- papel social, mant_~;ndo a força de trabalho ocupada 

no_ inverno. Nos Estaçlos do Paraná e Rio Grande 
do Sul, o trigo no inverno usa o equivalente a 17% 
da área cultivada com. milho e soja no verã9 e $6_~ 
da.área plantada no inverno. Como se vê, o plantio 
de trigo - 2,2 milhões de hectares, em média- tem 
grande reflexo no níVel de emprego, já que existe 
uma expressiva ociosidade dos fatores fixos de pro­
dução (mão-de-obra, terra, máquinas) durante uma 
grande parte do ano, que é o inverno. 

Quanto ao consumo, estima-se que em 1984 a de­
manda nacional- consumo industrial, mais semen­
te_- de trigq__tenha atingido 6,7 milhões de tonela­
das. A comfi:iração entre o_volume de produção­
em torno de 1,8 milhão de toneladas-e o consumo 
leva -à incômoda constatação de que o Brasil ainda 
está distante da auto-suficiência tão perseguida. 

Mas se os problemas de ordem agronômica e cli­
rriáUca- que a··cultura do trigo enfrenta são grandes e 
numerosos, também tem sido grande o empenho do 
governo visando reduzir a dependência externa, que 
se SitUa_ em torno de_ 60% de nossas nc.;cessidades. 

_Com esse. objetivo, dois pontos estão sendo ataca­
~os: redução do consumo_ e aumento da produção e 

_da produtividade. 

_O consumo -interno, que hoje é de- 6,7 milhões de 
toneladas, era de 7 milhões em 1980, o que mostra 
que já houve uma redução nesses (dtimos anos, de­
vido à elevação do_ preço real do trigo ao consumi­
dor a partir de 1980, quando o subsídio ao trigo 

"- situava-se em tomo de 90%- atualmente ele ainda 
está por volta de 50%. Pressionado pela situação 
econômica, o governo já decidiu eliminar totalmen­
te _o subsídio até meados de 1985. 

A eliminação do subsídio exigirá do mercado in­
terno alguns ajustes. A partir de 1975- ano em que 
aumentou o nível do os~bsídio ao ttigo -o produto 
passou a apresentar vantagens comparativas de 
preço em ·relãÇão a seus substitutos. Com isso, o 
consumidor passou a consumir far,nha de. trigo 
pura em maior escala e a substituír o consumo de 
outros produtos cultivados no País, como milho, ar­
roz-, feiJão, batata e mandioca. 

Com essa medida governamental, a relação atual 
e preço ser{C modfficada. A farinha de trigo serâ 
mais cara que as outras, e o mercado voltará a prati~ 
q1r a relação de preços existentes em 1975. Isso pro­
vocará O incremento do consumo de outros produ­
tos e de outras farinhas cuja matéria-prima é produ-

---~-zida- nO J3rasi!, o que conseqilentemente reduzirá o 
cotlsumo de derivados de trigo. 

Os efeitõs disso serão :iumento na renda e no em­
prego do setor agrícOla nacional e na agroindústria, 
devido ao_aumento da demanda de produtos nacio~ 
nais - favOrecendo o equilíbrio de nossa balança 
comercial, em valor estimado correspondente a 1 
milhão de toneladas de trigo, e contribuindo decisi~ 
vamente na redução dos gastos·- públic-os com o 
subs-ídio. Quanto aQs reflexos sociais da elevação do 
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preço da farinha de trigo estes são_rela_tivamente pe­
quenos, visto que a matéria-prima pouco representa 
no preço final do pão, macarrão etc ... 

Perseguindo a auto-suficiência em trigo, O gover­
no implantou medidas visando aumentar e apoiar a 
produção interna. A título de proteção ao produtor, 
o trigo conta com uma política de comercialização 
estatal. Toda a produção nacional é adquirida pelo 
Banco do Brasil/Departamento de Compra do Tri­
go N acionai (CTRIN), com pagamento à vista, logo 
após a colheita. Posteriormente é destinado pelo 
banco à indústria. 

O Banco do BrasilfCTRlN também financia a 
estocagem do trigo· que será usado como semente no 
plantio da safra seguinte. O produtor r·ecebe um fi­
nanciamento no valor correspondente ao do trigo 
comercial, a juros favorecido_s, para que essa semen~ 
te possa ser beneficiada e comerc4tljzada na época 
do plantio seguinte. A parcela do trigo~semente não 
vendida serã COmprado como trigo-indústria pelo 
Banco do Brasil, que ressarce o produtor das despe­
sas com juros e armazenagem. 

Além dessa comercialização estatal, o trigo pos­
sui também um sistema de garantia de preço dife­
rente dos demais produtos agrícolas. O preço-base 
de aquisição do trigo nacional é: fixado em fevereiro 
de cada ano, pelo Conselho Monetário Nacional, 
antes mesmo do plantio da safra, e ..Será válido para 
a compra de toda a produção, cuja colheita ocorre 
de agosto_ a dezembro. 

Atualmente, o preço ao produtor é estabelecido 
com base em um valor equiparado ao custo de im­
portação do trigo estrangeiro descarregado no por­

. to brasileiro. Além disso, é: fixado em valor corres­
pondente em dólar (US$ 225ft., na safra 1984). O 
preço ao produtor que vigora no mês ê estabelecido 
com base na tax_a cambial do dia 19 de cada mês, 
sendo janeiro do ano seguinte o último mês de rea­
juste, quando a safra eStá tOda -colhida. Como se vê,, 
essa política de preço e comercialização constitui 
um efetivo- apoio à trificultura nacional, jã que o 
produtor conhece com segurança o nível real de 
preço que receberá após a colheita. 

A política de crédito de custeio_ e Proagro para o 
trigo segue a mesma linha utilizada para as demais 
culturas, apenas individualizando mais o crédito, 
visto que o financiamento ~ concedido com base na 
produtividade registrada pelo produtor junto ao 
Banco do Brasil, que é o_ único comprador. 

Sendo o crédito de custeio concedido com base 
nas produtividades efetivamente atingidaS pelo prO-­
dutor, torna-se um eficiente_lnstrumento d_e regiona­
lização da produção de trigo no País, pois premia, 
com mais crédito ao Proagro, os produtores e re­
giões de melhor desempenho com trigo. 

Grande atenção tem sido dada também à pesqui­
sa com trigo. Em relação ao volume de produção 
gerado, essa é a cultura em que mais se tem investi­
do em pesquisa, para tentar solucionar os proble­
mas enfrentados no Brasil. AnU-almente, assim que é 
colhida a safra, faz-se a programação global dos tra­
balhos de pesquísa a serem realizados e discutem-se 
os resultados obtidos pela pesquisa e assistência téc­
nica. Esse trabalho é coordenado pelas Comissões 
Norte e Sul Brasileira de Pesquisa de Trigo, forma­
das por técnicos da área de pesquisa e asSistência 
técnica. Com bas_e na anâlis~ dos resultados apura­
dos na safra colhida, essas comissões elaboram as 
recomendações técnicas que orientarão produtores, 
técnicos e agentes de.cr~dito quanto à safra que será 
plantada. 

EXistem ainda uma preocupaÇão muito grande 
em descobrir novas fronteiras para -a Produção de 
trigo no País. Isso porque dificilmente será possfvel 
atingir a auto-suficiência iiivestindo somente no.au~ 
mento de produtividade das áreas produtoras tradi­
cionais do Sul. 

Até o final da década de: _6!), o trigo era cultivadO 
apenas na Região Sul do paralelo 24'<'. Já no início 
da década de 70 Q trigo começou a ocupar as áreas 
do norte e: oeste do I?araná, até então consideradas 
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impróprias para seu cultivo. Logo depois era plan­
tado tainbêm _em São Paulo e Mato Grosso do Sul. 
Essas ateas.de produção, que começaram a,ser plan­
tadas el_!l mai9r escala mais recentemente, já são res­
ponsáveís por -60% da produção naciOnal. 

Nos últimos tempos, o trigo passou a ocupares­
paço também nas áreas de cerrado do Brasil Cen­
tral. Os resultados obtidos, a nível comercial por 
produtores e em testes de campo pela pesquisa, es­
tão levando otimismo ao Governo, a·os técnicos e 
produtores quanto ao futuro da cultura no cerrado. 

b bom ressaltar que a produção de trigo esperada 
no Brasil Central - que atualmente é de 40.000 to­
neladas, ou 1,5% da produção nacional- não virá 

- substituir a produção das âreas tradicionais,- mas 
si~ complementar a produção nacional, reduzíndo 
ass1m nossa dependência externa. Além de aumen­
tar a produção, o País precisa hoje melhorar o nível 
de produtividade, independente da região produto­
ra, pois ainda depende do mercado externo em 60% 
das necessidades, gastando dólares ainda mais es-

- cassas neste difícil momento da c-onjuntura econô­
mica. 

fi.:ira aumeniai- a prodUtiVidade e dar maior-estaM 
bilidade à produção, a partir de 1980 introduziu-se 
em maior escala a tecnologia de irrigação na pro­

-dução _de trigo, e os resultados estão superando as 
expectativas mais otimistas. Na safra 1984 já foram 
plantados com sistema de- irrig_ação em· torno de 

· -- 14.000 hectares. 

Atualmente, com esses instrumentos de política, 
comercialização, pesquisa, assiStência -técnica e 
preço-Compef:tsador .• o GóYernó, ao lado dos produ­
tores e_cooper'ªtivas_, ~-mpr~~_nde um grande esforço 
para aumentar a produção interna e-a- ProdutividaM 
de da cultura. Mas a este esforco deve estar associa­
da a redUção do consUmo, Para que o·Pafs "possa dí­
rnin_l,lir de imeQiato_ a dep'endência externa com re­
lação ao trigo ... ~-

No que se refere à eliminação do subsídio ao trigo, 
trans.crevemos a seguir o trabalho que igualmente nos foi 
env-iado pelo Ministêrio da Agricultura, sob o título: 

. "Trigo: Príncip"ãis ConseqUências da Eliminação do 
Subsfdio", de autoria de Renato ZandOnadi, e que diz: 

"I -Introdução 
Além do impacto adverso sobre as ffiedidas mo­

netaristas de controle da inflação e sobre o balanço 
-de pagamento, o subsfdío ao trígo cOnsumido no 
País dentro do quadro atual da economia, tem pro­
duzido refle~os negativos ao desenvolvimento da 
agricultura brasileira e à renda do produtor. As oh­

-serv~çães ~ seguír PrOcUr~in _mostrar de forma resu­
mida as prinCipais distorções, que nos leva à conclu­
são de um posicionamento favorável sobre a neces­
sidade da retirada total do subsídio ao consumidor 
de trigo. 

11-Histórico 
A política em relação ao preço interno do trigo 

em grão, no início da década de 1970, tinha como 
objetivo, proteger o produtor nacional e eliminar os 
gastos públicos com subsídios. O preço interno do 
trigo -·em grão vendido aos moinhos era formado 
com base na pondera~o do custo da produção in­
terna e o de importação. 

A elevação do preço internacional, a partir de 
1972, determinou a reformutação da política, de­
monstrando a preocupação governamental em não 

.-repassar ao consumidor interno o rápido incremen-
to do preço internacional do trigo, · 

A decisão de subsidiai-·o preço de venda do trigo 
em grão aos moinhos, ocasionou uma queda acen­

-tuada dos preços do produto em termos reais, sendo 
q~:~e. em m~dos do ano de-1980, os- moinhos paga­
vam apenas um valor equivalente a 12% do que cus-­
tava ó- trígO -para o-Governo. 

MotiVado pelo elevado ônus do subsídio conce­
dido ao trigo e o reflexo nos índices inflacionários, o 
governo iniciou, em agosto de 1980, uma Progra-
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mação de retirada gradual do subsídio, com previ­
são de elevação trimestral no preço, sendo os acres­
cimos de preço sempre superior ao da inflação veri­
ficada o o perfodo. Contesta programação, até o fi­
nal de 19$2, o sUbsídio deveria ser totalmente elimi­
n-ado. 
o- Devido a fatores cOnjtútturáis;-a programação 
prevista não foi executada, tanto é que, hoje, um 
ano após ao limite estabelecido para o seu término, 
o governo está subsidiando, ainda, em torno de 

--55%, contra os 88% que subsidiava quando iniciou a 
retirada. 

R~nte~ente por força do acordo firmado com 
o Fundo Monetário Internacional, fiCou estabeleci­
do que o término do subsídio concedido ao trigo 
ocorrerá em meados de 1984. 

111 - Implicações 

I --Sobre o Setor AgríCola 
O consumo estimado de trigo para 1984 é da or­

dem de_5~800 mil toneladas, contra 6.600 mil do ano 
de 1980, representando um decréscimo anual de 
consumo de-800 mil tonehidas (USS 145,0 milhões), 
isto devido principalmente aos reajustes verificados 
até agora no preço. 
- AdmitiridoMse i:j_ue o consumo interno de trigo, a 
partir de 1972, quando se introduziu o subsidio, ti­
vesse aumentado a uma taxa média anual de 3%, 
correspondente ao crescimento populacional (2,7%) 
e alguma outra variável que pudesse interferir no 
consumo, o País estaria consumindo hoje cerca de 
4.700 mil toneladas. Existe, portanto, ainda hoje, no 
mercado in~erno uma demanda induzida, via preço 
subsidiado, de 1.200 mil toneladas, valor correspon­
dente a aproximadamente USS 220,0 'milhões. 

.o ·aumento consumo de trigo, gerado pda políti­
ca de subsídio, que na década de 1970 cresceu a uma 
taxa de'8% a.a,, _contrib_uiu para senslvel redução da 
demanda de outros produtos cultivados no país de 
consumo popular (feijão, mandioca, milho e arroz), 
cuja taxa de crescimento foi negativã- OU lnferior à 
taxa de crescimento populacional. Este resultado 
provocou reflexos negativos na renda dos pequenos 
prodUtores, responsáveis pela maior parcela da pro~ 
dução qos alimentos básicos acima mencionados. 
Neste processo;- como será apresentado mais adian­
te. vefifica.se que _os produtores estã_o também mar­
ginalizados da política do subsídio por não partici­
parem efetivamente do mercado consumidor, uma 
vez que o trigo destina-se mais ao consumo das 
áreas urbanas. 

No tocante a produção interna vale lembrar que, 
nos últimos tempos, ela em poucos anos foi gravosa 
em relação ao custo de importação do trigo que 
consumimos. A gravosidade tem-.se verificado ape­
nas-em -determinados momentos, quando o preço 
internacional encontra-se deprimido, como está 
acontecendo agora. 

2- GastOs Públicos e Importações 
Hoje (marçoj84) os moinhos estão pagando pelo 

trigo em grão torno de 45% do custo do trigo para o 
Governo, o que quer dizer que o Governo está sub­
sidiando em 55% o trigo. 

- Permanecendo a atual conjuntura de preço real 
atê o final deste ano, o subsídio dado ao trigo custa­
rã para o pafs cerca de USS 780,0 milhões. Este re­
curso, hoje, permite, a preço de mercado, adquirir 
cerca de 30% da produção nacional de milho, ou 
34% de arroz, ou toda a farinha de mandioca. Seria 
suficiente púa lmplantaT anualmente 600 -mil h~ta­
res irrigados que geraria uma produção mínima de 5 
toneladas por hectare. 

Para o ano de 1984, foi autorizada a importação 
de 4,2 milhões de_ toneladas de trigo, correspondente 
ao gasto, preço FOB, previsto em USS 700,0 mi­
lhões. O suprirriento restante foi obtido com a pro­
d!!çào nacío_nª_J, ~l!{r~/83, que atende o abasteci­
mento de 1984 e atingiu o montante de 2,2 rililhões 

·.de tonelada::;. ---
3 ..:...1m pacto da política de subsídio do trigo na popu­

lação de baixa renda. 
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Incorretamente acredlta .. sc que o trigo ~produto 
consumido principalmente pelos indivíduos de me­
nor poder aquisitivo: por hso destinando-se consi­
derável soma de recursos para redução do preço a 
nfvel de consumidor, visando o combate a inflação e 

.. melhor distribuiçilo de renda. Segundo dados do 
ENDEF - Estudo Nacional de Pesquisa Familiar 
- FIBGE, a famma de maior renda consome mais 
trigo do que a menor renda, conseqtlentemente, em 
termos absolutos, a famllia rica se beneficia mais da 
polftica de subs(dio do que a pobre. 

O subsídio ao trigo parece estar sendo aplicado 
ao produto indevido. Isto porque não é o melo mais 
eficiente de dirigir os recutsos destinados ao subsí­
dio para a população de menor poder aquisitivo, 
pelo fato do trigo ser um produto que o país impor· 
ta e de consumo elitista se comparado ao feijão, mi­
lho, arroz e farinha de mandioca. 

Analisando apenas o lado do consumidor, não 
abordando o produtor, v!-se que é mais interessante 
aplicar o subsidio do trigo em outros produtos de 
consumo popular cultivados internamente. Isto não 
só beneficiaria a população urbana e rural unifor­
memente, como também atingiria mais diretamente 
a população de menor poder aquisitivo. 

Segundo estimativas, a eliminação do subsídio 
total implicaria, hoje, a elevação do preço do trigo 
em grãos aos moinhos de CrS 148.2-fs;oo por tonela­
das para Cr$ 314.825,00 (112%). A oonseqU!ncia 
disto sobre o preço da farinha comum seria a ele-­
vação do seu preço em torno de CrS 10.700,00 
(103%) por saco-de 50 quilos. 

A elevação do preço do trigo em grão em 112%, 
tem um reflexo significativamente menor no aumen· 
to do preço dos derivados da farinha de trigo. O 
preço do pão franc!s (50 gramas) seria majorado em 
torno de 20%, o preço do macarrão comum seria 
elevado em 26% e o preço do pão de forma em 22% e 
biscoito elevaria em torno de 6%. 

Segundo dados do ENDEF o trigo e derivados 
participam com cerca de 5% a 6% dos gastos da po· 
pulação urbana brasileira de menor renda, de 2% a 
3% -na classe dc-renda--m~ajbaixa..c .1%-da.clªsscd~ 
renda mais alta. O aumento em média de 22% nos 
preços dos derivado$ de trigo, geraria um acréscimo 
nos gastos da população pobre de 1,2%, de 0,55% na 
classe média/baixa e 0,22% na classe de maiOr poder 
aquisitivo: 

4- Consequencias da retirada do subsfdio até o 
momento sobre os preços, 

Tomando-se como base o início da retirada do 
subsídio do trigo, agosto;/80, o preço do trigo foi 
majorado li vezes, todas cs'tas elevações no preço 
renetiram em um aumento no custo do pão franc!s 
de 50 gramas em apenas Cr$ 8,77 por unidade, Cr$ 
200,00 no quilo do macarrão e Cr$ 157,00 no pão· 
de-fôrma. 

Entretanto, neste mesmo perfodo, enl quC a in~ 
nuçào aumentou em torno de 2.170%, o pão passou 
de Cr$ I ,00 püra Cr$ 45,00 (acréscimo de 4.400), só 
que este aumento no preço do pão foi atribufdo 
principalmente a retirada do subsídio, o que parece 
não ser verdade. O que mais influenciou este amen~ 
to do preço do pão foi o aumento da margem de co­
mercialização do produto, principal a partir do mo· 
mcnto que o preço do pão foi liberado. 

S ....... Jmplicações sobre os índices de preços 
Com base nas ponderações empregadas nos câl· 

cuJos dos fndicc;s da Fundação Oetlllio Vargas, 
estima-se que somente a retirada total, hoje, do 
subsídio ao trigo, implicaria de forma direta em um 
aumento no Indico Geral de Preços (IGP) da ordem 
de 1,49 ponto, stndo que o Indico de Custo dt Vida 
(ICV) seria responsável por 0,35 ponto e o lndice de 
Preço por Atacado (IPA) 1,14 ponto. 

Hoje o reflexo sobre os índices é bem menor do 
que o era em agosto/80, quando inlciou~se a retira~ 
da gradual do subsidio, Naquela ~poca, devido a 
base de preço do trigo c derivados ser muito baixa, o 
impucto da eliminação do subsídio em uma (mica 
oportunidade era no IGP da ordem de 7,37 pontos, 
sendo que somente o IPA contribuía com 6,32 pon~ 

tos. Este elevado impacto no Indico de inflação pa· 
roce ter sido o principal elemento que difinlu a poli· 
tica de retirada gradual do subsídio. 

o-s- dados de consumo, elevação de preço e dos 
r ndices, parecem evidenciar que, até agora, a per­
manência do Subs!dio do trigo ao consumidor, está 
ligada mais à manuntenção dos índices inflacio­
nários do que ao aumento do custo de vida da popu· 
1açUo brasileira. 

Ainda ao se discutir o efeito innacionário da 
polftica de subsidio ao trigo consumido no país, fica 
a indagação sobre que situação seria mais inflacio· 
núria: a) a retirada em uma única oportunidade 
do -subsídio, assumindo os efeitos nos índices de 
uma só vez: ou b) manter a inflação gerada anual· 
mente pela expansão dos gastos governamentais 
com u conta do trigo. 

Apesar de ser difícil transformar estes gastos go­
vernamentais com trigo em Indico que mede in~ 
fiação, sabe-se que eles possuem uma forte innuên· 
cia nestes fndices, pois em 1983 o impacto da conta 

·trigo sobre a expansão monetária foi de 26% (Cr$ 
516,0 bilhões), explicando em 23% o acréscimo da 
base monetária, que foi de 89%. Para o ano de 1984 
dos 50% previstos de expanSão da base monetária, 
estima-se que, 25% será innuência da conta trigo. 

6- Alternativas 
Como o subsídio concedido ao trigo está trazcn· 

do preocupações quanto à restrição de renda do 
produtor nacional, prejudicando o nível de pro~ 
dução agrícola interna, criando problemas para a 
balança comercial, distanciando o país de auto~ 
suficiência devido à elevação da taxa de consumo 
em níveis maiores que a produção e provocando 
desvios no consumo do trigo para outros fins que 
nUa o humano, propõe-se a seguinte alternativa: 

Retirada total e imediata do subs(dio ao trigo. 
a) Vantagens ., 
- Redução dos gastos governamentais com 

subsídios da ordem de US$ 800,0 milhões e menor 
pressão sobre base monetária; 

- Viabillzação econômica e substituição parcial 
da farinha de trigo por outras farinhas panificáveis 
(exemplo: milho, mouri§co, raspa-de man-di-GGa-..----so­

-ja) eliminando o subsídio e possibilitando desta for~ 
ma o aumento do valor nutricional dos produtos de­
rivados do trigo; 

....... Redução das importações através da viabili~ 
zucão das misturas a serem utilizadas ejà compro~ 
vudas por Institutos de Pesquisas tais como o IT A L, 
UNICAMP e EMBRAPA-CTAA, sem a mudança 
dQs húbit_Q_S alimentares da população; 

-Estímulo à produ(;ão nacional pelo aumento 
da demanda de produtos de consumo popular, pro­
duzidos _em sua maior parcela por pequenos produ .. 
toros; 
- ~-Tendência em atingir-se mais facilmente a 
auto-suficiência em trigo; 

-Transferência da renda atualmente aloCada ao 
setor agrfcola externo à agricultura nacional; 

-Aumento no nível de emprego no setor agr!co­
Ja c nu agroindústria, 

b) oésvantagens 
-Impacto direto sobre o fndice geral de preços 

em torno de 1,5 ponto e suas conseqUências, isto 
cus-o não -ocorra expurgo nos lndices; 

- Elevação dos preços dos derivados de trigo ao 
consumidor em torno de 20% para o pão frances e 
26% para o macarrão; 

- Ligeira pressão sobre o.s preços dos produtos 
substitutos d_o trigo, devido a expansão da deman­
da. 

c) Mercado Futuro 
Ocorrendo o t~rmino do subsídio deverão ser in­

troduzidas alterações profundas na legislação que 
Utualmcnte rege a industrialização, comercialização, 
distribuição e preços administrado do trigo, já que 
em situação de mercado com preços não subsidia· 
dos a comercialização do trigo se compatibiliza me­
lhor com uma estrutura mais livre de comerciali­
zação e industrialização." 
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Em fuce do exposto, lamentamos seriamente que o 
Brasil ainda esteja tão atrelado à importação de trigo, de 
tu! sorte que produzimos menos de 40% do que consumi­
mos, E isto há muitos anos! 

Jú. não é sem tempo que poderíamos estar em con· 
diçõe's melhores, se houvéssemos adotado uma política 
enérgica para o setor, sem limitarmo-nos a ficar ao sabor 
de condições climâticas, ora favoráveis, ora desfavorá­
veis, 8. necessário partir para o aprimoramento de se­
mentes, preparação adequada de solo, irrigação suficien­
te, aumento de área plantada, estímulos à plantação, crê· 
dito agrlcola e outras condições necessârias ao incrcmcn~ 
to da produção. Também é preciso, no setor do consu~ 
mo, partir-se para a diversificação de produtos substitu­
tos du farinha de trigo, com outras farinhas paníficávels 
a exemplo da do milho, raspa de mandioca, soja etc., que 
são fácilmente adotáveis pela população, por evitarem 
distorções nos seus hábitos alimentares. , 

Como- conclusão, a situação tritfco1a nacional é deplo­
rável. Estamos ainda muito distantes da auto-suficiência 
e nem !iequer temos planos e metas perfeitamente deu .. 
neadus para o futuro. 

Somos, em vista disto, pela aprovação do presente 
projeto de decreto !esl&iativo. , -

Sulu das S~ssl}es.t 29 de novembro de 1984. -Joio 
Castelo, Prestdente - Mauro Borges, Relator - Jorge 
Kalume - Moacyr D~;~arte. 

PARECER N• !161, DE 1985 
D~ Comlssio de Ecoriomla 

Relator: Senador Albano Franco 
Nos termos do art. 44, inciso 11 da Constituição Fede· 

rui, o Poder Executivo submete à apreciação do Con· 
gresso Nacional, através de Mensagem n'~ 238, de 1983, 
com Exposição de Motivos do Senhor Ministro das Re· 
Juções Exteriores, o texto do Protocolo de 1983 para a 
VII Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do 
Trígo, de 1971, conc\u(do em Londres, a I'~ de dezembro 
de 1982. 

Esclarece a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, mencionada, que o Acordo In· 
ternucionul do Trigo será prorrogaão pelo per(otio de 
três unos, até 30 de junho de 1986, de acordo com a decl· 
silo adotada pelos Estados Membros do Conselho Inter· 
nacional do Trl~o . 

Csclarcce também que, sendo o Brasil integrante da 
Convénção sobre o Comércio de Trigo, de 1971, quejun· 
tumente com a Convenção sobre Ajuda Alimentar, de 
i 980, constitui o referido Acordo, o texto do Protocolo 
para a VII Prorrogação da Convenção sobre o Com~rcio 
do Trigo, de 1971, foi assinado pelo Embaixador do Bra· 
si! junto aos Estados Unidos da Am~rica, em 18 de abril 
de 1983. 

~ evidente, pela permanente depcnd!ncia ao mercado 
exterior, o interesse do País à conclusão de um Acordo 
Internacional do Trigo que contenha mecanismos de 
controle de mercado do produto. 

Assim, enquanto as negociações não permitirem a 
conclusão de tal acordo, a participação do País na ConM 
vençào sobre Comércio, se justifica, uma vez que, sob os 
auspícios desta Convenç1io, são realizados, periodica­
mente, exames da situação mundial do produto, com 
base em informações estatísticas fornecidas pelos Esta· 
dos membros, e que são, inquestíonavelmente, de inte­
resse estratégico para o País. 

t, pois, de alto interesse e oportunidade o Protocolo 
para u. VII Prorrogação da Convenção sobre o Com~rclo 
do Trigo, de 1971, ora em exame e merecedor de apro­
vuc~o .em. todas as comissões das duas Casas do Congres­
so Nacional, por onde teve tramitação. 

Opinamos, pois, pela aprovação do texto do Protoco· 
lo pura a VIl Prorrogação da Convenção sobre o Comér• 
cio do Trigo, de 197L, nos termos de que dispõe o Proje­
to de Decreto Legislativo n9 11-B, de 1984. 

Sala das ComiSsões, 21 de novembro de 1985. -
Vlra:OJo T4Yora, -Presidente eventual - Albano Franco, 
Relutar - Carlos Lyra - Lenolr Vargas- Severo Go .. 
mes - Amaral Furlan - Cid Sampaio. 
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PARECER 
N• 962, de 1985 

Da Comissão de C_on_s_tjtuiçãQ e __ J_QSt_iça, sobre o, 
Oficio "S" n9 35, de 1985 (Oficio n9 51-P/MC, de 
16 de setembro de 1985, na origem), do Senhor PreSi­
dente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando 
ao Senado Federal cópias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos do Rerurso Extraordi­
nário n"' 101.241-2, do Estado de Goiás, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade dos artigos 35 e seu pará­
grafo único e 36 da Lei n<:> 9.240, de 30 de agosto de 
1982. 

Relator: Senador Martins Filho 

Com o Ofício ''S" n9_3_5, de 1985 (Oficio n9 51-P/MC, 
de 16 de setembro de 1985, na origem), e para os fins pre­
vistos no item VII do artigo 42 da Constituição, o Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal remeteu 
ao Senado cópias do acórdão e do extrato da ata relati­
vos ao Recurso Extraordinário n9 101.241-2, do Estado 
de Goiás. 

2. Do acórdão, consta a decisão da Suprema Corte 
que, por unanimidade, declarou a inconstitucionalidade 
dos artigos 35 e seu parágrafo úriico e 36 da-Lei n9 9.240, 
de 30 de agosto de 1982, do Estado de Goiás~-

3. ·Informa o Senhor Presidente da egrêgia Corte que 
o acórdão foi publicado e transitou em julgado. 

4. A Lei nl' 9.240, de 30 de agosto de 1982, ê a Lei Or~ 
gânica do Ministério Público_ do Estado de Goiás. Os ar~ 
tigos inquinados de inconstitucionalidade têm a seguinte 
redação: 

.. Art. 35. Fica acrescido de treze (13) o quanti~ 
tativo dos cargos de Procurador de Justiça. 

Parágrafo úniCO. Os cargos de que trata este ar­
tigo extinguir~se-ão ao vagar, após o seu primeiro 
provimento. 

Art. 36. Os atuais ocupantes da função de Pro~ 
motor de Justiça substituto de Procurador de Jus~ 
tiça ficam transferidos para os cargos de Procurador 
de Justiça, criã.dos pelo artigo anterior." 

S. Ao acolher o voto do Relator, declarando a incons~ 
titucionalidade dos artigos 35 e parágrafo único e 36 da 
Lei nl' 9.240, de 1982, do Estado de Goiás, o Supremo 
Tribunal Federal entendeu que tais dispositivos ofen­
diam o art. 96 da Lei Maior, que obríga à organização_ 
em carreira do Ministérl.o Público dos Estados. Conside­
rou a Suprema Corte que ""seria subterfúgiO iôaceitâvel o 
entendimento de que se teriam integrado na carreira os 
cargos que a lei impugnada deStínou aos substitutos e 
que se extinguiriam com a vacância após o primeiro pto~ 
vimento". ~concluiu por declarar inconstituci_onal não 
só "o art. 36 da Lei n9 9.240/82 ( ... ),cOmo também o art. 
35 e parágrafo único, que com aquele se conjugam de 
forma a impossibilitar vida própria, porque ofensiv-os ao 
art. 96 da Constituição Federal", uma vez que "o art. 35 
e seu parágrafo único foram postos na lei com o sentido 
transitório de abrigar os beneficiários_ da operação im­
possível prevista no art. 36''. razão por que deveriam 
.. ser elimínados com este". __ 

6. A decisão foi unâriime e o acórdão foi publicado no 
Diário da Justiça de 2 de agosto de 1985~ tendo, já à épo­
ca da remessa do Ofício "S" n9 35, de 1985, tranSif3.do 
em julgado. 

7. Nos termos do item VII do artigo 42 _da Consti­
tuição, compete ao Senado Federal "suspender a exe­
cução, no todo ou em parte, de lei ou decreto declarados 
inconstituci_onais por decisão-definitiva do Supremo Tri~ 
bunal Federal". 

Pelo exposto, em obediência aQ disposto na Lei Maior 
e no Regimento Interno desta Casa (art._ 100, 11), apre­
sento o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 132, -DE 1985 

Suspende a execução dos arts. 35 e parágrafo úni­
co e 36 da Lei. n"' 9.240, de 30 de agosto de 1982, do 
Estado de Goiás. -

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. -:S suspensa, por inconstitUCionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 13 de junho de 

DIÃRIO_DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

1985, nos aUtos ao Recurso Extraordinário n9 101.241~2, 
do Estado de Goiás, ã_eX.ecução dos artigos 35 e parágra~ 
f o úniéõ e 36 da Lei n"' 9.240, de 30 de agosto de 1982, da­
quele Estado. 

Sala_ das_ ComíssõeS, -20 de novembro de 198-5. -
José Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, ReJa~ 
to r - Nivaldo MachadÔ - Hélio Gueiros.- Octávio 
Cardoso - Luiz Cavalcante- Lenoir Vargas - Nelson 
Carneiro - Jutahy Magalhães - Alfredo Campos. 

PARECER N• 963, de 1985 

D3 Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio "S" n<:> J6, __ de 1983 (Oficio n9 42- P/MC,de 
27-4-83, na origem), "do Senhor Presidente do Su-

- premo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
pr·oferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extra_ordinário n~' 97.338-9, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
Título '"IV~A" Taxa de Conservação de Estradas 
Municipais e do Fato Gerador da Lei n<:> 278/77/4, 
que dispõe sobre Alterações de Atualização e Código 
Tributário do Município de Estrela do Norte, daquele 

-EStado". 

Relator: Senad~r Martins Filho 
O Senhor Presidente do Supn .. mo Tribunal Federal, 

com fundamento no art. 42, VII, da Constituição, reme~ 
teu ao _SenadQ_Federal cópias "das Tl_otas taquigráficas e­
do acórdão proferido por aquele Pretória Excelso nos 

--autoS do Recurso Extraordinário n"' 97~338~9, do Estado 
de São Puulo, o -qual declarou a inconstitucionalidade do 
Título "IV~A" Taxa de Conservação de Estradas e Mu­
nicípios e do Fato Gerador - da Lei n9 278/77/4, que 
dispõe sobre Alterações e Atualização do Código Tribu~ 
tário do Município -de Estrela do Norte, daquele Estado. 

Esclarecem as referidas notas taquigráficas, que no 
jufzo singular foram oferecidos embargos à execução fis­
cal promovida pela Prefeitura Municipal de Estrela do 
Norte_, Estado de São Paulo, visando à cobrança de taxa 
de conservação de estradas de rodagem. Sustentou o em­
bargante a incostitudonalidade da mencionaP~ taxa, por 
ter como base de cálculo o mesmo que servia para a insti~ 
tuiçào do imposto territorial rural. 

Julgudo pfoCedente os embargos pela sentença de pri~ 
mciio grau, a Egrégia Quarta Câmara deu provimento 
uo recurso ofici;.J.I para reformar, a deciSão a quo.· 

Cõm fundamento no artigo 199, inciso 111, alíÕeas a a d 
. da CQnstituição Federal, o embargante interpôs recurSo 
extraordinário, alegando infringência do artigo 18, § 2<:> e 
21, III, da Carta Magna, assim como divergência com a 
Súmulu n"' 595 do Supremo Tribunal Federal e com nu~ 
mcrosos julgados parac;!_!gmas do Pretória ExceJso. 
A~~isanci"O -0 --apelO extremo, a douta Procuradoria 

Geral da República opinou pelo seu conhecimento e pro~ 
vimento. 

Relatando a matêriã, o 6"ininente MinistrO Oscar Cor~ 
rêa salientou que o téma tem-sido objeto de amplo deba~ 
te e copiosa jurisprudência daquela Corte, no sentidO do 
acolhimento da pretensão do embargante, como decidi­
do na sentença de primeiro grau. 

Após reconhecer que__!!_ taxa irrlp-Ugnada efetivamente 
incide sobre a propriedade rural, com a mesma base de 
cálculo do ITR., o que a torna inconstitucional, o Minis~ 
tro Relator, com .sabedoria política, frisou que: 
.. Compreende--se a desesperada tentativa dos municípiOs 
em busca de novas (o'ntes de receita com que possam 
provei-aos crescentes encaigos que têm; presos na cami~ 
sa de força da discríniinação de receitas feita pela Consti~ 
tuição, da qual não podem fugir". 

Invocando manifestação de seu colega MiniStro Ra­
fael Mayer, em julgamento idêntico, o eminente Relator 
prosseguiu seu voto, frisando que a sofreguidão dos mu~ 
nicípl_o_s_ na busca de S:Oluções.que escapem à fulminação 
de inçon_sti!~çjQrraJ!Q_<!_Q~ CO!Jtinua, até agora, sem êxito. 

Conhecendo o recurso e dandÕ~llle prOVimento, o Re­
lator concluiu seu voto_, reconhect:ndo o dissídio juris-· 
prudencial para declarar a -iilconstituCíollalidade da taxa 
que tem co"mo fato gerador o meSmo que serviu para a 
incidência de imposto. 
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Eiri síntese, como iterativaritente tem procedido, o Su~ 
premo Tribunal Federal, coerente· com seus julgados, 
compendiados na Súmula n'~' 595, mais uma vez repeliu a 
chamada taxa de conservação ·de estradas de rodagem. 

A decisão se deu por unanimidade, na Sessão Plenária 
de 9 de fevereiro de 1983, em acórdão publicado no 
Diário da Justiça de 19 de março de 1983~ com a seguinte 
ementa: 

. ~·Taxa de conservação de estradas de rodagem 
instituída pelo Município de Estrela do Norte (Títu~ 
lo IV~A Taxa de Conservação de Estradas Munici~ 
pais e do fato Qerador- da Lei n9 278~77-4). 

Jurisprudência da Corte no sentido da inconsti~ 
tucion~lidade da legislação municipal, que institui a 
chamada (axa cie cOnservação de estradas ae roda­
gem, tomando por base de_cálculo o rateio dos ser~ 
viços pela área total dos imóveis rurais do municí~ 
pio, a ser cobrado, por hectare, de cada contribuin­
te. 

Recurso extraordinário conhecido e provido." 
A viSta do exposto, observados os ditames constitucio­

nais e regimentais pertinentes, nota-damente o previsto 
no artigo 42, VII, da Carta Magna, formulamos o se~ 
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 133, DE 1985. 

Suspende a execuçãO do Título "IV~A"- Taxa 
de Conservação de Estradas Municipais e do Fato 
Gerador- da Lei n~ 278-77-4, que dispõe sobre Alte-­
rações e Atualizações do C6dlgo Tributário do Mu­
nicípio de Estrela do ~orte, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão defiú.híVã do S-upremo Tribunal 
Federal, proferida em 9 de fevereiro, nos autos do Re­
curso Extraordinário n9 97.338~9, do Estado de São Pau~ 
lo, a execução do Título "IV~A" - Taxa de Conser­
vação de Estradas Munici.pais e do Fato Gerador, da Lei 
n9 278~77-4, que dispõe sobre Alterações e Atualizaçao 
do Código Tributário do Municfpio de Estrela do Norte, 
daquele Estado. 

Sala das Comt::.sões, 20 de novembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros­
Lenoir Vargas - Airredo Campos- Juthayr Magalhães. 

PARECERES 
N•s 964 e 965; de 1985 

PARECER N• 964, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
267, de 1984 (n"' Sll/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que useja autorizado o 
Governo do Estado de São Paio a contratar operação 
de crédito no v~t,lor de Cr$ 3.131.146.368 (três bi­
lhões, cento e trinta e um milhões, e cento e quarenta 
e seis mil, trezentos e sessenta e oito cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 
Com a Mensagem n9 267/84, o Senl);_or Presidente da 

República submete á deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de São Paulo, que objetiva 
contratar junto à Caixa Ec_onômica Federal, esta na qua­
lidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social - FAS, a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: CrS 3.131.146.368 (correspondente a 

175.247,46 ORTN de Cr$ 17.867, em Out/84); 
B -Prazos: 
1 -de carência; 24 meses; 
2- de amortização: 96 meses; 
C ~ Encargos: 
I- juroS: 6% a.a.~ 
2- correção monetária: 80% do índice de variação 

trim~str~l das ORTN; 
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D- Garantia: fiança do Banco do Estado d_e São_ 
Paulo S(A; 
E-Destinação dos recursos: aquisição (com as~ 

sunção de dívidas) e reforma do Hospital de Clínicas Dr. 
Nardini LTDA. 

Em sessão desta Comissão, de 9 de maio de 1985, foi 
aprovado o envio de solicitação do Mapa n" III do Ban­

. .E_O_ÇenJral _do Brasil. 
Uma vez atendida a Solicitação, pelo telex n9 061/85, 

pôde-se verificar que a Margem de Poupança Real do 
Estado de São Paulo dã suporte financeiro à amorti­
zação do empréstimo pleiteado. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• )34, DE 1985. 

Autoriza o Governo do Estado de Siio Paulo a ele­
varem CrS 3.131.146.368 (três bilhões, cento e trinta 
e um milhões, cento e quarenta e seis mil, trezentos e 
sessenta e oito cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :t o Governo do E_stado de São Paulo, nos 

termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna_ ei'I} Cr$ 
~. t 3l.146.368 (três bilhões, cento e trinta e um milhões, 
cento e quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e oito 
cruzeiros)_ GQrrepondente a 175.247,46 ORTN _de 
Cr$17.867 vigente em outubro/84, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor,junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social~ FA$._ 
destinado a aquisição (com assqnção de dívidas) e refor­
ma do Hospital de Clínicas Dr. Nardini Ltda., obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo procesSo. 

Art. 29 Esta Resolução entre em vigor na data de 
sua publícação. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1985. -João Ca­
telo, Presidente, José Lins, Relator - Alexandre Costa 
- Fábio Lucenã- Henrique Santillo- Lenoir Vargas 
- Cid Sampaio - Mário Maia. 

PARECER N• 965, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 134, de 1985, da Comissão 
de EcoUomia, que "autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a elevar em CrS 3.131.146.368 (três bi­
lhões, cento e trinta e um milhões, cento e quarenta e 
seis mil e trezentos e sessenta e oito cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida conso1idada". 

Relator: Senador Severo Gomes 
O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Econ_omia do Senado Eederal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nt 267/84, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza o Governo do Estad_o Çle 
São Paulo, a contratar uma operação de crédito, no va­
lor de CrS 3.131.146.368 (três bilhões, cento e trinta e pm 
milhões, cento e quarenta e seis mil e trezentos e sessenta 
e oito cruzeiros) jUi"lto à Caixa Econômica Federª!, desti­
nada a financiar a aq-UisiÇão e- reforma do Hospital de 
Clínicas Dr. Nardini Ltda., naquele Estado. 

O pedido fâi formulado nos ~ermos do preceituado no 
artig0-29 da Resolução n<? 93, de 11-10-76, do ~en!d..Q. Fe­
deral, inplicarido, por conseguinte, a não~observância 
dos limites fixados pela Resolução n9 62/75, também do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS. 

O Processo está instruído com to_dos os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os -
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Federal n9 4.320/64 e Consti­
tuição do Estado autorizadoras do pleito sob exame. 

Ante o exposto, verifica-se que a Proposição foi elabo­
rada consoante às prescrições legais e regimentais aplic"ã­
veis à espécie. merecendo, por isso, o nosso encaminha-
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mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Severo Gomes, Relator -
Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante- Lenoir Vagas- AI~ 
fredo Cãmpos --Jutahy Magalhães- Nivaldo Machado 
- Moacyr Duarte. "" 

PARECER 
N• 966, de 1985 

Da Comissão de Constituição e .Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9174, de 1983, que modifi~ 
ca disposição da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
(C6digo Eleitoral). 

R'elator: Senador Alfredo Campos 
O PLS n9 174/83, de autoria do nobre Senador Hélio 

Gueiros, quer modificar o vigente Código Eleitoral para 
estabelecer que,. "rios seis meses anteriores ao pleito, é 
proibida a divulgação, por qualquer forma, de resulta­
dos de- pesquisas de opinião pública. 

Esta a redação que o autor pretende para o art. 255 do 
Código Eleitoral, com restrições que repete na alteração 
que também pleiteia para: O art. 3"34 do mesmo Código. 

O eminente aütor da proposição justifiCa cabalmente a 
sua iniciativa, ao-demoristrar que a divulgação de preten­
sas pesquisas -de opinião pública tem CõnstitufdO, nos úl­
timos· pleitos, forma cándenável de inflUir sobre o eleito­
radO-:-

Esse tipo de propaganda só é acessível a candidatos 
dotados de poder econômico que conseguem, pela mani­
pulação de órgãos da imprensa, que se apresentam como 
encarregados de pesquisas de opinião; mas que outra 
cois(! não_fa]!em_senãgfª_lsea_r_os fatos e exil;?ir dadÇts de 
interesse do candidãto influir ilegitimamente sobre os e­
leitores. 

Com isso os eleitores indecisos tomãni p-õsições a fa­
vor daqueles que se utilizam desse meio inidôneo de pro~ 
paganàa eieitorai, nãõ hãvendo como aplicai-se sanção 
posterior à falsa pesquisa. 

Já o legislador eleitoral b~ásileiro reconheceu essa i~­
fluência psicológica, ao proibir a divulgação de pesqui­
sas nos 15 dias anteriores ao pleito. Só que o prazo é cur­
to e os prejulzos da divulgação e saturação de dados fal­
seados seriam inevitáveis. - -- - - -

Assim o Projeto é constitucional e jurídico e quanto ao 
mérito merece apoiamento, devendo ser aprovado. 

É o meu parecer. 

Sala das Cot\lissões, 20 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Alfredo Campos, Relator 
- Nivaldo Machado (com restrições) Octávio Cardo­
so - Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros, sem voto - Le­
uoir Vargas- Nelson Carneiro- Martins Filho- Ju~ 

tahy Magalhães. 

PARECER 
N• 967, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 9, de 1982 (n9 3.048/80, na Casa de 
origem). 

Relator: Senad_or Niv!lldo M!l_Ch~t.do 

A CorriTS:são apresenta a redação final da emenda do 
Senado ~o Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1982 "(n9 
3.048/80, na Casa de origem), que ficlllta aO segurado a 
retiflcaçã"ci do enquadramento correspondênte a seu tem­
po de filiação à Previdência Social. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 cl_e novembro çle 
1985-. - Lenolr Vargas, Presidente - Nivaldo Machado, 
Relator - José Ignácio Ferreira. 
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ANEXO AO PARECER N• 967, DE 1985 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9' 9, de 1982 (n9 3.048/80, na Casa de 
origem), que faculta ao segurado a retificação ao en~ 
quadramento correspondente a seu tempo de filiação à 
Previdência Social. 

Emenda n9 1 

(Correspondente à Emenda n' 1-CLS) 

Ao cáput do artigo ]9: 
Onde se lê "salário de contribuição", leia-se salário­

base. 

PARECER 
.N• 968, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 225, de 1983. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 29 · 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 225, de 
1983, que cria e regula a aplicação pela Censura Federal, 
o Ce_rtificado de Liberação Restrita e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de novembro de 
1985.- Lenoir Vargas, Presidente- José Ignácio Fer­
reira, Relator - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 968, DE 1985 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n<? 225, de 1983, que- cria 
o Certificado de Libera_çào Restrita, regula sua apll~ 

_ C_!_Ç~o pela censura federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As produções cinematográficas que explora­

rem de forma grosSeira a temática sexual, ou contiverem 
cenas gratuitas e exacerbadas de violência e crueldade, 
serão -classificadas, pela censura federa!, como de exi­
bição_ restrita, recebendo o Certificado de Liberação 
Restrita. · 

§ I~ Todos os filmes que atentarem contra a moral e 
os bons costumes, os princípios cristãos da famí1ia brasi­
leira e as normas da lei positiva serão, automaticamente, 
de exibiçãci restritã. 

§ 2<? Caberá ao Conselho Superior de Censura fixar 
critérios de classificação das produções cinematográficas 
como de exibição -restrita. 

Art. 29 A exibição de filmes portadores de Certifica­
do de Liberação Restrita fica limitada às salas de exi­
bição cinematogrãfica restrita. 

Art. 39 Entende-se por salas de exibição cinemato­
gráfica restrita aquelas que serão destinadas à exibição 
exclusiva de filmes pofiad-OI-es de ·ce-rtifiCadà de- une: 
ração Restrita, ressalvado o disposto no Parágrafo único 
do artigo 59 desta Lei. 

Pafãgiafo único. Será obrigatól.-ia o rótulo que indique 
a classificação restrita, tanto na própria sala quanto em 
seu esquema promocional. 

~rt, -4-;--A.s salas de eXibição cinematográfica restrita 
devem atender, cumulativamente, às seguintes exigên- -
cias: _____ . 

a) situarem-se exclusivamente, nas Capitais dos'Esta­
dos e Territórios, na sede do Distrito Federal e nos Mu­
nicípios de população superior a 1.000.000 (um milhão) 
de habitantes_, de acordo com a última edição do 
Anuário Estatfstico do Brasil da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; 

b) serem exploradas por exibidores que, no mesmo 
município, sejam titulares de registro de salas de exibição 
comum, devendo o total de poltronas das salas de exi­
bição restrita não -exceder, permanentemente, a 10% (dez 
por cento) do número total de poltronas de salas comuns 
de cada exibidor, no mesmo local; 

c) que sua localização, considerada expressamente a 
finalidade a que se destinam, tenha Sido aprovada pelas 
autoridades municipais; 
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d) obterem registro, nessa qualidade, no Conselho 
Nacional de Cinema - CONCINE. 

§ (9 Em relação ao critério estabelecido no item a, o 
Conselho Nacional de Cinema - CONCINE, poderâ, 
em casos excepcionais, incluir outros municfpios, ao 
CQnsiderar indicadores educacionais i Culturais mais sig­
nificativos que o critério populaCional. 

§ 29 O registro previsto no item d terá validade de 2 
(dois) anos, renovãvel, sucessivamente, por iguais perío­
dos de tempo. 

§ 3"' Os exibidores que~ por esgotamento do prazo de 
registro estabelecido no parágrafo anterior, ou por can­
celamento desse registro, converterem sua sala de exi­
biçãO em sala comum, não poderão obter para essa sala 
novo registro de sala de exibição restrita, antes de decor~ 
ridos 2 (dois) anos de seu funcionamento como sala co~ 
mum. 

Art. 51' Incide sobre as salas de exibição cinemato~ 
grãfica restrita toda a legislação, inclusive as Resoluções 
do Conselho "Nacional de Cinenia, aplicãvel às salas exi~ 
bidoras comum;, notadamente as normas de proteção ao 
cinema brasileir_Q._ 

Pa~ágrafo único. Para eteítõ do cumprimento da 
cota de obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais 
de longa metragem, admitir-se~á qUe as salas de exibiÇão 
cinematográfica restrif:fi::Xibam filmes brasileiros de cer­
tificado de censura comum. 

Art. 6<? A publicidade dos filmes portadores de Cer~ 
tificados de Liberação Restrita deverã resguardar o de­
coro público, ficando sujeita à aprovação -prêvia pelos 
órgãos da Censura Federal de Diversão Pública. 

§ I~" Qualquer publicidade dos filmes assim cla_ssifi-: 
cados realizada fora do recinto interno das salas de exi­
bição restrita, só poderá c_onsistir na in_dj_c_a_ç_ã-º do nome 
do filme e de sua ficha técnica, com obrigatória -adver­
tência de sua natureza, devendo limitar-Se à transcrição 
da classificã.ção cerÍsória, sem apor a eSta· qUalquer aden­
do, desenhos ou fotografias. 

§ 2~" No recinto ínterno das s.ala.s de exibição r~strita, 
e desde que não visíveis do exterior, poderão ser afixados 
cartazes e fotografias referentes ao filme em exibição, os 
quais. deverão ser previamente aprOvados pela censura: -
federal, expressamente vedada a_reprodução de cenas.de 
sexo ou o emprego de linguagem grosseira. 

Art. 7~' Nas salas de exibição cinematográfica restri­
ta é vedado: 

a) o ingresso de menores de 18 (dezoito) anos, qual~ 
quer que seja o filme em_ exibição; 

b) a cobrança de meia entrada. 
Art. 81' A exibição de trailers e publicidade de filmes 

com Certificado de Liberação Restrita é vedada nas salas 
de exibição cinematográfica comum. 

Art. 99 Para efeito desta lei, todos os filmes atual~ 
mente rotulados de "pornográficos", OQ. "com cenas de 
sexo, implícito ou explícito", ficam, autOmaticamente, 
classificados como de exibição restrita. 

Art. 10. Ficam isentos de censura prêvia os filmes 
que serão _exibidos exclusivamen_te para os júris de festi~ 
vais d~ cinema, nacionais ou internaciõnã.is. 

Art. I t. O .Conselho Superior de Censura e o Canse~ 
lho Nacional de Cinema, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, baixarão os atos necessários aó cumprimei!~­
to do disposto nesta lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 969, de 1985 

D~. Comissão de Redação 

Redação final da emenda do Senado ao Projet_o de 
Lei da Câmara n~' 55, de 1984 (n~' 759/83, na Casa de 
origem). 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final d.a emenda do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara n\' 5~. de 1984 (n~'~-
759/83, na Casa de orige!;O), que determina que os depó~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

sitos e repasses dos órgãos públicos federais do Nordeste 
sejam feitos no Banco do Nordeste do Brasil S.A. -
BNB. 

Sala de Reu_niões da Comissão, 22 de novembro de 
l9S5.- Lenoir Vargas, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N• 969, DE 1985 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 55, de 1984 (n9 759/83, na Casa de 
origem), que determina que os depósitos e repasses 
dos órgãos públicos federais do Norte e Nordeste se­
jam creditados, obrigatoriamente, no Banco da Ama­
zônia S.A.- BASA, e no Banco do Nordeste doBra-
Sil S.A. - BNB, respectivamente. · 

Emenda n"' 1 
(Correspondent~ à Emen~a n~' l-CF) 

Dê-se ao artigo \I' a seguinte redação: 

"Art. J9 Os depósitos e repasses dos órgãos 
públi~os federais do Norte e Nord~ste serão credita­
dos, obrigatoriamente, no Banco da Amazônia S.A. 
- BASA, e no Banco do Nordeste do Brasil S.A.­
BN B, respectivamente, em contas -especiais, como 
receita da União." 

PARECER N• 970, DE 1985 

Reda<;ão rmal do Projeto de Resolução _n9 110, de 
_1985. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A Comis-são ãpresimta a redação final do Projeto ô.e 
Resolução nl' \10, de 1985, que suspende a execução do 
arL l~' da ResolUção Õ<? 13, de 4 de maio de 1983, da Câ­
mara dos Deputados, na parte em que deliberou sustar o 
processo criminal contra o ex~ Deputado Domingos An­
tônio de Freitas Diniz Neto. 

Sala das Reuniões da Comissão, 22 de novembro de 
1985. - Len()ir Vargãs, __ Presidente - José _(gná.ciÓ Fer­
reira. Relator - Nivaldo -I\,fachado. 

ANEXO AO PARECER N• 970, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio _nl' 110, de 
1985. 

F~_ço saber que o _SenadO Federaf aprovou, no_S termos 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e, 
cu, _ !)rcsi~nt~.P!_Orp~lg~_!l seguinte 

RESOLUÇÃO N> , DE 1985 

Suspende a execução do artigo 19 da Resolução _nl' 
13, de 4 de maio de 1983, da Câmara dos Deputados, 
na parte em que deliberou sustar o processo criminal 
contra o ex-Deputado Domingos Antônio de Freitas 
Diniz Netõ. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo' único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do SUpremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 8 de agosto de 
1983, noS autos da Ação Penal nl' 276~0, do Distrito Fe­
deral, a execução do artigo 19 da Resolução n913, de4 de 
maio de 1983, da Câmara dos Deputados, na parte em 
que deliberou sustar o processo criminal, contra o -ex­
DeputadQ_Domingos-Antônio de Freitas Diniz Neto. 

PARECERES 
N•s 971, 972,' 973 E 974, DE 1985 

Sobre o· Projeto de Decreto Legislativo _n9 l, de 
1984t._gl_!e "aprova o texto da Emenda ao artigo XXI 
da Convenção sobre Comércio IntemacfOnal das Es-­
pécies d~tFSuna e Flora SelvBRens em Perigo de Ex-
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tinção de 1973, aprovado pela Conferência das Par­
tes, em reunião extraordinária realizada em Gaboro­
ne, em lO de abril de 1983" .. 

PARECER N• 971, DE 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores (Preliminar) 

Relator: Senador Itamar Franco 
Atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I, da Cons~ 

tituição, a· Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional «o texto da Emenda 
ao artigo XXI da Convenção sobre o Comércio Interna­
cional das Espécies da Fauna e Ftora Selvagens em Pari­
go de Extinção de \983, aprovada pela Conferência das 
Partes, em reuni~o extraordinária realizada em Gaboro­
ne, ern-20 de abril de 1983". 

A matéria, faz~Se acompimha:r da Exposição de Moti­
vos subscrita pelo Ministro das Relações Exteriores, na 
qual é afirmado que I:J "Emenda" tem por objetivo per­
mitir a adesão ao textO •• ... de organizações de integração 
econômica regional..." Salíenta ainda o Chanceler que a 
redação proposta visa a: 

'-" ... Atender a desejo expresso pela Comunidade Eco­
nômica Européia de aderir à Convenção ... " 

Segundo consta, o Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, consultado a respeito, entendeu que o 
ingresso da CEE traria benefício:>": .. para a efetiva im­
plementação das disposições desse instrumento a nível 
mundial. .. ". 

Quanto às razões objetivas e concretas que recomen­
dam a aprovação da matéria, é silente o texto. Entende­
mos que uma opinião conclusiva e final sobre a iniciativa 
governamental está a exigir prévios esclarecimentos su­
plementares. Ante o exposto, somos pela formulação de 
diligência a fiin de qtie o Poder E~ecutivo informe: 

a) Quem teve a iniciativa de propor a revisão do arti­
go XXI da Convenção e que motivos foram ded~Jzidos? 

b) Qual o teor do 'parecer do fnstituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal? 

c) Que outros orgãos ou entidades foram ouvidas a 
respeito no âmbito interno? 

d) Dispõe a Comunidade Econômica Européia de 
uma infra-estrutura administrativa capaz de implemen­
tar executivamente as disposições da Convenção? 

Sala das Comissões, 26 de_abril de 1984. - Luiz Via­
na, Presidente - Itamar Franco, Relator - Saldanha 
Derzi, Pedro Simon, Octávio Cardoso, João Calmon, 
Marco Maciel, Amaral Peixoto, Lourival Baptista. 

PARECER N• 972, de 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Itamar Franco 
Passados doze O?eses de um parecer prévio que con­

cluiu pela solicitação de informes suplementares ao Po­
der Executivo, volta a matéria constante do Projeto 'de 
Decreto Legislativo n~' 2, de 1984, a ser submetida ao 
exame deste Plenário. 

Trata-se de proposta de emenda à "Convenção sobre 
o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora 
Selvagens em Perigo de Extinção" destinada a possibili­
tar a adesão ao texto da Comunidade Çconômica Euro~. 
péia. Quando do primeiro exame do assunto, entende­
mos necessário soliCitar alguns esqlarecimentos adicio­
nais, de forma a possibilitar uma melhor avaliação do 
mérito da Proposição. 

Indagou-se, em primeiro lugar, quem teve a iniciativa 
de propor a· revisão do texto, bem como os motivos então 
deduzidos. A resposta da -chancelaria esclarece que a 
própria CEE desencadeoU o- piÕces1>o, sob -a afeiação de 
possibilitar uma "aplicação mais uniforme dos dispOsiti­
vos da Convenção entre os Estados-membros da Comu~ 

- nidade". 
Con~iderado q~e a Exposição de Motivos faz alusão a 

um pronunciamento favorável do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal, solicitamos, também, o teor 
do dito parecer. Surpreendentemente, referida autarquia 
se limitou a. " ... manifestar-se em princípio, favorável à 
efetivação das emendas ... " se_m aduzir qualquer razão 
substantiva. 

lnforma~se, outrossim, não terem sido consUltados 
"outros órgãos e entidades ... uma vez que o IBDF é o 
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ponto focal para o tratamento de questões re\ativ:_as à CI­
TES"-

Finalmente, quanto à capacidade da CEE d~. "imple­
mentar exec_u_tivamente as disposições da Convenção", 
esclarece a resposta ofictal que a entidade dispõe de 
infra-estrutura administrativa para essa finalidade", po­
dendo mesmo" ... vir a aperfeiçoar eventuai:s- mecani~mos 
conjuntos de aplicação da CITES''_._ 

Ã vista das inforrn.aç_ões fornecidas e considerando 
inexistir prejufzo para o Pais, em razão do ingresso _da 
CEE no acordo, opinamos pela aprovação- da matéria, 
na forma do Projeto d~ Decreto Legislativo oriundo da 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1985. - CJd S$m­
paio, Presidente' - Itamar Franco, Relator - Octávio 
Cardoso- Amaral Peixoto - Saldanha Derzi- Nelson 
Carneiro --Aloysio Chaves --J~_tahy Magalhães- Lou~ 
rival Baptista. 

PARECER N• 973, ÓE 1985 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Roberto Wypych 

O Projeto de Decre.to Legislativo em ex..ame aprova o 
texto da Emenda ao_ .Artigo XXI da Convenção sobre o 
Coinéréio Internac(oifal das Espécies da Fauna e Flora 
Selvagens _em Perigo de Extinção de t 971, aprõVado pela 
C_óilferência das Partes, em Reunião extraordinária rea~_ 
lizada e·m Gaborone, em 20 de abril de 1983, 

A Exposição- de Motivos do Ministério da_s ReJaçôes 
Ex.teriores ao Senhor Presidel}te _da República esclarece 
ter sido aprovada emenda à ConveO.ção sobre o Comér­
cio Internacional das Espécies de Fauna e Flora em Peri~ 
go de Extinção (CITES) _de que _o Brasil é _signatário, 
tonando-se necessárió-_o pronunciamento· do Congresso 
para que nosso_ Governo possa-depositãr o devido instru­
mento de aceitação jUnto ao~Governo·Sufçó. 

A emenda consiste no acréscimo· de três parágrafos, 
sob o título de Artigo XXI bis, ao Artigo XXI da Con­
venção, relativo às adesões a esse ato internacionai. __ As 
disposições contidaS nesses parligrafos permitem a ade- . 
são à Convenção de organizações de integração econô­
mica regiorial, sob certas c.ondições, e modificam seu-Ar:. 
tigo I (h), pelo qual são aceitos apenas Estados como 
Partes contratantes._ 

A emenda em pauta, que foi proposta especificamente 
para atender a des~~presso pela Com_u_nidad_e _Econô­
mica Européia de aderir a Coriv-enção 'ê de interesse para 
o Brasil, segundo parecer do Instituto Brasileiro de De~ 
senvolvimento FlorestaL 

A emenda ainda não entrou ~m vigor, o que só ocorre­
rá sessenta dias depois que dois terços das Partes_ da 
Convenção-depositarem o instrumento de \lCeitação jun­
to ao Governo suíÇ:o, seu _depositâiio. 

A fonte citada informa, airida, qUe a adesão da Comu­
nidade Econômica Européia - permitida- pela emenda 
-ampliará o alcance das disposições do Instrumento ao 
nível mundial, o que contribuirá para o melhor atingi­
menta de seus fins. O Brasil será beneficiário disso. 

Pela _aprovação de que_ trata o Projeto de Decreto Le­
gislativo sob enfoque foi o parecer da Comissão_ de Re­
lações Exteriores destâ. Casa, eriiifido _em 22 de _maio de_ 
l985. 

Nada precisaria SefO.itO j:faT~ destacar a -ConvetÜêEida 
de uma proteção e<;ológica, -~tabe1ecida em escala ecu~ 
mênica, para o nosso País - com o seu imeilso terrl~ 
tório, que ainda guarda preciosas e copioSas riqUCzis;de 
flora e fauna - e mUito particularmente para o setor 
agrícola de sua economia _e para todO o contingente de-
mográfico nele presente. _ _ _ ~ 

Não há, pois, quaisquer 'ccintra-in.dic:ições à apro­
vação da matéria ora __ submetic!.a_ a este órgão técnico .. 

Nos termos do exposto, opinamos, assim, pela aprO-::. 
vação do Projeto de _Oecre_tQ Legislativo n~ 02, de 1984, 
que aprova Emenda ao Artigo XXI da Convenção sobre­
o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora _ 
Selvagens em Perigo de Ex.tinção de 1973, aprovada pela 
Conferência das Partes, em Reunião extraordinária_rea~ 
lizada em Gaborone, em 20 de .abril de 1983. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1985.- Martins_ 
Filho, Presidente- Roberto Wypych, Relator- Galvão 
Modesto - Alcides Paio - Nivaldo Machado. 

r.ARECER N• 974,DE 1985 
--Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Virgílio Távora 

Ao artígo XXI da Convenção sobre o Comércio Inter­
nacional das Esp-écies da Fauna e Flora Selvagens em pe­
rigo de exti_!"l~~o~ de 1973. de _gue o Brasil é participante, 
foi aprovada Errlenda- peb Conferência dãs Partes, em 
reunião extraordinária re:~lizada. ~m Gaborone, em 20 de 
abriL de 1983.. 

A Emenda aprovada, segundo esclarece a Exposição 
de Motivos.do Mini$têrio das Relações Exteriores ao Se­
nhor Presidente da Repí1blica -~·consiste no aCréscimo 
de três parágrafos, Sob o Título de Artigo XXI bis, ao 
Artigo XXI da Convenção, relativo às adesões a esse ato 
internacional. As disposições contidas nesses parágrafos 
permitem a adesão à Conve_nç_ão __ de o_rganizações_de inte­
gração econôitliCa regional, sob_celtr;ts-condições, e mo­
dificam seu artigo I (h), pela qual são aceitos apenas Es­
tados como Partes contratantes", 

A Emendã foi proposta especifi~ainente para atende~ 
a desejo -expresso pela Comunidade Econômica Europe­

, ia de· aderir -ã Cóiliieiição. 

Sem dúvida, essa adesão da_Comunida~e EcoQô.rnica. 
Européia à Convenção representará para ela um -consi­
derável reforço --considerada a mediata obediê_ncia a 
seus itens de um maior número de governos, o que, em 
outras palavras, exprimirá mais ampla poSsibilidade de 

-- ãfing1ine"iltõôe seus fins. 
~A a-desão em apreço" é, portanto, um fato importante e 

de extremo interesse _para todos os signatá_rioS que firma­
ram,--em 1983, o instrumento multilateral que a ele deu 
origem. SObre o particular interesse brasileiro no assun­
to, já houve sign_ificativa ma_nifestação favorável, exter­
nada pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvirriento--Fio­
restat. 

Assim, esta.Comissão de Economia, do Senado Fede­
ral, no âmbito de suas atribuições regimentais, opina 
pela aprovação do texto da Emenda a que se refere o 

·Projeto de Decreto Legislativo n_q 2, de 1984, segundo o 
que -dispõe o mesmo Projeto. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985,- Le­
- noir Vargas, Presidente eventual -Virgílio Távora, Re­

Iª to r -::- Carlos t,_,yrª ---: Albano Franco -·SeverO Gomes 
·--Am.arãn<"üfTaí-1·=-- Cid. SamP:aiO. ' ' ' · · ··~-

PARECERES 
-N•s 975, 976 e 977, de 1985 

Sol).r~ Q PmjetQ_d,e __ Dect:_e_to Legislativo nq 22, de 
1984 (ri~- 57:-B, de 1984-CD), que "aprova o teXio-do 
Ac~rdO de -cooperaÇão Científica, Técnica e tecnoló­
gica, entre o Governo da Repôblica- Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino do Marrocos, celebrado 
em Fez, a lO de abril de 1984". 

. -·PARECER N• 975, DE 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Rei8.tor: Senador F áblo Lucena · 
Esta Coni-is-Sã_o_ é ê:hamadit a ç)pinar ·sObre o Projeto de. 

Decr~to Le&isla:tivõ nq 22, de 1984, oriundo da Câmara 
dos Deputados e que a _prova o texto do Acordo de Coo~ 
petiçã<r'C1tintífica, Técrlica eTecn.ológica, concluído en­
úe o GC:lVei-no- da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino do Marrocos, celebrado em Fez, a 10 de 
abril de 1984. 

A rUatériá teye _ciflgem_ em Mensagem dO Poder Ex.ecu~ 
tivo que, nos -termos do diSposto no artigo 44, -inciso I, 

_ da Cons~_ituição Federal, submete o presente Ato Inter~ 
ilacional -à apreciação_ do Congres~O Naçional 

O Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
eln-FXPOSfÇão de Motivos que acompanha a Mensagem, 
salieilta, -para me"1hoT ap'rt~ciação, qtie o feferido_Acordo, 
"visa ao forneéime_r[to ~recíprOco de informaçõeS de cará­
ter científico, técnico e tecnológico entre os dois países, ·a 
fim de maiS Tápida e eficazmente afcançarem o desenvol­
vimento _econômico e social de seus_ Povos. Para tanto, o 
documento prevê a organizaçãO dib visitas e-Viagens de 
estudos de delegações científicaS e tecnológicas, bem 
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.como o intercãtnbio de professores, ci.entistas, pesquisa­
doreS. peritos e téCi-ticos". 

Ao lado disso, o Acordo cria uma Comissão Mista 
que deverá se reunir a cada dois anos, de forma alterna~ 
da no Brasil e no Marrocos, ou por sohdtação de uma 
das Partés--Cofltr-afanies, a qt.ial servirá de foro para a 
adoção de programas de ação nos setores de que trata o 
Acor~o~ assim como yara o aco~panhamento dos pro­
gressos realizados na execução dos programas que- ve­
nha oi a ser esfãbeleçidos no âmbito do Acordo ou de 
seus Ajustes Complementares. 

O presente ACordo foi concluído por ocasião da visita 
do Exm9 Sr. Presidente da República, João Baptista Fi­
gueiredo, em abril de l 984, a Fez, no Marrocos. 

Brasn e Marrocos, possuindo objetivos comuns no 
campo do desenvolvimento s.ociat e econômico, e na bus­

-ca de melhores qualidades .de vida dos seus povos, por 
intermédio- -deste Acordo procuram atalhar o longo ca­
minho que oferece.o campo tecnológico e científico- ilas 
áreas __ em_ que suas atuações são mais solicitadas. 

' Consoànte o exposto e dentro da competêOcia regi­
mental _desta ComiSsão·, nada encontramos qu_e possa ser 
oposto à aprovação do texto _em exame, conforme se en­
contra no Projeto de Decreto Legislativo nq 22, de 1984, 

-razão pela qual somos pela sua aprovação. 
Saladas Comis_sões. 12 de junho de 1985. -_Saldanha 

Derzi, Presidente, em exercício- Fábio Lucena, Relator 
- Carlos Lyra - Milton Cabral - Aloysio Chaves -
Amaral Peixoto- Moacyr Duarte- Jutab,y Magalhães. 

PARECER· No 976, DE 1985 
-Da Comissã_o de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O Senhor Presidente da República, através da Mensa­

gem n'~' 189/81 submete_ à apreciação do Congresso Na­
cional o texto do Acordo de Cooperação Científica, Téc­
nica e Tecnológica entre o Brasil e o Marrocos, celebra­
do em Fez, em 10 de abril de 1984. 

A Chancelaria brasileira, na Exposição de Motivos, 
que ~companha a Mensagem Presidencial que deu ori­
gem à mã.téria, ·observa-que o referido Acordo tem em 
vista o ''fornecimento recíproco de informações de cará~ 
ter ciCntífiCo,~ iécí-liCo e tecilológlco entre os doiS países, a 
fim de mais rápida e eficazmente alcãnçarem o· desenvol-­
v(mento econôrhico e social de seus povos". Para atingi­
m~nto destes objetivos, o A_c_ordo prevê a organização de 
visitas e.víagens de estudos de dilegaçô"Cs CientíficaS e t;.­
--conológicas, bem como o intercâmbio de professores, 
cientistas, peSquisadOres peritos e técnicos: Prevêem-se, 
ainda, o estudo, preparação e execução conjunta ou 
coordenada de programas efou projetos de pesquisa 
científica, de desenvolvimento técnico e tecnológico; a 
realização de exposições de caráter científico, tecnológi­
co e industrial e o fornecimento rectproCo de conheci­
mentos. 

Chamada a emitir sua _opinião sobre o Acordo, esta 
Comissão considera o Acordo ern tela oportuno e conve­
niente. O desenvolvimento científico e tecnológico exige 
ámplo espaço de circulação de conhecimentos e especia­
listas no âmbito da comunidade internacionaL Para os 
países em desenvolvimento, particularmente, a coope­
raç~~ mútua apresenta importante papel a desempenhar. 

·Assim,_ nosso parecer ê favorável à aprovação do 
Acordo em_ apreço, nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 22, de \984. 

Sala das ComíssõeS, 5 de setembi-o, de 1985. --Ader­
bal JureD_Ja, Presidente -Nivaldo Machado, Relator­
Álvaro. Dias- João Calmon - Jorge Kalume. 

PARECER N• 977, DE 1985 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Virgflio Távora 
O Projeto de_ Decreto Legislativo n~ 22, em exame, 

.oriundo da Câmara dos Deputados, aprova o texto do 
Acordo de Cooper.ação C-ientífica, Téc-nica e Tecnológi­
ca, firmado entre os Governos da República Federativa 
do Brasil e o do Reino do Marrocos, em lO de abril de 
l984. 

o- Acordo em questão visa ao intercâmbio de iiífor­
mações de caráter. cientifico, técnico e tecnOlógico entre 
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os dois países, "tendo em vista a realização de seus res­
pectivos objetivos de desenvolvimento econômico e so­
cial e o melhoramento da qualidade de vida de seus po­
vos". 

Para tanto, prevê o Acordo a criação de uma Comis­
são Mista, a se reunir a cada dois anos ou por solicitação 
de uma das partes contratantes, que servirá de foro para 
a adoção de programas de ação nos setores abrangidos 
pelo Acordo. 

Prevê ainda a concessão- das facilidades adrninistrati-. 
vas necessárias aos especialiStas designados no âmbito 
do Acordo, para o exercício de _suas funções no Terri­
tório de cada_ uma das partes, bem como a procura, de 
comum acordo, de financiamento efou participação de 
organizações intei"nacfonaís rias a"tíVídades, programas e 
projetos qt.ie se originarem do Acordo. 

A cooperação cientffica, técniéa e tecnológica, via de 
regra, contribui positivamente Para o desenvolvimento 
dos processos de produção nos diferentes setores da eco­
nomia _das partes. 

O Acordo em questão parece-nos oportuno e conve­
niente, nada havendo, no âmbito da competência desta. 
Comissão, a opor ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 
22, de 1984, que o aprova. 
--Sala das Comissões, 21 de novembro dc!i985. ___:.__ 
Lenoir Vargas, Presidente eventual -- Virgillo Távora, 
Relator- Carlos Lyra --Albano Franco- Severo Go­
mes - Amaral Furlan - Cid Sampaio. 

PARECERES 
N•s 978 e 979, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 1, de 
1985, que "aprova O texto do Acordo sobre Coope­
ração Econômia, Industrial e Tecnológica entre o Go­
lerno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Suécia, concluído em Brasília, a 3 de abri~ de 
1984". 

PARECER N• 978, DE 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Aos 3 de abril de 1984, foi assinado em Brasília pelos 

Chancelcres do Brasil e da Suécia o Acordo "sobre Coo­
peração Econômica, Industrial e Tecnológica", ora sub­
metido uo exame do Senado Federal, depois de aprova­
do pela Câmara dos Dcoutados. Em seu artigo I, as par­
tes contratantes obrigam-se a encorajar e facilitar. "a 
cooperação econômica, industrial e tecnológica entre 
instituições, organizações, empresas e interessados nos 
respectivos paísCs", sempre de conformidade com as leis 
e os regulamentos nacionais (art. 11), com tal objetivo é 
criada uma ComiSsão Mista inter-governamental, "cons­
tituída de representantes dos dois governos e (que) pode­
rã incluir: representantes de instituições, organizações, 
empresas e outros interessados nos dois países" (art. IV). 
A competência da referida Comissão Mista está assim fi­
xado no art. V: 

Artigo V 

A Comissào Mista: 
a) examinará a cooperação económica; comer~ 

cial, industrial e tecnológiCa entre o Brusil e a Sué­
cia; 

b) trocará informações c opiniões sobre assun­
tos na área de sua _competência; 

c) procurará identifícar áreas de interesse co­
mum c proTnover a implementação de projetos e 
programas especílicos em ambos os países e em ter'­
ceiros mercados, conforme julgar apropriado; 

d) estabelecerá uma relação d_e_t_ais ãre11s. a ser 
revista sempre que necessário; 

e) encorujará e facilitará contatos entres as ins­
tituições, organíztlções, empresas e outros interessa­
dos a que se refere o artigo I, e 

f) incluirá na ata linal de cada reu_nião propos­
tas apropriadas relativas à implementação do pre­
sente Acordo. 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A Comissão Mista reunir-se-á alterna_damcnte no Bra­
sil e na Suécia (artígo VIl) e o Acordo permanecerá em 
vigor por período ilimitado (artigo VIIl, 3). 

8sG. em resumo, o tex_to enviado à apreciação do 
Congresso Nacjonal pela Mensã.gem n~ !72, de 1984, do 
Sr. Presidente da República, e acompanhada de Expo­
siÇão de Motivos do Sr. Ministro das Relações Exterio~ 
res. 

Em face do expostõ-. meu voto, ê, s~m.j., pela apro­
vação do Projeto de _Decreto Legislativo n<? 56-A, de 
1984, que cria ffiãfs um-elo de aproximação eil.tre SUécia--
e ~rasil. _ . , _ _ 

Sala dasComi~sõeS, 22 de maio de 1985.- Cid Sam­
paio, Presidente :...._ Nelson Carneiro, Relator - Aloysio 
Chaves ___:_ Amaral J'eixoto - Itamar Franco - Jutahy 
Magalhães- LUiz Vi3.ila-:._ Lourival BBpdsta- Salda-
nha -Derzi." -

PARECER N• 979, DE 1985 

Da Comissão de Ciência e Tecnologia 

Relator: Senador Ma~ro Borges 

Firmado pelos Chanceleres do Brasil e da Suécia, no 
dia 3 de abril de 1984, em Brasília, o "Acordo sobre 
COoperação E@_nQlrüf?,_l!ldl!strial e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Suécia" é agora submetido ao exame do Senado 
Federal, após aprovado pela Câmara dos Deputados. 
Em seu artigo I, as partes concordam em encorajai e fa~ 
cilitar a cooperação econômica, industrial e tecnológica 
entre instituições, organizações, empresas, e interessados 
nos respectivos Países, sempre em conformidade com as 
legislações das duas nações, como define o artigo VIII do 
referido Acordo. Com_ esse õbjetivo é criada peio mesmo 
documento (art. IV) Comissão Mista "constitufda de re­
presentantes dos dois Governos e que poderá incluir re­
presentantes de instituiçõeS-, organizações, empresas e 
outros interessados nos dois países". 

.Essa é a essência do Acordo firmado, cujo texto foi en­
viado à apreciação do Congresso Naci_ona,l pela Mensa­
gem n~ I 72, de 1984, do Seithor Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Mi~ 
nistro das ~~laç~es Exteriores. 

Em face do exposto, meu voto é, s.m.j., pela apro­
vação do_ Projeto de Decreto Legislativo n~ 56-A, de 
1984, por entender _desejável e necessâria a cooperação 
éconômiCâ, industrfâl e, OPiíilcípiilmente, tecnológica en­
tre os dois pafses. 

s'aj'i__di;t_S Comissõçs, 22 de novembro de 1985.- Mil­
ton Cabral, Presidente- Mauro Borges, Relator- Alci­
des Paio __ ::- Alberi4? Silva -Jutahy Magalhães. 

PARECERES 
N•s 980, 981 e 982, de 1985 

Sobre o Projeto _de Decreto Legislativo n9 2, de 
12_85 (n9_SZ.:.B, de 1984-CD), que "aprova o texto da 
Convenção sobre a Conservação dos Recursos Vivos 
Marinhos Antárticos, concluída em Camberra, em 20 
de maio de 1980". 

PARECER N• 980, DE 1985 
D_l! Comissã!J de ReiãÇões ·ExteQores 

Relator: Senador Milton Cabral 
Em cumprimento ao disposto no art. 44, inciso I, da 

Constituição Federal, o ExeCelentíssimo Senhor Presi­
dente da República encaminhou ao Congresso Nacional 
9 tex1Q da presente _CQnv_enção, devidamente acompa­
nhada pela Exposição de Motivos do Excelentísslmo Se­
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Em conformidade com o art. 111, inciso I, letra "a", 
do Rc_gimento fntei;nQ__do _S_enaQ9~ Fede_ral, ~be a esta 
ComissãO manifestar-se sObre o mérito da matéria cons­
tante no Acordo @_reci_<tdo._ 

_A lxposição de Motivos do ilustre Chanceler é satisfa­
toriamente elqcidatiVa, _deixando os motjyos que leva~ 
r..tm o Executivo a relizar tal gestão, suficientemente_ex­
plicados. Com índole de contigüidade ao Tratado da An­
tárJida, a Convenção ~sa apreciada traz em seu bojo um 
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intento de especial interesse aos pafses que ou pela sua 
vocação antártida natural, ou pela sua contingência geo­
política, estão intimamente interessados na preservação 
marinha da região. Antes que um apelo ecológico, o que 
por si só justilicaria a correção de seus propósitos, a pre­
sente Convenção, como demonstra o Chanceler, é de 
grande interesse para o Brasil, pois a estratégica locali­
zaçUo do porto de Rio Grande, bem como a inserção f;:fe~ 
tiva_do nosso Pais na política de prospecção antártica, a­
traVés do Programa Antártico Brasileiro, de grande inte­
resse da comunidade acadêmica e do nosso Governo, são 
motivos que ma_ximizam a sua importância. 

Desta forma, a Convenção, considera..da pelo Sr. Mi­
nistro das Relações Exteriores como um complexo acor­
do de pesca, não pode em nenhuma hipótese deixar de 
ser acolhida pelo Brasil, ainda mais por ser o nosso País 
Parte Consultiva do Tratado da Antártida preexistente, 
no qual já estão consagradas, no seu artigo V, as espe~ 
ciuis responsabilidades de tais partes na preservação do 
meio ambiente da área do Tratado. 

Também é importante destacar, a partir da Exposição 
de Motivos, que a Comissão Nacionil para Assuntos 
Antárticos é de opinião que não só o Brasil deve aderir à 
Convenção, como fazê-lo em tempo hábil, de maneira a 
participar das deliberações interpartes que serão feitas 
ainda este ano. 

Pelo exposto, ·manifestamo-nos pela aprovação da 
Cánvcnção, de forma a que seja dada a necessâria auto­
rização para o depósito do devido instrumento de ade­
são, nos termos do permissivo constitucional. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1985.- Saldanha 
Derzi. Presidente - Milton Cabral, Relator - Carlos 
Lyra - Amaral Peixoto - Aloysio Chaves - Moacyr 
1)1,1arte - Jutahy Magalhães - L_ourival Bapti$ta. 

PARECER N• 981, DE 1985 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Galvão Modesto 
O texto da COn-Verii.;ão sobre a Conservação dos Re­

cursos Vivos Marinhos Antárticos, concluída em Cam-. 
berra, em 20 de maio de 1980, é o do_cumento o_ra exami­
nado, submetido que foi ao Congresso, pelo Senhor Pre­
sidente da República, em conformidade com o disposto' 
no arli&o 44, inciso I, da Constituição. 

A Exposição de Motivos do Ministério das Relações_ 
Exteriores ao Senhor Presidente da República, que inte­
gra o documentário da matéria examinada, alinha infor~ 
mações esclarecedoras do que é a Convenção sobre a 
Conservação_do_s Recursos Vivos Marinhos An_tárticos e 
sobre as razões que levaram o Brasil a dela participar. 

A Convenção-foiâ"dOtada em 20 de inaio de 1980, peta 
Segunda ReuniãO ConsultiVa Especial do Tratado da 
Antártica e entrou em vigor, em 7 de abril de 1982. 

No momento, são partes da Convenção as Partes Con­
sultiVãifdO Tratado dUAntártica, com exceção do Brasil, 
da In dia, e da Polônia, a saber: Ãfrica do Sul, Argentina,­
Austrália, Bélgica, Chile, Estados Unidos da América, 
França, Japão, Nova Zelândia, Noruega, Reino Unido, 
República Federaf da Alemanha e União Soviética. A 
República Democrática Aleffiã, que não é Parte Consul­
tiva, também participou da negociação da COnvençãO, 
tendo~a assinado e ratifícadO:-

Conheçamos, na linguagem original da fonte citada, 
outros subsídios sobre esse entendimento promovido na 
área intcrriaci_onal parà a ConservaÇão dos RecurSos Vi~ 
vos Marinhos Antáriicos-: 

".A Convenç_ão responde ao interesse econômico 
crescente em relação aos recursos vivos marinhos 
antárticos. Conforme dados da -FAO, a captura to­
tal de espécies antárticas, em 1980, subiu a cerca de 

__ 600._000 toneladas, das quais aproximadamente 500 
mil referem-se ao Krill, molusco especialmente rico 
em, prote_ínas. Entre (976 e 1980, ainda segundo a 
F AO, .a pesca de K rill multiplicou-se por seis, sendo 
os países mais ativos a União Soviética, o Japão e a 

_ Polónia. Além de &.Ya.s propriedades alimentícias, o 
_I\. ri li_ _notabiliza-se pela quantidade. As estimativas 
uindil acusam acentuada variaçãd-,.indo de 200 mi­
lhões de to_nelad.as a 2._900 milhões, a maior parte 
delas situan.d_Q~s_e ent_re 500_ e 1.400 milhões. Menos 
a_indu se sabe sobre o comportamento da espécie, in­
clusive sobre_ sua reprodução. ConseqüentemeQte, 

" 
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as conclusões sobte a captura permissível variam 
grandemente entre 5 milhões e ISQ milhõ~ de tone­
ladas por ano. Não há dúvida, contudo, de qu~ a 
fauna marinh·a antátfica, notadamente o Knll, 
constitui recursO _de Cõnsiderãvel importância eco­
nômica." 

A finalidade major da Convenção ê estabelecer um_a 
disciplina a ser obse_rvada pelas Partes contrata.ntes, pa_r~ 
o """uso racional" dos mencionados recurs~s ViVOS man­
nhos da regiãO austral do Globo terrestre,. E um CQmple­
xo acordo de pesca. Não se destina a regular apenas um 
recurso. Leva em conta que o ecossistema marinho an­
tártico possui limitado número de componentes- tod_os 
ligados pela interdependência- e por isso o abrangem-
tciro, inclUindo as aves. _ - . __ _ 

Suâ'-.:\_rea. de aplicação estende-se ao norte qo pa_~ale_l<? 
de 609 sul, limite da á_r_ea do Tratado da Antártica, e al­
cança até a Convergência Antártica, a qual, conforme a 
longitude, situa-se entre 459 e 601' sul: _ . _ ~ .. _ _ ___ _ 

A ConVenç-do esfabelece uma Comtssão para a Cõn:. 
. servação de Recursos VIvos ~ariJlh9s An~ártico·s, _c~~ 
sede em Hob;art, na Austrália. Assistida por um Com1~e 
Científico e por um Secretariado Técnico, ela_ tem pode­
res para fix"ar quantidades de pesca, para destgnar âre~s 
abertas ou fechad<~.Ji à captura, para resolver sobre espe­
cies protegidas, -e-para determinar sobre épocas e méto-
dos de pesca. ~ . 

Nosso País - ressalta ainda a fonte em referenc1a­
tem interesses concretos no _Cat1fpO dos recursoS -yivo·s­
marinhos antárticos. As maiores concentrações já identi-_ 
ficudaS, por exemplo, do Krill, "encontram-s~ ~_o largo 
das Geórgias do Sul, Sandwich do Sul, ,o\rca~as do Su_l_~ 
Shetland do Sul, relativamente próximas, portan_to, _de 
nosso país c da área onde implantamos nossa pnmetra 
estação antártica". • . . _ 

Pouco precisaria ser dito, de nossa parte, p~ra ressa~­
tar a importânCia de que se revest~_para o Bras1l, a par!l­
cipação efetiva nes~a Conv_ençãõ- SObre a Conservaçao _ 
do~ Rt.'CUr~os Vivo!) Maiinhos Antárticos. 

Vive-se, cada vez mais, na superffcie desgaStad:;t de um 
mundo unificado .. Um planeta que caminha, rápido,. 
para a superpopulação, para o esgotamento físico, para 
o íntimo cotltato_de fo.das as nações- e que, __ P:Or isso 
me:.mo, transforma em problemas comuns de toda a hu_­
manidade o uso racional dos r!!CUrsos naturais de ali­
mentação, ou a adoção de ç_yi4_açlçs especiais para impe­
dir a poluição da terra, da água e do ar. 

Vivem as nações, atualmente, numa grave situação u~ 
nivcr_sal de interdependência. Estabe!eceu7se __ no. çspaço 
ecumênico um gigantesco sistema de vasos comunican­
tes. Qualquer atentado ao ecossistema, em determinado 
ponto do Globo te_rrest_re, pode gerar, a curto, médio ou 
longo prazo, como ninguém ignora, conseqaências da­
nosas em outras regiõç;s próximas ou distantes .. Não obs­
tante as diferenças econômicas e poHticas que ainda se­
param as nações, estão elas, estamos todos nós, nomes­
mo barco, fazendo, no espaço da História, a mesma via-
gem para o incerto futuro. . . 

Daí a conveniência ~ até mesmo o imperatiVO de um 
estreitamento univ-ersal de compromissos multilaterais 
visando preservar- acima de outras divergências irrele­
vantes - os interesses fundamentais, vinculados à pró­
pria sobrevivência da espécie humana. 

Um desgaste progressivo que ocorra no ecossistema 
do Mundo Antártico, por exemplo, afetará fatalmente as 
condições ecológicas que prevalecem sobre o território 
brasileiro. E a simples mudança dessas condições poderá 
'innuenciar imprevistamente, de forma negativa, sobre; o 
nosso potencial de produção agrícola .. 

Considere-se que, pelos mesmos motivos, teremos em 
breve-inh.'fesses e razões para também usarmos- como 
já o fazem outros países- a cópioSá-r'iqueza piscosa dos 
gelados mares do extremo sul do_ Planeta. __ 

Razões não faltam, pois, "para justificar O p['ofilo a­
poio do Brasil a essa Convenção ora sob enfoque. 

Na linha do exposto, portanto, e dentro do ângulo de 
análise que a este Órgão Técnico cabe assumir; opina­
mos pela aprovação -da Convenção sobre a Conserva_ção 
dos Recursos .Vivos Marinhos Antárticos, conclufd~ em 
Camberra, em 20 de maio de 1980, nos tci'mos do Proje­
to de Decreto Lcgisl<,l_tivo n~' 2, de 1985. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1985.- M•rt_i~ 
Filho - Presidente - Galvão Modesto, Relator, Álvaro 
Dias, Nivaldo Machado. 

PARECER N' 982, DE 1985 
Da Comissão de_ Ciência e 'TecriOlogia 

Relator: Senador Alcides Paio 
A Convenção sobre a Conservação dos Recursos Vi­

v-os Marinhos Antárticos, concluída em Camberra, em 
20- Ceriiaio de- 1980, é o do_cumento. ora submetido ao 

_Congr!=SSQ Nª_çj_ogal_pelo Senhor Presidente da Repúbli~ 
Ctl, em obediência ao artigo 44, inciso I, da Constituição 
Fedem!. 

2. Cabe à Comissão de Ciência e Tecnologia do Sena­
do f_~dey~l. em conformidade com art. 2!', inç:isos I e IV 
da Resolução n~> 03, de 1985, opinar quanto ao mérito da 
matéria _abrangida pelo presente Acordo. 

3. Desde o depóSitO Oo oitãvo instrumento de ratifi­
tllçào, entrou- a ConvençãO ein=-V"igor~- ~m 7 de abri~ der 
1982, com as seguintes partes~ A f rica do Sul, Argentma, 
Austrália, Bélgica, Chile, Estados Unidos da _Amér_i_ca, 
França, .Japão, Nova Zelândia, Noruega, Reino Umdo, 

-·~República Federal da Alemanha e União Soví~tica. 
4. Na exposição de motivos d_o Senhor Ministro de Es­

tado cUls Relações. Exteriores, (Jue acompanha a Mensa­
gem do Senhor Presidente da Rt;:pública, licarri patentes 
as urgentes recomendações eco!)ômi~~~ e poHticas que 
tornam conveniente a adesãq plena do Brasil à Con­
vcnç~o sobre __ ~_ Conservação dos R~cur_sos Ma_rin~os 
Antárticos. Somam-se a estas ponderáveis razões as refe­
renLes às _dimens.ões científiCaS, que permitirão aper­

~ieJçú.ur _o_ cO!'iJú!dmeritQ__-do eco~sistema antãrtico mari-
nho, dç modo conce_rtado internacionalmente, a ~m de 
se lograr seulneihor uso deritrã __ d_e rigorosos parâmetros 
de preservação da vida marinha, incluindo pássaros. 

5 •. Nos termos em que está lavrada, servirá esta Con­
venção de instrumen_to_para estabelecer rotinas que reco­
mcndem:-promOVam, detefminem:-e·-coordenem as pes- _ 

.quiSas científicas imprescindíveis para assegurar a con­
servação dos organismos vivos marinho~ antárticos e as 
medidas que, ·por elas, necessárias se faÇam. 

6. Da perspectiva _dos interesses nacionais, esta Con­
venção traz, para o Brasil, importante canal de coope­

ção internacional que há de consolidar e aprofundar 
laços de intercâmbio tecnológico já existentes ou em vias 
de estabelecimento entre partes contratantes. 

7. Com efeito, para a preservaçãO de seus fins,. a Con­
venção prevê, em seu Artigo IX, dentre outras providên-

PARECERES 
N•s 983 e 984, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto legislativo n~' 24, de 
1985 (n~>.82-B,_de i98S·, Da Câmara.dos_D~putados), 
que- Hftprõva o texto do Acordo relativo _a Cooper~çã.o 
ein-Ciência e Tecnologia entre o Governo da Repubh­
ca Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Uni­
doS da América, celebi'ado em Brasília, a 6 de reverei­
rode' 1984". 

Novembro de 1985 

PARECER N• 983, DE 1985 
Da ·comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Com o propósito de dar cumPrimento ao disposto no 

art. 44, inciso I, da Constituição Federal o então Presi­
dente_ da República, General João Baptista de Oliveira 
Figueiredo, submeteu à consideração do Congresso Na­
cional o texto do Acordo relativo à Cooperação em 
Cit:ncia e Tecnologia entre o Governo da República Fe­
dcriltiva do Brasil e o GovernO dos Esta_dos Unidos da 
América, celebrado em Bras_(li_a, a 6 de feveieiro de 1984. 

Trata-se, portanto, de matéria de ,grande relevância, 
tendo em vista que o texto proposto, fruto de negociação 
diplomática e de recen_te experiência bilateral, visa a 
substituir, com novos dispositivos e uma abrangência 
maior, o Acordo de Cooperação Científica entre Brasil e 
EstadoS UnidQs, conclUído em Brasília a I"' de dezembro 
dc 1971 e vigente desde aquela data, embora promulgado _ 
apenas em I I de outubro de 1972, pelo Decreto n~' 
71.242 . 

Como se depreende da Exposição de MotiVOS e de ou­
tros documentos anexados posteriormente ao processa­
do, em virtude de pedido de informações adicionais ao 1-
tamaraty, pela Câmara dos Deputados, o Acordo sob e­
xame foi asslnado por ocusiào da visita do SecretáriO de 
Estado norte-americano, George Schultz ao Brasil e re­
riete conclusões-Oe Um Grupo de Trabalho sobre Coope­
raçàq Cien_tifica c tecnológica, constituído de represen­
tantes dos dois países. 

Ü referido Grupo de Trabalho foi um dos cinco esta­
bc!ecidos pelos Presidentes João Figueiredo e Ronald 
Re<.~.gan, em dezembro de I 982, e constituiu-se, exata-

__ mt.:ntc, para fortalecer a cooperação bilateral em CiêTJcia 
e Tecnologia, mediante a negociação de um novo acordo 
básko de cooperação cientifíca e tecnológica_ e a am­
pliação dus áreas de colaboração, de modo a incluir a 
participação do setor privado em matéria de pesquisa e 
desenvolvimento industrial. 

E a razão pela qual o acordo substitutivo_é mais 
abrangente c prático, superando o ~nteri_or no tocante às 
áreas de colaboração e em operac10nahdade. . 

No tocante às áreas de colaboração, além de enumerar 
importantes setQrC~ de ys_tudos de a_parccimento maí~ rew 
cente, 0 texto proposto deixa margem a que outras âreas 
dc cooperuçào venh::tm a ser acordadas entre as ~artes. 

Quanto à operacionalidade, ele incentiva c;ontatos di_­
rei.os entre órgãos governamentais, as universidades, os 
centros de pesquisa e as empresas industriais, possibili­
tantu, mediante acordo das Partes,_ a participação de in~­
dlvíduos e instituições de terceiros países, bem como de 
organizuçõcs internacionais em programas de seu alcan­
ce. 

Prevê, além disso, a conclusão de ajustes complemen­
tar~s que estabeleçam os pormenores e procedimentos de 
atividades específicas de cooperação, inclusive em ma~ 
térias relativas a patentes, desenhos, segredos comer­
ciais, direitos autorais c outros tipos de propriedade inte­
lc..:tual. 

Por último, determina, evidentemente, que tais ajustes 
serão concluídos e implementados de conformidade com 
as leis e as práticas administrativas de cada Parte Con­
tratante. Os órgãos executores do Acordo são o Mini~­
tério das Reluções Exteriores, para o Brasil, e o Departa~ 
mento de Estado, para os Estados Unidos e ambos no­
mearão um presidente e membros para a constituição de 
uma .. Comissão Mista Brasil-Estados Unidos de Coope­
ração Científica e TecnológiCa", que se re'll~· í, alterna­
damente, no Brasil e nos Est_ados Unidos, em datas a se­
rem determinadas por canais diplomáticos, quando am­
bas as Partes julgarem útil e conveniente. 

É de se _destacar, ainda, que o presente Acordo, ao 
contrário do a_nterior, que t_eve vigêrt_cia a partir de sua 
assinatura, só entrará em vigor na data de rec_ebimento 
da notilicaçào de que as Partes Contratantes completa­
rem os nccess{lrios procedimentos internos, ocasião em 
que passará a substituir o Acordo de _um Progra~a de 
Cooperação Cient[fica entre a República Federattva do 
Brasil c os Estados_ Unidos da América, assinado em I~> 
de dezembro de 1971, conforme emendado e prorroga~ 
do. 

Na Câmara dos Deputados, o Acordo, que ora anali­
samos, recebeu pareceres favoráveis nas Comiss~es Téc-
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nicas por que passou, a saber: Comissão de Rcluções Ex­
teriores, de Constituiç_ão e Justiça; de Ciência e Te_cnolo~ 
gia. , 

Alguns Parlamentares manifestaram temor quanto à 
possibilidade de ajustes complementares, e incluiu-se no 
texto do Projeto de Decreto Legislativo a cláusula de que 
eles se submeterão à aprovação do CongressO Nacional. 

Outros viram com maus olhos a intrusão da empre.~a 
privada, preocupando-se com a possível infiltração na 
cooperação_ bila..teral "do agente de multinacional". 

Aparentemente, não houve qualquer associação entre 
a ''reserva de mercado" em matéria de_ indústria de infor­
mática, e o artigo VI do Acordo, que determina que_cada 
Governo facitite a entrada em seu território, bem como a 
saída do mesmo, de pessoal ou equipamento vinculados 
a atividades de cooperação. E ainda, que, sujeitos aos re~ 
quisitos alfandegários aplicáveis, cada Parte Contratante 
isentará de todos os impostos e direitos aduaneiros, tan· 
to importações quanto exportações, de um país para ou~ 
tro, de bens, equipamentos e materiais necessários ã im­
plementação do Aco_rdo e de seus ajustes complementa~ 
res. 

E, no entanto, talvez deva ser este um ponto a merecer 
uma maior atenção de nossa part.e, não tanto para desa~ 

. provar parcialmente o Acordo, mas, principalmente, 
para não nos furtarmos ao nosso dever de, eventualmen~ 
te, no futuro,- acompanhar os rumos dessa pretendida 
cooperação bilateral e de referendar ou ryão ajustes ~om~ 
plementares que dela resultarem. 

Isto posto, e por se tratar de importantes documento 
internacíohal que· objetiva dar contin"Uidade _a uma cola~ 
boraçào já dinâmica e exitos_a, bem Como contribuTr para 
o desenvolvimento econômico-sacia! e_ a melhoria da 
qualidade de vida de nossos povos, somos pela apro­
vação do presente Acordo, por julgá-lo necessário e _o~ 
portuno. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985.- Cid­
Sampaio, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Mil­
ton Cabral- Jorge Kalume- Lom'anto Junior- Ama­
ral Peixoto- Aloysio Chaves- Nelson Carneiro- Se­
vero Gomes - Luiz Viana. 

PARECER N• 984, DE 1985 

Da C<>missão de Ciência e Tecnologia 

Relator: Senador Severo Gomes 

I - Os termos da Mensagem 

O Senhor Presidente da RepúbHca submete à apre­
ciação do Congresso Nacional, nos termos do art. 44, in­
ch;o I, da Constituição Federal, o texto do Acordo relati­
vo à Cooperação em Ciência e Tecnologia entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América, Cefehrado em Brasília, 
a 6 de fevereiro de 1984, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro das Relações Exteriores. 

Na Exposição de Motivos referida, o" Senhor Ministro 
informa que o Acordo em questão visa a Substituir o A~ 
cardo para um Programa de Cooperação Cíentítka, fir~ 
mado entre os dois governos a }'i' de dezembro de I97i, 
superando-o nos seguintes aspectos: 

I . relaciona as áreas de cooperação passíVeiS de serem 
consideradas abrangidas pelo Acordo e abre a possibili~­
dade de colaboração em· outras áreas científicas e tecilo~ 
lógicas, dependendo de acordo entre as partes; 

2. incentiva contatos diretos e cooperação entre ór~ 
gilos governamentais, uniVersidades, centros de pesquisa 
e empresas industriais; 

3. possibilita, mediante entendimentos entre as Par~ 
tes, a participaçãO de indiVíduos e instituiÇões de tercei­
ros países e organizações internacionais em ·prõgTaniaS 
regidos pelo Acordo; 

4. possibilita a conclusão de Ajustes Complementares 
sobre questões de patentes, direitOs autoraiS e outros di­
reitos de propriedade intelectual decorrentes.de_ ativida­
de:> de cooperação bilateral_regidas pelo Acordo; 

5. prevê o estabelecimento de uma Comissão Mista 
Bra~ii-Estados Unidos de Cooperação em Ciência e Tec~ 
nologia, com a finalidade de planejar, coordenar e _exa­
minar a cooperação regida pelo Acordo, bem como-Joi-­
mular recomendações a ambas as partes sobre sua ilríPte­
memaçào; 

_6. prevê, _ainda., além de Ajustes Complementares ao 
AC9rçlo, a_ pos~j~i_U~~dc_de Ajustes entre entidades priva~ 
dm; de :.~mbas_ a:<. Partes ou entre uma entidude do setor 
prív~1_do de um~1_ Pa~-~ e um órgão governamental da ou~ 
tra Parte, desde que formãlizãdos por via diplomática. 

Os órgãos executores do Acordo, segundo a Expo­
sição d,e MotivQs: sei-U_Q]l]VtliliSféi"1o das Relaçõe_s_ Ex te­
ri ore_~ pelo lado brasii_eirO, eOõep-ãfúln1ento de Estado, 
pelo lado amcric"u:)Q, C~-d_a óigão executor nomearã um 
prcsidcryte ~_outros_membros para a já referida C01:nissã9. 
Mistu, que adotará Procedimentos para suas atividades e 
SI!. rel;Jnirã,_alternadamente, no Brasil_ e nos Estados Uni~ 
dos da América_. · - - -

11 -:-:-_Parecer 

No momento em que o Brasil cria um ministério com 
o objetivo de aprimorar e incentivar o sistema de Ciência 
e Tecnologia, a aceleração do desenvolvimento desta 
árCa passa a -~er parte essencial das metas_governamen~ 
tais para o alcance do bcm~estar de toda a sociedade bra­
sileira. 

A condição de Pafs em desenvolvimento exige que as 
lidcrançã.s nacionais lancem m'ão de todos os meios 
possivcis e necessátióifque·corl.duzam a um processo rá­
pido c eficientê de dinamização do setQr, para ql1e se 
possa vislumbrar, num futuro não muito distante, a a­
proximação dos níveis científicos e tecnológicos dos paí­
ses industrializados. 

EsSa perspectiva não pode prescindir dos mecalii.Sin"Os 
de cooperação internacional, sobretudo daqueles que se 

. estabelecem com países de maior nível de desenvolvi­
mento relativo._ 

Dudas as transformações ocorridas nos últimos qua­
torze anos, sobretudo no Brasil, o Acordo para um Pro­
grn~a de Coopemçào Científica, firmado entre o Brasil 
e os_Estad_os Unldos, em I~' de dezembro de 1971.~já pa­
dL.-cia de falhas de concepção provocadas pelo próprio 
tempo. Mesmo em sua base. a parte tecnológica vinha a­
pena:.; como corolário da atividade científica. Além dis~ 
so, ou talvez por isso, nos últimos tempos encontrava-se 
qu<~se desativado. 

No novo Acordo em questão, destaca-se, inicialmente, 
a concepção de cooperação internacional, fugindo~se à 
sistemática anterior de ''Assistência Técnica", quando se 
estabelece a abrangência de ação entre as partes e se fixa 
a forma de repartição de custos no Art. V: 

"Cada Parte Contratante arcará nonnalmente 
-com os custos de sua participação nas atividades de 
cooperação ... " 

Not~;-se_que o termo .. normalmente" deixa abertura 
pura arranjos de financi~ú11ento entre as Partes, em cará~ 
ter extraordinário. 
--~a siste_mática d~ «=partição de Custos de forma ígua~ 
litária, mesmo entre pa-íses de desníveis econórrlico­
finailceiros acentuados, como no caso, ê de fundamental 
importância para a manutenção da _atmosfera de coope­
ração _téçnica com a independência qUe se faz necessária, 
no dcscnvolviriléntõ das -ações conjuntas no campo da 
ciência e d<~ tecnologia, entre países soberanos. 

Os Artigos f enr COntemplam a possibilidade de inter­
câmbio de cientistas e engenheiros, inclusive da área pri~ 

_ ---~ada, através de ac~rd?s específicos, por via diplomáti~ 
ca. 

Ê_ indiscutível o beneficiQ advindo deste procedimento, 
uma vez que é na área privada onde os resultados _da 
coopcraçàõ em ciência e tecnologia refletem-se no apri- · 
mor1.1mento e inovação do processo produtivo, o que 
gera procs:sso econômico e o conseqüente benefício so­
cial, razão última _de Acordos_dt';.~ta nat1.1re_za. 

No que se rclllcíOJla- ã.õ ãSjJecto -de patentes, desenhos, 
direitos aut()rais etc., o Artigo VIl parece bastante satis~ 
fatório 9uai"tão ·&termina que s_ejam estabelecidos A jus.~ 
tes Complementares para regular a matéria, pois esta 
mç.dida_ permitirá ao Brasil, progressivamente e dentro 

_ d~situaçõe_s concretas, _criar, através de experiências ob~ 
jctivas,--inecãn_ism-Os-_-malS:etkientes dõ que os e~istentes 
atuãlmerite. -_-_ -~------ -- · - _ 

A criação de Comissão Mista a nível de MinistérioS de 
Relações Exteriores, prevista no Art. VIII, a exemplo do 
que já existe na cooperação· inteimidonal bilateral com 
out_r()s países industriafizados, __ é outra exigência. qúe se 
faz neces_Sària t<úi1óerTt _-COm oS (3_stados _Unidos da A~ 
méríca. Além disso, a criãção ôe.subco"tnissões ou deiru~-

pos d;: trabalho t.:unjuntos, temporários ou permanentes, 
como desdobramentos da Comissão Mista, previstos no 
item 3 QQ_Arti.go VIII, é outr~ medida de eficiência prag­
mática bastante louvável, em mzào das necessidades que 
podem surgir, especialmente da parte brasileira, de tratar. 
mais detidamente de assuntos científicos e tecnológicos 
em que nossa capacidade não seja tão elevada quanto a 

---cru- contraparte. 
Portanto, dada a clareza e os inegáveis beneffcio_s que 

trará ao desenvolvimento cientifico e tecnológico do 
BrasH, somos favoráveis ao.Aco_rd.o .. na forma como pro­
posto. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1985.- Mil­
ton Cabral, Presidente- Severo Gomes, Relator- Alci­
des _Paio - Jutahy Magalhães - Alberto Silva. 

PARECERES 
N•s 985 e 986, de 1985 

PARECER N• 985, DE 1985 

Da Comissão de_ Finanças, sobre o Oficio "S" n<1 
25(85 (n~' 1.195/85, na origem) do Senhor Governa­
dor do Estado de Minas Gerais, solicitando autori­
zação do Senado Federal para contratar empréstimo 
externo no valor de USSi 60,000,000.00 (sessenta mi~ 
ff:Jões de dólares norte--americanos), destinado ao Pro­
grama de Trabalho do Estado. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais so­

licita ao Senado~Pederal; -nos termos do art. 42, item IV, 
da Constituição, a competente autorização para que a~ 
que! e Estado possa contratar uma operação de emprésti­
mo ex. terno, no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta mi­
lhões de dólares n_orte-amedcanos) destinada· a firtanciar 
o Programa de investimentos do Estado, com amparo na 
Resolução n"' 3.433, de 27~11-84, da Assembléia Legisla~ 
tiva estadual._ 

Consta do_ ~rocessado o Aviso de Prioridade n9 970, 
de 22 de outubro de 1984, do Sr. Ministro Chefe da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República, 
dirigido ao Sr. Governador do Estado no qual são reco~ 
nhecidas ~ prioridade do Programa e a capacidade de pa­
gamento do Estado. _ 

De acord_o_com as inforffiações contidas no proCessa~ 
do, a dívida fundada do plei~eante em maio de 1985, a~ 
tingiu o total de Cr$ 1,075 milhão representando a dívida 
externa 15,28% deste total. ~ 

Não há dados disponíveis que permitam verificar a e­
fetiva _capacidade de pagamento, pelo Estado, do em~ 
préstimo em exame. 

No entanto, há que se atentar para o fato de que tal 
cãpacidade foi expressamente afirmada pelo Sr. 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, no Aviso n<1 970(84, já referido. 

As condições tirianceiras da operação deverão ser su­
jeitas à aprovação do Banc_o Central do Brasil, e o em~ 
préstimo será garantido pelo Tes.ouro Nacional. 

Contando 9 Poder Executivo estadual com a neces­
sária aulorizUção do Legi_slativo, somos pela aprovação 
do pedido, nos termos do seguinle 

PROJnO DE RESOLUÇÃO N• 135, DE 1985 

Autoriza o GoVer-no do Estado de Minas Gerais a 
realizar operação dC enipréstimo externo, no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares 
norte--amerieanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~' É o Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado _a reüli:zar, com a garantia da União, uma ope~ 
ra<,;iio _de __ empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte~ 
americUriOs) ou-o equivalente em outras moedas, de prin~ 
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada 
a aplicação em seu programa de-investimentos. 

Art. 29 A operação realizar~se~ã nos termos aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
c~~dições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério di Fazenda em articulação com o Banco Central_ 

\ 
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do Brasil, nos termos do artigo J9, item li, do Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as__de_maís exi· 
gi:m:ias dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Resolução Estadual n9 3.433, de 27 de no­
vcm6ro de 1984, autodzativa da operação. 

Art. 3"' 8ta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaç5o. -

Sala das Comissões, 12 de setembro de !985. -Lo­
manto Júniory Presidente -Jorge Kalume, Relator­
Od Sampaio- Virgílio Távora- Albano Franco- Cé:.­
sar Cals- Jutahy Magalhães- Octávio Cardoso- Al­
cides Saldanha - CariÓs Lyra. 

PARECER N' 986, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 135, de 1985, da Comissão 
de Finanças, que "autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a realizar operação de empréstimo ex~ 
terno~ no valor de USS 60,000,000.00 (sesSC:Dta miN 
lhões de dólares norte-americanos)." 

Relator: Senador Alftedo Campos 

O presente Projeto _de Resolução, de autoria da Co~ 
missão de Finanças do SenadQf_e_deral, como conclusão 
de seu Purec_cr sobre o Oficio "::S" nQ 25, de 1985, autori­
za o Governo do Estado de Minas Gerais a realizãr, com 
a garantiu da União, uma operação de empréstimo exter­
no no valor de US$ 60,000,000,00 (sessenta milhões de 
dólares norte-americanas) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto 'a grupo financiado r a seir in­
dicado, destinada a i.tplicação em seu programa de inveS­
timentos. 

O pedido foi formulado nOs termos do preceituado no 
item IV, do :.~rt. 42, da ConstitUição Federal que reza: 

~'Art. 42~ Compete privativamente <lo Senado 
Federal. 

IV- autorizar empréstimos, operações-ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do OistfítO Federal c dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

O processo está instruído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer, perfeitamente, a operação, 
os recursos para satisfazer os compromissos e a stia fina­
lidade, bem como os demais instrumentos legais, confor­
me exige o Art. 403, do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

No mérito, a matéria ·roTeXi:ui1Ínada pela Comissão de 
Fimmças que concluiu pelo Projeto de Resolução-em te­
la, autorizando o pedido, após uma acurada análise das 
finanças daquele Estado, particularmente, sobre a sua 
cap<.lcidadc de pagamento. 

Ante o exposto, verifica-se que a proposição foi elabo-
. rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicã- -

vcis à espécie, nierecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que_ tange aos aspectosde constitU­
cionalidade, juridicidadc e técnica legisfativa. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985. --Jose 
Ignácio Ferreira, Presidente- Alfredo Campos, Retator 
- Martins Filho - Hélio Gueiros - Nivaldo Machado 
- Luiz Cavalcante - Fábio Lucena - América de Sou-
za. 

PARECERES 
N•s 987 e 988, de 1985 

PARECER N' 987, DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Ofício "S" n9 
33/85 (n9 378/85, na origem), do Senhor Governador 
do Estado do Rio de Janeiro, solicitando autorização 
do _Senado Federal para contratar uma operação de 

empréstimo externo no valor de USS 44,800,000.00 
(quarenta e quatro milhões e oitocentos mil dólares 
norte-americanos), destinada ao programa de refi­
nanciamento da dívida externa daquele Estado. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 
O Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro 

.solicita ao Senado- Federal, nos termos do art. 42; item -

DJÃRIÓ bO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

IV, da Constituição, a competente autorização para que 
aquele Estado possa contratar uma operação de emprés­
timo externo, no valor de USS 44,800,000.00 (quareri.ta e 
quatro milhões e oitocentos mil dólares norte~ 
americanos) destinada a financiar o refinanciame-nto de 
suas dívidas eXternas. 

O pedido vem acompanhado da Lei Estadual n9 812, 
de 20 de dezembro de 1984, autorizadora da operação; 
Aviso n9 793/85, do Senhor Ministro da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, que atesta o 
seu caráter prioritário; Oficio BACEN/FIRCE CREDE 
85/237, pelo qual aquele Estado foi credenciado a con­
tratar instituições financeiras internacionais para a ob­
tenção dos recursos. 

No mérito, o refinanciamento da dívida dOS EStadOs, 
através de novas operações de crédito, enquadra-se em 
casos análogos que têm merecido a acolhida da Casa, até 
mesmo porque este mecanismo tem sido um dos poucos 
instrumentos financeiros que dispõem estas unidades 
para gcrençiarem as suas finanças sem comprometer seus 
programas de trabalho, essenciais ao atendimento de 
suas atividades básicas~ 

As candições financeiras da operação serão efetuadas 
pelo Ministério da Fazenda, em articulação _com o Ban­
co Central do Brasil, nos termos do art. [9, inciso 11, do 
Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, assim que 
apresentada a respectiva minuta de contrato do grupo fi­
nanciador. 

Ante o exposto, acolhemos o pedido nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 136, DE 1985 

Autoriza o GOverno -do Estado do Rio de Janeiro a 
realizftf operaçõiis de empféstiU.o externo, no valor ·de 
USS 44,800,000.00 (quarenta e quatro milhões e oito­
centos mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. [9 É o G-overno do Estado do Rio de Janeiro 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
opcrnçào de empréstimo eXtêrrio- no valor de US$ 
44,800,000.00 (quarent~ e quatro milhões e oitoc~ntos 
mil dólares norte-americanos) ou equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser in­
dicado, destinada a refinanciar o programa da dívida ex­
terna daquele Estado. 

Art. 2o:> A operação realizar-se-á nos tefmos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Bra~il, nos termos do artigo (9, item 11, do Decreto nQ 
74,157, de 6 de ju-nho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
ecanómico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto ila Lei Estadual n<:> 812, de 20 de dezembro de 
1984, autorizativa da operação, 

Art. 3<:> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1985.- Carlos 
Lyra, Presidente em exercício- Roberto Satumino, Re­
lator - Alexandre Costa - Roberto Campos - José 
Lins - Hélio Gueiros - Saldanba Derzi - Virgílio Tã­
vora - Gastão Müller. · · 

PARECER N9 988, DE 1985 

Da COinissào de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 136, de 1985, da Comissão 
de Finanças, que uautoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a realizar operaçio de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 44,80:0,000.00 (quarenta e 
quatro milhões e oitocentos mil dólares norte­
americanos)". 

Relator: Senador Mariins Filho 

O Governador do Estado do Rio dti: Janeiro solíciítá ao 
Sct:tac!o__Federal ªutorizaçào pãra que o· Estãdo CÇHttrate 
operação de empréstimo eXterno, no valor de US$ 
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44,800,000.00 (quarenta e quatro milhões e oitocentos 
mil dólares norte-americanos), destinada ao refinancia­
mento de suas dívidas externas. 

A op-eraçtiO foi autorizada pela Lei Estadual n~'- 812, de 
20 de dezembro de 1984. 

As condições financeíras serão controladas pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
traL 

A Comissão de Finanças ofereceu Projeto de Reso­
lução, ora submetido à apreciação deste órgão Técnicõ, 
acolhendo a solicitaç-ão. 

Por terem sido cumpridas todas as formalidades regi· 
mentais, meu voto é pela aprovação do citado Projeto de 
Resolução. 

Sillã-âãs Comissões, 21 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martiris Filho, Relator­
Nfvaldo Machado- Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante­
Alfred~ Çampos- Fábio Lucena- Américo de Souza. 

PARECERES 
N•s 989 e 990, de 1985 

PARECER N' 989, DE 1985 

- Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" nQ 
37/85 (n9 801/85, na origem) do Senhor Governador 
do Estado do Rio de Janeiro, solicitando autorização 
do Senado Federal, para contratar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares norte-americanos), destinado 
ao refinanciamento de débitos provenientes da liqui­
dação, pelo Banco do Estado do Rio de JaneiroS/A e 
o Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio de J a­
neiro S/ A, de'compromissos externos do Tesou-ro e de 
Entidades da Administração Indireta daquele Estado. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

O Senhor Governador do Rio de Janeiro solicita ao 
Senado Federal, nos termos do art. 42, item IV, da Cons­
titUiçãO, a competente autorização para que aquele Esta­
do possa contratar uma operação de empréstimo exter­
na, no valor de US$ 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares norte-americanos) destinada ao refinandamento 
de suas dívidas com o Banco do Estado do Rio de Janei­
ro S/ A. 

Cçmstam do Processado a autorização da Assembléia 
Legislativa Estadual para o Poder Executivo contrair o 
empréstimo com a finaHdade proposta; manifestação do 
Sr. Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República quanto à prioridade do pleito; 
e, ainda, os documentos indispensáveis ao perfeito co­
nhecimento da operação e dos recursos existentes para a 
satisfação dos compromissos assumidos. 

No mêrito, o financiamento dO serviço da dívida 
·~pública através de novas operações de crédito, não obs­

tante todos os seus efeítos negativos spbre o comprome­
tirriento futuro d~s receitas estaduais, tem merecido a 
aprovação da Casa, tendo em vista ser este um dos pou­
cos mecanismos que dispõem os Estados para implemen­
tarem os seus programas de trabalhos, em face ~ UJlla _ 
concentração das receitas tributárias nas mãos da União 
que imposibilita estas Unídades poderem gerenciar as 
atividades de maneira mais racionaL 

Q_exame das condiçõeS creditícias da operação será 
efetuado pelo- Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art.l9, in­
ciso I f, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sirtÍ que apresentada a respectiva minuta de contrato do 
grupo financiador. 

'Assim, _te_~dci_em- vista que foram atendidos os disposi­
tivos regimentais pertinentes à matéria, opinamos favo­
ravelmente à solicitação, nos- termos do seguinte:. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 137, DE 1985 

Autoriza o Gol·emo do Estado do Rio de Janeiro a 
realizar operação de empréstimo no valor de Us$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 - I:. o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
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opemção de empréstímo externo no valor de US$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos) ou equivalente em outras moedas de princi­
pal, juntO a grupo financiad.or a ser indicado, destinada a 
financiar o programa de refinanciamento de débitos pro­
venientes da liquidação, pelo Banco do Estado do Rio de 
Janeiro S/ A e Banco de Desenvolvimento do Estado do 
Rio de Janeiro S/ A, de compromissos extern.os do Te­
souro e de Entidades da Administração Indireta daquele 
Estado. 

Art. 21' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder hecutivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo T9,-item Il, do Decreto nl' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exí­
gências dos órgãos encarregados d.a execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual nl' 812, de 20-12-84, autorizatk 
va da operação. 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 24 .de outubro de 1985. - Carlos 
Lyra, Presidente em exercício -Roberto Saturnino, Re­
lator Alexandre Costa - Roberto Campos - José Lins 
- Hélio Gueiros- Saldanha Derzi- Virgílio Távora­
Gastão Müller. 

PARECER No 990, DE 1985 

Da Comissão de Constitui~ão e Justi~a. sobre o 
Projeto de Resolu~ào nY 137, de 1985, da Comissão 
de Finan~as, que "autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a realizar opera~ão de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 100,000,000.00 (cem milhões 
de dólares norte-americano)". 

Relator: Senador Martins Filho 
Projeto de Resolução aprovado pela douta Comissão 

de Finanças, autoriza o GovernO do Estado do Rio de 
Janeiro a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo, no valor de .USS 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos) ou equivalente em outras moedas, de prínci~ 
pal,junto t! grupo fimmciador a ser indicado, destinada a 
linanciar o programa· de refinanciamento de.débitos pro~ 
venientes da liquidação, pelo Banco do_Estado do Rio de 
Janeiro S/ A e Banco de. Desenvolvimento do Estado do 
Rio de Janeiro S/ A. de compromissos exfernos .do Te~ 
souro e de entidades da udministr'-lção indireta daquele 
Estado. A opemção rea!izar~se-â nos termos prê­
e.stabclecidos pelo Executivo Federal, através do Minis~ 
tério da Fazenda e do Banco_ Central. 

A operação foi ;mtorizada pela Lei EstaduaLo"' 812, de 
20 de dezembro de. I 984. _ 

Em face de estarem cumpridas todas as. formalidades 
legais e regimentais, meu voto é pela aprovação do refe­
rido projeto de resolução. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Nivaldo Machado - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante -
Alfredo Campos- Fábio Lucena- América de Souza. 

PARECERES 
N•s 991, 992 e 993, de 1985 

PARECER NÓ 99i,dét98s 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
137, de 1985 (n9 326/85, na origem) do Senhor Presi~ 
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta pafã qUe seja autorizada 8 
Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mlrim (MA) a 
contratar opera~ão de crédito no valor de CrS 
147.658.086 (cento e quarenta e sete milhões, seiscen­
tos e cinqüenta e oito mil e oitenta e seis cruzeiros). 

Relator: Senador Virgílio Távora 

Com a Mensagem n9 137/85, O Senhor Presidente.da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de. Itapecuru-Mirim 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

(MA} que objetiva contratar junto à Caixa Econômica 
Federal,. esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), a seguinte 
operação ·de crédito:·· -

Características da Operação: 
A- Valor: CrS 147.658.086 (correspondente a 

6.043.~2 ORTN de_CrS 24.432,06 em janeirof85); 
B- Prazos: 
I - de carência: 2 anos; 
2- de amortização: lO anos; 
C - Encàrgos: 
I -juros de 6% a.a., pagáveis trimestralmente; 
2- correção monetária:· 60% do índice de variação 

das ORTN: 
O-Garantia: vinculação.de quotas.do Fundo de 

Participação dos MunicípiOs {FPM); 
E- Destinação dos recursos: Implantação de escolas 

rurais. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, tendo em vista que o Banco 
Central do Brasil constatou que, "não obstante a nature­
za extralirnite da contratação pretendida, o endivida­
mento consolidado interno da referida Prefeitura, após a 
sua realização, permaneCeria contido noS limites fiXados 

. pelo artigo 29 da Resolução n"' 62/75, parcialmente mo­
dificado pelo artigo I 9 da Resolução n9 93/76, ambas do 
Senado Federal". 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLA N/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnica, ec-onômica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 138, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapecuru­
Mirim (MA), a elevar em Cr$ 147.658.086 (cento e 

___ quarenta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e oito 
mil e oitenta e seis cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Seriado Federal resolve~ 
Art. I"' Ê a Prefeitura Municipal de Itapecuru­

Mirim, Estado do Maranhão, nos termos do artigo" 29 da 
Resolução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e 
setenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de. SUa .di viCia- cortSOU.Oadij. i"nteina, em CrS 
147 ."6:58.086 (cento e-·quarenta e sete mifhões, seíscentos e 
cinqUe-nta e oito mil e oitenta e seis cruzeíros} Correspon­
dente a 6.043,62 ORTN de Cr$ 24.432,Cf6;Vigente emja~ 
neiro/85, a fim de que possa contratar uma operação· de 
crédito de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de. Apoio ao De­
senvolvimento Social- f AS, destinado à implantação 
de. Escolas Rurais n_o Município, obedecídas as con­
dições.admi1i9.as. pelo Banco Central do Brasil, no res~ 
pcctívo process_o. _. .. . 

Art. 2<? Esta Resol.ttç.ã.Q_ e:rnra .e.m. vigor n.a dat1,1 de 
sua publicação. 

Sala das Cori1isSõe5, 20 de setembro de t 985,- Álvaro 
Dias, Presidente em exercício- Virgílio Távora, Relator 
- Carlos Lyr3 - J psé_ Lins - Gabriel Hermes - Ale­
xandre Costa - Severo Gomes. 

PARECERES 

Nos 992 E 993, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolu~ào n9 138, de 1985, da 
Comissão de Economia, que ''autoriza a Prefeitura 

-Municipal de Uapecuru-Mirim (MA), a elevar em 
Cr$ 147,658.086 (cento e quarenta e sete milhões, 
seiscentos e c;inqüenta e oito mil e oitenta e seis cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada interna 

PARECER No 992, DE 1985. 
Da Comissão de Constituição e Justi~a 

Relator: SenadC)r {)ct_livil! Cardoso 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia dO Senado Federal, como conclusão .de seU 
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Parecer sobre a Mensagem n9 137/85, do Senhor Presi­
dente dª_R.epública, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itapecuru-Mirim (MA), a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 147.658.086 (cento e quarenta e sete milhões, seis­
centos e cinqilênta e oito mil e oitenta e seis cruzeiros) 
destinado a financiar a implantação de escolas rurais na­
quele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do· 
preceituado no artigo 2Y da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limíteS fiXãdOs no artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975, também do Senado Federal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes_ do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS. . 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985.- José 
lgnácio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, Relator 
- Nivaldo Machado - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante 
-..::Lenoir.Vargas- .Alfredo Campos- Jutahy Maga-
lhães - Moacyr Duarte. 

PARECER No 993, DE 1985 

R_~!ator: Sen~dor Jorge Kalume 
O presente Projeto de. Resolução; da Comissão de 

Economia do S~nado Federa.!, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 137/85, do Senhor Presi­
dente da Respública, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itapecuru-Mirim (MA), a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 147.658.086 (cento e quarenta e sete milhões, seis­
centos e cinqüenta e oito mil e oitenta e seis cruzeiros) 
destinados a financíar a implantação de escolas rurais 
naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a considerou conforme as 
normas legais pertinentes ao .assunto, 

Nos aspectos que competem a este Órgão Tê.cnico exa­
m~nar entendemos que o pleito deva ser atendido nos ter­
·mos â.o propoStO' pela 'Coinissâ.o ·de ECo"nO:inía· da CaSa, 
visto que a· operaçaO df: áêdít"o a ser áutorizada terâ 
grande repercussão social para os habitantes da ârea be­
neficiada pelo Projeto. 

Sala das Comissões,.2l de novembro de 1985. -Moa­
c.Yr'balla, PreSidente.....:. Jorge Kalume, Relator- Nival­

. -do··~a~haªo.:..:..... Gastão Müller- Gahão Modesto­
LoUrival Baptista - Roberto Wypych - Altevlr Leal -
Hêlio Gueiros - Marcelo Miranda. 

PARECERES 
N•s 994, 995 e 996, de 1985 

PARECER No 994, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
135, de 1984 (nY 287/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República; submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Marília (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 2.400.000.000,00 
(dois bilhões e quatrocentos milhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Severo Gomes 

Com a Me.nSagem fi.'? 135/84, o ·senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Marília (SP) que obje­
tiva contratar, junto ao BancO do Estado de São Paulo 
S/ A, este na qualidade de agente financeiro··do Banco 
Nacional da Habitação, a seguinte opáação de crédito: 

CaracteiíSticS:s dã oper8Ção: 

A- Valor: Cr$ 2.400.000.000,00 (correspondente a 
318.050.1406 UPC de Cr$ 7.545,98 em janeiro/84; 

B- Prazos: 

I_- de carência: 18 meseS; 
2-- de amortização: 216 ·m.eses; 
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C- Encargos: 

1- juros: l0,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (Ag. Fin.); 
2- correção monetária: peta variação trimestral da 

ORTN; 
3- taxa adm. do BNH: 2%; 
4- desp, fisc. obras: 4%; 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes .do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras de 

infra-estrutura e equipameritOS comunitários públicos no 
núcleo habitacional "Nova Marília". 

O COnselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicijjais.-Constatou que á rilatgenl'de poupança real da­
quela Prefeülira rriOStra-Se bastante superior aos dispên­
dios que a sua dívida consolidada interna apresentará 
após a efetivação do empréstimo pretendido, e concluiu 
que a assunção do compromisso não deverá trazer àque~ 
la entidade maiores pressões na execução orçameritária 
de seus futuros exercícios. --

A Secretaria de Planejamento da Presidência da_ Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização da operação que o Banco do Estado 
de São Paulo Sf A consídera viável, técnica, econômica e 
financeiramente. -

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos tennos _do __ seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 139, DE 1985' 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marflla (SP) a 
elevar em CrS 2.400.000.000,00 (dois bilhões e qua~ 
trocento.s milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
ArL i"' b a Prefeitura Municipal de Marília, Estado 

d;e São Paulo, nos termos do artigo 2<? da Resolução n<? 
93, de I I de outubro de 1966, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
tema em Cr$ 2.400.000.000,00 (dois bHhões e quatrocen­
tos milhões de cruzeiros), correspondente a 318.050,1406 
UPC de Cr$ 7.545,98, vigente em janeiro de 1984, a fim 
de que possa contratar uma operação de crédito de _igual 
valor junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
infra-estrutura e equípamentos comunitários púbficos no 
núcleo habitacional "Nova Marília", no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central­
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 19-de setembro de 1985.- Mário 
Maia, Presidente, eventual- Severo Gomes, Relator­
Lenoir Vargas-José Lins- Américo de Souza - Fábio 
Lucena. 

PARECERES N•S 995 E 996, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n9 139, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Marília (SP) a elevar em CrS 
2.400.000.000, (dois bilhões e quatrocentos milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna". 

PARECER No 995, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O Presente projeto de resolução, da Comissã_o_de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a J'vfensagem n"' 135/85, do Senhor Presidente 
da República, autoriZa a Prefeitura Municipal de 
MarHia (SP) a contratar uma operação de crédito, nova­
lor de CrS 2.400.000.000, (dois bilhões e quatrocentos 
milhões de cruzeiros) junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., destinada a financiar obras de infra­
estrutura e equipamentos comunitários públicos no nú­
cleo habitacional .. Nova Marília". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O pedido foi" formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2"' da Resolução no;- 93, de t 1-10-76, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pela Resolução n<? 62j75, também do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dOs prOVêm do Banco Nacional ·ae HaOitação. 

O processo está i"nStrutdo com iodOs Os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissOs e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n9 2.939, de 29-2-84 
autorizadora do pleito sob exame. 

Ante o i::xpo"sto, verifiCã.-se que a -proposiÇão fóí elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso_, o nosso encaminha­
mento-favoráVel, no qUe tilngeâõS aspeCtOs de-constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidnete- Hélio Gueiros, Relator­
Luiz Cavalcante- Nivaldo Machado --Jutahy Maga­
lhães - Alfredo Campos - Lenoir Vargas - Octávio 
Cardoso. 

PARECER N• 996, DE 1985 

Da Comissão de Municipios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

O presente projeto de resolução de autoria da Colnis­
são de Economia do Senado Federal, como conclusão de 
seu parecer sobre a Mensagem nt 135/84, do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza a Prefeitutra Municipal 
de Marília (SP) a contratar uma operação de crédito, no 
v<llor de Cr$ 2.400.000,000, (dois bilhões e quatrocentos 
milhõe.<> de cruzeiros) junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., destinada a_ financiar obras de infra~ 
estrutura e equipamentos comunitários públicos no nú­
cleo habitacinal "Nova MaríHan. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia, 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, que· con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento da solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec-­
tos de constitucionalidade, jurídicidade e técnica legista~ 
ti v a. 

Nos aspectos que compete a esta Comissão examinar 
opinamos pelo acolhimento do pleito, nos termos do 
proposto pela Comissão de Ec_QnomJa, tendo em vista a 
situação financeira aflítiva com que se defr_onta a maio­
ria dos municipios brasileiros, em face da concentração 
das receitas tributárias a nível da União, e ser o instituto 
do endividamento o único mecanism-o que dispõe para 
complementar os seus programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- Moa­
cyr Dalla, Présidente - Marcelo Miranda, Relator -
Jorge Kalume - Nivaldo Machado - Gastão Müller -
Galvão Modesto- Lourival Baptista- Roberto Wypych 
- Altevir Leal - Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 997, 998 e 999, de 1985 

PARECER N' 997, DE 1985 

Da Comissão de- Economia, sobre a Mensagem n'~ 
181, de 1985 (ns> 388/85, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Salto do Céu- (MT) a contra­
tar operação de- crédito no valor de Cr$ 439.917.320 
(quatrocentos e trinta e nove milhões, novecentos e 
dez~sete mil, trezentos e vinte cruzeiros). 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Com a Mensagem n9 181/85, o Senhor Presidente da 
República submete à_ delib_~ração do Senado Fede_ral 
pleito da Prefeitura Municipal de Salto do Céu (MT), 
que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, a seguinte operação de crédito: 

Novembro de 1985 

Características da operatão: 
A-Valor: Cr$ 439.917.320 (correspondente u 

lff.005,74 ORTN de Cr$ 24.432,06, em jan/85); 
B- Prazos: 
I -de curência: 2 anos; 
2 :.._-de amortização: 10 anos; 
C- Enc-argos: 
I -juros: 6% a,a.; 
2- correção monetária: 70% do índice de variação_ 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes do Fundo 

de Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: implantação de galerias 

pluviais, gl!ias e sarjetas. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou~se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais, constatou que a margem de poupança real do 
Município, da ordem de Cr$ (50.860,0 mil mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que sua dívida consoli­
dada interna apresentará após a efetivação do emprésti­
mo pretendido e concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer, àquela entidade, maiores pressões 
nu execução orçamentária de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re~ 
pública {SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto U realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnica, econômica e fi­
nanet.:iramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 140, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto do Céu 
(MT) a elelar em Cr$ 439.917.320 (quatrocentos e 
trinta e nove milhões, novecentos e dezessete mil, tre­
zentos e vinte cruzeiros), o montante- de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1» É a Prefeitura Municipal de Salto do Cêu, 

Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2'~ daRe­
solução n<:> 93, de 11-10-76, do Senado Federal, autoriza­
da a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$ 439.917.320 (quatrocentos e trinta e nove ml­
fhõc:-;, novecentos e dezessete mil, trezentos e vinte cru­
zeiros), correspondente a 18.005,74 ORTN de Cr$ 
24.432,06, vigente emjuneiro/85, a fim de que possa con~ 
tratar uma operação de crédito de igual valor junto à 
C.tixa Econômica Federal. esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à imphmtaçào de galerias pluviais, guias e sar~ 
jctus, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resoluçào entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1985.- Âlvaro 
Dias, Presidente, em exercício - Virgflio Távora, Rela­
tor- Gabriel Hermes- Carlos Lyra- José Lins--:- Se-
veró- Gomes. -

PARECERES 
NQS 998· e 999, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n9' 140, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salto do Céu (MT) a elet'ar em Cr$ 
439.917.320 (quatrocentos e trinta e nove JUilhões, 
novecentos e dezessete mil e trezentos e vinte cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

PARECER No 998, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de E­

);:onomia du Senado Federal, como conclusão de seu Pa­
recer sobre a Mensagem n? 181/85, do Senhor Presidente 
da Repl1blica, autoriza a Prefeitura Municipal de Salto 
do Céu ( MT) a contratar umu operação de crédito nova­
lor de Crl439.917.320 (quatrocentos e trinta e nove mi­
lhlk-s, novecentos e dezessete mil e trezentos e vinte c~u­
zciros)}unto à Caixu Econômica Federal, destinada a fi­
nanciar a implantação de galerias Pluviais, guias e sarje­
tas, naquele Município. 
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O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2\" da Resolução n~ 93, de ll-10-76, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pela Resolução n'í' 62/75, tamiSem do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Fundo de Apoio ao Deserivolvimento 
Socíal -F AS. 

Ô- Processo est<Í instruldo Com toQos os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamcnt~ a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade. bem_como a Lei Municipal nl' 13, de 20-11-84, au­
torizadora do pleito sob exame. 

Ante o exposto, verifica-se que a Proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à eSpécie, inerecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Nivaldo Machado, Rela­
tor- Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros- Octávio Car­
doso- Lenoir Vargas- Jutahy Magalhães- Moacyr 
Duarte - Alfredo Campos. 

PARECER N' 999, DE 1985 
D~ Comi~são de Munic.íPios 

Relator: Senador Gastào Müller 

O presente Projeto de Resolução, apresentado pela 
Comissão -de Economia do Senado Federal, como con­
clusão de seu Parecer sobre a Mensagem n" t8lj85, do 
Senhor Presidente da_ República, autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salto do Céu (MT) ª contratar·uma ope-­
ração de crédito no valor de Cr$ 439.917.320 (quatrocen­
tos e trinta e nove milhões, novecentos e dezessete mil e 
trezentos e vinte cruzeiros) junto à Caixa._Econ_ômica Fe­
deral, destinada a financiar a implantação de galerias 
pluviais, guias e sarjetas, nãqucle Município. 

A ffiatéfiãfo·i apreciada pela ComissãÕ de EConomia, 
no que diz respeito aos aspectos financeiros~· que con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de_ pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucion_alidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que compete a esta Comissão, opinamos 
pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto pela 
Comissão de Economia, tendo em vista a situação finan­
ceira aflitiva que defronta a maioria dos munidpios bra­
sileiros, em face da concentração das receitas tributárias 
a nível da União, e ser o institutõ do-enaiVldamCnto o· ú­
nico mecanismo que dispõe para implementar os seus 
programas de trabalho. 

Sâia das ComíisOes, 2f-de novembro-de 1985.-Moa~ 
cyr Dalla, Presidente- Gastão Müller, Relator -Jorge 
Kalume- Nivaldo Machado- Galvão Modesto- Lou­
rival Baptista - Roberto Wypych - Altevir Leal -
Hélio Gueiros - Marcelo Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien· 
te lido, consta o ProjetO de Lei da Câmara n\' 187, de 
1985, que receberá emendas perante a primeira conússão 
a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos -termos do art. 141, 11, b, do Regimento Inter­
no. 

Também no Expediente lido, figuram os Projetos de 
Lei da Câmara n"'s 193 a 195, etc: 1985, que receberão 
emendas perante a comissão a que foram distribuídos, 
pelo prazo de cinco sessões ·ordinárias; nos termos do 
art. 141. 11, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelfi)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !"'~Secretário. 

Ê lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o art. 44, § 4"' do Regimento Interno, o requerimen­
to lido será submetido à ComissãQ .de Relações Exterio­
res. devendo- ser submetido à deliberação do Plenáóo, 
após a Ordem do Dia, em virtude do-que-se acha previsto 

. na Lei Interna da Casa. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
rece"bell O Oficio -n':> S/45, de 1985 (n~' 2.3"85/85, ila_ori-­
gem) dõ Governador do Estado de Minas Gerais, solici~ 
tando, nos termos do item IV do art. 42 da Constituição, 
autorização c!o_§_~nado Fç_de:ral a fim de que aquele Esta­
do possa realizar operação de emprêstimo externo nova­
lor deUS$ 12Q,OQ_O,OO_Q_.QQJcento e Vinte milhões de dóla­
res._.tLorte-americanos). Pª-rª-- os fins que especifica. 
_ A matéria serª-_ deSQaChada às Comissões de Finanças 

e de Constituição e- Justiça. 

0 SR. PRESIDENT~ (Jo~é Frage~li)- A Presidência 
recebeu as Mt'<nsagens n"'s 300 a 304, de 1985 (N"'s 600_a 
604/85, na origem), pela:s quais o Senhor Presidente· da 
República, nos termos do art. 42, ítem VI, da Consti­
tuição; e de Acordo com o art. 2<? da Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, soliçita autorização para que as Pre­
feituras mufiiclpars de Btasilãndia (MS), ltapira, Salto 
de Pirapora e_ Várzea Paulista (SP) e Sombrio (SC) pos­
sam contratar operações de crédito, para os fins Que es­
pecificam. 

As matérias _serão despachadas às Comis.sõ~ de Cons­
tituição e Justiça, de Economia e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu_ o oficip n"' S/46,_ d.e_ 1985 (n'l_ 274/85, na origem), 
do Governador do Estado do Acre, solicitando, nos ter­
mos do item, IV do art. 42 da Constituição, autorização 
do_Senado Federal a fim de que aquele Estado possa rea­
lizar qperação de empréstimo externo no valor de US$ 
20.--oottooom (vinte milhões de dólares), para os fins que 
especifica. 

7\ m·atéria- fic-ará ãguãrdando, na Secretaria Ge~:al.da 
Mesa, a complementação dos docum~ntos necessários. 

O SR. PRESIDEN_TE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 341, de 1985 

Dispõe- sobre iSenção de pagamento de passagens 
nos transportes coletivoS, em favor dos defiCientes 
físicos, e dá o_utras _providências. 

O Congresso- Nacional decreta: 
Art. l~' São-isentos do pagamento de passagens, nos 

transportes coletivos de vias terrestres, fluvial, marítima 
e aérea, as pessoas--com deficiência ffstca. 

Art. 2~' Os acompanhantes de pessoas com deficiên­
cia física, quando o acompanhamento for indispensável, 
terão direito ã um desconto de cinqíienta por cento 
(50%) nos PreçOs das passagens em transportes coletivos. 

Art. 3'1' -Aos beiieficiáríos das disposições desta lei 
será fornecida, pela instituição assistenCial competente 

-ou. na falta desta, pela autoridade judiciária do lugar, 
documento de identificação pessoal. 

Art. 4"' As empresas que exploram serviços de trans­
portes coletivos de passageiros; que ·se negarem a dar 
cumprimento à_s_ diSposições- -desta lei, sujeitar-se-ão às 
penas de advertência e de perda da concessão do s_erviço, 
esta em caso de reincidência comprovada. 

Art. 5<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projetO ora oferecido à consideração da Casa trata, 
como se vê de sua ementa, de estabelecer a gratuidade 
em todos os transportes coletivos para os deficienteS fíSi-­
cos, o que, sem dúvida, é medida da maior justeza e 
oportunidade, apresentada no momento em que o Presi­
dente da República, havendo instalad_o Comissão Espe­
cial para cuidar da problemática dos deficieiltes fíSícos, 
promete fazer ''todõ O necessáriO'}. 

Ciiída, outrossim; de determinar que gozem de um 
desconto especial nos preços das passagens, dos mesmos 
transportes coletivos, os acompanhantes de- deficie_ntes 

_lisicos quando o acompanhamentO for indispen_sâvel, já 

Sábado 23 480! 

que em tais casos a gratuidade em favor de uns não resol-
veria. --

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1985. - Nelson 
Carneiro. 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de 
Transportes. Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO. DE LE.l DO SENADO 
N• 342, de 1985 

Dispõe sobre o pagamento de débitos de Contri­
buições Previdenciárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I\' Os débitos de contribuições previdenciárias 
vencidos até 30 de novembro de 1985, bem como os rela­
tivos às contribuições arrecadadas pelo lAPAS para ter­
ceiros, inclusive os inscritos como Dívida Ativa, ajuíza­
dos ou não, poderão ser pagos até o último dia útil do 2"' 
(segundo) mês subseqaente ao da publicação desta lei, 
nas segu_intes c_ondições: 

I -contribuintes em geral: recolhimento do principal 
da dívida e da correção monetária, contada até a data do 
efetivo parcelamento sem novos acréscimos, em 36 (trin­
ta _e seis) meses; 

_li -entidades filantrópicas, beneficentes, educacio­
nais, sindicatos e Pi-efeitufãs: recolhimento do principal 
da dívida e da correção monetária", na forma do item I 
deste artigo, em até 48 (quarenta e oito) meses. 

Art. 2~' Para que se be"neficiem da Presente lei, os in­
. .teressados deverão atender às seguintes condições: 

I- comprovação do recolhimento das contribuições 
vencidas posteriormente a 30 de novembro de 1985 até a 
data do recolhimento previsto no artigo l"' desta lei,;::om 
os acréscimos legais, quando for o caso; 

li -recolhimento, em prazos normais, das contri­
buições vincendas. 
- Art. 3" Comprovado o rec_olhimento das contri­

buições víncendaS e o recolhimento total dos parcela­
mentos previstos nos ítens I e 11 do artigo l"', haverá a 
dispensa dos valores correspondentes à multa automáti­
ca e dos juros de mora contados até a data do recolhi­
mento previsto no arti~o 1~> desta lei. 

Art. 4<:> Os_ contribuintes com débitos em regime de 
parcelamento poderão usufruir dos beneficios previstos 
nesta lei em relação ao restante da dívida. 

Art. 5<:> O pagamento de débito ajuizado poderá ser 
çfetu3.do mediante guia expedida pelo Instituto de Admi­
nistração Financeira da Previdência e Assistência So_ciaf 
-TAPAS, que fará os cálculos pertinentes, sem prejuízo 
do pagamento, em Juízo, das custas e demais despesas 
judidais, sob pena de prosseguimento na execução. 
- Art..B' A _falta de cumprimento de qualquer das 

condições indicadas nos artigos I~ e 2"' desta lei importa­
rá a perda das vantagens ali mencionadas, inscrevendo­
se o débito automaticamente como Dívida Ativa, com os 
acréscimos legais, para a respectiva cobrança. 

Art. 79 Após a data-limite estipulada no artigo 1"' 
para usufruir da presente lei, os débitos de contribuições 
previdenciárias e os relativos a contribuições arrecada­
das em favor de terceiros, pelo lAPAS, remanescentes, 
não poderão gozar de quaisquer vantagens semelhantes 
àquelas concedidas na presente lei referentes a dívidas 
com a Previdência Social, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Art. 8<:> O Ministr_o da Previdênciª~~ Assistência So­
cial poderá expedir normas para melhor aplicação dos 
dispositivos contidos nesta lei. 

Art. 9~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
_ Art. 10. Revogam-se as disposições em contrârio, 
especialmente o artigo 7'1 da Lei n\' 7.186, de 24 de abril 
de 1984. · 

Justificaçio 

A Lei n~' 7.186, de 24 de abril de 1984, como é sabido, 
concedeu anisti;! p-arcial e condicionada aos contribuin­
tes em débito para com a Previdência Social até 29 de fe­
vereiro do mesmo ano, permitindo o recolhimento, até o 
último dia útil do 2<:> (segundo) mês subseqUente ao de 



suu publicação, do principal da dívida e da correção mo· . 
netária, em 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) meses, con­
forme se tratassem de contribuintes em geral ou entida­
de.'> fila_ntrópicas, beneficentes, educacionaiS, sindicatos e 
prefeituras, 

ParaLelamente, deferiu_ dilação de prazo para os co_n­
tribuintes beneficiados- pelo Decreto-lei _n'i' 2,088, de 22 
de dezembro de 1983, -e. un:m vç~ observadas ?._S _con­
dições estabelecidas para o aludido parcelamento, dis­
pensou os beneficiários das vantagens por ela outorga­
das do pagamento dos _valores correspondentes à multa 
automática e aos juros de mora, contados até a data da 
efetivação do recolhimento acima mencionado. 

Todavia, ainda que coroadas de êxito-as medidas bai­
xadas pela prefalada Lei_n9 7.186, de 1984, inúm~~.f..O:~.­
ram os contribuintes que não tiveram oportunidade de 
auferir os seus benefícios. 

Dentre os motivos determinantes desse fato, podemos 
cita-r a conhecida dificuldade que as empresas tiveram 
em equacionar seus problemas de caixa, o que, aliás, é 
perfeitamente compreen:;ível, máxime num momento em 
que o crédito bancário se apresentou escasso em razãO 
das restrições-governamentais à expansão dos meios de 
pagamento. Faltou-lhes, como se vê, tempo e condições 
materiais para mobilizar os recursos fina-nceiros neces­
sários. 

Prova disso, é a soliticação que nos acaba de ser eride­
ra.çada pelo Sindicato da Indústria de Fiação e Tecela­
gem no Estado do Ceará. 

O Projeto que ora submetemos à consideração dos 
ilustres Pares, fácil é constatar, apenas reedita, reitas as 
necessárias adaptações, as disposições da indigitada Lei_ 
n>:~ 7 .186, de 1984, cujo artigo 7", por razões _ó_bvia_s, pro­
pomos seja expressamente revogado. 

De ressaltar-se,_ por fim, o -elevado alcance social da 
medida projetada, que, além de beneficiar um vasTO Con­
tingente de contribuintes da Previdência Social, para os 
cofres desta, vultoso montante de recursos, concorrendo, 
assim. para a ameniz_ação .do seu crônico déficit de caixa. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1985. -César 
Cals, PDS - CE. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.186, DE 24 DE ABRIL DE 1984 

Dispõe sobre o pagamento de contribuições previR 
denciárias. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte __ Lei: 
Art. I\> Os débitos de contribuições previdenciârias 

vencidos até 29 de fevereiro de 1984, bem como os relati­
vos às contribuições arrecadadas pelo lAPAS para ter­
ceiros, exceto o FGTS, inclusive os inscritos como Olvi­
da Ativa. ajuizados _ou não, poderão ser pagos a tê o últi­
mo dia útil do 29 (segundo) mês seguinte ao da publi-
cação desta Lei, n_as seguintes condições: . "· 

I -contribuintes em geral: recolhimento do principal 
da dívida, e da correção monetária, contada até a data do 
efetivo parcelamentO sem n-ovos acréscimos, em até 18 
(dezoito) mes:es; _ 

11- entidades filantrópicas, beneficentes, educac_io-~ 
nais. sindicatos e prefeituras: reco1htmento-âo principal 
da dívida e da correção monetária. na forma do inciso I 
deste artigo, em até 24 (vinte e quatro) meses; 

Til- beneficiadoS pelo Decreto-Lei nY 2,088, de 22 de 
dezembro de 1983: o recolhime_nto do parcelamento em 
12 (doze) quotas mensais, constante do inciso H, do arti­
go !9, daquele Decreto-lei poderá ser estendido até. o li­
mite de 18 (dezoitQ) meses, no casç de contribuintes em_ 
!!era! e de 24 (vinte e qUatro) meses, no caso de entidades 
filantrópicas. beneficentes, educacionais, sindicatos e 
prefeituras. ___ _ 

Art. 2\> Para que se beneftciem da presente Lei, os 
interessados deverão atender às seguintes c~ndiÇões: 

I -comprovação do recolhimento das contribuições 
vencidas posteriormente a 29 de fevereiro de 1984 até a 
data do tecolhimento previsto no artigo }9 desta Lei, 
com os acréscimos legais, quando for o caso; 

li -recolhimento. em prazos normais, das contri­
buições vincendas. 
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- _ Art. 3~ Comprovado o recolhimento das contri­
OuiÇões vinCendas c o recolhimento total dos parc::ela­
mcntos previstos nos incisos I, II e II1 do artigo !9, have­
rá a dispensa dos valores correspondentes à multa auto­
mátio::a e dos juros de mora contados atê a data do reco­
lhimento previsto no artigo 19 desta Lei. 

Art. .j.Ço Os co-ntribuintes com débitos em regime de 
parcelamento poderão usufruir dos benefícios previstos 
nesta Lei em relação ao restante da divida. 

Art. 59 O pagamento de débito ajuizado poderá ser 
efetuado mediante guia expedida pelo Instituto de Admi­
nistração Financeira da Previdência e Assistência Social 
..,.. lAPAS, que -fará os cálculos pertinentes, sem prejuízo 
do pagamento, em Julzo, das custas e demais despesas 
judiciais. sob pena de prosseguimento da execu_çãQ, 

Art. 6'-' A falta de cumprimento de qualquer das 
condições indicadas nos artigos l'? e 2'? desta Lei importa­
ní a perda das vantagens ali mencionadas, inscrevendo­
se o débito automaticamente como Dfvida Ativa, com os 
acréscimos legais, para a respectiva cobrança. 

Art. 79 Após a diita-limite estipulada no artigo 19 
para usufrir da presente Lei, os débitos de contribuições 
previdenciârias e os relativos a con_tribt,tições ar.recada­
das em favor de terceiros, pelo lAPAS, remanescentes, 
não p'oderão gozai de quaisquer vantage_ns seffielhãntes 
àquelas concedidas na presente Lei referentes a díVidas 
com a Previdências Social, pelo prazo de 5 (cinco_) anos. 
.. Art. 8\> O Ministro da Previ5lência e Assistência So­
cial poderá expedir normas p'ara melhor aplicação- dos 
dispositivús contid-oS riesta: Lei. -

Aft. 9>:~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. __ 

Art. 10. Revogam-se as -disposições em contrário. 
João Figueiredo - Presidente da República. 
Jarbas Passarinho. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Financas) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e reriletidos às comissões comp'e­
tentes. 

O sR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO D.IA 
ltem I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 249, de 1985~DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o Exercício 
Financeiro de 1986, nas partes relativas às Secreta­
rias de Saúde e de Serviços Sociais, tendo 

PARECER, sob n9 937, de 1985, da Comissão 
-do Distrito Federal, favorável, com emenda 

que apresenta. 

Nos termos do-~ 39 do art. 473 doReg_lmento I_nterno, 
serõ.l fi·nal o·PronUnciatt.eilto da Co"nllssão sobre as emen­
das, salvo se 1/3 (um t~rço) da composição do Senado 
.r1=querer a votação, em Plenário, de emenda por ela 
aprovada ou rejeitada. 

Em discussão o projeto, na parte mencionada, em tur­
no único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. -

Em votação o projeto nos termos do parecer. 
_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · · 
Aprova-do. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

-0 SR. _PRESIDENTE (José Fragelli) - .Serâ feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas, para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

~stá ·susPenSa a sessão, 

(Suspensa às /9 horas i'4-minutos, a Sessão ·1 rea­
berta às 19 horas e 12· minutoS.} 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Estâ reaberta 
<1 sessão. . 

Continua evidente a falta de número para a votação. 
Em conseqUência, a matéria fica com a votaÇlo adiada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ltem 2: 

Discussão, em turno único, do projeto de lei do 
Senado n~' _249, de [985- DF,_que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1986, nas partes relativas às secretarias 
de viação e obras e de serviços públicos, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 938, de 1985, 
da Comissão 

Do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, na parte mencionada, em tur­
no único. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se ago~ 
ra, à apreciação_do_ Requerimento n~" 460, de 1985, lido 
no Expediente, pelo qual, o Sr. Senador Álvaro Dias so~ 
licita autorização para participar, como Observador Par­
lamentar, da Delegação Brasileira à XL Sessão da As­
sembléia Geral das Nações Unidas . 

A matéria depende de parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta, para proferir o parecer daquele órgão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS ~ SE. Para 
proferir-parecer:sem revisão_ do orador)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

O Sr. Presidente da Repúblíca em Decreto de 20 de se­
tembro passado, designou o eminente Senador Ãivaro 
Dias, ria qUalidade de Observador Parlamentar, para in~ 
tegrar a Delegação dO Bra~i\ na X L SessãO da Assembléia 
GcfÚI das Nações· UÍlidas. · · -

O eminente Senador, que tem reconhecido por es.te 
Plenário os seus dotes de inteligência e de capacidade, irá 
a New York, certamente, honrar as tradições desta Casa, 
representando-a muito bem, como Observador, na XL 
Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas. 
O parecer é fuyor"iivel. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - O parec~r é 
favorável. 

A matéria deixa de ser votada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coricedõ a 
p~_lavra ao n~bre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - Rl. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Comemorou-se mais uma vez, no último dia 5 de no­
vembro, o Dia do Radioamador, que lembra, a todo o 
País, uma das classes mais prestantes, pelo seu trabalho 
gratuito e vigilante em proveito da comunidade. 

Milhares de vidas são salvas, anualmente, no País_, 
graças aos nossos radioamadores, na sua vigilância de 
vinte e quatro horas por dia, auscultando os anseios da 

- população, mobiHzando os companheiros nos pontos 
mais distantes, em soco'rro dos mais necessitados, princi­
palmente nos casos de doenças graves, aue exijam recur~ 
sos imediato_s, --· . 

Por vezes trata-se de obter um remédio raro, quando 
Os radioamadores, usando sua eficiente íntercomuni~ 
caçi:io em todo o País, ouvido o apelo, se mobilizam e 
vão buscar a droga salvadora onde quer que ela se en­
contre. 

Também eles se prestam para todos os recados urgen­
tes e. onde exista um rad~amador, a cidade fica tranqüi­
la. quanto à eficácia das comunicações. 

Mas o papel mais brilhante, exercido por esses servi­
dores público:-; sem vencimentos, é exercido nos pontos 
ínvios e dtantes do País, principalmente no Centro­
Oeste e na Amazônia, onde sua voz, pelo espaço, pula as 
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norestus. o~ rios caudalosos, as terras caídas e os igara­
pés. cht!tl-Undo aos ouvidos do seringueiro p-erdido. do 
mincmdor isolado. das famílias insuladas na norestas, 
com os recados da civi!i.~:aç_ào, as notícias dos parentes 
distantes. as informações sobre o tempo c as intempéries, 
n insubstituíve[ jornaleiro ngarrado ao seu transmissor, 
servindo a todos os necessitados. 

Não sabemos de ocupação mais meritória, não conhe­
cemos distraçtío rnai~ benfazej<l, não hü notícia de maior 
d..::votamento e dedicação c_ por isso mesmo o radioama­
dor merece a gratidão de todos os brasiJeiros, pelos rele­
vantes :;crviços prestados em todo o País. 

Eles não recebem qualquer remuneração, mas, ao con­
trúrio. cu.<,tciam u aquiSição dC-fOda a sua apnrelhag~, 
cada dia mais .cara. Todos os momentos disponíveis, du· 
rantc o dia tlU na calada da no_ite, silo utilizados, por eles, 
para coru.iar no espaço, ouvir e transmitir notícias, a 
nwis numerosa· c u mais unida família do Brasil. 

P1H isso mesmo. neste instante, em_ nome de lod:.t a co­
munidade brasileira. queremos convocar as autoridades 
para que libertem os radioamadores dos ·enca.rgos que 
lhes são imrostos injustamente pclu legislação. como 
uma pequena recompen~a ao_grandc hem que prestam à 
so<.:iedade. 

Eru n que tinha a dizer, Sr. Pr.e.sidente. (Muitt) bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Ti'agctli) - O Sr. Senador 
Nelson Carneiro enviou à Mesa projeto-cuja tramifã.ção, 
de :tcordo com o dispo~to no art. 259,.3<:> letra a, item 3 
do R~:gimento Interno. devC ter início na hora do Expe­
diente. 

A proposição será anuncíada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrara presente sessão, de­
si,!.mando para a ordin{lria de seg._l,mdu-feira próxima a se­
~:!llinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência, art. 27 I~ 8, do Regimento InM 
terno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
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Vo.Wção, em turno óníco, do Projeto de Lei da Càma­
--r.rn" 62. de 1980 (n<il I .87 I /79, na Casa de origem), que 
--dá nova redaçi,io ao art. 5Q da Lei n" 6.678, de 14 de agos-

to de 1979. que dispõe sobre a requisição de servidores 
públicos da administrnção direta e autárquica pela Jus­
tiça Eleitoral e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVOR.~ VEIS, sob n•s 100 e !OI, de 
1984. das Comissões 
-de Constituição e Justiça; e 
-de Serviço Público Civil. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câma­
ra··n~' 34, de 1981 (n~ 3.658/80, na Casa de orig!;!m), que 
·acrescenta rarág"rãfO ao art. 234 do Decreto-lei n~" 2.848, 
de 7 de dezembro-de 1940- Códii6 -Pen'at: tendo 

PARECER. sob nQ "3:24,--de 1981, da Comissão 
- _:_·ae· CoDstüUii;âõ-ê iUSifÇa; Pela constitucionalidade e 
j-crrirlicidadc e, no mérito, favorá':el: 

7 

Votaç~o~ em _turno único,do Projetode ~ei_daCâma­
_ra nl' 48, _qe [9~J- c._ryi_~_-.]08/7S",~Jl"ã Ca!>a d_e Qt;genly, que 
introdut alterações no art. 243 da Lei n9 4.737, de 15 de 
ju!ho d~: !965- Código Efeitora!, tendo 

PARECéR FAVORÁVEL, sob n' ti90, de 1981, da 
Comíssào 

· --- d_e CO!l$_titMíção e Justiça. 
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-Votação. em turno úõko, dO Projeto de lei da CâmaM 
ra n9 53. de_ t 981 (n9 614ji9, na Casa de origem), intro­
duzindo alterações no Decreto-lei nl' 70, de 2 I de noM 

_ vembro de 1966, e na Lei n9 5.741, de tI' de dezembro de 
-J9iJ, qUe dT~PõC!n -sObn!-Cêdula hipoteCária e a co-bfailça 
dc_crédito hipotecário vinculado ao sistema financeíro de 
habitação, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~' 1.143, de t98t, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 
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Câmara n'~ I 84, de 1985 (n' 5.731/85, na Casa de oriM _____ ---~V--o_tactl_o, em ti,HOQ I,Í_nico, do Projetei de Lei da Câma-
gem). que altera a composição e a organização interna · ra n' 57• de 1981 (n' ,_ 109(79, na Casa de orioem), que 
do Tribunal Regional do Trabalho da Terceirà Região, ~ '"' 
cria cargos e·dá outras providências, tendo altera a Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973 ....... Código 

de Processo Civil, na parte relativa ao procedimento su-
PARECERES ORAIS, favorâveís, das Comissões: marfssimo, tendo 
- de Serviço Público Civil; e 
_de Financ;;as. PARECER, sob n" 12, de 1982, da Comissão 

-de Constituitão e Justiça, favorâvel, com emenda 
que apresenta de nl' 1-CCJ, e voto vencido, quanto à 
emenda,_ do S_e_nado_r :_Lenoir Varga_s. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 22, de 1977 (no:> 382/75, na Casa- de origem), que 
acrescenta parágrafos ao art. 766 do Decreto-lei n' 5.452, 
de I~' de maio de 1943 (Consolidução das leis do Traba­
lho), tendo 

PARECERES, sob n?s 666 e 667, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justica, favorável; c 
-de Legislação Social, contrário. 

3 

Votuçào. em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ru n~' 57, de 1980 (il~" 4.625/77, na-cata de origem), que 
acrescenta § 5' ao art. 169 da Lei n9 4. 737. de 15 de julho 
de I 985 - Código Eleitoral, tendo 

PARECER, sob n~' 664, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido dos Senadores Morvan Acq,yaba, Hélio GueiroS e 
Passos Pórto. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 58, de 1980 (nl' 1.693/79, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolidação das 
leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 84 e 85, de 
1985, das Comissões 

-de Legislação Social; e 
- de Financ;;as. 

lO 
VotaçUo, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­

-ra·n...-- 59, de ! 981 (nY 1.894/79, na Casa de origem), que 
inclui na relação de~rítiVa-das ferrOvia{ do Plano NacioM 

--- rrnl de VíiÇão,lrisfiluído pclã Lei n9 5.917, de tO de se­
t..::mbro de 1973, ferrovia transversal ligando Belém-São' 
[Uis-Teresina, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nQ 149, de -1985, da 
Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-li 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 63-.de 1981 (nl' 2.087 J79, na Casa de origem), que 
modific•Ca redüçªo do§: 2Q do art. 20 da Lei n~' 5.869, de 
11 dejanCíro de 1973- Código de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 877, de 1982, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaM 
_ra nQ_SJ,_de 1981 (n"' 3.123/80, na Casa de origem), que 
ass-egtWJ. o_s dirçj1qs_çle autores_tc;ta~rals, tendo 

PARECERES, sob.n"'s 532 a 534, de 1982, das Comis-
sões: ___ _ . .. . . --·. . _. 

-de Educação e Cultura, favorâvel; 
-de Legislação Social, favorável: e 
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-de Cónstituicão e Justiça (nudiência solicitada em 
plenário). pela constitucionalidade, juriàicidade e, quan­
to ao mérito, favoráveL 
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Votação, em turno único, do Projeto de Leí da Câmã.­
ra nQ 46, de 1982 (n" 903/79, nã Casa de origem), que dá 
nova redação ao art 125 do Decreto-lei n' 200, de 25. de 
fevereiro de 1967, e revoga a alínea d do § 21' do seu art. 
126, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob rt's 672 e 673; de 
1982. _das Comissões 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n\' 244, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, acrescentando o parágrafo 4<:> ao art. 2~" da 
Lei Complementar n~' I, d~ 1967, que visa reduzir, em.ca­
sos que espcciftca, o limite mínimo populacional de que 
trata o inciso r do mesmo artigo, tendo 

PARECERE:S, sob n's 945 e 946, de 1981,745 e 746, 
de 19K4,_das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - 1 Q pronunciamento, pela 
constitucionalidade e- juridicidade; 2Q pronunciamento, 
favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Municípios - 11' pronunciamento, favorável; 21' 
pronunciamento, contrãrio à Emenda de Plenário. 

15 

Votação. em turno único, do Requerimento n~' 425, de 
1985, do Senad-or Alberto Silva, solicitando seja anexa­
do. aos Projetos de Lei da Câmara n<ils 49, de 1977, lll, 
de 1981 e 124, de 1983, que tramitam em conjunto, o 
Projeto de Lei da Câmara n9 38, de t 984, que altera dis­
pos-itivo da lei n<~ 4.276, de 13 de julho de 1965, que "disM 
põe sobre os serviços do registro do comércio e ativida­
des afins, e dá outras providências". 
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Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 89, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneircr, que dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré 
e dá outras providências,- tendo 

PARECERES, sob nQs 90 a 92, de 1985, das ComiSM 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicldade, comvo_to VE::ncido dos .Senadores liE::Ivídio 
Nunes e Passos Põrto; 

-de Agricultura e de Serviço Público Civil, favoráveis. 
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Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'_ 8.?, de 1983, de autoria cto Senador Nelson 
Carneíro, qüe acrescenta_ dispositivo à Lei Orgânica da 
Previdência Social, ampliando a definição de dependente 
pnrn efeito de assistência médica, tendo 

PARECERES, sob nQ~ 9, 10 e ll, de 1984, das Contis­
sões: 

- de Constituíçiio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc: 

-de Legislação Social, favorável; e 
...,.... de Finam;;as, favorável, com voto vencido do Sena­

dor Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

( Levama-se a sessão às 19 horas e 18 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO~ PELO SR. 

VIRG!LJO TÁVORA NA SESSÃO DE 20-JJ-85 E 
QUE. ENTREGUE À RE:VISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurs_o) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vamos ser o- rtYaís sintético possfvel, atendendo ao ape­
lo de V. Ex',_na apreciação deste caso, em que dois capí­
tulos devem_ ser bem exÇJminados. Primeiro: a inter­
venção em dois bancos paulistas e uma instituição finan-
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ceira gaúcha, dois dos quais, dentro do ranking dos dez 
maiores bancos privados do Brasil. O segundo: a emis­
são do decreto-lei respectivo, o qual faz com que a liqui­
dação desses bancos, jâ, não torne ricos aqueles que de-­
veriam fiCar pobres pe!Q mau gestionamento dos dinhei­
ros alheios. 

Mas, Sr. Presidente, ~qui vamos à primeira pergunta, 
e que dificilmente poderia ser respondida pela nobre si­
tuação. No início do Governo José Sarney, surpreenden­
do o Legislativo, já que para isso não precisava de pedir 
autorização, vem-nos aqui uma mensagem, a do chama­
do Su\brasileiro - poderíamos ter ~ocorrido o Sulbrasi­
leiro - ídenttcamente àquito que na ocasião denuncia­
mos que estava fazendo com que bancos, Sr. Presidente? 
Justamente com esses banços. Do Maisonnave não 
tínhamos notícia e nem a ele nos referimos. Mas dois 
destes bancos, isto _é, _o Au~iliar e o COMINO, junto 
com o terceiro, BAMERINOUS, tinham recebido apor­
tes de recursos - sorte que o do Sul não tivera - de 2 
trilhões e 800 bilhões de cruzeiros. 

Primeira conclusão: dois pesos, duas medidas para so­
correr o Banco gaúcho vieram nos pedir aUtorização 
como o que dando uma co~ participação de responsabili­
dade ao Legislativo. 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex' me permite um apar­
te? 

O Sr. América de Souza - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Aos bancos paulistas, 
em abril foi alocada e aqui de_nunciado e nunca desmen­
tido. a importância de 2 trilhões e 800 bilhões_çle cruzei­
ros. Para sa(var estes bancos hoje o Governo interviQ.do 
e mostrando realmente esta situação verdadeiramente 
calamitosa de um ativo de lO trilhões para um passivo de 
17 trilhões, mostra que, primeiro: desde àquela época sa­
bia e( e~ o Governo-, da situação precarfssima em que 
esses bancos atravessavam; desde àquela época_l9_gou di­
nheiro sobre dinheiro ruim, e desde àquela época rlãOte­
mos conhecimento de medidas oUtras tomadas para a 
defesa daqueles incautos investidores, jâ que as econo­
mias dos depositantes à vísta estão cobertos pelo próprio 
decreto de intervenção. 

Com prazer eminente Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha- Nobre Senador, o problema 
do Sulbrasileiro, quando foi insfalada a Nova Repúbli~ 
ca. já havia sido feita a intervenção_e--õ-apon.e tinha dei~ 
xado de ser feito em fevereiro_d_e_ 85. Conseqüentemente, 
no caso do SulbrasileirO, E;~;.•, não estou entrando nos 
outros detalhes, a Nova República não poderia fazer 
aportes não sendo passando com concordância, digamos 
assim. da população uma vez que a intervenção fora de­
cretada no dia 7 de fevereiro de 85. Naquela época o 
Sulbrasileiro pedia 160 bilhões para tentar safar-se, era a 
Velha República. Não conseguiu, Quando veio a Nova 
República a situação já era diversa; apenas por uma 
questão de justiça histórica, Quando houve o problema 
do Sulbrasileiro foi ainda antes da instalação do Gover­
no José Sarney. Jâ recebeu o banco com a intervenÇão 
decr-etada, e o aporte que seria necessáriO não foi' feito 
em 7 de fevereiro. Apenas para ressalvar esse detalhe. 

O SR. V!RGIUO TÁVORA - Apenas também 
como nós estávamos pensando o que defendíamos era a 
causa gaúcha e assim falar, lembrar que o não aporte 
desses 800 bilhões_.__ que aliâs não foi feitO,_ pcrque-o-que -
houve foi a criação do novo banco. Veja V. Ex~ que tem 
acesso às contas do_ Ban_co Central, r_c;_dundou não em 
800 trHhões, mas quantia muitíssimo superior, ou sejã, I 
trilhão e 350 bilhões. 

Ouvimos V. Ex~. eminente Senador América de Sou­
za. 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Sei-w .. dor 
Virgílio Távora, inicialmente _gostaria de fazer uma res.­
salva no pronunciamento- de V. Ex~. em que V, Ex• in­
cluiu o Banco Bameríndus como os que haviam recebido 
auxílio financeiro do Govc;rno- o que efetivamente não 
ocorreu - o Banco Bamerindys é uma das instituições 
financeiras nacíól}a:is__mais sólidas do Brasil, quanto mais 
sólidas possam ser quaiquer delas. Quanto ao auxnío fi-
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nanceiro dado, realmente, ao Auxiliar e ao COMINO, 
no atual Governo ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Eminente Senador, 
sem interromper, verifique bem V. Ex• as suas fontes de 
informil_Çào. Aqui foi porém dito e não foi negado, por 
ning_uém aqui não foi contestado por V. Ex•s ... 

O Sr. Américo de Souza- Está sendo agora, se não o 
foi no pussado. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- ... durante meses que 
-COMINO, -fazia-se até uma brincadeira de ABC­
que o Auxiliar, que Bamerindus, haviam recebido mon­
tante de 2trilhões e 800 bilhões de cruzeiros de s_ocorro. 

O Sr. Américo de Souza- Bem, se não foi contestado 
na época. está sendo agora. Quanto ao auxílio dado ao 
Auxiliar e ao CQM(NO ... 

O SR. VIRGILIO TÁ VOltA- Veremos os dados em 
que V. Ex• se baseia paraconiradizer ~al ~ato. 

O Sr. Américo de Souza- Quanto ao auxilio financei­
ro dado ao Auxiliar e ao COMINO no atual Governo, 
gostaria de dizer a V. Ex' que, pela ·primeira vez na his­
tória do Brasil, o Governo anortou valores bastante 
Substanciais para ajudar a esses dois bancos. porém vin­
culando como garantia os bens pessoais de seus dona­
tários ou dos donatários da maioria de suas ações. Como 
vê V. Ex~, o Governo quando deu auxHío financeiro ao 
COMINO e ao Auxiliar o fez devidamente seguro de que 
qualquer desvio que houvesse, quer no setor administra­
tivo, quer no setor de aplicação, o Governo teria con~ 
dições de se aca.utelar Qu de reaver os valores apartados. 
Era a observação que gostaria de fazer. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA - Eminente Senador, 
ao que saiba, banco comercial nenhum no Brasil rec_ebeu 
socorro de emergência sem que houvesse a correspon­
dência na garantia de bens para que não fosse apenas 
uma d9ação gratui~a. Apenas afirmamos àquela época 
que, para um auxílio de 800 bilhões de cruzeiros, o Go­
verno saía do alto dos seus tamanquinhos; pedia uma au­
torização legíslativa da qual. aliás, prescindia, e no fim 
foi até dado pelo Parlamento, ao qual ele recorreU, numa 
matéria que não era absolutamente estranha a sua com­
petência, a formação do outro banco. Mas o Cjue disse­
mos -é-que não podia --liav-endo dado aqueles recursos 
- ignorar o Banco Central, por mais negligentes que 
fossem· os seus agentes, a situação existente de lá a esta 
parte. do que resultou dados oficiais fornecidos por S. 
Ex~ o Sr. Senador Humberto Lucena, no seguinte qua­

-dro: I 7 trilhões de passivo e 10 trilhões de ativo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. FaZendo soar a 
campanhia.)- Nobre SenadQr. V, Ex~ dispõe ainda de 1 
minuto para concluir o seu pronunciamento, antes- de 
passarmos à Ordem do Dia. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- De um minuto que te­
mos. pedimos vênia a V. Ex~ para destinar 30 segundos 
ao eminente Senador Itamar Franco q1,1e já nos havia so­
licitado o aparte anteriormente. 

O Sr~ Itamar Franco~ Nobre Sen~dor Virgílio Távo­
rn. crei.o que em 30 segundos não consiga apartear V. 
Ex~. mas veja V. Ex~. que nós combatíamos isso aqui an­
tigamente- e o estranho é_que, há cerca de um ano, pe­
las próprias informações do Banco Central, eJejã havia 
detectado anormalidades nesse banco. Lembrando a V. 
b~. inclusive, a competência do Banco Central do Brasil 
para exercer essa fiscarização, faço a primeira pergunta: 
esSa fisCalização foi ou não exercida? 

O SR. VIRGtLIO TÁVORA- Claro, óbvio e eviden­
te que ou não foi ou foi com conivência, porque um rom­
bo desse tamanho ninguém esconde. 

O Sr. Itamar Franco- Isso é estranho, nobre Senador 
Virgílio Távora. E o Governo também não esclarece esse 
aspecto. Primeiro, não é o primeiro decreto-lei da Nova 
República. Temos que consertar isso porque jâ sabemos 
que não é o primeiro decreto-lei. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Claro, mas sobre esse 
assunto já nos reportamos. 

Novembro de 1985 

O Sr. Itamar Franco- Vamos deixar o problema do 
decreto-lei. O-importante é que o Governo nãQ esclarece 
- isto é o mais sério - porque se havia aquele quadro, 
como disse, que a situação era de anormalidade e que 
exigiriam medidas acautelatórias, como ê que o Gover­
no. através do Banco Central, injetou recursos, inclusive 
na agência de Nova Iorque. Qual o montante desses re­
cursos injet~dos nessa agência de Nova Iorque? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Podemos afirmar a V. 
Ex• que em abril fÕram aqueles ... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi. Fazendo soar a 
campanhia.)- Peço a V. Ex~ que conClua para não ex­
trapolarmos a Hora do Expediente. 

O Sr. Itamar Franco - Infelizmente, nobre Senador 
Virgílio Távora, Õ Sr. Presidente está muito rfgio e la­
mento não poder continuar o aparte. 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA- Pedimos a V. Ex~ que 
conclua o seu aparte, a fim de que possamos terminar o 
discurSo. 

O Sr. Itamar Franco- E realmente bastante estranho 
que se venha aplaudir medida~ adotadas agora pelo Go­
verno. quando _anteriormente combatíamos que o Banco 
Central deveria exercer, como a lei lhe faculta, a devida 
fiscalização para evitar exatamente o que está acontecen­
do neste instante. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente, termi­
nemos, como V. Ex~ determina, c:ste assunto. 

Nüo há quem possa convencer alguém que após aque­
le socorro dado- negado, mas dado, foi dado- o Ban­
co Central tem ousadia de vir dizer que em abril não so~ 
correu esses baucos e, o Congresso sabendo, pelas re­
lações pessoais que o Vice-Líder da atual.Oposição tem 
com membros daquele Banco, hoje apresente um resulta­
do deste, que não é possível que de abril para câ tenha se 
configurado. 

Diríamos, a Liderança do Governo tão ativa, tão efi­
ciente no fornecimento de outras informações, só no dia 
Qc hoje. neste instante. neste momento, é que sabe per­
functoriamente de um rombo, de algo que representa 
mais do que o orçamento de alguns Estados nordestinos 
unidos~ Es.ta é a pergunta que fazemos. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG{UO TA"VORA NA SESSÃO DE 20/ li /85 E 
QUE, ENTREGUE .1 REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLIC400 POSTERIORMENTE. 

O SR. V!RGILIO TÁVORA CPDS- CE. Para uma 
questão de ordem.- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Por uma questão de economia processual, a V. Ex~ 
que é emérito advogado e que jâ tem, volta e meia, inde­
fCrido alguns dos -nossos pedidos de informação, aliâs, 
pensamos que bem lastreados na doutrina- quem é o 
Engenheiro para discutir com o Advogado!- nós faze~ 
mos aqui a seguinte solicitação: que mande a sua asses­
soria também examinar se é matéria de sigilo bancário a 

_indagação que faremos por escrito em caso de possível 
ser esta iniciativa legislativa as razões por que há dois 
meses o Banco Central, que não podia ignorar a situação 
do Banco AuxHiar. autorizou este Banco a emitir 145 bi~ 
!hões de ações e deixou os seus ~ompradores à prazo 
numa situação sui generis de, em lugar de serem credo­
re~. passarem a devedores com a atuação hoje realizada 
pelo Presidente da República. Pode ser também isto o 
motivo de segredo bancário, ai nào queremos abusar da 
paciênc-ia de V. Ex• lhe _enviando um requerimento para 
dcpoi~ me mandar, muito gentilmente, dizer que isso é 
possível. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pode 
apresentar o requerimento, nós faremos o devido estudo, 
porque quando ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Mas fizemos justa­
mente a V. Ex•. estamos perguntando apenas para uma 
economia processual, porque nós não somos comprado­
res de ação nenhuma. Mas isso é a voz comum, como é 
que um Banco, que jâ estava prestes a fechar as portas, 
estava fazendo tudo isso ... _ 
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O SQ., PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex.• não es~ 
tá fazendo uma questão de ordem; estã fazendo uma 
acusação. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Então, desejãvamos 
saber se V. Ex• vai-nos dizer _tambêm se é segredo ban­
cário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu pediria a 
V. Ex• para levar a questão de .ordem de acordo com o 
Regimento Interno. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Já levantamos ejâ pe­
dimos o esclarecimento que V. Ex• dará, se quiser ou 
não. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 25/10/85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIO/rfENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB "'""':' PE. Pronuncia o 
seguinte discurSo.)- Sr. Pr~idente; Srs. Senadores: 

Vou abordar, hoje, problema relacionado com a polí­
tica econômica-fin3.riceira hrasileira e com a política dos 
países da América do Sul ou dos países filiados à ALA­
DL 

Recentemente, compareci à Assemblêia Extraordi­
nária do Parlamento Latino-Americano em Montividéu. 
Tive oportunidade de apresentar uma sugestão que con­
sidero fundamental para a economia brasileira. 

Devemos observar como se desenvolve a mudança das 
condições que hoje presidem as evoluções econômica, 
política e social ·cto mundo, para que nós, brasileiros, 
possamos tomar medidas que se enquadrem nessa nova 
ordem que o progresso vem criando para a Humanidade. 

Na realidade, depois da últíma Guerra, o processo de 
desenvolvimerito e as novas âescobertas levaram o mun­
do a uma fase em que os pafses que não dispõem de re­
cursos para pesquisas sistemáticas, os países que não po­
dem acompanhar o avanço râpido da tecnologia, estão, 
todos eles, fadados a se transformar em países dependen­
tes dos órgãos que executam essa polftica no mundo. 

Observamos que as empresas multi e t_ransnacionais, 
que são ao mesmo tempo exect.~toras e cérebros dessa 
evolução, áefendendo o intere_s_se das suas filiais espalha­
das por todos os pafses do mundo, não eStãO preOcuPa­
das com os interesses desses pafses, mas ·com os seus pro­
gramas e o seu processo de desenvolvimento. 

Desse modo, o poder de decisão e a soberania dos pai­
ses que, na realidade, estão na dependência dos recursos 
de que dispõem e na dependência dos meios de produção 
possibilitariam às suas populações a vida como hoje con­
cebem as novas doutrinas políticas. Esse processo mun­
dial passou a servir às duas grandes potências do mundq: 
a Rússia e os· Estados Unidos da América. São elas, as 
duas potências que, pela sua _extensão, pela sua capacida­
de de produção, pelos recursos de que dispõem para diri­
gir a pes_quisa e, portanto, a evolução dos processos tec­
nológicos, condicionam as multinacionais a trabalhar, 
somando-se os seus interesses, aos interesses dessas duas 
Nações. Não foí outra a razão pela qual a Europa se J.eu­
niu no Mercado Comum Europeu. Aquele velho sonho 
de soberania que jogou Os fmpérios cçlntra os fmpérios, 
as Novas Repúblicas contra aS Novas Repúblicas, em 
duas Guerras que se sucederem neste Século, transfor­
mou aquelas Nações em um bloco. Assim, -cada Um 
abriu mão de uma parcela de sua soberania, em beneficio 
das associadas do grupo, na defesa de soberania daquele 
conjunto de países, como pãfses independentes. Desse 
modo, a América do -Sul, di'{idida em países, que não 
têm condições econômicas de dirigir por eles mesmos o 
progresso, o desenvolvimento e a pesquisa indispensá­
veis aos novos processos-de evoluç_ão, deve se associar, 
como fizeram os pafses da Europa, dev-e se juntar ·para 
que, dessa forma. possa representar uma unidade econô­
mica capaz de contra balancear a força econômica das di­
ferentes multinacionais. cujos lucros, cujo capital, cujo 
capital de investimento superam às vezes, em muito, al­
guns países hoje autônomos e soberanos. Esses pa(_ses, 
fatalmente, evo\uirão.através de uma dependência cres­
cente, dependência não só de elementos indispensáveis à 
vida deles, como dependências que afetam as suas pró­
prias soberanias. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) 

Daí por que, no Congresso lnteramericano, apresentei 
proposta objetiva, que envolve também, neste momento1 

a <J_ívida dos países subdesenvolvidos. Se, além dessas 
condições desf<ivoráveis, esse~i"países, em uma coincidên­
cia que não pode depender s_omente da me~~ coincidên­
cia e do acaso, observamos os países subdesenvolvidos, 
vamos sentir que até muito recentemente todos eles esta­
vam dirigidos por governos arbitrários, quase sempre di­
tadores militares que,_ embora aparentemente fortes,~ 

eram fracos em relação à influência do poder econômico 
inter-nacional, 

Evoluíram essas potências de arbítrio, nos dois ou três 
últimos anos, para modificações políticas nas suas estru­
turas e transformaram-se em democracia; em democra­
cias que substituíram poderes arbitrários de longos 
períodos por democracias tenras, por democracias par­
cialmente estabilizadas, democracias cujos governos não 
podem ter a força, nem representam a vontade popular 
em termos de reagirem às grandes decisões do mqndo, 
que partem, que emanam de duas ou três grandes pOtên­
cias que dominam o Universo. 

Desse _modo, propus que .os países da América Latina 
se integr_assem, não só com o objetivo de ampliar as suas 
trocas internas, mas, inclusive, de se libertarem da moe­
da uniVersal-, que- fiãO- depende nem das nossas tran­
sações, nem do nosso poder de compra, nem do valor re­
lativo das nossas moedas; depende da vontade dos gru­
pos financeiros intern-ãcionais. 

Propus, então, nesse Congresso, que- os países crias­
sem urri fUndo de COmpensação e uma nova moeda que 
regularizaria as transações entre esses pafses. E uma das 
razões pela qual diminuem as trocas entre os países da 
América do Sul e os_membros da ALADr, é porque ne­
nhuma moeda desses países tem liquidez internacional, e 
nenhum dos nossos países quer receber nem em bolívar, 
nem em peso, nem em austrais, nem nas moedas desvalo­
rizadas dos paíSes latino-americanos. 

Se criássemos nova moeda, com o lastro ouro ou pra­
ta, que desse aos países, nas trocas, segurança da liquidez 
das compras,- o cOmêrcio da América Latina cresceria, 
compleme)1tar-se-ía e esse bloco poderia, então, enfren­
tar o problema da divida. E, para o-problema da divida 

·- p_ropus, objetivamente, a esse bloco politicamente fortis~ 
sim0, a nossa Uniào, Um blOCO -~_onQrn_içoLporque é 
possÍVel <los pafses desenvolvidos, às potências financei­
ras apertarem as cravilhas que hoJe ameaçam os países 
isoladamente, mas apertar as cravilhas de um Continente 
com a população e a caPacidade de consumo da América 
Latina. não s~::rá_ fácil à força ou aos grupos financeiros 
inteniadonais. 

Se~ a par, dessa medida, através de um entendimento 
do bloco forrií.àdo. a Amêrica Latina procurasse vencer 
as dependências, não isoladas de cada pafs, mas as de­
pendências continentais, apareceríamos como um bloco 
quase igualmente fOrte ao do Mercado Comum_ Euro;. 
peu. Então. sim, poderíamos compensar a influência das 
transnacionaís e das multinacionais que hoje sangram, 
em beneficio dos próprios interesses, das economias das 
empresas, das economias dos pafses das frâgeis democra­
cias sul-americanas. 

Levantando essa integração, propus limitâssemos, em 
comum acordo.coiri-tOdos os países devedores do mundo 
sübdesenvo\vido, os juros mâximos, que hoje pagamos, 
de l2%, com os spreads e ascomiss9es, em 3%, não como 
um númerO asbitrál-io, mas ·que eram os Juros tradicio­
nUÍs antes desse período especulativo que se vem impon­
do ao Terceiro Mundo. E Hrnitãssemos ou estabelecêsse­
mos também, para pagamento das amortizaçõeS-, o limite 
de 20% das exportações. Se as nossas amortizações com­
preendessem a faixa de 3% dos juros do empréstimo e o 
restante amortizassem--os financiamentos, estou certo de 
que todos os países subdesenvolvidos teriam condições 
de pagar suas dividas. E, para dar forma a esse processo, 
sugeri que essa liquidação se fizesse através de debêntu-

- res emitidas po_r esSes países, debêntures que rendendo 
jL!_ro~ de ~% ~erialil--:irljOrHzadas déntro daquele limite. 

Se o cOmércio lnteramericano crescesse bazeado riessa 
nova moeda, o lastro ouro ou o lastro prata, põrtanto, 
com \iquidez ãbsofuta, e. ao mesmo tempo, esses paises 
resolvessem em conjunto o problema das suas dividas, 
tenho certeza que o mundo subdesenvolvido galgaria um 
novo patamar no caminho do desenvolvimento. 

Sábado 23 4805 

Vou encaminhar à Mesa da Casa o meu pronuncia­
mento no último Congresso do Parlamento Latino­
Americano. Ele foi incorporado à proposta brasileira, 
todavia, não foi transformado em resolução do Congres~ 
so. um Congresso onde existiam Parlamentares de todas 
as Repúblicas da América do Sul e da América Central, 
um Congresso onde participavam diferentes Repúblicas 
- algumas da órbita econômica da Rússia Socialista; 
outras, da órbita econômica do imperialismo americano. 
Seria difíCil-que um programa desses, destinado a assegu­
rar a independência dos povos subdesenvolvidos, logras­
se aprovação integral. 

Todavia, Sr. Presidente, quero comunicar à Casa que, 
como Presidente da Comissão de Relações Exteriores, 
enviei ·convites aos Presidentes das Comissões de Re­
lações Ex.teríores dos Senados das democracias america­
nas para que nos reunísSemos, em BrasOia, no início do 
próximo ano, a fim de que, ·dessa reunião, pudesse partir 
legislações comuns, nos diferentes países, em termos de 
perseguir uma solução que poderá representar, na reali~ 
dade, a independência dos países empobrecidos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muita honra, Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu queria trazer o meu de­
poimento sobre a brilhante atuação de V. Ex• na reunião 
do _Parlamento Latin.o-Americano, realizado recen~e­
mente em Montevidéu. A contribuição, levada a exame, 
daquele organismo, só não mereceu aprovação imediata 
dada a sua complexidade. Mas, todos os que dela tive­
ram conhecimento, louvaram o trabalho realizado. Es­
tou certo de que, com a meditação que esse problema 
exige. esses países não tardarão a se manifestar favora­
velmente às sugestões que V. Ex• teve a honra de encami­
nhar ao exame qas nações ali reunidas. já, agora, V. Ex:•, 
anuncia que, em piossegúimento daquela atividade por 
toda a Delegação brasileira apoiada e aplaudida, tem o 
propósito de reunir em Brasília, no próximo ano, os Pre­
sidentes das Comissões d_e Relações Exteriores das de­
mocracias latino-americanas. Acho que esse é o caminho 
certo, porque da depuração dos debates que se travarem, 
das conclusões que aqui se tirarem, poder-se-â remeter 
um estudo defin"itiVOa---apreciação do Parlamento 
Latlno-Americano, quando se reunir brevemente. Acho 
que a iniciativa de V. Ex•., ali acolhida com o entusiasmo 
que merecia, mas sem que pudesse ser, desde logo, inclui­
da nas resoluções daquele Encontro, certamente, discuti­

_du umplamente pelos Presidentes das Comissões de Re­
lações Exteriores. constituirá uma contribuição valiosa 
para resolver o problema angustiante da América Lati­
na. Quero me referir ainda à presença de V. Ex~ .• na reu­
nião, com o Embaixador Brasileiro na ALADI, para 
juntar os _seus esforços à sugestão por V. Ex• encaminha­
da à apreciação do -pailamento Latino~Americano, E, 
afinal, dizer que, em junho último, o Parlamento Latino­
Americano, em assembléia conjunta com o Parlamento 
Europeu. se reuniu em Brasília e aqui V. Ex• cóntribuiu 
com valiosa exposição sobre o problema. 

Quero afirmar também que, naquela oportunidade: 
entre as deliberações do Parlamentç, figurou exatamente 
esta: a da destinação de 20% das exportações, para amor­
tização da divida externa, aos países ricos. Seria bom -que 
e.<;sa proposta, que partiu de um parlamentar britânico 
- Fred Tuckmann, se tornasse realidade e, então, se 
ajustaria perfeitamente à tese que V. Ex.• sustenta e que 
há de encontrar, estou certo, a necessária repercussão e 
receptividad~ em todos os_ países devedores. 

O SR. CID SAMPAIO - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, a sua experiência, conhecimento dos assuntos 
que se relac:ionam com a -política econômico-financeira 
brasileira e o respeito que o seu nome impõe, depois de 
tão longos anos no exercício da representação popular 
do Parlamento brasileiro, honra o meu pronunciamento. 
E:<.perq- que esses princfpias que defendemos em conjunto 
possam. na realidade, receber o apoiamento_ do Congres-­
so Brasileíro e, posteriormente, dos Congressos Latino­
Americano, para que possamos encontrar um caminho 
em que os pafses subdesenvolvidos que hoje, além do 
subdesenvolvimento, lutam com o torniquete de um dé­
bito como está sendo exigido, pela quitação de proces-
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sos, sejam ·capazes de &olucionar seus problemas. Que a 
soma desses esforços nos conduza, realmente, a um ca­
minhtJ que permita encontrar a verdadeira Saída para os 
diferentes países subdes_envolvidos e em desenvolvimen­
to. ql!c muito têm lutado para vencer esse estâgio qce 
t'-lnto penaliza as populações, principalmente as mais 
pobres. 

Mas, Sr. Presidente, terminando o meu pronuncia­
mento, encaminho à Mesa, pam incorporar ao meu--dis­
curso, o pronunciamento feito no Parlamento Latino­
Americano. Espero que os Srs. Parfamentares brasileiros 
meditem e analisem, para cjue possa sair do Parlarne_nto 
brasileiro uma solução que, apoiad<l pelos Executivos de 
.difcrentcs países da AméríCa do Sul, venha,. realmente, 
constituir a libertação desses países, hoje submetidos ao 
guante de um poder econômico desalmado _que continua 
a exigir. através da intervenção do FMI, que os nossos 
países- façam o que, na realidade, não podem fazer por­
que. se atendessem às imposições que lhes estão sendo 
feitas, os povos da América do Sul e do Terceiro_Mundo 
passariam a viver não só uma vida difícil como a· cami­
nhar para o extermínio, porque os povos não suporta­
riam a forma de pagamento exigida com vida e com de­
senvolvimento. 

Eram essas as palavras que tinha a dizer. Muito obriw 
gado a V. Ex~s (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
CID SAMPAIO EM SEU PRONUNCIAMENTO.) 

Senhor Presidente, Senhores Parlamentares Latino­
americanos: 

Parccernos indispensável, antes de determo-nos no 
equacionamento da problemática atual da América Lati~ 
na. analisarmos as mutações que transformam o univer­
so político-econômico, que hoje nos envolve a todos. 

A expansão do conhecimento _cien.tlfico-tecnológico 
que caracteriza a época atual, abrangendo o domínio do 
espaço interplanetário, dos núcleos atômicos, do direcio~ 
namento dos raios luminosos e da engenharia genética, 
impõe pesquisa sistemática e investimentOs rabulosos. 

O homem, apoiado nesses conhecimentos e na ínfor­
máÜC'-l, configura condições diferentes daquelas que pre­
sidiram a divisão política do universo baseada em limite-s 
geográfiCos C pOlítíCos, definidores de independências e 
soberanias. · -

Surgem e multiplicam-se, ·comO cérebros e artífices da 
nova ordem, as organizações multi e transnacionaiS. Sem 
fronteiras-polítícas:·a sua açãO orienta-se- exclusivamente 
no interesse da empresa, ainda que se contraponha aos 
próprios interesscs_do país onde eventualmente se locali­
zam. Pela força da tecnologia de ponta, da produção em 
escala, do acesso a informações _çomputadorizadas, da 
manipulação dos mercados, sob o controle de cartéís e 
oligopólios interligados, elas atuam como comp-onentes 
capazes de alterar as resultantes decisórias, dos centros 
político-administrativOS nãc_ioTüiiS. Eles eram out.ro(_a ex­
clusivamente dependentes das estruturas políticas de 
cada país. 

Esta nova realídade no mundo moderno só pôde ser 
utilizada e conduzida pelas supernações. A intuição pro­
fética de ToqueVille, no início do século passado- mui­
to antes, portanto, da reyolução bolchevista de 1917-
antcvia os Estados Unidos e a Rússia, pelos seus recur­
sos naturais, como Os únicos pólos de desenvolvimento e 
comando da humanidade no século 20. 

Esses dois países, com dimensõ_e"s coritínentaís, porca­
minhos díversoS-pOiarizaram, na realidade, a condução 
do mundo e puderam manter, na integridade, as suas so­
beranias. 

Na Europa, as democracias economicamente desen­
volvidas. através de um estatuto transnacional, diluíram 
entre e(as o_ poder :mberano de cada Estado, para 
defendê-lo em ação conjunta da innuência exógena ou 
endóg_ena de componentes a eles estranhas. A Inglaterfa 
tentou fazer valer a herança de seu_ grande império colo­
nial através do Commonwealth; não resistiu e 
incorporou-se à comunidade européia. A Espanha, em 
dificuldades. e Portugal, semi-arruinada mesmO após a 
tentativa de estabdecer uma alternativa socialista 
como a Inglaterra- cederam para sobreviver. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Japão, protegido pelo caráter peculiar de sua evo­
luç~o histórica ~ _de sua estrutura econômica, tende a 
aprOxfmhr.:se da China para criar, como as democracias 
européias. uma "entente" asiática. 

Na América Latína, todos os países vivem hoje o mes~ 
mo rimmento difícil e decisivo para a definição das suas 
hbtórius futuras como nações democráticas e soberanas. 

Há, no entanto, na realidade poHtica e econômica do 
cone sul da América, uma uniformidade denunciadora. 

Os nossos países, na sua grande maioria, evolufram de 
um regime autoritário militar nas últimas décadas, para 
democracias liberais o_u neoliberais. 

Eles. em quase sua totalidade, penalizados pela rec_es~ 
s-J.o c . relu inn'-lçào, são ainda democracias frágeis, 
am·eaçadas pela herança de um déficit socíal esmagador e 
inquietante. São países confindos no seu crescimento por 
di:bito_s descomunia_is externos e internos. 

t nessa contexto mundial que as democracias da 
América Latina haverão de enfrentar o grande desafio 
da preservação de suas soberanias. 

Sob a pressão dos credores e das estruturas financeiras 
c produtiva internacionais, tecnologicamente sofistica­
das e harmoniosamente articuladas no interior _dos seus 
próprios territórios nacionais, às tenras democracias lati­
noamcricanas é imperioso-debelar as suas crises. 

Mudar os rumos do mundo lhes é impossível. 
O exemplo do que fizeram as democracias européias, 

devastadas pela guerra e soerguidas pelas novas tecnolo­
gias, apontam o rumo para a América Latina. 

Só unidos nos é possível ultrapassar tantos obstáculos: 
--a magnitude da dívida continental; 
-o decréscimo do consLLmo e das trocas internas da 

América Llltina: 
-a innuência de uma moeda internacional, cujo cus­

to, acesso, valor e volume independem inteiramente das 
variáveis monetárias, econômicas e financeiras dos paí­
ses Jatinoamericanos e das tro_cas entre_ eles. 

Que nesta reunião de parlamentares sCJa- fincada a pri­
meira baliza que possa definir o caminho futuro dos nos­
sos governos -e dos nossos povos. A unidade da América 
Latina, como pólo comum de investimentos, pesquisa, 
produção, consumo e reserva de condições naturais, 
pode vir u compensar o desequilíbrio que hoje divide os 
três mundos. 

I. Endividamento Externo na América 

COmo os- demais paísé:s dO terceiro mundo, os da 
América Latina endividaram-se de um modo lrracional. 
Nos empréstimos concedido_s, os prazos de pagamento 
não eram compatíveis com a possibilidade de retorno 
dos projetos, nem os juros com a sua rentabilidade, 
numa antedeterminaçào de insolvência externa incom­
patível com a preservação de soberanias. 

Prevulecia o interesse em aplicar capital ocioso e obter 
recursos das áreas pobres para assegurar a prosperidade 
e o bem-estar crescentes no primeiro inundo. 

Os juros altíssimos chegaram a atingir 21% n~ "Prime 
Rute", mais "spreads" e comissões. Isto vem obrigando 
aos países endividados a sua capitalização através de no­
vos empréstimos. O Brasil, por exemplo, entre 1973 e 
1982 pagou de juros, todo capitalizado por novos em~ 
préstimos, o total deUS$ 47.527 bilhões (ver Anexo 1). 
Assim. numa díví!ia total_ de US$_101,8 bilhões, US$ 
47.527 bilhões são de juros, ou seja, 46,7%! 

Admitindo que a América Latina, como um todo, não 
se afaste muito desse valor, podemos c_oncluir que, do _to­
tal deUS$ 360,17 bilhões, US$ 168,2 bílhõesforam devi­
dos aos cscorchantes juros cobrados pelos bancos inter­
nacionais. (Anexo ID. 

2. A Impossibilidade do Pagamento 

Em fins de 1984, as dívidas externas latino-americanas 
tinham os valores (Anexo 11) totalizando US$ 360,17 bí· 
lhõcs, o que representava uma relação PIS/dívida de 1,6 
- relação altíssima, que demonstra um alto grau de en­
dividamento. 

Considerando os saldos da balança comercial dos paí­
ses do c_ontinente (Anexo IH), verificamos que o valor 
máximo que é p-ossível utilizai pã.ra pagamento de amor­
tizações e juros é de 20% das exportações, o que equivale 
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dizer: só poderemos dispor de USS 18,83 bilh0es para 
efetuar esses pagamentos. 

Pagur vaiare:> maiores gera déficits instiportávets;­
obriga a emissões sucessivas e estimula a inflação que, ao 
lado Jus restrições ao consumo, mantém a recessão. 

Entre 1975/1978 (AneXO- IV), os países latino­
americanos cresceram a uma taxa média ar.ual de 4,8%; 
no período 1979/1980, 6,1%; e no período 1981/1984~ 
quando ajustumos as nossas economias para obtermos 
saldos~ o crescimento foi nulo. 

O esforço, com a transferência de recursos para o exte­
rior, está empobrecendo uma região já pobre. O prote~ 
cionismo crescente dos países industrializados agrava a 
pobreza. 

O cU:iiO soCía] de tal política s-ão a miSéria e a fome e a 
miséria e a fome são incompatíveis com a democracia. 
Só a for_ça as i_rnpõe. 

Em memorável pronunciamento na comemoração dos 
40 anos da ONU, o Presidente do Brasil, José Sarney, 
disse: 

"""O Brasil não pagará a dívida externa nem com a 
rcccssão:-nen'l com o desemprego, nem com a fome. 
A pagar essa conta com estes altos custos sociais e 
econômicos, teríamos em seguida de abdicar da Liw 
herdade, porque o débito pago com miséria é conta 
paga com a ~emo_cracia." 

Por outro lado há a considerar-se. no individamento 
Latino Americano, o factual. Os débitos foram contraf­
dos por muitos governos que não haviam recebido a ou­
torga do povo. eram ilegítimos e, muitos deles, impostos 

_ pela. força com a ajuda ou a conivência dos emprestadow 
res. 

Os juros extorsivos e os "spreads" (seguros de crédito) 
jú ressarciram os banqueiros de parcela expre.c;;siva de ca­
pital e lucros razoáveis. Hã de considerar~se agora o 
factível. 

3. O Pagamento da Dívida 
Com o agravamento da recessão e das condições so­

ciuis além do suportável, nenhum país honrará seus débi­
tos. 

Eles não são pagáveis com vidas humanas. 
Os parlamentares !atinoamericanos que receberam a 

outorga do povo para lhes representar, devem sugerir 
uma proposição viável. Propomos assim, para pagamen­
to dos débitos, que: 

I? - Os bancos centrais emitam debêntures a favor 
dos bancos credores, vencíveis em 25 anos; 

29. - as debêntures rendam juros de 3%, sem 
"srireads" ou comissões; 

39 - as amortizações sejam anuais e crescentes, de 
acordo com a tabela "Price"; 

49 _-:- Os montantes anuais de pagamentos de juros e 
amorti7ação não ultrapassam 20% das exportações. 

4. Câmara d_e COrilpensação Latinoamericana. 
A América Latina tem tido um fraco corriércio entre 

o>. seus países, apesar de ter um comércio exterior expres­
si\:'0. O Brasil, por exemplo. exporta, para os países lati­
noamericanos, somente 10,13% do valor tota.l das suas 
exportações. (Ver Tabela VII). Este valor é irrisório se 
comparado com a potencialidade do nosso intercâmbio 
!_YIÚtuo. As exportações ~qtais dos países latinoamerica~ 
nos para a ALAD!, durante o ano de 1984, somaram 
USS 8,027 bilhões, para um total das exportações de 

_ US$ 99,271 bilhões, ou somente 9% (Anexo VIII). 
- E.ntretanto, se viéssemos a incrementar o comércio 
mútuo. poderíamos crescer muito as nossas exportações. 

Hoje, consideradosglobalmente, Os -pafses latinow 
americanos jâ produzem quase todos os manufaturados 
inclusive os mais sofisticados, da mecânica pesada à in~ 
formática. Eles possuem a grande maioria das matériils­
primas, inclusive as estratégicas, como petróleo, carvão 
mineral, tungstênio. molibdênio, manganês, cobré, esta­
nho, ouro, diamantes. etc. Algumas dessas matéria-s­
primas são quase monopólios nossos, como o nióbio, a 
tant_alita, o berilo, o cristal de rocha etc. Possui, também, 
um expressivo excedente exportável de produtos agrope~ 
cuários, inclusive os grãos. Assim, a América Latina, se 
formasse um bloco econômico, poderia ser quase auto­
suficiente nas suas necessidades, o seu comércio inteiw 
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continental elevar-se-ia grandemente. Entretanto, há 
dois obstáculos para atingir essa meta: as barreiras alfan­
degárias e a liquidez das moedas latino-americanas, to­
d<lS sem qualquer aceitação, mesmo no mercado finan­
ceiro americano. 

Seria possível contornar essas dificuldades com a 
criação de uma Câmara Latino-americana de ComPen­
sação e uma moeda convênio, de modo a estimular o co­
mércio entre os países membros, baseada nos seguintes 
pontos: 

-o bloco econômico será formado inicialmente pe­
los países latino-americanos membros da ALADL Aos 
poucos, inco;porar-se-ão os outros pafses, podendo -ade­
rir países do terceiro mundo produtores de petróleo, 
como a Nigéria, o Iraque, a Argélia etc; 

-será criada uma moeda, SAL, com poder libera­
tório limitado às transações _de tro_c;a en_tre os países do 
bloco econômico e valor correspondente a determinado 
peso de ouro ou prata: 

-cada país membro farâ Um depósito em ouro ou 
prata na Câmara de Compensação, correspondente a seu 
crédito em I AL; 

-os preços das mercadorias em$ AL são invariá-
veis: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào li) 

-a sede da Câ111ara de Compensação, onde será 
dcpo:-;itado O lastro metálico, será eScolhida futuramente 
c gozad dt; um "status" de extraterritorialí~ade; -

- tri~t!Stralmentc, será feita_ a compensação global 
do comércio, 3purando-se o saldo, positivo ou negativo 
aeca:aa pan.-. o qual depositará ou retirarão ouro ou a 
prata correspondente ao saldo ou ao déficit, apresentado 
fíela sua conta: 

-a cada cinco anos será fixada a nova cota parte em 
ouro ou prata dos países membi'os, proporcionalmente à 
média da sua exportação dentro do bloco econômico: 

.- m> t<irífas aduaneiras serão fapidameõte ·reduzid~s 
n·o-t:omércio entre os países membros do Bloco Econô­
mico: 

S.. A integração continental 
Serão le~antadas as dependências de materiais estraté­

gicos de caçla país membro, de macio a qÚe seja estiinula­
da a produção das mesmas nos países membros, para 
que o b]oçO çcOilômieo c;aminhe em direção à superação 
das dependências continentais estratégicas. 
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Essa integração não persegue a autarquia latino­
a_meridmi.: BuSca a iritegraçlio universal. Esta só é viável 
entre povos Cujos destino, existência e liberdade estão em 
suas Próprias- mãos. -

6. Conclusão 
Com o estabelecimento dessas metas, o bloco econô­

mico _deverá estimular o desenvolvimento dos países 
menlbros e diminuir a dependência dos países do primei­
ro mundo, além de poder prescindir, nas suas transações, 
do mercado financeiro internacional, tendo assegurado, 
através dos depósitos em ouro ou em prata, totalliqui­
dez nas suas transações. 

É possível que desta reunião interparlamentar poucõ 
reSUlte das idéias lançadas, mas o primeiro passo foi da­
do. 

Estou consciente das dificuldades e óbices a vencer, 
até que possamos, da soma das nossas fraquezas de paí­
ses pobres e ainda não desenvolvidos, criar, pela nossa 
união, a força capaz de nos possibilitar, pelo saber, pela 
tecnologia, pelo número e pela vontade, preservar no 
mundo moderno as nossas identidades como nações li­
vres- e soberanas. 


